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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

31 de Janeiro de 1970

PubliclI-se 110 Exército o seguinte:

1-DfCRETOS

MINISTI:RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Tesouro
D' recçêo Ger~1 da Fez -nd Pública

Decreto-Lei n. 4/70

pel: 1.. P rte d n." 2."
10 crno de ret cu

ur .
titulo
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definitivo, à Câmara Municipal de Bragança um terreno com
a área total de 22464 m' a destacar do antigo prédio militar
denominado «Forte de S. João de Deus», sito naquela cidade,
devidamente assinalado na planta anexa a este diploma, do
qual faz parte integrante.

Art. 2: Do terreno objecto de cessão, uma parte, com
a área de 11 460 m', foi aplicada na construção de casas de
renda económica e respectivos logradouros, levada a efeito
pela Federação de Caixas de Previdência - Habitações Econó-
micas, outra, com a área de 3289 m', na construção de um
edifício escolar do Plano dos Centenários, e a restante, com
a área de 7706 m', para abertura de arruamentos de acesso.

§ 1.0 Pela cessão a Câmara pagará ao Estado, a impor-
tância de 30000$, na qual se inclui a indemnização correspon-
dente à área aplicada à construção de casas de renda econó-
mica, calculada nos termos do Decreto-Lei ~.o 24710, de
30 de Novembro de 1934.

§ 2: O terreno cedido poderá reverter, no todo ou em
parte, para o domínio e posse do Estado, por despacho do
Secretário de Estado do Tesouro, sem direito a qualquer res-
tituição ou indemnização, se lhe for dada outra aplicação.

§ 3: A cedência efectivar-se-á por meio de auto a lavrar
na Direcção de Finanças do Distrito de Bragança, o qual
constitui título bastante para a consecução dos respectivos
registos.

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz Pinto
- Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Manuel Gon-
çalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida Costa-
João Augusto Dias Rosas- José Manuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Rui Alves da
Silva Sanches - Joaquim Moreira da Silva Cunha - José Her-
mano Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira - José João
Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella de Abreu.

Promulgado em 15 de Dezembro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 3 de Janeiro de 1970. -_
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAz.

Para ser presente à Assembleia Nacional.
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4 ORDEM DO EXJ;.RCITO N." ] L" Série

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Decreto-Lei n." 13/70 r

A necessidade de adaptar a orgânica do Governo às exi-
gências de maior celeridade e rendimento da administração
pública aconselham a pôr de Jado a rigidez da fixação do
número dos departamentos ministeriais.
Torna-se, sobretudo, indispensável que a especialização das

funções no Governo não prejudique a coordenação eficaz
nem crie obstáculos à resolução pronta e à execução imediata.

A passagem, porém, de estruturas antigas para outras novas
deve ser feita sem sobressalto, sem improviso nem precipi-
tações. Por isso se julga mais conveniente adoptar fórmulas
transitórias flexíveis e a tal se destina o presente diploma.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.° do

artigo 109.° da Constituição, O Governo decreta e eu promulgo,
para valer com lei, o seguinte:

Artigo 1.0 -1. Quando um Mini tro eja nomeado para
gerir cumulativamente dois ou mais departamento mini te-
riais, poderá encarregar- e do despacho de um ou mai do
departamentos acumulados, com o auxílio de Subsecretário
de Estado, ou confiá-lo a Secretários de Estado, que serão,
se neces ário, coadjuvados por Subsecretários de Estado.
2. Havendo Secretários de E tado, incumbe ao Mini tro

definir, de acordo com o Presidente do on elho, a política
comum, cordenar a acção por eles desenvolvida e Ieferendar
os decretos-lei dos Mini térios a seu cargo.

3. O Secretário de Estado têm competência para referen
dar decreto e alvarás expedido. dentro das uas atribuiçõe .

Art. 2." Não estando provido O lugar de Mini .tr de E tado
adjunto do Presidente do on olho, poderá er nomeado um
Sub eeretário de E tado c m a competên ia que nele f r
delegada pelo Presidente.
Art. 3." - I. Apre idência do conselhos restrit de Minis-

tro erá exercida, na faltas e impedimentos d Pre. idente
do Conselho, pelo Ministro que este de ignar.

2. No ca os em que o Presidente do ons lho Se ache tem-
poràriamente impedido de exercer as funçõe d eu carg ,
a sua ubstituição compete ao Ministr que ele propus r
ao Presidente da República ou, quand não hajr ido formu-
lada a proposta, ao que para tal efeito f r de ignado pelo
hefe do Estado.
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Art. 4.· - 1. O Pre idente do Conselho designará quais os
membros do Governo que devem ser convocados para o
Conselho de Ministros para os Assuntos Económicos e outros
conselhos restrito.
2. O Conselho de Ministros para os Assuntos Económicos

pode delegar no Presidente do Conselho ou, sob proposta
de te, em qualquer dos Mini tros que dele façam parte a
competência para a re olução de a suntos correntes de admi-
nistração pública que por lei lhe seja cometida.

Art. 5.· - 1. Quando um Ministro tenha a seu cargo a gerên-
cia de dois ou mais departamento ministeriai, receberá os
eu vencimento pela dotação orçamental do que tiver prio-
ridade no Orçamento Geral do Estado, em direito a qualquer
abono por virtude da acumulação.
2. O Secretários de E tado nomeado nos termos do

artigo 1.· serão abonado pela "verba destinada ao Ministro
do departamento mini terial, quando e ta se ache disponível;
não havendo verba di ponível, erão pagos por conta de dota-
ção a in crever na Pre. idência do Conselho sob a rubrica
«Para pagamento a membros do Governo e pessoal dos seus
gabinete cujo cargo não estejam incluídos na tabelas res-
pectiva ».
3. Da me ma forma se procederá quanto ao Sub ecretá-

rios de Estado cujo lugare não estejam e pecialmente dota-
dos no Orçamento Geral do E tado.

Art. 6." E te decreto-lei entra imediatamente em vigor.

Marcel/o actano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto Horácio JO.l'L>de Sá Viana Rebelo - António Ma
nuei Gonçalves Rapazote Mário Júlio Brito de Almeida
osta João A ugusto Dias' Rosas - José Manuel Bethen-

COurt Conceição Rodrigues 1v1anual Pereira Crespo - Rui
Alves da Silva Sanches Joaquim Moreira da Silva Cunha-
Losé Hermano araiva - remando Alberto de Oliveira - José
João Gonçalves de Proença - Lopo de arvalho ancella
de Abreu.

Promulgado em 14 de Janeiro de 1970.

PUbliqu ..

Preidên ia da República, 14 de Janeiro de 1970.-
A\.ItRK DI \ S Ronnro 1S 'I 110 fAZ,

Para ser presente à Ass mbleia aCI nal.
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Secretaria de Estado da Aeronáutica

Decreto-Lei n.O 14/70

Considerando que se encontra em serviço na Força Aérea
pessoal da Armada e do Exército;

Considerando que a necessidade desse pessoal ao serviço
da Força Aérea se verifica ainda por tempo indeterminado;

Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2."
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Pode manter-se na Força Aérea, enquanto for
necessário e preencher vaga no Gabinete da Secretaria de
Estado da Aeronáutica, no Estado-Maior da Força Aérea,
nas direcções dos serviços, nos comandos da unidade e
noutros órgãos da Força Aérea, o pessoal do Exército e da
Armada, do activo e da reserva, em serviço na Força Aérea
em 31 de Dezembro de 1969.
Art. 2.° Qualquer do militares nas condições referidas

regressará ao serviço do seu ramo das Forças Armada quando
aí seja mandado apresentar, devendo, no entanto, er imedia
tamente substituído por militar de igual po to e especialidade
sempre que o Secretário de Estado da Aeronáutica a im con-
sidere nece ário.

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Va-
Pinto - Horácio José de á Viana Rebelo . António Ma-
nuel Gonçalves Rapazote Mário Júlio Brito de Almeida
Costa - João Augusto Dias Rosas José Manuel Bethen
court Conceição Rodrigues Manuel Pereira Crespo - Rui
Alves da Silva Sanches Joaquim Moreira da Silva unha
José Hermano Saraiva Fernando Alberto de Oliveira-José
João Gonçalves de Proença . Lopo de arvalho ancella
de Abreu.

Promulgado em 14 de Janeiro de 1970.

Publique- e.

Presidência da República, 14 de Janeiro de I 70. -
AMf.RI(O Drus RODRI(,UISIIIOMAZ.

Para ser presente à Assembleia Na ional.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Reper+içêo do Gabi'nete do Ministro

Decreto n: 25/70

Considerando a necessidade de garantir ao conjunto das
instalações militare con tituída pelo Quartel do Alto da
Trindade, Carreira de Tiro e Forte de S. Neutel, em Chaves,
a medidas de segurança indispen. áveis à execução das fun-
ções que lhes compet m;

Coniderando a conveniência de ficarem bem definida a
limitações impo ta por esa ervidão militar;

Considerando a conveniência de promover a protecção de
pe oa e de ben na zona confinantes com aquelas insta-
laçõe ; ..

Considerando o di po to no artigos 1.0, 6.", alínea b), 12.·
e 13." da Lei n." 2078, de II de Julho de 1955, e as di posi-
çõe do Decreto-Lei n. 45986, de 22 de Outubro de 1964;

U ando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."
da Constituição, o Gov rn d creta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I." Fica ujeita a ervidão militar a área de terreno
confinante com o conjunto da in .talações militare - Quar-
tel do Alto da Trindade, -orte de S. eutel e Carreira de
iro de haves - constituída peJas dua zonas seguinte:

a) Primeira 7 na: polígono ontornand a propriedade
militar a 100 m do eu perímetro, conforme planta;

h) gunda 7 na: p ligon contornando parcialmente a
primeira lona a 50 m dela, pelo. lado leste, ui
e e te, egundo A fi C D E (send D no cruza-
mento com o prol ngam nt do eix da carreira
E a 270 m de 1)), e rcmatand a norte pelo alinha-

mento l~r, que forma cm E um ângul de 80' com
alinhamcnt E D.

Art. 2.° - I. 'a prim ira 7 na da ár a descrita n artigo 1'-
é proibid, cm licen a devidamente condicionada da aut -
ridad militar cornp .tcnte, a e ecu ã do trabalhos ou acti-
vidade.

a) n tru 11C\ de qu lqucr nature/a, me mo que .ejam
enrerr: d ... ou ubt rrânet s, ou obras de que resul-
tem alteruç e nas altura d s imóveis já exist ntes;
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b) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

c) Alterações de qualquer forma, por meio de escava-
ções ou aterros, do relevo e da configuração do
solo;

d) Construções de muros de vedação ou divisórios de
propriedade;

e) Plantações de árvores ou de arbustos, sebes ou maci-
ços arbóreos;

f) Montagem de cabos de transporte de energia eléctrica
ou de linhas telefónicas, quer aéreas, quer ubter-
râneas.

2. Fica sujeita a autorização do comandante do Batalhão
de Caçadores n." 10 a permanência de semovente e veículos
dentro de distâncias de 10 m para um e outro lado de qual-
quer das entradas do Quartel.

3. Sobre esta zona incide também a protecção e tabelecida
pela portaria de 16 de Agosto de 1950 da Direcção-Geral dos
Serviços de Urbanização, do Ministério das Obra Pública,
enquanto a mesma se mantiver em vigor.

Art. 3.° Na segunda zona da área descrita no artigo L" é
proibida, sem licença devidamente condicionada da autori-
dade militar competente, a execução do trabalho ou activi-
dades mencionados nas alíneas a), h), c) e d) do artigo
anterior.

Art. 4." Ao comandante da 1." Região Militar compete,
ouvida a Direcção do Serviço de Fortificaçõe e Obra Mili-
tares, ou órgãos eus delegados, conceder a licença a qu
se faz referência no artigo anterior.

Art. 5." A fiscalização do cumprimento da disp siçõe le-
gais respeitantes à ervidão objecto deste decret , bem como
das condições imposta nas licenças, incumbe ao comando d
aquartelamento, ao director da Carreira de Tiro de hav ,
ao comando do I." Região Militar e à Direcçã do rviço
de Fortificaçõe e Obra Militare ou órgãos eus delegado.

Art. 6." A demolição das obra feita ilegalment e a apli-
cação da multa consequente ão da competência da dele-
gação da Direcção d Serviço de F rtificações e Obra Mili
tares na 1." Região Militar.

Art. 7." Das deci ões tomada no, termos do artig 4.° cab
recur o para o Ministr do xército; da decisões tornadas
no que respeita à demolição das obras Feita ilegalm nte cabe
recurso para o comandante da L" Região Militar.
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Art. 8.° A área descrita no artigo 1.° será demarcada numa
planta da região na escala de 1:5000, organizando-se oito
colecções com a classificação de «Reservado», que terão os
seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3.' Repartição).
Uma à Direcção da Arma de Infantaria.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mi-

litare .
Uma ao comando da L" Região Militar.
Uma ao Ministério da Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Marcelfo Caetano - Horáco» José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - José Manuel Bethen-
court Conceição Rodrigues - Rui Alves da Silva Sanches.

Promulgado em 12 de Janeiro de 1970.

Publique-se.

Pre idência da República, 15 de Janeiro de 1970.-
AMÉRI o DE RODRIGUES THOMAZ.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção. Gerol da Contabilidode Público

Decreto n." 40/70

m fundamento na alinea a) d artigo 35: do Decreto
n." I 3 I, de 24 d Mai d 1930, em exe ução do Decreto-
-Lei n." 13 70, de 14 de Janeiro de 1970. dcpoi de uvid
o Mini .tr da, ·inança. n s termo d n." I:' d artigo 9."
d Decrcto· ei n." 22470. de II de Abril de 1933;

U and da fa uldade c nferida p ln:' 3." d artigo 109."
da onstituição. Governo decreta e eu promulgo oeguintc:

Artigo 1.0 ~ ab rt n Ministéri da Finanças um crédito
e, pe ial da quantia d 4000 ° O . d vendo a mesma impor-
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tância constituir a alínea 2 «Remunerações de membros do
Governo e pessoal dos respectivos gabinetes, cujos cargos não
estejam incluídos nas tabelas re pectivas, nos termos do ar-
tigo 4.° do Decreto-Lei n." 13/70, de 14 de Janeiro de 1970»,
do n." I) «Pessoal dos quadros aprovados por lei», do artigo
17.° «Remunerações certas ao pessoal em exercício», do capí-
tulo 2.° «Presidência do Conselho», do vigente orçamento de
Encargos Gerais da Nação.

Art. 2.° Para compensação do crédito de ignado no artigo
anterior é anulada igual quantia na verba inscrita no actual
orçamento do Ministério da Finanças, sob o artigo 47.",
capítulo 4.°

Este crédito foi registado na Direcção-Geral da ontabili-
dade Pública e a minuta do presente decreto foi examinada
e visada pelo Tribunal de Contas, como preceitua o § único
do artigo 36." do Decreto n." IS 3SI. de 24 de Maio de 1930.

Marcello Caetano - João Augusto Dias Rosas.

Promulgado em 26 de Janeiro de 1970.

Publique-se.

Pre idência da República, 30 de Janeiro de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMA7.

11- PORTARIAS

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 18/70

Manda o overno da R pública Portugu sa, p 10 Ministro
da Ocre. a Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do I ecrcto-I i n." 42559, de
de 3 de Outubro de 1959, reforçar c m as quantias qu
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indicam as seguintes verbas inscritas na tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Macau no ano de 1969:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 8.°, n.s 3) alinea b) «Despesas de comunica.
ções - Tran portes - De pessoal». . . . . . .

Artigo 10.°, n.s 5) «Encargos administrativos - Subo
venção de família» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.°, n.s 2) «Outros encargos - Gastos confio
denciais e re ervado». . .

Artigo 12.° «Abono de família». . . . . . . . . .

245000$00

240 000$00

5000$00
80000$00

570000$00

tomando como contrapartida as di ponibilidades apuradas na
seguinte verba in crita na mesma tabela de despesa:

•
Despesas com o pessoal:

Artigo 1.., n." I) «Remuneraçõe certas ao pe oal
cm exercício - Pes oal dos quadros aprovados por lei» 570000$00

Presidência do Con elho, 13 de Janeiro de 1970. - O Mi-
ni tro da Defesa acional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para er publicada no Boletim Ojicial de Macau. -
J. da SiLva Cunha.

Portaria n." 19/70

Manda o
da Def a

overno da Republica Portuguesa, pelo Ministro
aci nal, O eguinte:

De reto-Lei n." 42559, de
3 de 19 9. reforçar orçamento privativo da
for terrestr ultramarina em vigor na província de Macau
do ano d 1969 c m a quantia qu indi a:

Receita ordin ria:

3)

de 'urso d 7488ooSoo
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a repartir pelas seguintes verbas incri tas na tabela da des-
pesa ordinária do mesmo orçamento:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.·, n.? 6) «Outras despesas com o pessoal -
Subsdio eventual de custo de vida». . . . . . . + 105 000$00

Despesas com o material:

Artigo 4.·, n.s 1) «Aquisições de utilização permanente
- Móveis». . . . . . . . . . . . . . . . + 204 300$00

Artigo 5.·, n.? 1) «Despesas de conservação e aprovei-
tamento de material - De semoventcs». . . . . . + 80 000$00

Artigo 5.·, n." 2) «Despesas de conservação e aprovei-
tamento de material - De móveis» . .... + 120000$00

Artigo 6.·, n.s 1) «Mateiral de consumo corrente - Im-
pressos» . . . . . . . . . . . . . . . . . + 9 500$00

Artigo 6.·, n.s 2) «Material de consumo corrente - Ar-
tigo de expediente e diverso material não e pccificado» + 9 500$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.·, n.· 1) «Despesas de higiene, saúde e conforto
- Serviços cllnicos e de ho pitalizaçãos . . . . . . + 95 000$00

Artigo 7.·, n.? 3) «Despesas de higiene, saúde e conforto
- Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza». . . + 62000$00

Artigo 8.·, n.s 1) «Despesas de comunicações - Correios
e telégrafos» . . . . . . . . . . . . . . . + 12500$00

Artigo 9.·, n.· 1) «Encargo das instalações - Rendas de
prédios rústicos e urbano para instalaçõe de serviço» + 5 100$00

Artigo 10.·, n.· 3) «Encargos administrativos - Sub 1-
dio para funerai» . . . . • . . . . . . . . + 900$00

Artigo 10.·, n.· 4) «Encargos administrativos - Pagamen-
to de serviços e encargos não especificado». . . . + 45 000$00

74880000

Presidência do Con elho, 13 de Janeiro de 1970. - O Mi-
nistro da Def'e a Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau. -
J. da Silva Cunha.
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MINIST~RIO DO ULTRAMAR

Direcção-Geral de Fazenda

Portaria n: 24/70

Con iderando que pela Portaria n." 17607, de 22 de
Fevereiro de 1960, foi tornado extensivo ao ultramar o
artigo 10." da Lei n." 2101, de 19 de Dezembro de 1959,
que instituiu o ubsídio por morte de servidores do Estado;

Con iderando que e te subsídio foi elevado, pelo artigo 19."
do Decreto-Lei n." 49031, de 27 de Maio de 1969, para
o montante corre pondente ao vencimento de seis meses:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
ni tro do Ultramar, nos tesrno do n." III da base LXXXlll da
Lei Orgânica do Ultramar Português, o seguinte:

1." Que eja publicado nos Boletins Oficiais de todas a
província ultramarina, para nelas ter a devida execução,
a partir de I de Janeiro de 1970, o artigo 19." do Decreto-
-Lei n." 4903 J, de 27 de Maio de 1969.

2.· O encargo com o abono do ub ídio por morte
corre pond nte ao cinco me e eguinte àquele em que se
der o falecimento do ervidor continuarão a er sati feito
nos termo do artigo 12." e 13." do Decreto-Lei n." 42947,
de 27 de Abril de 1960, com a redacção que lhe foi dada
pela Portaria n." 1773 J, de J 2 de Maio do mesmo ano.

3." Quando e trate de abono a fazer em conta de dota-
ções incritas na tab la de despesa extraordinária e a ua
liquidaçã não po 'a efectuar- e dentro do respectivo exer-
cicio,crá o encarg up rtado pelas orresp ndente verba
do ano e nómic seguinte.

4. O umprimento da' formalidade pre crita. no § único
do artigo 12.· do Decret -Lei n.' 42947, de 27 de Abril
de 1960, não imp de o pagament do < bono respeitantes
ao mê cm que s der a morte do servid r, e o. mesmo
não tiverem sid recebidos.

Ministério d ltramar. 13 de lancir de 1970. O Minis-
tr d Itr mar, Ioaquim Moreira da Silva 'unho.

Para s r publicada n Boletins Oiiciais de toda a
provinci ultramarinas. - J. da Silva unha.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabi,ne~e do Ministro

Portaria n: 40/70

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo único do Decreto-
-Lei n." 45531, de 16 de Janeiro de 1964, o eguinte:

É fixada, para o ano em curso, a seguinte dotação do
artigos de uniforme para os soldados cadetes do cur o de
oficiais milicianos do Exército:

a) Uniforme de trabalho:

Um barrete n." 3.
Duas camisas n." 3.
Duas calças n." 3.

h) Uniforme de serviço e de pa cio:

Uma boina.
Uma camisa n." 2.
Uma calça n." 2A.
Um blusão.
Uma gravata verde.
Um cinto de lona.

c) Uniforme de giná tica:

Uma camisola.
Um calção.
Um par de aparos.

d) Artigo comuns:
Um par de bota de cal] om polaina fixa.
Um par de botas de lona.

Presidência do onselho, 20 de Janeiro de 1970.-
O Ministro da Defesa Nacional, Horácio JC!.\·é de â Vialla
Rebe!o,

Para ser publicada nos 80/"';111' Ojtcials de t da as
províncias ultramarinas. J. ela ilva Cunha.
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Portaria n.' 49/70

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6." do Decreto-Lei
n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em vigor
para o ano de 1970, com os valores seguidamente designados,
o orçamento privativo das forças terre tres ultramarinas da
província de Cabo Verde:

Receita ordinária:

Contribuição da província nos termo do artigo 1.0 do
Decreto-Lei n." 42 559, de 3 de Outubro de 1959 1000000$00

Complemento da metrópole:

Do Orçamento Geral do Estado - De pe a ex-
traordinária - Encargos Gerais da ação. . 17438000$00

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Militar do
Ultramar. . . . . . . . . . . . . . . . 3077 000$00

21 515000$00

Despesa ordinária:

Total da de. pesa. . . . . (a) 21 515000$00

(a) Intui 3 077 0005 de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 26 de Janeiro de J 970.
O Mini tro da Defesa acional, Horácio lO.H; de Sá Viana
Rebelo.

Para er publicada n Boletim Oficial de abo Verde.
I . da Silva linha.

Portaria n: 50/70

Manda Governo d R publica Portuguesa, pelo Ministro
da D Iesa acional. n s t rmo do artigo 6." do Decreto- Lei
n.· 42559, de 3 d Outubro de I 9, aprovar e pôr em vigor
para o ano de 1970. com os vires seguidamente designado. ,



16 ORDEM DO EXl?,RCITO N.· 1 1.' Série

o orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas da
província da Guiné:

Receita ordinária:

Complemento da metrópole:

Do Orçamento Geral do Estado - Despesa ex-
traordinária - Encargos Gerais da Nação. .

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Militar do
Ultramar. . • . . . . . . . . . . . . .

Despesa ordinária:

Total da despesa. . . .

36 455 000$00

2095000$00
38 550 000$00

. (a) 38 550 000$00

(a) Inclui 2 095 000$ de eonsignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar,

Presidência do Conselho, 26 de Janeiro de 1970.
O Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Para er publicada no Boletim Oficial da Guiné -
J. da Silva Cunha.

Portaria n" 51/70

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Mini tr
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6." do Decreto-Lei
n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em vigor
para o ano de 1970, com o valores eguidamente designado. ,
o orçamento privativo da forças terre tres ultramarina' da
província de S. Tomé e Príncipe:

Receita ordillária:

Contribuição da província nos (ermos do artigo 1.° do
Decreto-Lei n." 42559, de 3 de Outubro de 1959

Complemento ela metrópole:

Do Orçamento G ral do Estado Despesa ex-
traordinária Encargos Gerais do Na 110. .

Receita consignadas no undo de Defesa Militar
do Ultramar. . . . . . . . . . . . .

I 300000$00

4452000 00

2389000 00

8 141 000$00
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Despesa ordinária:

Tota! da despesa. . . . . (a) 8 141 000$00

(a) Inclui 2 389 000$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Pre idência do Conselho, 26 de Janeiro de 1970. -
O Mini tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de S. Tomé
e Príncipe. J. da Silva Cunha .

•
Portaria n." 52/70

Manda o Govern da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6." do Decreto-Lei
n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em vigor
para o ano de 1970, com valore eguidamente designados,
orçam nto privativo da. forças terrc tres ultramarinas da
província de Macau:

Receita ordinária:

Contribuição da provínci nos lermos do artigo t.o do
Decreto-Lei n.· 42559. de 3 de Outubro de 1959

Contribui 110 do. ~ rviços autónomos dos Correios.
Telégrafo e Telcfon s, nos termo do arti o 1.. do
ecrcto n.· 44 342, de 12 de Maio de 1962. . .

Crédito especi I • abrir pela provín ia cm conta do
saldos de e er leio findos. . . . . . . . .

Complemento da m trépole:

12 229 000$00

2006971$40

4250000$00

rç m nto Geral do : t do - c. pesa ex-
Ir ordinári - sn rgos Gerai da ç!lo.. 9481 628$30

Receitas consignad
Itramar. • .

ao Fundo de Defesa Militar do

Despesa ordinâria:

2124098$30
30091 698$00

Total d despe . . . . . . . . . . (a) 30 091 698$00

(a) Indu 1 2 124 09 $30 de cOllsigllaçÕO de re eiras para o Fundo de
f)e! a Miiltar do ltramur,
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Presidência do Conselho, 26 de Janeiro de 1970.
O Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau.-
J. da Silva Cunha.

Portaria n." 53/70

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mini tro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6." do Decreto-Lei
n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em vigor
para o ano de 1970, com os valores seguidamente designado.
o orçamento das forças terrestres ultramarinas da província
de Timor:

Receita ordinária:

Contribuição da provlncia nos termos do artigo 1.0 do
Decreto-Lei n.? 42559, de 3 de Outubro de 1959 813000$00

Complemento da metrópole:

Do Orçamento Geral do Estado - Despesa ex-
traordinária - Encargos Gerais da Nação. . 37 737 000$00

Crédito especial a abrir pela província em conta de
saldos de exercícios findos . . . . . . . . .

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Militar do
Ultramar. . . . . . . . . . . ..

1000000$00

Despesa ordinária:

739000$00

40 289 000$00

Total da despesa. . . . . (a) 40 289 000$00

(a) Inclui 739000$ de consignação de receitas para o FI/lido de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do onselho, 26 de Janeiro de 1970.-
O Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Tim r. -
J. da Silva Cunha,
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111- DETERMINAÇÕES

MINIST(;RIO DO EX(;RCITO

Repartição do Gabi'nef,e do Mi'nistro

Determinação n." I

o cabelo dos militares, tanto no momento da incorpora-
ção, como durante o tempo normal de serviço, deve usar-se
curto, apena com o comprimento que permita ser regular-
mente penteado; deve ser sempre aparado na nuca e até à
altura da parte uperior da orelha.

Em qualquer ca o, o corte de cabelo deve ser rigorosa-
mente fiscalizado pelo graduado, a fim de evitar que as
praças e apre entem com o cabelo de grenhados a sair fora
da boina ou do barrete, por cima da orelhas ou comprido
na nuca.

E ta Determinação revoga a Determinação UI, da Or
dem do Exército n." 7, 1.' érie, de 1945, e a circular n." 6/E,
de I de Maio de 1954, da Repartição do Gabinete do Minis-
tro do Exército, devendo e ta con iderar- e caducas.

IV - DESPACHOS

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secre+erie-Gerel

Despacho

n.'
d di po t no artigo 3." d decreto-lei

10 de Outubro d 196,

Pr idên i
O Pre. id nte d

do n elh , 16 d
ons lho, .\f arccllo

Janeir
octano,

de 1970. -
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DEFESA NACIONAL

Gabinete do M·inis+ro

Despacho

Tornando-se necessário definir o sentido exacto da expres-
são «qualquer punição» referida na condição 3: do artigo
109.° do Regulamento de Disciplina Militar, deve entender- e
que tal expressão não abrange a pena di ciplinares que, no
termos do artigo 150." do citado Regulamento, não devem er
publicadas, ou sejam as de repreen ão, repreen ão agravada
e quartos de sentinela.

Lisboa, 27 de Janeiro de 1970.-0 Ministro da Defe a
Nacional- Horácio de Sá Viana Rebelo.

v - RECTIFICAÇÕES

No despacho inserto na Ordem do Exército n." 10, L'
série, de 31 de Outubro de 1969, a p. 404, onde e lê: « ....
de acordo com o disposto no n." 4 do artigo 2.° do Decreto-
-Lei n." 49107 ...... », deve ler- e: « ...... de acordo com o
disposto no n." 4 do artigo 20." do Decret -Lei n." 49 107 ..... »

(Diário do Governo n." 7,1: série. de 9 de Janeiro de 1970).

O Secretário de Estado do Exército.

José de Oliveira Vitoriano

Está conforme.

O Chefe do Gobinete,



•MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

N.· 2 28 de fevereiro de 1970.
PubliclI-se 110 Exército o seguinte:

l-LEIS

PRESID~NCIA DA REPÚBLICA

Lei n.· 1/70

m n me da
pr mulg a lei eguinte:

s embleia acional decreta e eu

Iheita de produto bioló-
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3. A coleita de leite para os fins previstos no n." 1 obede-
cerá às condições especiais que vierem a ser estabelecidas
por portaria do Ministro da Saúde e Assistência, não podendo,
em caso algum, fazer-se com prejuízo dos filhos em idade
de amamentação.

Art. 2.° - 1. Para a coleita referida no artigo anterior é
indispensável o consentimento expresso dos dadores, que não
receberão qualquer remuneração pela sua dádiva.

2. Poderá, contudo, ser estabelecida, nos termos a definir
por portaria do Ministro da Saúde e Assistência, uma com-
pensação aos dadores pelos prejuízos sofridos.

Art. 3.° - 1. A colheita para os fins previ tos no n." 1
do artigo 1.0 poderá fazer-se nos serviços oficiais dependentes
dos Ministérios do Exército, da Marinha, do Ultramar, da
Educação Nacional e da Saúde e Assistência e da Secretaria
de Estado da Aeronáutica, que em portaria vierem a ser
designados pelos respectivo titulares.

2. Quando se mostre conveniente, deve o Mini tro da Saúde
e Assistência autorizar que outros serviços oficiais ou enti-
dades ou empresas privadas procedam à colheita para o fins
previstos no n." 1 do artigo 1.°, fixando-se em portaria as
condições e os requi itos indi pensáveis à autorização.

Art. 4.° - 1. A fim de assegurar a satisfação equilibrada
das necessidades, o Ministro da Saúde e As istência, ob pro-
posta da Direcção-Geral de Saúde, designará ervíços ou
estabelecimentos para coordenarem o fornecimento do pro-
dutos biológicos humanos tratados no termo do n." 1 do
artigo 1.°

2. O fornecimento de te. produtos far-se-á unicamente às
entidades indicada no artigo 1.0, que, para tanto, o requi-
sitarão aos serviços ou e tabelecimento a que e refere o
número anterior.
Art. 5." - 1. A colheita e a coo ervação do produto bio-

lógicos humanos para o fins do n." 1 do artigo 1.0 110 da
respon abilidade do e tabelecimento ou erviço que a
efectuarem.

2. O produto
dade à entidade

recolhido erão entregue. na ua totali-
ou entidade autorizada, a efectuar o eu

tratamento.
3. Este produto erão depoi entregue, na ua totalidade,

à entidade que solicitou o tratamento.
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Art. 6." A entidade requisitante, a partir do momento em
que os produtos lhe sejam entregues, fica responsável pela
sua conservação e utilização.

Art. 7.° O Ministro da Saúde e As istência fixará em des-
pacho as importâncias a pagar pelo requisitantes dos pro-
dutos à entidade fornecedora, a título de compensação pelos
encargos resultantes da colheita, tratamento, conservação e
di tribuição.

Art. 8.° - 1. Sem prejuízo da re ponsabilidade criminal,
civil e disciplinar, no termos gerais de direito, as infracções
à normas deste diploma e àquelas em que, nos termos do
artigo 3.°, n." 2, e fixem as condições e requisitos para
proceder à colheita, tratamento, con ervação e distribuição dos
produtos biológicos são punidas com a multa de 500$ a
50000, alvo o di po to no número seguintes.
2. A entidades particulare que, em a devida autorização,

procederem à colheita, tratamento, con ervação ou distribuição
de produtos biológico humano, alêm de perderem a favor do
E tado toda a aparelhagem utilizada em tai actividades, incor-
rem na multa de 5000 a 100000 .

3. O fornecimento e distribuição de produtos biológicos
impróprio para a utilização ão punidos com prisão até
doi ano e multa de 5000 a 50000 . Se o defeito for igno-
rado por negligência do re pon ável, erá aplicada somente
a multa, reduzida a metade.
4. Aquele que cobrarem, ou tentarem cobrar, aos requisi-

tante do produto biológico importância uperior à fixada,
no termo do artigo 7", pelo Mini tro da Saúde e A i tência
erão punido com pri ão at um ano e multa de 5000$ a
50000 . Quando houver mera negligência, aplicar- e-á õmente
a pena de multa, reduzida a metade.

Art. 9.. tabelecidas no artigo
modo hajam infringido

portaria nele
no artigo 123."

Marcello aetano .

Pr mulgada m 12 d d 1970.

Publique- .

Pre idência da Repúbli a, 20 dever iro d 1970. -
AMtRt O 1. s ROORI ui S '111 1AZ.
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II - DfCRETOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repar"ição do Gabine'he do Mitrlis+ro

Decreto-Lei n." 47/70

Considerando que as necessidades do serviço obrigam a
3." Secção do Depósito Geral de Material de Engenharia,
denominada «Material Automóvel» ou «Depósito de Material
Automóvel», a funcionar junto do Depósito Geral de Material
de Guerra;

Sendo vantajo o que a referida 3." Secção pa se a ser
servida pelo conselho administrativo do Depósito de Mate-
rial de Guerra, para o que se torna necessário integrá-la
legalmente neste Depósito;

Usando da faculdade conferida pela I." parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A 3." Secção do Depó ito Geral de Material de
Engenharia, denominada «Material Automóvel» ou «Depó ito
de Material Automóvel», é integrada no Depó ito Geral de
Material de Guerra, para o qual tran itam o re pectivo pes-
soal e serviços administrativo.

Art. 2.° É alterado, na parte re pectiva, o Decreto-Lei
n." 36611, de 24 de Novembro de 1947.

Visto e aprovado em Conselho de Mini tros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Vialla Rebelo.

Promulgado em 28 de Janeiro de 1970.

Publique- e.

Presidência da República, 7 de evereir de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ.

Para er pre ente à A embleia Nacional.
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Decreto-Lei n: 48/70

Considerando que se mantém em três, desde 1955, o nú-
mero de professores efectivos do 3.° grupo do Colégio Militar,
o que se tem revelado in uficiente;

Atendendo, por outro lado, a que não tem sido possível
preencher nos últimos anos as vagas de professores do 1.°
e 2.° grupos, recorrendo- e, nos termos legais, a professores
do 3.° para reger a disciplina de Português do 2.u grupo;

Verificando-se as im a conveniência de reunir os referidos
três grupos no quadro de profes ores efectivos, como já
acontece com o 6.°, 7.° e 8.° grupo, para o seu melhor
aproveitamento e distribuição pelas diferentes disciplinas;

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2..
do artigol09 .. da Con tituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o sguinte:

Artigo único. O artigo 3" do Decreto-Lei n." 42135, de
3 de evereiro de 1959, pa sa a ter a seguinte redacção:

Art. 3.u O quadro de profes ores efectivos do Colégio
Militar é constituído por trinta e nove pro íes ores, dis-
tribuídos pelo eguinte grupo:

1", 2.° e 3" grupos
4 .. e 5" grupo .
6", 7" e .0 grupo
9.. grupo .

17
6
12
4

39

Vi to e aprovado em Con elho de Mini tro . - Marcel/o
actano Horácio José de lÍ Vialla Rebelo.

Promulgado em 2 de Janeiro de 1970.

Publique- e.

Pre idência da Republica, 7 de Fevereiro de 1970.-
AMtRl o D . RODR1GU I'llOMAZ.

Para er pr . nte à ss mblci aci nal.
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MINIST~RIO 'DO ULTRAMAR

Decreto n." 49/70

o Decreto n." 35904, de 12 de Outubro de 1946, veio
regular a concessão da medalha de bons serviços no ultra-
mar, englobando as classes de assiduidade de serviço, de dedi-
cação e mérito e de serviços distintos ou relevantes, refundindo
e actualizando o diploma fundamental anterior, de 7 de No-
vembro de 1913.

Porque novos condicionalismos surgiram nas províncias
ultramarinas, após a publicação daquele decreto, e dadas
também as dúvidas que se têm levantado na sua aplicação,
julga-se necessário proceder à sua revisão.

Ouvido o Conselho Ultramarino;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 150.°
da Constituição, o Ministro do Ultramar decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 A medalha de bon serviço no ultramar desti-
na-se a galardoar os serviços, tanto individuais como colec-
tivos, considerados assíduos, de dedicação e mérito e di tinto
ou relevantes prestados à Pátria, à civilização ou à huma-
nidade.

Compreende três classe :

a) A siduidade de serviço, de cobre, prata e ouro;
b) Dedicação e mérito, de cobre e prata;
c) Serviços distintos ou relevantes, de prata e ouro.

Art. 2." A medalha de bon erviço no ultramar obedecerá
aos modelo que se publicam em anexo ao pre ente diploma.
Art. 3.° - 1. A medalha de bons erviço no ultramar u ar-

-se-á no lado direito do peito, pendente de fita de eda
ondeada, de 0,03 m de largura; a fivela re pectiva terá o
comprimento indi pen ável para a pa agem de fita e 0,009 m
de altura.

2. A fita da ela e de a siduidade erá dividida longitu-
dinalmente em nove faixas iguai, endo quatro preta e as
cinco restantes encarnada.
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3. A fita da classe de dedicação e mérito será longitudi-
nalmente dividida em duas faixas, sendo a da direita azul-
-eléctrico e a da esquerda encarnada.
4. A fita da classe de serviços distintos ou relevantes será

dividida longitudinalmente em duas faixas iguais, sendo a da
direita preta e a da esquerda encarnada.

5. Relativamente a militares, o lugar da colocação da me-
dalha e a sua ordem de preferência é a que vier indicada
nos respectivos regulamentos.

Medalha de assiduidade de serviço

Art. 4.° - 1. A medalha de assiduidade de serviço é con-
cedida:

a) A de cobre, por uma só vez, a militares e a funcio-
nários civi que tenham" dez anos de serviço no
ultramar, sendo, pelo menos, três consecutivos;

b) A de prata, também por uma ó vez, a militares e a
funcionários civi que tenham quinze anos de ser-
viço no ultramar, endo, pelo meno , três conse-
cutivos;

c) A de ouro, ainda por uma ó vez, a militares e a fun-
cionários civi que tenham vinte e cinco anos de
serviço no ultramar, endo, pelo menos, três con-
ecutivo .

2. O período de tempo consecutivo exigido no n." 1
não e consideram interrompido pela tran ferência de uma
para outra província, não e contando, todavia, o tempo de
permanência na metrópole.
3. Ao naturai de uma província ultramarina que à data

da ua nomeação e tiverem re idindo ne a província ó é
Contado o tempo de erviço que pr tarem noutra províncias
Ultramarina.
Art. 5.° Se a medalha de iduidade de erviço e reportar

a tempo pre tado em vári províncias, a conce ão erâ feita
por portaria do Mini tro, publicada na íntegra no Diário
do Governo e tran rita no Boletins Oficiais da província
a que aquele tempo r peitar. e a medalha e reportar a
tempo pr lado numa úni a província, a conces ão erá feita
pelo r pectiv gov rnad r, por m io de portaria in erta na
íntegra no Boletim Oficial.
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Medalha de dedicação e mérito

Art. 6.° - 1. A medalha de dedicação e mérito destina-se
a galardoar a dedicação, os bons serviços ou o mérito de
militares e civis que satisfaçam as condições previstas neste
diploma.
Art. 7.° A medalha de cobre é concedida em especial:

a) A militares, agentes de corpos militarizados e auxi-
liares da administração civil, quando, nas provín-
cias ultramarinas, tenham mais de dez anos de ser-
viço consecutivo e comportamento exemplar ou
hajam praticado, mesmo em tempo de paz, acção
pelos seus chefes considerada importante;

b) Às autoridades auxiliares da administração civil com
mais de dez anos de serviço que, dentro da suas
atribuições, tenham pre tado às entidades pública
colaboração decidida, cumprindo e fazendo cumprir
as ordens e instruções dada ;

c) Aos servidores do Estado que tenham demon trado
excepcionai qualidades dentro da ua carreira, ou
assinaláveis dotes de carácter, ou ainda por terem
procurado aumentar a ua instrução e pelo eu
comportamento possam er adoptado como um
exemplo a seguir;

d) A todos os indivíduos que, com nítida compreensão
dos seus deveres humanitários e cívico, no caso
de incêndio, alteração de ordem pública ou noutra
circun tâncias difícei , tenham colaborado no alva-
mento de vida e havere e e tenham di tinguido
pela sua dedicação, angue-frio ou bravura.

Art. 8.° A medalha de prata de tina- e a premiar feitos
considerados singularmente imp rtant e erá oncedida em
e pecial:

a) Ao que em campanha, quer orno ombatente, quer
como auxiliare, tenham prati ad feito on iderado
notável;

b) Ao que, em ca de r beliã u de guerra, c m
risco da prõ pria vida, tenham auxiliad a f rç
militares u as autoridade civis, e ainda a que,
também com ri co da pr pria vida, tenham d em
penhado mis ão imp rtantc u act d vai r,
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tais como a captura de criminosos ou salvamento
de vidas e haveres;

c) Aos militares, servidores do Estado e autoridades
auxiliares da administração civil com mais de dez
anos de funções, no desempenho das quais tenham
demonstrado excepcional zelo e lealdade às entidades
públicas sob cujas ordens sirvam, cumprindo e
fazendo cumprir pelos seus subordinados as ordens
daquelas entidades e prestando-lhes decidida e leal
colaboração e apoio em tudo o que esteja no seu
âmbito de acção;

d) Aos que, tendo sido condecorado com a medalha
de cobre desta classe, por seus feitos ou compor.
tamento, venham a merecer egunda medalha de
cobre.

Art. 9." Depoi de concedida a medalha de prata, as
nova di tinçõe dentro da me ma elas e erão atribuídas
mediante a in erção de fivela na fita da me ma medalha.

Art. 10.0 O proce o para a conce ão da medalha de
dedicação e mérito erá organizado pelo chefe ob cujas
ordens o propo to ervir ou pela entidade admini trativa
local e conterá todos o elementos necessário para sua apre-
ciação. Depoi de informada pela repartiçõe competentes,
a propo ta ubirá ao governador da província; a conces ão
faz- e mediante portaria de ta autoridade, in crita no Boletim
Oficial.

Medalha de erviços distintos OU relevantes

pode er con
colectiva d

ou relevante

ou em
ivilização ou

por i o

r con
ou a titul p tum .

relevante
em vida
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Art. 13.0 -1. Entre outros, são considerados serviços dis-
tintos ou relevantes, para os efeitos do presente diploma,
os seguintes:

a) Os actos de excepcional coragem e bravura, quando
praticados em campanha;

b) O comando com distinção de forças de terra, mar
ou ar, quando em importantes operações militares;

c) A prestação de relevantes serviços no desempenho
de cargos da administração ultramarina em situa-
ções particularmente difíceis;

d) A realização de obras de alto mérito literário, cien-
tifico ou artístico, devidamentee reconhecido, que
contribuam para a valorização do ultramar por-
tuguês;

e) Os actos ou missões que, relativamente às províncias
ultramarinas, promovam, por forma notável, o
progresso espiritual, cultural e cívico das suas
populações;

f) A prestação de serviços à causa da assistência ou
da saúde pública, nomeadamente por ocasião de
epidemias graves, cataclismos, guerra ou alteração
da ordem pública.

2. São qualificados de especial relevo os erviços pre tados
quando alheios à própria função.

3. Não são considerados para os efeitos de te artigo os
relatórios que tenham de ser feitos por força da lei ou
por virtude da própria natureza do cargo e outros serviço
julgados suficientemente recompensados.

Art. 14.0 Em regra, a medalha de prata precede a de ouro,
mas esta última pode ser concedida independentemente da
primeira se se considerar que os serviço pre tados o justificam
pelo seu excepcional relevo.

Art. 15.0 A medalha, tanto de prata como de ouro, pode
levar na barra da fivela a indicação sucinta do acto galar-
doados e da data dele , quando se julgar que e te têm e pecial
importância. A medalha de ouro levará empre fivela quando
tiver sido precedida da de prata; a rc pectiva barra, n te
caso, terá inscrita a data da conce ão da medalha de prata.
Se posteriormente à concessão da medalha de ouro houver
outros factos distintos ou relevante a galardoar, a novas
distinções serão concedidas através de fivela a in erir na
fita da medalha de ouro.
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Art. 16.0 A concessão da medalha de serviços distintos ou
relevantes é feita por decreto do Ministro do Ultramar,
em que se especifiquem os serviços que motivaram a recom-
pensa e, se for caso disso, as datas e locais em que ocorreram,
sendo a publicação do decreto feita na íntegra no Diário
do Governo e transcrita nos Boletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas.
Art. 17.0 A medalha não pode ser concedida como prémio

de serviços que tenham sido agraciados com outra mercê
honorífica, com excepção da cruz de guerra, da medalha
da classe militar, quando haja sido concedida por feitos
em campanha, e das medalhas comemorativas de campanhas,
expedições ou outras de idêntica significação.

Art. 18.0 A medalha de serviços distintos ou relevantes
é concedida:

a) Por iniciativa do Ministro- do Ultramar;
b) Por iniciativa dos governadors das províncias ultra-

marinas.

Art. 19.' - 1. Para a conce são da medalha, nos termos
da alínea b) do artigo anterior, deverá er ouvido previamente
o Con elho Superior de Di ciplina do Ultramar, e será
igualmente ouvido o Con elho quando a concessão se faça
nos termo da alínea a) e se pretenda que a medalha leve
na barra da fivela a indicação dos erviço prestados e a sua
data.

2. O acórdão do Conselho Superior de Disciplina do Ultra-
mar ó erá publicado, e ernpre a pedido dos interessados,
e tiver ido favorável conces ão da medalha ou da fivela
com in crição na re pectiva barra.

Art. 20.· - l . Para a conce são da medalha, nos termos
da alínea b) do artigo 18.', é indí pen ável que na propo ta
ou em louvor dado pelo Mini tro do Ultramar ou governador
da província ultramarinas e especifiquem, pormenorizada
e individualmente, o acto con iderado di tinto ou rele-
vante , sua natureza e importância para o ultramar portuguê ,
para a civilização ou para a humanidade.
2. A propo ta de cone ão da medalha ubirá ao Mini tro

do Ultramar in truída com o eguint elem nto :

J.' Indicação do louvores, no cas de a propo ta nele
b ear:

2.· ertifi ado do regi to criminal re peit nte a período
dur nte o quai o intere ado porventura tenham
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estado ausentes do serviço. Este certificado será
pedido oficialmente às entidades competentes;

3.° Cópia do registo biográfico ou da nota de assentos
do interessado com a indicação de todos os louvores
que tenha merecido ou castigos que haja sofrido,
bem como de outros elementos referentes à sua
vida de funcionário ou de militar que interessem
para a apreciação da proposta. Da cópia do registo
biográfico ou da nota de assentos será dado prévio
conhecimento ao interessado, a fim de que possa,
se for caso disso, fornecer elementos para que tais
documentos sejam completados.

Art. 21.° - 1. Quando a medalha de serviço di tinto ou
relevantes for concedida a pessoas colectiva, no diploma
de concessão indicar-se-ão, se se julgar conveniente, os
indivíduos que poderão usar fita distintiva com as core da
medalha concedida, mas nunca a medalha em I.

2. A proposta fundamentada para a concessão da medalha
de serviços distintos ou relevantes a pessoas colectivas erá
apreciada pelo Conselho Superior de Di ciplina do Ultramar
nos termos do artigo 19.°

Disposições gerais

Art. 22.° Não .pode ser concedida a medalha de bon
serviços no ultramar, em qualquer da ela ses:

a) Aos que hajam perdido a qualidade de cidadão por-
tuguê por motivo de onroso;

b) Aos militares ou agente do corpos militarizado
punidos com pri ão di ciplinar agravada ou pri ão
disciplinar, e ainda às praça em graduaçã que
num período de doze meses con e utivos tenham
ido ca tigada com trê pena de detençã , cada
uma dela igualou uperior a quinze dias;

c) Aos fun ionários civi a quem eja apli ada a p na
de uspen ão de exercício e vencimento u
uperior;

d) Ao indivíduo condenado cm alguma da pena d
Código de Ju liça Militar ou d ódig Penal, que
tenham ainda como ançã aplicável a perda d
qualidade de militar ou de funci nári ivil.
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Art. 23.0 Perdem o direito de usar a medalha de bons
serviços no ultramar:

a) Os que venham a ficar incursos em qualquer das
alíneas do artigo anterior;

b) Os que por outros motivos supervenientes venham
a ser considerados indignos do galardão recebido,
mediante processo em que seja garantida a defesa
do arguido.

Art. 24." - 1. O cancelamento da medalha de bons serviços
no ultramar é da competência do Ministro, sob proposta das
entidades a que se refere a alínea b) do artigo 18.0

2. Os proce sos de cancelamento respeitantes a militares
ou a agentes dos corpo militarizados são organizados pelos
comandos re pectivo ; os respeitantes a funcionários civis, a
autoridades auxiliare da admini tração civil, a pessoas colec-
tivas, a particulares e a e trangeiros são organizados pelas
repartiçõe competentes da província ultramarinas ou do
Ministério.
3. Se a proposta de cancelamento se fundamentar em

sentença judicial, uma cópia de ta será solicitada para o
efeito ao tribunal re pectivo e junta ao proce soo
4. Sobre o proce o emitirá parecer o Con elho Superior

de Di ciplina do Ultramar empre que a proposta de can-
celamento não re ultar de condenação judicial ou disciplinar.

Art. 25.0 O condecorado com qualquer da classes da
medalha de bon erviço no ultramar, quando não façam
u o da re pe tivas in ignias, que em regra só usarão em
acto Ienes, usarão ao peito, do lado re pectivo, a fita
com as cores corre pondente à elas e que po suírem e a
fivela indi ativa do grau c m que foram agraciado.

Art. 26.. Até ao dia 31 de Outubro de cada ano o gover-
nadore da provin ia ultramarina remeterão ao Mini tério
d ltramt r a propo ta de c nc são de medalha de
erviço. di. tinto relevante.

Marcelo aetano - Joaquim Moreira da Silva unha.

Promulgad

Publiqu . c.

Pr idência da Republí a, 10 de
AMÉRl o Duu Ro RI 1l0MA7.

m 24 d vembro de 1969.

vereiro de 1970.

Paracr publicad n Boletins Oficiais de toda a
pr vin ias ultramarina. - J. da ilva 1II1ha.
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Medalha de assiduidade de serviço no ultramar

Anverso Reverso



L" Sêrie ORDEM DO IDmRCITO N.· 2 3S

Medalha de dedicação e mérito

Anvuso Reverso
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Medalha de serviços distintos ou relevantes no ultramar

Anverso Reverso

Ministério do Ultramar, 24 de Novembro de 196
O Ministro do Ultramar, Joaquim Moreira da ilva Cunha.
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DEFESA NACIONAL

Gabinete do Mi·nis+ro

Decreto-Lei n." 52/70

Con iderando que as razões que determinaram a publica-
ção do Decreto n." 48712, de 27 de Novembro de 1968, são
também a que afectam os funcionário civi contratados e
assalariados do Exército e da Armada em serviço na provín-
cia de Angola.

Convindo, por e te facto, eliminar a ituação de desigual-
dade que e verifica entre este servidores do Estado e os
abrangidos pelo citado Decreto n." 48712, o que se considera
acto de justiça; •

U ando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2."
do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o eguinte:

P r .er pres nte a As mbleia a ional.

Artigo único - 1. ão tornada exten ivas, desde 1 de
Janeiro de 1970, ao pes oal civil contratado e as alariado do
Exército e da Armada na provín ia de Angola as di posições
do artigo 1.· do Decreto n." 4 712, de 27 de Novembro
de 1968.
2. O encargos re ultantes da aplicação deste diploma serão

Uportado pelo orçamento do ornando da Região Militar
e do Comando Naval de Angola, re pectivamente.

Vi to e aprovado m n elho de Mini tro . - Marcello
Caetano - Horácio José de â Vialla Rebelo - Joaquim
Moreira da Silva Cunha.

Pr mulgado em 3 de F vereir de 1970.

Publique- e.

Pre idên ia da República. 12 de -ever ir de 1970.-
AMÍ'RI O Drt.s RODRlGtlf TIIOM","Z.

Par. r publicado n Boletim Oiiclot de Angola.>«
J. da ilva unha.
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MINISTl:RIO DO EX~RCITO

Repa'l"t1içõo do G,abill1ete do M'inistro

Decreto n.O 59/70

Considerando a neces idade de garantir às instalaçõe da
Carreira de Tiro de Santarém as medidas de segurança indis-
pensáveis à execução da mi ão que lhes compete;

Considerando a conveniência de promover a protecção
de pessoas e de bens nas zonas confinante com aquelas
instalações;

Considerando o disposto nos artigo 1.0, 6.°, alínea b),
e 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e a dis-
posições do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o eguinte:

Artigo 1.° Fica sujeita a servidão militar a área de terreno
confinante com as in talaçõe da Carreira de Tiro de Santarém,
limitada como segue:

A sudoeste, por um alinhamento A B, de 110 m de
extensão, perpendicular ao eixo da Carreira de Tiro
e distando 40 m da ua estrema, ficando o ponto
A e B, re pectivamente a 70 m e 40 m do ponto
de inter ecção de te alinhamento com o referido eixo;

A noroe te, pela poligonal B CD, em que B C é um
alinhamento de 90 m de cxten ão, paralelo ao eixo
da Carreira de Tiro, e C D um alinhamento que faz
em C um ângulo de 163° com B:

A norde te, por um alinhamento D E, perpendicular
ao prolongamento do eixo da arreira de Tiro e
afastado 400 m da estrema da propriedade militar,
sendo E simétrico de D em relaçã a es e eixo;

A su te, por uma poligonal E F A, endo E F um
alinhamento que forma um ângulo de 73° com E D
e F A um alinhamento paralelo e a 70 m do eixo
da Carreira de Tiro.

Art. 2," A ervidão militar que incide na área d crita
no artigo anteri r é a fixada pelo artigo 13,° da Lei n." 207 ,
de 11 de Julho de 1955, endo ne a ár a proibida, em
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licença devidamente condicionada da autoridade militar com-
petente, a execução de quaisquer do trabalhos ou actividades
abaixo indicado :

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras
de que resultem alteraçõe nas alturas dos imóveis
já exi tente ;

h) Alterar ou modificar de qualquer forma, por meio
de e cavaçõe ou aterro, o relevo ou a configu-
ração do 010;

c) onstruir muros de vedação ou divi órios de pro-
priedade;

d) E tabelecer depósito permanente ou temporários de
materiai expio ivo ou inflamáveis;

c) Montar linha de energia eléctrica ou de ligações
telefónica, quer aérea, quer ubterrâneas;

f) azer levantamento topográfico ou fotográfico;

g) O movimento ou permanência de peões, emoventes
ou veículo durante a realização da es ões de tiro.

Art. 3.· o ornando da 2.' Região Militar compete
ouvida a Dire ção do erviço de Fortificações e Obra
Militare, conceder a li enças a que e faz referência no
artigo ant ri r.

rt. 4.' cumprimento das di po içõe
legais re p itantes à ervidão objecto de te decreto, bem
como das condiç impo ta n lic nças, incumbe ao
direct r da arreira de Tiro de antarém, à Direcção do
erviço de Foruficaç Obra. Militar e ao Comando

da 2.' Regiã Militar.

Art. 5:

e

ilegalmente e a
da competência

bra Militare

Arl. 7 área de rita n arria I. será demarcada na
planta da r ião. na ala de 1:2000, organiz ndo- oito
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colecções com a classificação de «reservado», que terão
os seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3.' Repartição).
Uma à Direcção da Arma de Infantaria.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares.
Uma ao Comando da 2." Região Militar.
Uma ao Ministério das Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo
- António Manuel Gonçalves Rapazote - Rui Alves da
Silva Sanches.

Promulgado em 13 de Fevereiro de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 23 de Fevereiro de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES TIIOMAZ.

DEFESA N~CIONAL

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 72/70

Considerando que a subvensão de família, concedida aos
militares no termos dos artigo 8.· e seguinte do Decreto-
-Lei n." 46451, de 26 de Julho de 1965, tem caracterí ticas
que, quanto à sua finalidade, a permitem considerar idêntica
ao abono de família de que beneficiam os ervidor do
E tado;

Considerando que, no termo do artigo 21." d Dec ..'!I~·
-Lei n." 39844, de 7 de Outubro de 1954, o abono de família
é isento de quai quer taxas, contribuições ou impo to e o
direito ao mesmo é inalienável e impenhorável;
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2.·

do artigo 109.° da Con tituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer com lei, o seguinte:

Artigo único. A ubvcnção de família a que e referem
os artigos 8.° e seguinte. do D cretoLei n." 46451, de
26 de Julho de 1965, é isenta de quaisquer taxa, contribui
ou impo to e o direito à mesma é inalienável impenhorável.
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Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo
_ António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio
Brito de Almeida Costa - João Augusto Dias Rosas-
Manuel Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Epiney
Patrício - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira
da Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 20 de Fevereiro de 1970.

Publique-se.

Pre idência da República, 28 de Fevereiro de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

111- PORTARIAS

PRESID(;NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gobinete do Ministro

Portaria n." 104/70

Manda o overno da República Portugu a, pelo Mini tro
da Defesa acional, publicar o Regulamento para a Atribui-
ção de a de Renda nómica d erviço ociai da
Força Armadas, no term da almea d) do artigo IS.' do
Decreto-Lei n.· 42072, d 31 de Dez mbro de 1958.

Pre idência
O Mini tro d
Rebelo.

de Fev reiro de 1970.-
Horá io Jo é de á Viana

Regulam Dto para a Atribui ão d
d iais das

d Roda conómica
orças Armadas
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público entre os beneficiários e subscritores, a realizar pelos
Serviços Sociais das Forças Armadas, que terá por fim
a selecção e classificação dos pretendentes às vagas existentes
ou que venham a verificar-se durante o prazo da sua vali-
dade.
2. As casas dos Serviços Sociais das Forças Armadas só

podem ser atribuídas aos seus beneficiários e as casas do
Cofre de Previdência das Forças Armadas aos seus subscri-
tores. Quando um concorrente acumule as duas "qualidades,
tem acesso às casas de qualquer das instituições, mas somente
poderá ocupar uma.
Art. 2.° - 1. Os concursos serão de três modalidades:

a) Ordinários, a que podem concorrer o beneficiários
dos Serviços Sociais das Forças Armadas que sejam
oficiais e sargentos do quadro permanente e praças
readmitidas ou reconduzidas, que estejam a prestar
serviço militar, e os subscritore do Cofre de Pre-
vidência das Forças Armadas;

b) Extraordinários, quando a eles possam concorrer, de
entre os restantes beneficiários definidos no ar-
tigo 11.° do Decreto-Lei n." 42072, de 31 de Dezem-
bro de 1958, e os restantes subscritores do Cofre
de Previdência das Forças Armada, aquele que,
por despacho da comissão directiva dos Serviço
Sociais das Forças Armadas, forem para tal indi-
cados;

c) Especiais, quando de tinados àquele que, em cam-
panha ou na manutenção da ordem pública, na
prática de acto humanitário ou de dedicação
à cau a pública, tenham sofrido diminuição da ua
capacidade fí ica ou p íquica, bem como à viúva
de militare morto naquela circun tância .

2. As subscritores do Cofre de Previdência da orça
Armadas admitidos ao concur os ordinário exclusivamente
nesta qualidade só lhes podem er atribuída ca a do ofr
de Previdência das Força Armada. A ua in crição como
sub critore num concur o ordinário não impede a in crição
como beneficiário num concur o extraordinário.

3. Os concur o extraordinário erão aberto qu ndo
pre uma er insuficiente o número de concorrente a on-
cur o ordinário, ma ó produzirão efeito no ca o de
e verificar a in uficiência previ ta.
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4. Os concursos especiais serão abertos por portaria do
Ministro da Defesa Nacional, em que poderão ser alteradas
as condições de admi são e os critérios de classificação de
distribuição previstos neste diploma.

Art. 3.· O prazo de validade do concurso será normalmente
de um ano, a contar da data da publicação no Diário do
Governo das listas de classificação a que se refere o artigo 12.·
deste Regulamento.
Art. 4.· -1. Os concursos serão abertos por anúncios

publicados com a antecedência mínima de trinta dias em
três número suce sivos do Diário do Governo, através dos
quais se dará conhecimento do re pectivo programa, que
deverá conter, além do que em cada caso se julgar útil
à melhor realização da sua finalidade:

a) Relação do fogo po to a concurso, sua locali-
zação, tipo e organi mo a que pertencem;

b) Prazo em que devem ser feitas as inscrições;
c) Condições a que devem obedecer os concorrentes;
d) Prazo de validade do concurso;
e) Renda a pagar ou critério da sua fixação;
f) Data a que e devem referir o elementos constantes

do boletim de in crição mencionado no artigo 5.·

2. A publicação no Diário do Governo não prejudica
o emprego de quai quer outro proce o ou meios de divul-
gação.
3. Não erão incluído na citada relação, e poderão ser

dela retirado em qualquer altura, durante o período de
validade do concur o, o fogo exi tente nos prédio dos
Serviço Sociai das Força Armada e do Cofre de Previ-
dência da Força Armada que forem de tinado :

a) A família de alojada por motivo de demolição ou
de obra demorada de remodelação ou conser-
vação;

h) A famílias abrangida no artigo 23.·, alinea e);
c) A família abrangida n artigo 32.· de te diploma;
d) Ao concur o e peciai .

5.°-1. A in rição do
d model

concorrente erá feita em
r d pacho do Mini tro da
d tinado à in crição para

Armada e do Cofre
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quais, depois de devidamente preenchidos e abonados nos
termos do artigo 8.", deverão dar entrada nos Serviços Sociais
das Forças Armadas durante o prazo fixado no programa
do concurso.

2. A inscrição deve ser feita pelo próprio concorrente,
e, quando feita por procurador com poderes para tanto, ser
por ele confirmada antes da publicação das listas de classi-
ficação, ou, logo que possível, quando motivos imperiosos
apresentados pelo procurador o impeçam de o fazer. Nela
deverá o concorrente indicar pessoa com residência no conti-
nente para receber qualquer notificação ou avi o, sob pena
de lhe não serem feitos quando domiciliado ou residente
fora dele.
Art. 6." - 1. Qualquer concorrente, observado o condicio-

nalismo do artigo 1.0, poderá inscrever-se simultâneamente
em três localidades ou zonas, não podendo, porém, indicar
mais do que um tipo de habitação em cada uma.

2. Os tipos de habitação postos a concur o são definidos
por uma letra e por um número, em que a letra representa
a categoria dos concorrentes a que se de tinam os fogos
(0, S ou P, respectivamente para oficiai, sargentos e praças
ou civis por equiparação), e o número, a quantidade de
compartimentos assoalhado de que a habitação dispõe para
instalar o agregado familiar.
3. ° concorrente poderá escolher qualquer do tipo de

habitação postos a concurso correspondente à ua categoria.
desde que o número de pes oas do seu agregado familiar,
em princípio não exceda o dobro do número de compar-
timentos assoalhados, menos um, da habitação a que con-
correr.

4. Em caso de excesso no termos do número anterior,
a inscrição ficará dependente da apreciação e re olução da
comi ão directiva dos Serviço Sociai da Força Armada.

Art. 7." - 1. Podem concorrer os beneficiários do erviço
Sociais das Forças Armadas e o sub cri tore do Cofre de
Previdência das Força Armada que, além da condiçõ
referidas no artigo 2.", obedeçam, cumulativamente, à
seguintes:

a) Terem agregado familiar a eu cargo;
b) Não po uirem na localidade onde pre tam erviço

ou naquela em que se in cr vcram,
de 30 km, ca a própria adequada n e idad
do seu agregado familiar a que t nham direito
por título de propriedade, u ufruto, ou em Ihant •
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nem possam possuí-la, mediante despejo nos termos
da legislação do inquilinato, ou qualquer casa de
renda económica fornecida por organismo oficial
ou casa por conta do Estado;

c) Não terem incorrido, nos três últimos anos anteriores
ao concurso, nas rescisão de qualquer contrato de
arrendamento celebrado pelos Serviços Sociais das
Forças Armadas ou pelo Cofre de Previdência das
Forças Armadas por infracção aos deveres gerais
ou especiais do inquilinato.

2. Podem ser admitidos ao concur o os beneficiários e subs-
critores que disponham de casa de renda económica forne-
cida por organismo oficial ou de caSa por conta do Estado
quando pretendam mudar de residência ou quando a casa
não seja adequada às neces idades de ln talação do seu
agregado familiar. E ta preten ão depende da apreciação da
cernis ão directiva do Serviços Sociais das Forças Armadas,
devendo os intere sados ju tificar e documentar o seu pedido
e declarar, ca o lhe seja atribuída casa por conta do Estado,
se podem renunciar a e ta.

3. Con tituem o agregado familiar, além do cônjuge não
separado de pe soas e ben , os de cendente , ascendentes ou
colaterai até ao 3.° grau, seja do concorrente, seja do côn-
juge, que vivam em economia conjunta.

Art. 8.0 A decJaraçõe con tante do boletin de inscrição
erão empre da total re pon abilidade do concorrente, que
as comprovará por abonação ou apresentação de documento
oficial. Independentemente d te pro edimento, ao Serviços
Sociai da Força Armada e ao ofre de Previdência da
Força Armadas é re ervado o direito de proceder à confir-
mação da declarações.

Art. 9." Apó a r cepçã e regi to pel serviço Sociai
da orça. Armada do boletin de in rição, o respeitante
aos cone rrente ub critores do C fre de Previdência da
orça Armada erão remetido a e a entidade para efeito

de cla ifi a ão e ub requente operaçõ .
Art. lO.' A ela ifi ação erá precedida da eguintes opera-

çôe:

a) apr entem
, ifícação u

apó a
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b) Organização de listas dos concorrentes admitidos por
localidades ou zonas e tipos de habitação, nas
quais serão dispostos, segundo as declarações cons-
tantes do respectivo boletim, separadamente nos
escalões seguintes:

Para os Serviços Sociais das Forças Armadas:

Oficiais generais.
Oficiais superiores.
Capitães ou primeiros-tenentes.
Subalternos.
Primeiros-sargentos e sargentos-ajudantes.
Furriéis e segundos-sargentos.
Praças.

Para o Cofre de Previdência das Força Ar-
madas:

Oficiais e civis equiparados.
Sargentos, furriéis, praças readmitidas e civis

equiparados.

Art. 11.° - 1. Em seguida, proceder-se-á à cla iíicação
dos concorrentes dos diversos escalões segundo a capitação
de rendimento anual do respectivo agregado familiar. Con -
tituem rendimento do agregado Iarniliar todos o eu pro-
ventos de carácter permanente.
2. Em caso de igualdade de classificação, aplicar- e-ão,

sucessivamente, os seguinte critério de preferência:

a) Ter prestado ou estar apre tar serviço em zonas
de intervenção no ultramar;

b) Pre tar serviço na localidade ou num raio de 30 km;
c) Maior número de filho menores;
d) Menor idade de te (média do ano);
e) Piores condiçõe de habitabilidade;
f) Maior antiguidade na admi ão do beneficiário ou

subscritor.

3. Nos concur os extraordinário erá con iderado um novo
calão para efeito de c1a ificação, onde erão incluído.

todo os beneficiário que não po am er agrupados, por
equiparação, no e calões mencionado na alínea b) do
artigo 10.°
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Art. 12.° As listas de exclusão e de classificação serão
publicadas no Diário do Governo e poderão ser objecto de
reclamação por parte dos interessados no prazo de trinta
dias, a contar da data da publicação, com a dilação de cinco
e dez dias para os residentes nas ilhas adjacentes e no
ultramar, respectivamente.

Art. 13.° - 1. Praticadas as diligências indispensá veis
à apreciação das reclamações que não envolvam inquéritos
demorados aos elementos contidos nos boletins de inscrição,
serão estas decididas por deliberação da comissão directiva
dos Serviços Sociais da Forças Armada .

2. Desta deliberação há recur o, a interpor no prazo de
quinze dia, contados da notificação -aos interessados, para
o Ministro da Defesa acional, não admitindo recurso con-
tencioso a sua deci ão.

3. Decididas e ta reclamações ou recursos, serão publi-
cadas no Diário do Governo a alterações que a me mas
po am ter originado nas li ta de elas ificação.

Art. 14.° A reclamaçõe ou recursos à listas de classi-
ficação, ou a po teriore alterações, que obriguem a realizar
inquérito demorado no boletin de inscrição, erão apre-
ciada, com direito a recurso, de forma análoga à estabe-
lecida no artigo anterior. A publicação no Diário do Governo
da consequente alterações às li ta de ela ificação será
feita à medida que forem endo decidida e ta reclamações
ou recur os.

Art. 15.° A li tas de
ficada durante o prazo
que ejam a alteraçõe
de ba e à ela ificação,
go 13.°, 14.° e 19.°

Art. 16.· - 1. Publicada
ficação referidas no artigo
Vaga ou a vagar no p ri do de validade. erão atribuídas
ao concorrente de harmonia com a re pe tiva ela ificação.

2. a li ta de ela: if'icação onde o concorrentes se
en ntrem agrupado por e calõe .. no termo da alínea b)
do artigo 10.· e n.· 3 do artigo 11.·, a di tribuição erá feita
proporcionalmente ao número de in criç e em cada um dele .

Art. 17.· Mantêm a ela ificaçã , com t do o direito
inerente, o c ncorrent cujo boletim de in rição e teja
endoubmetid a inquérito.
Art. J .• O concorr nte a quem f i atribuid , de harrn nia

om o artigo 16.·, um determinad fogo. erá notificado

elas ificação não podem er modi-
de validade do concur o, quai quer
ofridas nos elemento que erviram
em prejuízo do dispo to nos ar ti .
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para, no prazo de dez dias, declarar se o aceita e se continua
a obedecer às condições de admissão ao concurso.

Art. 19.0 - 1. Será excluído da correspondente lista de
classificação e perderá os direitos inerentes o concorrente que:

a) Não responder no prazo indicado no artigo anterior;
b) Declarar não aceitar a casa atribuída;
c) Não obedecer já às condições de admis ão;
d) Tiver feito declarações falsas, incorrectas ou inexactas

no seu boletim de inscrição.

2. Deixará de ser considerado noutras li tas de classificação
o concorrente que, durante o prazo de validade do concurso,
celebrar com os Serviços Sociais das Forças Armadas ou com
o Cofre de Previdência das Forças Armadas um contrato de
arrendamento.
Art. 20.0 - 1. Quando se vier a verificar que o número

de inscrições resultantes dos concursos ordinário, para deter-
minada localidade ou zona e tipo de ca a, é inferior ao número
de casas a di tribuir, poderá a comis ão directiva dos Serviço
Sociais das Forças Armadas, durante o prazo de validade do
concursos, admitir a inscrição para essas ca as de concorrente
a outras localidades ou zonas e tipos, sem prejuízo da posição
dos inicialmente inscritos.
2. Quando o número de concorrentes não eja ainda sufi-

ciente, poderá abrir-se logo novo concur o, limitado à ca a
sobrantes.

Art. 21.0 - 1. Não e verificando qualquer da hipéte es
referida no artigo 19.., deverá o concorrente providenciar
para, nos oito dia subsequentes, celebrar o contrato de arren-
damento ob a comi nação do mesmo artigo.

2. Os Serviços ociai da Forças Armada e o ofre de
Previdência da Força Armadas celebrarão o re pe tiv
contratos de arrendamento, o quai obedecerão à minuta
geral aprovada pela comis ão directiva.

3. Qualquer de tas entidades, quando celebrar contrato
de arrendamento, deverà comunicar o facto im diatarnente
à outra para a devida exclu ão do concorrente na' demai
listas de elas ificação,
4. O beneficiário ou ub critor admitido a concur o no

termos do n." 2 do artigo 7.. deverá, no momento da cele-
bração do contrato de arrendamento, fazer prova da r ciorio
do anterior contrato de arrendamento ou da renúncia da
ca a por conta do tado, quando for admi íveJ.
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Art. 22.° O contrato de arrendamento será feito pelo prazo
de um mês, reduzido a escrito e renovável nos termos da
lei geral.

Art. 23.° -1. Além das indicadas na lei geral, são causas
específicas de despejo:

a) Perder o inquilino a qualidade de beneficiário dos
Serviços Sociais das Forças Armadas ou de subs-
critor do Cofre de Previdência das Forças Armadas,
que serviu de fundamento à atribuição da habi-
tação;

b) Verificar-se em qualquer altura ter o inquilino pres-
tado declarações falsas, incorrectas ou inexactas
aquando da sua inscrição;

c) Passar o inquilino a dispor de casa, nos termos da
alínea b) do n." 1 do artigo 7.°, excepto se esta
for, por determinação legal, inerente à função exer-
cida ou se houver interesse público na sua atribuição;

d) Não ser a casa utilizada pelo inquilino ou cônjuge
como habitação permanente, excepto quando o
arrendatário se ausentar, por tempo não superior
a dois ano, em cumprimento de deveres militares
ou no exercício de outras funções públicas e, bem
a sim, sem dependência de prazo, se a ausência
re ultar de comi ão de serviço público obrigatório,
civil ou militar, por tempo determinado;

e) Ter decorrido O prazo de um ano, contado a partir
da data da publicação da promoção que importe
mudança de categoria de praça para sargento e de
sargento para oficial, ou, quando civis, da corre -
pondente equiparação, salvo quando de a mudança
re ulte redução apreciável da condição económica
do agregado, ou não lhe eja atribuída habitação
dentro da nova categoria compatível com a ituação,
devendo o critério de aplicação de ta excepção
r ubmetido à homologação do Mini tro da Defesa
acional;

f) Verificar- e a ituação previ ta no artigo 32.°;
g) Dar ho p dagem a qualquer pe soa tranha ao agre-

gado familiar, a qual e pre ume empre onero a,
alvo prova em contrário;

II) lta d pagamento de renda por trê me es;
i) Ex ução de quai uer obra no prédio em autoriza-

çã prévia, a não er a previ ta na lei geral,
e, quando notifi ado o inquilino para a reposição
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no estado anterior, esta não seja efectuada no prazo
que lhe for determinado;

j) Falta de comunicação a que se refere o n." 6 do
artigo 27.°;

k) A falta de cumprimento das determinações da comis-
são directiva dos Serviços Sociais das Forças Arma-
das e da direcção do Cofre de Previdência das
Forças Armadas, fundamentadas nas cláusulas con-
tratuais, e regulamentação aplicável, com vi ta
à conservação normal da habitação e serventias
do imóvel, manutenção de boas relações sociais
entre os utentes do imóvel e disciplina de utilização
dos serviços gerais e, bem assim, a recu a de liqui-
dação das despe as que lhe corre pondam de repa-
ração por deterioração atribuíveis individual ou
colectivamente aos arrendatários.

2. É da competência do Mini tro da Defe a Nacional
reconhecer o intere se público na atribuição de ca a do
Estado a que se refere a alínea c) do pre ente artigo.

3. Para efeitos da alínea cl), con idera-se que a casa não
é utilizada como habitação permanentemente quando de a-
bitada por um período superior a cento e oitenta dia con-
secutivos ou alternados.

4. São causas de despejo imediato, a indicada na alí-
neas b), 1), g), h) e i); ão cau a de de pejo diferido, as
restantes.

5. O inquilino obrigam- e a avi ar o Ser iço Social
das Forças Armadas ou o Cofre de Previdência da Forças
Armadas, conforme o ca o, no prazo de trinta dias, por
carta registada com avi o de recepção, da ocorrência de
qualquer dos facto referidos na alínea c) e e), ob pena
do pagamento em triplo da renda que e vencerem po -
teriormente.

Art. 24." Os de pejo erão ordenados por deliberação da
comissão directiva. do erviço ociai das Força Armada
ou da direcção do Cofre de Previdência da Força Armada,
conforme o caso, com recur o. no prazo de quinze dia, para
o Mini tro da Oefe a Nacional. Da. de i ão não haverá re ur o
contencio o.

Art, 25.° O d pejos erão executado por mandado as i
nado pelo presidente da comis 11.0 directiva. ou da direcção.
conforme o caso, coercivamente e n ccs ário.

Art, 26.0 - 1. As rendas erão fixada. pela c mi 110
directiva do. erviços iai da Força' Armada.
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Compete à direcção do Cofre de Previdência das Forças
Armadas propor as das casas de sua propriedade.
2. Na fixação das rendas deverá especialmente conside-

rar-se o custo global dos capitais investidos, incluindo as
despesas normais de conservação e manutenção, a capacidade
económica da generalidade dos pretendentes, o nível das ren-
das na localidade, bem como o interesse social em obter,
por via de compensação de encargos, os ajustamentos exigidos
pelas circun tâncias particulares dos diversos casos.

3. O pagamento das rendas aos Serviços Sociais das Forças
Armadas e ao Cofre de Previdência das Forças Armadas,
conforme o caso, erá feito mediante desconto nos venci-
mentos, pensõe ou subsídios do inquilino ou, como for
acordado, pela forma designada- no contrato.

Art. 27.° _ 1. A actualização da renda é permitida:

a) Quando e regi te variação apreciável do custo da
construção ou do cu to de vida;

b) Quando se verifique sensível melhoria na situação
económica do agregado familiar do inquilino.

2. A renda não poderão ser modificadas antes de decor-
rido cinco ano obre o início do arrendamento ou da
última actualização, salvo no ca o de acré cimo a que se
refere o n," 6 deste artigo.

3. o ca o previ to na alínea a) do n." 1 de te artigo,
o critério a eguir fundamentar-se-á no índices publicado
pelo ln tituto acional de E tatí tica e atenderá também
à ituação econ mica do agregado familiar.
4. A actualização da rendas fica ujeita à homologação

do Pre idente do Con lho, que poderá ouvir o Concelho
Superior da Previdência e da Habitação Económica.

5. Quando o erviço Sociai das Força Armadas,
in luindo o Cofre de Previdência da orça Armada, pre-
tendam exercer o direito previ to ne te artigo, devem avisar
o arrend tário, por carta regi tada com avi O de recepção,
pelo meno com noventa dia de antecedência, da data da
entrada m vigor da nova renda.

c o arr ndatári não qui er ujeitar- e ao aumento, deve
entr gar a ca a de p jada na data referida; e o aumento
for aceite, terão o erviço d Força Armadas
e o ofre d Previdência da orça Armada de o fazer
averbar no r p tivo contrato.
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6. Os arrendatários para os quais se verifique um acrés-
cimo, para mais do dobro, da capitação de rendimento que
serviu de base à atribuição de casas de renda económica
obrigam-se a dar conhecimento à entidade arrendatária.

Art. 28.° - 1. O direito ao arrendamento, seja qual for
o regime matrimonial, não se comunica ao cônjuge do arren-
datário e caduca por sua morte, salvo nos casos seguintes:

a) Se lhe sobreviver cônjuge não separado de pessoas
e bens ou de facto;

b) Se, em caso de divórcio ou de separação judicial
de pessoas e bens, nos termos do artigo 45.° da
Lei n." 2030, de 22 de Junho de 1948, se convier
ou decidir na tran missão a favor do cônjuge do
arrendatário.

2. A transmissão do arrendamento de casa do erviços So-
ciais das Forças Armadas fica condicionada pela aqui ição pelo
locatário da qualidade de beneficiário quando a não tenha,
devendo requerer a sua admissão no prazo de trinta dias.

3. A tran missão do arrendamento de ca a do Cofre de
Previdência das Forças Armadas fica condicionada à con-
tinuação do pagamento da importância corre pondente à quota
obrigatória do subscritor.

4. Os de cendentes do primitivo inquilino podem con-
tinuar tran itõriamente na casa quando dela tenham com-
provada neces idade para conclusão de e tudo oficiai, com
aproveitamento, ou por incapacidade para angariar meio
de subsistência.

5. As autorizaçõe são concedidas por um período de
um ano, renováveis por igual tempo, comprovando- e a con-
tinuação daquelas ituaçõe. Não é renovável a aut rização
aos incapacitados quando e lhe oferecer a po ibilidade
do eu internamento em e tabelecimento adequado.

6. No ca o de não e verificar a tran mi ão por não
existirem pes oa nas condiçõe previ ta ne. te artigo, apli-
car- e-á o dispo to no artigo 24.0
7. A pe oa com direito à tran mi [o do arrendamento

ou que pretendam continuar tran itõriamente na ca a terã
o prazo de noventa dias para requererem em conformidade,
por si ou representante legal.
Art. 29.0.- 1. No caso de tran rnis 11:0 do direit de arren-

damento no termo indicado no artigo ant rior, ob ervar-
-se-ã o disposto no artigo 23.°, na parte aplicável, for
ca o di soo
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2. Manterá, contudo, o direito à casa que habita o loca-
tário que deixe de ter pes oas de família a seu cargo, quando
declare que deseja alojamento num lar ou recolhimento,
até que e ta preten ão lhe eja satisfeita.

Art. 30.· Os concorrentes que pre tem declarações falsas,
incompletas ou inexacta e que não façam comunicações
a que são obrigados por e te diploma, independentemente
das ançõe di ciplinare ou criminais aplicáveis ou delas
corninadas, incorrem em re pon abilidade civil por todos
os prejuízos que advierem ao Serviços ociais das Forças
Armadas ou ao ofre de Previdência das Força Armadas.
Art. 31.· A trocas de habitação ó ão permitidas quando

po sível e dela re ultem oluçõ habitacionai mais perfeita,
por apreciação e deci ão da comi ão directiva do Serviço
Sociai da Força Armada ou da direcção do Cofre de
Previdência da Força Armada, conforme o ca o.

Art. 32." empre que o agregado familiar de um bene-
ficiário ou ub critor, que erviu de ba e para atribuição
de uma ca a, eja diminuído e e verifique er o seu tipo
inadequado à nec idade verificadas após e a redução,
a comi ão dire tiva do erviço ociais da Força Arma-
da ou a direcção do ofre de Previdência da Força Arma-
da, egundo o caso. poderão apre entar o facto ao Mini tro
da Oefe a acional, em propo ta fundamentada, a fim de
lhe er aprovado o direito de promover a sua mudança
para nova ca a, na me ma lona ou lo alidade, de harmonia
com a ne e . idade do agregado familiar. re ultante.

Art. 33.· quando a di posiçõe de te
diploma nã apli ar- e por analogia, ob ervar- e-ão,
ub idi riam nte, as regra de legi la ão geral obre inqui
linato par h, bita ã .

Presidên la d
O Mini tr d
Reb lo.

on elho, 16 de evereiro de 1970.-
Defesa acional, Horácio Iosé de á Viana

Portaria n. 105/70

tr
a

iai.
e do
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do disposto nos artigos 10.° do Decreto-Lei n." 42072, de
31 de Dezembro de 1958, e 35.°, § 1.0, alínea d), do Decreto-
-Lei n." 42945, de 26 de Abril de 1960.

Presidência do Conselho, 16 de Fevereiro de 1970.-
O Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Regulamento para a Concessão de Empré timos Hipotecários
pelos Serviços Sociais das Forças Armadas, através da
Caixa Económica e do Cofre de Previdência da Força
Armadas.

Artigo 1.° - 1. Os empréstimos com garantia hipotecária
a realizar pelo Serviços Sociai das Força Armada atravé
da ua Caixa Económica, nos termo previ to no artigo l O."
do Decreto-Lei n." 42072, de 31 de Dezembro de 1958,
e pelo Cofre de Previdência das Forças Armada, no termo
da alínea d) do § 1.0 do artigo 35.° do e tatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n." 42945, de 26 de Abril de 1960, regular-
-se-ão pela disposiçõe do presente diploma.
2. Para efeitos de te diploma, entendem-se como:

a) «Entidade credora» ou «E. C.» - O erviço Sociai
da Força Armadas ( . S. F. A.), enquanto à ua
Caixa Económica não for atribuída per onalidade
jurídica, muito embora na pre entes di po ições
e mencione Caixa Económica (C. E.), e o Cofre
de Previdência da Força Armada, que pa 'a
a de ignar- e apena como ofre;

b) «Mutuário» - O beneficiário do . F. A..
implesmente dignado omo benefici rio, e o
subscritore do Cofre, imple mente de ignado
ub critores.

Art. 2." O empré timo erão realizado em dinheiro,
mediante propo ta devidamente instruída e de pachada p 10
Mini tro da Defe a Nacional.

Art. 3." A taxa de jur e o. prazo de am rtiz çã

erão fixado para o empr timo realizado
por de pacho do Mini. tro da D fe a acional,
da comi 110 dir ctiva do . A.
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Art. 4.° - I. A primeira prestação do juro será feita no
acto da a sinatura da escritura e a eguintes de seis em
seis me e, a contar daquela data.
2. A falta de pagamento de qualquer prestação do juro

na data do eu vencimento fará incidir obre o valor dessa
pre tação o juro de mora de 2 por cento por cada mês decor-
rido ou sua fracção até à data da efectiva liquidação.
3. Decorrido ei me e, a contar do vencimento, sem

que o pagamento e mo tre efectuado, con iderar-se-ão ven-
cida toda as pre tações futura, quer do juro, quer do
capital mutuado, tornando- e legalmente exigíveis.

Art. 5." - 1. O prazo de amortização varia, normalmente,
entre cinco e quinze ano, e a amortizações serão pagas
eme traI mente, vencendo- e a .primeira eis me es após
a a inatura do contrato.
2. A falta de pagamento de qualquer amortização na data

do eu vencimento terá a me ma con equência previ tas
nos n." I e 2 do artigo anterior.
3. Mediante de pacho do Mini tro da Defe a Nacional,

e tendo em con ideração motivo de força maior compro-
vado, poderá, a título e cepcional, er di pen ado o paga-
mento de juro de mora, quer em relação apre tações de
juro, quer em relação a amortizações, e bem a im não er
aplicada a con equência previ ta no n," 2 do artigo anterior.

rt. 6." Além da. previ ta na legi lação aplicável, é cau a
de vencimento imediato do crédito hipotecário a tran mi ão
d ben. hipote ados, e cepto quando re ulte de uce ão
legítima.

Art. 7."
prazo nã haja
pen d durante

d
par ial,
ano d

nt ipaçê
rrid prim ir an

de
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sujeitas ao pagamento à E. C. de uma taxa de indemnização
de 1 por cento sobre o capital antecipado.

Art. 11.0 São aceites em hipoteca propriedades urbanas,
incluindo fracções em regime de propriedade horizontal,
e terrenos de urbanização, como tais definidos e aprovado ,
ambos sitos no continente.
Art. 12.° A E. C. também poderá efectuar empréstimos

sobre prédios em construção, mas apenas em relação aos
que se destinam a futura habitação do mutuário, endo
a importância autorizada levantada por parcelas, de harmonia
com o andamento da obra.

Art. 13.0 A proposta de empréstimos deverá er formu-
lada nos impressos próprios, preenchidos pelo beneficiário,
indicando os nomes de todos os co-proprietário ou usufru-
tuários e a de crição pormenorizada do prédio ou prédios
oferecidos em hipoteca, a ua composição, confrontaçõe,
situação e área total, os número de polícia, quando e trate
de prédios urbanos, e, para o terreno de urbanização,
o projecto de urbanização aprovado pela re pectiva cârnar
municipal e estimativa do re pectivo cu to, rendimento anual
de cada um desses prédio, líquido de contribuiçõe e de
encargo, tais como foros, pensões e outros, e o valor que
se atribui a cada prédio.

Art. 14.0 A E. C. mandará proceder à avaliação do pré-
dios por peritos seu, para o que fixará previamente o preparo
a efectuar para as respectivas despesas.
Art. 15.° Os em préstimos ó poderão ser feito obre

hipoteca.
Art. 16." Toda as de, pe a e de embolo feito pela

E. C., em consequência do empréstimo pedido, bem com"
as proveniente dos encargos da e critura, ão por conta do
mutuário.

Art. 17,° Carecem empre de despacho mini terial, mediante
proposta justificada da comi ão directa do , F. A ..
todos o pedidos apre entados.

Art. 18." O ernpré timo ó poderá er feito obre hipoteca
que na conservatória seja provi riamente regi tada c m
prioridade obre qualquer outra.
Art. 19." Os prédio urbano terão de er eguro contra

incêndio na companhia que a E. . an ionar, por quantia,
nunca inferiore à por e ta indicada, sendo are, pe tiva
apólices endoadas à ., que sobre a importância devida
pela verificação do evento coberto terá direito de retenção.

Em ca o de divergência a F. C. promoverá o .eguro e debi-
tará na conta do mutuá riu o, respectivo encargo,
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Art. 20.0 A proposta só terá andamento depois de ter sido
liquidado o preparo para despesas inerentes à avaliação.
Art. 21.0 O proponente provará o direito a hipotecar

o prédio ou prédios oferecidos em garantia, com os seguintes
documentos, que deverá juntar à proposta:

a) Se for casado, certidão de casamento;
b) Certidão do teor da descrição e da inscrição de trans-

missão em vigor, de cada um dos prédios, passada
pela re pectiva conservatória do registo predial;

c) Cadernetas prediais urbanas, tratando-se de prédios
urbanos; cadernetas cadastrais rústicas, tratando-se
de prédios rústicos; não existindo estes documen-
tos, certidão de in crição do prédio na respectiva
ecção de finanças, com a sua composição, con-
frontaçõe e área, rendimento colectável e respectivo
valor matricial corrigido;

d) Título de aqu ição e po e dos prédios (escrituras,
te tamentos, etc.);

e) Títulos de contrato de arrendamento ou outros, haven-
do-o, e o duplicado da última relação de inquilinos
apre entada na ecção de finanças;

f) Autorização de quem tenha interes e nos prédios,
quando o propente não seja ainda o proprietário
ou não tenha a propriedade plena.

Art. 22.· Comunicada a re olução da E. C. ao proponente,
e te deverá re ponder, dentro de oito dia, e aceita ou não
a importância autorizada a fim de lhe er fornecida a minuta
para O regi to provi ório de hipoteca. O proponente deverá
então apre entar:

b)

regi to provi ório da hipoteca a favor

da con ervatória

c)

d) e tar paga
ano.

Art. 23.0 Vcrifi ado e a had s c nf rme c te d cumento ,
marcar·· -â dia para a inatur d contr to.
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Art. 24.0 - 1. Se os mutuários perderem a qualidade de
beneficiários ou de subscritores, ou alienarem os imóveis
vinculados, ou faltarem a qualquer das obrigações estabele-
cidas no presente diploma ou no contrato, considerar-se-á
este rescindido e vencidas imediatamente todas as quantias
em dívida.
2. Verificado o disposto no corpo deste artigo, a E. C.

notificará, por carta com aviso de recepção, o mutuário
para liquidar a importância em débito no prazo de trinta dias,
e, em caso de tal não ser cumprido, procederá à execução
judicial.

3. A E. C., havendo razões atendíveis, poderá conceder
prazo suficiente para cumprimento da obrigação em falta.
Art. 25.0 Compete ao Ministro da Defesa Nacional resol-

ver por despacho quaisquer dúvidas que na execução do
presente diploma se suscitem.

Presidência do Conselho, 16 de Fevereiro de 1970.-
O Ministro da Defesa Nacional, Horário José de Sá Vialla
Rebelo.

Portaria n" 106/70

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mini tro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6." do Decreto-
-Lei n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr
em vigor para o ano de 1970, com o valore eguidamente
designado, o orçamento privativo da força terrestre ultra-
marina da província de Angola:

Receita ordinária:

1) Contribuição da província, nos termos do
artigo ].. do Decreto-Lei n." 42 559, de 3
de Outubro de 1959. . . . . . . .

2) Comparticipação do serviços autónomos,
nos termos do artigo ].0 do Decreto
n.· 44 342, de 12 de Maio de 1962. .

3) Comparticipação do impo to extraordiná-
rio para a defesa de Angola, de coníor-
midade com as di posições do Decreto
n.s 46112, de 29 de Dezembro de 1964

4) Da tabela de despesa extraordinária . .

315091 000$00

147 400 550 00 I

289 000 000$00
75 000 00
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5) Contribuição com recurso em crédito
especial a abrir peJa província no de-
curso do ano de 1970

6) Contribuição da metrópole:
177 502 450$00

Do Orçamento Geral do Estado
Despesa extraordinária En-

cargos Gerais da Nação . 250 000 000$00

7) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa
Militar do Ultramar 47000000$00

1 301 000 000$00

Despesa ordinária:

Total da despesa (a) 1 301 000 000$00

(a) Inclui 47 000 000$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Mili'ar do Ultramar.

Pre idência do Conselho, 18 de Fevereiro de 1970.-
O Mini tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Portaria n.' 109/70

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
a Defesa Nacional, no termo do artigo 27.° do Decreto-
-Lei n." 44864, de 28 de Janeiro de 1963, aprovar e pôr
em vigor, a partir da publicação de ta portaria nos Boletins
Oficiais da província ultramarinas, o quantitativos diários
para o diferente rancho da força terre tre e aéreas nas
província ultramarina. que con tam da tabela eguinte:

Exército _I Força Aérea

Províncias Alimm-
Isola-

Alimetl-
Isola-ração tação

normal mento lIormal mento
-----

Cabo Verde. 18SOO 24S00 moo 24soo
Guiné ..... 22S00 -$- 22S00 -$-
. Tomé e Prlncipe 19 00 -S- 19$00 -S-

Angola. I 00 24S00 18$00 24SOO
Moçambiq~e : 1 SOO 24S 18$00 24$00
Macau ..• 23$50 -$- -$- -$-
Timor 22S00 -$- -$- -$-
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Esta portaria anula as Portarias n." 24097, de 30 de
Maio de 1969, e 24253, de 23 de Agosto de 1969.

Presidência do Conselho, 19 de Fevereiro de 1970.-
O Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Para ser publicada nos Boletins Oficiais de toda a
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

IV - DESPACHOS

DEFESA NACIONAL

Gabiin·ete do Ministro

Despacho

Pela alínea g) do artigo 1." do Decreto-Lei n." 43077.
de 18 de Julho de 1960, com a nova redacção que foi dada
pelo artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 49106, de 25 de Junho
de 1969, cabe ao Mini tro da Defesa Nacional a ge tão
financeira das Forças Armada. coordenar o projecto do
orçamentos militares do Exército, Marinha e Força Aér a e
aprovar os não incluído no Orçamento Geral do E tado.

Para cumprimento do que determina e ta dipo ição legal.
será necessário dar nova estrutura ao Departamento da Defesa
Nacional, o que aliá está previsto no artigo 2.° do Decreto
-Lei n." 49106, quando determina que eja criado um órgão
de serviços destinado à administração conjunta da orça
Armadas.
Entende o Ministro da Defesa Nacional que a pas agem

para este Departamento da gestão financeira da orças
Armadas e deverá efectuar por fases, não ó por não ter
sido ainda publicada a reestruturação do erviço, como por
er nece sário executar com o maior cuidado e c m o mínim
de perturbaçõe uma modificação que altera profundamente
os métodos que e vêm eguindo há algun ano.

Todavia, as re pon abilidades que o Mini tr da Defesa
Nacional tem sobre i, no que e refere ao orçamento pri
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vativos das forças das guarnições normais das províncias
ultramarinas, e o volume financeiro que os referidos orça-
mentos actualmente possuem, justificam que, sem grandes
perturbações, passe para a sua total jurisdição a gestão dos
referidos orçamento .

Constituirá esta passagem a primeira fase das modifi-
cações que a lei prevê se executem na gestão financeira das
Forças Armadas, nomeadamente no que se refere às forças
em operações no ultramar.
É, pois, nos termos das atribuições que a lei lhe confere,

que o Ministro da Defesa acional determina o seguinte:

1.°_ A gestão financeira dos orçamentos privativos das
forças da guarnições normais das províncias
ultramarina pa a a er efectuada, a partir do
dia 1 de Janeiro de 1970, pelo Departamento da
Defe a acional.

2: - Ao órgão locai de admini tração nos diferentes
comandos do ultramar competirá, sob a orientação
e direcção do Mini tro da Defesa acional, a exe-
cução do referido orçamento.

3:' - O órgão locai de administração nos diferentes
comando ultramarinos do Exército e da Força
Aérea continuarão executando os erviços de veri-
ficação e proces amento de contas ob a direcção
dos respectivo comando militares o quais depen-
derão, para todo o as unto que excedam a ua
competência administrativa, directamente do Minis-
tro da Defe a acional.

4." - O órgão centrai de admini tração do Ministério
da Marinha, c ntinuarão a executar as operações
de conf rência d c nta e o apuramento de res-
pon abilidade do órgão executor no diver o
comando ultramarino.

5." - Apre tação de ontas anuai referentes ao orça-
mento privativo da força da guarnições nor-
mai da província ultramarinas erá feita egundo
o prin ípi que eguiram até 31 de D zembro
de 1 6 ,enquanto e não criar no Departamento
da Defe a acional a comi ão de conta e apu
rament de re pon abilidades.
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6.· - Os suprimentos que a cada orçamento competirem,
serão mensalmente sacados e enviados aos seus
destinatários pelo conselho administrativo do Secre-
tariado-Geral da Defesa Nacional.

7.· - Deverão os diferentes comandos ultramarinos pro-
mover as diligências necessárias no sentido de que,
a título excepcional, as suas contas referentes a
31 de Dezembro de 1969, estejam definitivamente
encerradas até 30 de Junho de 1970.

Lisboa, 2 de Janeiro de 1970. - O Ministro da Defesa
Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Despacho Ministerial

Delego nos comandantes das regiões militares, comandante
territoriais independentes, comandantes navais, de defesa
marítima e das regiões e zonas aéreas das províncias ultra-
marinas competência para autorizarem contratos de arrenda-
mento de imóveis cuja renda anual não ultrapas e o valor
previsto no n." 2 do artigo 7.· do Decreto-Lei n." 48234,
de 31 de Janeiro de 1968.

Presidência do Conselho, 28 de Janeiro de 1970.-
O Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Vialla
Rebelo.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de toda as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

Despache

Novamente se esclarece o n." 3 do artigo 21." do Decreto-
-Lei n." 49107, de 7 de Julho de 1969:

I." - Só são contadas para efeito d
as comi ões iniciada depoi
de 1961;

direito ao abono
de 1 de Janeir

2.° - O militare que até 7 de Julho de I 69 t nham
completado pelo meno dua comi e. uma da.
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quais por impo ição ou por escolha, ou venham a
completá-Ia depois daquela data, terão direito a
mai 10% do vencimento base por cada nova
comis ão por imposição ou por escolha;

3." - Têm também direito ao me mo abono de 10 % os
militare que, tendo já cumprido, pelo menos, duas
comis ões, sendo uma delas por imposição ou por
escolha, se encontravam em 7 de Julho de 1969
no cumprimento de outra comi são, por imposição
ou por e colha.

Lisboa, 2 de Fevereiro de 1970. - O Ministro da Defesa
Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Despacho

Delego em Suas Excelência o Ministro do Exército e
da Marinha e Secretário de E tado do Exército e da Aero-
náutica competência para autorização de despe a por conta
do respectivo capítulo do Orçamento Suplementar de De-
fe a até ao limites fixados no artigo 3," e 4." do Decreto-Lei
n," 48234, de 31 de Janeiro de 1968, em prejuízo de serem
ubmetida , previamente, à minha apreciação as de pesa que
devem ser autorizada pelo onselho de Mini .tros.

Li boa, 12 de evereiro de 1970.-0 Ministro da Defe a
acional, Horácio José de â Vialla Rebelo.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS
E DO EX!;RCITO

Despacho

os termos do Decr to-Lei n," 47 563, de 25 de evereiro
de 1967, fixada em 300 a gratificação men sal a abonar
ao-, .argen! e furriéis que pr .tam serviço nos estabel ci
mento fabri d xército durante an d 1970.

Mini tério das ·inança. e do xército, 20 de Fevereiro
de 1970. - O de Estado do Orçamento, Augusto
Victo» oclho, O e r tári de stado do Exército. José
de Oliveira Vitoriano.
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DEFESA NACIONAL

G.abine'he do Milnisrro

Despacho

Em aditamento ao meu despacho de 7 de Outubro de 1969,
pode, a título excepcional, ser autorizada a e colha de
oficiais para serviço nas províncias ultramarinas, com
vista a cargos diferentes dos indicados naquele de pacho.
Para cada caso, devidamente justificado, será precisa a auto-
rização do Ministro da Defesa Nacional.

Lisboa, 25 de Fevereiro de 1970. - O Ministro da Defesa
Nacional, Horácio Iosé de Sá Viana Rebelo.

v - DECLARAÇÕES

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretariado da Reforma Administrativa

Declaração

Declara-se, para os devidos efeito, ouvido e te Secre-
tariado, por despacho do Pre idente do Con elho de 22 de
Janeiro corrente, ficou determinado o que e cgue quanto
à aplicação do Decreto-eLi n." 49031, de 27 de Maio
de ]969:

a) As expressõe «em interrupção de funçõe» e «com
interrupções de funçõe », usada no n." ] do
artigo 1.1) do Decreto-Lei n." 49031, não e referem
à continuidade do erviço efectivo, mas à ntinui-
dade da ituação ou qualidade de agente, ,pois,
do vínculo funcional;

h) Por i o, a expre ão «interrupçõe de fun õ .», na.
quele preceito, refere- e a facto que extingam
a relação de emprego, p la qu bra d vincul ntr
o agente e a Administraçã ;



L" Série ORDEM DO EY~j{CITO N.o 2 65

c) As interrupções no serviço efectivo, sem quebra da-
quele vínculo, na condições e dentro dos limites
permitidos por lei, não prejudicam a aplicação do
artigo 1.", com observância do condicionalismo esta-
belecido no final do seu n." 1;

cf) O direito à licença «residual» prevista no n." 3 do
artigo 6.° do Decreto-Lei n." 49 031 só existe na
medida em que for efectivamente relevante ou ope-
rante o de conto de faltas ou licenças por doença,
não podendo ser reconhecido, pois, para além do
período de licença que resulte de desconto de faltas
de outra natureza;

e) O n." I do artigo 7.° do Decreto-Lei n." 49031 não
alterou o corpo do artigo 1.3" do Decreto n." 19478,
pelo que a licença por doença continua a poder ser
concedida, inicialmente, pelo período de se enta
dias;

f) O n." 2 do artigo 13: do Decreto-Lei n." 49031 não
dá qualquer enunciado de erviço efectivo, nem é
aplicá vel, por analogia, para esse efeito;

g) empre que o Decreto-Lei n." 49031 faça depender
a aplicação de determinado regime de prestação de
certo período de erviço efectivo, deve entender-se
que a lei exige que o agentes tenham prestado efec-
tivamente erviço todo o dias em que a tal eram
obrigado durante esse prazo, contado nos termos
do artigo 279." do Código Civil, exceptuadas as
falta ou au ências que a lei equipara a erviço
efectivo (corno ucede com a falt por motivo de
falecimento de familiare e por motivo de ca a-
mento ou de maternidade, com a au ência por
licença para féria e outra a que a lei atribua o
me mo efeito);

h) Por i o, para er preen hido aquele requi ito, e o
agente tiver dado quaisquer outras falta durante

prazo, deverá te er pr rrogado por um p ríodo
de erviç efectivo orr pond nte a a falta;

i) Para f it s do n. 2 d artig 13.", deverá er con i·
d rad tod erviç prest d
d - também,

e rctari d
de 1970.
pos aS/CI.

da Ref rma Admini trativa. 30 d Janeiro
Dire t r- eral, Américo Fernando de Cam
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VI- RECTIFICAÇÕES

Na Portaria n." 24449, publicada na Ordem do Exército
n." 12, L" série, referida a 31 de Dezembro de 1969, a p. 491.
onde se lê:

«Despesas com o pessoal:

Artigo 2.°, n.> 2) «Remunerações acidentai
- Subvenção de campanha . . . . . . . 1 000 000$00»

deve ler-se:

«Despesas com o pessoal:

Artigo 2.°, n." I) «Remunerações acidentais
- Gratificações 1 000 000$00»

(Diário do Governo, n." 38, J." série, de 14 de Fevereiro
de 1970).

No artigo I.· do Decreto n." 40170, publicado na Ordem
do Exército n." 1, I." série, referida a 3 I de Janeiro de 1970,
a p. 10. onde e lê:

«. con tituir a alínea 2 «Remuneraçõe de mem-
bros do Governo e pessoal do re pectivo gabinete,
cujos cargos não estejam incluídos nas tabelas re pecti-
va '. nos ter mos do artigo 4." do Decreto-Lei n." 13170.
de 14 de Janeiro de 1970» do n." I) ..
............................................................. .

deve ler-se:

«. constituir a alínea 2 «Para pagamento amem
bros do ioverno c pe oal do eus gabinet cujo
cargos não estejam incluído na tabela. re pe tiva »
do n." I) '"
...............................................................

(Diário do GOWI'llO, n." 42, I." .érie, de 19 de Fevereiro
de 1970).
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Na Determinação n." 1, da Ordem do Exército n." 1,
l." série, referida a 31 de Janeiro p. p., onde se lê: « .
revoga a Determinação III, da Ordem do Exército n." 7
......... », deve ler-se «. revoga a Determinação I) da
Ordem do Exército n." 7 ».

o Secretário de Estado do Exército,

José de Oliveira Vitoriano

Está conforme.

o Chefe do Gobinete,





(A t E. l I

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRJ'E

31 de Março de 1970

Publico-se 110 Exército o seguinte,

l-LEIS

PRESID~NCIA DA REPÚBLICA

lei n," 2/70

Em nome da Nação, a A embleia Nacional decreta e eu
promulg a lei eguinte:

Artigo únic . O arugo 47 da Lei n." 2135, de li de Julho
de 1968 - ei do erviço Militar -, pa a a ter a eguinte
redacção:

Arl. 47.u - I. A convocação, u e iva u imultânea,
incluídas nas tropas licen iada u territoriais
alvo cas de agre são efe tiva ou iminente

da prévia de I raçã d estado



70 ORDEM DO ExeRCITO N." 3 l.' Sé rie

para a prestação de serviço efectivo quando, independen-
temente de prévia declaração do estado de sítio, circuns-
tâncias anormais de egurança ou de dete a o imponham.

3. Nos mesmos termos, os oficiais do quadro de comple-
mento das restantes classes dos e calões de mobilização
podem ser convocados para a prestação de serviço efec-
tivo, seguido ou interpolado, por tempo que não exceda
vinte e oito meses, desde que:

a) Estejam habilitados com licenciatura, curso ou
especialização indispensáveis à forças milita-
res em operações;

b) Se encontrem aptos para o
ultramar, nas funçõe que
ser atribuídas.

erviço militar no
lhes houverem de

4. A convocação, de harmonia com o número ante-
rior, só terá lugar quando e na medida em que se re-
conheça que não e dispõe do número de técnico indis-
pensável, designadamente:

a) Voluntário para apre tação de serviço pelo
prazo mínimo de um ano;

b) Pe soaI feminino voluntário para o desempenho
de funções julgadas compatívei ;

c) Pessoal civil, masculino ou feminino, que local-
mente exerça a profis ão e que, por contrato,
queira e po sa prestar os seu erviço à.
Forças Armadas.

5. Ao voluntário referido na alínea
número anterior ão reconhecido todo o
u ufruem os convocados para a prestaçã
militar.

6. O Mini tro da Defe a Naci nal regulará as condições
gerais da pre tacão de erviço do oficiai do quadro de
complemento, convocado nos termo do n." 3, tendo
em atenção o pre crito no n." 4, os quai erão n rmal
mente destinado a e tabelecimentos militare fix s.

7. O oficiai na condiç e d número anteri r sã
graduado nos po tos até tenente-cor nel ou apitão-de
-fragata, conforme o ramo da rça Armada a que
pertençam, de de que oficiai d quadro p rmanent
habilitado com idêntico cur o, Cormad n me mo ano,
ou em ano posteri r quando não haja d me m , e

a) e b) do
dir ito que
de erviço
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ingressados normalmente no respectivo ramo das Forças
Armada, tenham já a cendido aos mesmos postos, sem
prejuízo, no entanto, de er con iderado como limite de
idade para mudança de ituação militar o do posto que
po uíam ante da graduação.

8. Serão considerados desertores os que, convocados
individual ou colectivamente, não se apresentem nos
locai , unidades e prazos de ignado, podendo a falta
er ju tificada no re pectivo processo.
9. Em tempo de guerra ou de emergência, podem ser

dispensados de convocação o indivíduo que exerçam
funçõe con iderada , em diploma especial, indispensáveis
ao funcionamento de erviço públicos essenciai ou de
actividade privada impre cindívei à vida da Nação ou
à nece idade das orça rmada, ficando, porém, sujei-
to às lei militare enquanto não for desmobilizada
a la e a que pertençam.

10. Poderão ser autorizado à pre tação de serviço efec-
tivo o indivíduo', pertencente ao escalõe de mobili-
zação, que o requeiram. E te serviço é, normalmente,
pre tado cm regime de contrato e não di pen a nem
ub titui o que vier a er impo to. excepto no ca o pre-
visto na alínea a) do n." 4.

Murcello (U!/O/IO.

Pr mulgada em 11 de Março de 1970.

Publique-e.

Presidência da R publica, 19 de Março de 1970. -
AMÉRI o fl' ROORIGt I TIIOMAZ.

II DECRETOS

MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

Reper+içêo do Gobinete do Ministro

Decreto n. 90 70

nviderand
) Prátic

a nu ce sidade de garanur à. instala e da
d rtilharia e a , ~ U~ P lig n de tir c

enda ov s, s medida de segu
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rança indispensáveis à execução das funções que lhes com-
petem;

Considerando a conveniência de promover a protecção de
pessoas e de bens nas zonas confinantes com aquelas insta-
lações;

Considerando o disposto no artigo 70° do Decreto-Lei
n." 38568, de 20 de Dezembro de 1951;

Considerando o disposto nos artigos II." da Lei n." 2078,
de 11 de Julho de 1955;

Considerando o disposto no artigos 1.", 20", 6.", alíneas a)
e b), 12." e 13." da mesma lei e as disposições do Decreto-
-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 30· do artigo 109."

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o eguinte:

Artigo lo"- lo Fica sujeita a servidão militar a área de
terreno exterior à Escola Prática de Artilharia, em Venda.
Novas, limitada como segue:

a) Sudoeste e sul: alinhamentos rectos A C e C E, em
em que A C dista 50 m em B do cunhal S, Wo da
propriedade militar e C E dista em D igualmente
50 m do cunhal S, E, da mesma propriedade;

b) Sudeste e nascente: alinhamentos rectos E F e F G
paralelos e a 3000 m dos limite udeste e le te do
polígono de tiro;

c) A norte: arcos de circunferência GH e Ii. com raio
de 3000 m e centro, respectivamente, no vértice
nordeste e noroeste do limite do poligono de tiro,
ligados pelo alinhamento recto H /, tangente ao
arcos de circunsfcrência referido;

d) A poente: alinhamentos rectos J K e K- A paralelo
e a 3000 m do limite poente do pohgono de tiro.

20 E ta área considera-se subdividida em três I nas:

Primeira lona: limitada a sudoeste pelo alinhamento
rectos referidos no n." I, almea ll); a ude te por um
alinhamento re to D R paralelo c a 50 m do limite
sude te da propriedade militar; a na conte por um
alinhamento R S ligando R com vértice sul d p li.
gono de tiro; a norte pelo limite sul do mesmo polígono,
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e a poente pelo alinhamento recto T U paralelo e a
50 m do limite poente da Escola Prática.

Segunda zona: constituída por alinhamentos rectos e arco
de circunferência, distando, a nascente, norte e poente,
1000m dos limites da propriedade militar e limitada
a sudoeste e a sul pelo limite sudoeste e sul da pri-
meira zona.

Terceira zona: compreendida entre os limites da segunda
zona e o limite exterior da servidão.

Art. 2.° a primeira zona da área descrita no artigo an-
terior é proibida, sem licença devidamente condicionada da
autoridade militar competente, a execução dos trabalhos ou
actividades seguinte :

a) Con truções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou ubtcrrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações na alturas dos imóveis já existentes;

b) Alterações da configuração do solo, por meio de esca-
vações ou aterros;

c) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivo ou inflamáveis;

d) Plantaçõe de árvores ou de arbusto ;
e) Montagem de cabo de transporte de energia eléctrica

ou de linha telefónicas, quer aéreas, quer subter-
rânea .

Art. 3. - I. a egunda zona da área descrita no artigo 1.0
é proibida, em li ença, devidamente condicionada da autori-
dade militar competente. a execução do trabalhos e activi-
dade men ionada na alínea a) e c) do artigo anterior.

2. esta zona sã dispensadas de licença da autoridade
militar cornp tente as con truções cuja altura não exceda
doi pisos.

3. . também condicionado p la autoridade militar compe-
tente o movimento ou permanência de sernovente e veículo
ou d pc-c e de gado a realização de trabalhos agrícolas
durante os per iodos de tempo e na: ondições necessária à
instruç o d tiro.

Art. 4: a t rceira lona da área descrita no artigo 1."
é pr ibid , sem lic nçt dcvid: mente condicionada da autori-
dad militar c mpctente, fazer nstruçc es de altura upe-
ri r a 20 m.

Art. 5.° as três z n s de servidão fica igualmente proi-
bido o obr v de aviê es, balões e outras aeronaves a alti-
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tudes inferiores a 3000 m e sempre que se realizem exercício
de fogos reais, devendo as entidades interessadas ser infor-
madas, com a devida antecedência, da data e dos condicio-
namentos impostos durante a realização daqueles exercícios.

Art. 6." Ao Comando da 3." Divisão Militar compete, ou-
vida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obra Mili-
tares ou órgãos seus delegado , conceder a licenças a que se
faz referência nos artigos 2.", 3." e 4.".

Art. 7." A fiscalização do cumprimento da di posiçõe
legais respeitantes à servidão objecto de te decreto, bem como
das condições impostas nas licença, incumbe ao Comando
da Escola Prática, ao Comando da 3." Região Militar e à
Direcção do Serviço de Fortificações e Obra Militare ou
órgãos seus delegados.

Art. 8." A demolição das obras nos ca o previ to na lei
e a aplicação das multas pelas infracçõe verificadas ão da
competência da Delegação do Serviço de ortificaçõe e
Obras Militares na 3." Região Militar.

Art. 9." Das decisõe tomadas no termo do artigo 6." cabe
recurso para o Ministro do Exército; da decisõe re peitan-
tes a demoliçõe previ tas no artigo 8." cabe recur o para o
comandante da 3." Região Militar, e da d cisão deste, para
o Mini tro do Exército.

Art. IO." A área descrita no artigo 1." erá demarcada
nas cartas do Serviço Cartográfi o do Exér ito n." 435 e 446,
na escala de I: 25000, organizando-se nove colecçõe com a
classificação de «reservado», que terão s seguinte de tino:

Uma ao Secretariado-Geral da Def a acional.
Uma ao Estado-Maior do xército (3." Repartição).
Duas ao Comando da 3." Região Militar.
Uma à Direcção do erviço de Fortificações e bras Mi

Iitare .
Uma à Direcção da Arma de Artilharia.
Uma ao Mini tério da Obra Públicas.
Duas ao Mini tério do Interior.

Marcello Caetano - Horácio José de
Antônio Manuel Gonçalves Rapazote
Sanches.

â Viana Rebelo
Rui Alves do Silva

Pr mulgado em 25 de 'cverciro de 1970.

Publique- e.

Pre: idência d Republica, IOde Março de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRI(ôl I'S 'I II0MI\/.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Decreto-Lei n" 94/70

Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2." do
artigo 109." da Con tituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo unico. O artigo 5." do Decreto-Lei n." 38 596, de
4 de Janeiro de 1952, pa a a ter a eguinte redacção:

Art. 5." O funcionário públicos ão dispensados de
comparecer ao erviço na vé pera de Natal, bem como
na tarde de exta-Feira anta e no sábado seguinte.

Vi to e aprovado em Con elho de Ministros. - Marcello
Caetano,

Promulgado em 5 de Março de 1970.

Publique- e.

Pre idên ia da República, 12 de Março de 1970. -
AMÉRIC'O DEl ' RODRIGLS TIIOMAZ.

Para er publicado no Boletim Oficial de todas a
pr vincias ultramarinas. J. da ilva Cunha.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Tesouro

Direcçêo-Gerel da Fazenda Pública

Decreto-Lei n." 97/70

lei em vig r nã prevêem, salvo em ca excepcio-
nai . a possibilidade de alienaçã de ben imóvei do d mínio
pnv d d ". tad senã mediam ha. ta pública, circuns-
táncla que embaraça e retarda a s lução de caso em que
manire tamente e impê e o ajuste directo da transmi ~ o da
pr priedad para ntid des que se prop nham afectar e. ses
b n a fin de intcr s público. om O pres nte diploma
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pretende-se regular o assunto de forma genérica, para evitar
a publicação de um decreto-lei sobre cada caso concreto em
que se justifique a dispensa de hasta pública.

Por outro lado, impõe-se providenciar no sentido de garan-
tir por forma adequada que os bens cedidos pelo Estado não
sejam desviados do fim que determinou a cessão, e de asse-
gurar que as condições e os encargos estipulados sejam real-
meinte cumpridos pelo cessionário, pois só a efectiva aplica-
ção de tais bens a fins de interesse público, e de harmonia
com as cláusulas estabelecidas, pode justificar o regime favo-
rável que se institui para a alienação de imóveis do património
nacional. Daí a sanção enérgica que se preceitua para a hipó-
tese de aos bens cedidos não ser dado o destino fixado ou
de o cessionário culposamente não cumprir qualquer condição
ou encargo.

Nestes termos, ouvida a Câmara Corporativa;
Usando da faculdade conferida peja 1.' parte do n." 2." do

artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1." -1. A alienação de bens imóveis do domínio
privado do Estado para fins de interesse público pode er
realizada, independentemente de hasta pública, mediante ce _
são a título definitivo, precedendo autorização fundamentada
do Secretário de E tado do Tesouro sob a forma de portaria.
2. Na portaria de autorização far-se-á expre a menção no

fim de interesse público justificativo da ce ão e da natureza
desta, bem como das condições e encargos a que porventura
fique sujeita.
3. Se não for determinado, por razões pondero as, devida-

mente fundamentadas, que a ces ão seja gratuita, indicar- e-ã
também a importância devida como retribuição.

Art. 2.° - 1. Se aos bens cedido não for dado o de tino
que justificou a cessã , ou e o cc sionário culpo ament
deixar de cumprir qualquer condição ou ncargo, p de o
Secretário de Estado do Tesouro, ouvido o cessionário, orde
nar a reversão dos ben cedido para o dominio privado do
Estado, não tendo o cessionário direito, alvo caso de força
maior, à restituição de importância pag s u à indcrnnizaçã
por benfeit rias realizadas.

2. E ta indemnizaç o, porém, ó terá lugar quand tai
benfeitoria interessem ao 'stado, devendo
restante caso proceder ao seu levantament
po sa taz r sem detrim nto da coisa.
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3. O direito de reversão só pode ser exercido dentro do
prazo de um ano, a contar do conhecimento oficial do facto
que lhe deu causa.

4. Por efeito da reversão, os bens cedidos regressam ao
domínio privado do Estado livres dos encargos que lhes
tenham sido impostos enquanto estiveram em poder do cessio-
nário ou de terceiros a quem tenham sido transmitidos.

Art. 3." 1. Os pedido de ce são, devidamente justifica-
dos, serão dirigidos à Direcção-Geral da Fazenda Pública e
só terão andamento se os requerentes mostrarem dispor dos
fundos neces ários à realização dos fin que justificam o
pedido e este forem de intere se público.
2. A prova de exi tên.cia de fundo, nos termos do n."

deste artigo, pode ser dispensada em casos excepcionais, devi-
damente ju tificado .

Art. 4." - J. A ce ão, depois de autorizada nos termos
do artigo I", efectuar·se·á por meio de auto lavrado e assi-
nado na Direcção-Geral da Fazenda Pública, e os bens
forem situado no distrito de Li boa, e na direcções ou repar-
tições de finanças do local da ituação dos bens, nos outros
casos.

2. Do auto devem constar todo o elementos referido
no n. 2 do artigo I.'. bem como a cláusula de reversão
dos bens.

3. O auto con. titui titulo ba: tante para a realização dos
registo nece ários.

Art. 5. Comp te à Direcção Geral da Fazenda Pública a
fiscalização da observância, pelo cessionário, do fim de inte-
res: e público ju tificativo da cessão. bem como do cumpri-
mento da respectivas condi õe e encargos.

Art. 6.° As CCSSÕ\!S previstas neste diploma ficam isentas
de todo o impo tos locai e e .taduais, incluindo o imposto
d elo.

Visto e aprovad cm Conselho de Ministros, - .Marcel/o
'oe/alio - Ioão Augusto Dias Rosas.

Promulgad em 5 de Março de 1970.

Publique-se.

Presidênci d República. 13 de M rço de 1970,-
AMÍcRIt DH s ROOlm,l IS '1110.1 Z_
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 111/70

Considerando que nas comarcas do ultramar onde funcio-
nam tribunai militares há dificuldade na nomeação do juíze
auditores;

Considerando a necessidade de a segurar o regular funcio-
namento daquele tribunais;

Usando da faculdade conferida pela I." parte do n." 2."
do artigo I09." da Con tituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o eguinte:

Artigo único. O artigo 17." do Decreto-Lei n." 45783, de
30 de Junho de 1964, pa a a ter a eguinte redacção:

Art. 17." Nas falta e impedimento do juiz auditor
será este substituído, quand juiz da comar a, pelos eu
substitutos licenciado em Direito; quando auditor pri-
vativo, pelo conservador dos registo da comarca .ede
do tribunal ou pelo conservador do registo predial nas
comarca de Luanda e Lourenço Marques, e, na falta
de te, pelo seu substituto, nas condiçõ anteriores.

Visto e aprovado em Conselh de Mini. tro . - Marcel/o
Caetano - Horácio José de â Viana Rebelo Joaquim Mo
reira da i/va Cunha.

Promulgado cm II de M rço de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, IX de Março d 1970.-
AMÍ RI( O DEUS RODRIG rs 1 110M"".

Para ser publicado nos nOII'11I11 OfiCleI/.1 d toda, a,
províncias ultramarinas. J. ela Silva '//11"(1
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PRESID~NCIA DO CONSELHO
E MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Defesa Nacional

Decreto-Lei n.· 113/70

Encontram-se elaborado novo planos para reequipamento
extraordinãrio do Exército e da Aearonáutica, em prossegui-
mento dos planos já executado ou em fase de execução qua e
ultimada.
Torna-se, portanto, nece ário estabelecer o esquema finan-

ceiro e admini trativo , com vista à realização do que se pro-
gramou. •

e te termo:
Usando da faculdade conferida pela I" parte do n." 2."

do artigo I09." da onstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o eguinte:

Artigo 1.°- I. É autorizado o Governo a contrair encar-
gos até ao montante de I 500000 contos para continuação do
reequipament extra rdinário do Exército e da Aeronáutica.
2. distribuição da importância referida no número ante-

rior erá determinada pelo Ministro da Defesa Nacional, ao
qual erão submetidos, para aprovação, pelo Mini .tério do
Exército ou p la ecretaria de E tado da Aeronáutica, os
planos tabelec ndo a ordem de pri ridadc das aqui. ições
ii realizar.
. 3. Para satisfação do encargo dos plano - aprovado erão
ln crit s no orçamento d ncargos erais da Nação, em
artigo independente. sob a dcsignaçã Recquipament extraor
dinári d êxército c da eron utica .500000 cont sem 1971
e 1 milhã de contos em 1972.

4 P derá o saldo que se verificar n encerramento da,
Contas de 1971 c 1972 tran itar para os orçamentos do an
ou an s guintcs, indcp ndenternente do preceituado na pri
mcira part do urtigo 6.'. n," I. do Decreto 1 ei n." 48234,
de 11 de Janeiro de 1965.

rt. 2:- I. e uç: o d plun referidos n pre. ente
diploma é pli .ável cstabel cid no rtig s 2.° a 4." do
Decreto·Lei n.· 4' 94, de 6 de Março de 1'>69,substituindo e
por 1970 o ano de 1 69 referid naquelas disp sições.
2. comi o rcf rida na alínea h) do n." 1 do artig 3."

do Decreto-I ci n," 4,' J6,', d 4 de M, io de 1968, passará
ti er constituida p r mui d()i, membros especialistas m
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economia, sendo um designado pelo Ministro da Economia e
outro designado pelo Ministro do Ultramar.

Art. 3.° Este decreto-lei entra imediatamente em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - M arcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - João Augusto
Dias Rosas.

Promulgado em 11 de Março de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 18 de Março de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES TIIOMAZ.

III - PORTARIAS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Chefia do Serviço do Orçamento e Administração

Repartiçõo de Contratos

Portaria

Manda o Governo da República Portugue a. pelo Mini tro
do Exército. o eguinte:

I." Que. a partir de I de Outubro de 1969. sejam con. id .
rados extintos o conselhos administrativo das unidade que
a seguir se indicam, da Região Militr r de Moçambique:

- Batalhão de açadores N." 14;
- Batalhão de Caçadores N." 15;
- Batalhão de Caçad res N." 16;
- Batalhão de açadores N." 17;
- Batalhão de Caçadore N." 18;
- Batalhão de açadcre N." 19;
- Batalhão de açadores ." 20;

Grupo de Artilharia de arnpanha N." 6;
Quartel- icncral da Região Militar de Moçambique;
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- Escalão Avançado da Chefia do Serviço de Contabili-
dade e Administração da Região Militar de Moçambique,

2: Que a partir da me ma data, se con iderem criados os
conselhos administrativo das seguintes entidades:

- Delegação n." 1 da Chefia do Serviço de Contabilidade
e Administração da Região Militar de Moçambique;

- Delegação n." 2 da Chefia do erviço de Contabilidade
e Admini tração da Região Militar de Moçambique;
Delegação n.' 3 da Chefia do erviço de Contabilidade
e Administração da Região Militar de Moçambique;
Delegação n." 4 da hefia do Serviço de Contabilidade
e Administração da Região Militar de Moçambique,.

Ministério do Exército, 6 de Março de 1970, - O Ministro
do Exército, Horácio José de á Viana Rebelo,

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 132 70

f anda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Defesa 'acional. oeguinte:

os termos do artig 6,· do D cr to-Lei n.' 42559, de
3 de Outubro de 1959, r forçar com a' quantias qu 'e indi-
cam a se uint s v rbas inscritas na tabela de despesa do
orçamento pri ativo das força. t rrc tre ultramarina em
vigor n provinci de Angola n ano de 1969:

D« P $,IS com o p,- 10,,1:

Art] 'o 1.., n," II «R mun ra
em c ercl io Vcncirn m:o
dro _ • • • • • • , • • •

no flC . ai
do qua-

10000000500

t'agumento c/t' ,'ri; Of , diversos encargos:

n,·
» .

d "muni õ -
9000000500

19 000 000$00
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tomando como contrapartida disponibilidades existente na
seguinte rubrica da mesma tabela de despe a:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 9.", n.? 1) «Encargos das instalações Rendas
de prédios rústicos e urbanos» . . . . 19 ()()O000$00

Presidência do Conselho, 7 de Março de 1970. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola. -
J. da Silva Cunha.

Portaria n." 133/70

Pelo § único do artigo 6." do Decreto-Lei n." 42072, de
31 de Dezembro de 1958, que criou os Serviço Sociai da
Forças Armadas, foi estabelecido um abono para fardamento
destinado aos oficiais e sargento do quadro permanente
quando casados ou com encargos de família legalmente con -
tituída, e para os que não se encontras em nes a condições
foi fixado um abono trienal.

Considerando que tais abono foram uspenso há ano por
dificuldades de verba, ma havendo no corrente ano po sibi-
lidade de voltar a atribuí-los, embora apena ao argentos
do quadro permanente:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o eguinte:

I." e restabelecido o abono para fardament e vestuári
aos argento do quadro permanente em erviç activo na
metrópole, de acordo com o dispo to no § único do artigo 6.·
do Decreto-Lei n." 42072, de 31 de Dezcmbr de 1958.
2: Os abonos para fardamento e ve tuári , a fixar anual-

mente, são de duas modalidades:

a) Abono anual, para os sargentos casados ou que tenham
encargos de família legalmente con: tituida. a liqui
dar em prestaçõe mensais:

h) Abono trienal, aos sargentos que não estejam na
condiçõc: indicadas nu alínea anterior, a liquidar
também em prestaçt s men ais.
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3.· Os abonos serão liquidado através da estrutura admi-
nistrativa do competente organismo de administração finan-
ceira do respectivo departamento das Forças Armadas, que
será habilitado para o efeito com as nece sárias importâncias
pelos Serviço Sociai da Forças Armadas.
4.· O abonos são uspensos enquanto os beneficiários,

tendo recebido as ajuda de custo de embarque, se encontrem
mobilizados no ultramar.

S.· É suspenso o Regulamento para a Conces ão do Abono
de Fardamento, e tabelecido pela Portaria n." 17 654, de 1 de
Abril de 1960.

6.· E ta di po içõe entram em vigor a partir de I de
Março de 1970.

Pre idência do on elho, 7 de M:arço de 1970. - O Mini -
tro da Defe a acional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

MIN!ST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n. 153/70

Tendo a experiên ia demon trado que em alguma arma
ou servi o é muito dem rada a p ssibilidade de ingre o no
quadro permanente das praças que pretendem seguir a car-
reira militar, enquanto nutra arma ouerviço o número
de apr vad é in. ufi iente para atisfação da nece idades;

I end em vista um melhor aproveitamcnt da di p nibi-
lidade de qu pr t nde ingres: o no quadro per-
rn nente:

rtuguesa, pelo ecr tário
~ guint :

s primeiros- bos do quadr permanente e o egundo
sargento, furriéi e pnrn iro -cab milician podem, me-
diant d spacho mmisterinl. r admitid s ao c n ur o para
o po. t d furriel do quadr p rmanente de arma u erviço
diferentes daquele a que pertençam. n cas de ati. faz rem
a condiçê e pre n P rtaria n." 12354, de 16 de Abril
de 19 H!, desde qu h rbiliurn com o 2." dei do curso
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de sargentos milicianos da arma ou serviço a que se refere
o concurso.

Ministério do Exército, 18 de Março de 1970. - O Secre-
tário de Estado do Exército, Iosé de Oliveira Vitoriano.

IV - DESPACHOS
PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Despacho ministerial

No ano de 1970 são fixados os seguintes abono para far-
damento e vestuário, nos termos da Portaria 133/70, de 7 de
Março de 1970:

Sargentos casados ou com encargos de família - 2400$
por ano, em prestações mensais de 200$;

Sargentos em encargos de família - 100$ por mê .

O primeiro abono será concedido no mê de Março.
O Serviços Sociais das Força Armadas habilitarão a e tru-

turas administrativas dos departamentos da Força Arma-
das com as importâncias necessárias.

Presidência do Conselho, 7 de Março de 1970. O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio 10.H: de Sá Vialla Reb lo.

PRESID~NCIA DO CONSELHO
E MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Despacho ministcrial

As remunerações do pessoal da. missões militare' junt
da representação diplomática portugue a no e. trangeiro foram
objecto de estudo com vista a uma poso ibilidade de actuali-
zação. Ponderadas as circunstância e factores que condi.
cionam tais remunerações, determina-se o eguinte:

I." S;lO fixada ao pessoal cm . crviço nas miss es militares
Junto tia embaixadas ou Iegaçê s portugu s no estrangeiro
as remunerr coes constant s da tabela < ne a, para vig rarem
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a partir da data deste despacho e para os efeitos do artigo 5.°
do Decreto-Lei n." 39315, de 14 de Agosto de 1953.

2.° As ajudas de custo fixadas na tabela anexa para o
pessoal em serviço no Quartel-General do S. A. C. L. A. N. T.
(Norfolk, Estados Unidos da América) não sofrem qualquer
dedução, ao abrigo do § único do artigo 2" do Decreto-Lei
n." 42211, de 14 de Abril de 1959.

3.. É fixado em 400$ o suplemento diário de ajudas de
custo a abonar aos adidos e aos oficiais em comissão no
Quartel-General do S. A. C. L. A. N. T. nas deslocações
que efectuarem, com passagens por conta do Estado, dentro
e entre os pai e em que se encontrem em serviço e, even-
tualmente, para outro países.
E te abono é de efectuar a contar da data deste despacho

e o quantitativo fixado será revisto Jogo que seja actualizada
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros a tabela de abonos
semelhante aos conselheiros de embaixada.

Pre idência do Conselho e Ministério das Finanças, 4 de
Fevereiro de 1970. - O Mini tro da Defesa Nacional, Horácio
José de Sá Viana Rebelo. - O Ministro da Finanças, João
Augusto Dias Rosas.
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Tabela das remunerações do pessoal das missões militares junto da representação diplomática no estrangeiro
a que se refere o n.· 1 do despacho de 4 de Fevereiro de 1970

Designação I nglaterra

Londres

I. Adido militar, adido naval ou adido
aeronáutico, oficial uperior:

a. Ajuda de cu to mensal
b, Abono mensal par despes de

representa !lo
c. ub Idio men ai . p ra trans-

port

França

Paris

22 500$00 22 500$00

5 000$00 5 000$00

4 500$00 4 500$00 I
2. R presentação nacional junto do

A LA T, ofici 1 up rior:

a. Ajuda de cu to men I -$-

3. Pe s I militar de t do para ervi o
de secreta ri :

a. Ajuda de cu t men I, ndo:

13 SOO 00

12000500
7 00500

ou c 'uno
ou furrie!

-$-

13500$00 I
12000500
7500500

Espanha

Madrid

República
Federal
Alemã

Bona

Países

Estados
Unidos

da América
Rio

Washington de Janeiro

--I
República
da A/rica
do Sul

Estados
Unidos

da América
(Nor/olk)

22500$00

5000$00 I
4500$00

-$-

12000$00

9000$00 I
6000$00

I

28 500$00 I
4000$00

4500$00

-$--

16500$00

13500500
10500$00 I

Brasil

Quartel.
General do
SACLANT

Pretória

-----1----- -- - -- --

I
22500$00 I
5000$00

4500$00

I
19500$00 I
3000$00

3000$00 I

-$-

19500$00

-$-

-$-

-$-

13500$00 I
12000$00
7500$00

-$-

4500$00

3000$00 I

-$ - 28 500$00

12 000$00

9000$00
6000$00

16500$00

13500$00
10500$00

9000$00

7500$00
4500$00

d
do

u ndo um adido cumule oficialmente as uas Ii.nçõcs com as de outro, será abonado de um acré cimo de 50 por cento
o c li' sub Idio d t nsportcs, c u cumul for de duas funçõ 'S, c aumento daquela percentagem para 75 por cento
cumula~-4o for d ues Iun ões: did militar, naval c aeronáutico, simultâneamente.

Pr idên
Norá ia Jos' d

d n lho e Ministéri da
ri Viana R "do. O Mini.tr

Finan a, 4 de evereiro de 1970. - O Mini tro da Defesa Nacional,
da 'inan as, Ioõo Augusto Dias Rosas.
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MINIST~RIO DO EXI:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho

Nos compromisso de honra no Exército pas am a ser
utilizada a eguintes fórmula:

I. Para oficial do Exército (Fórmula A)

«Como portuguê e como oficial do Exército juro
ervir a Pátria e as suas in tituições, no re peito da
hierarquia e da obediência ao hefes, consagrando-
-rne ao cumprimento do d ver militar. me mo com
sacri fício da própria vida.s

2. Para o acto da incorporação. para 0.\ juramentos de
bandeira de cadetes da Academia Militar e de praças
da Exército (Fórmula B)

« orno portuguê e como militar. Juro ervir a Pátria
e as suas instituições. no rcsp ito da hierarquia e da
obediência aos hef . consagrando- me ao cumpri-
mento d d ver militar. me mo com acrifí io da
prépri: vida,s

(De pacho de 13 d
o Mini Iro da Defc

1 rço de 1970. de 'ua Excelência
d 'ên:it).

V-AVISOS

MINIST~RIO DAS COMUNICAÇOES

Corr ios e T lecomunleeções de Portugal

Aviso
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Junho de 1939, se fizessem as seguintes modificações, que
entrarão em vigor a partir da data da sua publicação no
Diário do Governo:

TABELA 1

Ministério do Exército

No Ministério, incluir:

Centro de Estudos Psicotécnicos do Exército:

Director A

Correio e Telecomunicações de Portugal. 27 de Feve-
reiro de 1970. -- O Director do Serviço de Correios. A. Va;:
Pinto.
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VI- DOr AÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Chefia do Serviço de Orçamento e Administração
Repartição do Orçamento e Admi nistração

Do+eções atribuídas às unidades e estabelecimentos mili-
tares para «Veículcs com motor», por conta da verba global
do capítulo 8:, artigo 363, n." 2-2, do erçemenfe ordinário
deste Ministéro para o ano de 1970, destinada a «Com-
bustíveis, lubrificantes, repereções e sobressalentes».

Conselhos administrativo Dotações

Centro Militar de Educação Física,
e Desportos . . . . . . . .

Campo de liro de Alcochete . .
Escola filitar de 'lectromccânica
.~ ola Prática de Iníantaria
E. cola Prática de Artilharia
Escola Prática de avalaria
Escola Prática de • ngenharia .
Escola Prática de AdminL tração Militar
t. cola Prática do rviço de faterial
Campo de Instrução tilita r de Santa Margarida
Direcção d Arm de .n enharia • .
Direcção da Arma de ransmissõe
Presidio ifilitar de anrarém . • . . .
ornando Militar do -ortc da Graça .

Casa de Reclusão da 1." Regi o 1ilitar.
asa de Reclusão da 2." Região tilitar .

1." Companhia Disciplinar. . • ·1
Dire ção do erviço de, údc •
Dire ção do crvi de Intcndênci
Hospital 1ilitar Principal
Iro'pital Iilitar Re tlonal n.· 1 .
Hospilal Militar Re ional n.· 2 .
no pital filitar Rc ziona! n.· 3 .
Uo.pit 1 filil r Re ional
Ho pltal mit r d Pra
110 pil I lilitnr de D n onta i ,.
lIo oit I 1i1it r cterin r'
Centro de ln truç o d 1ilici.1nos de

lnf ntari .•.••
Re irn nto li Inf nl ria n.·
R tirn nto dl lnf nt ria n.· 2
Re 'iro nro d Inf nt ria n.·
Re im nlo de lnC ntaria n.· 4

20000$00
50000$00
85000$00

200 000$00
250000$00
300 000$00
250 000$00 (a)
120000$00
200 000$00
80000$00
35 000$00 (b)
70 000$00 (c)
25000$00
30 000$00
10000$00
10000$00
25 000$00
50 OOOSOO (á)
90 000$00 (I')
90000$00
4S 000$00
36 000$00
30 000 00
30 OO()$OO
10000 00
2900000
20OOOSOO

60 000$00
900000
0000$00

6000000
S 000 00
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Conselhos administrativos Dotações

Regimento de Infantaria n.' 5
Regimento de Infantaria n.' 6
Regimento de Infantaria n.' 7
Regimento de Infantaria n.' 8
Centro de Instrução de Operações Especiais
Regimento de Infantaria n.' 10 •
Regimento de Infantaria n.' 11
Regimento de Infantaria n.' 12
Regimento de Infantaria n.' 13
Regimento de Infantaria n.' 14
Regimento de Infantaria n.' 15
Regimento de Infantaria n.' 16
Batalhão Independente de Infantaria n.v 17
Batalhão Independente de Infantaria n.' 18
Batalhão Independente de Infantaria n.' 19
Batalhão de Caçadores n.' 1 (Desactivado)
Batalhão de Caçadores n.' 3
Batalhão de Caçadores n.' 5
Batalhão de Caçadores n.s 6
Batalhão de Caçadores n.' 8
Batalhão de Caçadores n.' 9
Batalhão de Caçadores n.? 10
Campo de Tiro ela Serra da Carregueira
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 1
Regimento de Artilharia Ligeira n.' 2
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 3
Regimento de Artilharia Ligeira n.· 4
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 5
Regimento de Artilharia Pc. ada n.s 2 .
Regimento de Artilharia Pesada n.· 3 .
Regimento de Artilharia de Costa . . . . . . .
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea c de
Costa '" . . . .. .

Grupo ele Artilharia Contra Aeron ves n.· 2 .
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.· 3 .
Bateria. Independente de O .fesa de esta n." I
Bateria ele Artilharia de Guarnição n.' I .
Bateria ele Artilharia ele Guarnlção n." 2 •
Destacamento Misto elo Forte d Almad
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Regimento de Lancciros n.· 1
Regimento de Lancciros n.· 2
Regimento do nvalaria n." 3
Regimento de Cavalari n.· 4
Regimento de Cavalaria n.· 6
Regimento de Cavalaria n.· 7
Rcgim nto de Cavalaria n.· 8
Regimento de Engenharia n.· 1
Regimento d Tr nsmissõ s
Batalhão de Reconhccim nto das Trunsmi sõ
Batalhão de Tclegrufistus

60 ocosoo
60 000 00
60 000$00
64 000$00
60OOOS00
60 000$00
50000$00
60 000$00
60000$00
50OOOS00
60 OOOSOO
60 000$00
60 OOOSOO
60 000$00
60 000$00
15000$00
65000$00
90000$00
65000$00
7500000
55OOOSOO
65000$00
100 000$00
55000$00
55000$00
60 000$00
60 OOOSOO
80000$00
105000$00
80000$00
80000$00

80000S00
70000$00
65000 00
25 000$00
so eeosoo
40000 00
25 00000
20000S00
70000$00
190 000$00
90 000 00

J 500000S
11000000
160 000$00
100 00000
6S 000 00
7000000
67000S00 U)
90 000 00

~I

'1
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Conselhos administrativos Dotações

Grupo de Companhias de Trem Auto
Centro de Instrução de Condução Auto n.· 5 .
Batalhão de Sapadores de Caminhos de Ferro
Regimento do Serviço de Saúde . . . . .
1.· Grupo de Oompanhia de Admini tração Militar
Depósito Geral de Adidos. . . . .
Depó ito de Indisponíveis . . . . . . . . . '!
Depósito Geral de Material de Guerra . . . . .

1500 000$00
30 000$00
70000$00
42000$00
60000$00
100 000$00
25000$00
115000$00

Notas:

(a) Inclui 70000$00 para o Batalhão de Engenharia n.· 3.
(b) Destina-se ao Depô: ito Geral de Material de Engenharia.
(c) Destina-se ao Dcpõ: ito Geral J'e Material de Transmi ões.
(ti) 40000 00 ao Depõ .ito Geral de Material Sanitário e 10000S00

ao Depósito Geral de Iatcrial Veterinário.
Ie) O000$00 ao Depósito Geral de Material de Aquartelamento,

30 000$00 ao D pó. ito Geral de Fardamento e Calçado e 30000$00
ao Depósito Geral d Material de Intendência.

(j) Inclui 10000$00 para Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa.
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Dls+rlbuiçêo das de+eções atribufdas às unidades e esta-
belecimentos militares por conta das verbas globais, inscritas
no orçamente ordinário deste Ministério para o ano de 1970.

1- Impressos

Unidades e estabelecimentos militares
I Verba Verba
I~nellsal __ anual

Distritos de Recrutamento
e Mobiliz8CSão

Verba anual, 250 000$00 - Capitulo 8.°,
artigo 348.°, 11.° 1

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s I 1 075$00 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 2 I 075$00 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 3 1075$00 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 4 1075$00 , 12900$00

Di trito de Recrutamento e Mobilização
n.s 5 1 075$00 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 6 1075$00 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 7 1 075$00 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 8 I 075$00 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 9 1075$00 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 10 1075$00 I 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O II 1075$00 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 12 I 075$00 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 13 1075$00 12900$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 14 . 1075$00 12900 00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 15 1075 00 12900 00

Distrito de Recrutam nlo e Mobitbnção
n.O 16 1 075$00 12900$00

Distrito de Re rutarnento e Mobilização
n.O 17 1075$00 12900 00

Distrito de Recrutamento c Mobiliza tlo
n.O 18 107500 1290000

Distrito de Rc rutamcnto c Mobilização
n." 19 1075$00 12900$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
allual

Unidades e estabelecimentos
militares sem dotações privativas

Verba anual, 3 000 000$000 - Capítulo 8,·,
artigo 364,·, 11,· 1

Verba
mensal

Chefia do Serviço de Orçamento e Admi-
nistração 12000$00 144 000$00

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria

Regimento de Infantaria n,O 1
Regimento de Infantaria n,O 2 (b), ,_'
Regimento de Infantaria n,· 3 (b) ,
Rczimcnto de Infantaria n,· 4 (b) ,
Regimento de Infantaria n,· 5 (b) ,
Regimento de Infantaria n,· 6 (b) ,
Rcgimcnt de Infantaria n,· 7 (b) ,
Regimento de Infantaria n,· 8 (b) ,
Centro de ln trução de Operações Espe-

ciat (b) •
Reuimcnto de Infantaria n,· 10 (b)
Rczimcnto de Infantaria n,· II (b)
Rcuimcnto de Infantaria n,· 12 (b)
Regimento de Infantaria n,· 13 (b)
Regimento de Infantaria n.· 14 (b)
Regimento de Infantaria n.· 15 (i)
Re rirncnto de Infantaria n,· 16 (i)
Batalhão Independente de Infantaria
n,· 17 (b) e (e)

Batalhão ln d e p c n de n te de Infantaria
n," 18 (h) e (k) ,

Batalhão l n d c p e n d e nt c de Inf nf ria
n,' 19 (h)

II talhão de Caçador n,· I (de crivado)
Batalhão de çador n,· 3
Batalhão de acadorcs n,' 5 (II) •
13a! lhão de Caçador n,· 6 (b)
Batalh! O d Caçadores n.· 8 (i)
Batalhão de açador n.· 9 (b)
&1 IMo de a dor n,· 10 (b)
unpo de 1 iro da erra la arre ueiru

Artilharia

R
R
R

4000$00 I
4000$00
4000$00
2000S00
2000$00
2000 00
4000$00
3500 00
2100$00

2500$00
4000$00
I 750S00
1700$00
1900$00
1900$00
3000$00
1900$00

2500$00

2000$00

3000 00
350$00

1750 00
400000
I 750$00
I 750$00
17 O 00
3500S00
2 ~OOSOO

2 OOSOO
3 SOOSOO
230000

48000$00
48000$00
48000$00
24000S00
24000$00
24000$00
48000$00
42000$00
25200$00

30 000$00
48000$00
21000$00
20400$00
22800$00
22800$00
36000$00

, 22800$00

30 000$00

24000$00

36000$00
4200$00
21000$00
48000$00
21 000$00
21 000SOO
21000$00
42000$00
:10 000$00

30000$00
42000$00
27600$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Regimento de Artilharia Ligeira n.O 4 (h)
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 5 (b)
Regimento de Artilharia Pesada n.O 2

(i) e (o) .
Regimento de Artilharia Pesada n.? 3

(i) e (o) .
Regimento de Artilharia de Costa (d) e (fi)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa (b) .
Grupo de Artilharia C I() n t r a Aeronaves

n.O 2 (II) . •
Grupo de Artilharia C I() n t r a Aeronaves
n.? 3 (b) e (/) .

Bateria Independente de Defesa de Costa
11.° 1 (Ir) . I

Bateria' Independente de Guarnição n.O 1 I

(II> e (k) .
Bateria de Artilharia de Guarnição n.O 2 U)
Destacamento Misto do Forte de ALma-

da (h). . . . . . . . . . . . .
Destacamento do Forte do Alto do Duque I

Cavalaria

Regimento de Lanceiros n. ° 1 (o) .
Regimento de Lanceiro n.O 2 (Ir) .
Regimento de Cavalaria n.· 3 (fi)
Regimento de Cavalaria n.s 4 .
Regimento de Cavalaria n.· 6 .
Regimento de Cavalaria n.s 7 .
Regimento de Cavalaria n." 8 (Ir>

Engenharia

Verba
mensal

2500$00
2500$00

3500$00

3500$00
2200$00

1 750$00

3000$00

2000$00

700$00

900$00
1000$00

425$00
400$00

30 000$00
30 000$00

42000$00

42000$00
26400$00

21000$00

36000$00

24000$00

8400$00

io 800$00
12000$00

5100$00
4800$00

2750$00 I

3000$00
2500$00
2500$00 I
2000S00
3600$00
3050$00

:\1 ooosoo
36000$00
~ 000)00
30000S00
2400000
43200$00
36600 00

Regimento de Engenharia n.O 1 (fi) 2500S00 30 000$00
Regimento de Trunsmis: õcs 3000S00 36 000$00
Balalhão de Reconhecimento da~ Trans-

missões 25OOS00 0000 00
Batalhão de relcgrafis41s (ii> 9000$00 108000 00
Grupo de mpanhias de Trem Auto (II) 2750S00 33000 00
Balalhão de apadorc de Caminhos d

Ferro (II> . 2000S00 2400000

Serviço de Saúde Militar

Regimento do S rviço de aúdc. . . 2 OOOSOOI 24 000$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
mensal

Verba
allual

Serviço de Administração Militar

1.. Grupo de Companhias de Administra-
ção Militar (b). . . . . • . . . . 2500$00 30 000$00

Diversos

Centro. de ln trucão de Condução Auto
n.> 5 . . . . . . .

1." Companhia Di ciplinar (a)
Depô: ito Geral de Adido .
Depósito de Indi ponívei . .
Serviço Postal Militar (II). .
Serviço ATO e Orçamento . •

2000$00 I
100$00

2000$00
1 500$00
2000$00 I
800$00 9 600$00--- -

12037900$00

24000$00
1200$00

24 000$00
18000$00
24000$00

Observações:

(o) Destina- , à carreira de tiro.
(b) Inclui a carreiras de tiro e enfermarias, em virtude de no orça-

mento ordinário para o corrente ano não existir verba inscrita para as
mesmas.

(c) Inclui 12oooSOO para o Comando Militar da Ilha Terceira.
(d) Inclui todas as baterias dep ndcntcs do Regimento.
(f) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(II) ln lui a enIermaria.
(i) Inclui a carreira de tiro.
(j) Saca o Conselho Admini trativo do Comando Territorial Inde-

pendente da 1adeira.
(k) a a o Con lho Adrnini trativo do Comando Territorial Inde-

pendente dos Açores.
(m) ca o Con lho Admini trativo do Estado-Maior do Exército.
(II) Inclui um duodécimo de 5OOS00para o Centro de Instrução de

ondu o Auto n.O 4 outr de 50SOO para a arreira de Tiro de
Coimb .

(o) Inclui um duodécimo de SOO$OO para o Centro de Instrução de
Condutore Auto qu se lhe ncontra dstrito.
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2 - Artigos de expediente e diverso material
não especificado

(Dotações já deduzidas dos 10 % de que trata o artigo 9.-
do Decreto n." 42755. de 22 de Dezembro de 1959)

Unidades estabelecimentos militares Verba Verbae mensal anual----
Distritos de Recrutamento

e Mobilização

Verba anual utilizável, 135 000$00-
Capítulo 8.°, artigo, 348.°, 11.° 2

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v I 590$00 7080$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.· 2 590$00 7080$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 3 590$00 7 00$00

Distrito de Recrutamento c Mobilização
n." 4 590$00 7080$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 5 590$00 7080$00

Distrito de Recrutamento c Mobilização
n.v 6 590$00 7080S00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 7 590$00 7 00$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 8 590$00 7 00$00

Distrito de Recrutamento c Mobilização
n.O 9 590$00 70RQ$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 10 590$00 7080S00

Distrito de Recrutamento I.! Mobilização
n.O 11 590$00 7 O OSOO

Distrito tll.! Recrutamento e Mobilizaçã
n.O 12 590 00 7080S

Distrito de Recrutamento c Mobilização
n.v 13 590$00 7 O OSOO

Di~trito de Recrutamento e Mobiliza ão
n,u 14 590S00 7 O OSOO

Distrito de Recrutamento c Mobilização
n." IS 590$0() 7 O OSOO

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 16 90S00 70S0S00

Distrito de Rccrut ..imcnto c Mobilização
n.v 17 90$00 7 O 000

Distrito dI! Recrutamento C Mobilização
n.· 18 590 00 7 O OS

Distrito de Recrutamento c Mobllização
n.O 19 90S 70
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Unidades e estabelecimentos
militares sem dotações privativas

Verba anual utilizável, 4 950 000500 -
Capitulo 8,·, artigo 364,·, II,· 2

Verba
mellsol

Chefia do Serviço de Orçamento e Admi-
nistração 15 000500 180 000$00

Infantaria

Centro de ln. trução de Sargento 1ilieianos
de Infantaria

Regimento de Infantaria n,O I ,
Regimento de Infantaria n.O 2 (c) ,
Regimento de Infantaria n.s 3 (b) ,
Regimento de Infantaria n,· 4 (b) ,
Regimento de Infantaria no· 5 (b) ,
Regimento de Infantaria n.· 6 (b) •
Reciment de Infantaria n.· 7 (b) ,
Rcaímcnto de Infantaria n.s (b) ,
Centro de Instrução de Operações

cun (b)
Re imento de Infantaria n.· lO (b)
Re rimcnto de Infantaria n,· 11 (b)
Rc rimcnto de Infantaria n.· 12 (b)
Regimento de Iníant ri, n,· 13 (b)
Rc rimemo de Infantaria n.· 14 (b)
Regimento de Iníant ria n.O IS (eI) •
Re im nto de Inf ntari n,· 16 (d)
B3t,Ih50 Independente de Infantaria
n,· 17 (b) e (e) •

Batalhão J n d c p e n d e n te de Inf ntaria
n,O I (b) e (k) •

Batalhão ln d e p e n d e n t e de Inf nturía
n,· 19 (b)

s'lt lhão de açador
Batalhl!o de C çador
B.llllhllo d C~ dor
8.1 Ih:lo de C d r
B.lInlhllo de Caç dor
Ibt 111.'10 de Ca d rc
Itll Ih1l0 de c do
ClIIl1PO de 'I iro d

1 (d
3 •
5 (C") •
6 (b) .
8 (d) •

n,· 9 (b)
n,O lO (bl
rra d

ctlv do)

rre u iro

Artilharia

R 'lmento de rtilh ria I i
R gim nto d Artilh ri I i
R gim ntu d nilh ri l.i

ir n.0 1 (rI
n. 2 Cp
n.O

, ., 6500$00
6500500
6500$00
4000$00
4oooS00
4oooS00
6500$00
5 OOOSOO
4250500

6000 00
6000.00
4000500
4000500
4000$00
4000500
5400$00
400000

5000 00

000$00
(',400 (l()

4.00 00

78OOOS00
78OOOS00
78000$00
48000$00
48OO0S00
48oo0Soo
78000$00
60 000$00
51000$00

72 000$00
72 000$00
48000$00
48OOOSOO
48000$00
48000 00
64 800S00
48000$00

60000SOO

39000$00

48000$00
9600$00

42oo0S00
76800$00
42000$00
45000500
5100000
i2 000$00
~6 000$00

so 000 00
76800$()()
4 UOO (M)
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Unidades e estabelecimentos militares _I
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 4 (c)
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 5 (b) , I

Regimento de Artilharia Pesada n,· 2/
(b) e (q) , '

Regimento de Artilharia Pesada n.? 3
(d) e (q) ,

Regimento de Artilharia de Costa (c) e (f)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa (b) ,
Grupo de Artilharia C o n t r a Aeronaves
n,· 2 (c) ,

Grupo de Artilharia C o n t r a Aeronaves
n.? 3 (b) e (g), ,

Bateria Independente de Defesa de Costa
n,· 1 (c) , , "

Bateria de Artilharia de Guarnição n,· I
(c) e (k) , , , , , ,

Bateria de Artilharia de Guarnição n.s 2 (m)
Destacamento Misto do Forte de Alma-

da (c) , _
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de Lanceiro. n,· 1 (q) ,
Regimento de Lanceiros n.s 2 ,
Regimento de Cavalaria n.s 3 (c)
Regimento de Cavalaria n.s 4
Regimento de Cavalaria n,· 6 ,
Regimento de Cavalaria n,· 7 ,
Rc imento de Cavalaria n,· 8 (c)

Engenharia

Regimento de Engenharia n,· 1 (c)
Regimento da Transmissões
Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

Batalhão de Telcgraf ta (c) Ui,
rupo de Companhias de Trem Auto ,

Batalhão de apadores de aminhos de
Ferro (c) c (I) ,

Serviço de Saúde

Regimento do crviço de aüde ,

Serviço de Administração Militar

I," Grupo de ompanhias d Administra-
ção Militar ,

Verba
mensal

5750$00
5000$00

5250$00

5000$00
5500$00

4000$00

5000$00

4850$00

1 350$00

2500$00
3250$00

1 800$00
1700$00

6500$00
6500$00
6000$00
4000$00
4500$00
6500$00
5000S00

4000$00
5500$00

4000$00
20 OOOSOO
6 :;OOSOO

::;7 osco

} 500 00

4 00 O

Verba
anual

69000S00
60 000$00

63000$00

60 000$00
66 000$00

48000$00

60 000$00

58200$00

16200$00

30000$00
39000$00

21600$00
20400S00

7 000 00
78000$00
72 000$00
48000S00
S4000$00
78000$00
6000000

48000$00
66 000$00

4800000
240000$00
78000$00

6900000

42000 oo

~4 000·
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
mensal

Verba
al1ual

Diversos

Centro de ln trução de Condução Auto
n.s 5 . . . . . . . .

L' Companhia Di ciplinar (a)
Depósito Geral de Adid-os .
Serviço NATO e Orçamento.
Dep6 ito de Indisponíveis . .
Serviço Postal Militar (II). .

36 000$00
1200$00

42000$00
18000$00
36000$00
20400$00

Observações.

(a) Destina- e à carreira de tiro. •
(b) Inclui carreiras de tiro e enfermarias.
(c) Inclui enfermarias.
(eI) Inclui as carreira de tiro.
(e) Inclui 18000$00 para o Comando filitar da Ilha Terceiro.
(/) Inclui toda a baterias depcnd nt s do regimento.
<.~) Inclui a rreira de Tiro de Espinho,
(i) ln lui 1 8ooloo para o Coman lo Militar do Entroncamento.
U) Inclui o rviço de Telecomunicaçõe Militares.
(k) Saca o Con. lho Admini trativo do Comando Territorial Inde-

pendente do Açores.
(m) Saca o Conselho Administrativo do Comando Territorial Inde-

pend ntc da Iadcira.
(n) Saca o Conselho Admini. trativo do Estado-Maior do Exército.
(o) Inclui a Ba ria de Leixõ •
(p) Inclui um duodé imo de I 050 00 para o Centro de ln urução de

Conduç!l Auto n.O 4 e outro de O 00 para a carreira de Tiro de
Coirnbrn.

(q) Inclui um duodécimo de I 050 00 para o Centro d Instrução de
Conduç!lo Auto que. lhe encontra adstrito.
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3 - Luz, aquecimento, água, Lavagem e limpeza

Unidades e estabelecimentos militares Verba
mensal

Verba
alwal

Distritos de Recrutamento
e Mobilização

Verba anilai, 60000$00 - Capítulo 8.·.
artigo 349.·, 11.· 1

Distrito de Recrutamento c Mobilização
n.O 1 250$00 3000$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 2 250$00 3000$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 3 250$00 3000$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 4 250$00 3000 00

Distrito de Recrutamento c Mobilização
n.v 5 250$00 3000$00

Distrito de Recrutamento c Mobilização
n.s 6 250$00 3000$00

Distrito de Recrutamento c Mobilização
n.O 7 250$00 3000$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.· S 250$00 3000$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 9 .250$00 3000$00

Distrito de Recru tamcnto e Mobilização
n." 10 250$00 3000 00

Distrito de Recrutamento c Mobilizacão
n." II 250$00 3000 00

Distrito de Recrutamento I.) Mobilização
n n 12 250$00 3000 00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 13 250$00 3000 00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
0.° 14 250$00 3000 00

Distrito de Recrutamento c Mohilização
n" 15 250$00 3000$tXI

Distrito de Recrutamento c 1obili/ação
n." 16 250$00 3000 00

Distrito de Recrutamento c Mobiliza 1[0
11.° 17 250S00 3000 tXI

Distrito de Recrutamento c Mobiliza 1[
n.v 18 250$00 3000$00

J)i~trito dI.! Recrutamento c ~fobili/lçfio
n." 19 250 00 3000 00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Unidades e estabelecimentos
militares sem dotações privativas

Verba anual, 7 5{)() OOO${)()- Capitulo 8.·,
artigo 365", 11" 2

Verba
mensal

Chefia do crviço de Orçamento e Admi-
nistração 25 000 00 300 000$00

Infantaria

Centro de Instrução de argcntos Miliciano,
d Infantaria (b) •

Regimento de Infantaria n.s 1
Regimento de Infantaria n.· 2 (c) .
Regimento de Infantaria n .. 3 (b) .
Re imcnto de Infantaria n.· 4 (b) .
Regimento de Infantaria n.O 5 (b) .
Regimento de Jnfantaria n.· 6 (d) .
Re imento de Infantaria n" 7 (b) .
Regimento de Infantaria n" 8 (b) ,
entro de Jnstrução de Op raçõe: Espe-
ciais (b) . . . . . . . . .

Re imcnto de Infant ria n" 10 (b)
Reaimcnto de Infantaria n.o 11 (b)
RCl(imcnto de Infantaria n .. 12 (d)
Regimento d Infuntr ria n" 13 eb)
Rcgimcnro de Infantaria n." 14 (b)
Regimento de Infantaria n." 15 (el)
Rc rimemo de Iníantari n." 16 (ti) •
Batalhllo ln d e p e n d c n t e de Infantaria

n." 17 (b) c (e) • ,
Batalh!lo ln d c p c n cl e n te de Infantaria
n,· I (b) c eJ.,;

Batalh o l n d c p c n d e n t d Infamarian.. 19 eb)
Sat Ih o de içador
Sal lhão de a ado r
Batalhllo de dor
altalhllo d I :1 lor
Batalh. o d I dor
8;\lalh!!o de açndor
8;1t, Ih. o d lo
ampo de Tiro d

1 ed~ cti
3 •
5 (c) ,
6 (b) ,
8 (d) ,
9 (b) •
10 (h
d: rrc ucira

Artilharia

R( ';Il1(nto de Artilharia Li· ir n,· 1 (c) ': I
Rc im nto de Artilhar' I i ir n." 2 Cp)
Re ill1cnto I Arlilh ria I' dr n.O

..'

do)

10000$00
10oo0'i;00
lO 00000
6950$00
7 00$00
640000
8250$00
10000$00
7000$00

10000 00
10000$00
6000 00
800000
7100 00
6500 00
<) 250 00
7500$00

7650$00

6000$00

625000
1000.00
5 0000
10000 00
10000 00
725000

500 00
10000$00
8250$00

120000$00
120000$00
120000$00
83400$00
90000$00
76800$00
99000$00
120000$00
84000$00

120000$00
120000$00
n 000$00
96 000$00
R5200 00
78000$00
111000$00
90000$00

91800$00

72 000$00

75 000.00
12000$00
66 000$00
120000$00
120000$00
87000 00
6ó 00000
120000$00
99000$00

R4 000 00
120000 00
70 MOO()()
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Regimento de Artilharia Ligeira n.? 4 (c) .
Regimento de Artilharia Ligeira n.· 5 (b) .
Regimento de Artilharia Pesada n.? 2

(d), (o) e (q)
Regimento de Artilharia Pe ada n." 3

(d) e (q) .
Regimento de Artilharia de Costa (f) e (c)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa (b) .
Grupo de Artilharia Coo n t r a Aeronaves

n.O 2 (c) .
Grupo de Artilharia Coo n t r a Aeronaves

n.? 3 (b) e (g) .
Bateria Independente de Defesa de Costa

n.v 1 (c) .
Bateria de Artilharia de Guarnição n.· 1

(c) e (k) .
Bateria. de Artilharia de Guarnição n.? 2 (m)
Destacamento Misto do Forte de Alma-

da (c) .
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de Lancciros n.· 1
Regimento de Lanceiros n.· 2
Regimento de Cavalaria n.· 3 (c)
Regimento de Cavalaria n.· 4
Regimento de Cavalaria n.· 6
Regimento de Cavalaria n.· 7
Regimento de nvalaria n." 8 (c)

Engenharia

Regimento de Engenharia n.v 1 (c)
Regimento de Transmissões .
Batalhão de Reconhecimento da Trans-

missõc
Batalhão de Tclcgra fistas (c) e (i) .
Grupo de ompanhi de Trem Auto (c)
Batalhão de apadores de aminhos de

erro (c) e (j) .

Serviço de Saúde Militar

Regimento do crviço de úde (eI) •

Serviço de Administração Militar

I." irupo de ornpanhiax de Admlnistra-
cão Mihtur (b) .

Verba
mel/sal

10000$00
5000$00

9700$00

9700$00
10000$00

7500$00

6750$00

7100$00

2150$00

3800$00
3750$00

2000$00
1 650$00

.
10000$00
10000$00

000$00
6500 00
9500$00
10000 00
(, 000$00

600000
10000 00

7 50SOO
10000$00
6900$00

825000

700000

6000SOO

120000$00
60 000$00

116400$00

116400$00
120 000$00

90000$00

81000$00

85200$00

25 800$00

45600$00
45000$00

24000$00
19800 00

120 SOO
120000 00
96000 00
7800000
114000$00
120000 00
7200000

92000 00
120000 00

90600S
120000 00
2 00

99000 00

400000

72 000 00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
mensal

Verba
anual

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n." 5 . . . . . . .

I." Companhia Disciplinar (a)
Depó: ito Geral de Adido
Depósito de Indisponíveis .
erviço Po tal Militar (11) .

7000$00
125$00

5000$00
3700$00
2400$00

84000$00
I 500$00

60 000$00
44 400'1100
28800$00

Observações:

(a) Para 11 carr ira de tiro. •
(b) ln lui carreiras de tiro e enfermarias.
(c) Inclui enfermarias.
(d) Inclui a carreira de tiro.

_ (e) ln lui 12000 00 para o ornando Militar da Ilha Terceira.
(f) Inclui a. baterias dependentes do regimento.
(g) Inclui Carreira de Tiro de Espinho.
(i) Inclui o ervi o d Telecornunicaçõe Militares.
(i) Inclui 19 00$00 para o Centro de ln trução do Entroncamento
(k) a o on elho Admini trativo do Comando Territorial Inde-

pendente dos Açores.
(m) aca o Con. elho Admini trativo do Comando Territorial Inde-

pendente da Madeira.
(II) ca o Con. elho Admini trativo do lado-Maior do Exército.
(o) Inclui a Bateria de Leixões.
(pI Inclui um duodé imo de 3S00SOO para o Centro de Instrução d

ondução Auto n.· 4 e outro de 50 00 para a arreira de Tiro de
oimbra.
(q) Inclui um duodé imo de 3 00 00 para o Centro de Instrução de
ndu o Auto qu lhe encontr ad trilo
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4 - Pagamento de serviços de estomatologia, de análises
clínicas e de radiologia, nas guarnições onde não existe

hospital militar com as respectivas especialidades

Unidades e estabelecimetros militares Verba
anual

Verba anual, 450000$00 - Capítulo 8"
artigo 365.·, II.· 1), 3

Comando Territorial Independente dos
Açores. . . . . . . . . . .

Campo de Instrução Militar de Santa Mar-I
garida . . . . . . . . . . . . .

Infantaria

Escola Prática de Infantaria. . . . .
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos

de Infantaria . . . . .
Regimento de Infantaria n.O 2
Regimento de Infantaria n.O 3
Regimento ele Infantaria n.O 4
Regimento de Infantaria n." 5
Regimento de Infantaria n.O 7
Regimento de Infantaria n.O 8 ..
Centro de Instrução de Operações Especiais
Regimento de Infantaria n.s 10 .
Regimento de Infantaria n.O 11. .
Regimento de Infantaria n.· 12. . . . .
Regimento de Infantaria n.s 13. . . .
Regimento de Infantaria n." 14. . . . .
Batalhão Independente de Infantaria n." 17
Batalhão I ndepcndentc d I nfantaria I
n.O 18 (b) . . . . . . . . • • .

Batalhão Independente de Infantaria n.· 19
Batnlhão de acadorcs n." J (desactivado)
Batalhão de Caçadores n." 3
Batalhão de Caçadores n.O 6
Batalhão de Cu adores n." 8
Batalhão de açadores n." 9
Batalhão de açadorcs n." 10

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Regimento de Artilharia Ligeira n." 4
Regimento de Artilharia Ligeira n.o 5
Regimento de Artilharia Pc. 'lda n.o 3
Regimento de Artilharia de osta . . .
Centro de Invtrução de Artilharia Antiaére,
c de osta. . . . . . . . . . .

Grupo de Artilhari'l entra AcrOIH'Vl'~ 11,· 2

Verba
mensal

420$00

1 450$00

J 400$00

750$00
225$00
560$00
500$00
250$00
280$00
330$00
225$00
250$00
330$00
330$00
640$00
330$00
780$00

560$00
2200 00

85 lO
500$00
420$00
525 00
2 $00
850$00

90000
2~0 oo
560 00
420$00

190$00 i
225 00
225 00

5040$00

17400$00

16800$00

900000
2700$00
6720$00
6000$00
3000$00
3360$00
3960$00
2700 00
000$00

3960$00
3960$00
760$00
3960$00
9 360$00

6720S00
26400$00
1020$00
6000$00
5040$00
6300 O
3360$00
10200$00

2700
2700 00
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Unidades e estabelecimentos militares

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.O 3
Bateria Independente de Defesa de Costa

n.O 1 . . . . . . . . . . . . .
Bateria de Artilharia de Guarnição n.· 1 Cb)
Bateria de Artilharia de Guarnição n.· 2 Ca)

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de Cavalaria n.· 3
Regimento de avalaria n.· 4
Regimento de Cavalaria n.· 8

Engenharia •

Es 01 Prática de ngcnharia
Batalhão de Reconhecimento da Transrnis-

Ba~~~~~O:de: ~~d~rc~ - :mi:nh~< d~ I
Serviço de Saúde

Ir spital Militar Reuional n.· 3
Hospital Militar Regional n.· 4 .
Hospital Militar da Praça de Elvas

Serviço de Administração Militar

1.. rupo de
Militar ..

omrxmhla de

Diversos

à r entes .
Governo Militar de

d

n.· 5 .
Cornpanhia

Matcri I
ivi ionária d M nuten no d...... ·1

lho Admini tr tivo d

Verba Verba
mensal anual

250$00 3000$00

420$00 5040$00
600$00 7200$00
250$00 3000$00

15600$00
3600$00
2700$00
4680$00

1 300$00
300$00
225$00
390$00

13200$00

4200$00

3000$00

I 100$00

350$00

250$00

1650$00 19 800$00
1 650$00 19800$00
450Soo 5400$00

I

35000 4200$00

50SOO 4200$00

5 0$00 6360$00
125 00 1 500$00
30000 3600$00

0$00 4200$00

450$00 5400$00

ornando Territori I Indo-

Admini tr tivo do Com ndo Territori I Inde-

II
lho Admini tr li o do BatalhA d Roconh imcnto
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5 - Assistência médica e socorros urgentes nas enfermarias
e postos de socorros

Unidades e estabelecimenios militares Verba
anual

Verba anual, 600 000$00 - Capitulo 8.·
artigo 365.·. II.· 1). 4

Enfermarias
Postos de socorros

Chefia do Serviço de Orçamento c Admi-
nistração (a).. . . . . . . .

E tado-Maior do Exército. . . .
Governo Militar de Lisboa. . .
Campo de Instrução Militar de Santa Mar-

garida . . . . . . . . . . . . .

Infantaria

E. cola Prática de Infantaria
Centro de ln trução de Sargento Milicianos

de Infantaria . . .
Regimento de Infantaria n.· 1
Regimento de Infantaria n.· 2
Regimento de Infantaria n.? 3
Regimento de Infantaria n,· 4
Regimento de Infantaria n,· 5
Regimento de Infantaria n.v 6
Regimento de Infantaria n.s 7
Regimento de Infantaria n.· 8 ..
Centro de Instrução de Operações E~pe iais
Regimento de Infantaria n.v lO
Regimento de Tnfantaria n.· I I
Regimento de Infantaria n.· 12
Regimento de lnfnntr ria n.· 13
Regimento de Infant ria n,' 14
Regimento de Infantaria n." 15
Regimento de Infantaria n." 16 .
Batalhão Independente de Infanturia n." 17
Batalhão I ndcpendcnt de ln Ia ntu riu
n," 18 (ii) . . , . . . . . , . .

Batalhão Independente de Infantaria n." 19
Batalhão de ' ad rcs n," 1 (d sactivndo)
Batalh o de açr dores n." 3
Batalh o de adores n.v 5
Batalhão de 6
Bntulhão d 8
Batalhll de 9
Batalhtlo ti 10

rru da a rreguei r

Verba
mensal

1000$00
150 00
250 00

3400 00

3000$00

350$00
67500
150 00
350 00
200 00
175 00
150 00
175 00
175 00
175$00
175 00
175 00
JOO 00
4 O 00
25000
300
300
175 00

12000 00
I 00 00
3000 00

40 00$00·

36 00000 •
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Lscola Militar de Electromecânica
Reuimcnto de Artilharia Ligeira n.· J
Rcaimcnt do Artilharia Ligeira n.· 2
Regimento do Artilharia Ligeira n.· 3
Rcuimcnto do Artilharia Li 'eira n.· 4
Rcuimento de Artilharia Ligeira n." 5
Reuirncnto de Arulh ria Pesada n.· 2 (g)
Regimento de Artilharia Pesada n.· 3 . .
Regimento de Artilharia de Costa (d) . .
Centro de Instrução de Artilharia A~tiaérca
e de osta. . . . . . . . . . .
rupo de Artilharia ontra Aeronave
n." :2 • . • . . . .
rupo de Artilharia ontra Aeronaves
n,v 3 (c)

Bateria Indcpcndncte de Ie-a de osta
n.· 1 . . . . " ....

Bateria de Artilharia de uarnicl o n.? I
Bateria de Artilharia de uarnição n.· 2 (f)
1 .stacamcnt Misto do orte de Almada

<ta umcnto do Forte do 1to d Duque
Ixcola Prática do crviço de f tcrial ; .
ompanhia Divisicnâria de Manuten ão de
Material . . . •
ampo de Tiro de Alcochete

Cavalaria

Verba I
mensal I

I
I

1600$00 I
1 850$00
400$00
300$00
250$00 I
175$00
450$00
300$00
450$00
650 00

I
175$00

175$00

450$00 I
300$00
250$00
500$00
175$00
200$00
175$00

450 00
175$00

19200$00 •
22200$00 •
4800$00
3600$00
3000$00
2100$00 •
5400$00 •
3600$00
5400$00
7800$00 •

2 100$00 •

2 100$00 •

5400$00 •

3600$00 •
3000$00 •
6000$00 •
2 100$00 •
2400$00
2100$00 *

S 400$00
2100$00

I· cola Pr.it] ....1 de avalaria . 2000 00 24000$00 •
entro tilitar de Educução Fii . Equi-
la, o e 1 sport 450 00 400 00

Rc rimcnto de I inceiro n,· I 65000 780000
Rceim nto de Lanc iro n,O 2 • 95000 1140000
Rceirnento de 4\ Iaria n,· 3 . 250$00 3000$00 •
R '~ml nto de 1\'.1 la ria n.· 4 4~0 00 I 5 4()0 00
Regimento de: ivalaria n,· 6 SO 00 4200$00
Rc rimemo de .1\ 1.lrLI n.O 7 9S0 00 11400$00
Re rirncnto d valari n,· 175$00 2 100 00 •

Engenharia

ria
n,· I .

da Irln

200000
400$00
J O 00

24 ooo (Xl •
4 NOO 00 •
420000

17~ :1 I(JO()O •
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Unidades e estabelecimentos militares

Batalhão de Telegrcfistas . . . . . . .
GTUpO de Companhia de Trem Auto. .
Batalhão de Sapadore de Caminhos de

Ferro

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde. . . •

Serviço Veterinário

Hospital Militar VeteTinúrio. .

Serviço de Administração Militar

Escola Prática de Administração Militar
1.° Grupo de Companhias de Adrninis-

tração Militar . . . . . . . .

Diversos

Centro de Instrução de ondução Auto
n.? 5 . . . . . . . . . . . .

Instituto de Altos Estudos Militares . .
Escola Central de Sargentos . . . . .
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa (i) . . . . .
Casa de Reclusão da 1." Região Militar
Casa de RecJu 110 da 2." Região Militar
1." Companhia Disciplinar . . . . . .
Depósito Geral de Adidos . . . . . .
Depósito Geral de Mal rial de Guerra (b)
Depósito Geral de Material nitário (c)
Depósito de Indisponíveis
Depósito Dis iplinar

Verba Verba
mensal anual

500$00 I 6000$00 •
200$00 2400$00 •

350$00 4200$00

500$00 600000

175$00 2100$00

1000$00 I 12000 00

1 0$00 42000$00

250$00 3000$00
175$00 1100$00
100$00 I 200$00

800$00 9600$00
200$00 3600$00
150 00 I 800$00 •
450$00 4(JOSOO
250$00 000 00
750$00 9000 00
125 00 1 0000
175$00 2100 00
300$00 J 600 00

Observações:

(a) Inclui 6000$()() para o posto de socorros inxtal.ulo no Quartel-
-Mestre- cncrul,

(b) Inclui o paiol de acavém c paiol da Ameixo ira.
(c) A sacar pela Direcção do crvi de aüde Militar.
(c/) Inclui as baterias dcpendcntcv deste rc zimcmo.
(I') ln lui a rrcira de Tiro de f\pinho.
(j) aca o ornando Territorial Indcn nd .nte J<I Madeira.
(1.') Inclui a Bateria de Leixões.
(h) a o Conselho Admini,trativo do ornando Tcrritori I Inde-

pendente dos Açores.
(i) aca o onselh Administmtivo do BJI lh o de Rceonhecimcuto

du~ Trnn misxõcs.
C') Enferl1lnrias.
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6 - Postos antivenéreos das unidades
e estabelecimentos militares

Unidades e estabelecimen'os militares Verba
anual

Verba allllal, 150000$00 - Capitulo 8.',
artigo 365.·, II.· J), 5

Governo Militar de Li. boa
I.' Região Militar
2.' Região Militar
3.' Região Militar
Campo de Tn trução Militar de Santa Mar-
garida , . . . . . . ._ .

Infantaria

E ola Prática de lnfantari
entro de lnstrução de rgcntos Milicianos
de Infantaria

Regimento de Infantaria n:' I
Regimento de Infamari n.· 2
Regimento de Infantaria n." 3
Regimento de Infantari n.· 4
Regimcnt de lnfantari n.· 5
R gimento de lnfantaria n.· 6
Regimento de Infantaria n.· 7
Regimento de Infantaria n.O
entro de lnstru O de Operações . pc iaÍ\

Regimento de Infant; ria n.· 10 .
Regimento de Inf ntaria n.· I I .
Reuimento d Infantaria n.O 12 .
Rcuimcnto de lnfantari n.· 13 .
Rcaimento d lnfantari n,· 14 ,
Regimento ti Infantaria n.· 1
Rcuimento de Inf ntari n.· 16 •
B talht!o lndepcndent d Infant, ria n,' 17
Ba';lIhl!o Independent de lnfan'aria n,' I.

U) •
(l.II.IIMo lnd pcnd nte de lnf ntari n." 19
Sat<llh. d adore n,· 3
BII IMo ti Caç. dore n,·
I r'ulh o ti dor' n,· 6
U;'t,lIh o ti adore, n,·
BJ'<Ilh o de 9
Ilatllhllo de • dore 10
ampo de 1.1'0 da da rr iueir I

Artilharia

Pr uc de Artilh rJ;1
• tilitar de 1:1 treme ni

Verba
mensal

tOOSOO I '1 200S00
70$00 840$00
70$00 840S00
70$00 840$00

500$00 6000$00

150$00

15000
15000
100 00
200 00
100$00
100$00
100$00
100 CO
100 00
150 00
100 00
100 00
10000
150S00
100 00
100 00
160 00
160 00

140 00
_00 00
10000
150$00
100 00
I00 SOO
10000
:\0000

000

I () 00
IUO 00

1 800$00

I SOO$OO
t 800$00
I 200$00
2400$00
1 200$00
I 200$00
1200$00
I 200 00
I 200$00
I 800$00
1200$00
I 200$00
1200$00
1 SOO 00
1 200$00
1200$00
I 920$00
I 920S00

I 6~0 00
2400Soo
120000
I 1100 OU
1200$()()
1:0000
120000
600500
600 ()O

I ROO 00
I 200S1X)
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Unidades e estabelecimen'os militares Verba
anual

Regimento de Artilharia Ligeira n.O I
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 2
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 3
Regímen-o de Artilharia Ligeira n.v 4
Regimento de Artilharia Ligeira n.O 5
Regimento de Artilharia Pesada n.O 2 (e)
Regimento de Artilharia Pesada n.v 3
Regimento de Artilharia de Costa (a)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de osta. . . . . . . .
Grupo de Artilharia Oon'ra Aaeronaves

n.O 2 . . . . . . . . . . . . .
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.O 3 (b). . . . . . . .
Bateria Independente de Defesa de Costa

n.O 1 . . . . . . . . . . . . .
Bateria de Artilharia de Guarnição n." I Ul
Bateria de Artilharia de Guarnição n.O 2 (d)
Destacamento Misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Companhia Divisionúria de Manutenção de

M. tcrial . . . .
Campo de Tiro de Alcochete. . . . .

Cavalaria

Verba
mensal

200$00 2400$00
150$00 1 800$00
100$00 1 200$00
10000 1200$00
125$00 1 500$00
150$00 1800$00
200$00 2400S00
450$00 540000

100$00 1200$00

100$00 1200$00

250$00 3000$00

100$00 I 1200$00
100$00 I 200 00
200 00 2400$00
lOOSOOI 1 200 00
100 00 1200 00

200$00 2400$00
200$00 2400$00

Escola Prática de ovalaria 1 0$00 1 00$00
Centro Militar de Edu acã Físlca, Equita-

ção e Desportos looSOO I 200$00
Regimento de Lancciros n.v I 100 00 1 200 00
Regimento tle l.ancciros n,O 2 200 00 2400 00
Regimento de avalaria n.v 3 350 00 4200 O
Regimento de avalaria n." 4 175 00 210000
Regimento tle avalaria n.· 6 100 00 1 200 00
Regimento de uvalaria n." 7 150$00 1 0000
Regimento de nvalaria n." 8 100$00 1 200 00

Engenharia

hcola Prática de Engenharia
Regimento de Enncnharla n."
Regimento de Transmissões
Bat.lhão de Reconhecimento das Tr.lns.
missões

IXltalhllo de Tclcgrafistas .
.runo de ompanhia« de Tr -m Autc
Ba'ulhll" de apadore-, de nminh,», d

l-erro

400 oo
20000
10000

4 00 00
2400 00
1 200 00

10010
1 IXl$OO
1 200 oo

1 O 00
I~O 00
100 00

39(Xl ()()3' 00
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Unidades e estabelecimenos militares I
Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde
Hospital Militar Regional n.s 1
Hospital Militar Regional n." 2
I Iospital Militar Regional n.s 4
Hospital Militar da Praça de Elvas
Hospital Militar Veterinário .

Serviço de Adrninis+reçãc Militar

sola Práti de Administração Militar
1.. Grupo de Companhias de Administração
Militar •

Estabelecimentos de ensino

'scola Central de . rgcntos .
olécio Militar

Estabelecimentos militares

a.', de Re lu o do Governo Milit r de
Li. bo (g) . . . . _ . . . .

I' ompanhia Disciplinar . . . .
Dire ão do .rvi o de Materi I (c) .
Denosito eral de Materi I de uerra

'pó,ilO ciplinar .•.. . .

Verba
mellsal

200$00
70S00
70$00
70S00
100$00 I70$00

Verba
anual

2400$00
840$00
840$00
840$00

1200$00
840$00

300$00
100$00

3600$00
I 200$00

100$00 I
70S00 I

70$00
7000

200S00
70S I70$00

1200$00
840$00

40$00
840$00

2400$00
840S00
840$00

Observeções:

(a) ln lui a bateria
{bl ln .lui a . rreir
{d Para p 101 d
(ti) aca o Con-, lho

pendente da Iadcira.
(1') Inclui a !3;"l'rí;1 de ei õc....
(f) a o ons lho Adrninisrrativo do Com ndo Tcrritori I Inde-

p ndcntc do, Açorc ,
(g) o C nsctho Admini ..trativo do &talhllo de Reconheciment

d", Tlan'01i" es.

d p ndent de re imcnto.
de iro de E pinho.

vêm e paiol d Ameixoeira.
dmini trativo do omando Territorial lnde-
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7 - Forçe motriz

1.' Série

Unidades e estabelecimen'os militares

Verba anual, I 000000$00 - Capítulo 8.·,
artigo 368.·, II.· I

Infantaria

Escola Prática de Infantaria . . . . .
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos

de Infantaria . . . . .
Regim nto de Infantaria n.· 2
Regimento de Infantaria n." 3
Regimento de Infantaria n." 4
Regimento de Infantaria n.s 6
Regimento de Infantaria n.v 7
Regimento de Infantaria n." 8
entro de Instrução de Operações Especiais

Regimento de Infantaria n.· 10 .
Regimento de Infantaria n.· 14. . •
Regimento de Infantaria n." 15. . . . .
Regimento de Infantaria n.? 16. . . . .
Batalhão Independente de Infantaria n." 18

(e) . . . . . . . .
Batalhão de Caçadores n." 3
Batalhão de açadores n." 5
Baalhão de Caçadores n." 6
Batalhão de Caçadores n.v 8
Batalhão de Ca Jores n.· lO
Campo de Tiro da .rra da arregueiru

Artilharia

Escola Prática de Artilharia. . . .
Regimento de Artilharia Ligeira n." I
Regimento de Artilharia Ligeira n." 2
Regimento de Artilharia Ligeira n." 4
R 'Idrnento de Artilhari Ligeirn n." 5 .
Re rimcnro de Artilharin Pc-ada n." 2 (ti)
Regimento de Artilharia Pesada n." 3
Rcgim nto de Artilharia de osta (a) . .
entro de Instrução de Artilh;lria Anthén\1
c de osta. . . . . . . . . . .

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n." 2 .

Grupo de
n," 3 (r)

.......
Artilharin entra Aeronuvcx

Verba
mensal

Verba
anual

I 500$00 18000$00

200 00 2400S00
750Soo 9000S00

2500$00 30000 00
750$00 9000S00
750$00 900000
750 00 9000$00
375 00 4 00$00
875 00 10 00 00
450$00 400 00
300S00 3600500
300 00 360000
200S00 2400Soo

100000

1 ~OO no
.00 (lO

36 000 00
180(lO 00
9000 oo
9000 00
4 OO$(X)
12000 00
18000 00
4 000 00

12 000 oo

1 000 oe

6 100
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Bateria Independ nte de Defesa de Co ta
n.· 1 . . . . . . . . . . . . .

Bateria de Artilharia de Guarnição n.· 1 (e)
Destacamento Mi to do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de Lanceiros n.· 1
Regimento de Lanceiro n.· 2
Regimento de Cavalaria n.· 3
Regimento de avalaria n.s 7
Regim nto de avalaria n.· ...

Engenharill

... 1Regimento de Engenharia n,· I .
Regimento de Tran mi sõe .
Rl!(lIh1!o de Reconhecimento d Trans-
mi sõc .

Batalh o de Tel grafi tas .
Grupo de Companhias de rem Auto
Batalh1io de padore d minho de

Ferro . . .

Direcção do Serviço de Seúde

Regimento do . crvi o de ü.lc
110 pi!11 tilitar Veterinário

Serviço de Administração Militllr

F 01 Pr li (1
1.· Grupo d om

111it r

Adrnlnl t ção ~1iJit4r
nhi. de A Irnini Ira o

Estllbelecimentos prisioneis

Re 'lu o do (;0\' n
ln

1ilil Ir d

Verba
mensal

350S00
15OOSOO
35OS00

I 500$00
750S00

1700$00
1 100S00

7 O 00
17000$00
2750 00

2000$00

2 O 00
4 O 00

600.00

600 00

6()O O()

250$00
750 00
600$00
750$00

3000$00
9OOOS00
7200$00
9000S00

4200$00
18000$00
4200$00
J8000$00
9000$00

20400$00
13200$00

9000$00
204 000$00
33000 00

24000$00

:I 000$00
5400 00

7200$00

7200$00

720()$OO
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Diversos

Verba
anualUnidades e estabelecimentos militares Verba

mensal

18000$00
2400$00

Centro de Instrução de Condução Auto
n.? 5 .

Depósito de Indisponíveis . . . . .
1 500$00
200$00

Observações:
(a) Inclui as baterias dependentes desse regimento.
(bl Inclui o Serviço de Telecomunicações Militares
(c) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(d) Inclui a Bateria de Leixões.
(e) Saca o Conselho Administrativo do Comando Territorial Inde-

pendente dos Açores.
(f) Saca o Conselho Administrativo do Batalhão de Reconhecimento

das Transmissões.

O Secretário de Estado do Exército,

José de Oliveira Vitoriano

Está conforme.

O Chefe do Gobinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1." f IE

30 de Abril de 1970

Publlce-se 110 Exército o seguinte,

1- DECRETOS

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Secreto rio de Estedo do Tesouro

Decreto-Lei n." 74 70

que ncm
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Para obviar a tais inconvenientes, tomam-se pelo pre ente
diploma providências no sentido de se constituir em operações
de tesouraria uma reserva pecuniária que a todo o tempo
possa ser utilizada para ocorrer a essas despesas imprevista.

A solução agora adoptada tem uma base empírica.
Espera-se, no entanto, que, através da centralização do

elementos a obter por força deste diploma, se consiga a acumu-
lação de dados técnicos que permitam o oportuno aperfei-
çoamento do sistema de determinação do montante da reser-
vas adequadas.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2."

do artigo 109.· da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o eguinte:

Artigo 1."- 1. No orçamento do Ministério da Finança,
no capítulo con ignado à Secretaria-Geral, é anualmente in -
crita uma verba destinada ao pagamento das de pe as:

a) Com a reconstituição de bens afecto ao património
do E tado, perdido ou de truído por cau a impre-
vistas ou acidentai, como incêndio, inundação ou
outra ernelhante;

b) Com as derivada de acidentes em ervi o, nos term
da Lei n." 1942, de 27 de Julho de 1936, do Decreto-
-Lei n." 38 523, de 23 de Novembro de 1951, e legis-
lação complementar;

c) Com as que o Estado seja compelido a pagar, por
sentença do tribunai com trân ito em julgado;

d) Com indemnizaçõe para compen ação de dan cau-
ados a terceiro ;

e) Com tratamento e outra de pe a. com ini trados.

2. O montante da verba a in crcver erá determinad pel
Mini tro das Finanças, atentos o en arg previ. t s no artigo
anterior, e obedecerá à pos ibilidad s do Te ur v rificada
em cada ano.

Art. 2." I. O saldo apresentado no fim de cad
económico pela dotação a que se refere artig pr c
dente erá levantado pela ire çã era I li ·alcnda Públi
e depositado cm opcraç e de tes uraria.

2. A. reserva. acumulada. na c nt criada p r est nrtig
poderão servir d contrapartida, mediante aut rizaç: d
Ministro dt s . inanças, a rcfor d, verba que s alud
no artigo I." do presente diploma.
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Art. 3,· - 1. Os proces O da correspondentes despe as
continuarão a er organizado nos erviços que derem lugar
ao re pectivo encargo até à fase de se ordenar o pagamento,
altura em que tran itarão para a ecretaria-Geral do Minis-
tério da Finança.

2. Esta Secretaria-Geral expedirá as instruções que forem
nece ária à boa execução do presente diploma, depois de
aprovada pelo Mini tro da Finança,

Art. 4." - 1. A dispo içõe de te decreto-lei não se apli-
cam ao erviço com autonomia admini trativa e financeira
e àquele que tenham receitas própria,
2. . revogado o artigo 2 .0 do Decreto-Lei n." 38523, de

23 de Novembro de 1951, mantendo-se em vigor o seu
& único, para aplicação ao erviço que menciona.

Marcello aetano Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de
Almeida Costa João Augusto Dias Ro as=s Monuel Pereira
respo RI/i Manuel de Medeiros d'E pilley Patrício -Rui

Alves da i/va anche Joaquim Moreira da Silva Cunha-
José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo de Sousa,

Promulgad em 20 de Fevereiro de 1970.

Publique- e.

Presidência da República, 2 de Março de 1970.
AMl RI( o ROORI

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gobinete do Ministro

Decreto-Lei n,o 149/70

nvind
fa am

natural

rau
pr cnchirnent d s
ombat nl s mais
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provados e que tenham revelado melhores qualidades de
chefia em operações, independentemente da ua situação
militar presente;

Usando da faculdade conferida pela I: parte do n." 2.·
do artigo 109.· da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.· - 1. Poderão er graduados pelos comandante -
-chefes, dentro do quadros orgânico e dos efectivo auto-
rizados, nos postos para que tenham revelado e pecial aptidão,
os militares ou elementos das milícias de ignado para fazerem
parte de unidades que venham a ser constituída na pro-
víncias ultramarinas onde exi tam operaçõe militare ou
de polícia.

2. O comandante-chefe poderá, empre que reconhecer
terem-se alterado as condiçõe que regularam as graduaçõe
anteriores, fazer a sua revisão, por a im o acon elharem
as normas di ciplinares ou o melhor rendimento operacional.

3. A graduação seguirá as normas decorrente do ar-
tigo 43.· da Lei n." 2135, de 11 de Julho de 1968. Porém,
quer a graduação, quer a sua perda, devem ter a anção
do titular do departamento das Forças Armada a que o
militar pertença ou venha a pertencer, efectuando- e o pro-
cessamento através do Secretariado-Geral da Defe a Nacional.

Art. 2." Os militares que no termo do artigo 1.· tenham
sido graduados em po to para que não p uíam a habili-
tações legai corre pondentes à tropa regular e que deixem
de fazer parte, por qualquer razão, da unidade referida
naquele artigo, perderão a graduação recebida, retomand
a efectividade do po to que anteriormente po uíam.

Art. 3.· O pessoal graduado no d artigo 1..
perceberá o vencimento e abon c rr p nd nte d
militare de idênticas hierarquia àquela em qu e encontram
graduado, dos quadro do erviço eral d E ércu .

Art. 4.· À graduação no. po to. ou à ua p rda orres-
ponde, a partir da data da publicaçã em Ordem, alt raçã
do vencimentos e abono. p ra o c rr sp nd nt .

Vi. to e aprov do em onselh de Mini tr . Marcello
Caetano Horá io Iosé de Sá Vinllil I? belo
Moreira da Silva Cunha.

Joaquim

Promulgado cm I de Abril de 1970.
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Publique-se,

Presidência da República, 10 de Abril de 1970, -
AMÉRICO DEU RODRIG ES THOMAZ,

Para er publicado nos Boletins Oficiais de todas as
província ultramarina, - J, da Silva Cunha,

Para er presente à A embleia Nacional.

Decreto-Lei n," l53/70

Convindo prever a exi .tência na' províncias ultramarinas,
onde o comandante-chefe acumula ta íunçõe com a de
governador, de um comandante-adjunto para a coordenação
de operaç e militare ou de polícia não dependente do
comandante militare, navai ou aéreo. torna- e nece ário
ampliar n e entido o artigo 6: do Decreto- ei n." 49107,
de 7 de Julho de 1969,

,ta ondiç ..
U. ando d fa uldade conferida pela 1.' parte do n,' 2,·

do artig 109,· da on titui ão, o overno decr ta e eu
promulgo, para valer c mo lei, eguinte:

Artig único. ão aditad a artigo 6,· do De roto-Lei
n.· 49107, de 7 de Julh de 1969. o n." 3 e 4. c m a
r da guintes:

. P ra ond dec rr m pe-
nde c mandante-chefe

general
dcna lio
militares
aére ,
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4. A nomeação do oficial referida no n." 3 terá de ser
sempre objecto de portaria do Ministro da Defe a Nacional.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - MarceLlo
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - Manuel
Pereira Crespo - Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Promulgado em 1 de Abril de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 11 de Abril de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES TIIOMAZ.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de toda a
províncias ultramarina. - J. da Silva Cunha.

Para ser pre ente à A embleia Nacional.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 156/70

A experiência colhida durante a vigência da di po içõ
contidas no Decreto-Lei n." 46941, de 5 de Abril de 1966,
recomendou a revi ão daquela di po ições, por forma a
alargar o âmbito da ua aplicaçã a todo o hospital
militare e a definir convenientemente a c ndiç e de pres-
tação do apoio a dar pelo espcciali: ta consultore. té nico
aos directore daquele hospitais.

Ne te, termo:
Usando da faculdade c nferida pela I." parte d

do artigo 109." da n tituição, o ov rn de ret
promulgo, para valer com lei, o eguinte:

n." 2.-
e eu

Artigo I."
director do



L' Série ORDEM DO EX~RCITO N.o 4 123

2. A colocação do oficiais médicos nomeado nos termos
do n." 1 é definida em cada ca o.

Art. 2.° - 1. O Mini tro do Exército, por propo ta dos
directore do ho pitai militare, ouvida a Direcção do
Serviço de aúde, pode autorizar que o oficiais médicos
a que e refere o artigo 1.', ou médicos civi de reconhecida
competência também com a de ignação de especialistas
con ultore técni os, exerçam erviço no ho pitais militare,
a cujo directores devem conceder todo o eu apoio técnico
através da clínica onde de empenhem as uas [unções.

2. A decisões obre a propo ta ou con elho que esse
ap i uscitar p rtencem exclu iv,~mente a respectivo
directore, c m entidade respon ávei pela administração
e fun ionamento d me. m hospitai.

3. mpete ao direct r do erviço de aúde, empre
que for ne e. ário, t; dare er a' dúvida que possam urgir
quanto à prestação daquele apoio e orientar a actividade
do e pecialistas con ultores tê nico, a fim de obter a maior
eficiência p ível do me mo ..

Art. 3.' O médico civis con ultore técni os . ã admi-
tid por c ntrat e terão direit as gratificaçõ qu percebem
como médi civis
gratif'icaçã , a pagar pela verba in rita
no rçarncnto Geral d ·.,tad, reembolsável pIos fund
privativos dos hospitais militare,

rt. 4.° Ficam revogado as dispo iç( e c ntida no
D creto-l ei n," 46941, de 5 de bril d 1966.

isto apre vad cm nselho de fini.,tros. - t arccllo
'(1('((1110 - Horácio JO.H: ele Sá VianCl Rebelo - João

A IIgI/I(C> Dias ROlar.

Pr muI do em I de bril d 1970.

Publique- e.

I r ..idência da R 'pública, de
AMí Rll o 1)1 I S ROIllUl,I r s 1110 1 I.

bril de 1970.-

P.r er pr ente rnblcia nal.
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PRESID{;NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto n: 167/70

Considerando que os vencimentos mensais e diário do
militares dos três ramos das Força Armadas, em comi são
militar na província da Guiné, foram equiparado pelo
Decreto-Lei n." 48724, de 4 de Dezembro de 1968, ao
que se encontram estabelecidos para a província de Moçam-
bique;
Considerando ser justo aplicar o me mo critéri ao abono

de gratificação por despe a de repre entação percebido
pelo comandante-chefe da província da Guiné;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."
da Con tituição , o Governo decreta e eu promulg o
seguinte:

Artigo único. O artigo 2: do Decreto n." 45 898, de 1 de
Setembro de 1964, passa a ter a eguinte redacção:

Art. 2.° Como gratificação para de pe as de repr . enta-
ção do comandante-chefe da província da uin er-lhe-á
atribuída, mensalmente, a quantia de 5000 .

Marcel/o Caetano Horácio José de Sá Via/la Rebelo
_ João Augusto Dias Rosas Joaquim Moreira da ilva
Cunha.

Promulgado em 3 de Abril de 1970.

Publique- e.

Pre idência da República, 16 de Abril de 1970. -
AMl'.RICO DHJS ROORI ól'IS 'jIlOMA/.,

Para ser publicado no Boletim Oficial da uiné.
J. da Silva CU/lha.
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PRESID!;NCIA DO CONSELHO

E MINISTi:RIO DO ULTRAMAR

Decreto-Lei n.O 182/70

U ando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo. para valer como lei, o eguinte:

Artigo 1." - 1. Por portaria conjunta do Mini tro da
Defe a acional e do Ultramar, ouvido o re pectivo gover-
nador, poderá ser autorizado na província ultramarina
o e. tabelecim nto de regime e peciai de competência para
o exercício de Iunç e admini trativas civis por autoridade
militare empre que a circun tâncias o acon elhem.

2. O parecer do governador da província deverá ser
pre edido de audição do on elI10 de Defe a.

3. A portaria referida no número anterior definirá a área
abrangida pelo regime de c mpetência, a qual deverá, empre
que p . ivel, coincidir com a divi: ão admini .trativa.

rt. 2.° - I. a ár a a que refere o n." 3 do artigo
anterior, a autoridade militar exercerá cumulativamente com
a ua funç e própria. as funç e CIVI que caberiam
à autoridade adrnini trativa civil mai graduada da me ma
:ire .
2. Para releio desta c mpctênci , a aut ridade militar

erá coadjuvad pelo p oal ivil previsto p ra a re p ctiva
ir c, na impos ibilidade d preenchimento da vaga
eventualm nte e. istente , proporá a govern d r d província
o pes o I milit r n cs rio para a u ub tituição, de m do

regular funci namento d serviç s de
civil.

cornandante-chef u à

não
que
ao

cu. ser
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5. O exercicio de funções CIVIS pelos militares nas áreas
submetidas a regime especial é considerado serviço militar
para todos os efeitos, incluindo o de remunerações e abonos.

Art. 3.° A competência e as atribuições das autoridades
militares e do pessoal militar exercendo funções civis são
as que se encontram definidas na legislação em vigor
nas províncias ultramarinas para os vários ramos da adminis-
tração pública.

Art. 4." - 1. As autoridades militares e o restante pe soal
militar exercendo funções civis continuam sujeitos à disciplina
militar.

2. Os funcionários civis que prestam serviço nas áreas
abrangidas pelo regime especial previsto ne te decreto-lei ficam
subordinados à autoridade militar referida no artigo 2." nos
mesmos termos em que se encontravam em relação à re
pectiva autoridade civil.

Art. 5." Dos actos administrativos praticado pelas auto-
ridades militares e pelo pessoal militar no exercício das
funções administrativas civis pode interpor-se recur o hierár-
quico ou contencioso nos mesmos termos em que poderia
recorrer-se das autoridades civis ub tituída .
Art. 6." O regime especial de competência previ to ne te

decreto-lei será extinto por portaria conjunta dos Mini tros
da Defesa Nacional e do Ultramar, por iniciativa de te
ou sob proposta do governador da re pcctiva província.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. Marcello
Caetano Horácio José de Só Vialla Rebelo Joaquim
Moreira da Silva Cunha.

Promulgado em 20 de Abril de 1970.

Publique- e.

Pre idência da República, 28 de Abril de 1970.
AMÉRICO DEUS RODRIGUES 1110MU.

Para ser publicado no Botctins Oficiais de tod s a
províncias ultramarinas. J. da Silva Cunha.

Para ser presente à Assembleia Nacional.
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MINIST~RIO DO INTERIOR

Direcção Geral de Administração Po·lítica e Civil

Decreto n." 186/70

Tendo em vi ta o di posto no artigo 4.° do Decreto
n." 38596, de 4 de Janeiro de 1952;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Con tituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° São autorizada as Câmaras Municipais de
Moura e Vila ova de Gaia a con iderarem feriado municipal
o dia 24 de Junho (festa de S. João).

Art. 2." No ano em que por qualquer circunstância
deixem de ter lugar a festividade que ju tificaram a auto-
rização, o dia não erá con iderado feriado, cumprindo
à Câmara anunciar tal facto com a antecedência mínima
de trinta dia, por meio de editai afixados nos lugare do
e. tilo e publicado nos jornai da sede do concelho ou, no
ca o de não exi tirem, na sede do distrito.

Marccllo Caetano - António Manuel Gonçalves Rapazote.

Pr mulgado em 17 de Abril de 1970.

Publique- e.

Pre. idência da República, 30 de Abril de 1970. -
AMtRKo DE' RODRI, r:.. HOMA7.

PRESID!;NCIA DO CONSELHO
E MINIST~RIO DO EX~RCITO

Decreto n.O 191 70

nsid rand que se torna nec ssári desafectar do do-
mínio público militar a estrada militar de a es: o ao quartel
de Bran an s. cm etúb I. a fim de possibilitar a urbaniza-
ção do loc I p la ârnara Municipal d etúbal:
T ndo m vista di po to no s I. do artig 7.· da ei

n.· 207. de 11 d Julh de 1955:
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.· do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo único. É desafectada do domínio público militar a
estrada militar de acesso ao quartel de Brancanes, em Setú-
bal, com a área de 2328 m', confrontando a nordeste com o
Ministério do Exército, a sul com o novo arruamento já cons-
truído, a poente com a propriedade do Dr. Manuel Carlos
Manito Torres e a nascente com treze propriedades parti-
culares.

Marcello Caetano-Horácio José de Sá Viana Rebelo-
João Augusto Dias Rosas.

Promulgado em 22 de Abril de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 30 de Abril de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

II - PORTARIAS

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 164/70

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Mini tro
da Defesa Nacional, o eguinte:

No termo do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia qu
indicam, as seguinte rubricas da tabela de desp a d
menta privativo da força terre tres ultramarina em vigor
na província de M çambique n ano de 1969:

Despesas com o material:

Artigo 5.·, n.' 4) «Aquisições de utilização permr ncnte
- Material de defesa e segurança pública». . . . . 2 500 00

Artigo 6.·, n.· I) «Despe. as de con: erv o aproveita-
mento do material . De imóvei ». . . . . . . .
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tomando como contrapartida a disponibilidade que se indica
na seguinte rubrica da mesma tabela de despesa:

Despesas com O pessoal:

Artigo 1.0, n.O 1) «Remunerações certa ao pessoal em
exercício - Vencimentos do pes 001 dos quadros». . 5 000 000$00

Presidência do Con elho, 1 de Abril de 1970. - O Ministro
da Defe a Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DO EX~RCITO.
Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n." 183/70

Con iderando que a mis õe actualmente atribuídas
à Bateria de Artilharia de Guarnição n." 2, do Comando
Territorial Independente da Madeira, deram origem a que
e ta unidade tenha normalmente efectivos muito superiores
ao e tabelecido no eu quadro orgânico e importantes
re pon abilidade no que e refere a instrução, administração
de pe oal e manutenção de material e in talaçõe :

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Ministro
do xército, o seguinte:

I. A Bateria de Artilharia de Guarnição n." 2, a que
se refere o n." 2." da Portaria n." 18064, de JS de Novembro
de 1960, é tran formada em rupo de Artilharia de Guar-
nição n." 2.
2. O quadr orgânic c nstante do quadr II anexo à

citada Portaria n.· 1 064, de 15 de ovembro de 1960,
é a re id de um major, p ra odes mp nh da Iunçõe
de ornandante d rup de rtilh ria de uarni ão n." 2,

mandr nte ( apitão) da Bat ria de Arti-
n." 2 a desempenhar as Iunç c de

Mini trio d
de stad d

xér it , 9 de Abril de I 70. - O cr tário
J(II'é d live ira Vitoriano.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do MinistrO'

Portaria n." 190/70

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, no termos do artigo 6.· do Decreto-Lei
n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em vigor
para o ano de 1970, com os valores seguidamente designados,
o orçamento das força terrestres ultramarinas da província
de Moçambique:

Receita ordinária:

1) Contribuição da província nos termos do arti-
go L" do Decreto-Lei n.· 42 559, de 3 de
3 de Outubro de 1959. . . . . . . .

2) Contribuição dos serviços autónomos, organi '-
mos de coordenação económica, fundos e
seiviços especiais, nos termos do artigo 1.0
do Decreto n.· 45 605, de 9 de Março
de 1964 . . . . . . . . . . . . .

3) Contribuição proveniente do selo de defesa,
criado pelo Diploma Legi lativo n.s 2164,
de 10 de Julho de 1965 . . . . . . .

4) Contribuição com recurso a crédito especial
a abrir pela provincia no decurso de 1970

5) Contribuição nos t e r mos do Decreto-Lei
n.· 45452, de 18 de Dezembro de 1963. .

6) Contribuição da metrópole:

Do Orçamento Geral do Estado Des-
pesa extraordinária Encargos Gerais
da Naçl!o. .

7) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mili-
tar do Ultramar . . . . . . . . . .

Despesa ordinána :

271014198$00

208 485 802$00

50 500 000$00

61 000 000$00

35000000 00

5000000$00

93130 00

769 130000 00

Total da despesa . . . . . . . . . . . (a) 769 130000$00

(a) Inclui 93 130000$ de consignaçl!o de receitas par o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do onselho, 16 de Abril de 1970. O Ministr
da Defe a Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo,

Para ser publicada n
bique. J. da Silva

Boletim Ojicial d
unho,

M am-
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Portaria n.° 192/70

Ao abrigo do di posto no artigo 11.° do Decreto-Lei
n." 44864, de 26 de Janeiro de 1963:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

da Defesa acional, o eguinte:

Têm direito ao abono da gratificação de isolamento,
nos termo do artigo 12.° do Decreto-Lei n." 44864, de
26 de Janeiro de 1963, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n." 47 114, de 27 de Julho de 1966, os
militares dos trê ramos da Força Armadas que pre tarn
erviço nas eguinte localidade da província de Timor:
Tilomar, Fatu Mean e Fatu Lulic.

Presidência do Conselho, 18 de Abril de 1970. -
O Mini tro da Defe a acional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo. •

Para er publicada no Boletim Oficial de Timor. -
J. da Silva Cunha.

Portaria n.O 207/70

Manda o overno da Republica Portugue 'a, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

os term do artigo 6.° do De reio-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as qu ntia que se indi-
cam as seguintes rubricas da tabela de despesa do orçamento
privativo das força terrestr s ultramarinas cm vigor na
província de Macau no ano de 1969:

D« .spesas C'OIll o 1'(' ,,\ (1II1 :

Artigo 3.°, n.O 6) «Outra despesa» com o pc,soal- ubsí-
dio ev ntual de custo de vida». . . • • • .. 6 000$00

Despesas com o materiul :
Arti o 4.°, n.· I) II. Qui içõc de utilização permanente
- M6vch» • • • • . . . • • . • . . • . . . 541 000$00

Arti!lo 5.·, n.O I) .Ocsp de on erva 110 c aproveita-
mento do m tcrial - I crno\cnt»........ 20000$00

Arti o 6.°, n.O I) « 1 tcri ti de on umo corrente - lrn-
prc"o» . . • • . • . • • • . • . . . • " 30 000$00

Arli 6.·, n.· 2> • 1 terial de con umo corrente - Arti-
Os de e, p li nte c divcr m I rial não pc ificadcs 9 _00 00
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Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.·, n.s 3) «Despesas de higiene, saúde c conforto
- Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza» . . .

Artigo lO.·, n.s 5) «Encargos administrativos - Subven-
ção de famllia» . . . . . . . .

Artigo 13.· «Despesas de anos económicos findos». . .

23500$00

28000$00
19500$00

677 500$00

tomando como contrapartida as disponibilidades que e
indicam nas seguintes rubricas da me ma tabela de de pe a:

Despesas com o pessoal:

Artigo L·, n.· 1) «Remunerações certa ao pessoal em
exercício - Pessoal dos quadros aprovados por lei». .

Artigo 1.·, n.· 2), allnea a) «Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros - Pessoal além dos quadro por sub tituição
antes do regresso» . . . . . . . . . . . . . .

Artigo L·, n.· 4), alínea a) «Rernuncraçõe certas ao pes-
soai em exerclcio - Pessoal civil assalariado -- Eventual»

Artigo 2.·, n.· I), alínea a) «Remunerações acidentai:
- Gratificações de funções e erviços especiais - Pes-
soai militar» . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.? 1) «Outras despesas com o pe soal- Ali-
mentação às praçu~» . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.s 3) «Outras despesas com o pessoal - Ajudas
de custo» . . . . . .

Artigo 3.°, n.s 5) «Outras despe as com o pes oal- Subsí-
dios para renda de casa» .

Despesas com o material:

196000$00

72 500$00

43000$00

51 000$00

183000$00

12000$00

10000$00

Artigo 5.·, n.s 3) «Despesa de conservação e aproveita-
mento do material --- De material de defesa e uran a
pública» . . .. .....•.... 47 500$00

Pagamento de' ervlços e diversos encargos:

Artigo 7.·, n.· 2) «Despe. as de higiene, saúde e conCorto
- Despesas gerais de desinfecção e profilaxia» .

Artigo 8.", n.· 2) «Despesas de comunica õcs - T leCone »
Artigo 8.·, n.· 3), alínea a) «De. pc a. de comunica õ

- Transportes - De material». . . . .

30000 00
9500 00

Presidência d onselhO,23 de Abril de 1970.- O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horá ;0 José de â Vialla Ucbt'lo.

Para er publicada no Boletim
J. da Silva Cunha.

[icio! d Macau.s--
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111- DESPACHOS

MINIST!;RIO DO EX!;RCITO

Estado-Maior do Exército
5: Repartição

Despacho n.· 1

Considerando que há urgente nece sidade de ser feito con-
vite aos oficiais para a matrícula no Curso Geral de Estado-
.Maior no ano lectivo de 1970'1971;

Considerando que há necessidade de não prejudicar os
oficiais que pretendem frequentar o Cur o de Estado-Maior
e que, já tendo uma comi ão por impo ição, tenham iniciado
ou venham a iniciar outra comi são;

Determino que:

L· Seja aberto, a partir de 15 de Abril do corrente ano,
concur o para a matrícula no Cur o Geral de Estado-Maior,
nos termo do artigo 17.· do Decreto-Lei n." 39941, de 25
de Novembro de 1954, devendo a e colha dos candidatos
e tar concluída em 30 de Junho de 1970.

2.· No concur o a que e refere o número anterior se
ob erve o eguinte:

a) O oficiai que e encontram no ultramar em comi -
são, por impo ição e que já tenham uma comi são
nas me ma condiçõe, poderão vir a er admiti-
do à matrícula no ur Geral de E tado-Maior
no an lectivo de 1970/1971, de de que comple-
tem, até 30 dia ante do início do referido curso,
JS mese da comi ão de erviço em que se encon-
trarem;

b) O oficiai

ou
em
am
ali-
de
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30 dias antes do início do curso a frequentar, vies-
sem a ser classificados dentro do número de vagas
abertas para a sua Arma no concurso do ano de
1970/1971, se reunissem condições de a ele ser
admitidos.

, c) Os oficiais admitidos à matrícula no Curso Geral de
Estado-Maior no corrente ano lectivo e que se
encontrem no metrópole não são passíveis de mo-
bilização a partir da data do despacho que os
nomear.

Ministério do Exército, 7 de Abril de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Despacho ministerial

Pela alínea g) do artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 49106, de
25 de Junho de 1969, cabe ao Ministro da Defesa Nacional
aprovar os projectos dos orçamentos não incluídos no Orça-
mento Geral do Estado.

No âmbito desta disposição legal encontram-se os projectos
dos orçamentos do fundo privativo dos organismos militares.
Entende o Ministro da Defesa Nacional não ser vantajoso,

pelo menos de momento, que todos aqueles projectos de
orçamento subam à sua aprovação.
Por isso, nos termos das atribuições que a lei lhe confere,

o Ministro da Defesa Nacional determina o seguinte:

1.0 Os comandos ultramarinos do Exército e da Força
Aérea deverão remeter ao departamento da Defesa Nacional,
para aprovação do Ministro da Defesa Nacional, os pro-
jectos de orçamentos do fundo privativo elaborados pelos
órgãos de administração locais para valores superiores a
1000000$.

2.° Delega em SS. Ex." o Ministro do Exército, Secretário
de Estado do Exército e Secretário de Estado da Aeronáutica
competência para aprovarem os projectos dos mesmos orça-
mentos cujos valores ultrapassem o montante de 1 000000$.
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3.. Permite que seja subdelegada nos comandantes das
regiões militares, comandantes territoriais independentes e
comandantes das regiões e zonas aéreas das províncias ultra-
marinas a competência delegada nas entidades referidas no
número anterior.

Presidência do Conselho, 26 de Março de 1970.- O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

Secretaria-Geral

Despacho

Tendo-se suscitado dúvidas sobre a interpretação do des-
pacho de delegação de competência de 16 de Janeiro de 1970,
esclareço o seguinte:

O despacho de 16 de Janeiro último, pelo qual deleguei
nos Ministros a competência para autorizarem a realização
de despesas até ao montante de 15000 contos, com ou sem
dispensa de concurso público e de contrato escrito, abrange
os Secretários de Estado actualmente em funções.

Presidência do Conselho, 16 de Abril de 1970.- O Presi-
dente do Conselho, Marcello Caetano.

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Despacho ministerial

O Decreto-Lei n." 49 107, de 7 de Julho de 1969, concedeu
transporte por conta do Estado e outras facilidades de
assistência e alojamento às famílias dos militares em serviço
no ultramar;

O Decreto-Lei n." 46451, de 26 de Julho de 1965, não
prevê esta situação quando estabelece os casos em que a
alimentação por conta do Estado pode ser abonada em
dinheiro;
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Assim, e nos termos da faculdade que me é conferida
na instrução 18: da Portaria n." 21420, de 26 de Julho
de 1965, determino que aos militares e civis militarizados
abonados de alimentação por conta do Estado, ao abrigo
das disposições do Decreto-Lei n." 46451, de 26 de Julho
de 1965, pode ser abonada a ração em dinheiro quando,
sendo casados, coabitem com as famílias na localidade onde
prestam serviço.

Presidência do Conselho, 18 de Abril de 1970. _
O Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

IV - DECLARAÇÕES
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do' Gabinet·e do Ministro

Declaração

I) Encontra-se em funcionamento, desde 1 de Setembro
de 1969, a Delegação da Manutenção Militar no Luso, em
Angola.

PRESIDI:NCIA DO CONSELHO

Secretariado da Reforma Administrativa

Declaração

Declara-se, para os devidos efeitos, que, ouvido o Secre-
tariado da Reforma Administrativa, por despacho do
Presidente do Conselho de 13 de Março corrente ficou
determinado o que se segue quanto à aplicação do Decreto-Lei
n.? 49031, de 27 de Maio de 1969:

a) O serviço prestado como assalariado é considerado
para os efeitos do artigo I: do Decreto-Lei
n:49031;

b) A expressão «interrupção de funções por motivos
que não lhe sejam imputáveis», usada nos artigos 1:,
3." e 4: do mesmo diploma, refere-se aos factos
que extingam a relação de emprego, por facto
devido ao agente;
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c) O regime estabelecido no artigo 3.. é aplicável ao
tempo de serviço prestado pelos interinos anterior-
mente à vigência daquele diploma;

d) O disposto no artigo 4 .. é aplicável aos concursos
abertos anteriormente a 1 de Julho de 1969, mas
cujo prazo de validade não tivesse já caducado;

e) Ao assalariado que passe à situação de agente funcio-
nário é de contar, para o efeito do n." 1 do
artigo 6", o tempo de serviço prestado na situação
de assalariado;

f) A alínea a) do n." 2 do artigo 6.. é aplicável aos
funcionários do sexo feminino a que se refere
o artigo 22";

g) Devem considerar-se justificadas por doença, e abran-
gidas, portanto, pela alínea c) do n." 2 do artigo 6",
as faltàs justificadas por atestado médico, apresen-
tado dentro do prazo legal, ainda que, anterior-
mente a esta apresentação, o funcionário tenha
comunicado por carta a impossibilidade de com-
parecer por motivo de doença;

h) As faltas por doença, justificadas por atestado médico,
ainda que não ultrapassem duas por mês, é apli-
cável a alínea c) do n." 2 do artigo 6.. do
Decreto-Lei n." 49031;

i) O mesmo diploma não alterou o regime estabele-
cido no § 4.. do artigo 8.. do Decreto n." 19478,
de 18 de ~arço de 1931;

j) O período de licença sem vencimentos é sempre de
descontar na licença para férias do ano seguinte,
por não estar abrangido nas excepções contem-
pladas no n." 2 do artigo 6.. do Decreto-Lei
n." 49031.

I) Ao pessoal não assalariado admitido a título eventual
é aplicável o disposto no artigo 12", desde que
a sua admissão seja feita por tempo indeterminado
ou pelo prazo de um ano, prorrogável, e sempre
sem prejuízo da possibilidade de cessação de
funções que for permitida pelo regime respectivo;

m) Aos assalariados que passem à situação de contra-
tados, abrangidos pelo artigo 12", é de contar,
para o efeito deste preceito, o tempo de serviço
prestado na situação de assalariados;

n) É de contar, para o mesmo efeito, o tempo de
serviço prestado em regime provisório ou experi-
mental;
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o) Ao pessoal a que se refere o artigo 12.° não é
aplicável, antes de um ano de serviço, o regime
de faltas nos termos dos artigos 4.° e 8.° do
Decreto n." 19478, de 18 de Março de 1931,
salvo se disposição especial o permitir;

p) Por força do disposto no n." 1 do artigo 14.°, os
assalariados dos quadros permanentes que faltem
ao serviço por motivo de doença devem justificar
as faltas de harmonia com o regime estabelecido
para os funcionários no artigo 8.° do Decreto
n." 19478, de 18 de Março de 1931; os restantes
assalariados, porém, continuam sujeitos ao regime
definido no § 3.° do artigo 2.° do Decreto-Lei
n." 26334, de 4 de Fevereiro de 1936;

q) Para os efeitos dos períodos mínimos de serviço
a que se referem as alíneas a) e b) do n." 1 do
artigo 15.°, é aplicável o disposto no n." 2 do
seu artigo 13.°;

r) O artigo 21.° do Decreto-Lei n." 49031 só permite
a contagem, para efeitos de aposentação de pessoal
inscrito na Caixa Geral de Aposentações, de tempo
de serviço prestado anteriormente à respectiva
inscrição, não conferindo direito a essa inscrição.

Secretariado da Reforma Administrativa, 18 de Março
de 1970.- O Director-Geral, Américo Fernando de Campos
Costa.

Declaração

Declara-se, para os devidos efeitos, que, ouvido o Secre-
tariado da Reforma Administrativa, por despacho do Presi-
dente do Conselho de 15 de Abril de 1970, proferido ao
abrigo do artigo 23.° do Decreto-Lei n." 49397, de 24 de
Novembro de 1969, foi determinado o que se segue:

I) O Decreto-Lei n." 49397 teve como finalidade exclu-
siva simplificar formalidades, e não alterar a com-
petência do Tribunal de _Contas, e, por isso, devem
continuar a ser visados ou anotados por esse Tri-
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bunal os despachos que correspondiam a portarias
que a lei já submetia, respectivamente, a visto ou
a anotação, não devendo o Tribunal pronunciar-se
sobre actos a respeito dos quais se não exigia essa
intervenção.

II) A substituição da portaria ministerial pelo despacho
e a criação do diploma de provimento tiveram
como finalidade evitar que o mesmo acto fosse
duas vezes submetido a despacho do mesmo Mi-
nistro, donde se segue que:

a) Nas exonerações, como se não concebe o
diploma de provimento, é o documento
qnde se encontre exarado o despacho de
exoneração que deve ser remetido ao Tri-
bunal de Contas;

b) Nos casos em que não havia lugar a porta-
ria ministerial, também não há que passar
agora diploma de provimento (como é a
hipótese dos assalariados por ajuste verbal);

c) Nas publicações no Diário do Governo de-
verá aludir-se ao próprio despacho, e não
ao diploma de provimento.

III) O termo de posse teve como objectivo substituir e
reunir no mesmo documento os anteriores autos
de posse e os diplomas de funções públicas, e,
por isso, só deve lavrar-se termo de posse nas
situações que antecedentemente davam origem a
autos de posse ou a diplomas de funções públicas.

IV) O vocábulo «vencimentos» (que se lê no artigo 7.·
do Decreto-Lei n." 49397) tem o mesmo signifi-
cado da expressão «vencimentos ou quaisquer pro-
ventos» (que figura no artigo 2." do Decreto-Lei
n." 29 440, de 11 de Fevereiro de 1939, onde se
fixa o custo dos diplomas de funções públicas) e,
como aquele artigo 7." determina que se cobre
imposto do selo sempre que haja termo de posse,
a taxa do imposto deverá depender do montante
da remuneração principal (n." 2 do artigo 7."),
qualquer que seja a natureza desta.
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V) É por meio de simples averbamento no anterior
termo de posse que se efectua a conversão da
posse provisória em definitiva.

Secretariado da Reforma Administrativa, 20 de Abril de
1970. - O Director-Geral, Américo Fernando de Campos
Costa.

o Secretário de Estado do Exército,

Iosé de Oliveira Vitoriano

Está conforme.

o Chefe do Gobinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE..

31 de Maio de 1970

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

PRESID!;NCIA DO CONSELHO

Decreto-Lei n." 181/70

Contràriamente ao que se dá no domínio do direito civil,
as servidões administrativas são sempre legais, isto é, resul-
tam sempre da lei. ~
Contudo, ao lado de servidões administrativas, cuja cons-

tituição resulta directa e imediatamente da lei, pela submis-
são automática a regimes uniforme e genericamente prede-
terminados de todos os prédios que se encontrem em
determinadas condições, objectivamente fixadas na lei, outras
servidões há cuja constituição exige a prática de um acto
da Administração, quer apenas pelo reconhecimento da utili-
dade pública justificativa da servidão, quer ainda pela defi-
nição de certos aspectos do respectivo regime, designadamente
no que se refere à área sujeita à servidão e aos encargos por
ela impostos.
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São exemplos das primeiras a servidão de margem, estabe-
lecida no artigo 14.0 do Decerto n." 12445, de 29 de Setem-
bro de 1926, a servidão non aediiicandi, prevista no artigo 104:
do Estatuto das Estradas Nacionais, diversas outras servidões
estabelecidas neste diploma, como as previstas nos artigos 87:
a 89: e 93: a 95:, e as servidões das linhas férreas, estabele-
cidas nos artigos 30: e seguintes do Regulamento para a
Exploração e Polícia dos Caminhos de Ferro.
E são exemplos das seguindas as servidões militares e aero-

náuticas, reguladas na Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955,
no Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964, e no
Decreto-Lei n." 45987, da mesma data, as servidões ou zonas
de protecção dos edifícios públicos de reconhecido valor
arquitectónico, previstas no Decreto n." 21 875, de 18 de
Novembro de 1932, e as servidões ou zonas de protecção dos
monumentos nacionais e dos imóveis de interesse público,
previstas no Decreto n." 20985, de 7 de Março de 1932.
Todas os servidões administrativas, porém, impõem encar-

gos sobre certos prédios em proveito da utilidade pública
de uma coisa.
E tais encargos implicam, ou podem implicar, restrições

e prejuízos para os proprietários e utentes dos prédios one-
rados.
Daí, que a constituição das servidões afecte ou possa sem-

pre afectar tais proprietários e utentes e que aos mesmos se
deva reconhecer, portanto, um interesse justificativo da sua
audiência no processo de constituição da servidão, quando
esta não resulte directa e imediatamente da lei.
Todavia, só para as servidões militares e aeronáuticas está

prevista na lei e audiência dos possíveis interessados.
Por isso, considera-se conveniente estabelecer, para todos

os casos em que a constituição de servidões exija a prática
de um acto da Administração, uma fase de aviso público
e audiência dos interessados de forma a possibilitar a opor-
tuna apresentação de reclamações.
E assim se pretende generalizar o sistema já estabelecido

para as servidões militares e aeronáuticas, mas com as alte-
rações que parecem convenientes.
Tem-se em vista tornar mais fácil o conhecimento do aviso

pelos interessados, exigindo a sua publicação num jornal.
Por outro lado, como o aviso se destina, não só a evitar

maiores prejuízos aos particulares - alertando-os de que irá
ser constituída uma servidão, de forma a atenderem, nos seus
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projectos e empreendimentos, às possíveis restrições dela resul-
tantes -, mas também a permitir-lhes a apresentação das
reclamações que considerem convenientes sobre a constitui-
ção da servidão, parece adequado que o aviso, embora não
aguardando o estudo completo da servidão, tenha lugar
quando já estejam definidos com razoável probabilidade os
termos em que se projecta a sua constituição.

Ê claro que a fase de aviso público e audiência dos inte-
ressados não é aplicável aos casos de mera ocupação ou
utilização temporárias, por as mesmas se destinarem a servir
interesses que carecem de rápida e expedita satisfação.

Mas não parece necessário afirmar expressamente tal inapli-
cabilidade, uma vez que as referidas figuras, embora a lei
por vezes assim as denomine, não constituem verdadeiras
servidões administrativas.
Aos apontados objectivos se destina o presente diploma, que

o Governo submeteu a parecer da Câmara Corporativa.
Nestes termos, ouvida a Câmara Corporativa:
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo I: - 1. Sempre que a constituição de uma servidão
administrativa exija a prática de um acto da Administração,
deverá este ser precedido de aviso público e ser facultada
audiência aos interessados.

2. O referido processo será também observado nos casos de
ampliação da zona sujeita a servidão e naqueles em que esta
se torne mais onerosa.

Art. 2:-1. Para os efeitos do disposto no artigo anterior,
a entidade competente para promover a constituição ou alte-
ração da servidão dará conhecimento à câmara municipal do
concelho a que pertencer a área que se presume vir a ser
sujeita a servidão dos termos em que se projecta a respectiva
constituição ou alteração, com indicação daquela área e dos
encargos e restrições a impor.
2. A comunicação será feita logo que os estudos elaborados

permitam definir com razoável probabilidade os termos pro-
jectados para a constituição ou alteração da servidão.
Art. 3.0 - 1. A câmara municipal no prazo de vinte dias,

dará publicidade à comunicação recebida e convidará os inte-
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ressados a apresentar quaispuer reclamações no prazo de trinta
dias.

2. Para esse efeito, a câmara promoverá a afixação de edi-
tais nos lugares de estilo e a publicação de correspondente
aviso num dos jornais publicados no concelho ou, na sua
falta, num dos mais lidos na área.

3. A entidade competente para a constituição da servidão
reembolsará a câmara municipal da despesa feita com a publi-
cação do aviso.

Art. 4.° As reclamações poderão ter por objecto a ilega-
lidade ou inutilidade da constituição ou alteração da servidão
ou a sua excessiva amplitude ou onerosidade.

Art. 5.°- 1. Decorrido o prazo a que se refere a última
parte do n." 1 do artigo 3.°, a câmara municipal, nos dez
dias seguintes, enviará à entidade competente as reclamações
apresentadas, para apreciação no estudo final da constitui-
ção ou alteração da servidão, comunicará a falta de apre-
sentação de reclamações.

2. Em qualquer dos casos, poderá a câmara formular as
observações que lhe pareceram convenientes para o mesmo
efeito.

Art. 6: Na falta do envio das reclamações ou comuni-
caço a que se refere a n." 1 do artigo 5.°, a entidade compe-
tente promoverá as diligências previstas nos n.08 1 e 2 do
artigo 3.°, devendo, nesse caso, ser-lhe apresentadas directa-
mente as reclamações dos interessados.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - António Manuel Gonçalves Rapazote.

Promulgado em 20 de Abril de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 28 de Abril de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser presente à Assembleia Nacional.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

'Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 193/70

Considerando que o Decreto-Lei n." 49 107, de 7 de Julho
de 1969, introduz alterações na constituição dos comandos-
-chefes das províncias abrangidas pelo disposto no artigo 1.°
do mesmo decreto-lei, criando novos cargos;
Considerando a necessidade de rever o regime de gratifi-

cações para despesas de representação a abonar ao pessoal
que passará a constituir ~s comandos-chefes daquelas pro-
víncias;
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° As gratificações para despesas de representação
a abonar mensalmente ao novo pessoal dos ,comandos-chefes
das províncias abrangidas pelo disposto no artigo 1.° do
Decreto-Lei n." 49 107, de 7 de Julho de 1969, serão as
seguintes:

Chefe do estado-maior
Subchefe do estado-maior

3000$00
2000$00

Art. 2.° Os vencimentos dos oficiais que desempenharem
os cargos referidos no artigo 1.° do presente diploma serão
liquidados pelo comando do departamento das Forças Arma-
das a que pertencerem pelas verbas que lhe serão atribuídas
para forças militares extraordinárias.

Art. 3.° Os encargos resultantes da execução do artigo 1.0
do presente diploma serão suportados pelas verbas próprias
atribuídas a cada comando-chefe.

Art. 4.° Transitoriamente, e até terminarem as suas comis-
sões, por escolha ou imposição, os actuais chefes e adjuntos
dos gabinetes militares dos comandos-chefes manterão as
gratificações para despesas de representação que lhes vêm
sendo abonadas, nos termos do artigo 7.° do Decreto n." 45007,
de 29 de Abril de 1963.
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Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa-João Augusto Dias Rosas-Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patri-
cio - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 29 de Abril de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 2 de Maio de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais da Guiné,
Angola e Moçambique. - J. da Silva Cunha.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 202/70

Considerando que a legislação que regula a atribuição de
bandeiras e estandartes nacionais às unidades do Exército
se encontra dispersa por vários diplomas;
Convindo regular a atribuição e extinção do direito ao uso

do estandarte nacional;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109.-

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

ARTIGO 1.0

(Titulares ~o direito ao uso do estandarte nacional)

1. Têm direito ao uso do estandarte nacional:

a) Por direito próprio, as escolas práticas e de apli-
cação militar e as unidades da organização ter-
ritorial da metrópole e da guarnição normal do
ultramar, quer sejam das armas, quer dos ser-
viços;
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b) Por recompensa, as unidades que, não estando
incluídas na alínea anterior, se revelem mere-
cedoras deste privilégio, em virtude da prática
de actos de excepcional valor.

2. As unidades que, à data da publicação deste diploma,
possuam bandeira ou estandarte nacional, mas que não per-
tençam à organização territorial da metrópole ou à guarnição
normal do ultramar, continuarão a usá-lo até serem extintas,
mas sempre com a forma de estandarte nacional.

ARTIGO 2."

(Da atribuição do estandarte nacional)
•

A atribuição do estandarte nacional às unidades que tenham
o privilégio de o usar, quer por direito próprio, quer por
recompensa, será feita por portaria.

ARTIGO 3."

(Do processo relativo à atribuição do estandarte nacional)

Compete à Direcção do Serviço Histórico-Militar proceder
ao estudo e organização do processo relativo à atribuição do
estandarte nacional, submetendo-o, posteriormente, a despa-
cho ministerial, por intermédio do chefe do Estado-Maior do
Exército.

ARTIGO 4."

(Da extinção e suspensão do direito ao uso
do estandarte nacional)

1. O direito ao uso do estandarte nacional cessa nos casos
de extinção da unidade ou no de privação definitiva da posse
do estandarte.
2. O direito ao uso do estandarte nacional é suspenso no

caso de privação temporária da posse do estandarte.
3. A privação definitiva ou temporária da posse do estan-

darte nacional só pode verificar-se em resultado da prática
de actos de excepcional gravidade.
4. A privação definitiva da posse do estandarte implica a

extinção da unidade.
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ARTIGO 5.°
\

(Do acto de extinção e de privação do direito ao uso
do estandarte nacional)

Sempre que tiver lugar a extinção de qualquer unidade ou
se verificarem razões que impliquem a privação definitiva da
posse do respectivo estandarte nacional, a sua entrega ou reti-
rada será ordenada por portaria.

ARTIGO 6.°

(Do destino a dar aos estandartes nacionais)

1. As unidades possuidoras do estandarte nacional que
forem extintas entregá-Io-ão na Direcção do Serviço Histó-
rico-Militar, com destino ulterior ao Museu Militar, onde
ficará exposto, juntamente com uma breve notícia da unidade.
2. Em caso de privação definitiva da posse do estandarte,

nos termos do n." 3 do artigo 4.°, a Direcção do Serviço
Histórico-Militar procederá à sua retirada, entregando-o ao
Museu Militar, onde ficará depositado, mas não exposto.

ARTIGO 7.°

(Da confecção do estandarte nacional)

Fica interdita a confecção do estandarte nacional de que
trata o presente diploma a estabelecimentos particulares ou
oficiais que não estejam devidamente autorizados por portaria.

ARTIGO 8.°

Em anexo, publicam-se o modelo do estandarte (anexo A)
e a respectiva descrição heráldica (anexo B).

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Promulgado em 11 de Março de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 9 de Maio de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAz.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas
as províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.
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ANEXO A

ANEXO B

Descrição heráldica
1. A bandeira nacional com a forma de estandarte nacional, a que

S~ refere o artigo 33.0 das Normas de Heráldica do Exército, é qua-
drada e mede ,1,250 m de lado. E. de seda, bordada, e tem cordões e
franjas a debruá-la.

2. A bandeira nacional com a forma de estandarte nacional é par-
tida e cosida de verde e vermelho. Brocante, a esfera armilar de ouro,
circundada por dois ramos de louro atados, do mesmo. Sobreposto
a tudo, o escudo nacional. ListeI de prata com a divisa «Esta é a
ditosa Pátria minha amada» bordada em letras maiúsculas, negras, de
estilo elzevir Cordões e borlas de verde, ouro e vermelho e franja
de ouro. A haste e a lança são douradas. A lança é uma folha de lou-
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reiro, com nervura boleada, A haste, em redor da sua extremidade
superior, imediatamente abaixo da base da lança, ostenta, em letras
maiúsculas, de estilo elzevir, e em algarismos árabes, as iniciais e o
número, ou s6 as iniciais, da unidade, ou organismo, a que pertencer.
As letras e os algarismos são gravados e têm a altura máxima de 0,030 m.
O estandarte nacional enfia na haste e na vareta horizontal por meio
de bainhas denticulares.

Ministério do Exército, 11 de Março de 1970.- O Minis-
tro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Decreto-Lei n.O 203/70

Dez anos depois da publicação do Decreto-Lei n." 43351,
de 24 de Novembro de 1960, diploma que fixou a Organi-
zação Territorial do Exército, demonstrou a experiência ser
aconselhável descentralizar os encargos de instrução e de
comando que recaem sobre a Região Militar com sede em
Tomar e introduzir outras modificações na mesma Organi-
zação.
Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela l ." parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O artigo 8.° e o § 1.0 do Decreto-Lei n. 43 351,
de 24 de Novembro de 1960, alterado Ipelo artigo 1.0 do
Decreto-Lei n." 44190, de 16 de Fevereiro de 1962, passa a
ter a seguinte redacção:

Are 8.° De acordo com o expresso na artigo anterior,
são constituídas sete regiões militares e oito comandos
territoriais independentes, a saber:

a) Regiões militares:

A Região Militar de Lisboa, com sede em Lisboa;
A Região Militar do Porto, com sede no Porto;
A Região Militar de Coimbra, com sede em Coimbra;
A Região Militar de Tomar, com sede em Tomar;
A Região Militar de Évora, com sede em Évora,

integrando o Comando Militar da Praça de Elvas,
nos termos do disposto no Decreto n." 36156, de
11 de Fevereiro de 1947, e o Comando Territorial
do Algarve, com sede em Faro.



1." Série ORDEM DO EXERCITO N.o 5 151

A Região Militar de Angola, abrangendo o territó-
rio desta província, com sede em Luanda, dividida
nos seguintes comandos territoriais:

Comando Territorial de Cabinda, com sede em
Cabinda;

Comando Territorial do Norte, com sede em
Carmona;

Comando Territorial do Centro, com sede em
Nova Lisboa;

Comando Territorial do Sul, com sede em Sá
da Bandeira;

Comando Territorial do Leste, com sede em
Luso.

•
A Região Militar de Moçambique, abrangendo o

território desta província, com sede em Lourenço
Marques, dividida nos seguintes comandos ter-
ritoriais:

Comando Territorial do Norte, com sede em
Nampula;

Comando Territorial do Centro, com sede na
Beira;

Comando Territorial do Sul, com sede em Lou-
renço Marques.

b) Comandos territoriais independentes-
conforme a redacção dada pelo §
único do artigo 1.0 do Decreto-Lei
n." 44190, de 16 de Fevereiro de
1962.

o comandante da Região Militar de Lisboa tem a designa-
ção de governador militar de Lisboa.

§ 1.° As regiões militares do continente abrangem as áreas
a seguir indicadas e assinaladas no mapa anexo, coincidindo
os seus limites com os dos concelhos limítrofes das referidas
áreas:

Região Militar de Lisboa: a totalidade do distrito de
Lisboa; os concelhos de Almada, Barreiro, Seixal,
Montijo, Palmela, Sesimbra, Alcochete, Moita e Setú-
bal, do distrito de Setúbal; o concelho de Benavente,
do distrito de Santarém.
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Região Militar do Porto: a totalidade dos distritos de
Viana do Castelo, Braga, Porto, Vila Real e Bragança;
os concelhos de Espinho, Feira e Castelo de Paiva, do
distrito de Aveiro; os concelhos de Cinfães, Resende,
Lamego, Armamar, Tabuaço e S. João da Pesqueira,
do distrito de Viseu; o concelho de Vila Nova de Foz
Côa, do distrito da Guarda.

Região Militar de Coimbra: a totalidade dos distritos de
Aveiro, Viseu e Guarda, com excepção dos concelhos
destes distritos atrás referidos como pertencendo à
Região Militar do Porto, e a totalidade do' distrito
de Coimbra.

Região Militar de Tomar: a totalidade dos distritos de
Leiria e Castelo Branco; os concelhos do distrito de
Santarém não incluídos na Região Militar de Lisboa
e na Região Militar de Évora.

Região Militar de Évora: a totalidade dos distritos de
Portalegre, Évora, Beja e Faro; os concelhos de Sal-
vaterra de Magos, Coruche, Almeirim, Alpiarça e
Chamusca, do distrito de Santarém; os concelhos de
Alcácer do Sal, Grândola, Santiago do Cacém e Sines,
do distrito de Setúbal.

o Comando Territorial do Algarve, dependente do
Comando da Região Militar de Évora, abrange a área do
distrito de Faro.

Art. 2.° O mapa anexo n." 1 referido no § 3.° do artigo 8.°
do Decreto-Lei n." 43351, segundo a redacção do Decreto-
-Lei n." 44190, de 16 de Fevereiro de 1962, é susbstituído
pelo mapa com o mesmo número anexo a este diploma.

Visto e' aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - Joaquim
Moreira da Silva Cunha.

Promulgado em 28 de Abril de 1970.

PubUque-se.

Presidência da República, 11 de Maio de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de Angola
e Moçambique. -J. da Silva Cunha.
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MAPA ANEXO N.o .1
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Ministério do Exército, 28 de Abril de 1970.- O Ministro
do Exército. Horácio losé de Sá Viana Rebelo.
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MINIST~RIO DA JUSTiÇA

Gabinete do Min'istro

Decreto-Lei n: 204/70

Várias comemorações recordam no corrente ano o cente-
nário do nascimento do marechal António Óscar de Fra-
goso Carmona. Ao desejo manifestado pelo Chefe do Estado
de que a efeméride fosse assinalada com um acto de clemên-
cia, corresponde o Governo, em coincidência de intenções,
adoptando a presente medida.
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2:

do artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1: São amnistiados:

a) Os crimes culpo sos de ofensas corporais e de dano
e respectivas contravenções causais;

b) Os crimes previstos nos n." 1.0 e 2: do artigo 365:
do Código Penal, quando o ofendido conceda o
perdão;

c) Os crimes previstos nos n." 1:, 2.", 3." e 4." do artigo
360: e no artigo 363_. do Código Penal cometidos
por um cônjuge contra o outro, por um irmão
contra outro irmão ou por um ascendente contra
um descendente, desde que o ofendido conceda
o perdão;

d) Os crimes previstos nos artigos 142.", 143 e 149: do
Código Penal, que na data da publicação deste
diploma já tenham sido objecto de julgamento tran-
sitado em julgado, desde que na mesma data os
seus autores hajam cumprido 'i, da pena de prisão
e completado 70 anos de idade, pelo menos;

e) Os crimes previstos no artigo 166: e seus parágrafos,
no corpo do artigo 181.° e nos artigos 182:, 407.",
410.", 411:, 413: e 414: do Código Penal, mesmo
quando cometidos através da imprensa, nos termos
dos artigos 11.° e seguintes do Decreto n." 12008,
de 29 de Julho de 1926;
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f) Os crimes previstos nos artigos 179.° e seus parágra-
fos, 180.°, 186.°, n." 3.°, 188.° e seus parágrafos,
329.°,330.° e seu § I.", 363.°, seus números e § único,
e 380.° e seus parágrafos do Código Penal;

g) Os crimes previstos no artigo 242.° do Código Penal
e nos artigos 22.° e seus parágrafos, 23.° e 24.° do
Decreto-Lei n." 33 725, de 21 de Junho de 1944;

h) Os crimes contra a propriedade puníveis com pena
de prisão até seis meses, com ou sem multa;

i) Os crimes cujo procedimento criminal dependa de
participação ou acusação particular, desde que a
pena aplicável não seja superior a seis meses de
prisão, com ou sem multa, exceptuando-se os crimes
previstos no artigo Ioi., n." 1, da Organização
Tutelar de Menores e no artigo 1.0, n." 2.° e 3.°,
da Lei n." 2053, de 22 de Março de 1952.

Art. 2.°- 1.° São perdoadas as penas correccionais de
prisão e multa aos réus de crimes contra a segurança interior
ou exterior do Estado condenados por decisões já proferidas
à data da publicação deste diploma, ainda que não transitadas
em julgado. .
2. Descontar-se-à por inteiro, no cumprimento da prisão

maior, toda a prisão preventiva sofrida pelos réus de crimes
contra a segurança interior ou exterior do Estado condenados
por decisões já proferidas à data da publicação deste diploma,
ainda que não transitadas em julgado.

Art. 3.° A amnistia não extingue a responsabilidade civil
emergente dos factos praticados, de harmonia com o disposto
no § 1.0 do artigo 125.° do Código Penal.

Art. 4.° O presente decreto-lei entra imediatamente em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Mário Júlio Brito de Almeida Costa.

Promulgado em 6 de Maio de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 12 de Maio de 1970. .-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.



156 ORDEM DO E~RCITO N.o 5 L" Série

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.° 206/70

Considerando que o actual critério de classificação anual
dos alunos que frequentam os cursos da Escola Central de
Sargentos não permite traduzir da melhor forma o esforço
por eles desenvolvido e o mérito revelado ao longo do ano
lectivo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 O artigo 29.0 do Decreto n." 40423, de 6 de
Dezembro de 1955, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 29.° - 1. A classificação anual será a média das
classificações obtidas nas várias disciplinas do curso.

2. A classificação de cada disciplina será a média
pesada da média das classificações obtidas nos três perío-
dos do ano, considerada com o coeficiente 1, e da
classificação obtida no exame final, considerada com o
coeficiente 3.

Art. 2.° O disposto no artigo anterior não é aplicável aos
alunos que frequentam o ano lectivo de 1969-1970.
ArL 3.° O artigo 1.0 do Decreto n." 48479, de 10 de Julho

de 1968, passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 1.° Sempre que o número de alunos dos cursos
da Escola Central de Sargentos faça prever grande
demora na realização dos exames finais, poderá o Minis-
tro do Exército, por proposta do comando da Escola,
autorizar que os exames finais sejam apenas escritos
para todas as disciplinas dos diferentes cursos e consti-
tuídos por duas provas em cada disciplina, tomando-se
para classificação do exame final de cada disciplina a
média das classificações obtidas nas duas provas.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Promulgado em 1 de Maio de 1970.
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Publique-se.

Presidência da República, 12 de Maio de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 211/70

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiso de 1935, e mediante pro-
postas aprovadas pelo Minisiro das Finanças, nos termos do
mesmo artigo.

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° São autorizadas as repartições da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satisfazer,
em conta da verba de despesas de anos económicos findos
inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as seguintes
quantias:

Ministério do Exército

Despesas dos anos de 1968 e 1%9 respeitantes a pensões
de reserva, vencimentos, subsidio eventual de custo de
vida, tratamento, hospitalar e prémios de transferên-
cias de fundos pertencentes à Repartição de Oficiais
da Direcção do Serviço de Pessoal e conselhos adminis-
trativos dos Regimentos de Cavalaria n.s 3, de Artilha-
ria Antiaérea Fixa e de Infantaria n.s 2. . . . .

Encargos dos anos de '1966, 1967 e 1%8 referentes ao
abono de subvenção de família concedida pelo Decreto-
-Lei n.> 46451, de 26 de Julho de 1965, e Portarias
n.08 18781 e 22635, respectivamente de 18 de Outubro
de 1961 e 118de Abril de 1967, a liquidar por diversos
conselhos administrativos .

378949$70

45075$00
424024$70

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote-Mário 'Júlio Brito
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de Almeida Costa-João Augusto Dias Rosas-Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 6 de Maio de 1970.

Pub lique-se.

Presidência da República, 14 de Maio de 1970. --
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n." 226/70

o Decreto-Lei n." 49031, de 27 de Maio de 1969, alterou,
a partir de 1 de Julho último, o regime jurídico por que

- se deve reger o pessoal assalariado ao serviço do Estado,
quanto a faltas por motivo de doença.
Mostra-se, por isso, necessário ajustar aos novos princípios

o que, quanto a abonos, se encontra estatuído para o mesmo
pessoal na situação de faltas causadas por acidentes em
serviço.
Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo 10.° do Decreto-Lei n." 38523, de
23 de Novembro de 1951, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 10.° Os servidores do Estado de nomeação vita-
lícia, os contratados e os assalariados que façam parte
dos quadros permanentes têm ainda direito ao abono
de vencimento de categoria e exercício e ao salário
completo, respectivamente, durante o prazo de sessenta
dias, enquanto, por virtude do acidente, se conservarem
internados em estabelecimento hospitalar ou se encontra-
rem em tratamento no seu domicílio e absolutamente
impossibilitados de desempenharem as suas funções, sendo
assim reconhecido por inspecção ou exame médico.
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§ 1.0 Os assalariados que não façam parte dos quadros
permanentes têm direito ao salário por inteiro nos pri-
meiros trinta dias da incapacidade.

§ 2.° Findos os períodos indicados anteriormente e
dentro das limitações prescritas no § único do artigo 20.°,
os servidores de nomeação vitalícia e os contratados têm
apenas direito ao vencimento de categoria.

§ 3.° Os assalariados, consoante façam ou não parte
dos quadros permanentes, terão direito, respectivamente,
a 51. ou 'Ia do salário diário por cada dia útil, salvo se
se tratar de indivíduos que vençam também aos domingos.

§ 4.° Estes abonos devem continuar a ser pagos pela
dotação por onde lhes estavam sendo satisfeitas as remu-

•nerações.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçaves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa - João Augusto Dias Rosas - Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 6 de Maio de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 19 de Maio de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do M'inistro

Decreto n." 235/70

Considerando a necessidade de fixar a competência disci-
plinar dos comandantes-chefes das Forças Armadas nas pro-
víncias ultramarinas e a dos comandantes-adjuntos, chefes e
subchefes do estado-maior dos quartéis-generais dos coman-
dantes-chefes, tendo em atenção as disposições do Decreto-Lei
n." 49107, de 7 de Julho de 1969;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Os comandantes-chefes das Forças Armadas nas
províncias ultramarinas têm, no exercício das suas funções
de comando operacional, sobre todos os componentes das
Forças Armadas, incluindo os das forças militarizadas ou
quaisquer outras, naquelas incorporadas ou colocadas sob a
sua dependência operacional, a competência disciplinar pre-
vista na coluna II dos quadros a que se refere o artigo 79.°
do Regulamento de Disciplina Militar.
Art. 2.° Os comandantes-adjuntos dos comandos-chefes que,

não exercendo o comando de forças de qualquer dos ramos
das Forças Armadas, efectivam as suas funções em perma-
nência nos comandos-chefes, têm, sobre o pessoal dos quartéis-
..generais dos comandos-chefes e sobre o das unidades direc-
tamente dependentes destes, a competência disciplinar prevista
na coluna III do quadro a que se refere o artigo 79.° do
Regulamento de Disciplina Militar.
Art. 3_0 Os chefes do estado-maior dos quartéis-generais

dos comandos-chefes têm, sobre todo o pessoal em serviço nos
quartéis-generais, a competência disciplinar prevista na coluna
IV do quadro a que se refere o artigo 79.° do Regulamento
de Disciplina Militar, quando oficiais generais, e a prevista na
coluna V do mesmo quadro, quando oficiais superiores.
ArL 4.° Os subchefes do estado-maior dos quartéis-gene-

rais dos comandos-chefes têm, sobre todo o pessoal em ser-
viço nos quartéis-generais, a competência disciplinar prevista
na coluna V do quadro a que se refere o artigo 79.° do
Regulamento de Disciplina Militar.
Art. 5.° Dos quadros referidos no artigo 79.° do Regula-

mento de Disciplina Militar será considerado, na determinação
dos níveis de competência disciplinar de que trata este decreto,
aquele que respeite ao ramo das Forças Armadas a que per-
tence o militar a punir.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
Manuel Pereira Crespo.

Promulgado em 15 de Maio de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 25 de Maio de 1970.
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.



L" Série ORDEM DO E)ffiRCITO N.· 5 161

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas. -I. da Silva Cunha.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretarie de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 238/70
Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do Decreto-

-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro d~ 1935, e mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do mesmo
artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.- do artigo 109.-

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo único. São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satis-
fazer, em conta da verba de despesas de anos económicos
findos, inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as
seguintes quantias:

Ministério do Exército

Despesas dos anos de 1962 e 1964 a 1969 respeitantes a
vencimentos, subsídios eventual de custo de vida e de
guarnição, pensões de reserva e de invalidez, ajudas
de custo e subvenção de familia a liquidar por diversas
unidades e estabelecimentos militares . 705461$00

Marcello Caetano -Horácio Iosé de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Iúlio Brito
de Almeida Costa - João Augusto Dias Rosas - Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio - Rui Alves da Silva Sanches -Ioaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo de
Sousa.

Promulgado em 11 de Maio de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 26 de Maio de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Reper+içêo do Gabinete do IMin'istro

Decreto n." 240/70

Considerando a necessidade de garantir às instalações do
Entreposto de Munições do Alto de Barcarena as medidas de
segurança indispensáveis à execução das funções que lhe
competem;
Considerando a conveniência de promover a protecção de

pessoas e bens nas zonas confinantes com aquelas instalações;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.", alínea b), 12.°

e 13." da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as dispo-
sições do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n," 3." do artigo 109."

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1." Fica sujeita a servidão militar a área de terreno
confinante com as instalações do Entreposto de Munições
do Alto de Barcarena englobando as duas zonas seguintes:

a) Uma primeira zona com a largura de 50m, a contar
dos limites da propriedade militar, rectificados dos
lados nascente e poente como indica a planta;

b) Uma segunda zona com a largura de 450 m, a contar
do limite exterior da primeira zona.

Art. 2." A área descrita na alínea a) do artigo anterior fica
sujeita à servidão militar fixada pelo artigo 13."da Lei n." 2078,
de 11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem licença devida-
mente condicionada da autoridade militar competente, a exe-
cução dos trabalhos e actividades seguintes:

1) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas dos imóveis já existentes;

2) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

3) Alterações por meio de escavações ou aterros do relevo
do solo, incuindo exploração de pedreiras, barreiras,
saibreiras ou areeiros;

4) Construções de muros de vedação ou divisórios de
propriedade;
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5) Montagem de linhas de energia eléctrica ou de liga-
ções telefónicas, quer aéreas, quer subterrâneas;

6) Estabelecimento de fornos, forjas ou quaisquer máqui-
nas, mesmo móveis, que possam causar incêndios;

7) Fazer lume ou, de um modo geral, provocar a ignição
de quaisquer materiais;

8) Plantações de árvores e arbustos, sebes ou maciços
arbóreos.

Art. 3.° A área descrita na alínea b) do artigo 1.0 fica
igualmente sujeita à servidão militar fixada pelo artigo 13.°
da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem
licença devidamente condicionada da autoridade militar com-
petente, apenas a execução dos trabalhos e actividades cons-
tantes dos n." 1), 2), 3) e 6) do artigo anterior e ainda a
plantação de sebes ou maciços arbóreos.

Art. 4.° Nas áreas correspondentes às alíneas a) e b) do
artigo 1.0 é proibido manter os terrenos com mato.
Art. 5.° Ao governador militar de Lisboa compete, ouvida

a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares ou
órgãos seus delegados, conceder as licenças a que se faz
referência nos artigos 2." e 3.°

Art. 6." A fiscalização do cumprimento das disposições
legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
as condições impostas nas licenças, incumbem ao chefe do
Entreposto de Munições do Alto de Barcarena, ao Governo
Militar de Lisboa e à Direcção do Serviço de Fortificações e
Obras Militares ou órgãos seus delegados.
Art. 7." A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-

cação das multas consequentes são da competência da Dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares no
Governo Militar de Lisboa.

Art. 8." Das decisões tomadas nos termos do artigo 5."
cabe recurso para o Ministro do Exército; das decisões toma-
das no que respeita à demolição das obras feitas ilegalmente
cabe recurso para o governador militar de Lisboa.

Art. 9.. A área descrita no artigo I." será demarcada na
planta topográfica da região, na escala 1:1000, organizando-se
oito colecções com a classificação de «Reservado», as quais
se destinam a cada um dos seguintes departamentos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3/ Repartição).
Uma à Direcção do Serviço de Material.
Uma ao Governo Militar de Lisboa.
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Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares.

Uma ao Ministério das Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Rui Alves da Silva
Sanches.

Promulgado em 15 de Maio de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 26 de Maio de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 241/70

Considerando que o Código de Justiça Militar, para além
dos casos particulares e especiais previstos nos artigos 257.°,
§ único, 324.° e 373.°, não prevê a possibilidade de desafora-
mento de processos entre tribunais militares da mesma cate-
goria, quando ocorram motivos de ponderosa gravidade que,
nomeadamente, afectem o interesse público ou ameacem a
boa administração da justiça:
Considerando que o Decreto n." 23530, de 30 de Janeiro

de 1934, que autoriza uma providência deste género em
relação aos tribunais militares ultramarinos, à data ainda
integrados na orgânica do Ministério do Ultramar, já se não
adapta à actual estrutura legal, definida pelo Decreto-Lei
n." 37542, de 2 de Setembro de 1949, e é manifestamente
insuficiente para regular a medida pretendida;
Considerando que a providência que este diploma pretende

agora regular já está há muito consagrada na legislação
processual penal comum;
Considerando, ainda, que o desvio às regras da competência

normal dos tribunais militares, dado o seu carácter de excep-
ção, só deverá ser decretado pelo mais alto órgão da juris-
dição militar;
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Usando da faculdade conferida pela 1: parte do n." 2.·
do artigo 109.· da Constituição, o Governo decreto e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1."- 1. Pode o Supremo Tribunal Militar determinar
que um julgamento se realize em tribunal militar diverso
daquele que seria o competente, quando ocorram motivos
ponderosos.

2. Se no mesmo processo houver dois ou mais arguidos,
pode esta providência abranger todos ou alguns deles apenas,
extraindo-se neste caso culpa tocante.
3. O desaforamento pode ser proposto oficiosamente pelo

tribunal onde pender o processo ou requerido pelo respectivo
promotor de justiça, pela parte acusadora ou pelo réu.
Art. 2."- 1. A proposta e ~s requerimentos, a que se

refere o n." 3 do artigo 1.", só podem ter lugar até ao início
do interrogatório do réu na audiência de julgamento.
2. Se já tiver sido designado dia para o julgamento, pode

este ser adiado para se aguardar a decisão do Supremo Tri-
bunal, mas só quando o desaforamento tiver sido proposto
pelo tribunal ou requerido pelo promotor de justiça.

Art. 3."- 1. O julgamento da proposta ou requerimento
pelo Supremo Tribunal Militar tem prioridade sobre outros
processos.
2. Este tribunal, sempre que o julgue conveniente, pode

pedir quaisquer informações ou proceder às diligências consi-
deradas necessárias.
Art. 4.° - 1. Quando deferido o pedido de desaforamento,

o Supremo Tribunal designará o tribunal militar que deve
continuar o processe.
2. Ao decretar o desaforamento pode ainda o Supremo

Tribunal, por sua iniciativa ou mediante proposta, determinar
que sejam concluídas no tribunal inicialmente competente as
diligências processuais que julgue convenientes.
Art. 5." Recebido o acórdão no tribunal onde pende o pro-

cesso ou concluídas as diligências a que se refere o n." 2
do artigo anterior, deve o respectivo promotor de justiça pro-
mover imediatamente a remessa do processo para o tribunal
designado competente.
Art. 6."- 1. A transferência da competência de um tribunal

militar territorial para outro implica a deslocação da compe-
tência entre os respectivos comandantes de região militar ou
de comando territorial independente.

2. Os actos processuais praticados anteriormente não care-
cem de confirmação.
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Art. 7.° Indeferido o requerimento e quando se prove que
ele foi feito com má-fé ou com negligência grave, será o
requerente, tratando-se da parte acusadora ou do réu, conde-
nado no próprio acórdão em multa de 1000$ a 10000$ ou,
no caso de ser militar, punido disciplinarmente pela autoridade
a que estiver subordinado, mediante participação do presidente
do Supremo Tribunal Militar.
Art. 8." O presente diploma é aplicável aos tribunais da

Armada, com excepção dos tribunais das forças navais, fora
dos portos do continente e ilhas adjacentes, aos quais conti-
nuará a aplicar-se o regime do § único do artigo 257." do
Código de Justiça Militar.
Art. 9." Ficam revogados os Decretos n." 23 530 e 25 125,

respectivamente de 30 de Janeiro de 1934 e 13 de Março
de 1935.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de
Almeida Costa-João Augusto Dias Rosa-Manuel Pereira
Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrício - Rui
Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da Silva Cunha
-José Veiga Simão-Baltasar Leite Rebelo de Sousa.

Promulgado em 15 de Maio de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 27 de Maio de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

II - PORTARIAS

MINISTI:RIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, extinguir a comissão liquidatária do 2." Grupo
de Companhias de Saúde.

Ministério do Exército, 12 de Maio de 1970. - O Secretá-
rio de Estado do Exército, José de Oliveira Vitoriano.
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III - DETERMINAÇÕES

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Determinação n." 2

É considerado o «dia festivo» das Oficinas Gerais de Far-
damento e Equipamento o dia 1 de Setembro, data em que,
por força do disposto no Decreto-Lei n." 49188, de 13 de
Agosto de 1969, foi dada a actual designação a este estabe-
lecimento fabril em consequência" da incorporação da Fábrica
Militar de Santa Clara nas Oficinas Gerais de Fardamento.

Determinação n." 3

a) Os alunos do Colégio Militar somente estão autorizados
a participar nos concursos hípicos nacionais, nas provas de
juniores, discípulos ou semelhantes, desde que para tal sejam
considerados habilitados pelo respectivo director.

b) O Regulamento do Concurso Hípico Militar de Mafra
não é aplicável aos alunos do Colégio Militar, podendo no
entanto estes participarem nas provas indicadas na alinea
anterior que constem do referido concurso, no intuito da sua
valorização e do apuramento de futuros cavaleiros militares.
(Despacho de Sua Ex." o Ministro de II!5/1970)

IV - DESPACHOS

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Repartição de Justiça e Disciplina

Despacho n." 2

O 2.° Comandante da Zona Militar Leste de Angola tem
a competência disciplinar prevista nas colunas V e VI do
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quadro a que se refere o artigo 79.0 do Regulamento de Dis-
ciplina Militar, conforme se trate, respectivamente, de oficial
com a patente de brigadeiro ou de coronel.

Ministério do Exército, 5 de Maio de 1970.- O Secretá-
rio de Estado do Exército, José de Oliveira Vitoriano.

Repartição do Gabinete do 'Ministro

Despacho n." 3

Considerando a necessidade de definir os termos em que
devem, no âmbito da Lei de Serviço Militar, operar-se as
devoluções ao Exército de pessoal a prestar serviço na Força
Aérea, nomeadamente do pessoal destinado às tropas pára-
-quedistas;
Tendo em atenção as disposições do referido diploma rela-

tivas à matéria em questão;
Determino o seguinte:

1. Ficam sem efeito os despachos ministeriais de 15 de
Setembro de 1969 e de 24 de Outubro de 1969 que se opu-
nham à passagem a mancebo dos eliminados na preparação
para as especialidades da Força Aérea e o regresso aos seus
quadros de origem dos militares eliminados das tropas pára-
-quedistas.
2. As devoluções ao Exército só poderão verificar-se:

a) Quanto ao pessoal recrutado directamente: enquanto
não for dado como pronto da instrução que
receba na Força Aérea, na especialidade que ali
tenha sido atribuída;

b) Quanto ao pessoal transferido para a Força Aérea,
depois de receber instrução no Exército: enquanto
não for dado como pronto da instrução de espe-
cialidade, que lhe for ministrada naquele ramo
das Forças Armadas.

3. O disposto no número anterior não se aplica aos milita-
res eliminados das tropas pára-quedistas que, nos termos do
artigo 3." do Decreto-Lei n." 42073, de 31 de Dezembro
de 1958, vão prestar serviço nas referidas tropas, nas condi-
ções estabelecidas no Decreto n." 42075, da mesma data.

Ministério do Exército, 13 de Maio de 1970.- O Secretá-
rio de Estado do Exército, José de Oliveira Vitoriano.
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PRESIDI:NCIA DO CONSELHO
E MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Secretaria de Es+edo da Aeronáutica

Despacho

Dada a necessidade de convenientemente definir o con-
teúdo do artigo 3.° da Lei n." 2056, de 2 de Junho de 1952,
nomeadamente em face do disposto no n." 4 do artigo 15.°
da Lei n." 2135, de 11 de Julho de 1968, esclarece-se:

o artigo 3.° da Lei n." 2056, de 2 de Junho de 1952, só
tem aplicação quando a Força 4érea efectuar a incorporação
de conscritos e para as especialidades abrangidas no âmbito
das respectivas alíneas.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército, 13 de
Maio de 1970. - O Secretário de Estado da Aeronáutica,
José Pereira do Nascimento. - O Secretário de Estado do
Exército, José de Oliveira Vitoriano.

PRESIDI:NiCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Despacho ministerial

Não tendo ainda sido aprovados os regulamentos ou esta-
tutos previstos na alínea e) do artigo 11.° do Decreto-Lei
n." 42072, de 31 de Dezembro de 1958, alterada pelo Decreto-
-Lei n." 43 610, de 21 de Abril de 1961, que fixem o condi-
cionalismo a satisfazer pelos órfãos de militares que desejem
ser inscritos como beneficiários dos Serviços Sociais das For-
ças Armadas, autorizo, a título provisório, a inscrição dos
seguintes descendentes em 1.° grau, legítimos ou perfilhados,
de militares falecidos.
1. - a) Filhas solteiras ou viúvas que não possuam meios

de susbsistência e se encontrem impossibilitadas de os anga-
riar;

b) Filhas divorciadas ou judicialmente separadas de pes-
soas e bens que não possuam outros meios de subsistência
nem possibilidade de os angariar;
c) Filhos, até perfazerem a idade de 23 anos ou quando

de idade superior, que não possuam meios de subsistência
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e se encontrem permanentemente incapazes de os angariar
por forma devidamente comprovada, não podendo legalmente
exigir de outrem aqueles meios.
2. Estes beneficiários não pagarão qualquer quota e só

poderão beneficar de auxílios e comparticipações que não
envolvam compromisso de duração superior a um ano.

3. Consideram-se como satisfazendo ao condicionalismo
fixado relativamente a meios de subsistência aqueles descen-
dentes no 1.° grau, legítimos ou perfilhados, de militares
falecidos, cujos proventos, adicionados aos dos familiares
porventura a seu cargo, se traduzam num rendimento per
capita igualou inferior a 1500$ mensais.
4. São considerados a cargo das filhas solteiras ou viúvas

e dos filhos de idade superior a 23 anos, quando chefes de
família, além do cônjuge destes últimos, os parentes ou afins
na linha recta que não possuam meios de subsistência e se
encontrem impossibilitados de os angariar pelo trabalho.

5. Ficam revogados os despachos ministeriais de 18 de
Abril de 1962 e 8 de Agosto de 1962.

Presidência do Conselho, 7 de Maio de 1970.- O Ministro
da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

v - PARECERES

MINISTf:RIO DO EXf:RCITO

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Repartição de Justiça e Discipline

Parecer

Acordam em conferência plena, no Supremo Tribunal
Militar:
Por portaria de 7 de Fevereiro último determinou o Governo

pelo Secretário de Estado do Exército que este Supremo Tri-
bunal Militar desse «parecer» sobre o problema da substi-
tuição do juiz auditor do Tribunal Militar Territorial de
Viseu, pelos motivos seguintes:
1. - Nos termos do disposto no artigo 19.° do Decreto

n." 19892, de 15 de Junho de 1931, o juiz auditor do indi-
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cado tribunal «será substituído pelo juiz de direito da comarca
e, no impedimento deste pelo respectivo substituto se for
formado em direito».
2. - Como naquela comarca existem dois juízos, a prática

que tem sido seguida é a de, na falta do juiz auditor, as
suas funções serem assumidas pelo juiz do 1.° Juízo e na
falta deste pelo do 2.° Juízo.
3. - Contudo, nos termos do disposto no artigo 49.° do

Estatuto Judiciário, por vezes o presidente do Tribunal da
Relação de Coimbra manda substituir o juiz do 1.° Juízo,
não pelo do 2.° mas por um dos conservadores, continuando
o juiz deste último na efectividade de funções.
4. - Nesta hipótese, o conservador que tinha a seu cargo

o 1.0 Juízo entendia que, nos termos do citado artigo 19.° do
Decreto n." 19892, era ao juiz do 2.° Juízo da comarca que
competia assumir as funções de juiz auditor substituto; por
seu turno, este entendia que o substituto era o conservador
em virtude de estar a desempenhar as funções de juiz do
I." Juízo.
Pelo que se acaba de transcrever conclui-se que o problema

equacionado só surgiu com o desdobramento do Tribunal
Judicial de Viseu em dois juízos.
Antes disso a substituição do juiz auditor do Tribunal

Militar Territorial com sede na mesma cidade processava-se
sem qualquer dificuldade, conforme o escalonamento indicado
no artigo 19.° do Decreto n." 19892 referido.
Esta norma harmonizava-se até certo ponto com as res-

pectivas disposições de anteriores Estatutos Judiciários, v.g.
artigo 61.° do de 1944 dirigidas às comarcas em que havia
um só juiz de direito, onde se procedia à substituição deste
pela ordem de precedência: conservador do Registo Predial,
conservador do Registo Civil e, por último, presidente da
Câmara Municipal do concelho sede da respectiva comarca
ou quem suas vezes fizer.
Como se vê do artigo 45.°, n." 1 e 2 do Estatuto Judiciário

vigente, actualmente ainda assim é nas comarcas onde con-
tinua a haver um único juiz de direito.
Mas para aquelas, como a de Viseu, que foram desdobra-

das em dois juízos, estabelece a alínea a) do n." 1 do mesmo
preceito que a substituição dos seus respectivos juízes com-
pete em primeiro e reclprocamente ao colega do juízo não
impedido e só depois às entidades indicadas nas restantes
alíneas desse número.
Da conjugação do conteúdo dos dois mencionados norma-

tivos - artigo 19.° do Decreto n." 19892 e artigo 45.°, n." l
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alínea a) do Estatuto Judiciário - é pois, fácil de concluir que
na falta ou impedimento do juiz auditor do Tribunal Militar
Territorial de Viseu deverá assumir essa função o juiz de
direito do 1.° Juízo do Tribunal Judicial daquela cidade e,
na falta ou impedimento deste, o juiz de direito do 2." Juízo
do mesmo tribunal.
As demais entidades mencionadas nas alíneas b), c) e d)

daquele artigo 45.°, n." 1, só assumirão a jurisdição na impos-
sibilidade daquele a quem primeiro competir, em relação ao
último, por um, com a ressalva posta pelo artigo 19." do
citado Decreto n." 19892 se formado em direito.
Em circunstâncias normais assim será em obediência aos

referidos textos legais.
Sucede, porém, que nas comarcas em que passou a haver

mais de um juiz de direito o indicado esclarecimento pode
ser alterado pelo presidente da Relação do respectivo distrito
judicial, pelos motivos constantes do artigo 49.° do mesmo
Estatuto.
É precisamente uma situação resultante do uso dessa facul-

dade que a presente consulta veio, em consequência do que
o conservador designado para substituir o juiz do 1.° Juízo
e o juiz de direito do 2." Juízo reciprocamente denegando
a sua obrigação de assumir as funções de substituto de audi-
tor do Tribunal Militar mutuamente a atribuem ao outro.
Tal problema, porém, transcende já a esfera de acção deste

Supremo Tribunal Militar visto que só o presidente da Rela-
ção de Coimbra é o intérprete da conveniência de fazer fun-
cionar o mencionado dispo itivo e, por outro lado, o com-
portamento daqueles dois funcionários reveste-se de aspectos
cuja apreciação transpõe também a sua competência.

Nesse campo e em tais circunstâncias, a este Supremo mais
não é lícito senão ter-se presente que, quando o mesmo ou
semelhante condicionalismo se verifique e interfira na boa
ordem dos serviços do Tribunal Militar Territorial referido,
convirá disso informar o aludido presidente, para este provi-
denciar no melhor sentido e, sendo possível, estabelecer regras
definitivas para tais conjunturas.
Daí que por unanimidade e em conferência plena se emita

o seguinte parecer:

1.- Nas faltas ou impedimentos do juiz auditor do Tri-
bunal Militar Territorial de Viseu, compete a sua substituição
por ordem de precedência aos juízes de direito respectiva-
mente dos 1.° e 2." Juízo do Tribunal Judicial daquela Comarca
e só depois às restantes entidades indicadas nas alíneas b), c)
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e d) do n." 1 do artigo 45.0 do Estatuto Judiciário, com a
ressalva já feita quanto ao último.
2. - Sempre que do uso da faculdade do artigo 49.0 desse

mesmo Estatuto a substituição de qualquer daqueles dois
juízes de direito seja alterada e isso afecte ou possa afectar
o regular funcionamento dos serviços do indicado Tribunal
Militar Territorial é de toda a conveniência que o seu presi-
dente o exponha ao presidente da Relação de Coimbra para
serem tomadas as medidas que a situação melhor aconselhar.

Lisboa, 2 de Abril de 1970. - Carlos Costa Macedo, gene-
ral, António de Matos Maia, general, António Maria Meira
e Cruz, general, João Moreira Rato, contra-almirante, Antó-
nio Ribeiro de Carvalho, general, Francisco Gouveia Spínola,
contra-almirante, José Augusto Costa Almeida, general, José
do Nascimento Mouga Rodrigues, Luís Filipe Teles Correia
Barreto.

VI- RECTIFICAÇÕES

No despacho publicado na Ordem do Exército n." 4, 1.' série,
referida a 30 de Abril de 1970, na pág. 134, devem ser feitas as
seguintes rectificações:

- no n." 1.", onde se lê: « ... os projectos de orçamento ... »,
deve ler-se «... os projectos dos orçamentos ... »;

- no n." 2.", onde se lê: « ... orçamentos cujos valores
ultrapassem ... », deve ler-se: «... orçamentos cujos valo-
res não ultrapassem ... ».

o Secretário de Estado do Exército,

José de Oliveira Vitoriano

Está conforme.

o Chefe do Gobinete,





MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

31 de Junho de 1970
Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

MINIST~RIO DO ULTRAMAR
Direcção-Geral de Fazenda

Decreto n," 259/70

Reconhecendo-se conveniente facilitar o pagamento da taxa
militar aos indivíduos recenseados no ultramar e cuja obri-
gação de serviço não tenha sido transferida para o continente
e ilhas adjacentes;
Ouvidos os governos das províncias ultramarinas;
Tendo em vista o disposto no § 1.0 do artigo 150.° da Cons-

tituição, por motivo de urgência;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 150."

da Constituição, o Ministro do Ultramar decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.°- 1. É facultado aos indivíduos recenseados no
ultramar e cuja obrigação de serviço não tenha sido transfe-
rida para o continente e ilhas adjacentes o pagamento, por
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meio de guia, da taxa militar, nas caixas do Tesouro das
províncias ultramarinas em Lisboa, dentro dos prazos de
cobrança voluntária fixados nos respectivos regulamentos.
2. As guias serão emitidas pela Direcção-Geral de Fazenda

do Ultramar a solicitação dos interessados, que apresentarão,
para o efeito, o respectivo título de isenção e os demais ele-
mentos de identificação considerados indispensáveis.
3. Efectuado o pagamento, será o mesmo averbado no título

de isenção, devendo os talões correspondentes às anuidades
pagas, documentados com um exemplar das guias, ser reme-
tidos pela mesma Direcção-Geral às províncias ultramarinas
até ao dia lOdo mês imediato, para regularização definitiva
da entrega.
4. Os contribuintes deverão enviar ao distrito de recruta-

mento e mobilização de que dependam, pelo correio e sob
registo, um exemplar da guia de pagamento, com o compe-
tente recibo.

Art. 2.°- 1. Os indivíduos que pretendam efectuar a remis-
são das anuidades vincendas da taxa militar poderão, por
intermédio da Direcção-Geral de Fazenda do Ultramar, reque-
rê-la à entidade competente.
2. Autorizada a remissão, será o pagamento das anuidades

efectuado de conformidade com as disposições do artigo ante-
cedente.

Art. 3.° O pagamento da taxa militar de determinado ano
não isenta os contribuintes de quaisquer responsabilidades
em que estejam incursos por falta de oportuna cobrança de
débitos anteriores.

Marcello Caetano-Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Promulgado em 25 de Maio de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 9 de Junho de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAz.

Para ser publicado nos Boletin~ Oficiais de todas as
as províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do 'Ministro

Decreto n." 266/70

Considerando que o artigo 11.° do Decreto-Lei n." 49411,
de 24 de Novembro de 1969, estabelece que os vencimen-
tos do pessoal que se encontre em serviço no ultramar
serão ajustados às disposições do mesmo decreto-lei atra-
vés de diploma especialj'
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2.° do

artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As tabelas n.08 1 a 9 a que se referem os arti-
gos 1.0, 2.°, 3.° e 4.° do Decreto-Lei n." 44864, de 26 de
Janeiro de 1963, são substituídas pelas que vão anexas ao
presente diploma.

Art. 2.° Os vencimentos fixados nas tabelas a que se refere
o artigo anterior são de abonar a partir de 1 de Janeiro
de 1970.

Art. 3.° Ao pessoal militar em serviço no ultramar que se
não encontra abrangido pelo regime de vencimentos estabele-
cido pelo Decreto-Lei n." 44864 são de abonar, a partir de
1 de Janeiro de 1970, os vencimentos fixados no Decreto-
-Lei n." 49411, de 24 de Novembro de 1969.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - João Augusto
Dias Rosas -Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Promulgado em 3 de Junho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 15 de Junho de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas as
as províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.
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TABELA N.o 1

Vencimentos mensais de oficiais do Exército
(Artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 266/70)

Vencimento Vencimento complementar
base (o da

Postos ou patentes metrápole Guiné. Angola Cabo Verdeem todas as e e S.Tomé Macau Timorprovíncias) Moçambique e Príncipe

General de quatro estrelas - - - - -
General. 14500$00 5700$00 4700$00 5.100$00 5700$00
Brigadeiro 13000$00 5 200$()() 4300$00 4700$00 5200$00

{
(') U OOO$()() 4450$00 3700$00 4000$00 4450$00

Coronel (') 10500$00 4300$00 3600$00 3900$00 4300$00
(') 10200$00 4200$00 3500$00 3 800$()() 4200$00

{ (') 9400$00 3900$00 3250$00 3550$00 3900$00
Tenente-coronel (') 8900$00 3750$00 3 150$00 3400$00 3750$00

(') 8600$00 3650$00 3050$00 3300$00 3650$00

{
(') 8 500$()() 3650$00 3050$00 3300$00 3650$00

Major. (') 8,100$00 3550$00 2950$00 3200$00 3550$00
(') 7800$00 3450$00 2850$00 3100$00 3450$00. { o 7 600$()() 3250$00 2700$00 2900$()() 3250$00

Capitão o 7300$00 3100$00 2600$00 2800$00 3,100$00
(') 7000$00 3000$00 2500$00 2700$00 3000$00

Tenente { (') 5200$00 2550$00 2 150$()() 2300$00 2850$00
(') 4900$00 2500$()() 2050$00 2200$00 2850$00

Alferes / (2) 4100$00 2 500$()() ,1 800$00 1950$00 2400$00
\ (') 3800$00 2500$00 1 750$00 I 850$00 2400$00

Aspirante a oficial { (a) 3500$00 2 500$()() 1750$00 1 850$00 2400$00
(b) 2600$()() 2 500$()() 1 750$00 1 850$00 2400$00

(') Corpo do estado-maior e curso complementar de estado-maior.
(2) Curso geral de estado-maior, de engenharia e de artilharia (cursos até 1947).
(') Restantes armas e serviços.
(a) Dos quadros permanentes e dos quadros de complemento depois da prestação obrigatória de serviço.
(b) Dos quadros de complemento durante a prestação obrigatória de serviço.

Postos ou patentes

Vice-Almirante .
Contra-almirante .
Comodoro. . .

Capitão-de-mar-e-guerra .

Capitão-de-fragata .

Capitão-tenente .

Primeiro-tenente

Segundo-tenente

Subtenente e guarda-marinha

Aspirante a oficial . . . .

(') Engenheiros construtores navais e de material naval.
(') Outras classes
(a) Dos quadros permanentes e da reservas da Armada, depois da prestação obrigatõria de serviço.
(b) Das reservas da Armada, durante a prestação obrigatória de serviço.



--
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TABELA N.· 3

Vencimentos mensais de oficiais da Força Aérea
(Artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 266/70)

Vencimento base Vencimento complementar

Postos ou patentes (o da metrópole
em todas Guiné, Angola Cabo Verde

as provlnciasl) I e e
Moçambique S. Tomé e Príncipe

-- - -

General de quatro estrelas ; - - -
General. 14500$00 5700$00 4700$00
Brigadeiro 13 000$00 5200$00 43OO${)()

{ (') 11000$00 4450$00 3700$00
Coronel o 10500$00 4300$00 3600$00

(') 10 200$00 4200$00 3500$00

{ (') 9400$00 3900$00 3250$00
Tenente-coronel (2) 8900$00 3750$00 3 150$00

o 8600$00 3650$00 305()$00

1
(') 8500$00 3650$00 3050$00

Major (2) 8 100$00 3550$00 2950$00. o 7800$00 3450$00 2850$00

1
o 7600$00 3250$00 2700$00

Capitão (2) 7300$00 3100$00 2600$00
(') 7000$00 3000$00 2500$00

Tenente { (') 5200$00 2250$00 2 150$00
o 4900$00 2500$00 2050$00

Alferes { (2) 4100$00 2500$00 1 800$00
(') 3800$00 2500$00 1 750$00

- { (a) 3500$00 2500$00 1750$00
Aspirante (b) 260()$00 2500$00 1 750$00

(') Oficiais pilotos aviadores com o curso complementar de estado-maior.
(2) Oficiais engenheiros e oficiais pilotos aviadores com o curso geral de estado-maior.
(') Outros oficiais.
(a) Pessoal militar em preparação privativo da Força Aérea destinado directamente a pessoal permanente.
(b) Pessoal militar em preparação privativo da Força Aérea destinado directamente a pessoal não permanente.

TABELA N" 4

Vencimentos mensais de sargentos do Exército
(Artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 266/70)

Sargento-ajudante
Primeiro-sargento
Segundo-sargento
Furriel

, 500$00
,200$00
, 900$00
600$00

Vencimento complementar

Postos

Vencimento
base (o da
metrópole

em la lolS as
- Cabo VerdeGuiné, Angola

M._a_c_a_uji nm~ __

2000$00
,1900$00
1800$00
1800$00

e
Prlrn;tpt:'"

1 800$00
1 700$00
1600$00
1600$00

ocambiaue
e

S. Tomé

2000$00
.1900$00
1800$00
1800$00

1650$00
1600$00
.1 500$00
,1500$00

TABELA N.· 5 TABELA N.o 6

Vencimentos mensais de sargentos da Arma a
(Artigo 1.0 do Decreto-Lei n," 266/70)

Vencimentos blensais de sargentos da Força Aérea
(Artigo 1.° do Decreto-Lei n." 266170)

VenÓo I Vencimento complement4rmento
base (ada -Guiné, Cabo

Postos metrôpsíe Angola Verde
em todss I e e Macau Timor
as pro- Moçam- S. Tomé
cias) bique e Príncipe

I
Sargento-ajudante. 3500$CO 2000$00 I 650$00 1 800$00 !000$00
Primeiro-sargento. 32oo$CO 1900$00 1600$00 I 7OOS00 1"00$00
Segundo-sargento. 2900$Q) 1800$00 1 500$00 1 600$00 800$00
Subsargento . 2600$(» 1800$00 1 500$00 \1600$00 800$00

I

Postos

Vencimento
base (o da
metrápole

em todas as
provtncias)

I Vencimento complementar

Guiné, Angola Cabo Verde
I e S. ;omé
Moçambique e Príncipe

3500$00
3200$00
2900$00
2600$00

2000$00
1900$00
1 800$00
1 800$00

1650$00
1600$00
1500$00
1 500$00

Sargento-ajudante.
Primeiro-sargento.
Segundo-sargento .
Furriel. . . . .



I.
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TABELA N." 7

Vencimentos diários de praças do Exército
(Artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 266/70)

Vencimentos base (pré)

Categorias Postos e períodos de readmissão Guiné, Cabo Verde Readmissões Guiné.
Angola e e Angola e
Maçam- S. Tomé Macau Timor Moçam-
bique e Príncipe bique

3$00 -$- -$- -$- -$- -$- 29$00
1.0 3$00 -$- -$- -$- -$- 29$00 29$00

Primeiro-cabo 2.° 3$00 .s -$- -$- -$- 36$00 nsoo
3.° 3$00 .$ -$- -$- -$- 43$00 33$00
4.° 3$00 .$ -$- -$- -$- 50$00 35$00

2$00 -$- -$- -$- -$- -$- 23$00
Praças oriundas da metrópole 1.0 2$00 -$- -$- -$- -$- 22$00 25$00
de tacadas ou em comissão c undo-cabo 2." 2$00 -$- -$- -$- -$- 29$00 27$00
no ultramar 3.° 2$00 -$- -$- -$- -$- 36$00 29$00

4." 2$00 -$- -$- -$- -$- 43$00 31$00

1

1$00 -$- -$- -$- -$- -$- 23$00
L" 1$00 -$- -$- -$- -$- 22$00 24$00
2." 1$00 -$- -$- -$ -$- 29$00 26$00
3." 1$00 -$- -$- -$ -$- 36$00 28$00

~I
1$00 s .s -$ -$- 43$00 30$00

oriunda -$- 32$00 (18$00 27$00 27$00 -$- -$-
Pra a do ultramar:

1." -$- 32$00 23$00 27$00 32$00 29$00 -$-
Primeiro-cabo 2." -$- 34$00 25$00 28$00 34$00 36$00 -$-
• 3." -$- 36$00 27$00 30$00 36$00 43$00 -$-

4.° -$- 38$00 29$00 32$00 38$00 50$00 -$-

1

-$- 25$00 114$00 23$00 20$00 -$- -$-
1.. 27$00 18$00 23$00 22$00 22$00 -$-
2.° -$- 29$00 20$00 25$00 26$00 29$00 -$-

e )." 3." -$- nsoo 22$00 27$00 30$00 36$00 -$-
4." -$- 33$00 24$00 29$00 32$00 43$00 -$-

-$- 24$00 10$00 19$00 17$50 -$- -$-
L· -$- 25$00 ,16$00 22$00 20$00 22$00 -$-
2." -$- 27$00 18$00 24$00 25$00 29$00 -$--
3.· -$- 29$00 20$00 26$00 28$00 36$00 -$-
4." -$- nsoo 22$00 28$00 30$00 43$00 -$-

Recruta -$- 4$50 4$50 4$50 4$50 -$- -$-
-$- 7$00 7$00 7$00 7$00 -$-

1.° -$- 7$00 7$00 7$00 7$00 5$00 -$-
Prillleir ho 2,· 7$00 7$00 7$00 7$00 8$00 -$-

3," -$- 700 7$00 7$00 7$00 111$00 -$-
4.· -$- 7$00 7$00 7$00 7$00 14$00 -$-

-$- 600 6$00 6$00 6$00 -$- -:)-
1.. -$- 6$00 6$00 6$00 6$00 3$00 -\-
2,·I -$- 6$00 6$00 6$00 6$00 6$00 -$-
3," -$- 6$00 6$00 6$00 6$00 9$00 -$-

2,', 4,· -$.- 6$00 6$00 6$00 6$00 12$00 -$-
-$- 5$00 S$OO 5$00 -$- -$-

1.. -$- 5$00 5$00 5$00 3$00 -$-
2.° 500 5$00 5$00 6$00 -$-
3,. 5$00 ~$O() 5$00 9$00 -$-
4,' 5500 S$()() !i$00 112$00 -$-

R rUI 4$50 4$50 -$- -$-

Vencimento complementar

Cabo Verde
e Macau TimorS, Tomé

e Príncipe

15$00 24$00 24$00
20$00 24$00 29$00
22$00 25$00 nsoo
24$00 27$00 33$00
26$00 29$00 35$00
112$00 21$00 118$00
16$00 21$00 20$00
18$00 23$00 24$00
20$00 25$00 28$00
22$00 27$00 30$00
9$00 18$00 16$50
15$00 21$00 19$00
17$00 23$00 24$00
119$00 25$00 27$00
21$00 2700 29$00
-$- -$- -$-
-$- -$- -$-
-$- -$- -$-
-$- -$- -$-
-$- -$- -$-
-$- -$- -$-
-$- -$- -$-
-$- -$- -$-
-$- -$- -$-
-$- I -$- -$-
-$- -$- -$-
-$- I -$- -$-
-$- -$- -$-
-$- I -$- -$-
-$- I -$- -$-
-$- -$- -$-

-$- -$- -$--$- -$- -$--$- -$- -$--$- -$- -$--$- -$- -$-
-$- -$- -$--$- -$- -$--$- -$- -$--$- -$- -$-
-$- -$- -$-
-$- -$- -$--$- -$- -$-
-$- -$- - $-$- -$- -$-
-$- -$- -$-

-$- -$-
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TABELA N.o 8

Vencimentos mensais de praças da Armada

(Artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 266/70)

P
Se

~

Vencimento base (pré) Vencimento complementar

Graduação
Guiné, Cabo Readmis- Guiné Cabo

, Metrô- Angola Verde são Angola Verde

pole e e Macau Timor e e Macau Timor
Moçam- S. Tomé Moçam- S. Tomé
bique e Príncipe bique e Príncipe

Praças oriundas da metrópole em comis-
são no utramar:

JDo grupo A:
Cabo 2600$00 -$- -$- -$- -$- 1700$00 1400$00 11500$00 1 700$00
Marinheir~ ~ri~ndo· d~ s~g~ncio~ozinh~ir~ : 2400$00 -$-1 -$- -$- -$- -$- 1 700$00 1400$00 .1500$00 .1 700$00
Primeiro-marinheiro e marinheiro oriundo de
primeiro-criado ou padeiro . . . 2400$00 -$- -$- -$- -$- -$- 1 600$00 11300$00 1 400$00 1600$00

Marinheiro dos quadros permanentes 2400$00 -$-1 -$- -$- -$- -$- 1400$00 .1200$00 1 300$00 1400$00
utros marinheiros . 2200$00 -$-1 -$- -$- -$- -$- 1400$00 1 200$00 1 300$00 1400$00
rumete reconduzido I 2000$00 -$- -$- -$- -$- -$- .1 000$00 800$00 900$00 1000$00

Do grupo B: I I

rimeiro-grumete . 600$00 -$-1 -$- -$- -$- -$- 400$00 300$00 350$00 400$00
gundo-grumete . ..120$00 -$- -$- -$- -$- -$- 400$00 300$00 350$00 400$00

I
Do extinto quadro da taifa: I

rimeiro-despenseiro . I 2900$00 -$- -$- -$- -$- -$- 1 700$00 1400$00 1 500$00 1 700$00

Praças ultramarinas: I II

De 1.":

Do grupo A: I 4000$00 I 4,100$00
I

abo

I
-$-14 300$00 4300$00 -$- -$- -$- -$- -$-

arinheiro dos quadros permanentes -$- 3800$00 3 600$00'3 700$00 3800$00 -$- -$'- -$- -$- -$-
utros marinheiros -$- \ 3 600$00 3400$00 3500$00 3600$00 -$- -$- -$- -$- -$-I

Do grupo B: I I

j
- -$- 1000$00 900$00 950$00 ,1000$00 -$- -$- -$- -$- -$-
II." -$- 1 000$00 900$00 950$00 1000$00 870$00 -$- -$- -$- -$-

rimeiro-grumete 2.Q -$- 1000$00 900$00 950$00 1000$00 1080$00 -$- -$- -$- -$-
3.° -$- 1 000$00 900$00 950$00 1000$00 1 290$00 -$- -$- -$- -$-
4.° -$- 1000$00 900$00 950$00 1000$00 1 500$00 -$- -$- -$- -$-

j
- -$- 520$00 420$00 470$00 520$00 -$- -$- -$- -$- -$-
11.° -$- 520$00 420$00 470$00 520$00 660$00 -$- -$- -$- -$-

egundo-grumete 2.° -$- 520$00 420$00 470$00 520$00 870$00 -$- -$- -$- -$-
3.° -$- 520$00 420$00 470$00 520$00 1 080$00 -$- -$- -$- -$-
4.° -$- 520$00 420$00 470$00 520$00 1290$00 -$- -$- -$- -$-

gundo-grumete recruta -$- 260$00 210$00 235$00
1

260$00 -$- -$- -$- -$- -$-

De 2,":
I

Do grupo B: I- -$- 210$00 210$00 210$00 210$00 -$- -$- -$~ -$- -$-
I!.o I -$- 210$00 210$00 210$00 210$00 150$00 -$- -$- -$- -$-

rimeiro-grumete 2.° -$- 210$00 210$00 210$00 210$00 240$00 -$- -$- -$- -$-
3.° -$- 210$00 210$00 210$00 210$00 330$00 -$- -$'- -$- -$-
4.° -$- 210$00 210$00 210$00 210$00 420$00 -$- -$- -$- -$-

j
- -$- 150$00 150$00 150$00 150$00 -$- -$- -$- -$- -$-
I!.o -$- 150$00 150$00 150$00 150$00 90$00 -$- -$- -$- -$-

gundo-grumete 2.° -$- 150$00 150$00 150$00 150$00 '180$00 -$- -$- -$- -$-
3.° -$- 150$00 150$00 150$00 150$00 270$00 -$- -$- -$- -$-
4.° -$- 150$00 150$00 ,150$00 150$00 360$00 -$- -$- -$- -$~

gundo-grumetc recruta . -$- 135$00 135$00 135$00 135$00 -$- -$- -$- -$- -$-

o
G

C
M
O

S

Se

P

Se

Se
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I Vencimentos base (pré) Vencimento
complementar

1 Guiné, ICabo Verde ReadmissãoCategorias Postos e períodos de readmissão
Guiné, Cabo VerdeAngola e Angola eMetrópole e S. Tomé e S. ToméMoçam- e Príncipe Meçam- e Príncipebique bique- -

I Primeiro-cabo .

3$00 , -$- -$- -$- 29$00 115$00-
.1.. 3$00 -$- -$- 29$00 29$00 20$00
2.· 3$00 -$- -$- 36$00 nsoo 22$00
3.· 3$00 -$- -$- 43$00 33$00 24$00
4.· 3$00 -$- -$- 50$00 35$00 26$00

raças oriundas da metró-

. J

- 2$00 -$- -$- -$- 23$00 12$00
pole destacadas ou em ,1.0 2$00 -$- -$- 22$00 25$00 116$00
comissão no ultramar . Segundo-cabo . 2.· 2$00 -$- -$- 29$00 27$00 \18$00

3.· 2$00 -$- -$- 36$00 29$00 20$00
I 4.· 2$00 -$- -$- 43$00 31$00 22$00

J

- 11$00 -$- -$- -$- 23$00 9$00
L· 1$00 -$-- -$- 22$00 24$00 15$00

Soldado. 2.· 1$00 -$- -$- 29$00 26$00 117$00.
I 3.· 11$00 -$- -$- 36$00 28$00 19$00

4.· 1$00 -$- -$- 43$00 30$00 21$00
raças oriundas do ultramar: - -$- 32$00 18$00 -$- -~ -$-

L· -$- 32$00 23$00 29$00 -$- -$-
Primeiro-cabo. 2.· -$- 34$00 I 25$00 36$00 -$- -$-

3.· -$- 36$00 27$00 43$00 -$- -$-
4.· -$- 38$00 1 29$00 50$00 -$- -$-
- -$- 25$00 I 114$00 -$- -$- -$-
1.. -$- I 27$00 118$00 I 22$00 -$- I -$-

Segundo-cabo. 2.· -$- 29$00 20$00 I 29$00 -$- -$-
3.· -$- I srsoo 22$00 36$00 -$- -$-. . -- 1

TABELA N.· 9

Vencimentos diários de praças da Força Aérea

(Artigo L· do Decreto-Lei n." 266/70)

De 1. . . . . . . . 4. $ 33$00 24$00
-$- 24$00 10$00

11.· -$- 25$00 16$00
Soldado. 2.· -$- 27$00 118$00

3.· -$- 29$00 20$00
4.· -$- 31$00 22$00

Recruta -$- 4$50 4$50
-$- 7$00 7$00

,1.. -$- 7$00 7$00
Primeiro-cabo . 2.· -$- 7$00 7$00

3.· -$- 7$00 7$00
4.· -$- 7$00 7$00

j
-$- 6$00 6$00

1.. -$- 6$00 6$00
Scgundo-cabo . 2.· -$- 6$00 6$00

3.· -$- {;$OO 6$00
De 2.'. 4.· -$- 6$00 6$00

!
i1~ I -$- 5$00 5$00

-$- 5$00 5$00
Soldado. 2.· -$- 5$00 5$00

3.· -$- 5$00 5$00
4.· 1 -$- 5$00 5$00

Recruta -$- 4$50 4$50

43$00
-$-
22$00
29$00
36$00
43$00
-$-
-$-
5$00
8$00

111$00
14$00
-$-
3$00
6$00
9$00

112$00
-$-
3$00
6$00
9$00
12$00
4$00

-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-
-$- -$-

Presidência do Conselho, 3 de Junho de 1970. - O Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 274/70

Considerando a necessidade de garantir as medidas de segu-
rança indispensáveis e a possibilidade de execução das mis-
sões que competem à Bateria Antiaérea de Murfacém;
Considerando a conveniência de promover a protecção de

pessoas e bens nas zonas confinantes com as respectivas ins-
talações;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.", 8." e 9." da

Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições do
Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I." Ficam sujeitos a servidão militar os terrenos con-
confinantes com a instalação da Bateria Antiaérea de Mur-
facém, no concelho de Almada, indicados na planta anexa
e constituindo duas zonas defini1as corno segue:

a) I." zona: terrenos situados num círculo de raio igual
a 200 m com o centro no posto de comando da
Bateria;

b) 2." zona: terrenos situados na área confinante com a
anterior e limitada pelos arcos de circunferência
concêntricos com o círculo mencionado na alí-
nea a) com os raios de 300 rn, 400 m e 500 m e os
azimutes cartográficos indicados no quadro seguinte:

Raios
(metros)

Azimutes cartográficos
limites-----------------------

400 34° 00' -rI07° 00'
500 ,107° 00' - 188° 00'
400 1188° 00' - 212° 00'
300 212000' - 34000'

Art. 2.° A área descrita na alínea a) do artigo anterior
fica sujeita a servidão militar, nos termos dos artigos 8." e 9."
da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida.
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sem licença da autoridade militar competente, a execução
dos trabalhos ou actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas dos imóveis já existente;

b) Alterações de qualquer forma do relevo e configura-
ção do solo por meio de escavações ou aterros;

c) Vedações, mesmo que sejam de sebe ou divi órias de
propriedade;

d) Plantações de árvores e arbustos;
e) Depósitos permanentes ou temporários de materiais

explosivos ou perigosos que po am prejudicar a
segurança da instalação militar;

f) Trabalhos de levantamento fotográfico ou topográfico;
g) Instalação de linhas ou cabos de transporte de energia

eléctrica ou de ligações telefónica, aéreas ou sub-
terrâneas.

Art. 3." Na 2: zona de servidão militar definida na ali-
nea b) do artigo 1.0 é proibida, sem licença da autoridade
militar competente, a execução de quai quer trabalho. ou
actividades di criminada nas alíneas a), b), d), e) f) e g) do
artigo anterior, endo, porém, di pen ada desta licença' a
con truções ou a plantação de árvores e arbu to não con -
tituindo bosques ou mata, cuja altura não excedam a
indicaçõe no quadro anexo e e ituem na área' definida
pelos azimutes cartográfico e arco de circunferência também
ali indicados.

Art. 4 .. Em arnba as z na de ervidão militar fi a igual-
mente proibido o sobrevoo de aviões, balões e outras aer .
naves a altitude inferior a 3000 m.

Art. 5." Ao gov rnador militar de Lib a compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortifica ões e Obra. Militar u
órgãoeus delegado', conceder as licenças li que se faz refu-
rência nos artigo 2." e 3."

Art. 6." A fiscalização do cumprimento das dixp siçl c\
legai respeitante. à, rvidão objecto deste decrct , bem come
da ondiçóes impostas nas liccnç s, incumbe ao comando
da Bateria, a vern Militar d Lisboa e à Dircc ao do
erviço de Fortif'icações Obras Militares u órgãos 'cu

delegados.
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Art. 7,° A demolição das obras nos casos previstos na lei
e a aplicação da multas pelas infracções verificadas são
da competência da Delegação do Serviço de Fortificações
e Obras Militare no Governo Militar de Lisboa,

Art. 8,· Das decisões tomadas nos termos do artigo 5,·
cabe recurso para o Ministro do Exército; das decisões res-
peitantes a demolições prevista no artigo 7,· cabe recurso
para o governador militar de Li boa e da decisão deste para
o Ministro do Exér ito.

Art.° 9,° A área de crita no artigo I,' serão demarcadas
na carta n." 431 e 442 dos Serviço Cartográficos do Exér-
cito, na e cala de I: 25 000, or nizando-sc nove colecções
com a classificaç o de «re crvado», que terão o de tinos
eguinte :

Uma ao Se retariadoGeral da Defe. a Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3.' Repartição);
Uma à Direcção da Arma de Artilharia;
Uma à Dir cção do erviço de Fortificações e Obra.

Militare;
Dua ao Governo Militar de
m a Ministéri da Obra

isboa;
Públicas;

ua ao Ministério do Int rior.

Marcclla (l('WIIO - Horácio JOlé de Sá Vialla Rebelo-

Amónio Mil/Hui Gonçalves Rapazote Rui Alves da ilva

Sanch .\",

Promulg do cm de Junho d Il70.

Publique. c.

Prcsidên ia da R públi a, 1 de Junh de 1970.-

Mi IW o 1 I l S RODRf(ll IS J 1I0M"Z.
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Quadro a que se refere o artigo 3.·

Alturas Alinhamentos Arcos de circuierência
possíveis definidos

sem licença por Raios Centro dos arcos
militar azimutes (metros) e
(metros) carogrâjicos referências dos azimutes

18 34°00'- 90° 00' 200- 350
30 350 - 400

----
15 900 00' - 107° 00' 300 - 350
24 350 -400

10 90° 00' - 188000' 200 - 300

12 107000' - 188000' 300- 350 Posto de comando15 350 450 da Bateria19 450 500

18 188° 00' - 2120 00' 200 400

26 212000'-- 3118000' 200-250
35 250 - 300

40 1318000' - 34° 00' 200 - 300

Mini. tério do Exército, 3 de Junh de 1970. - O Ministro
do Exército. Horácio Iosé til' Sá Vialla Rebelo,

Decreto n." 280/70

Considerando a ncc ssidade de garantir s medida. de egu-
rança indispensáveis e a possibilidad de ex cuç: o da, mis cs
que compelem à Galeria Antiaérea de Ar e, no con cIho
do Montijo:

Considerando a c nvcniência de promov r a d
pc. soa c bens na. zonas confinantes c m as r ins-
talaçê es:
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Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, 8.°, 9: e la."
da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição. o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° Ficam sujeito a ervidão militar os terrenos con-
finante com a in ralação da Bateria Antiaérea de Arce, no
concelho do Montijo, indicado na planta anexa e consti-
tuindo duas zona definidas, como egue:

a) 1.' zona: terrenos situado num círculo de raio igual
a 200 com o centro no posto de comando da
Bateria;

b) 2 .. zona: terreno situado na área confinante com
a anterior e limitada pela ircunferência com o
raio de 500 m, concêntrjca com o círculo mencio-
nado na alínea a).

Art. 2." A área de crita na alínea a) do artigo anterior
fica sujeita a ervidão militar, nos termos dos artigo 8." e 9.°
da Lei n," 2078, de II de Julho de 1955, endo proibida,
sem licença da aut ridade militar competente, a execução
do trabalho ou a tividade eguinte:

a) on truç es de qualquer natureza, me mo que sejam
enterradas ou ubterrâneas, u o ras de que re. ul-
t m alteraç s na altura do imóvei já existente;

b) lteraçê e de qualqu r ( rma do reI vo e configura-
ção do 010 por meio de e. cavaçc c ou aterros;

c) Ved Ç( mc mo 'lu ejam de ebe ou divisória
de propri dade;

d) PI nt oe de ârvor arbustos;
e) D pó ito: permanente ou temporário. de materiai.

c plo Ivo ou p rlgo o que p s am prejudicar a
scnuran a da in tala fi militar;

f) '1 rabalho de le antamcnto fotográfico ou topográfico;
8) ln t laç o de linha u ab de transporte de en r-

gi. elê tric u de lig Çl telefónicas, aéreas u
subterrâne .

li rniliu r definida na alí-
proibida, m licenç d autoridade

u • o de quai [uer trnb lho u
n llne a). 11), d), e), f) e C) d
rem. di pcn da de tas licenças as
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construções ou a plantação de árvores e arbustos não cons-
tituindo bosques ou matas, cujas alturas não excedam as
indicadas no quadro anexo e se situem nas áreas definidas
pelos azimutes cartográficos e arcos de circunferência também
ali indicados.

Art. 4: Em ambas as zonas de servidão militar fica igual-
mente proibido o sobrevoo de aviões, balões e outras aero-
naves a altitude inferior a 3000m.

Art. S: Ao governador militar de Lisboa compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares
ou órgãos seus delegados, conceder as licenças a que se faz
referência nos artigos 2.' e 3.°

Art. 6: A fiscalização do cumprimento das disposições
legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas licenças, incumbe ao comando
da Bateria, ao Governo Militar de Lisboa e à Direcção do
Serviço de Fortificações e Obras Militares ou órgãos seus
delegados.

Art. 7: A demolição das obras nos casos previstos na lei
e a aplicação das multas pelas infracções verificadas são da
competência da Delegação do Serviço de Fortificações e
Obras Militares no Governo Militar de Lisboa.

Art." 8: Das decisões tomadas nos termos do artigo S.o
cabe recurso para o Ministro do Exército; das decisões res-
peitantes a demolições previstas no artigo 7: cabe recurso
para o governador militar de Lisboa e da decisão deste para
o Ministro do Exército.

Art. 9: As áreas descritas no artigo 1.. serão demarcadas
na carta n." 432 dos Serviços Cartográficos do Exército, na
escala de 1: 2S 000, organizando-se nove colecções com a
classificação de «reservado», que terão os destinos seguintes:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição);
Uma à Direcção da Arma de Artilharia;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares;

Duas ao Governo Militar de Lisboa;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Interior.
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Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Rui Alves da Silva
Sanches.

Promulgado em 3 de Junho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 19 de Junho de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Quadroa que se refere o artigo 3:

Alturas Alinhamentos Arcos de circunferência

possíveis definidos
sem licença por Raios

Centro dos arcos

militar azimutes [mêtrosi
e

(metros) car:ográficos referências dos azimutes

7 00° 00' - 360° 00' 200 - 300

10 309° 00' - 200° 00' 300 -400

(12 { 72° 30' - 108° 00' 400 - 500 Posto de comando
200° 00' - 309° 00' 300 -400 da Bateria

\

~4 { 108° 00' - 200° 00' 400 - 500
309° 00' - 72° 30' 400 - 500

'18 200° 00' - 309° 00' 400 - 500
I

Ministério do Exército, 3 de Junho de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Decreto n," 295/70

Tendo-se verificado a inconveniência de manter o regime
de obrigatoriedade de incorporação na Força Aérea dos
indivíduos possuidores de certificado de pára-quedismo civil
previsto no artigo 5" do Decreto-Lei n." 48476, de 9 de
Julho de 1968;
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Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.° do
artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. É revogado o artigo 5.° do Decreto-Lei
n." 48476, de 9 de Julho de 1968.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Promulgado em 17 de Junho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 26 de Junho de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 298/70

Com fundamento nas disposições do artigo 3." do Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
mesmo artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo único. São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos econó-
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micos findos inscrita nos orçamentos do actual ano econó-
mico, as seguintes quantias:

Ministério do Exército

Despesas dos anos de 11967 a 1969, respeitantes a ali-
mentação, indemnização arbitrada por acidente de via-
ção, vencimentos, subsidio eventual de custo de vida,
pensões de invalidez e ajudas de custo, a liquidar por
diversos conselhos administrativos. . . . . . . . 243819$70

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa -João Augusto Dias Rosas - Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio - Rui Alves da Silva Sanches -Joaquim Moreira da
Silva Cunha -José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 19 de Junho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 27 de Junho de, 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Decreto n." 304/70

Com fundamento nas disposições do artigo 3.· do Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
mesmo artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.. do artigo 109.-

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo único. São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos económicos
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findos inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as
seguintes quantias:

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 11%6 a 1969, respeitantes a ven-
cimentos, subsídio eventual de custo de vida, prés,
ajudas de custo, pensões de 'reserva e de invalidez e
subvenção de família, a liquidar por diversas unida-
des e estabelecimentos militares . 296840$00

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa -João Augusto Dias Rosas - Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio - Joaquim Moreira da Silva Cunha - José Veiga
Simão - Rui Alves da Silva Sanches - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 12 de Junho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 30 de Junho de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

11- DESPACHOS

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Despacho ministerial

Tornando-se necessário estabelecer com precisa o os limites
em que os Serviços Sociais das Forças Armadas processarão
a sua actividade assistencial à família militar e estabelecer,
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com a possível clareza, alguns conceitos importantes que
permitam uma melhor distribuição dessa assistência, deter-
mino que:

1.0 Considera-se agregado familiar o conjunto de parentes
e afins, na linha recta ou até ao 3: grau da linha colateral,
que vivam em comunhão de mesa e habitação com o bene-
ficiário dos Serviços Sociais das Forças Armadas.

2: São pessoas a cargo do beneficiário aqueles parentes
ou afins que, estando ou não integrados no agregado fami-
liar, por qualquer razão devidamente comprovada, por uma
só vez ou periodicamente, se encontrem definitiva ou tem-
poràriamente impossibilitados de angariar meios de subsis-
tência e não beneficiem, nem possam vir a beneficiar, de
qualquer outra modalidade de assistência pública, privada
ou familiar, podendo unicamente usufruir os benefícios deri-
vados da sua relação de parentesco com o beneficiário dos
Serviços Sociais das Forças Armadas.

3: Constituem rendimento do agregado familiar os venci-
mentos ou salários, abonos, subvenções e outros proventos
ou rendimentos de carácter não eventual, à excepção do
abono de família do beneficiário e demais componentes do
agregado.

4: Têm direito à assistência os membros do agregado fami-
liar, desde que não beneficiem de qualquer outra modalidade
assistencial, e os parentes ou afins considerados a cargo, nos
termos do exposto no n." 2: do presente despacho, até ao
2: grau de linha recta ou colateral.

5: Os menores sujeitos a tutela e os menores em perigo
moral serão, para os efeitos consignados neste despacho, equi-
parados aos filhos dos beneficiários tutores ou daqueles a
quem, por sentença judicial, tiverem sido confiados.

6: Ficam revogados todos os anteriores despachos cujo
conteúdo colida com o disposto no presente despacho.

Presidência do Conselho, 25 de Maio de 1970.- O Ministro
da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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111- AVISOS
MINIST~RIO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Serviços Jurídicos e de Tratados

Aviso

Por ordem superior se faz público que, em conformidade
com a notificação recebida do Departamento Político Federal
da Suíça, a Convenção para Melhorar a Sorte dos Feridos
e Doentes em Campanha, assinada em Berna a 6 de Julho
de 1906, deixou de estar em vigor a partir de 15 de Abril
de 1970, uma vez que todas as suas partes contratantes pas-
saram a sê-lo da Convenção para Melhorar a Situação dos
Feridos e Doentes das Forças Armadas em Campanha, assi-
nada em Genebra em 12 de Agosto de 1949, ao abrigo do
artigo 59 desta última Convenção e do artigo 34 da Con-
venção de Genebra, de 27 de Julho de 1929, sobre o mesmo
assunto.

Secretaria-Geral do Ministério, 22 de Maio de 1970.-
O Secretário-Geral, José Luís Archer.

o Secretário de Estádo do Exército,

José de Oliveira Vitoriano

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

31 de Julho de 1970

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

MINtSTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçernen+e

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 305/70

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.0 do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas a), c), e) e g)
do artigo 35." do referido Decreto n." 18381, no artigo 2."
e seu § único do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro
de 1935, em execução do Decreto-Lei n." 74/70, de 2 de Março
de 1970, mediante propostas aprovadas pelo Ministro das
Finanças, nos termos do n." 1.0 do artigo 9." do Decreto-Lei
n." 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado
artigo 2." do Decreto-Lei n." 24914;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo Q seguinte:

Art. 3: Para compensação dos créditos designados no
artigo anterior, são efectuadas as seguintes alterações ao Orça-
mento Geral do Estado em execução, representativas de au-
mentos de previsão de receitas e de redução em verbas de
despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 111.°, artigo 385.°, n.s 1) \100000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único do
artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37: do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente de-
creto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como
preceitua o aludido § único do artigo 36: do Decreto n." 18381.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa-João Augusto Dias Rosas-Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patri-
cio=s Rui Alves da Silva Sanches-Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 12 de Junho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, I de Julho de 1970. - AMÉRICO

DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 306/70

Sendo necessário rever as condições em que devem pro-
cessar-se os pagamentos dos encargos financeiros resultantes
do Decreto-Lei n." 48894, de 6 de Março de 1969;
Tornando-se oportuna, em consequência, a modificação de

algumas disposições do Decreto-Lei n." 48368, de 4 de Maio
de 1968;
Usando da faculdade conferida pela 1.8 parte do n." 2.° do

artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. As alíneas c) e d) do n." 3 do artigo 3:
e o artigo 5: do Decreto-Lei n." 48368, de 4 de Maio de 1968,
passam a ter as seguintes redacções:

Art. 3: - 3..
a) .
b) .
c) Habilitar, em tempo oportuno, o Conselho Admi-

nistrativo do Secretariado-Geral da· Defesa
Nacional com os meios financeiros necessários
ao pagamento dos fornecimentos realizados;

d) Promover a remessa de cópias ou fotocópias de
todos os contratos de aquisição à L" Repar-
tição da Direcção-Geral da Contabilidade PÚ-
blica.

Art. 5." Compete ao Conselho Administrativo do Se-
cretariado-Geral da Defesa Nacional o pagamento dos
encargos com o reequipamento extraordinário do Exército
e da Aeronáutica e também a apresentação, até 31 de
Março de cada ano, das respectivas contas à comissão
referida na alínea b) do n." 1 do artigo 3:

Marcello Caetano-Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa - João Augusto Dias Rosas - Manuel
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Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio-Rui Alves da Silva Sanches-Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 16 de Junho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 2 de Julho de 1970.- AMÉRICO
DEUS RODRIGUESTHOMAZ.

PRESIDENCIA DO CONSELHO
E MINISTÉRIO DA MARINHA

Decreto-Lei n." 307/70

o artigo 3.· da Lei n." 2138, de 14 de Março de 1969,
actualizou, elevando, os valores referidos nos artigos 421.°,
430: e 472: do Código Penal, que representam uma escala
para determinação da pena aplicável em diversos crimes contra
a propriedade.
No Código de Justiça Militar e no Código Penal e Disci-

plinar da Marinha Mercante há, igualmente, vários preceitos
graduando a pena em razão de valores monetários, pelo que
se impõe uma actualização paralela.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2."
do artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Antigo único. São elevados ao dobro os valores referidos
nos artigos 186:, 192.°, 200.°, 218:, 226:, 227:, 228:, 229:
e 230: do Código de Justiça Militar e 159: e 162: do Código
Penal e Disciplinar da Marinha Mercante.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa-João Augusto Dias Rosas-Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.
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Promulgado em 16 de Junho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 2 de Julho de 1970. - AMÉRICO
DEUS RODRIGUESTHOMAz.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO

Decreto-Lei n" 313/70

Usando da faculdade conferida pela L' parte do n." 2: do
artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:.

Artigo único. -1. Ao imposto devido pelo registo da con-
cessão de condecorações estrangeiras é aplicável a tabela de
taxas publicada em anexo ao Decreto-Lei n." 44 721, de 24 de
Novembro de 1962.

2. Quando não haja correspondência entre os graus das
condecorações estrangeiras atribuídas e qualquer dos graus
previstos na tabela referida no n." 1, o imposto será da taxa
de 400$.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - João Augusto Dias Rosas.

Promulgado em 1 de Julho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 8 de Julho de 1970. - AMÉRICO
DEUS RODRIGUESTHOMAz.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO
E MINISTÉRIO DO ULTRAMAR

Decreto-Lei n: 318/70

Tornando-se necessário estabelecer os quadros do pessoal
civil ao serviço das Forças Armadas nas províncias ultra-
marinas e definir as condições em que tal serviço é prestado;
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Sendo de inteira justiça garantir ao pessoal civil que vem
servindo as mesmas forças a contagem, para efeitos de aposen-
tação, do tempo de serviço já prestado;
Convindo reunir num único diploma a legislação sobre a

matéria no que respeita aos três ramos das Forças Armadas,
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2."

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1: Em cada província ultramarina é criado um
quadro de pessoal civil para as guarnições normais de cada
um dos ramos das Forças Armadas, cuja constituição é fixada
por portarias conjuntas dos Ministros da Defesa Nacional e
do Ultramar e do titular do departamento militar interessado.

Art. 2.° - 1. O Estatuto do Funcionalismo Ultramarino é
aplicável ao pessoal civil das guarnições normais dos três ramos
das Forças Armadas em serviço nas províncias ultramarinas,
sempre que tal aplicação não prejudique as disposições espe-
cíficas do seu departamento militar.

2. O pessoal referido neste artigo fica sob a alçada do
Regulamento de Disciplina Militar, na parte aplicável a civis.

Art. 3.°- 1. Compete aos Ministros do Exército e da
Marinha ,e ao Secretário de Estado da Aeronáutica, em
relação ao pessoal civil dos seus departamentos, o exercício
da competência conferida ao Ministro do Ultramar e gover-
nadores pelo Estatuto do Funcionalismo Ultramarino.

2. A competência referida no número anterior pode ser
delegada nos comandantes das regiões militares ou dos coman-
dos territoriais independentes, nos comandantes das regiões
navais ou de defesas marítimas territoriais ou nos comandantes
das regiões ou zonas aéreas ultramarinas, conforme os casos.

Art. 4.° Sempre que se verifique impossibilidade de recrutar
pessoal civil, por assalariamento, satisfazendo à condição c)
do artigo 12.° do Estatuto do Funcionalismo Ultramarino,
pode a mesma ser dispensada.

Art. 5.° Todos os encargos com o pessoal civil de que trata
este diploma são suportados pelos orçamentos privativos das
guarnições normais das províncias ultramarinas .

Art. 6.°- 1. Os descontos para a aposentação a efectuar
nos vencimentos do pessoal de que trata este diploma são
'consignados ao tesouro de cada província, onde serão conta-
bilizados em separado.
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2. Se eventualmente se vierem a verificar insuficiências dos
descontos efectuados para suportar os encargos com a aposen
tação, serão inscritos nos orçamentos privativos das guarnições
normais os subsídios necessários para cobrirem essas defi
ciências.

3. Quando necessário, serão inscritas nos mesmos orçamen-
tos, sob a designação de duplicação de vencimentos, verbas
destinadas a assegurar a execução do disposto no § 3." de
artigo 444." do Estatuto do Funcionalismo Ultramarino rela
tivamente ao pessoal de que trata este diploma.

Art. 7." O pessoal civil que à data da publicação deste
diploma se encontre ao serviço das Forças Armadas nas pro-
víncias ultramarinas poderá, mediante proposta fundamentadó
do comando em que sirva e despacho favorável do respectivo
Ministro ou Secretário de Estado, ingressar nos quadros a
publicar nos termos do artigo 1.°:com dispensa de concursc
e da observância do disposto no § 1.0 do artigo 12." do Esta-
tuto do Funcionalismo Ultramarino.
Art. 8." Sem prejuízo no disposto na lei geral, o pessoal

de que trata o presente diploma pode requerer, em qualquer
altura, a contagem, para efeitos de aposentação, do tempo
de serviço já prestado às Forças Armadas, em qualquer situa-
ção, pagando a indemnização correspondente nas condições
estabelecidas no § 5." do artigo 437." do Estatuto do Funcio-
nalismo Ultramarino.

Art. 9." O pessoal civil da Força Aérea dos quadros criados
ao abrigo da legislação anterior transita para os quadros
criados nos termos do artigo I." deste diploma, sem depen-
dência de quaisquer formalidades e sem prejuízo de qualquer
dos seus direitos.

Art. l O." É revogado o Decreto n." 47242, de 7 de Ou-
tubro de 1966.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - Manuel
Pereira Crespo - Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Promulgado em 1 de Julho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 10 de Julho de 1970. - AMÉRICO
DEUS RODRIGUESTHOM"Z.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas ar
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.
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MINISTÉRIOS DO INTERIOR E DO EXÉRCITO

Decreto-Lei n." 319/70

Os oficiais subalternos do quadro de complemento contra-
tados para servir na Guarda Nacional Republicana, quando
mobilizados no posto de capitão, não podem regressar à corpo-
ração após o termo da comissão de serviço militar no ultramar;
Tornando necessário alterar este regime legal de modo a

permitir que esses capitães possam ser requisitados para
prestar serviço na Guarda Nacional Republicana;

Usando da faculdade conferida pela I: parte do n." 2."
do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo I." do Decreto-Lei n." 40822, de
24 de Outubro de 1956, passa a ter a seguinte redacção:

Artigo I." O recrutamento de oficiais para a Guarda
Nacional Republicana poderá ser feito, quando o Minis-
tério do Exército não possa dispor de oficiais do quadro
permanente que lhe sejam requisitados para aquele ser-
viço, entre os oficiais milicianos que o requeiram, e sem
prejuízo do serviço de mobilização que lhes corresponda
no Exército.

§ I." O ingresso de oficiais milicianos na Guarda Na-
cional Republicana terá lugar em posto de subalterno,
podendo continuar nela como capitães, se convier ao
serviço e for devidamente autorizado.

§ 2." Poderão ser requisitados para servir na Guarda
Nacional Republicana os capitães milicianos do Exército
que, tendo servido como subalternos nessa corporação,
hajam sido mobilizados no posto imediato para serviço
no ultramar e satisfaçam às seguintes condições:

Terem servido na Guarda Nacional Republicana
como subalternos durante dois anos, pelo menos,
com boas informações e tenham tomado parte, sem
interrupção e com aproveitamento, numa escola
de alistados;

Tenham muito boas informações dos superiores com
quem serviram no ultramar.
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António
Manuel Gonçalves Rapazote.

Promulgado em 1 de Julho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 10 de Julho de 1970. - AMÉRICO
DEUS RODRIGUESTHOMAZ.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçemen+o

Direcção-Gera-I da Contabilidade Pública

Decreto n." 345/70

Com fundamento no § 1: do artigo 17: do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37: do De-
creto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, na alínea a) do
artigo 33: e nas alíneas a) e b) do artigo 35: do referido
Decreto n." 18381, no artigo 2: e seu § único do Decreto-Lei
n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, em execução do
Decreto n." 8/70, de 6 de Janeiro, e Decretos-Leis n." 105/70
e 112/70, de, respectivamente, 16 e 18 de Março, mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos
do n." I: do artigo 9: do Decreto-Lei n." 22470, de 11 de
Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2: do Decreto-Lei
n." 24914;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109:

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Art. 4: São autorizadas as seguintes alterações de rubrica
nos orçamentos seguintes:

Do Ministério do Exército

As rubricas descritas sob os:

Capítulo 11.°, artigo 7.°, n.· 1).
Capitulo 3.°, artigo 45.°, n.O 1).
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Capítulo 3.°, artigo 53.°, n.? 1)'.
Capitulo 3.°, artigo 72.°, n.v 1).
Capítulo 3.°, artigo 163.·, n.v 1).
Capítulo 3.·, artigo 172.°, n.s 1).
Capítulo 3.°, artigo 181.°, n.v 1).
Capitulo 4.°, artigo 195.°, n.s 1).
Capítulo 5.°, artigo 234.°, n.s 1).
Capítulo 5.°, artigo 249.°, n.s 1).
Capitulo 5.°, artigo 256.°, n.s 1).
Capítulo 8.°, artigo 359.°, n.? 1).

são alteradas para:

Remunerações por horas extraordinárias.

,Oo

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único do
artigo 36: e nos da parte final do artigo 37: do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas, corno
preceitua o aludido § único do artigo 36: do Decreto
n." 18381.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa - João Augusto Dias Rosas - Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 8 de Julho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 22 de Julho de 1970. - AMÉRICO
DEUS RODRIGUESTHOMAz.

PRESID~NCIA DO CONSELHO E MINIST~RIOS
00 EX~RCITO E DO ULTRAMAR

Decreto n." 350/70

Considerando a necessidade, imposta pelo interesse nacio-
nal, de fazer face às insuficiências em pessoal especializado
de algumas províncias ultramarinas;
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Considerando o disposto no n." 5 do artigo 40.° da Lei
n." 2135, de 11 de Julho de 1968;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 - 1. Os oficiais e sargentos dos quadros de com-
plemento e as praças do Exército podem ser nomeados para
comissão de serviço no ultramar para o exercício das suas
profissões em organismos não militares.
2. As nomeações são feitas, nos termos do presente diploma

e das disposições em vigor para as comissões militares, de
entre os militares que possuam especializações civis definidas
pelo Ministro do Ultramar como de reconhecido interesse
ultramarino, não sendo abrangidos médicos e farmacêuticos.
3. É considerada militar a corntssão de serviço prestada no

ultramar nos termos dos números anteriores.
Art. 2.° - 1. O Ministro da Defesa Nacional, com base

em proposta do Ministro do Ultramar, determina o quanti-
tativo de pessoal a nomear para comissão de serviço no ultra-
mar nos termos do artigo 1.0 e manda fazer a respectiva
comunicação ao Ministério do Exército até 30 de Abril de
cada ano, com vista aos planeamentos deste Ministério para
o ano imediato.

2. No corrente ano a comunicação será feita até 30 de
Setembro.
Art. 3.0 - 1. O pessoal para serviço no ultramar pode ser

nomeado por:

a) Escolha, de preferência entre os oferecidos para comis-
são voluntária;

b) Oferecimento;
c) Imposição de serviço por dois anos.

2. A nomeação por imposição poderá ser prorrogada por
mais um ano para os militares que declararem com tal con-
cordarem.
Art. 4." - 1. A designação de pessoal para serviço no ultra-

mar nos termos dos artigos anteriores é efectuada no fim do
1." ciclo de instrução militar.
2. Os militares designados nos termos do número anterior

frequentam o 2." ciclo de instrução militar nas especialidades
indicadas pelo Ministro do Exército.
Art. 5." Os militares designados, após o termo da instrução,

serão mobilizados imediatamente para o ultramar na res-
pectiva especialização civil, sendo destinados às províncias
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ultramarinas onde declararem pretender servir, com prefe-
rência para os mais antigos, dentro dos grupos de oferecidos
ou por imposição.
Art. 6.° Após a sua nomeação para comissão de serviço

no ultramar, os militares nomeados são passados à situação
de licença registada, apresentando-se imediatamente no Minis-
tério do Ultramar.
Art. 7.° Os militares que, por motivos disciplinares, não

completem a comissão de serviço para que tenham sido nomea-
dos, prestam o restante tempo de serviço em unidades ou
estabelecimentos militares da mesma ou de outra província
ultramarina, conforme despacho do Ministro do Exército.
Art. 8.° O comandante militar da província ultramarina

pode autorizar o uso do uniforme militar aos indivíduos que
nela se encontrem em comissão de serviço nos termos do
presente diploma.
Art. 9.° Os vencimentos, subsídios e gratificações a abonar

aos militares em comissão de serviço nos termos do presente
diploma são os correspondentes aos dos militares do mesmo
ciclo de instrução mobilizados para o ultramar.
Art. 10.0 O pessoal referido no artigo anterior goza das

mesmas regalias que o pessoal que se encontra em comissão
militar na mesma província ultramarina.
Art. 11." - 1. Finda a comissão de serviço no ultramar,

os militares efectuam a sua apresentação no Ministério do
Exército após o desembarque de regresso na metrópole ou
no comando militar da província ultramarina onde tenham
a sua residência habitual ou para onde tenham transferido
as suas obrigações militares.
2. Incumbe ao Ministério do Ultramar, desde a passagem

à situação de licença registada até à apresentação nos órgãos
do Ministério do Exército, a administração do pessoal refe-
rido nos números anteriores.
Art. 12.0 Os encargos relativos à comissão de serviço no

ultramar no exercício de profissões civis, nomeadamente com
vencimentos, subsídios, gratificações e licenças, são por conta
do Ministério do Ultramar.
Art. 13.° Todas as dúvidas sobre a interpretação ou exe-

cução deste diploma são resolvidas:

a) Por despacho do Ministro da Defesa Nacional, ouvi-
dos os Ministros do Exército e do Ultramar, nas
questões suscitadas enquanto o pessoal permanecer
na situação de licença registada;
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b) Por despacho do Ministro do Exército, nas questões
suscitadas até à passagem à situação de licença
registada, ou após a apresentação do pessoal nos
órgãos do Ministério do Exército, nos termos do
artigo 11.°, n." 2, deste diploma.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Promulgado em 13 de Julho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 27 de Julho de 1970.- AMÉRICO

DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser publicado nos lioletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO E MINISTÉRIOS
DO ULTRAMAR E DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Decreto-Lei n." 358/70

Considerando ser justo auxiliar na continuação dos seus
estudos os militares que hajam participado ou participem
em operações militares de combate e nelas se tenham distin-
guido por forma notável, ou tenham sofrido, em consequência,
diminuição física;
Atendendo a que também os filhos desses combatentes

devem beneficiar de idêntico auxílio com vista à protecção
do agregado familiar;
Usando da faculdade conferida pela 1.8 parte do n." 2..

do artigo 109.. da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1."- 1. São admitidos nos estabelecimentos oficiais
não militares de ensino de todos os graus e ramos, com isenção
de propinas de frequência e exame, os combatentes e antigos
combatentes de operações militares ao serviço da Pátria, nas
quais tenham obtido condecorações e louvores, constantes,
pelo menos, de Ordem de Região Militar, Naval ou Aérea,
ou que, por motivo de tais operações, tenham ficado incapa-
citados para o serviço militar ou diminuídos fisicamente.
Esta isenção é extensiva aos filhos dos combatentes anterior-
mente citados.
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2. A isenção abrange o selo dos documentos necessanos
à matrícula e à apresentação a exame, bem como o dos
diplomas de curso.

3. As isenções a conceder nos termos deste artigo não serão
tomadas em conta para o cálculo das percentagens dos alunos
a beneficiar segundo a legislação relativa ao ensino a que
respeitar a matrícula.

4. A qualidade de combatente com as especificações refe-
ridas no n." 1 deste artigo é comprovada por documento
passado pela respectiva unidade militar mobilizadora.

Art. 2."- 1. Aos alunos combatentes ou antigos comba-
tentes nas condições do n." 1 do artigo anterior, ou aos seus
filhos, quando concorram a bolsas de estudo e provem satis-
fazer às condições legalmente exigidas para esse efeito, será
concedido o benefício requerido, independentemente da gra-
duação que lhes tenha cabido na ordenação geral dos can-
didatos.

2. Nos anos em que, pela atribuição de bolsas de estudo
nos termos do número anterior, seja excedido o contingente
consentido pela correspondente dotação orçamental, esta será
reforçada.

Art. 3." A concessão dos benefícios referidos nos artigos
anteriores depende sempre do bom comportamento moral e
civil, e para sua manutenção é exigido também o bom compor-
tamento escolar dos interessados.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - João Au-
gustos Dias Rosas - Joaquim Moreira da Silva Cunha -
José Veiga Simão.

Promulgado em 16 de Julho de 1970, nos termos do
§ 2." do artigo 80." da Constituição.

Publique-se.

Presidência da República, 29 de Julho de 1970.- MARCELLO
CAETANO.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.
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11- PORTARIAS

MINISTÉRIO DO EXÉRICITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n." 348/70

Considerando que tem sido orientação do Governo a
ampliação da assistência na doença aos seus servidores,
devendo, portanto, aos militares ser concedidos também bene-
fícios adequados nesse sentido e que permitirão aliviar a
ocupação hospitalar, sempre dispendiosa;

Atendendo a que não é possível, por agora, dado o volume
do seu pessoal, conceder aos militares do Exército assistência
medicamentosa completamente gratuita:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, o seguinte:

I_ Fornecimento de meios auxiliares de diagnóstico

1. Os hospitais militares fornecem todos os meios auxiliares
de diagnóstico, mediante requisição médica em regime de inter-
namento ou de consulta externa, nas seguintes condições:

a) Sem encargos, a oficiais, sargentos e praças, no activo,
reserva te reforma, do Exército le da Força Aérea,
fazendo-se a liquidação pelos respectivos orça-
mentos;

b) Mediante pagamento, segundo as tabelas aprovadas,
a familiares de militares. Consideram-se como
·família:

A mulher;
Os filhos menores;
Os filhos solteiros;
Outras pessoas que, estando a seu cargo confiram
direito a abono de família.

No caso de familiares de militares do quadro permanente
do Exército, as tabelas poderão sofrer uma redução a fixar
anualmente por despacho ministerial.
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II- Fornecimento de medicamentos

2. Os medicamentos são fornecidos pelo Laboratório Mili-
tar de Produtos Químicos e Farmacêuticos nas seguintes con-
dições:

a) Sem encargos, às praças do Exército e através dos
postos de socorros, enfermarias e hospitais;

b) Pagando uma percentagem a fixar anualmente por
despacho do Ministro do Exército, os oficiais e
sargentos do quadro permanente do Exército em
qualquer situação, mediante receita de qualquer
médico, mas visada por médico militar ou pelo
médico civil contratado que o substitua;

c) Contra pagamento do respectivo valor deduzido do
desconto comercial praticado pelo Laboratório, em
todos os outros casos;

d) O fornecimento de medicamentos a familiares dos
militares referidos na alínea b) deste número poderá
também ser sujeito a uma dedução do respectivo
valor, em termos a definir por despacho ministerial;

e) O fornecimento de medicamentos a beneficiários dos
Serviços Sociais das Forças Armadas será realizado
nas condições a estabelecer por entendimento entre
o Laboratório Militar de Produtos Químicos e Far-
macêuticos e aqueles Serviços Sociais, mediante des-
pacho ministerial.

3. A execução do n." 2 da presente portaria entrará em
vigor progressivamente a partir de 1 de Agosto próximo,
à medida que o Laboratório Militar de Produtos Químicos
e Farmacêuticos for instalando a respectiva rede de abaste-
cimento.
4. Os médicos militares, ou médicos civis contratados a

prestar serviço no Ministério do Exército, quer sejam os
próprios requisitantes, quer visem as requisições de médicos
civis, serão responsáveis pelos abusos e requisições indevidas
nas unidades e estabelecimentos militares a que estejam afectos.

5. O pessoal da Força Aérea, se e enquanto a Secretaria
de Estado da Aeronáutica assim o entender, poderá beneficiar
dos meios e esquemas de fornecimento de medicamentos pre-
vistos na presente portaria, mediante o pagamento, pela Secre-
taria de Estado da Aeronáutica, dos encargos directos de tal
resultantes.
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III - Disposições diversas

6. Os serviços do Quartel-Mestre-General CC. S. O. A.)
expedirão as instruções necessárias à execução da presente
portaria de forma que se possa mensalmente efectuar contrô-
les de consumos per capita e por unidades.
7. São revogadas as disposições em contrário do Regula-

mento Administrativo de Assistência Sanitária de 1956 e
alterações posteriores.

Ministério do Exército, 10 de Julho de 1970. - O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo .

•

111- DECLARAÇÕES

MINISTéRIO DO EXéRCITO

5: Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.° do Decreto-
-Lei n." 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica que S. Ex."
o Secretário de Estado do Exército, por seu despacho de
2 de Junho findo, autorizou, nos termos do § 2.° do artigo 17."
do Decreto n." 16670, de 27 de Março de 1929, as seguintes
transferências:

CAPiTULO 2."

Estado-Maior do Exército

Missões e comissões de serviço' e de estudo no estrangeiro

Despesas com o pessoal:

Artigo 39.° «Outras despesas com o pessoal»;

No n." 11) «Ajudas de custo»;

Da alínea 5 «Adido militar em Pretória» . - 68 000$00
Da alinea 6 «Adido militar no Rio de Janeiro». - 164 250$00
Da alinea 7 «Para deslocações dos adidos mili-
tares» . . . . - 20000$00
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Da alínea 9 «Oficiais em cormssao de servico
no Quartel-General do S. A. C. L. A. N. T.» - 49 210$00

No n. o 3) «Subsídios para transportes»:

Da alínea 7 «Adido militar no Rio de Janeiro» - 33 750$00

- 335 210$00

No n.s l «Ajudas de custo»:

Para a alínea ,) «Adido militar em Madrid». .' + 79 500$00
Para a aUnea 2 «Adido militar em Londres» . + 95 550$00
Para a aUnea 3 «Adido militar em Paris». + 95 550$00
Para a alinea 4 «Adido militar em Washington + 45 050$00

No n.v 3) «Subsidios para transportes»:

Para a alinea l «Adido militar em Madrid» . + 119560$00

+ 335210$00

Conforme o preceituado no artigo 15.0 do Decreto n." 49489,
de 30 de Dezembro de 1969, as referidas alterações merece-
ram, por despacho de 15 de Junho findo, a confirmação de
S. Ex." o Secretário de Estado do Orçamento.

5: Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade Púb'lica,
13 de Julho de 1970. - O Chefe da Repartição, Joaquim das
Neves Santos.

o Secretário de Estado do Exército,

José de Oliveira Vitoriano

Está conforme.

o Chefe do Gobinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do
~.~:J,)

Exército
1.& SÉRLE

31 de Agosto de 1970

Publlca-se 110 Exército o seguinte,

1-DECRETOS

PRESIDI:NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n" 361/70

Considerando a necessidade de ajustar às circunstâncias
presentes a carreira militar dos sargentos do Exército e da
Força Aérea;
Usanda da faculdade conferida pela I." parte do n," 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os sargentos do quadro permanente do Exército
e da Força Aérea podem encontrar-se nas seguintes situações:

a) Activo;
b) Reserva;
c) Reforma;
d) Separado do serviço.
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Art. 2.° Consideram-se na situação de activo os sargentos
que, não tendo atingido os 60 anos, ou 56 no caso dos sar-
gentos pilotos, nem sido julgados física ou moralmente incapa-
zes para o serviço, se encontrem nele presentes ou em condi-
ções de serem chamados ao seu desempenho.

Art. 3.°- 1. Transitam para a situação de reserva os sar-
gentos que, tendo prestado quinze ou mais anos de serviço
sejam abrangidos por qualquer das seguintes condições:

a) Atinjam 60 anos de idade ou 56 no caso dos sargentos
pilotos;

b) Sejam julgados fisicamente incapazes para o serviço
activo pela competente junta médica militar, care-
cendo a respectiva decisão da homologação do
Ministro do Exército ou do Secretário de Estado
da Aeronáutica.

2. Conforme as conveniências de serviço, os sargentos na
situação de reserva podem, em tempo de paz, ser chamados
ao desempenho de comissões de serviço efectivo nas reparti-
ções do Ministério do Exército e da Secretaria de Estado da
Aeronáutica, nos órgãos de administração deles dependentes,
nos quartéis e noutros estabelecimentos da respectiva organi-
zação territorial.

3. Em tempo de guerra, grave emergência, ou sempre que
as circunstâncias o exijam ou aconselhem, os sargentos na
situação de reserva podem, mediante despacho ministerial,
ser obrigados à prestação de todo o serviço militar compatível
com a sua aptidão física.
4. Os sargentos que ao transitarem do activo para a reserva

estejam na situação de licença ilimitada são colocados na
reserva e na mesma situação.

Art. 4.° - 1. Os sargentos do Exército que, tendo prestado
menos de quinze anos de serviço, sejam abrangidos pela
alínea b) do n." 1 do artigo 3.° deste diploma transitam para
o quadro de complemento, desde que possuam aptidão física
para o efeito.

2. Os sargentos da Força Aérea nas condições do número
anterior transitam para a categoria de pessoal militar priva-
tivo não permanente, a que se refere o Decreto-Lei n." 41 492,
de 31 de Dezembro de 1957, que corresponde para todos os
efeitos ao quadro de complemento do Exército.
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Art. 5.° Transitam para a situação de reforma os sargen-
tos nas situações de activo ou de reserva que sejam abrangi-
dos por qualquer das seguintes condições:

a) Tendo prestado quinze ou mais anos de serviço, atin-
jam 70 anos de idade;

b) Tendo quinze ou mais anos de serviço e 40 ou mais
anos de idade:

1.° Sejam julgados incapazes de todo o serviço
pela competente junta médica militar, care-
cendo a respectiva decisão da homologação
do Ministro do Exército ou do Secretário
de Estado da Aeronáutica;

2." Sejam colocados "nesta situação de acordo
com as disposições disciplinares ou penais
em vigor.

c) Reúnam as condições legais estabelecidas para a
reforma extraordinária.

Art. 6."- 1.Transitam para a situação de separado do
serviço os sargentos que, por motivo disciplinar ou pela prá-
tica de actos atentatórios do prestígio das instituições militares,
devam ser afastados do Exército e da Força Aérea.
2. Os sargentos na situação de separado do serviço ficam

privados do uso de uniforme, distintivos e insígnias militares,
bem como do bilhete de identidade militar e das reduções
nos transportes colectivos constantes dos acordos entre o
Estado e as empresas concessionárias.

Art. 7.. A data de passagem à situação de reserva, de
reforma e de separado do serviço é a data em que, nos ter-
mos legais, o sargento foi considerado abrangido pela condição
que a motivou.

Art. 8." As pensões de reserva a abonar aos sargentos
serão liquidadas com base no Decreto-Lei n." 28404, de 31 de
Dezembro de 1937, e legislação posterior respeitante.
Art. 9."-1. Os sargentos do quadro permanente com mais

de oito anos de serviço contados a partir do termo da obriga-
ção normal, podem, quando autorizados pelo Ministro do
Exército ou pelo Secretário de Estado da Aeronáutica, passar
à situação de licença ilimitada ou ao quadro de complemento.
2. Terão igualmente passagem ao quadro de complemento

os sargentos exonerados por motivos que não sejam conside-
rados infamantes.
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Art. 10.° O disposto no presente decreto-lei apenas é apli-
cável aos sargentos que transitem para as situações nele indi-
cadas, após a sua entrada em vigor.
Art. 11.° - 1. Os sargentos do quadro permanente servem

em regime de nomeação vitalícia.
2. É revogado o artigo 59.° do Decreto-Lei n." 28401, de

31 de Dezembro de 1937, alterado pela Decreto-Lei n." 32692,
de 20 de Fevereiro de 1943, e pelo artigo único do Decreto-Lei
n." 46508, de 31 de Agosto de 1965.
3. É revogado o artigo 6.° do Decreto-Lei n." 41 492, de

31 de Dezembro de 1957, alterado pelo Decreto-Lei n." 49264,
de 26 de Setembro de 1969, na parte respeitante a sargentos.
Art. 12.° Os sargentos da reserva que se mantiverem em

serviço efectivo usufruirão das regalias presentemente em vigor
para os sargentos reformados nas mesmas condições e terão
direito à actualização anual das pensões com base no aumento
do tempo de serviço prestado, nos termos da legislação em
vigor, não podendo a soma da pensão da reserva com a grati-
ficação de serviço activo exceder o vencimento de igual cate-
goria no activo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - João Augusto
Dias Rosa.

Promulgado em 16 de Julho de 1970, nos termos do
§ 2.° do artigo 80.° da Constituição.

Publique-se.

Presidência da República,
MARCELLO CAETANO.

de Agosto de 1970.-

Para ser publicado nos Boletins de todas as províncias
ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 364/70

O Decreto-Lei n." 42564, de 7 de Outubro de 1959, que
pôs em execução a nova organização do Ministério do Exér-
cito, integrou na Direcção-Geral de Instrução a Direcção
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da Arma de Transmissões e fixou a esta última as respectivas
missões. Não foi, no entanto, criada a arma de transmissões,
com os respectivos quadros de pessoal, nem definida legal-
mente a sua composição, e assim as unidades e estabelecimen-
tos de transmissões entretanto constituídas vêm funcionando
segundo a publicação de portarias, despachos ministerais,
directivas e circulares, faltando a disposição legal para que
o pessoal desta arma, e a própria arma, tenham a necessária
individualização e expressão orçamental.
Assim:
Considerando ser actualmente impraticável ao quadro da

arma de engenharia desempenhar cabalmente a sua crescente
missão e continuar a fornecer ainda pessoal para as trans-
missões, actividade muito especificada;
Considerando que já saiu em 1966 da Academia Militar

o primeiro curso de oficiais engenheiros de transmissões com
destino à nova arma e atendendo à urgência na sua criação,
dada a presente situação no ultramar;
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.° do

artigo 109.°da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É criada a arma de transmissões, com as seguin-
tes missões fundamentais:

Montar, explorar e manter os meios de trarismissão e
guerra electrónica dos comandos das grandes unidades,
ou equivalentes, em campanha e em tempo de paz;

Planear, coordenar e superintender, tecnicamente, na acti-
vidade de transmissões e guerra electrónica do Exército,
em campanha e em tempo de paz;

Instruir o pessoal de transmissões e guerra electrónica
da arma e superintender, tecnicamente, na instrução de
transmissões em todo o Exército;

Promover a coordenação das actividades de transmissões
e guerra electrónica do Exército com os restantes ramos
das Forças Armadas e entidades civis;

Apoiar, tecnicamente, os organismos do Exército nos
assuntos relativos a transmissões e guerra electrónica;

Realizar o estudo, sistematização e divulgação dos pro-
cessos técnicos e operacionais das actividades de trans-
missões e guerra electrónica, por todos os meios,
incluindo regulamentos, normas, manuais e instruções
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para todo o Exército, elaborados em colaboração com
as direcções das armas e direcções e chefias dos servi-
ços interessados;

Planear e executar, sob orientação do Estado-Maior do
Exército, a aquisição, reabastecimento e manutenção
do material de transmissões e de guerra electrónica
para o Exército.

Art. 2: A arma de transmissões terá os seguintes órgãos
fundamentais:

Direcção da Arma;
Regimento de Transmissões;
Escola Prática de Transmissões;
Serviço de Telecomunicações Militares;
Depósito Geral de Material de Transmissões.

Art. 3: Ao quadro dos oficiais generais fixado por lei
são aumentados dois brigadeiros provenientes da arma de
transmissões.

Art. 4:- 1. O quadro da arma de transmissões terá a
seguinte constituição:

Oficiais-engenheiros:

Coronéis
Tenentes·coronéis
Majores .
Capitães .
Subalternos

6
9
16
36
45

Oficiais dos serviços técnicos de exploração e manuten-
ção das transmissões:

Ramo exploração das transmissões:

Tenentes-coronéis
Majores .
Capitães .
Subalternos

1
2
10
30
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Ramo manutenção das transmissões:

Tenentes-coronéis
Majores .
Capitães .
Subalternos

1
2
6

20

Sargentos:

Ramo exploração das transmissões:

Sargentos-ajudantes .
Primeiros-sargentos .
Segundos-sargentos ou furriéis

10
24
120

Ramo manutenção das transmissões:

Mecânicos radiomontadores:

Sargentos-ajudantes
Primeiros-sargentos
Segundos-sargentos ou furriéis

8
24
80

Mecânicos de material telefónico e tele-
impressor:

Sargentos-ajudantes .
Primeiros-sargentos .
Segundos-sargentos ou furriéis

2
6
15

2. O número de cabos milicianos, primeiros-cabos, segun-
dos-cabos e soldados a integrar anualmente na arma de trans-
missões será fixado por despacho ministerial, conforme o
estabelecido para as restantes armas, de entre os quantitativos
globais fixados por lei e inscritos no orçamento do Ministério
do Exército.

Art. 5.° - 1. Ingressarão no quadro de oficiais engenheiros
da arma de transmissões todos os oficiais habilitados com
o curso de engenharia electrónica (arma de transmissões) da
Academia Militar, sendo inicialmente já transferidos para esse
quadro os oficiais da arma de engenharia reclassificados em
transmissões.

2. Os oficiais a transferir nos termos da parte final deste
artigo, que desejem permanecer na arma de engenharia, deve-
rão requerê-lo dentro do prazo de sessenta dias, a contar da
data da publicação do presente diploma.
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Art. 6.°- 1. Ingressarão no quadro de oficiais dos serviços
técnicos de exploração e de manutenção das transmissões os
oficiais habilitados pela Escola Central de Sargentos, oriundos
dos ramos de exploração e de manutenção das transmissões,
sendo inicialmente transferidos para esse quadro os oficiais
oriundos ou pertencentes aos ramos eléctrico, radioeléctrico e
electrónico do serviço de material, especializados na manu-
tenção de material das transmissões, e os oficiais do quadro
do serviço geral do Exército oriundos do ramo de transmissões
da arma de engenharia.
2. Os oficiais a transferir nos termos da parte final deste

artigo, que desejem permanecer nos quadros de origem, deve-
rão requerê-lo dentro do prazo de sessenta dias, a contar da
data da publicação do presente diploma.
Art. 7.°-1. Ingressarão no quadro de sargentos da arma

de transmissões os militares que estejam nas condições legais
estabelecidas para as armas e serviços, sendo inicialmente
transferidos para a arma de transmissões os sargentos que
estejam nas condições seguintes:

a) Da arma de engenharia:

Sargentos-ajudantes e primeiros-sargentos oriun-
dos do ramo de transmissões;

Segundos-sargentos e furriéis pertencentes ao ramo
de transmissões.

b) Do serviço de material:

Sargentos-ajudantes oriundos da especialidade de
mecânico radiomontador;

Primeiros-sargentos, segundos-sargentos e furriéis
com a especialidade de mecânico radiomon-
tador.

2. O acesso dos primeiros-sargentos a sargento-ajudante da
arma de transmissões será feito nas seguintes condições:

a) Do ramo de exploração, conforme se encontra esta-
belecido para as restantes armas;

b) Do ramo manutenção, por ordem de classificação
obtida em curso especialmente organizado para o
efeito.



1.' Série ORDEM DO E)ffiRCITO N.· 8 227

3. O Regulamento da Escola Central de Sargentos será alte-
rado por diploma especial, de forma e definir as condições
de admissão dos sargentos da arma de transmissões e a orga-
nização do respectivo curso.
Art. 8.°-1. Ingressarão desde já na arma de transmissões

as praças da arma de engenharia e do serviço de material
cujas especialidades ou tarefas passem a ser da competência
da arma de transmissões.
2. O acesso a primeiro-cabo ajudante de mecânico é feito

por ordem de classificação obtida em curso especialmente
organizado para o efeito.
Art. 9.· Os limites de idade, para efeitos de passagem à

situação de reserva, dos oficiais da arma de transmissões serão
os seguintes: •

Engenheiros - os limites de idade fixados para os oficiais
das restantes armas.

Serviços técnicos - os limites de idade fixados para os
oficiais dos serviços técnicos do serviço de material.

Art. 10.. - 1. Os limites de idade para os sargentos do
ramo da manutenção da arma de transmissões são iguais
aos fixados para os sargentos do quadro do serviço de material.
2. Os sargentos do ramo exploração ingressam no quadro

dos sargentos do serviço geral do Exército, em conformidade
com o disposto na lei.
Art. 11.. Em virtude da criação da arma de transmissões

serão feitas, nos actuais quadros permanentes, as seguintes
deduções:

a) Da arma de engenharia:

Setenta e cinco segundos-sargentos e furriéis
(ramo transmissões).

b) Do serviço de material:

No quadro dos serviços técnicos de manuten-
ção, ramo de material eléctrico, radio eléctrico
e electrónico: dois capitães e quatro subalternos;

No quadro de sargentos, ramo de mecânicos de
material eléctrico, radioeléctrico e electrónico:
catorze primeiros-sargentos e noventa segundos-
-sargentos e furriéis, extinguindo-se a especia-
lidade de radiomontador.
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Art. 12: - 1. Os oficiais, sargentos e praças do quadro da
arma de transmissões terão direito aos correspondentes ven-
cimentos fixados na lei.
2. Os oficiais engenheiros da arma de transmissões terão

direito aos vencimentos previstos na lei para os oficiais com
o curso geral de estado-maior, de engenharia e de artilharia
(curso até 1947).
Art. 13: O encargo resultante do preenchimento do qua-

dro da arma de transmissões será repartido pelos anos de 1970
a 1976, inclusive, mediante plano a definir pelos Ministros
das Finanças e do Exército.
Art." 14." A forma de preenchimento das vagas no quadro

da arma de transmissões, bem como a do preenchimento das
vagas nos quadros da arma de engenharia e do serviço de
material resultantes da transferência de pessoal destes dois
quadros para o primeiro, será regulada por portaria do Minis-
tro do Exército.
Art. 15: O presente decerto-lei entra em vigor no dia 1 de

Agosto de 1970.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio Iosé de Sá Viana Rebelo -loão Augusto
Dias Rosas.

Promulgado em 16 de Julho de 1970, nos termos do
§ 2: do artigo 80: da Constituição.

Publique-se.

Presidência da República, 4 de Agosto de 1970.-
MARCELLO CAETANO.

MINISTI:RIO DO INTERIOR

Imprensa Nacional

Decreto n.' 365/70

O Decreto n." 137, publicado em 17 de Setembro de 1913,
estabeleceu no seu artigo 1.. que, a partir de 1 de Janeiro
de 1914, o Diário do Governo passaria a constar de três
séries: a L", destinada a inserir os diplomas que contivessem
legislação; a 2:, os restantes diplomas oficiais, e a 3:, entre
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outros textos, os anúncios e avisos relativos à propriedade
industrial e a marcas.
Mercê do considerável aumento, quantitativo e qualitativo,

de publicidade destinada ao mesmo Diário, resultante da
expansão da actividade do Estado, das autarquias locais e do
sector privado, e talvez também devido à circunstância de ser
demasiado genérico o critério legalmente adoptado para o
efeito, começaram na prática a levantar-se justificadas dúvidas
sobre a série em que deveria ter enquadramento um ou outro
texto a inserir.
A semelhantes inconvenientes procurou obviar o legislador,

através do regulamento aprovado pelo Decreto n." 40424,
de 7 de Dezembro de 1955. E isto porque, sem pôr totalmente
de parte o critério genérico adoptado em 1913, enumerou
com certa minúcia, nos §§ 1.0, 2:, e 3: do artigo 2: do
referido diploma, as matérias que constituiriam o conteúdo
de cada uma das indicadas séries.
A experiência dos últimos catorze anos vem aconselhando,

porém, que se precise ainda melhor cada um de tais conteúdos.
Além deste objectivo, e fiel à orientação perfilhada pelo

Governo de simplificar quanto possível as formalidades dos
vários actos administrativos, o presente diploma visa abrir
caminho à indispensável redução de textos a inserir no jornal
oficial, sobretudo na 2." série, e ao mesmo tempo definir,
com maior segurança, tanto o regime de gratuitidade a obser-
var em relação a certas publicações como os critérios a seguir
na determinação dos preços daquelas cuja inserção 'no Diário
do Governo dependa de pagamento.
Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109:

da Constituição, o Governo decerta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I: Serão publicados na 1.' Série do Diário do
Governo:

a) As leis e resoluções da Assembleia Nacional;
b) Os decretos-leis:
c) Os decretos normativos e os que respeitem à admi-

nistração financeira do Estado;
tI) As mensagens dirigidas à Nação pelo Chefe do Estado

nos termos constitucionais;
e) Os decretos que nomeiem ou exonerem membros do

Governo ou do Conselho de Estado;
f) Os assentos do Supremo Tribunal de Justiça ou de

outros tribunais superiores autorizados por lei à
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fixação de jurisprudência com força obrigatória
na resolução de casos futuros;

g) As portarias que contenham disposições genencas e
as que dimanem da competência legislativa do Mi-
nistro do Ultramar;

h) As resoluções de interesse geral dos Conselhos de
Ministros ou 'de outros órgãos criados por lei para
coordenação ministerial e os despachos dos Minis-
tros que, no uso de autorização legal, interpretem,
supram ou executem em termos genéricos disposi-
ções de diplomas também publicados na L" série;

I) As resoluções do Conselho de Estado, nos casos em
que a lei permita ou determine a sua publicação;

j) Os textos dos tratados, convenções, protocolos e acor-
dos internacionais e os avisos ou declarações que
lhes digam respeito;

l) Os orçamentos dos serviços públicos que a lei mande
publicar no jornal oficial e as declarações sobre
transferências de verbas, com excepção dos respei-
tantes às empresas públicas;

m) Os regulamentos legislativos dos governadores dos dis-
tritos autónomos das ilhas adjacentes.

Art. 2: -1. Serão publicados na 2." série:

a) Os decretos, as portarias, os despachos e os alvarás
que, não contendo disposições genéricas nem res-
peitando a entidades particulares, careçam de publi-
cidade por motivo de interesse público e cuja publi-
cação deva ser promovida pelos serviços do Estado;

b) Com exclusão do que respeitar ao pessoal das Forças
Armadas de terra, mar e ar e das empresas públicas,
os actos relativos à situação e ao movimento do
funcionalismo do Estado e dos serviços públicos
autónomos, excepto os de concessão de licença que
não seja a ilimitada;

c) Os pareceres da Procuradoria-Geral da República;
d) Os regulamentos policiais dos governadores civis,

depois de aprovados pelo Governo;
e) Os relatórios de autoridades, serviços públicos ou

comissões nomeadas pelo Governo versando o es-
tudo de problemas da administração pública e cuja
publicação no Diário do Governo seja ordenada
por diploma legal ou resolução do Conselho de
Ministros.
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2. Serão também publicados na 2." Série do Diário do
Governo, mas sob a forma de apêndice, os acórdãos, devida-
mente sumariados, do Supremo Tribunal Administrativo, do
Conselho Ultramarino, do Tribunal de Contas e de outros
órgãos jurisdicionais da Administração que por lei devam
ter publicidade no jornal oficial.
3. Salvo se houver disposição legal expressa que determine

o contrário, as publicações no 2: Série do Diário do Governo
a que se referem as alíneas a) e b) do n." 1 deste artigo serão
feitas por extracto, pela forma mais sucinta.
Art. 3: - 1. Será publicado na 3.. série do Diário do

Governo, seja qual for a forma que revista, o teor dos docu-
mentos relativos a actos ou factos não compreendidos nas
disposições anteriores, incluindo o ~os emanados de empresas
públicas ou de pessoas colectivas de utilidade pública admi-
nistrativa e o dos contratos em que o Estado seja parte, que,
por imposição legal ou mera conveniência, devam ser insertos
no jornal oficial.
2. Os textos a inserir na 3.. série serão sempre pagos pela

tabela vigente, seja qual for a entidade que para tal efeito
os remeta à Imprensa Nacional.
Art. 4: Tanto na 2." como na 3: série, as locuções gerais

e constantes serão agrupadas, sem embargo da contagem
integral das palavras do texto entregue, quando haja lugar
ao pagamento da publicação.
Art. 5: O Secretariado da Reforma Administrativa poderá,

ouvida a Imprensa Nacional, estabelecer fórmulas para os
extractos a publicar na 2." série do Diário do Governo, as
quais, depois de aprovadas por portaria da Presidência do
Conselho, passam a ser de uso obrigatório para todos os
serviços.

Marcello Caetano - António Manuel Gonçalves Rapazote.
Promulgado em 27 de Julho de 1970, nos termos do

§ 2: do artigo 80: da Constituição.

Presidência da República, 5 de Agosto de 1970. -
MARCELLO CAETANO.

Direcção-Geral de Administração Política e Civil

Decreto n.o 3bb/70

Tendo em vista o disposto no artigo 4: do Decreto-Lei
n." 38596, de 4 de Janeiro de 1952;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3 do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° São autorizadas as câmaras municipais dos con-
celhos abaixo indicados a considerar feriado municipal os
seguintes dias:

Coimbra - 4 de Julho.

Art. 2.° Nos anos em que, por qualquer circunstância, dei-
xem de ter lugar as festividades que justificaram a autoriza-
ção, os dias mencionados no artigo 1.° não serão considerados
feriados, cumprindo às câmaras anunciar tal facto com a
antecedência mínima de trinta dias, por meio de editais afi-
xados nos lugares do estilo e publicados nos jornais da sede
dos respectivos concelhos, ou, no caso de aqueles não existi-
rem, nos da sede do distrito.

Marcello Caetano - António Manuel Gonçalves Rapazote.

Promulgado em 18 de Julho de 1970, nos termos do
§ 2.° do artigo 80.° da Constituição.

Publique-se.

Presidência da República, 6 de Agosto de 1970.-
MARCELLO CAETANO.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n," 367/70

Considerando a conveniência de rev-er certas matérias do
Estatuto dos Oficiais das Forças Armadas ou com o mesmo
ligadas;
Ouvido o Conselho Superior de Defesa Nacional;
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Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.0 do
artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo I." São alterados os artigos e parágrafos do Decreto-
-Lei n." 46672, de 29 de Novembro de 1965 (Estatuto dos
Oficiais das Forças Armadas), a seguir indicados, com as
novas redacções:

Art. 23: O posto de marechal do Exército ou da
Força Aérea e o de almirante constituem uma dignidade
que só excepcionalmente poderá ser conferida ao oficial
general que, no exercício de funções de comando ou de
direcção suprema, tenha revelado predicados, praticado
feitos ou prestado à Nação serviços tão excepcionais que
por eles mereça a recompensa dessa alta dignidade.

§ 1: O oficial general investido segundo as normas
constitucionais no cargo de Presidente da República tem
direito, a título vitalício, à dignidade de marechal ou almi-
rante, conforme o ramo das Forças Armadas a que per-
tencer.
§ 2." Os marechais e almirantes desempenham funções

de inspecção de que darão exclusivamente conta ao Minis-
tro da Defesa Nacional e ao titular de departamento a
que pertençam.

Art.42."

a)
b)

3) Desempenham as funções de governador
militar dos Açores, ou façam parte de
quartéis-generais ou estados-maiores, in-
terforças armadas ou de coligação inter-
nacional;

Art. 69.0 A promoção aos postos de marechal e de almi-
rante nas condições definidas no artigo 23." deste Estatuto
realiza-se, salvo no caso previsto no § I." do mesmo artigo,
por deliberação do Conselho de Ministros, mediante pro-
posta do titular do respectivo departamento, com a con-



234 ORDEM DO EX~RCITO N.· 8 L" Série

cordância do Ministro da Defesa Nacional. Para efeitos
da elaboração do correspondente processo é obrigatoria-
mente ouvido o Conselho Superior do Exército, o Conse-
lho Superior da Armada ou o Conselho Superior da
Aeronáutica, conforme o ramo a que o oficial pertença,
devendo a proposta ter parecer favorável, quanto à natu-
reza dos fundamentos, do Supremo Tribunal Militar.

Art. 87.· A data da antiguidade no posto, a que se
refere o artigo 25: deste Estatuto, corresponde:

a) À data do diploma de promoção, nas promoções
aos postos de marechal ou almirante, salvo no
caso do § I: do artigo 23:, em que se contará
a partir da posse das funções presidenciais;

b) À data da decisão do Conselho Superior de De-
fesa Nacional, nas promoções a oficial general;

c)

Art.92:

a)
b)
c) Quando forem designados para funções de posto

superior ao seu, enquanto durar o desempenho
dessas funções.

§ I:
§ 2:
§ 3: No caso da alínea c), os oficiais recebem os ven-

cimentos correspondentes ao posto em que forem gra-
duados e o diploma de graduação será:

a) Portaria do Presidente do Conselho e do Ministro
da Defesa Nacional, para a graduação em posto
de oficial general;

b) Portaria do titular do departamento a que o mili-
tar pertence quando se trate de graduação em
postos inferiores ao de oficial general.

Art. 2.° - 1. O marechal ou almirante tem direito ao uso
de seis estrelas prateadas. O Chefe do Estado, quando mare-
chal ou almirante, usará seis estrelas douradas.
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2. Nos uniformes em que sejam usados galões como distin-
tivos de posto, os distintivos de marechais ou almirantes são
os estabelecidos no regulamento de uniformes do respectivo
ramo das Forças Armadas.

Art. 3.· Os oficiais generais investidos em funções de gover-
nadores de província ou de distritos ultramarinos usarão
exclusivamente os distintivos do seu posto militar no respec-
tivo uniforme, podendo, porém, optar pelo uniforme estabe-
lecido para o cargo civil.

Art. 4.· - 1. Em caso de mobilização de forças para ope-
rações militares ou de polícia, e tendo em vista o disposto
sobre graduações no Estatuto dos Oficiais das Forças Arma-
das, poderá o Ministro do Exército graduar ou autorizar os
oficiais generais que exerçam funções de comando operacio-
nal a graduar oficiais do quadro de complemento de qual-
quer arma ou serviço nos postos de tenente e de capitão.

2. Só podem ser graduados oficiais que tenham revelado
aptidões e possuam preparação para o desempenho das fun-
ções correspondentes ao posto que lhes seja conferido e
segundo as necessidades do enquadramento das unidades das
armas ou do funcionamento dos serviços.
3. Atender-se-á sempre à idade do oficial a graduar, que

não deverá ser inferior à normal nos oficiais mais modernos
do mesmo posto nos quadros permanentes.
4. A graduação será mantida enquanto o oficial for consi-

derado apto a desempenhar os funções correspondentes ao
respectivo posto e as necessidades do serviço o justificarem.

5. Não se verificando as condições prescritas no número
anterior, o oficial recuperará o posto que possuía antes da
graduação.

6. A graduação confere ao graduado, enquanto se manti-
ver, todos os direitos e impõe-lhe todos os deveres próprios
do posto atribuído, nomeadamente no que respeita a conti-
nências e honras militares, distintivos e insígnias, vencimen-
tos e contagem de tempo de serviço.

Art. 5: O actual Presidente da República contará a anti-
guidade no posto de almirante a partir da data da publicação
do presente decreto-lei.
Art. 6: As disposições deste diploma entram imediatamente

em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio Iosé de Sá Viana Rebelo - Manuel Pe-
reira Crespo.
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Promulgado em 9 de Julho de 1970, nos termos do
§ 2.° do artigo 80.° da Constituição.

Publique-se.

Presidência da República, 7 de Agosto de 1970.-
MARCELLO CAETANO.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas. - Marcello Caetano.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n," 368/70

Considerando que a matéria dos exames, dispensa das res-
pectivas provas e classificação com vista à definição do apro-
veitamento dos alunos do Instituto Técnico Militar dos Pupilos
do Exército, do Instituto de Odivelas e do Colégio Militar se
encontra contida em diplomas específicos para cada um dos
referidos estabelecimentos de ensino - Decreto-Lei n." 42632,
de 4 de Novembro de 1959 (Instituto Técnico Militar dos
Pupilos do Exército); Decreto n." 32615, de 31 de Dezembro
de 1942 (Instituto de Odivelas) e Decreto n." 34093, de 8 de
Novembro de 1944, Decreto n." 44 745, de 30 de Novembro
de 1962, e Portaria n." 19740, de 4 de Março de 1963 (Colé-
gio Militar);
Convindo ajustar, na parte aplicável, a matéria em causa

à regulamentação em vigor nos estabelecimentos de ensino
dependentes do Ministério da Educação Nacional, sem, no
entanto, perder de vista as finalidades próprias daqueles esta-
belecimentos de ensino;
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2.°

do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. A matéria de exames, dispensa das respectivas
provas e classificação com vista à definição do aproveita-
mento dos alunos do Instituto Técnico Militar dos Pupilos
do Exército, do Instituto de Odivelas e do Colégio Militar
passa a reger-se pelas disposições em vigor nos estabelecimen-
tos de ensino liceal e técnico dependentes do Ministério da
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Educação Nacional, com as necessárias adaptações e as res-
salvas emergentes das características específicas daqueles esta-
belecimentos de ensino, que serão objecto de regulamenta-
ção especial, a publicar por portaria conjunta dos Ministros
do Exército e da Educação Nacional.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano-Horácio José de Sá Viana Rebelo-José Veiga
Simão.

Promulgado em 28 de Julho de 1970, nos termos do
§ 2.° do artigo 80.° da Constituição.

Publique-se. •
Presidência da República, 7 de Agosto de 1970. -

MARCELLO CAETANO.

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 370/70

Considerando que o Código de Justiça Militar foi promul-
gado em época em que não existia a actual rede de regula-
mentações preventivas, com especial incidência no sector das
comunicações;

Considerando que, em consequência, tem aumentado o
número das contravenções possíveis, em geral inteiramente
alheias ao estrito interesse da disciplina militar;
Considerando que o militar, por força do § 1.0 do artigo 6.°

daquele Código, se vê necessàriamente envolvido num processo
disciplinar, com as suas gravosas consequências, pelo come-
timento de simples contravenções;
Considerando, por isso, conveniente assimilar ao regime

comum o regime em vigor para os contraventores militares;
E, finalmente, considerando a vantagem de concretizar esta

solução por inserção no Código de Justiça Militar e no Regu-
lamento de Disciplina Militar.
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Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2..
do artigo 109.. da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.. O artigo 6.. do Código de Justiça Militar passa a
ter a seguinte redacção:

Art. 6.. As infracções do dever militar não compreen-
didas neste Código são punidas disciplinarmente.

§ 1.. São também punidas disciplinarmente as viola-
ções da lei geral e de qualquer lei especial, quando o
facto proibido não esteja especialmente previsto neste
Código e unicamente lhe corresponda a pena de multa
ou a de repreensão. Exceptuam-se as violações das leis
repressivas do contrabando e descaminho e das regula-
doras da liberdade de imprensa.

§ 2.. As infracções de carácter contravencional são
também punidas disciplinarmente, independentemente da
natureza da pena aplicável, salvo se forem causais de
crimes cujo julgamento seja da competência dos tribunais
militares, caso em que estes tribunais delas conhecem.

§ 3.. É permitido o pagamento voluntário da multa
em relação às contravenções unicamente puníveis com
esta pena, o que terá por efeito a extinção do respectivo
procedimento disciplinar.

§ 4.. A pena sofrida por transgressão dos regulamentos
disciplinares não prejudica o exercício da acção penal
quando posteriormente se reconheça que o facto que
motivou a pena, ou por si ou pelas suas circunstâncias,
tem o carácter de crime; mas, em tal caso, a pena dis-
ciplinar sofrida deve ser tomada em consideração na
aplicação da pena definitiva.

Art. 2.. Ao artigo 4.° do Regulamento de Disciplina Militar
é aditado o seguinte § único:

§ único. O procedimento disciplinar por infracção ao
dever previsto no n." 23.. extingue-se pelo pagamento
voluntário da multa, quando se trate de contravenção
unicamente punível com esta pena, sem prejuízo de pro-
cedimento se outro dever militar for cumulativamente
infringido. A execução da pena aplicada em processo
disciplinar por infracção ao mesmo dever só terá lugar
decorrido o prazo de trinta dias a contar da data da
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decisão, ficando aquela pena sem efeito se, no decurso do
referido prazo, for efectuado o pagamento da multa.

Art. 3.0 O artigo 222.. do Regulamento de Disciplina Militar
passa a ter a seguinte redacção:

Art. 222.. O militar com processo disciplinar pendente
deve ser mantido na efectividade de serviço, salvo se
lhe competir passagem às situações de reserva dentro do
quadro permanente e de reforma ou tiver baixa definitiva
de todo o serviço por incapacidade física, enquanto não
seja proferida decisão e cumprida a pena que lhe vier a
ser imposta.

§ único. Ao militar que tenha cumprido o tempo de
serviço a que estava obrigado, mas tenha processo dis-
ciplinar pendente, pode ser concedida licença registada,
por períodos prorrogáveis de trinta dias.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Promulgado em 28 de Julho de 1970, nos termos do
§ 2.. do artigo 80.0 da Constituição.

Publique-se.

Presidência da República, 10 de Agosto de 1970.-
MARCELLO CAETANO.

MINISTl:RIO DO EXl:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decrete-Lei n: 371/70

A admissão de alunos no Colégio Militar, no Instituto
Técnico Militar dos Pupilos do Exército e no Instituto de
Odivelas, bem como a sua classificação por grupos de mensa-
lidades a satisfazer ao Estado, têm sido reguladas pelas dis-
posições estabelecidas na legislação específica que preside à
actividade de cada um daqueles estabelecimentos de ensino.
Considerando que é de todo o interesse proceder-se à unifor-

mização das normas que regulam todo o processamento da
admissão de candidatos àqueles estabelecimentos de ensino,
sem, contudo, prejudicar as suas características específicas;
Considerando ainda que se torna necessário proceder a um

ajustamento das normas relativas à definição dos grupos de
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mensalidades devidas ao Estado, à classificação dos alunos
por esses grupos e, bem assim, a forma como essas mensali-
dades devem ser satisfeitas;
Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2:

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1: As condições de admissão, distribuição de vagas,
ordenação e classificação final dos candidatos, bem como a
definição dos grupos de mensalidades, a classificação dos
alunos de acordo com esses grupos e a forma como devem
ser satisfeitas as mensalidades relativamente ao Colégio Mili-
tar, Instituto de Odivelas e Instituto Técnico Militar dos
Pupilos de Exército, passam a reger-se pelas disposições do
presente diploma.

CAPíTULO I

Condições de admissão

Art. 2:- 1. A admissão dos alunos faz-se para o 1: ou
2: ano do ciclo preparatório do ensino secundário.
2. Pode excepcionalmente, mediante despacho ministerial,

ser autorizada a admissão para o 1: ano de qualquer dos
ramos professados do ensino secundário a filhos de militares
dos quadros permanentes das Forças Armadas e aos filhos
de indivíduos falecidos, mutilados, estropiados ou por qual-
quer forma incapacitados em campanha ou na manutenção
da ordem pública.
Art. 3: São condições gerais de admissão:

a) Ser português e filho legítimo de pais portugueses;
b) Possuir as condições físicas indispensáveis ao regime

próprio do estabelecimento a que o candidato se
destina, verificadas em inspecção médica;

c) Revelar possuir, em exame psicotécnico, a capacidade
indispensável à frequência de, pelo menos, um dos
cursos do plano de estudos do estabelecimento
a que se destina.

Art. 4: São condições especiais de admissão ao 1: ano
do ciclo preparatório do ensino secundário:

a) Ter menos de 12 anos de idade até ao final do ano
civil em que tem lugar o concurso;
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b) Ter sido aprovado no exame do ciclo elementar do
ensino primário.

Art. 5.° São condições especiais de admissão no 2.° ano
do cicIo preparatório do ensino secundário:

a) Ter menos de 13 anos de idade até ao final do ano
civil em que tem lugar o concurso;

b) Ter sido aprovado na frequência do 1.0 ano do ciclo
preparatório do ensino secundário em estabeleci-
mento oficial ou satisfazer às restantes condições
do artigo 36.° do Decreto n." 48572, de 9 de Setem-
bro de 1968;

c) Obter aprovação no examê de transição para o 2.° ano
do ciclo preparatório do ensino secundário, a efec-
tuar no estabelecimento de ensino a que concorrer,
quando se trate de candidatos provenientes do en-
sino particular.

Art. 6.° São condições especiars de admissão ao 1.° ano
de qualquer ramo do ensino secundário professados nos
estabelecimentos:

a) Ter menos de 14 anos de idade até ao final do ano
civil em que tem lugar o concurso;

b) Ter sido aprovado no exame de aptidão ao ramo
do ensino secundário por que haja optado ou,
enquanto este não se realizar, no exame de fim
do ciclo preparatório do ensino secundário.

Art. 7.° -l. A inspecção médica, a que se refere a alínea b)
do artigo 3.°, é realizada nos estabelecimentos de ensino a
que os candidatos concorrem por uma junta de inspecção
constituída por dois médicos do respectivo estabelecimento
e um elemento da direcção, que presidirá.
2. Da junta referida no número anterior poderá fazer

parte um professor de Educação Física.
3. Podem os candidatos residentes nas ilhas adjacentes e

nas províncias ultramarinas ser submetidos localmente a ins-
pecção médica, de acordo com as normas aplicáveis a cada
estabelecimento de ensino, perante juntas de inspecção, a
nomear pelos respectivos comandantes do comando territorial
independente ou região militar.
4. Aos candidatos podem ser exigidas análises ou exames

médicos complementares no Hosiptal Militar Principal ou nou-
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tros hospitais, no caso de as juntas terem lugar nas ilhas
adjacentes ou nas províncias ultramarinas, sempre que a junta
de inspecção os considere necessários para fundamentar a
sua decisão.
5. Os candidatos devem apresentar no acto da inspecção

médica os documentos que para cada estabelecimento de
ensino forem estabelecidas em normas próprias a elaborar,
de acordo com o artigo 35.· deste decreto-lei.

Art. 8."- 1. A junta de inspecção julga da aptidão ou
inaptidão dos candidatos para a frequência do estabelecimento
respectivo, classificando-os nas categorias de «apto», «apto
condicionalmente», «não apto temporàriamente» ou «não
apto»:

a) São considerados «aptos» os candidatos julgados em
condições de poderem ser admitidos nesse ano
lectivo;

b) São considerados «aptos condicionalmente» os can-
didatos, quando a decisão da junta de inspecção
estiver dependente do resultado de exames médicos
complementares, de análises ou pequenas interven-
venções cirúrgicas a que os candidatos se devem
submeter antes do início do ano lectivo;

c) São considerados «não aptos temporàriamente» os
candidatos que não forem julgados em condições
de poderem ser admitidos nesse ano lectivo, mas
possam em concursos de anos futuros vir a reunir
as condições físicas requeridas e continuem a satis-
fazer às condições especiais de admissão;

à) São considerados «não aptos» os candidatos que não
forem julgados em condições de poderem vir a ser
admitidos no respectivo estabelecimento.

2. Podem ser considerados «aptos» os candidatos sobre
os quais a junta de inspecção se possa pronunciar definitiva-
mente, apesar de virem a necessitar de ser submetidos a qual-
quer intervenção cirúrgica em data posterior ao início do ano
lectivo, desde que o pai ou encarregado de educação tome,
por escrito, o compromisso de autorizar essa intervenção
cirúrgica na data em que o médico-chefe dos serviços de
saúde do respectivo estabelecimento de ensino a venha a
determinar.

Art. 9."- 1. Das decisões da junta de inspecção pode ser
interposto recurso pelo pai ou encarregado de educação do
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candidato para o Ministro do Exército, que decidirá, em face
do relatório a elaborar pela respectiva junta escolar, baseado
em parecer da Direcção do Serviço de Saúde Militar, se o
candidato deverá ou não ser presente a nova inspecção médica
a efectuar por uma junta do Hospital Militar Principal.
2. No caso de deferimento do recurso a que se refere o

número anterior, o resultado da junta do Hospital Militar
Principal substituirá o anterior, para todos os efeitos legais.

3. O prazo de interposição do recurso é de dez dias. a
contar da data da afixação do resultado da inspecção médica.
4. Da decisão da junta do Hospital Militar Principal, depois

de homologada pelo Ministro do Exército, não há recurso.

Art. l O." Os candidatos julgados «não aptos» pelas juntas
de inspecção não poderão voltar a concorrer a qualquer esta-
belecimento de ensino abrangido por este diploma.

Art. l l ."- 1. Os exames psicotécnicos, a que se refere a
alínea c) do artigo 3:, são realizados pelo Centro de Estudos
Psicotécnicos do Exército nos estabelecimentos de ensino a que
os candidatos concorrem.
2. Os candidatos residentes nas ilhas adjacentes e nas pro-

víncias ultramarinas serão submetidos localmente a provas
psicotécnicas elaboradas e controladas pelo Centro de Estudos
Psicotécnicos do Exército, por intermédio das suas delega-
ções, sendo, no entanto, a classificação feita na sede do Cen-
tro de Estudos Psicotécnicos.
3. São submetidos a este exame os candidatos classificados

«aptos» e os considerados «aptos condicionalmente» e ainda
os «não aptos» e «não aptos temporàriamente», mediante soli-
citação dos pais ou encarregados de educação que declarem
desejar recorrer da decisão das juntas de inspecção médica.

Art. 12: - 1. O exame psicotécnico ordena os candidatos
de acordo com as classificações obtidas nas provas psicotécni-
cas, excluindo os que revelem não possuir as capacidades
mínimas necessárias à frequência de qualquer dos cursos do
plano de estudos do respectivo estabelecimento.

2. Sempre que o Centro de Estudos Psicotécnicos do Exér-
cito verificar a existência de anomalias nas provas psicotécni-
cas dos candidatos, que justifiquem um exame individual
mais completo, informará os respectivos estabelecimentos,
a fim de que os pais ou encarregados de educação possam
solicitar, no prazo de cinco dias, que os candidatos sejam
submetidos a provas especiais.
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CAPíTULO II

!Distribuição de vagas

Art. 13."- 1. Com base em informação dos estabelecimen-
tos de ensino e mediante propostas do Estado-Maior do
Exército, o Ministro do Exército fixará anualmente, por des-
pacho, o número de vagas a atribuir em cada um deles para
filhos de militares dos quadros permanentes das Forças Arma-
das e para civis, sendo aquelas divididas por filhos de oficiais,
sargentos e praças quando o estabelecimento o admita.

2. As vagas destinadas a filhos de militares dos quadros
permanentes das Forças Armadas, que não forem preenchidas,
reverterão a favor de filhos de civis.

3. As vagas desinadas a filhos de civis, que não forem
preenchidas, reverterão a favor de filhos de militares dos qua-
dros permanentes das Forças Armadas.

4. Para os estabelecimentos de ensino que prevêem a fre-
quência por filhos de oficiais, sargentos e praças dos quadros
permanentes das Forças Armadas, as vagas atribuídas a qual-
quer das categoriais, que não forem preenchidas, reverterão
para os candidatos filhos de militares dos quadros permanen-
tes das restantes categorias, proporcionalmente às vagas atri-
buídas por despacho ministerial por cada uma delas.

5. Podem ser admitidos, para além do número de vagas
anualmente estabelecido, e desde que satisfaçam às condi-
ções gerais e especiais de admissão, os candidatos, filhos
de militares dos quadros permanentes, das Forças Armadas,
com seis ou mais irmãos, ou cujo agregado familiar seja
constituído por oito ou mais pessoas e não possua outros
rendimentos além dos vencimentos normais do militar.

6. Pode o Ministro do Exército, ouvido o director do
estabelecimento de ensino respectivo, mandar admitir excepcio-
nalmente, para além das vagas estabelecidas, até um limite que
não represente grave prejuízo para os serviços escolares e
de internato, candidatos - filhos de militares dos quadros
permanentes das Forças Armadas - que, satisfazendo às condi-
ções gerais e especiais de admissão, não tenham obtido vaga.

Art. 14.0 Para efeitos de admissão, são equiparados a filhos
de militares dos quadros permanentes, de acordo com as suas
categorais hierárquicas:

a) Os órfãos de pai, filhos legítimos de militares dos
quadros permanentes das Forças Armadas, ainda
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que a mãe tenha posteriormente casado com indi-
víduo civil;

b) Os órfãos de pais, filhos legítimos de civil, cuja mãe
tenha posteriormente casado com militar dos qua-
dros permanentes das Forças Armadas.

CAPíTULO III

Ordenação e classificação final dos candidatos

Art. 15.0 As prioridades a considerar para preenchimento
das vagas estabelecidas por despacho ministerial são as
seguintes:

a) Candidatos, filhos de militares dos quadros perma-
nentes das Forças Armadas:

1." Ter o pai falecido ou ficado mutilado, estro-
piado ou por qualquer forma incapacitado;

No exercício das suas funções e por mo-
tivo do seu desempenho, com preferên-
cia para os que tenham morrido em
campanha ou na manutenção da ordem
pública;

Pela prática de algum acto humanitário
ou de dedicação à causa pública;

2." Ser órfão de pai e mãe;
3." Ser órfão de um dos pais;
4." Estar o pai em situação de invalidez, que o

impeça de angariar meios de subsistência
e resultante de moléstia, doença ou acidente,
que não sejam considerados como conse-
quência do serviço ou exercício das suas
funções e por motivo do seu desempenho;

5: Ter o pai prestado serviços à Pátria recom-
pensados a título individual com qualquer
grau da Ordem Militar da Torre e Espada
ou das medalhas militares do valor militar,
cruz de guerra e serviços distintos, com
palma, pela ordem legal de precedência;

6." Ter o agregado familiar a que pertence menor
capitação, entrando para o cálculo desta
apenas com os filhos que não estejam matri-
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culados num dos três estabelecimentos de
ensino a que se refere o presente diploma
e deduzidas as mensalidades corresponden-
tes a cada um dos filhos internados;

7," Residir com a família em localidade onde
não haja, nem nas proximidades imediatas,
estabelecimentos de educação e ensino ade-
quados;

8," Ter obtido classificação mais elevada no
exame psicotécnico.

b) Candidatos filhos de civis:

I." Ter o pai falecido ou ficado mutilado, estro-
piado ou por qualquer forma incapacitado,
em campanha ou na manutenção da ordem
pública, quando ao serviço da Pátria;

2." Ter o pai prestado serviços à Pátria, recom-
pensados a título individual com qualquer
grau da Ordem Militar da Torre e Espada
ou das medalhas militares do valor militar,
cruz de guerra ou serviços distintos, com
palma, por ordem legal de precedência;

3." Ser o pai ou a mãe professor efectivo de um
dos três estabelecimentos de ensino a que
se refere o presente diploma;

4." Ser o pai praça, guarda ou graduado das for-
ças militarizadas e nelas servir em perma-
nência e ne efectividade de serviço;

5," Servir, ou ter servido, o pai nas Forças Arma-
das, com preferência para os que tiverem
averbado maior contagem de tempo de ser-
viço por mobilização, expedição ou comis-
são de serviço fora da metrópole;

6." Sendo o pai funcionário público, administra-
tivo e de organismo corporativos ou de qual-
quer instituição de utilidade pública, ter fale-
cido por desastre ocorrido em serviço ou
por doença adquirida em virtude do serviço
activo;

7." Ter obtido melhor classificação no exame psi-
cotécnico;

8." Ser neto de militares, com preferência para
os órfãos de pai e para os netos daqueles
que prestaram à Pátria serviços nos termos
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do determinado na prioridade 5: da alí-
nea a);

9: Ter menor número de irmãos internados nos
estabelecimentos de ensino a que se refere
o presente diploma;

c) Os filhos dos militares na situação de reforma com-
pulsiva, de reserva nos termos do n," 3.. da alínea a)
do artigo 46.. do Decreto-Lei n." 46672, de 29 de
Novembro de 1965 (E. O. F. A.), e na licença ilimi-
tada, só poderão ser admitidos nas vagas que não
tenham sido preenchidas pelos restantes candidatos
filhos de militares.

Art. 16.. Os candidatos julgados aptos na inspecção médica,
nos termos do artigo 8", e que possuam as capacidades míni-
mas necessárias à frequência de, pelo menos, um dos cursos
do plano de estudos do respectivo estabelecimento de ensino,
avaliadas em exame psicotécnico, nos termos do artigo 12",
são ordenados, de acordo com as prioridades estabelecidas
no artigo 15", por um júri, constituído, em cada um dos
estabelecimentos de ensino, pelo director, que presidirá, e
dois vogais, a nomear anualmente por aquele.
Art. 17.. - 1. Concluídos os trabalhos de ordenação, o júri

referido no artigo anterior elaborará as relações dos candi-
datos a admitir e a excluir no respectivo estabelecimento de
ensino, salientando os casos de excepção previstos neste
diploma.
2. As relações, devidamente informadas, serão enviadas ao

Estado-Maior do Exéricto para homologação pelo Ministro
do Exército.

CAPíTULO IV

Mensalidades

Art. 18" Para efeito das mensalidades a estabelecer, os
alunos são classificados nos seguintes grupos:

a) L· grupo: órfãos;
b) 2.. grupo: filhos de praças;
c) 3.. grupo: filhos de praças da Armada (grupo A da

tabela de vencimentos);
d) 4.. grupo: filhos de furriéis e segundos-sargentos;
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e) 5.. grupo: filhos de primeiros-sargentos e sargentos-
-ajudantes;

f) 6.. grupo: filhos de alferes ou equivalentes;
g) 7.. grupo: filhos de tenentes ou equivalentes;
h) 8.. grupo: filhos de capitães ou equivalentes;
i) 9.. grupo: filhos de majores e tenentes-coronéis ou

equivalentes;
j) 10.. grupo: filhos de coronéis ou equivalentes;
I) 11.. grupo: filhos de oficiais generais ou equivalentes;

m) 12.. grupo: filhos de civis.

Art. 19.. A importância a receber pelos estabelecimentos
de ensino respeitante às mensalidades de cada aluno matri-
culado, que deverá ser paga pelos respectivos encarregados
de educação e pelo Estado, ou somente por este, bem como
as despesas a que se destinam as referidas mensalidades, serão
fixadas anualmente por despacho ministerial, mediante pro-
posta do Estado-Maior do Exército, ouvidos os estabelecimen-
tos de ensino.
Art. 20.. - 1. Durante os meses de Outubro a Junho as

mensalidades serão sempre devidas por inteiro.
2. Os alunos que deixem a situação de internos são dispen-

sados do pagamento das mensalidades a partir do mês seguinte
àquele em que se verificar a saída do estabelecimento de
ensino.
Art. 21.. Aos alunos que se mantiverem no estabelecimento

de 1 de Julho a 30 de Setembro será debitada apenas a impor-
tância correspondente aos dias de permanência.
Art. 22.. - 1. O pagamento das mensalidades deverá fazer-

-se antecipadamente aos meses a que respeitem, em dias a
fixar por cada um dos estabelecimentos de ensino, de acordo
com as conveniências do serviço.
2. Quando o pagamento das mensalidades e outras despe-

sas extraordinárias não for efectuado dentro dos prazos fixa-
dos por cada estabelecimento de ensino, deverão os respon-
sáveis pelo pagamento ser avisados através dos respectivos
conselhos administrativos de que os seus educandos serão aba-
tidos ao efectivo se não efectuarem os pagamentos dentro do
prazo que lhes será designado, podendo os directores dos res-
pectivos estabelecimentos suspender os alunos das actividades
escolares e determinar que sejam entregues aos seus familiares.
3. Findo aquele prazo, os alunos serão abatidos ao efectivo

dos respectivos estabelecimentos.
4. O abate ao efectivo do respectivo estabelecimento, nos

termos dos números anteriores, não isenta o responsável pelo
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pagamento da satisfação do seu débito, promovendo-se a
cobrança coerciva.
Art. 23.0 Os filhos dos militares dos quadros permanentes

cujo agregado familiar seja constituiído por oito ou mais
pessoas serão equiparados aos do 1.0 grupo, para efeitos
de mensalidades.
Art. 24.0 Os filhos dos militares dos quadros permanentes

cujo agregado familiar seja constituído por sete pessoas são
considerados, para efeito de mensalidades, três grupos imedia-
tamente abaixo do que lhes corresponde nos termos do ar-
tigo 18.0

Art. 25.. Os filhos dos militares dos quadros permanentes
cujo agregado familiar seja constituído por seis pessoas são
considerados, para efeito de mensalidades, dois grupos ime-
diatamente abaixo do que lhes corresponde nos termos do
artigo 18: •
Art. 26: Os filhos dos militares dos quadros permanentes

cujo agregado familiar seja constituído por cinco pessoas são
considerados, para o efeito de mensalidades, no grupo ime-
diatamente inferior ao que lhes corresponde nos termos do
artigo 18:
Art. 27: Os filhos dos militares dos quadros permanentes

cujos vencimentos sejam inferiores aos do respectivo posto
na actividade de serviço serão classificados no grupo cor-
respondente ao vencimento percebido.

Art. 28.. - 1. Os órfãos com rendimentos próprios e os
filhos de militares, ainda que abrangidos pelo -disposto nos
artigos 23:, 24.", 25:, 26.", e 27:, quando o seu agregado
familiar possua outros proventos, além dos vencimentos nor-
mais do militar, são classificados pelos grupos de mensali-
dades, de acordo com os seus rendimentos ou situação, tra-
duzidos em capitações.
2. Os proventos além dos vencimentos normais do militar,

mencionados no número anterior, não incluem remunerações
resultantes de serviços militares.

3. Os alunos, órfãos de pai, filhos legítimos de militares
dos quadros permanentes, cuja mãe tenha posteriormente ca-
sado com indivíduo, civil, são classificados nos grupos de
mensalidades referidos no artigo 18:, de acordo com os rendi-
mentos do novo agregado familiar.

4. Nos casos em que os rendimentos totais do agregado
familiar a que o aluno pertença, ou próprios do aluno, não
corresponderem exactamente aos rendimentos mínimos dos
vários grupos de mensalidades, a classificação dos alunos nos
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grupos referidos no artigo 18.0 será feita sempre pelo grupo
inferior.

Art. 29.0 - 1. O cálculo dos rendimentos dos agregados
familiares ou dos órfãos deve ser determinado com base em
elementos comprovativos, concretos e precisos.
2. Para efeito do número anterior, deverão os militares

ou órfãos juntarem aos documentos de concurso certificados
de imposto complementar, imposto profissional, contribuição
predial, seus e dos restantes membros do agregado familiar
ou outros documentos que lhes sejam solicitados pelos esta-
belecimentos de ensino para efeitos de prova, mesmo negativa,
dos rendimentos usufruídos.
Art. 30.0 A classificação dos alunos será revista anualmente,

ou logo que se produzam quaisquer modificações na situação
económica do agregado familiar a que pertencem, ou própria,
sendo os alunos reclassificados, se for caso disso, com início
no mês seguinte àquele em que se verificarem as modificações
e de acordo com estas.
Art. 31.0 - 1. Para efeitos de classificação nos grupos de

mensalidades são equiparados a filhos de oficiais dos quadros
permanentes, de acordo com os proventos do agregado fami-
liar, os filhos legítimos de professores civis efectivos dos três
estabelecimentos de ensino.
2. Os alunos nas condições do número anterior passam a

ser considerados como filhos de civis, para efeitos de men-
salidades, desde que os pais cessem as funções que lhes con-
feriam os direitos mencionados, excepto se o cessamento das
funções for motivado por falecimento ou incapacidade adqui-
rida ao serviço do estabelecimento, caso em que serão reclas-
sificados de acordo com os novos proventos do agregado
familiar.

Art. 32: Os filhos de civis, cujo pai esteja nas condições
da 1.' prioridade da alínea b) do artigo IS:, beneficiam do
disposto no Decreto-Lei n." 44356, de 21 de Maio de 1962.

CAPITULO V

Disposições diversas

Art. 33: Para efeitos de aplicação deste diploma, conside-
ram-se militares dos quadros permanentes das Forças Armadas
os oficiais dos quadros permanentes em qualquer situação,
excepto os separados do serviço, os sargentos dos quadros
permanentes, excepto na situação de disponibilidade, e as
praças dos quadros permanentes ou readmitidas.
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Art. 34: Para efeito de aplicação deste diploma conside-
ram-se como componentes do agregado familiar do militar:

a) O cônjuge;
b) Os filhos menores ou estudantes, com menos de 25

anos, e as filhas solteiras, vivendo todos a seu exclu-
sivo cargo;

c) Outras pessoas que, estando a cargo do militar, con-
firam direito a abono de família.

Art. 35: A execução do presente diploma será regulada
por normas especiais para cada um dos estabelecimentos de
ensino, que entrarão em vigor, depois de aprovadas pelo
Ministro do Exército, ouvido o Estado-Maior do Exército.
Art. 36: O presente diploma d~verá ser revisto obrigatoria-

mente passados três anos após a data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Promulgado em 28 de Julho de 1970, nos termos do
§ 2: do artigo 80: da Constituição.

Publique-se.

Presidência, da República, 11 de Agosto de 1970.-
MARCELLO CAETANO.

MINISTt:RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Públice

Decrete n." 376/70

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17: do Decreto
n," 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37: do De-
creto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas a), b),
c), d) e e) do artigo 35: do referido Decreto n." 18381 e
no artigo 2: e seu § único do Decreto-Lei n," 24914, de
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10 de Janeiro de 1935, em execução do Decreto-Lei n." 275/70,
de 18 de Junho, mediante propostas aprovadas pelo Ministro
das Finanças, nos termos do n." 1.0 do artigo 9.° do De-
creto-Lei n." 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do
mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24914;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.. do artigo 109"

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indicadas,
dentro dos orçamentos seguintes:

Ministério do Exército

No capitulo 2.°:

Do artigo 38.°, n.v J) «Despesas de representação»:

Alínea 6 «Adido militar em Pretória». . . . . - 12O()()$OO
Alínea 7 «Adido militar no Rio de Janeiro» . - 37 500$00

Para o artigo 39.°, n.v 1) «Ajudas de custo», alínea 4
«Adido militar em Washington» . + 49500$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único
do artigo 36.. e nos da parte final do artigo 37.. do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas,
como preceitua o aludido § único do artigo 36.. do De-
creto n." 18381.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa - João Augusto Dias Rosas - Manuel
Pereira Crespo-Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Pa-
trício - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo de
Sousa.

Prorr.ulgado em 5 de Agosto de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 14 de Agosto de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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MINIST~RIODO INTERIOR

Direcção-Geral de Administração Política e Civil

Decreto n." 377/70

Tendo em vista o disposto no artigo 4.° do Decreto
n." 38 596, de 4 de Janeiro de 1952;
Usando da faculdade conferida pelo n," 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1. É autorizada a Câmara Municipal de Tavira a
considerar feriado municipal o dia 24 de Junho (Festas de
S. João).

Art. 2.° Nos anos em quê, por qualquer circunstância,
deixem de ter lugar as festividades que justificaram a auto-
rização, o dia mencionado no artigo 1.· não será considerado
feriado, cumprindo à Câmara anunciar tal facto com a ante-
cedência mínima de trinta dias, por meio de editais afixados
nos lugares do estilo e publicados no jornal da sede do
concelho ou, no caso de aquele não existir, no da sede do
distrito.

Marcello Caetano - António Manuel Gonçalves Rapazote.

Promulgado em 5 de Agosto de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 17 de Agosto de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MINIST~RIODA:S FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 379/70

Com fundamento nas disposições do artigo 3.. do De-
creto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
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propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos
do mesmo artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satisfazer,
em conta da verba de despesas de anos económicos findos
inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as seguintes
quantias:

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 11964 a' 11969, respeitantes a sub-
venção de família, vencimentos, subsidio eventual de
custo de vida, ajudas de custo, subsídio de guarnição,
pensões de invalidez, gratificações pelo desempenho de
funções especiais, horas extraordinárias, prémios de
transferências de fundos, encargos com peritagens
médicas, alimentação e prés de praças, a liquidar por
várias unidades e estabelecimentos militares . . , . 4 J 2 li13$0ü

Marcello Caetano-Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote-Mário Júlio Brito
de Almeida Costa - João Augusto Dias Rosas - Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Pa-
trício - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 31 de Julho de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 17 de Agosto de 1970. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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PRESID!;NCIA DO CONSELHO
E MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n." 382/70

Considerando que, tal como as pensões de aposentação,
reforma e invalidez concedidas anteriormente aos vencimentos
que vigoram desde 1 de Janeiro de 1970, carecem de melhoria
as pensões atribuídas aos militares na situação de reserva
antes daquela data e que não ficaram ou foram chamados à
efectividade de serviço;

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n," 2.°
do artigo 109.· da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei: o seguinte:

Artigo único. O preceituado no Decreto-Lei n. 385/70,
desta data, é aplicável às pensões de reserva dos militares
que não se encontrem na efectividade de serviço, calculadas
com base nos vencimentos anteriores aos fixados no De-
creto-Lei n." 49411, de 24 de Novembro de 1969, sem
prejuízo do que legalmente se encontre estabelecido sobre
o seu limite.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - João Au-
gusto Dias Rosas.

Promulgado em 12 de Agosto de 1970.

Publique-se.
Presidência da República, 18 de Agosto de 1970. -

AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MINIST.~RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Tesouro

Caixa Geral de Dep6sitos, Crédito e Previdência

Decreto-Lei n." 385/70

Pelo Decreto-Lei n." 49410, de 24 de Novembro de 1969,
foi estabelecida uma nova escala geral de vencimentos dos
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servidores do Estado, com efeitos desde 1 de Janeiro de 1970,
e, de conformidade com os princípios definidos no mesmo
diploma, fixaram-se os vencimentos para o pessoal das Forças
Armadas e das corporações da Guarda Nacional Republicana,
da Guarda Fiscal e da Polícia de Segurança Pública e, ainda,
do pessoal das autarquias locais e das administrações de
bairro de Lisboa e Porto (Decretos-Leis n." 49411, de 24 de
Novembro de 1969, 30/70, de 16 de Janeiro de 1970, 49478
e 49477, de 30 de Dezembro de 1969).
Tem constituído preocupação do Governo, condicionada

pelas disponibilidades financeiras, a melhoria das pensões dos
aposentados e reformados sempre que se verificam aumentos
gerais das remunerações dos seus servidores na efectividade.
A solução considerada viável na actual conjuntura traduz-se

num agravamento de encargos da Caixa Geral de Aposen-
tações de cerca de 162000 contos por ano.
Para o efeito, nas pensões abonadas com base em venci-

mentos ou salários em vigor anteriormente a 1 de Janeiro
de 1970, integra-se o subsídio eventual de custo de vida
instituído pelo Decreto-Lei n." 48039, de 17 de Novembro
de 1967, medida já prevista no preâmbulo deste diploma,
e faz-se incidir sobre os valores assim obtidos um aumento
de 20 por cento.
Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo I." O subsídio eventual de custo de vida estabelecido
no Decreto-Lei n." 48039, de 17 de Novembro de 1967,
é integrado nas pensões de aposentação, reforma e invalidez
fixadas com base nas remunerações em vigor anteriormente
a 1 de Janeiro de 1970.
Art. 2.° As pensões determinadas de harmonia com o

artigo 1.° são aumentadas de 20 por cento, com o necessário
arredondamento para escudos por excesso.
Art. 3.° Sempre que a pensão calculada com base na remu-

neração em vigor desde 1 de Janeiro de 1970 seja inferior
à pensão que corresponderia à remuneração vigente antes
dessa data, corrigida de harmonia com os artigos 1.0 e 2.°,
será aquela aumentada da diferença que se verificar.
Art. 4. Para todos os efeitos legais, o aumento concedido

nos termos do artigo 2.° considera-se como fazendo parte
integrante das pensões de aposentação, reforma e invalidez.
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Art. 5.° São exceptuados do disposto nos artigos 1.0 e 2.°
as pensões que constituem encargo, no todo ou em parte.
dos corpos administrativos, as dos conservadores, notários
e funcionários de justiça e as dos funcionários dos Correios
e Telecomunicações de Portugal, em relação às quais o pre-
ceituado no presente diploma somente entrará em execução
depois de publicada portaria de autorização, respectivamente,
pelos Ministros do Interior, da Justiça e das Comunicações.

Art. 6.° As disposições do presente decreto-lei não são
aplicá veis às pensões determinadas com base em remune-
rações estabelecidas ao abrigo do Decreto-Lei n." 48953, de
5 de Abril de 1969.
Art. 7.° As dúvidas que se suscitarem na interpretação

e aplicação do presente diplomã serão resolvidas por des-
pacho do Ministro das Finanças, ouvida a Caixa Geral de
Aposentações.

Art. 8.° O presente decreto-lei considera-se em vigor a
partir de 1 de Agosto de 1970.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano-João Augusto Dias Rosas.

Promulgado em 12 de Agosto de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 18 de Agosto de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n," 386/70

Desde 1 de Janeiro de 1944 que as pensões de preço de
sangue e outras vêm sendo calculadas em função das remu-
nerações que os autores recebiam à data do seu óbito.

Acontece, em consequência das diversas actualizações dos
vencimentos dos servidores do Estado, quer civis, quer mili-
tares, verificarem-se hoje grandes diferenciações nos quan-
titativos das pensões concedidas relativamente às mesmas
categorias e postos, em face da época em que ocorreram
os respectivos óbitos. Esta situação mais se agravou com os
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vanos reajustamentos das pensões, em virtude de estes terem
sido baseados em percentagens uniformes, sem se atender
à época em que as referidas pensões foram concedidas, nem
tão- pouco aos quantitativos abonados.
Só com a publicação do Decreto-Lei n." 43555, de 24 de

Março de 1961, se pretendeu seguir uma orientação que se
considera mais justa, de se atribuírem diferentes percentagens,
tendo por base não só o período em que ocorreram os óbitos
dos autores, como também os quantitativos das pensões atri-
buídas. No entanto, continuaram a manter-se diferenciações,
que, embora não possam desde já ser eliminadas, ficarão,
pelo menos, atenuadas.
É com este pensamento que se estabelecem várias percen-

tagens de reajustamento das pensões, na ordem inversa das
épocas em que as mesmas foram concedidas e dos respectivos
quantitativos, dando, contudo, um tratamento especial, por
mais diferenciadas da realidade actual, às pensões que foram
atribuídas de conformidade com a tabela anexa ao anterior
diploma que regulava a concessão das pensões de preço de
sangue e outras, hoje substituído pelo Decreto-Lei n." 47084,
de 9 de Julho de 1966, fixando-se, ainda, como mínimo de
pensão base, para cada agregado familiar, o quantitativo
mensal de 1000$.
Por este diploma são também tomadas as providências

necessárias para que todas as pensões concedidas pelo Estado,
ao abrigo de outras disposições legais, beneficiem de deter-
minadas percentagens de aumento.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.&parte do n," 2.°

do artigo 109.· da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 As pensões de preço de sangue e outras con-

cedidas nos termos do Decreto n." 17335, de 10 de Setembro
de 1929, calculadas com base em remunerações que vigoraram
no período de 1 de Janeiro de 1944 a 31 de Dezembro
de 1954, são aumentadas das seguintes percentagens:

a) De 15 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 3000$;

b) De 20 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 2000$ e inferior a 3000$;

c) De 25 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 1000$ e inferior a 2000$;

d) De 30 por cento, as pensões de quantitativo infe-
rior a 1000$.
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Art. 2.° As pensões a que se refere o artigo anterior e
que foram calculadas com base em remunerações que vigo-
raram no período de 1 de Janeiro de 1955 a 31 de Dezembro
de 1958 são aumentadas das seguintes percentagens:

a) De 10 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 3000$;

b) De 15 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 2000$ e inferior a 3000$;

c) De 20 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 1000$ e inferior a 2000$;

d) De 25 por cento, as pensões de quantitativo infe-
rior a 1000$.

Art. 3.° As pensões de preço de sangue e outras conce-
didas nos termos do referido Decreto n." 17335 e nos do
Decreto-Lei n." 47084, de 9 de Julho de 1966, calculadas
com base em remunerações que vigoraram de 1 de Janeiro
de 1959 a 31 de Dezembro de 1969, são aumentadas das
seguintes percentagens:

a) De 10 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 2000$;

b) De 12,5 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 1000$ e inferior a 2000$;

c) De 15 por cento, as pensões de quantitativo infe-
rior a 1000$.

Art. 4.° As pensões de preço de sangue e outras conce-
didas com base na tabela anexa ao Decreto n." 17335, de
10 de Setembro de 1929, são acrescidas das seguintes per-
centagens:

a) De 30 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 2000$;

b) De 40 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 1000$ e inferior a 2000$;

c) De 50 por cento, as pensões de quantitativo infe-
rior a 1000$.

Art. 5.°-1. Sempre que da aplicação das percentagens
referidas nos artigos anteriores resulte quantitativo inferior·
a 1000$, será esta quantia a atribuída como pensão base
mínima de cada agregado familiar.
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2. Esta disposição abrange as pensões concedidas segundo
as remunerações em vigor desde 1 de Janeiro do corrente
ano.
Art. 6.° As pensões não abrangidas pelos artigos ante-

riores concedidas pelo Estado independentemente das remu-
nerações ou com base nas que vigoraram até 31 de Dezembro
de 1969 são aumentadas das seguintes percentagens:

a) De 10 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 3000$;

b) De 15 por cento, as pensões de quantitativo igual
ou superior a 1000$ e inferior a 3000$;

c) De 20 por cento, as pensões de quantitativo infe-
rior a 1000$.

Art. 7.° As percentagens referidas nos artigos anteriores
incidirão sobre a totalidade da pensão respeitante a cada
agregado familiar, só depois se procedendo à divisão pelos
beneficiários na proporção estabelecida na lei.
Art. 8.° É elevado para 2500$ mensais o limite a que

aludem o artigo 4.° do Decreto-Lei n." 43 555, de 24 de Março
de 1961, e o § 2.° do artigo 7.° e o artigo 12.° do Decreto-Lei
n. 47084, de 9 de Julho de 1966.
Art. 9. Este diploma considera-se em vigor a partir de 1

de Agosto de 1970.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - M arcello
Caetano - João Augusto Dias Rosas.

Promulgado em 12 de Agosto de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 18 de Agosto de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

PRESIDt;NCIA DO CONSELHO

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Decreto-Lei n," 389/70

Considerando que na actual conjuntura é do maior inte-
resse para a Força Aérea incentivar o recrutamento de oficiais
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para o quadro permanente entre pessoal com qualidades
militares e cívicas, experiência e conhecimentos profissionais
comprovados, e propensão para a carreira das armas;

Considerando, também, ser justo proporcionar maiores
possibilidades de ingresso nos quadros permanentes de oficiais
aos militares da Força Aérea que se tenham distinguido
em acções de campanha;
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.·

do artigo 109.· da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.. - 1. A título excepcional e independentemente do
disposto no artigo 33." do Decreto-Lei n." 42151, de 12 de
Fevereiro de 1959, e alterações subsequentes, pode ser auto-
rizada a matrícula na Academia Militar para frequência
de cursos especiais de aeronáutica a oficiais milicianos pilotos
aviadores que sejam julgados pelo Secretário de Estado da
Aeronáutica merecedores de ingressar no quadro de oficiais
pilotos aviadores.
2. Têm preferência na admissão os militares que hajam

sido galardoados com qualquer das seguintes condecorações:

Ordem Militar da Torre e Espada, do Valor, Lealdade
e Mérito;

Valor militar;
Cruz de guerra;
Serviços distintos, com palma.

Artigo 2. - 1. Os candidatos a admitir em conformidade
com o artigo I." deverão satisfazer às seguintes condições:

a) Ser cidadão português, filho de pais portugueses;
b) Ter desempenhado funções da sua especialidade du-

rante, pelo menos, dois anos no ultramar ou em
escola de pilotagem;

c) Não ter completado 28 anos até 1 de Janeiro do
ano de admissão;

d) Possuir o 3." ciclo liceal ou equivalente;
e) Ter bom comportamento moral e civil;
f) Dar a garantia de cooperar na realização dos fins

superiores do Estado e defender os princípios funda-
mentais da ordem política e social estabelecida na
Constituição.
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2. Mediante parecer favorável do Secretário de Estado
da Aeronáutica pode ser autorizada a matrícula na Academia
Militar ao abrigo do presente decreto-lei aos candidatos:

a) Filhos de pai ou mãe estrangeira, desde que o outro
cônjuge seja cidadão português originário;

b) Com idade superior à estabelecida neste artigo que
tenham demonstrado, em campanha ou em missões
que envolvam grave risco, qualidades excepcionais
para a carreira das armas.

Artigo 3.· Os candidatos admitidos a concurso serão sub-
metidos a inspecção médica no Serviço de Saúde da Força
Aérea, tendente a averiguar se possuem as necessanas con-
dições físicas e psíquicas para o exercício das funções de
oficial do quadro de pilotos aviadores.
-Artigo 4.· -1. O plano e duração dos cursos a ministrar

aos alunos a que se referem os artigos anteriores são deter-
minados pelo Ministro do Exército, sob proposta do Estado-
-Maior da Força Aérea, ouvida a Academia Militar.
2. A duração dos cursos não deve exceder dois anos.
3. Após a conclusão, com aproveitamento, da parte escolar

dos referidos cursos, estes alunos frequentarão um estágio
em unidades da Força Aérea com programa adequado à
sua experiência e anteriores conhecimentos militares e técnicos.
Artigo 5.°- 1. Os alunos que em cada ano civil terminem

os cursos a que se refere o presente decreto-lei são ordenados
pela classificação final obtida e colocados à esquerda dos
alferes pilotos aviadores oriundos dos cursos de cadetes que
ingressem no quadro no mesmo ano.
2. No caso de, como oficiais milicianos, terem posto supe-

rior a alferes mantêm aquele posto como graduados até lhes
competir a promoção a esse posto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. -Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Promulgado em 12 de Agosto de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 19 de Agosto de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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MINISTI:RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n: 390/70

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos
do mesmo artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109."

da Constituição, o Governo decseta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1. São autorizadas as repartições da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satisfazer,
em conta da verba de despesas de anos económicos findos
inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as seguintes
quantias:

Ministério do Exército

Despesas dos anos de 11965 a 11969, referentes a venci-
mentos, subsidio eventual de custo de vida, ajudas de
custo, gratificações, pensões provisórias de reforma e
de invalidez, subvenção de familia, pré e alimentação
de uma praça, alimentação e alojamento de um segun-
do-sargento e transportes, pertencentes a diversas uni-
dades e estabelecimentos militares. .. .... 1 365 555$40

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa-João Augusto Dias Rosas-Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Pa-
trício - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo de
Sousa

Promulgado em 7 de Agosto de 1970.
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Publique-se.

Presidência da República, 19 de Agosto de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

PRESID!;NCIA 0'0 CONSELHO

Decreto-Lei n," 413/70

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2:
do artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O n." 1 do artigo 2: do Decreto-Lei n." 48620,
de 10 de Outubro de 1968, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 2:-1. Na publicação dos diplomas seguir-se-ão
ao texto do seu dispositivo as assinaturas do Governo,
a menção da data da promulgação ou assinatura do
Chefe do Estado e a ordem da publicação, com a assi-
natura do Presidente da República.

Art. 2.° Este decreto-lei entra imediatamente em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano.

Promulgado em 17 de Agosto de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 27 de Agosto de 1970.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

II - PORTARIAS

MINIST~RIOS DO EX~RCITO
E DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Portaria n." 389/70

Considerando-se vantajoso seguir, nos estabelecimentos de
ensino do Ministério do Exército, as disposições em vigor
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nos do Ministério da Educação Nacional, uma vez que
naqueles estabelecimentos, com regime de internato e estudos
dos alunos orientados por professores, não há prejuízo para
o nível de aproveitamento com a adopção de normas que
facilitem a dispensa de exames do ensino técnico e respectivas
provas orais, tal como passa a veriifcar-se nas escolas comer-
ciais e industriais;
Tendo em vista o disposto no Decreto-Lei n." 368/70,

de 7 de Agosto de 1970:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministé-

rios do Exército e da Educação Nacional, aprovar e pôr
em execução, no Instituto Técnico Militar dos Pupilos do
Exército e no Instituto de Odivelas, no corrente ano lectivo,
para os exames do ensino téçnico secundário, o seguinte:

1.0- 1. Os alunos que tenham obtido média geral total
igualou superior a 12 valores no conjunto dos anos e média
não inferior a 10 valores no último ano em todas as disciplinas
serão aprovados com dispensa de exame final, podendo, no
entanto, requerê-lo se o desejarem.
2. A classificação final é a do último ano da frequência.
2.° - 1. Os alunos que nas provas escritas ou no conjunto

das provas escritas e práticas tenham obtido a classificação
de 12 valores ou superior serão aprovados com dispensa de
prova oral, podendo, no entanto, requerê-la se o desejarem.
2. Exceptuam-se ao disposto no número anterior, no

Instituto de Odivelas, as cadeiras que apenas' constam de
provas orais.

3.° Dos exames de aptidão profissional não há dispensas.
4.° Após os exames, a requerimento dos interessados, pre-

valecerá a classificação anterior se for superior ao resultado
do exame.

5.° Em todas as classificações e médias referidas neste
diploma conta-se sempre como uma unidade a fracção não
inferior a cinco décimos.

Ministérios do Exército e da Educação Nacional, 7 de
Agosto de 1970. - O Ministro do Exército, Horácio José
de Sá Viana Rebelo. - O Ministro da Educação Nacional.
José Veiga Simão.

Portaria n." 390/70

Os Decretos n.08 224/70, de 18 de Maio de 1970, e 255/70,
de 5 de Junho de 1970, revêem algumas disposições sobre
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o sistema de exames do 5." ano (2." ciclo) e 7." ano (3." ciclo)
dos liceus, com vista à sua simplificação.

Considera-se vantajoso seguir nos estabelecimentos de ensino
do Ministério do Exército estas disposições, adaptando-as ao
seu caso específico, uma vez que nestes estabelecimentos,
com regime de internato e estudos dos alunos orientados
pelos professores, não há prejuízo para o nível de aproveita-
mento com a adopção de normas que facilitem a dispensa
do exame do 5.° ano (2." ciclo) e das respectivas provas orais
e que estabeleçam a dispensa do exame do 7.° ano (3: ciclo)
e das respectivas provas orais, tal como passa a verificar-se
nos estabelecimentos de ensino liceal dependentes do Minis-
tério da Educação Nacional.

Tendo em vista o disposto no Decreto-Lei n." 368/10, de
7 de Agosto de 1970:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros
do Exército e da Educação Nacional, aprovar e pôr em
execução, no Colégio Militar e no Instituto de Odivelas, a
partir da época de exames de Julho de 1970, para os exames
correspondentes ao 2.° e 3.° ciclos liceais, o seguinte:

1.°- 1. Os alunos do 2.° ciclo que tenham obtido média
geral do ciclo igual ou superior a 12 valores e média não
inferior a 10 valores no último ano do ciclo em todas as
disciplinas são dispensados do respectivo exame, podendo,
no entanto, requerê-lo se o desejarem. A média geral do
ciclo, para este efeito, é a média das médias de cada um
dos anos que o constituem.
2. A média final do ciclo a atribuir a estes alunos é a

que obtiverem na frequência do 5.° ano.
2.° -1. Os alunos do 2.° ciclo que na média das provas

escritas obtiverem 12 ou mais valores, não tendo em nenhuma
disciplina classificação inferior a 10 valores, são dispensados
de prestar provas orais. A classificação final do exame será
a da prova escrita.
2. No Instituto de Odivelas as provas práticas das disci-

plinas de Físico-Químicas e de Desenho entram na média
das provas escritas.

3. Neste mesmo estabelecimento de ensino não há dispensa
da prova oral nas disciplinas de Geografia e de História
e na de Ciências Naturais, que apenas constam de provas
orais.
4. Os alunos nas condições dos n.08 1 e 2 poderão prestar

provas orais se o requererem aos directores dos estabeleci-
mentos.
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3.° - 1. Os alunos do 3.° ciclo que tenham obtido, no
6.° e 7.° anos, média final igualou superior a 14 valores
em todas as disciplinas são dispensados do exame do 3." ciclo
(7." ano), podendo, no entanto, requerê-lo se o desejarem.
2. A média final de cada disciplina será a média das médias

finais do 6." e 7." anos.
4." No Instituto de Odivelas serão dispensadas da presta-

ção de provas orais as alunas que tiverem obtido média geral
de 14 valores nas provas escritas e práticas, sem nenhuma
nota negativa, com excepção das disciplinas de Filosofia e
Organização Política, de História e de Geografia, que apenas
constam de provas orais.

5." Após os exames, a requesimento dos interessados, pre-
valecerá a classificação anterior se for superior ao resultado
do exame.
6." Em todas as classificações e médias referidas neste

diploma conta-se sempre como uma unidade a fracção não
inferior a cinco décimos.

Ministérios do Exército e da Educação Nacional, 7 de
Agosto de 1970. - O Ministro do Exército, Horácio Iosé de
Sá Viana Rebelo. - O Ministro da Educação Nacional, Iosé
Veiga Simão.

Portaria n: 392/70

Pelo Decreto-Lei n." 48937, de 18 de Abril de 1969, foi
mandado aplicar ao Colégio Militar as disposições contidas
no Decreto-Lei n." 47480, de 2 de Janeiro de 1967, ressalvan-
do-se, no entanto, a possibilidade de o seu conselho escolar
e pedagógico programar e orientar as disciplinas e actividades
adequadas à consecução das finalidades específicas daquele
estabelecimento de ensino mediante autorização do Ministro
do Exército.
Considerando que a disciplina de Instrução Militar se inte-

gra no âmbito das actividades directamente relacionadas com
as finalidades próprias do Colégio Militar;
Considerando, por outro lado, que, por razão idêntica,

esta disciplina e a de Educação Física devem ser considera-
das eliminatórias, no âmbito do Colégio Militar, sem prejuízo,
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porém, do aproveitamento nas restantes matérias para o efeito
de transferência de matrícula em outros estabelecimentos de
ensino:
Manda o Governo do República Portuguesa, pelos Minis-

tros do Exército e da Educação Nacional, que se observe o
seguinte:

I: No Colégio Militar o conjunto D a que se refere o
artigo 6:, n." 1, do Decreto n." 48572, de 9 de Setembro
de 1968, é constituído pelas disciplinas de Educação Musical,
Educação Física e Instrução Militar.

2: Em cada uma das disciplinas de Educação Física e de
Instrução Militar é atribuída uma nota por período, expressa
em valores numéricos, e uma classificação final resultante
da média arredondada das notas dos períodos.

3: Para o efeito de apuramento do aproveitamento da fre-
quência dos alunos nos termos do artigo 83: do Decreto
n." 48 572, de 9 de Setembro de 1968, as disciplinas de Edu-
cação Física e de Instrução Militar entram em igualdade
de circunstâncias com as disciplinas que, nos termos do
artigo 82: do mesmo decreto, têm classificações numéricas.

4: Se da aplicação do n." 3: resultar falta de aproveita-
mento para o aluno, isso não impede que, nos termos da lei
geral, tenha aproveitamento para o efeito de transferência
ou matrícula em outro estabelecimento de ensino oficial ou
particular.

5: Se pela doutrina do n." 3: resultar perda de frequência
do 2: ano do ciclo preparatório do ensino secundário do
Colégio Militar, e, nos termos da lei geral, o aluno tiver
aproveitamento, pode esse aluno, se assim o desejar, ser
submetido no Colégio Militar a exame de fim de ciclo, não
podendo, no entanto, prosseguir os seus estudos no Colégio
Militar, mesmo que obtenha aprovação no exame.
6: Se em virtude da mesma doutrina resultar aproveita-

mento na frequência do I: ou 2:ano ou aprovação no exame
de fim de ciclo, esse aproveitamento ou aprovação no exame
tem validade para todos os efeitos legais.

Ministérios do Exército e da Educação Nacional, 11 de
Agosto de 1970. - O Ministro do Exército, Horácio José de
Sá Viana Rebelo. - O Ministro da Educação Nacional, José
Veiga Simão.
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MINIST~RIO DO E~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Nos termos do artigo 34.° da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Instituto de Altos Estudos Militares, cuja repro-
dução consta do anexo à presente portaria e com a descrição
heráldica seguinte:

Escudo - de azul, um õculq e uma espada de oiro, pas-
sados em aspa (estando a lente objectiva do óculo e os
copos de espada voltados para baixo), acompanhados de
dois fachos de oiro, um em chefe e um em ponta, e de
dois livros abertos de oiro, um no flanco dextro e o
outro no sinistro.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três quar-
tos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paqui]e e virol- de azul e oiro.
Timbre - um leão rampante de oiro, segurando na garra
dianteira dextra um facho do escudo.

Divisa - num listel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
NÃO HOVVE FORTE CAPITÃO QVE NÃO FOSSE
TAMBÉM DOVTO E CIENTE.

Grito de guerra - num listel de branco, ondulado, justa-
posto ao timbre, em letras de estilo elzevir, maiúsculas,
de negro: EXCELSIOR.

O óculo e a espada simbolizam o Estado-Maior do Exér-
cito, a que o Instituto pertence.
Os livros simbolizam a missão didáctica do Instituto.
Os fachos simbolizam a elevada categoria cultural do Ins-

tituto.
O timbre alude ao Exército Português, erguendo bem alto

o símbolo da categoria cultural do Instituto.
O oiro significa nobreza e pureza.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.
O azul significa zelo e lealdade.

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34.° da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas da Região Militar de Tomar, cuja reprodução consta
do anexo à presente portaria e com a descrição heráldica
seguinte:

Escudo - de prata, uma Cruz de Cristo; bordadura de
vermelho.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três quar-
tos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquife e viroi+- de prata te vermelho.
Timbre - uma torre torreada de negro, aberta e iluminada
de prata.

Divisa - num listel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
EV SEJA O DEANTEIRO.
A Cruz de Cristo é pátea, de vermelho e vazia do campo.

A Cruz de Cristo, símbolo da Ordem de Cristo, encontra-se
esculpida, por toda a parte, na cidade de Tomar, antiga sede
daquela Ordem, e sede actual da Região Militar de Tomar.
A bordadura de vermelho representa uma Região Militar.
A torre torreada de negro, timbre do brasão de armas da

Região Militar de Tomar, é a peça principal do brasão de
armas da cidade de Tomar e alude à velha fortaleza da
Ordem do Templo, imediata antecessora da Ordem de Cristo.
O oiro significa nobreza e fé.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.
O negro significa firmeza e honestidade.

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970. - O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34.° da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Regimento de Infantaria de Sá da Bandeira, cuja
reprodução consta do anexo à presente portaria e com a
descrição heráldica seguinte:

Escudo - de oiro, três morros de vermelho, acompanhados
nos flancos de duas bestas de vermelho, em pala, aponta-
das ao chefe; chefe, enxequetado de prata e verde de cinco
ordens, a do meio coberta por uma cotica de vermelho.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três quar-
tos para a dextra.

Correias - de vermelho perfiladas de oiro.
Paquife e virol- de oiro e vermelho.
Timbre - um castelo de prata, aberto e iluminado de negro.
Divisa - num listel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
DO SVL É SENTINELA.

O campo do escudo é do metal do campo do escudo do
brasão de armas da cidade de Sá da Bandeira.
Os três morros de vermelho simbolizam a Serra da Chela,

tal como ela se encontra simbolizada no brasão de armas
daquela cidade.
As duas bestas, antepassadas das espingardas, simbolizam

a arma de infantaria.
O chefe alude ao brasão de armas da família Nogueira

(que era a da varonia do marquês de Sá da Bandeira) e
encontra-se ordenado tal como a banda das mesmas armas.
O timbre simboliza o Forte de Roçadas (ponto fortificado

que foi base da ocupação definitiva do Sul de Angola, até
à fronteira meridional), onde se encontra instalada a subunida-
de mais antiga do Regimento de Infantaria de Sá da Bandeira.
A divisa é alusiva à missão de que está incumbido o Regi-

mento de Infantaria de Sá da Bandeira.
O oiro significa nobreza e pureza.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.
O verde significa esperança e liberdade.
O negro significa firmeza e honestidade.

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Bxército.rãü de Agosto de 1970. - O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34.° da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Grupo de Dragões de Angola, cuja reprodução
consta do anexo à presente portaria e com a descrição herál-
dica seguinte:

Escudo - de negro, duas espadas antigas passadas em aspa,
acompanhadas em chefe, em ponta e nos flancos de
quatro dragões rampantes de oiro.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três quar-
tos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquije e virol- de negro e oiro.
Timbre - um dragão rampante de oiro segurando na garra
dianteira dextra uma espada antiga.

Grito de guerra - num Iistel de branco, ondulado, justa-
posto ao escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas,
de negro: DRAGõES... CARREGAR!
A espada antiga tem lâmina de prata e guardas, punho

e maçaneta de oiro.

o campo do escudo simboliza a terra de Angola, no con-
tinente negro.
As duas espadas antigas simbolizam a arma de cavalaria.
Os quatro dragões de oiro simbolizam os componentes do

Grupo e o seu valor militar.
O timbre simboliza um componente do Grupo, prestes a

carregar.
O grito de guerra é histórico e alude à voz dada pelo coman-

dante do 2.° Esquadrão de Dragões do Planalto, tenente
Alfredo Pedreira Martins de Lima, na campanha dos Cua-
matos: «Dragões ao galopeI Carregar! Carregar! Carregar!»
O oiro significa nobreza e fé.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970. - O Ministro
cio Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34.° da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Centro de Instrução de Condução Auto n." 2, cuja
reprodução consta do anexo à presente portaria e com a des-
crição heráldica seguinte:

Escudo - de azul, um par de asas de águia estendidas de
oiro, acompanhadas em chefe de um livro aberto do
mesmo e em ponta de uma roda também do mesmo.

Elmo - militar, de prata, forrado -de vermelho, a três quar-
tos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquije e virol - de azul e oiro.
Timbre - um pégaso nascente de oiro, coleirado de azul
por diferença.

Divisa- num listel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
ENSINAR PARA BEM SERVIR.

As asas de águia encimando a roda simbolizam a velocidade
dominando o movimento.
O livro simboliza o carácter didáctico do Centro.
O pégaso, ou cavalo alado, do timbre simboliza a velocidade

das viaturas auto.
O oiro significa nobreza e constância.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.
O azul significa zelo e lealdade.

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34.· da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Centro de Instrução de Condução Auto n." 4, cuja
reprodução consta do anexo à presente portaria e com a des-
crição heráldica seguinte:

Escuda - de azul, um par de asas de águia ligadas e esten-
didas de prata, acompanhadas em chefe de um livro
aberto de prata e em ponta de uma roda antiga, também
de prata; chefe diminuído de Aragão (de oiro, quatro
palas de vermelho). •

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três quar-
tos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquife e virol- de azul e prata.
Timbre - um pégaso nascente de prata, coleirado de azul,
por diferença.

Divisa - num listel de branco, ondulado sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
SEGVE SEMPRE.

As asas de águia encimando a roda antiga simbolizam a
velocidade dominando o movimento. .
O livro aberto simboliza o carácter didáctico do Centro.
O chefe diminuído alude às armas da casa real de Aragão,

de que provinha a Rainha Santa, D. Isabel de Aragão, mulher
de el-rei D. Dinis e patrona do Centro de Instrução de Con-
dução Auto n." 4, sepultada, em Coimbra, no Convento de
Santa Clara-a-Nova, sede do mesmo Centro.

O pégaso, ou cavalo alado, do timbre, simboliza a veloci-
dade das viaturas auto.
O oiro significa nobreza e constância.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.
O azul significa zelo e lealdade.

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio losé de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34.· da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas da Escola de Aplicação Militar de Angola, cuja repro-
dução consta do anexo à presente portaria e com a descrição
heráldica seguinte:

Escudo - fuselado de prata e negro; chefe, de púrpura com
um elefante passante de oiro.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três quar-
tos para a dextra. •

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquije e virol- de prata e negro.
Timbre - à dextra, uma mão direita aberta, com a palma
virada para a frente, e seu antebraço respectivo, tudo de
negro, estando o antebraço vestido de prata; e à sinistra,
uma mão esquerda aberta, com a palma virada para a
frente, e seu antebraço respectivo, tudo de prata, estando
o antebraço vestido de negro; as mãos suportam uma
lucerna flamejante, de oiro.

Divisa - num listel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
PARA SERVIRl-VOS BRAÇO ÀS ARMAS FEITO.

O fuselado de prata e negro simboliza a integração racial.
O chefe de púrpura com o elefante de oiro simboliza a

província de Angola, a cuja brasão de armas alude.
As mãos e seus antebraços simbolizam a colaboração estreita

de portugueses negros e brancos, erguendo ao alto a lucerna,
símbolo da função didáctica da Escola de Aplicação Militar
de Angola.
O oiro significa nobreza e fé.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e forca.
A púrpura significa respeito e dever.
O negro significa firmeza e honestidade.

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34." da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Batalhão de Caçadores de Lourenço Marques, cuja
reprodução consta do anexo à presente portaria e com a
descrição heráldica seguinte:

Escudo - de verde, três trompas de caçadores de oiro e em
abismo um sol do mesmo.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três quar-
tos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquije e virol- de verde e oiro.
Timbre - um leão rampante de oiro, segurando na garra
dianteira dextra uma seta de verde,

Divisa - num listel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
ANIMVS OMNIA VINCIT.

o campo do escudo é da cor tradicional dos batalhões de
caçadores.
As trompas são os emblemas tradicionais dos mesmos

batalhões.
O sol alude ao brasão de armas da cidade de Lourenço

Marques, onde figura, também, um sol de oiro.
O leão do timbre simboliza o animal mais nobre e mais

representativo da fauna moçambicana e alude ao. Exército
Português.
A seta verde alude ao brasão de armas da província de

Moçambique, onde figuram sete setas daquela cor.
O oiro significa nobreza e constância.
O vermelho significa ardor bélico e força.
O verde significa esperança e abundância.

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria ----
Nos termos do artigo 34.° da Portaria n." 24107, de 3 de

Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Laboratório Militar de Produtos Químicos e Far-
macêuticos, cuja reprodução consta do anexo à presente por-
taria e com a descrição heráldica seguinte:

Escudo - de púrpura, três almofarizes de oiro e em abismo
três mãos de almofariz do mesmo, postas em pala, em
banda e em barra.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três quar-
tos para a dextra.

Correia- de vermelho, perfilada de oiro.
Paquife e virol- de púrpura e oirc,
Timbre - duas serpentes de oiro, afrontadas, enroscadas

numa palmeira do mesmo, com as raízes assentes no virol,
Divisa - num listel de branco, ondulado, sotoposto ao

escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
SEMPER ET VBIQVE.

o campo do escudo é da cor tradicional da farmácia
castrense.

Os três almofarizes e as respectivas mãos são de oiro, metal
alusivo à importância das funções exercidas pelo Laboratório.

O timbre de oiro é o emblema tradicional da farmácia
castrense.

O oiro significa nobreza e pureza.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.
A púrpura significa ciência e dever.

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970. - O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do 'Ministro

Portaria n," 409/70

Tendo em vista o disposto nos n." 6 e 7 do artigo 47.' da
Lei n.' 2135, de 11 de Julho de 1968, com a redacção defi-
nida pela Lei n." 2/70, de 19 de Março de 1970.
Tendo em conta o disposto nos n." 2 e 4 do mesmo

artigo 47::
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

da Defesa Nacional, o seguinte:

I:O serviço efectivo a prestar pelos indivíduos convoca-
dos terá a duração máxima de vinte e oito meses e poderá
ser cumprido contínua ou interpoladamente, nas condições
seguintes:

a) Os indivíduos que pretendam servir em períodos inter-
polados deverão requerer nesse sentido ao titular
do ramo das Forças Armadas a que pertençam;

h) Os requerimentos a que se refere o número anterior
deverão ser entregues no departamento do ramo
das Forças Armadas a que os convocados pertençam,
até dez dias após a data da convocação;

c) Os períodos de serviço a prestar interpoladamente
não poderão ter duração inferior a um ano.

2: Os convocados poderão requerer adiamento da presta-
ção do serviço por períodos sucessivos de um ano, até ao
máximo de dois períodos, com fundamento no funcionamento
de serviços públicos essenciais ou de actividades privadas
imprescindíveis à vida da Nação, observado o seguinte:

a) Os requerimentos solicitando o adiamento deverão ser
entregues no departamento do ramo das Forças Ar-
madas a que os convocados pertençam, até dez dias
após a data da convocação;

b) No caso de pretenderem segundo adiamento, os con-
vocados cuja prestação do serviço já tenha anterior-
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mente sido adiada deverão requerer nesse sentido,
até sessenta dias antes da data em que se complete
o ano de adiamento em curso;

c) Os adiamentos, nos termos deste número, não poderão
ser concedidos aos indivíduos que, em consequên-
cia dele, atinjam os limites de idade a partir dos
quais não possam ser convocados.

3.° A convocação de quaisquer indivíduos nos termos da
Lei n." 2/70 poderá ser efectuada depois de observado o
seguinte:

a) O órgão de administração de pessoal do ramo das
Forças Armadas em causa deve prestar informação
sobre a impossibilidade de recorrer a voluntários,
pessoal feminino voluntário ou pessoal civil con-
tratado para satisfação das necessidades a prover;

b) Para efeito do disposto na alínea anterior, aqueles
órgãos de administração de pessoal promoverão,
pelo menos semestralmente, a publicação, durante
três dias, de anúncios na imprensa diária de maior
circulação da metrópole e do ultramar, convidando
os interessados numa das modalidades de prestação
de serviço indicadas a apresentarem declaração
nesse sentido;

c) Se quinze dias após o terceiro dia de publicação dos
anúncios ainda não tiverem sido recebidas respos-
tas aos mesmos, ou se aquelas não forem em nú-
mero suficiente, não se considerará possível, durante
o semestre imediato, o recurso às categorias de pes-
soal indicadas, para satisfação das necessidades não
providas.

4.· Os convocados serão submetidos a exame por uma
junta hospitalar de inspecção, destinado a comprovar a sua
aptidão física para a prestação de serviço efectivo a que se
destinam.
5" A graduação dos militares convocados nos postos até

tenente-coronel ou capitão-de-fragata, conforme o ramo das
Forças Armadas a que pretençam, será reportada à data do
embarque para a província de destino.
6.. O serviço efectivo prestado pelos convocados nos termos

da Lei n." 2/70 é contado, para todos os efeitos, como comis-
são militar por imposição.
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Presidência do Conselho, 21 de Agosto de 1970.- O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada nos Boletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas. -J. da Silva Cunha.

Portaria n." 419/70

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, inscrever e reforçar, com as quantias
que se indicam, as seguintes verbas da tabela de despesa
do orçamento das forças terrestres ultramarinas em vigor
na província de Moçambique no ano de 1970:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 114.°«Despesas de anos económicos findos». . 93 1130000$00
Artigo 15.° «Consignação de receitas - Fundo de De-

20 0211510$60
113 1511510$60

tomando como contrapartida os Créditos especiais abertos
pelo Governo-Geral de Moçambique através das seguintes
portarias:

Portaria n.s 23078, de 30 de Março de 1970 .
Portaria n.s 23079, de 30 de Março de '1970
Portaria n.v 23080, de 30 de Março de 1970
POrlaria D.O 23081, de 30 de Março de 11970 .

483 944$70
50 000 000$00
42 646 055$30
20 021 510$60
113 1511510$60

Presidência do Conselho, 25 de Agosto de 1970.- O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - J. da Silva Cunha.
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PRESIOI:NCIA DO CONSELHO

Secretaria-Gera'!

Portaria n." 427/70

Tornando-se necessário adaptar o formulário dos diplomas
legais, estabelecido pela Portaria n." 23681, de 30 de Outu-
bro de 1968, ao disposto no artigo 1.0 do Decreto-Lei
n." 413/70:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Presi-

dente do Conselho, observar o seguinte:

}.O Nas alíneas A) a E) do n." }.O da Portaria n." 23681,
a expressão:

Presidência da República, (data da publicação). -
(Assinatura do Chefe do Estado.)

é substituída pela expressão:

O Presidente da República, (assinatura do Chefe do
Estado).

2." Na alínea G) do n." I." da mesma portaria a expressão:

Ministério de ... , (data da publicação). - (Assinatura
do Ministro.)

é substituída pela expressão:

Ministério de ... , (data da assinatura). - (Assinatura
do Ministro.)

3." Nos casos a que se refere o n." 3." da mencionada por-
taria, a parte final da fórmula a adoptar será a seguinte:

Pelo Presidente da República, (assinatura do Presidente
do Conselho).

4." Esta portaria entra imediatamente em vigor.

Presidência da República, 27 de Agosto de 1970. -
O Presidente do Conselho, Marcello Caetano.
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111- DESPACHOS

MINIST~RIO :DO EX~R!CITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho ministerial

Considerando que o artigo 5." do Decreto-Lei n." 48059,
de 23 de Novembro de 1967, permite a delegação da com-
petência ministerial nos directores-gerais;
Considerando que o § único do artigo 13." do Decreto-Lei

n." 42564, de 7 de Outubro de 1959, considera o quartel-
-mestre-general como um dos directores-gerais do Ministério
do Exército:
Delego no quartel-mestre-general competência para a

concessão de autorizações de admissão e promoção do pes-
soal civil dos estabelecimentos fabris do Exército, previstos
nos artigos 29: e 31." do Decreto-Lei n." 41892, de 3 de
Outubro de 1958.

Ministério do Exército, 31 de Julho de 1970. - O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

IV - DECLARAÇÕES

PRESID~NCIA .00 CONSELHO

Secretaria-Geral

Declaração

Para os devidos efeitos se faz público que o Conselho de
Ministros, por resolução de 28 do corrente mês, decidiu
autorizar o Ministro da Defesa Nacional a convocar para
serviço militar os oficiais médicos do quadro de complemento
abrangidos pelo n." 3 do artigo 47.0 da Lei n." 2135, alterado
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pelo artigo único da Lei n.· 2/70, de 19 de Março de 1970.
desde que se verifiquem as condições expressas no n." 4 do
mesmo artigo.

Secretaria-Geral da Presidência do Concelho, 31 de Julho
de' 1970.- O Secretário-Geral, Diogo de Paiva Brandão.

o Secretário de Estado do Exército,

José de Oliveira Vitoriano

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



..
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
l.a SÉRIE

30 de Setembro de 1970

Publicll-se 110 Exército o seguinte,

1-DECRETOS

MINIST~RIO DAS COMUNIC~ÇõES

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Decreto n." 424/70

Considera-se oportuno proceder à imediata actualização do
CÓdigo da Estrada no que respeita a limites de velocidade
a que devem ficar sujeitos os condutores habilitados há menos
de um ano, a capacetes de protecção para condutores e pas-
sageiros de motociclos e condutores de ciclomotores e velocí-
pedes com motor auxiliar, a cintos de segurança nos auto-
móveis ligeiros e às condições para a passagem das cartas de
condução de tractores agrícolas.
Pretende atingir-se um maior grau de segurança na circula-

ção em geral, e, relativamente às condições de obtenção de
cartas de condução de tractores agrícolas, dar satisfação a
interesses legítimos de entidades ligadas à agricultura.
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Nestes termos:
Considerando o disposto no § único do artigo 1.° do De-

creto-Lei n." 39672, de 20 de Maio de 1954;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Os artigos 7.", 31.°, 35.°, 38.°, 46.°, 47.°, 48.°,
54.° e 55.° do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-
-Lei n." 39672, de 20 de Maio de 1954, passam a ter a seguinte
redacção:

Artigo 7.°

Velocidades

1. Os condutores devem regular a velocidade dos veí-
culos de modo que, atendendo às características destes,
às condições da via, à intensidade do tráfego e a quais-
quer outras circunstâncias especiais, não haja perigo para
a segurança das pessoas e das coisas, nem perturbação ou
entrave para o trânsito.

Considera-se excessiva a velocidade sempre que o con-
dutor não possa fazer parar o veículo no espaço livre
visível à sua frente ou exceda os limites de velocidade
fixados nos termos legais.

2. A velocidade deve ser especialmente reduzida nos
seguintes casos:

a) Nas descidas de forte inclinação;
h) Nas curvas e cruzamentos ou entroncamentos de

visibilidade reduzida, lombas de estrada, pontes,
túneis e passagens de nível;

c) Junto das escolas, hospitais, creches e estabeleci-
mentos similares, quando devidamente sinali-
zados;

d) No atravessamento das localidades e à aproxima-
ção de aglomerações de pessoas ou de animais;

e) No cruzamento com outros veículos;
f) Em todos os locais de reduzida visibilidade;
g) Nos troços de via em mau estado de conserva-

ção, molhados ou enlameados ou que ofereçam
precárias condições de aderência;

h) Nas passagens assinaladas nas faixas de rodagem
para travessia de peões.
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Nas descidas de inclinação acentuada os automóveis
pesados não poderão transitar sem utilizarem o motor
como auxiliar do travão.

Nas pontes, túneis e passagens de nível os animais,
atrelados ou não, devem seguir a passo.
3. Os veículos automóveis, além das restrições cons-

tantes do número anterior e da alínea b) do n." 1 do
artigo 24.°, estão sujeitos aos limites máximos de veloci-
dade instantânea a seguir indicados:

Classes e tipos de veículos automâveis

Motociclos:

Simples
Com carro

Automóveis ligeiros:

Passageiros e mistos:

Sem reboque
Ccrn reboque

Mercadorias:

Sem reboque
Com reboque

Automóveis pesados:

Passageiro
Mercadorias e mistos:

De peso bruto não superior a
,10 t . . . . . . . .

De peso bruto superior a 10 t

Tractores com ou sem reboque. .

Velocidade
em quilámetros por hora

Dentro
das

localidades

Fora
das

localidades

60

70

80
70

70

70
60
40

60
50

60
50

60
50

50

50
50
30

As velocidades dos veículos articulados e dos automó-
veis pesados de mercadorias e mistos com reboque será
a que corresponder ao peso bruto do conjunto.
4. Nas auto-estradas o limite mínimo de velocidade

instantânea permitido, salvo nos casos de sinalização
especial, será de 40 km/h, e o limite máximo de velocidade
dade instantânea para os automóveis pesados de passa-
geiros será elevado para 80 km/h.
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5. Os ciclomotores estarão sujeitos aos limites máxi-
mos de velocidade instantânea de 40 km/h e 60 km/h,
respectivamente, dentro e fora das localidades.
O limite máximo de velocidade instantânea dos velo-

cípedes com motor será de 40 km/h.
6. Por portaria do Ministro das Comunicações, poderão

ser fixados limites máximos de velocidade para vigorar
em regiões ou nas vias de comunicação que forem desig-
nadas, durante os períodos em que a intensidade e carac-
terísticas do trânsito o imponham como medida de segu-
rança.
Estas determinações serão ainda anunciadas ao público

através dos meios usuais de informação.
7. Os condutores não profissionais que estejam habi-

litados a conduzir veículos de determinada classe há
menos de um ano não poderão exceder a velocidade
instantânea de 90 km/h quando conduzam esses veículos,
sem prejuízo de limites inferiores fixados nos termos
legais.
Os condutores sujeitos ao limite de velocidade deter-

minado neste número devem assinalá-lo por intermédio
de um dístico colocado de maneira bem visível no veículo
que conduzam, conforme normas a fixar pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres, salvo se este estiver
sujeito a quaisquer dos limites máximos de velocidade
fixados no n." 3 para fora das localidades, caso em que
será proibida a utilização do referido dístico.

8. A Direcção-Geral de Transportes Terrestres poderá,
ainda por sua iniciativa ou proposta da Junta Autónoma
de Estradas ou das câmaras municipais, fixar limites
máximos de velocidade diferentes dos estabelecidos no
n." 3, ou limites mínimos, nas vias em que as condições
do trânsito o aconselhem, devendo tais limites ser conve-
nientemente sinalizados.
9. Sempre que o julgue conveniente, a Direcção-Geral

de Transportes Terrestres poderá diminuir ou aumentar
os limites de velocidade dos veículos automóveis empre-
gados em determinados transportes, bem como estabelecer,
para cada caso, o tempo mínimo que deverá ser gasto
num dado trajecto.

Nestes casos, o trânsito dos veículos fica dependente
de guias passadas pelas entidades que forem designadas
nos termos do n." 3 do artigo 2: e nas quais se indique
a velocidade média para o percurso e os pontos deste
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onde deve ser feita a verificação da sua observância.
Presume-se que há excesso de velocidade sempre que
estes veículos transitem sem aquelas guias ou não sejam
cumpridas as obrigações delas constantes.

10. A infracção ao disposto nos n." 1 e 2 ou a inobser-
vância dos limites fixados nos n." 3 a 9 será punida com
a multa de 300$. A inobservância dos limites mínimos
fixados será punida com a multa de 200$, salvo a do
n." 4, que será punida com a multa de 300$.
A infracção ao disposto na segunda parte do n." 7 será

ainda punida com a apreensão da carta de condução e
inibição de conduzir de oito a trinta dias.

11. Sem prejuízo dos limites máximos de velocidade
fixados, os veículos automóveis não deverão transitar,
dentro das localidades, em marcha tão lenta que cause
embaraços injustificados aos restantes utentes das vias
públicas.
A contravenção ao disposto neste número será punida

com a multa de 100$.

Artigo 31."

Instrumento acústico e capacetes de protecção

1. Os veículos automóveis devem possuir um aparelho
de sinalização acústica susceptível de emitir um som con-
tínuo.
2. A Direcção-Geral de Transportes Terrestres poderá

proibir a instalação de determinados aparelhos de sinali-
zação acústica considerados insuficientes ou incómodos.
3. Os condutores e passageiros dos motociclos com ou

sem carro lateral devem obrigatoriamente proteger a
cabeça com um capacete.
A infracção ao disposto neste número será punida com

a multa de 300$.
4. O capacete a utilizar deve respeitar os modelos apro-

vados pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.
A infracção ao disposto neste número será punida com

a multa de 100$.
5. O disposto no número anterior não se aplica aos

capacetes utilizados pelos elementos das Forças Armadas
ou militarizadas, bombeiros e pessoal da Defesa Civil do
Território.
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Artigo 35."

Acessórios

1. Todos os automóveis ligeiros e pesados devem pos-
suir um espelho retrovisor, um indicador de velocidades
e, pelo menos, um limpador automático do pára-brisas.
As contravenções do disposto neste número serão puni-

das com a multa de 100$, à excepção das que respeitem
ao espelho retrovisor, que serão punidas com a multa
de 200$.
2. Sempre que a largura da caixa exceder a largura

da parte dianteira do veículo em mais de 10cm para cada
lado, deverão ser colocadas na frente deste duas miras
indicadoras da largura máxima.

3. Todos os automóveis que transitem com reboques
deverão ter, sobre a metade esquerda do tejadilho e a
altura suficiente para que seja visível em ambos os sen-
tidos do trânsito, um sinal de modelo a fixar em regu-
lamento.
O sinal será colocado no próprio reboque sempre que,

pelas suas dimensões, este o oculte dos condutores que
sigam à retaguarda.
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 100$.
4. Os automóveis ligeiros devem obrigatoriamente estar

providos de cintos de segurança nos lugares do condutor
e de cada passageiro do banco da frente do veículo.
A infracção ao disposto neste número será punida com

a multa de 500$.
5. Por portaria do Ministro das Comunicações, poderá

vir a ser tornada obrigatória a utilização dos cintos de
segurança pelo condutor e os passageiros do banco da
frente dos automóveis ligeiros.

6. Os cintos de segurança e o sistema de fixação ao
veículo devem respeitar os modelos e normas aprovados
pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.
A infracção ao disposto neste número será punida com

a multa de 100$.

Artigo 38.·

Velocípedes
1. Consideram-se velocípedes os veículos de duas ou

mais rodas accionadas pelo esforço do próprio condutor
por meio de pedais ou dispositivos análogos.
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2. Salvo indicação expressa em contrário, consideram-se,
para todos os efeitos, equiparados a velocípedes os veí-
culos de duas ou mais rodas providos de um motor
auxiliar e que tenham as seguintes características:

a) Pedais ou dispositivos análogos que permitam ao
condutor accionar o veículo a uma velocidade
razoável, suficiente para o seu emprego normal,
sem o recurso do motor;

b) Motor de cilindrada não superior a 50 cm';
c) Velocidade máxima, em patamar, limitada por

construção a 50 km/h;
d) Tara não superior a 55 kg.

3. Os veículos de duas ou maiã rodas com motor de
cilindrada não superior a 50 cm' que, nos termos do
número anterior, não sejam considerados velocípedes
tomam a designação de ciclomotores e são equiparados,
para todos os efeitos, a motociclos, salvo indicação
expressa em contrário.
4. Os velocípedes deverão transitar o mais próximo

possível das bermas ou passeios, mesmo nos casos em
que no mesmo sentido sejam possíveis duas ou mais filas
de trânsito, não podendo seguir a par.

É proibido aos condutores de velocípedes transportar
objectos capazes de prejudicar a condução ou constituir
perigo ou incómodo para os outros utentes, fazer-se' rebo-
car e bem assim rebocar qualquer veículo, com excepção
de um carro destirl.ado ao 'transporte de carga.
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 200$.
Serão punidos com a multa de 100$ os condutores de

velocípedes que transitem com qualquer das mãos fora
dos instrumentos de direcção ou sem terem os pés nos
pedais.

5. Os velocípedes só podem transportar o respectivo
condutor. Exceptuam-se os velocípedes sem motor dota-
dos de mais de um par de pedais capaz de accionar
o veículo, cuja lotação será expressa pelo número desses
pares de pedais.
A contravenção ao disposto neste número será punida

com a multa de 200$ e o condutor inibido da faculdade
de conduzir e privado da respectiva licença por tempo
não inferior a trinta dias.



300 ORDEM DO ExeRCITO N.o 9 1." Série

6. Quando existam pistas especialmente destinadas a
velocípedes, os que tenham mais de duas rodas ou carro
atrelado deverão transitar pela faixa de rodagem desti-
nada aos outros veículos.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 100$.

7. Dentro das localidades é proibido aos condutores de
velocípedes com motor imprimir a este acelerações exces-
sivas, ou repetidas, especialmente no arranque ou em
ponto morto.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 100$.

8. O trânsito de velocípedes de duas rodas sem carro
atrelado, quando conduzidos à mão, é equiparado ao dos
peões para todos os efeitos deste Código.

9. Os velocípedes com motor serão inspeccionados e
registados pelas câmaras municipais, depois de aprovados
pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres os respec-
tivos modelos.

10. Os velocípedes serão providos de uma luz branca
ou amarela à frente e de uma luz vermelha à retaguarda.
Com o fim de assinalarem de noite a sua presença, serão
ainda providos de um reflector vermelho à retaguarda
e terão o guarda-lamas pintado de branco numa extensão
de 25 cm, a contar do extremo inferior.

Os reflectores devem encontrar-se em estado de con-
servação e limpeza, por forma a satisfazerem o disposto
no n." 2 do artigo 20.0
Em caso de avaria de uma ou de ambas as luzes refe-

ridas neste número, os velocípedes só podem circular na
via pública se forem conduzidos à mão.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 100$.

11. Os velocípedes devem ser providos de dois travões
independentes, cada um dos quais suficientemente eficaz
para imobilizar o veículo.
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 100$.
12. Os velocípedes devem ser munidos de uma cam-

painha, podendo esta, no caso dos velocípedes com motor,
ser substituída por outro instrumento acústico nas con-
dições do disposto no artigo 31.0
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 100$.
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13. As rodas dos velocípedes devem possuir pneumá-
ticos ou dispositivos de idênticas características, em bom
estado de conservação e de dimensões correspondentes ao
peso que suportem.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 50$.

14. Os motores dos velocípedes deverão oferecer as
necessárias garantias de segurança e do seu funciona-
mento não deve resultar perigo ou incómodo para as pes-
soas, nem danos nos pavimentos, especialmente pela pro-
dução de fumos ou vapores e pelo derramamento ou
perda de quaisquer substâncias.

Os motores deverão ser providos de um dispositivo des-
tinado a tornar silencioso o escape e cujo funcionamento
não possa ser interrompido com o motor a trabalhar.
É proibida qualquer mOdificação· no sistema de escape
que seja susceptível de provocar o aumento dos ruídos
produzidos pelos motores.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 200$.

15. Os velocípedes deverão ter colocadas em local bem
visível uma chapa com o respectivo número de matrícula,
que será fornecido pela câmara municipal em que tive-
rem sido matriculados, e uma chapa com a indicação do
nome e da residência do respectivo proprietário.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 50$.

16. A carga útil dos velocípedes empregados no' trans-
porte de mercadorias não poderá execeder 50 kg.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 100$.

17. São aplicáveis aos condutores dos ciclomotores e
velocípedes com motor auxiliar as disposições constantes
dos n." 3, 4 e 5 do artigo 31:

Artigo 46:

Habilitação legal para conduzir

1. Só poderão conduzir veículos automóveis nas vias
públicas:

a) Os titulares das cartas de condução a que se refere
o artigo seguinte, bem como das que forem pas-
sadas pelos serviços competentes das províncias
ultramarinas;
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b) Os titulares do boletim de condução a que se
referem o artigo 16," do Decreto-Lei n." 22804,
de 6 de Julho de 1933, o artigo 3." do Decreto-
-Lei n." 44882, de 14 de Fevereiro de 1963,
o artigo 4," do Decreto-Lei n." 44949, de 30 de
Março de 1963, e o artigo 3." do Decreto-Lei
n." 46203, de 26 de Fevereiro de 1965, enquanto
na efectividade de serviço, nas Forças Armadas
ou militarizadas e, ainda, no que respeita aos
oficiais da Armada, do Exército e da Força
Aérea, na situação de reserva;

c) Os titulares do certificado de condução a que se
referem o artigo 15." do Decreto-Lei n." 22804,
de 6 de Julho de 1933, o § único do artigo 2,°
do Decreto-Lei n." 44882, de 14 de Fevereiro
de 1963, o § único do artigo 2." do Decreto-
-Lei n." 44949, de 30 de Março de 1963, e o
artigo 2." do Decreto-Lei n." 46203, de 26 de
Fevereiro de 1965, quando conduzam veículos
pertencentes às Forças Armadas ou militari-
zadas;

d) Os titulares das licenças internacionais de condu-
ção ou das licenças do Anexo 9 da Convenção
Internacional sobre o Trânsito Rodoviário, apro-
vada para adesão pelo Decreto-Lei n." 39904,
de 13 de Novembro de 1954, emitidas nos países
à mesma aderentes, desde que não estejam domi-
ciliados em Portugal, para a condução de quais-
quer automóveis ligeiros de passageiros parti-
culares ou de aluguer sem condutor, ou dos
veículos com que entraram no País;

e) Os estrangeiros habilitados com carta passada pelos
serviços do seu país, mas nas mesmas condições
em que nesse país puderem conduzir os por-
tugueses titulares da carta de condução a que
se refere o artigo seguinte;

f) Os instruendos nos termos do artigo 51.";
g) Os examinandos ao realizarem a prova prática

de condução a que se refere a alínea a) do
n." 1 do artigo 49."

Será permitida a condução de ciclomotores aos indiví-
duos domiciliados no estrangeiro, desde que possuam a
respectiva licença de condução exigida no país onde
tenham domicílio, sendo-lhes concedido documento que
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os habilitará a conduzir tais veículos em Portugal, no
caso de naquele país não ser necessária licença.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 1000$ a 2000$ e prisão até um mês.
A reincidência será punida com a multa de 2000$ a
5000$ e prisão até seis meses.

Os condutores que, embora titulares de qualquer dos
documentos referidos nas alíneas a) a e) deste número
e no n." 1 do artigo 51:, forem encontrados a conduzir
sem o trazerem consigo serão punidos com a multa
de 100$.

2. São proibidos de conduzir veículos automóveis en-
quanto não forem reabilitados nos termos da lei:

•
a) Os indivíduos condenados três ou mais vezes pelos

crimes seguintes:

1.. Ofensas corporais voluntárias;
2: Dano voluntário;
3: Homicídio, ofensas corporais ou dano

involuntário, cometidos no exercício da
condução.

b) Os condenados duas ou mais vezes em pena de
prisão maior ou degredo;

c) Os condenados em pena maior fixa por qualquer
dos seguintes crimes:

I:Contra a segurança exterior ou interior
do Estado;

2: Homicídio voluntário.

d) Os que tenham sido declarados delinquentes habi-
tuais ou por tendência;

e) Os que tenham sofrido condenação a pena maior
por virtude de qualquer crime cometido no
exercício da condução de veículos, servindo
estes de instrumento ou meio para auxiliar ou
preparar a sua execução;

f) Os indivíduos sujeitos à medida de segurança de
interdição do exercício da condução.

3. A prestação de serviços remunerados só será permi-
tida aos titulares da carta de condutor profissional.



304 ORDEM DO EXJ!RCITO N.O 9 L" Série

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 500$, pela qual respondem solidàriamente
o infractor e a entidade patronal a cujo serviço se
encontra.
4. Não podem ser condutores profissionais, salvo tendo

havido reabilitação, os indivíduos condenados por qual-
quer dos crimes seguintes:

a) Furto doméstico, abuso de confiança e burla;
b) Associação de malfeitores;
c) Estrupo, violação, lenocínio, corrupção de meno-

res e aliciamento à prostituição.

5. Só podem conduzir automóveis pesados de passa-
geiros em transportes públicos os condutores profissio-
nais em cuja carta tenha sido averbada a qualidade de
condutor de serviço público, nos termos do n." 4 do
artigo seguinte.
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 1000$, ou com multa de 500$, tra-
tando-se de condutores profissionais de automóveis pesa-
dos. A entidade patronal é, em qualquer dos casos,
solidàriamente responsável pelo pagamento da multa.

6. A condução de tractores agrícolas pode ser exer-
cida pelos indivíduos habilitados com a carta referida
no artigo seguinte, em percursos não superiores a 50 km,
a contar do local de recolha dos mesmos tractores.
Este limite poderá ser excedido em deslocações para

prédios rústicos ou urbanos do proprietário do tractor,
ou para a estação ou apeadeiro do caminho de ferro,
mais próximos.
7. É permitida aos proprietários dos automóveis desti-

nados a transportes públicos que não sejam condutores
profissionais a condução dos seus veículos, desde que
devidamente habilitados nos termos do presente Código
e quando aqueles transitem em seu exclusivo serviço.

Artigo 47.0

Cartas de condução

1. As licenças para condução de veículos automóveis
denominam-se «cartas de condução» e serão passadas
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pelas direcções de viação aos indivíduos que estejam nas
condições seguintes:

a) Não terem menos de 16, 18 ou 21 anos conforme
pretendam habilitar-se, respectivamente, à con-
dução de:

I: Ciclomotores;
2: Motociclos, automóveis ligeiros e tracto-

res agrícolas;
3: Automóveis pesados.

b) Terem a necessária robustez psico-física;
c) Não estarem abrangidos pelo disposto no n." 2

do artigo anterior;
d) Possuírem a habilitação mínima da 4." classe da

instrução primária, salvo para a condução de
tractores agrícolas, em que bastará a 3." classe;

e) Terem ficado aprovados no exame a que se refere
o artigo 49.°

Só podem conceder-se cartas de condução a menores
não emancipados desde que a indemnização dos danos
que estes venham a causar no exercício da condução
esteja garantida até à maioridade, mediante seguro, por
importância não inferior a 200000$.

2. As cartas de condução mencionarão sempre a classe
de veículos automóveis que os seus titulares estão autori-
zados a conduzir.

O exame de condução de a.utomóveis pesados habili-
tará sempre à condução de automóveis ligeiros.

As cartas de condutor passadas a indivíduos que, por
virtude de aleijão ou deformidade, careçam de veículos
adaptados indicarão também o número de matrícula do
veículo que o seu titular está autorizado a conduzir.
A condução por estes indivíduos de qualquer outro
veículo automóvel será punida com a multa de 1000$.

3. A carta de condutor profissional será passada aos
indivíduos aprovados no exame a que se refere o n." 2
do artigo 49: que não estejam abrangidos pelos n." 2 e 4
do artigo anterior e possuam a habilitação mínima do
exame da 4: classe da instrução primária.

4. A qualidade de condutor de serviço público será
averbada nas cartas dos condutores profissionais de mais
de 25 e menos de 60 anos de idade que tenham, pelo
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menos, um ano de prática intensiva na condução de auto-
móveis pesados e as necessárias condições psico-físicas
comprovadas por atestado médico-sanitário, nos termos do
n." 3 do artigo 50."

5. Os titulares dos boletins de condução a que se refere
o artigo 16.° do Decreto-Lei n." 22 804, de 6 de Julho
de 1933, o artigo 3.° do Decreto-Lei n." 44882, de 14 de
Fevereiro de 1963, e o artigo 4.° do Decreto-Lei n." 44949,
de 30 de Março de 1963, poderão requerer em qualquer
direcção de viação, até doze meses depois de licenciados,
de terem baixa de serviço ou de passarem à disponibili-
dade, à reserva ou à reforma. a troca dos mencionados
boletins pela carta de condução, com dispensa de exame
e da apresentação de outros documentos além dos refe-
ridos nas alíneas c), d) e e) do n." 1 do artigo seguinte,
salvo quando tiverem baixa de serviço ou passarem à
reforma, no caso em que terão também de apresentar
o documento referido na alínea b).

Tratando-se de menores, é-lhes aplicável o disposto na
alínea a) e parte final do n." 1 do presente artigo, bem
como no terceiro parágrafo do n." 1 do artigo 48.°

6. A Direcção-Geral de Transportes Terrestres poderá
passar aos membros do corpo diplomático e cônsules de
carreira acreditados junto do Governo Português um
documento que lhes permita conduzir veículos automóveis
em Portugal, desde que assim o solicitem por intermédio
do Ministério dos Negócios Estrangeiros e possuam carta
de condução ou a licença internacional a que se refere
a alínea d) do n." 1 do artigo anterior.

7. Os titulares das cartas de condução deverão subme-
ter-se a inspecção médico-sanitária, nos termos do ar-
tigo 50.", nos seis meses que precedem aqueles em que
perfizerem as idades referidas nas alíneas seguintes,
devendo, nos mesmos prazos, entregar em qualquer das
direcções de viação os correspondentes atestados de
aptidão:

a) Condutores não profissionais: 40, 50, 60, 65, e 70
anos. A partir dos 70 anos, o atestado deve
ser entregue de dois em dois anos;

b) Condutores profissionais: 35, 45, 50, 55 e 60 anos.
A partir dos 60 anos, o atestado deve ser en-
tregue de dois em dois anos.
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No entanto, podem ser impostos aos condutores, por
decisão médica, períodos de reinspecção menores que
os indicados nas alíneas a) e b), devendo, nesse caso, os
atestados das respectivas reinspecções ser entregues até ao
último dia do mês anterior àquele em que se completar
a idade correspondente aos períodos que tenham sido
fixados.

Os condutores encontrados a conduzir em contraven-
ção do disposto neste número serão punidos com a multa
de 1000$ e inibição de conduzir pelo prazo de um mês.

A carta não será restituída, embora tenha findado o
período de inibição, enquanto não for entregue o atestado
médico-sanitário.

8. O director-geral de Transportes Terrestres, em des-
pacho fundamentado, poderá também sujeitar a novo
exame técnico ou psicotécnico e a inspecção médico-sani-
tária gratuitos qualquer condutor encartado a respeito
do qual se mostrem sérias dúvidas sobre a capacidade
técnica, física ou psíquica para exercer a condução com
segurança. Desta decisão cabe recurso para o Ministro
das Comunicações, nos termos do n." 3 do artigo 55."

9. O director-geral de Transportes Terrestres poderá
ainda submeter a novo exame de condução os con-
dutores que estejam habilitados a conduzir veículos de
determinada classe há menos de um ano quando, na con-
dução dos mesmos, pratiquem qualq uer manobra peri-
gosa ou infracção que implique inibição de conduzir.

10. O exame de condução previsto no número anterior
só poderá efectuar-se após o decurso do período por que
o condutor tenha sido inibido de conduzir. Obtida a apro-
vação, será passada nova carta ao condutor, que se con-
siderará, para todos os efeitos, habilitado a conduzir a
respectiva classe de veículos apenas a partir da data do
último exame.

11. Nas cartas de condutores de veículos automóveis
não poderá ser feito qualquer averbamento ou aposta
qualquer indicação, carimbo ou selo senão pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres.

12. Sempre que mudem de residência, os condutores
de veículos automóveis são obrigados a participá-lo, no
prazo de trinta dias, à direcção de viação em que se
encontrem registados, requerendo ao mesmo tempo o
averbamento da nova residência na carta de condução.
Enquanto esta não for restituída, o requerente será por-
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tador de uma guia de condução, passada nos termos do
n." 2 do artigo 55.°
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 100$.

Artigo 48."

Admissão a exame

1. Serão admitidos ao exame referido no artigo 49.° os
indivíduos que, estando nas condições exigidas no artigo
anterior, o requeiram na direcção de viação em que dese-
jem ser examinados. \

Ao requerimento devem juntar os documentos seguintes:

a) Bilhete de identidade;
b) Atestado médico-sanitário nos termos do n." 3 do

artigo 50.";
c) Certificado de registo criminal;
d) Documento comprovativo de possuírem as habili-

tações mínimas referidas na alínea d) do n." 1
e no n." 3 do artigo anterior;

e) Boletim militar passado pela Inspecção de Serviço
Automóvel do Exército.

Os requerentes menores deverão apresentar ainda a
apólice de seguro exigido no n." 1 do artigo 47:

.É dispensada a apresentação do atestado médico-sani-
tário sempre que o candidato tenha feito a sua aprendi-
zagem nos termos do artigo 51.° e não tenha expirado
ainda o prazo de validade do atestado apresentado nos
termos do n." 1 do mesmo artigo.
Aos candidatos já habilitados a conduzir veículos auto-

móveis de classe diferente só será exigida a apresentação
do certificado de registo criminal se já tiver caducado
a validade do que anteriormente apresentaram.

2. Para os candidatos de nacionalidade estrangeira os
documentos a que se referem as alíneas c) e d) do n." 1
serão substituídos por certificados do respectivo consulado
que atestem possuir o candidato a idoneidade e as habili-
tações correspondentes às exigidas pelo presente Código.

3. Os candidatos membros do corpo diplomático acre-
ditados junto do Governo Português que, por intermédio
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, requeiram a
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admissão a exame serão dispensados da apresentação dos
documentos referidos no n." 1 deste artigo, com excepção
do exigido na alínea b), bem como do pagamento da
respectiva taxa.

4. Admitido o requerente, a direcção de viação fixará
o dia, hora e local em que deverá apresentar-se a fim
de ser submetido a exame.

Artigo 54.0

Condutores de velocípedes

1. Só poderão conduzir velocípedes nas vias públicas
os indivíduos habilitados com uma licença de condução
apropriada passada por uma câmara municipal ou com
uma carta de condução de ciclomotores ou motociclos.
As licenças de condução de velocípedes sem motor não

habilitam à condução de velocípedes com motor.
Os condutores que forem encontrados a conduzir al-

guns daqueles veículos sem trazerem consigo a necessária
licença de condução serão punidos com multa de 50$ ou
100$, conforme se trate, respectivamente, de velocípedes
sem motor ou com motor.
O proprietário do veículo é solidàriamente responsável

pelo pagamento da multa, salvo se provar que não con-
sentiu no seu uso ilícito.
2. As licenças de condução referidas no número ante-

rior serão concedidas pelas câmaras municipais após o
candidato ter sido aprovado num exame constituído por
uma prova prática de condução e por um interrogatório
sobre regras e sinais de trânsito e normas que condicio-
nam a admissão dos velocípedes ao trânsito nas vias
públicas. São dispensados deste interrogatório os indi-
víduos que já possuam carta de condução de automóveis.

3. É fixada em 16 anos a idade mínima para a con-
dução de velocípedes com motor. As crianças com menos
de 12 anos de idade só poderão conduzir velocípedes em
jardins ou parques públicos e bem assim em locais da
via pública vedados ao trânsito de veículos e onde seja
muito reduzido o trânsito de peões, cuja segurança e
comodidade não poderá ser afectada, ficando para esse
efeito isentos de licença de condução.
Serão punidos com a multa de 200$ os pais ou tutores

das crianças até 12 anos de idade que conduzam velocí-
pedes na via pública fora das condições atrás previstas.
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4. As câmaras municipais deverão fixar nos respectivos
regulamentos de trânsito os lugares em que, dentro das
localidades, poderá fazer-se a aprendizagem da condução
de velocípedes na via pública. Fora das localidades e nos
casos em que nestas não exista regulamento de trânsito
ou não conste do mesmo a fixação dos lugares atrás refe-
ridos, aquela aprendizagem só é permitida em locais em
que normalmente não exista ou seja muito reduzido o
trânsito de veículos e peões, por forma a que dessa apren-
dizagem não possa resultar qualquer perigo ou embaraço
para os outros utentes da via pública.
É proibida a aprendizagem da condução de velocípedes

nas estradas nacionais.
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 200$.
5. É aplicável aos condutores de velocípedes o disposto

no n." 8 do artigo 47:
6. Os indivíduos domiciliados no estrangeiro só pode-

rão conduzir velocípedes em Portugal desde que possuam
a respectiva licença de condução exigida no país onde
tenham domicílio. No caso de nesse país não ser neces-
sária tal licença, ser-lhes-á concedido um documento que
os habilitará a conduzir aqueles veículos.
7. Exceptuam-se do disposto neste artigo os velocípedes

pertencentes às Forças Armadas ou militarizadas.

Artigo 55:

1. As licenças de condução serão apreendidas pelas
autoridades com competência para fiscalizar o trânsito
ou seus agentes, em flagrante ou por decisão do director-
-geral de Transportes Terrestres:

a) Nos casos previstos no artigo 61:;
b) Sempre que não se encontrem nas condições legais;
c) Quando se encontrem em mau estado de conser-

vação ou tenham sido viciadas;
d) Quando não for cumprido o disposto no n." 7 do

artigo 47:, salvo nos casos em que a demora
deva atribuir-se a aglomeração de serviço, com-
provada pelos interessados nos termos regula-
mentares;

e) Quando o exame ou inspecção realizada nos ter-
mos do n." 8 do artigo 47: revelem incapaci-
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dade técnica, física ou psíquica para conduzir
sem perigo para as pessoas e bens;

f) Quando o condutor não se apresentar a qualquer
dos exames previstos na alínea anterior, salvo
se justificar a falta no prazo de dez dias a con-
tar da data marcada para o exame; a falta ao
exame poderá ser justificada apenas uma vez;

g) Quando for determinada a sujeição a novo exame
de condução nos termos do n." 9 do artigo 47."

Nos casos previstos na alínea c) o condutor deverá
requerer a substituição da licença.

No caso previsto na alínea e) a restituição dependerá,
consoante os casos, de exame de condução, exame psi-
cotécnico ou inspecção mêdíco-sanírãria.

Nos casos previstos nas alíneas d), f), e g) a apreensão
manter-se-á até que o condutor cumpra o disposto nos
n."· 7, 8 ou 9 do artigo 47.", respectivamente.
2. Sempre que seja apreendida uma licença com o fim

de obrigar o seu titular ao cumprimento de formalidades
cuja falta não implique a proibição de conduzir, ou por
motivo de transgressão a apreciar e decidir superiormente,
deverá, em sua substituição, ser fornecida uma guia de
condução, válida pelo tempo julgado necessário para a
regularização do assunto e renovável quando ocorra
motivo justificado.

3. Das decisões do director-geral de Transportes Ter-
restres sobre a apreensão das licenças de condução cabe
recurso para o Ministro das Comunicações, a interpor
no prazo de dez dias, a contar da notificação ao interes-
sado, que pode apresentar com o requerimento quaisquer
documentos.

O Ministro pode ordenar as diligências que julgue neces-
sárias para averiguar no processo de recurso a veracidade
dos factos alegados pelo recorrente.

Art. 2." O Ministro das Comunicações poderá determinar,
por portaria, a aplicação gradual do disposto no n." 4 do
artigo 35." do Código da Estrada, aos veículos que nele se
referem, tendo em atenção a data da respectiva matrícula.
Art. 3." O presente diploma entra em vigor em 1 de Julho

de 1971, salvo quanto às disposições relativas às habilitações
necessárias para a passagem de cartas de condução de trac-
tores, que entram imediatamente em vigor, e às disposições
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referentes aos condutores de veículos cuja classe estejam habi-
litados a conduzir há menos de um ano, que entram em vigor
em 1 de Outubro de 1970.

Marcello Caetano - Rui Alves da Silva Sanches.

Promulgado em 25 de Agosto de 1970.

Publique-se.

Presidência da República, 4 de Setembro de 1970. -AMÉ-
RICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 437/70

de 16 de Setembro

Considerando a necessidade de garantir as medidas de segu-
rança indispensáveis e a possibilidade de execução das missões
que competem à Bateria Antiaérea de Massamá;

Considerando a conveniência de promover a protecção de
pessoas e bens nas zonas confinantes com as respectivas InS-
talações;

Considerando o disposto nos artigos l .", 6.°, 8.°, 9.°, e Tü."
da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° Ficam sujeitos a servidão militar os terrenos con-
finantes com a instalação da Bateria Antiaérea de Massamá,
no concelho de Sintra, indicados nas colecções de cartas a que
alude o artigo 9.° deste diploma e constituindo duas zonas
definidas com segue:

a) I." zona: terrenos situados num círculo de raio igual
a 200 m com o centro no posto de comando da
Bateria;
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b) 2: zona: terrenos situados na área confinante com
a anterior e limitada pela circunferência com o raio
de 500 m, concêntrica com o círculo mencionado
na alínea a).

Art. 2.° A área descrita na alínea a) do artigo anterior fica
sujeita a servidão militar, nos termos dos artigos 8.° e 9.° da
Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem
licença da autoridade militar competente, a execução dos tra-
balhos ou actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas dos imóveis já existentes;

b) Alterações, de qualquer forma, do relevo e configura-
ção do solo, por meio de escavações ou aterros;

c) Vedações, mesmo que sejam de sebe ou divisórias de
propriedades;

d) Plantações de árvores e arbustos;

e) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou perigosos que possam prejuclicar a
segurança da instalação militar;

f) Trabalhos de levantamento fotográfico ou topográfico;

g) Instalação de linhas ou cabos de transporte de energia
eléctrica, ou de ligações telefónicas, aéreas ou sub-
terrâneas.

Art. 3.° Na 2: zona de servidão militar definida na alí-
nea b) do artigo 1.0 é proibida, sem licença da autoridade
militar competente, a execução de quaisquer trabalhos ou
actividades cliscriminados nas alíneas a), b), d), e), f) e g) do
artigo anterior, sendo porém dispensadas destas licenças as
construções, ou a plantação de árvores e arbustos não cons-
tituindo bosques ou matas, cujas alturas não excedam as
inclicadas no quadro anexo e se situem nas áreas definidas
pelos azimutes cartográficos e arcos de circunferência também
ali indicados.

Art. 4.° Em ambas as zonas de servidão militar fica igual-
mente proibido o sobrevoo de aviões, balões e outras aero-
naves a altitude inferior a 3000 m.
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Art. 5.. Ao governador militar de Lisboa compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares ou
órgãos seus delegados, conceder as licenças a que se faz refe-
rência nos artigos 2.. e 3..
Art. 6.. A fiscalização do cumprimento das disposições legais

respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como das
condições impostas nas licenças, incumbe ao Comando da
Bateria, ao Governo Militar de Lisboa e à Direcção do Serviço
de Fortificações e Obras Militares ou órgãos seus delegados.
Art. 7.. A demolição das obras nos casos previstos na lei

e a aplicação das multas pelas infracções verificadas são da
competência da Delegação do Serviço de Fortificações e Obras
Militares no Governo Militar de Lisboa.
Art. 8.. Das decisões tomadas nos termos do artigo 5.. cabe

recurso para o Ministro do Exército; das decisões respeitan-
tes a demolições previstas no artigo 7" cabe recurso para
o governador militar de Lisboa e da decisão deste para o
Ministro do Exército.
Art. 9.. As áreas descritas no artigo 1.. serão demarcadas

nas cartas n." 416 e 430 dos Serviços Cartográficos do Exér-
cito, na escala de 1: 25 000, organizando-se nove colecções
com a classificação de «reservado», que terão os destinos
seguintes:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3: Repartição);
Uma à Direcção da Arma de Artilharia;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares;
Duas ao Governo Militar de Lisboa;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Interior.

Marcello Caetano -Horácio losé de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Rui Alves da Silva
Sanches.

Promulgado em 31 de Agosto de 1970.

Publique-se.

O Presidente da República, AMÉRICODEUS RODRIGUES
THOMAZ.
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Quadro a que se refere o artigo 3.. do Decreto n.· 437/70

Bateria de Massamá

Alturas
Areas onde se aplicam

máximas Arcos de circunferência
sem licença

militar Azimutes

(metros) cartográficos Raios Centros dos arcos(metros)

2911·00' - 330· 00' 200 - 3001
8 { 300· 00' - 350· 00' 300 -400

310· 00' - 350· 00' .400 - 500

\ 230" 00' - 291· 00' 200 - 300

112 { 27" 00' -300' 00' 300 -400
300· 00' - 310· 00' 400- 500
330· 00' - 350· 00' 200 - 300

'14 350· 00' - 360· 00' 200- 500

18 00· 00' - 15· 00' 200- 500 Posto de comando da
Bateria.

{ IS· 00' - 230· 00' 200 - 300
20 220· 00' - 278· 00' 300 -400

265· 00' - 300· 00' 400- 500

I IS. 00' - 30· 00' 300- 500
30 { 200· 00' - 220· 00' 300-400

220· 00' - 265· 00' 400-500

\40
30· 00' - 200· 00' 300-400
30· 00' - 220· 00' 400- 500

I I

Ministério do Exército, 31 de Agosto de 1970.- O Minis-
tro do Exército, Horácio losé de Sá Viana Rebelo.
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II - PORTARIAS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Nos termos do artigo 34.0 da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Exército Português, cuja reprodução consta do
anexo à presente portaria e com a descrição heráldica seguinte:

Escudo - de vermelho, um leão rampante de oiro, segu-
rando na garra dianteira dextra uma espada antiga, com
lâmina de prata, guarnecida, empunhada e maçanetada
de oiro.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três
quartos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquije e virol- de vermelho e oiro.
Timbre - o leão do escudo.
Divisa - num listel de branco, ondulado, sotoposto ao

escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
EM PERIGOS E GVERRAS ESFORÇADOS.

O leão empunhando a espada simboliza o Exército Portu-
guês em acção.

O oiro significa nobreza e fé.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970. - O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34: da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas da Direcção do Serviço de Transportes, cuja reprodu-
ção consta do anexo à presente portaria e com a descrição
heráldica seguinte:

Escudo - de azul, uma roda antiga, encimada por uma
águia estendida e acompanhada à dextra e à sinistra
por dois perfis de carris e em ponta por um hélice,
tudo em oiro.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três
quartos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquije e virol- de azul e oiro.
Timbre - um leão alado rampante de oiro, segurando
uma espada antiga na garra dianteira dextra.

Divisa - num listel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
OMNIA PER OMNIA PORTANS.

A roda antiga simboliza o transporte rodoviário tanto hipo-
móvel como automóvel.
A águia simboliza o transporte aéreo.
Os perfis de carris simbolizam o transporte ferroviário.
O hélice simboliza o transporte aquático, tanto fluvial como

marítimo.
O oiro significa nobreza e constância.
A prata significa eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.
O azul significa espaço e zelo.

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio losé de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34." da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969. manda o Governo da República Portuguesa.
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Comando Territorial Independente de São Tomé
e Príncipe, cuja reprodução consta do anexo à presente por-
taria e com a descrição heráldica seguinte:

Escudo - de vermelho, perfilado de oiro, um rodízio de
moinho de oiro, espargindo por todo o campo gotas
de azul, realçadas de prata; bordadura diminuída de
vermelho.

Elmo -militar, de prata, forrado de vermelho, a três
quartos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquije e virol- de vermelho e oiro.
Timbre - duas garras dianteiras de leão de vermelho,
passadas em aspa, erguendo o rodízio do escudo.

Divisa - num Iistel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
VIRTVDE E HONRA.

O rodízio, ou roda de moinho de água, alude ao corpo da
divisa pessoal de el-rei D. Afonso V, em cujo reinado foram
descobertas as ilhas de São Tomé e Príncipe. Aparece tanto
nas tapeçarias de Pastrana como no túmulo daquele monarca,
no Mosteiro da Batalha, mas o seu significado é algo obscuro.
A bordadura diminuída de vermelho simboliza um comando

territorial independente.
As garras dianteiras do leão erguendo o rodízio simbolizam

os braços do soldado português defendendo o Comando Terri-
torial Independente de São Tomé e Príncipe.
O oiro significa nobreza e pureza.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.
O azul significa zelo e lealdade.

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34.0 da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Comando Territorial Independente de Timor, cuja
reprodução consta do anexo à presente portaria e com a des-
crição heráldica seguinte:

Escudo - gironado de oito peças de prata e negro, com
uma cruz florenciada entrecambada destes esmaltes
e brocante no cruzamento uma quina de Portugal
(escudete de azul com cinco besantes de prata); bor-
dadura diminuída de vermelho.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três
quartos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquije e virol- de prata e negro.
Timbre - um crescente de oiro.
Divisa - num lístel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
FORTE E FIEL.

O gironado, a cruz e a quina, aludem aos frades portu-
gueses do Vicariato da Ordem de São Domingos em Malaca
(e não oficiais ou forças militares da coroa) que, quase desde
o início, e por muito tempo, ocuparam e conservaram as ilhas
timorenses, para cristianização do gentio, até que elas se tor-
naram oficialmente domínio dos reis de Portugal.
A bordadura diminuída de vermelho simboliza um comando

territorial independente.
O crescente é o símbolo local de chefia.
O oiro significa nobreza e constância.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.
O azul significa zelo e lealdade.
O negro significa firmeza e honestidade.

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970. - O Ministro
do Exército, Horácio losé de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970. - O Ministro
do Exército, Horácio losé de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34.. da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Gabinete de Heráldica do Exército, cuja repro-
dução consta do anexo à presente portaria e com a descrição
heráldica seguinte:

Escudo - de vermelho, duas trombetas da fama passadas
em aspa, acompanhadas de quatro escudetes, tudo de
oiro.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três
quarto para a dextra.

Correia- de vermelho, perfilada de oiro.
Paquije e virol- de vermelho e oiro.
Timbre - um leão rampante de oiro, segurando nas gar-

ras dianteiras um escudo de prata, com uma cruz fir-
mada de azul.

Divisa - num listel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
ARMAE VIRVMQVE CANO.

As trombetas da fama simbolizam a missão primacial do
Gabinete, ou seja a glorificação dos feitos de armas e dos
varões esforçados do Exército Português.

Os escudetes simbolizam o ordenamento heráldico dos
brasões de armas do mesmo Exército.

No timbre o leão alude ao Exército Português e o escudo
simboliza Portugal no signo da sua origem.

O oiro significa nobreza e pureza.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa energia criadora e ardor bélico.
O azul significa zelo e lealdade.
A divisa define, de modo lapidar, a missão primacial do

Gabinete.

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34." da Portaria n." 24 107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Arquivo Histórico Militar, cuja reprodução consta
do anexo à presente portaria e com a descrição heráldica
seguinte:

Escudo - de vermelho, uma espada antiga com lâmina
de prata, guarnecida, empunhada e maçanetada de
oiro, acompanhada à dextra e à sinistra de um per-
gaminho desenrolado de prata.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três
quartos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquije e virol- de vermelho e prata.
Timbre - um leão rampante de oiro, segurando nas gar-
ras dianteiras um cadeado do mesmo, aberto de ver-
melho.

Divisa - num listeI de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo eIzevir, maiúsculas, de negro:
POSTERIS DOCVMENT A TRADIMVS

A espada antiga simboliza o carácter castrense do Arquivo.
Os pergaminhos simbolizam os documentos no mesmo

Arquivo depositados.
O leão alude ao Exército Português.
O cadeado simboliza a guarda dos documentos histórico-

-militares.
O oiro significa nobreza e constância.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.



1.' S6rie ORDEM DO EXéRCITO N.o 9 327

ANEXO

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34.0 da Portaria n." 24 107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Regimento de Transmissões, cuja reprodução consta
do anexo à presente portaria e com a descrição heráldica
seguinte:

Escudo - de azul, um castelo de oiro, aberto e ilumi-
nado de negro, emitindo oito raios eléctricos de oiro
e acompanhado, nos cantões dextro e sinistro do chefe,
de uma estrela de cinco pontas emitindo alternadamente
cinco raios eléctricos, tudo também de oiro.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três
quartos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquije e virol- de azul e oiro.
Timbre - duas chaves antigas de oiro passadas em aspa,
com as argolas assentes no viroI e as palhetas voltadas
para a dextra e a sinistra, e assente sobre elas, no ponto
de intercessão, uma espada antiga em pala, apontada
para cima, tudo atado naquele ponto, com um torça!
vermelho.

Divisa - num Iistel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
HONRA E VALOR.

Cruz de Guerra - de 1." classe, pendente do escudo.

O castelo emitindo raios eléctricos é o emblema tradicional
da Arma de Transmissões.
As estrelas emitindo raios eléctricos aludem às especialidades

da mesma Arma.
O timbre simboliza o segredo militar.
O oiro significa nobreza e fé.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.
O azul significa zelo e lealdade.
O negro significa firmeza e honestidade.

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio Iosé de Sá Viana Rebelo.
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Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34.0 da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Centro de Instrução de Infantaria de Nampula,
cuja reprodução consta do anexo à presente portaria e com
a descrição heráldica seguinte:

Escudo - de vermelho, três bestas de oiro, e ao centro
um livro aberto de oiro.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três
quartos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paqui]e e virol- de vermelho de oiro.
Timbre - um leão rampante de oiro, segurando na garra
dianteira dextra um dos virotes, ou xaras, das bestas
do escudo.

Divisa - num listel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
MINVCIA, DVREZA E SERIEDADE.

As três bestas simbolizam a Arma de Infantaria.
O livro aberto simboliza a missão de ensino no Centro de

Instrução.
O leão do timbre simboliza o Exército Português, arremes-

sando um virote, ou xara, projéctil antepassado da bala.
O oiro significa nobreza e constância.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa ardor bélico e força.

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio losé de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército. 28 de Agosto de 1970. - O Ministro
do Exército. Horácio losé de Sá Viana Rebelo.
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Portaria

Nos termos do artigo 34.0 da Portaria n." 24107, de 3 de
Junho de 1969, manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro do Exército, aprovar o modelo de brasão de
armas do Hospital Militar Veterinário, cuja reprodução consta
do anexo à presente portaria e com a descrição heráldica
seguinte:

Escudo - de oiro, três caldeiras de vermelho, e em
abismo um cavalo passante, também de vermelho.

Elmo - militar, de prata, forrado de vermelho, a três
quartos para a dextra.

Correia - de vermelho, perfilada de oiro.
Paquife e virol- de oiro e vermelho.
Timbre - um caduceu de medicina veterinária, com seu
feixe de varas e seu espelho de prudência, e nele enro-
lada uma serpente de Epidauro, mirando-se no espelho,
tudo de oiro.

Divisa - num listel de branco, ondulado, sotoposto ao
escudo, em letras de estilo elzevir, maiúsculas, de negro:
PRÓ VETERINÁRIA CASTRENSE.

As caldeiras simbolizam a inspecção dos alimentos desti-
nados ao Exército, missão principal do Serviço de Medicina
Veterinária.
O cavalo simboliza os animais tratados normalmente pelo

Serviço, e que são, segundo ordem decrescente de impor-
tância quantitativa, o cavalo, o cão, o boi e o pombo.
O feixe de varas simboliza a união que deve existir entre

os médicos veterinários.
O espelho mostra ao clínico que se deve poder rever, sem

remorso, no espelho da sua consciência.
A serpente simboliza a astúcia, a sagacidade e a subtileza

que devem presidir ao juízo clínico.
O oiro, metal nobre por excelência, significa nobreza e

pureza.
A prata significa riqueza e eloquência.
O vermelho significa força e vida.

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970.- O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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ANEXO

Ministério do Exército, 28 de Agosto de 1970. - O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Portaria n.o 451/70

de 14 de Setembro

Considerando que pelo Decreto-Lei n." 203/70, de 11 de
Maio de 1970, foi alterada a organização territorial da metró-
pole e foram modificadas as designações das regiões militares,
torna-se necessário alterar também, em conformidade com
as modificações feitas, as designações de alguns órgãos da
estrutura territorial do Exército:

Manda o Governo da República Portuguesa, por inter-
médio do Ministro do Exército, aprovar e pôr em execução
o seguinte:

As Casas de Reclusão da L" Região Militar, da 2: Região
Militar e do Governo Militar de Lisboa passam a designar-se,
respectivamente, por Casas de Reclusão da Região Militar do
Porto, da Região Militar de Coimbra e da Região Militar
de Lisboa.

Ministério do Exército, 29 de Agosto de 1970.- O Minis-
tro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Portaria n." 454/70

de 15 de Setembro

Considerando a necessidade de definir as atribuições e a
organização do Comando Territorial do Algarve, criado pelo
Decreto-Lei n." 203/70, de 11 de Maio de 1970, e tendo em
consideração o que estabelece o artigo 44.0 do Decreto-Lei
n." 43351, de 24 de Novembro de 1960:

Manda o Governo da República Portuguesa, por intermé-
dio do Ministro do Exército, aprovar e pôr em execução
o seguinte:

I." O Comando Territorial do Algarve, com sede em Faro,
depende do Comando da Região Militar de Évora e abrange
a área do distrito de Faro.
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2.° Ao Comando Territorial do Algarve compete essen-
cialmente:

a) Cooperar com o Comando da Região na preparação
e execução das operações de recrutamento, instru-
ção e mobilização das forças terrestres e dos meios
indispensáveis à sua acção;

b) Comandar e administrar, segundo as directivas do
Comando da Região, todos os elementos das forças
terrestres existentes na sua área, com carácter per-
manente ou eventual, salvo expressa determinação
em contrário;

c) Garantir, com carácter permanente, a segurança ter-
restre dos órgãos do Exército localizados nessa área
e colaborar na vigilância e na defesa interna da
mesma área de harmonia com os planos estabe-
belecidos;

d) Planear e executar, com as forças à sua disposição
e de acordo com as directivas superiores, as ope-
rações terrestres que lhe forem determinadas e man-
ter em estado de prontidão as forças destinadas a
actuar sob as ordens de comandos superiores.

3.° O pessoal do Comando Territorial do Algarve é o cons-
tante do quadro anexo à presente portaria.

4.° Enquanto não for completada a organização do Comando
Territorial do Algarve, este Comando funcionará com o pes-
soa] que transitoriamente lhe for atribuído e com pessoal do
Regimento de Infantaria n." 4.

5: Enquanto não dispuser de instalações próprias, o
Comando Territorial do Algarve funcionará no quartel do
Regimento de Infantaria n." 4.

.Ministério do Exército, 27 de Agosto de 1970.- O Minis-
nlstro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Anexo à Portaria 0.° 454/70

Quadro orgânico (pessoal) do Comando Territorial do Algarve

·à S s ~
Designação ~

~·0

~ ~~
C

"" ~
--- --- --- ---

Comandante (brigadeiro ou coronel) 1 - - -
Ajudante de campo (subalterno) 1 - - -
Estado-maior:

Chefe (major) 1 - - -
Secção de operações, informações e
instrução:

Chefe (a).
Adjunto (capitão) 1 - - -
Amanuenses - 2 - -
Escriturários - - 2 -

Secção Ide pessoal e logística:
Chefe (capitão) 1 - - -
Arnanuense - ii - -
Escriturârios - - 2 -

Secretaria:
Chefe (capitão ou subalterno do
Q. S. G. E.) 1 - - -

Arnanuense - :1 - -
Escriturârios - - 2 -

Formação:
Comandante (b).
Auxiliar - 1 - -
Praças - - 4 10

(a) ~ o chefe do estado-maior.

(b) ~ o ajudante de campo.

Ministério do Exército, 27 de Agosto de 1970.- O Minis-
nistro do Exército, Horácio Iosé de Sá Viana Rebelo.
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Portaria n: 461/70
de 17 de Setembro

Considerando que pelo Decreto-Lei n." 203170, de 11 de
Maio de 1970, foi criada a Região Militar de Coimbra, que
se integra na estrutura territorial da metrópole, definida pelo
Decreto-Lei n." 43351, de 24 de Novembro de 1960, alterado
pelo artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 44190, de 16 de Feve-
reiro de 1962, torna-se necessário criar o respectivo órgão de
comando:
Manda o Governo da República Portuguesa, por intermé-

dio do Ministro do Exército" aprovar e pôr em execução o
seguinte:

É criado o Quartel-General da Região Militar de Coimbra,
cujo pessoal é o constante do quadro anexo à presente portaria.

Ministério do Exército, 29 de Agosto de 1970.- O Minis-
tro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Anexo à Portaria n," 461/70

Quartel-General da Região Militar de Coimbra

-
l'oIamero Sargentos

de Designações Oficiais ou Praças
ordem [urriéis---

1 I) Comando:

2 A) Comandante (general) 1 - -
3 B) 2.° comandante (brigadeiro) 1 - -
4 C) Ajudante de campo (capitão ou subalterno) 1 - -
5 D) Estado-maior:

6 :1) Chefe (coronel do C. E. M.) 1 - -
7 2) Subchefe (tenente-coronel do C. E. M.) 1 - -
8 3) 1.· Repartição:

9 Chefe (tenente-coronel ou major) 1 - --
lO Adjuntos (capitão ou subalterno) 3 - - .
1!1 Amanuenses.
12 Escriturários.

13 4) 2.' Repartição:

114 Chefe (major do C. E. M.) . 1 - -
15 Adjuntos (capitão ou subalterno) 3 - -
.16 Amanuenses .
17 Desenhador.
18 Escriturários.

19 5) 3.' Repartição: •
20 Chefe (subchefe do estado-maior).
21 Adjunto (major) 1 - -
22 Adjuntos (capitão ou subalterno) . 2 - -
23 Amanuenses.
24 Desenhador.
25 Escriturários.

26 6) 4 .. Repartição:

27 Chefe (tenente-coronel ou major) 1 -- --
28 Adjuntos (capitão ou subalterno) 3 - -
29 Amanuenses.
30 Desenhador.
31 Esoriturários. -
32 E) Serviços de assistência:

Religiosa.
33 Capelão 1 - -
34 Auxiliar.

35 F) Serviço Ide justiça e disciplina:

36 Chefe (tenente-coronel ou major do activo ou reserva) 1 - -
37 Adjuntos (capitão ou subalterno) 2 - -
38 Amanuenses.

- 1-

39 Escriturários

40 G) Secretaria:

4>1 Chefe (major ou capitão) 1 - -
42 Adjunto (capitão ou subalterno) 1 - -
43 Amanuenses.
44 Escriturários

45 H) Conselho administrativo:

46 Presidente (oficial superior) 1 - -
47 Chefe da contabilidade (capitão do S. A. M.) . 1 - -

48 Tesoureiro (capitão ou subalterno) . 1 - -
49 Amanuenses.
50 Escriturários

51 II) Companhia de comando e serviços:

52 A) Comando:

53 -1) Comandante (capitão) 1 - -
54 2) Secção de comando:

55 Comandante (primeiro-sargento) ........ 1 -
56 Auxiliares ........ J. .1

57 Quartelelros ........ - 2
58 Clarins ou corneteiros - - 3.
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-
NÚl11ero Sargentos

de Designações Oficiais ou Praças
ordel11 iurriéis-
59 B) Pelotão de polícia militar:

60 Comandante 1 - -
61 Comandantes de secção - 3 -
62 Cabos da P. M. - - 7
63 Soldados da P. M. - - 18
64 Soldados da P. M. (condução auto) - - 10
65 Soldado da P. M (radio telegrafista) ~ - 1

66 C) Pelotão de serviços:

67 Comandante (subalterno) 1 - -
68 Auxiliares - 2 -
69 Foto-cinc (cabo) - - '1
70 Ajudante de enfermeiro (cabo) - - 1
71 Maqueiro - - 1
72 Ajudantes mecânicos auto-rodas (um é cabo) - - 2
73 Condutores auto-rodas - - 10
74 Cozinheiros (um é cabo) - - 3
75 Carpinteiro de construção - - 1
76 Canalizador - - 1
77 Electricista - - 1
78 Pintor de construção - - 1
79 Qualquer especialidade e básicos .'

- - 32

80 D) Secção de pessoal do comando ('):

81 Comandante (é o primeiro-sargento da C. C. S.).
82 Arnanuenses - :16 -... '
83 Desenhadores - - 3
84 Escriturários - - 19
85 Auxiliar do serviço religioso - - r

86 III) Destacamento de inspecção de alimentos:

87 Comandante (oficial veterinário) 1 - -

88 Auxiliar (inspecção de alimentos) . - 1 -
89 Condutor Auto - - 1

90 IV) Delegação da Direcção de Serviço de Fortificações e Obras Militares (').
91 V) Centro de Transmissões (') (delegação Ido Serviço de Telecomunicações Militares e

Centro Cripto).
92 VI) Destacamento de Ligação e Reconhecimento das Transmissões (').

Total 33 24 120

(') Pessoal a atribuir às repartições e serviços do comando consoante as necessidades.
(') A definir consoante as necessidades pelos respectivos serviços.

Ministério do Exército, 29 de Agosto de 1970.- O Ministro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 464/70
de 19 de Setembro

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6: do Decreto-Lei
n," 42559, de 3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia
que se indica a seguinte verba inscrita na tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Timor para 1970:

Despesas cam a pessoal:

Artigo :1.0, n.v 1 «Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Pessoal dos quadros aprovados por lei» + 11 500000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade exis-
tente na mesma tabela de despesa:

Despesas cam a pessoal:

Artigo 3.°, n.s 4 «Outras despesas com o pessoal
Subsídio eventual de custo de vida». . . . -;1 500 000$00

Presidência do Conselho, 4 de Setembro de 197(J.- O Minis-
nistro da Defesa Nacional. Horácio Iosé de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor.-
l. da Silva Cunha.

Portaria n" 467/70
de 21 de Setembro

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6: do Decreto-Lei
n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias
que se indicam as seguintes verbas inscritas na tabela de des-
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pesa do orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Angola para 1970:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.v 1 Remunerações certas ao pessoal em

exercício - Vencimentos do pessoal dos quadros» .
Artigo 2.°, n.? 2 «Remunerações acidentais - Subven-
ção de campanha» . .

:19058 500$00

4441500$00
23 500 000$00

tomando como contrapartida a disponibilidade apurada na
seguinte verba da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.°, n.? 4 «Outras despesas com o pessoal - Subsí-
dio eventual de custo de vida» 23 500 000$00

Presidência do Conselho, 9 de Setembro de 1970.- O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola.-
J. da Silva Cunha.

Portaria n.O 474/70

de 23 de Setembro

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei
n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia
que se indica a seguinte verba inscrita na tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província da Guiné para 1970:

Despesas com o pessoal:

Artigo :1.0, n.? ,I «Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Vencimentos do pessoal dos quadros» . . 1 000 000$0

tomando como contrapartida a disponibilidade apurada na
seguinte verba da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.°, n.s 5 «Outras despesas com o pessoal- Subsi-
dio eventual de custo de vida». . .. .... 1 000 000$00
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Presidência do Conselho, 9 de Setembro de 1970.- O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial da Guiné.-
J. da Silva Cunha.

Portaria n." 477/70
de 24 de Setembro

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6." do Decreto-Lei
n," 42559, de 3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia
que se indica a seguinte verba inscrita na tabela de despesa
d? orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
Vigor na província de Cabo Verde para 1970:

Despesas com o pessoal:

Artigo 11.0, n.s :1 «Remunerações certas ao pessoal em
e~ercício _ Pessoal dos quadros aprovados por lei». . 810000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades apuradas nas
seguinte verbas da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

ArtigO 3.0, n.? 1 «Outras despesas com o pessoal- Ali-
A.mentação às praças». . . . . . . . . . . . .
rtigo 3.0, n.O 2 «Ourras despesas com o pessoal- Far-
~mento, resguardos e calçado às praças». . . . .

ArtIgO3.0, n.O5 «Outras despesas com o pessoal- Subven-
ção de família» . . . . . . . . . . . . . .

Ar~go 3.0, n.? 6 «Outras despesas com o pessoal- Subsí-
dio 'eventual de custo de vida». . . . . .

Pagamento de serviços e diversos encargos:

A.rtigO :10.0, n.? ,1), alínea a) «Encargos administrativos
- Preparação militar de pessoal a incorporar na pro-
Víncia- Recrutas do ultramao). . . . . . . . .

ArtigO 11.0, n.? iI «Outros encargos - Força motriz» .

50000$00

20000$00

80000$00

600000$00

50000$00
110000$00

----silo 000$00

Presidência do Conselho, 9 de Setembro de 1970.- O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Para ser publicada no Boletim Oficial de Cabo Verde.-
. l. da Silva Cunha.

MINISTt;RIO DAS COMUNICAÇõES

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Portaria n." 485/70
de 30 de Setembro

Tornando-se necessário definir as características do dístico
a que se refere o n." 7 do artigo 7.. do Código da Estrada,
segundo a redacção que lhe foi dada pelo Decreto n." 424/70,
de 4 de Setembro de 1970, e, bem assim, proceder a alterações
ao regulamento daquele Código, determinadas pela entrada
em vigor do mesmo decreto:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Secretário

de Estado das Comunicações e Transportes, ao abrigo do
artigo 2.. do Decreto-Lei n." 39987, de 22 de Dezembro de
1954, o seguinte:
1.. Que ao artigo 14.. do Regulamento do Código da

Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n." 39987, de 22 de
Dezembro de 1954, seja aditado um número com a seguinte
redacção:

10. O dístico previsto no n." 7 do artigo 7.. do Código
da Estrada pode ser amovível, devendo ser colocado à
retaguarda e à esquerda por forma a não impedir a legi-
bilidade das chapas e inscrições do veículo, bem como
a visibilidade das diversas luzes e dispositivos de sina-
lização da retaguarda e a não prejudicar a visibilidade
do condutor.
~ proibido apor este dístico no vidro da retaguarda.
A forma do dístico será circular, com o fundo em

amarelo e algarismos de cor preta, devendo as suas
dimensões obedecer aos valores indicados no quadro XVI
anexo.
A infracção ao disposto neste número será punida com

a multa de 200$.

2.. Que o n." 1 do artigo 45" do mesmo Regulamento
passe a ter a seguinte redacção:

1. As autoridades ou agentes da autoridade que, nos
termos do n." 10 do artigo 7.", dos n." 7, 8 e 9 do artigo
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26.0, do n.' 5 do artigo 38.0 e do n." 1 do artigo 55.. do
Código da Estrada, procederem à apreensão de licenças
de condução enviá-las-ão no prazo de vinte e quatro horas
à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, acompanha-
das do auto de notícia ou participação, consoante os
casos, bem como de quaisquer outros documentos que
possam interessar à instrução do respectivo processo.

O Secretário de Estado das Comunicações e Transportes,
João Maria Leitão de Oliveira Martins.

ANEXO

QUADRO XVI
INDICAÇÃO DO LIMITE MÁXIMO DE VELOCIDADE

,U I I .36
/2 i " ,.t

l-~___!AJl__-,SO -----+

O Secretário de Estado das Comunicações e Transportes,
João Maria Leitão de Oliveira Martins.
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111- DESPACHOS

PRESID~NCIA <DO CONSELHO
Despacho

o Conselho de Ministros para os Assuntos Económicos
determina o seguinte:
Pelos diversos Ministérios devem ser dadas instruções aos

serviços, autónomos ou não, deles dependentes e aos gover-
nos provinciais, bem como aos administradores por parte do
Estado e delegados do Governo junto das empresa públicas
ou com forte participação de capitais públicos e concessioná-
rias, no sentido de que, de futuro, sempre que haja lugar a
aquisição de produtos referidos no anexo ao presente des-
pacho e a estudos de instalações destes mesmos produtos,
seja dado conhecimento prévio, caso a caso, ao Ministro res-
pectivo.

Presidência do Conselho, 21 de Julho de 1970.- O Pre-
sidente do Conselho, Marcello Caetano.

ANEXO

I) Produtos referidos na resolução do Conselho de Minis-
tros para os Assuntos Económicos de 21 de Julho de 1970:

1) Válvulas, comportas, eclusas, ensecadeiras, condu-
tas forçadas e blindagens para aproveitamentos
hidroeléctricos e hidroagrícolas;

2) Pontes rolantes, pórticos e transportadores e outros
engenhos de manutenção e transporte;

3) Turbinas hidráulicas;
4) Alternadores para turbinas hidráulicas;
5) Alternadores para turbinas a vapor;
6) Geradores de vapor;
7) Turbinas de vapor;
8) Tubagens de vapor e água, para altas ou baixas

pressões, oleodutos e obras diversas de caldeiraria;
9) Transformadores de potência e aparelhagem eléctrica;
10) Motores eléctricos;
11) Material para equipamento de indústrias petrolíferas,

petroquímicas, químicas, de celulose e alimentares;
12) Material para a indústria siderúrgica;
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13) Armazenamento de produtos petrolíferos e derivados;
14) Guindastes, derricks e outro material portuário;
15) Material tractor, circulante e para a rede eléctrica

para caminhos de ferro;
16) Pontes e estruturas metálicas;
17) Navios e embarcações;
18) Equipamentos de comutação telefónica e material

acessório;
19) Equipamento para comunicações radiotelefónicas mi-

litares e civis e material acessono;
20) Equipamento para sistemas de transmissão telefónica

e telegráfica;
21) Material de sinalização de trânsito ferro e rodoviário.

II) Os produtos constantes da lista anterior serão classifi-
cados nos quatro seguintes grupos: •

1) Produtos de concepção e fabricação nacional total,
que são os executados por empresas nacionais que
elaborem o estudo, projecto, fabrico, montagem
e ensaio por si sós ou em colaboração com ter-
ceiros, mas neste caso sem qualquer ligação per-
manente com organizações estrangeiras consultoras
para essas tarefas;

2) Produtos de concepção parcial nacional, mas de fabri-
cação nacional total, que são os produtos conside-
rados nacionais nos termos do Decreto n." 37683,
mas fabricados sob licença de entidades estrangei-
ras; porém, somente quando a empresa fabricante
nacional licenciada tenha acesso total aos domí-
nios técnicos da produção e poder de livre decisão
quanto ao grau de participação nacional no fabrico,
e ainda quando lhe seja reconhecida idoneidade
para assumir sozinha, perante os clientes, a respon-
sabilidade de chefe de fila;

3) Produtos de fabricação nacional com participação
estrangeira, que são também produtos considerados
nacionais nos termos do Decreto n." 37683, fabri-
cados sob licença de entidade estrangeira; porém,
quando a responsabilidade pelos fornecimentos só
possa ser aceite quando assumida conjuntamente
pela empresa nacional fabricante e pela empresa
estrangeira cedente das licenças;

4) Produtos fabricados em regime de «open shop»,
isto é, fabricações de peças ou subconjuntos, ou
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até de produtos acabados, mas parcelares de um
todo, a fornecer sob responsabilidade do chefe
de fila estrangeiro que tenha sido escolhido pela
empresa compradora.

III) A classificação das empresas nacionais fabricantes dos
produtos incluídos na lista acima, bem como a designação
para cada um dos três primeiros grupos dos «chefes de fila»
respectivos, isto é, das empresas nacionais às quais será
reconhecida idoneidade para, por si ou em conjunto com
terceiros, assumirem perante os compradores a responsabili-
dade pelo fornecimento dos referidos produtos, será objecto
de pré-qualificação perante o Secretário de Estado da Indús-
tria.
Da mesma forma se procederá quanto à qualificação das

empresas nacionais chefes de fila para trabalhos de estudo
de instalações dos mesmos produtos, para fornecimentos em
regime de open shop e para fornecimentos de produtos espe-
cializados a incorporar nos fabricos dos produtos da lista
referida.
IV) A lista de produtos, e bem assim a qualificação das

empresas no âmbito destas determinações, será distribuída
às empresas fabricantes nacionais referidas na primeira parte
da alínea III) e às empresas compradoras e fica sujeita a
revisão periódica.
V) Na apreciação de propostas apresentadas em concurso

ou resultantes de consultas deverá respeitar-se - em condi-
ções próximas de preço, qualidade e prazo de entrega - a
ordem de prioridade de preferência correspondente à classi-
ficação dos produtos referidos na alínea II), para o que as
referidas propostas deverão especificar claramente o grau de
participação assegurado à indústria nacional.

Presidência do Conselho, 21 de Julho de 1970.- O Presi-
dente do Conselho, Marcello Caetano.

MINlsn;RIO DO EXI:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho .,.. 9

1. A partir do ano lectivo de 1970/71, a importância a rece-
ber pelos estabelecimentos de ensino, em relação a cada aluna
ou aluno matriculado, é de 700$ mensais.
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As mensalidades serão pagas pelos respectivos encarregados
de educação e pelo Estado, nos quantitativos abaixo indicados,
conforme os grupos em que os alunos se encontram ou venham
a ser classificados:

Designação dos alunos

.Órfãos
Filhos de ~ra~a~
Filhos de praças da Armada (Grupo
A da Tabela de Vencimentos) . .

Filhos de furriéis e 2.os sargentos. .
Filhos de 11.os sargentos e sargentos-
-ajudantes. . . . . . . . . .

Filhos de alferes ou equivalentes . .
Filhos de tenentes ou equivalentes. .
Filhos de capitães ou equivalentes. .
Filhos de majores e tenentes-coronéis
ou equivalentes. . . . . . .

Filhos de coronéis ou equivalentes.
Filhos de oficiais generais . . .

200$00
230$00
260$00
350$00

400$00
600$00
700$00

Quantitativos
mensais a cargo

Classiji-
caÇão Dos

encarrego
de educo

Do
estado

700$00
650$00
600$00
570$00

500$00
470$00
440$00
350$00

300$00
100$00

1.0 Grupo
2.° Grupo 50$00

3.° Gr1Ipo
4.° Grupo

il00$OO
1130$00

5.° Grupo
6.° Grupo
7.° Grupo
8.° Grupo

9.° Grupo
\10.° Grupo
11.° Grupo

2. É fixada em 20$ diários a importância destinada à ali-
mentação de cada aluna ou aluno. .
A diferença entre a verba de alimentação e a mensalidade

estipulada no número anterior (700$) destina-se a diversas
despesas com os alunos, compreendendo entre outros o arranjo
e a lavagem de roupa, etc.

3. No orçamento do Ministério do Exército será inscrita,
para cada um dos estabelecimentos, a correspondente dotação,
de modo a que cada um deles receba a importância necessária
para completar a mensalidade de 700$, devida por cada aluno.
4. A mensalidade a satisfazer pelos encarregados de edu-

cação das alunas ou alunos filhos de civis é de 2000$.
Esta mensalidade inclui a verba destinada à conservação

e renovação de mobiliário a que se refere o Despacho n." 5,
de 21 de Julho de 1964, publicado na Ordem do Exército n." 7,
L" série, de 31 de Julho de 1964.

Ministério do Exército, 10 de Setembro de 1970.- O Minis-
tro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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Despacho ministerial

Considerando que o artigo 5: do Decreto-Lei n." 48059,
de 23 de Novembro de 1967, permite a delegação da compe-
tência ministerial nos directores-gerais;

Considerando que o Decreto-Lei n." 42 564, de 7 de Outu-
bro de 1959, nomeadamente o § único do artigo 13:, confere
ao quartel-mestre-general a categoria de director-geral:

Delego no quartel-mestre-general competência para, nos ter-
mos do artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 43977, de 21 de Outu-
bro de 1961, admitir e promover o pessoal civil eventual
indispensável para a boa execução dos serviços do Ministério
do Exército, estabelecimentos e serviços dele dependentes.

A presente delegação de competência apenas compreende
a admissão e promoção para categorias já existentes, nomea-
damente as constantes dos mapas anexos ao Decreto-Lei
n." 49410, de 24 de Novembro de 1969.
Quando as nomeações ou promoções sejam para categorias

não existentes, mantêm-se da minha competência, designada-
mente pelo que respeita ao despacho a que se refere o § único
do artigo 2: do citado Decreto-Lei n." 43977.

Ministério do Exército, 15 de Setembro de 1970. - O Minis-
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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IV - DOTAÇÕES

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Direcção da Arma de Transmissões

Do+eções atribuídas às unidades e estabelecimentos mili-
tares do Ministério do Exército para satisfazer encargos com
telefones civis no corrente ano.
(A sacar directamente por meio de título pelas unidades
e estabelecimentos militares, pela verba do capítulo 8.° do
artigo 366.°, n." 2, do Orçamento Ordinário do Ministério
do Exército para o ano de 1970).

Unidades e estabelecimentos mifitares

Chamadas
e outras
despesas

I Anuidades

Direcção da Arma de Transmissões (a). .
Estado-Maior do Exército (b) . . . . .
Quartel-General da Região Militar de Lis-

boa (c) . . . . . . . . . . . .
Quartel-General da Região Militar do Por-

to (d) . . . . . . . . . . . .
Quartel-General da Região Militar de To-

mar .
Quartel-General da Região Militar de ~vora
Quartel-General da 3.· Divisão. . . . .
Quartel-General do Comando Territorial

Independente da Madeira (e)
Quartel-General do Comando Territorial

Independente dos Açores. . . .
Comando Militar da Praça de Elvas .
Escola Prática de Infantaria. . . .
Regimento de Infantaria n.? '1 . .
Regimento de Infantaria n. o 2 (f) .
Regimento de Infantaria n.s 3 . .
Regimento de Infantaria n.s 4
Regimento de Infantaria n.? 5
Regimento de Infantaria n.s 6
Regimento de Infantaria n.v 7
Regimento de Infantaria n.v 8
Regimento de Infantaria n.? 10
Regimento de Infantaria n.s 11
Regimento de Infantaria n.v 112
Regimento de Infantaria n." B .
Regimento de Infantaria n.O 14 (g)
Regimento de Infantaria n.s 15 .
Regimento de Infantaria n.O 116 . . .
Batalhão Independente de Infantaria n. o 17
Batalhão Independente de Infantaria n.? 18
Batalhão Independente de Infantaria n.? 19

52485$20
39413$60

14685$60

15474$00

B 332$00
4944$00
3 120$00

8 616$00

10464$00
,1 296$00
11800$00
1 950$00
3912$00
4716$00
1 992$00
3 312$00
1 194$00
3768$00
4884$00
3660$00
4728$00
2376$00
4392$00
4848$00
1 800$00
2400$00
4752$00
4848$00
1 560$00

319 100$00
40 000$00

36000$00

36000$00

30000$00
30000$00
8000$00

114000$00

16000$00
3000$00
3000$00
2400$00
3000$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
3600$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
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Unidades e estabelecimentos militares Anuidades
Chamadas
e outras
despesas

_________________ 1 -- ---

Batalhão de Caçadores n.s 11 (h) ..
Batalhão de Caçadores n.? 3
Batalhão de Caçadores n.? 5
Batalhão de Caçadores n.s 6 (i)
Batalhão de Caçadores n.? 8
Batalhão de Caçadores n.s 9
Batalhão de Caçadores n.v ,10
Centro de Instrução de Condução Auto

n.? 5
Centro de Instrução de Sargentos Milicia-

n'Os de Infantaria .
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais
Campo de Tiro da Serra da Carregueira
Campo de Instrução Militar de Santa Mar-

garida
Escola Prática de Artilharia .
Regimento de Artilharia Ligeira n.v I .
Regimento de Ar t il h a r ia Ligeira n.v 2

(CICA 4)
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 3
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 4
Regimento de Artilharia Ligeiro n.v 5
Regimento de Artilharia Pesada n." 2

(CICA 1) (/)
Regimento de Artilharia Pesada n.? 3

(CICA 2)
Regimento de Artilharia de Costa
Regimento de Artilharia Antiaérea Fixa
Escola Militar de Electromecânica
Bateria de Artilharia de Guarnição n.? 1
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.s 2
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.v 3
Bateria Independente de Defesa de Costa

n.? 1
Destacamento do Forte de Almada .
Destacamento do Forte do Alto Duque
Campo de Tiro de Alcochete .
Companhia Divisionária de Manutenção de

Material
Escola Prática de Cavalaria (k). . .
Regimento de Lanceiros n.> 1 (CICA 3)
Regimento de Lanceiros n.v 2
Regimento de Cavalaria n.s 3
Regimento de Cavalaria n.? 4
Regimento de Cavalaria n.? 6
Regimento de Cavalaria n.O 7
Regimento de Cavalaria n.s 8

3 840$00
2328$00
3 852$00
39,12$00
1 560$00
5256$00
1 800$00

2088$00

2640$00

4080$00
3 108$00

11920$00
3240$00
4 170$00

1 944$00
,1 236$00
2616$00
1 560$00

3462$00

3264$00
7032$00
3 822$00
6 366$00
4104$00

2 196$00
2 160$00
2172$00

6576$00

1 134$00 I
,174$00
960$00

600$00 I
6696$00
1620$00 I
,1 524$00
3096$00 I
2856$00
1 242$00 I
11548$00
2280$00

2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00

2400$00

2400$00

2400$00
2400$00

3000$00
3000$00
2400$00

4200$00
2400$00
2400$00
2400$00

4200$00

4200$00
4200$00
4200$00
2400$00
1 200$00

2400$00
,1 800$00
,1 800$00

1 500$00
900$00
900$00

2400$00

[800$00
3600$00
4200$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Chamadas
e outras
despesas

Anuidades

Direcção do Serviço de Fortificações c
Obras Militares . . . . . . .

Direcção da Arma de Engenharia (l) .
Escola Prática de Engenharia (m)
Regimento de Engenharia n." 1
Regimento de Transmissões . . . .
Grupo de Companhias de Trem Auto
Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro . . . . . . . . . . . . .

Batalhão de Telegrafistas. . . . . .
Batalhão de Reconhecimento das Transmis-

sões (n) . . . . . . . . . . .
Direcção do Serviço de Intendência (O;. .
Escola Prática de Administração Militar .
1.0 Grupo de Companhias de Administra-
ção Militar. . . . . . ..

Direcção do Serviço de Saúde (p) .
Regimento do Serviço de Saúde (q)
Hospital Militar Principal .,.
Hospital Militar Regional n.? '1
Hospital Militar Regional n.? 2
Hospital Militar Regional n.v 3
Hospital Militar Regional n.? 4 .
Hospital Militar da Praça de Elvas
Hospital Militar de Doenças Infecto-Conta-
giosas . . . . . . .

Hospital Militar Veterinário
Depósito de Indisponíveis
Academia Militar . . .
Colégio Militar . . . .
Escola Central de Sargentos .
Instituto Técnico Militar dos Pupilos do
Exército . . . . . .

Instituto de Odivelas I
Depósito Geral de Adidos I
l' Companhia Disciplinar .
COmando do Forte da Graça
Presídio Militar
Direcção do Servi~o 'de' Mat~rial (~)
Escola Prática do Serviço de Material
Agência Militar . . . . . . . .
Serviço Cartográfico do Exército

TOTAL

8460$00
2100$00
3816$00
5 134$00
3 324$00
2 172$00

4 176$00
24678$00

2766$00
4098$00
1 524$00

1 560$00
3 378$00
5436$00

oJ2 135$00
,1 248$00
3552$00
1 320$00
2148$00
ii 440$00

900$00
,1 392$00
600$00

3775$00
1 395$00
2040$00

4416$00
822$00

47,16$00
840$00

1 200$00
960$00

10350$00
2772$00
4200$00
2400$00

16800$00
8000$00
4200$00
4200$00
2400$00
2400$00

3000$00
3600$00

3000$00
8000$00
2400$00

1 800$00
8000$00
2400$00
4200$00
3000$00
3000$00
3000$00
3000$00
2400$00

2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00

2400$00
2400$00

112000$00
,1 800$00
ii 800$00
,1 800$00
8000$00
2400$00
8000$00
1 800$00

828000$00480000$00

--------------------------~------~---------
• (~) Esta verba destina-se aos telefones instalados nas diversas depen-

dencIaS do Ministério do Exército, Quartel-Mestre-General, Serviço
Mecanográfico do Exército, Centro de Estudos Psico técnicos do Exér-
CItO, Depósito Geral de Material de Transmissões 'e em residências de
entidades com direito a telefone por conta do Estado.
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(b) Inclui verba para as Direcções das Armas de Infantaria, Artilha-
ria, Cavalaria, Inspecção-Geral de Educação Física do Exército, Distrito
de Recrutamento e Mobilização n.v 1 e Serviço Postal Militar.

(c) Inclui verba para os tribunais militares territoriais de Lisboa.
(d) Inclui verba para o Tribunal Militar Territorial do Porto, Distrito

de Recrutamento e Mobilização n.s 6, L" Secção da Repartição de Verifi-
cação de Contas da Chefia do Serviço de Verificação de Contas e Ins-
pecção Administrativa e Casa de Reclusão da Região Militar do Porto.

(e) Inclui verba para a Bateria de Artilharia de Guarnição n.v 2 e
para a Bateria Independente de Defesa de Costa.

U> lnclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 2.

(g) Inclui verba para o Tribunal Militar de Viseu e Casa de Reclu-
são da Região Militar de Coimbra.

(h) Inclui verba para a Carreira de Tiro de Portalegre.
(i) Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobilização

n.O ,15 e Comissão Liquidatária do Batalhão de Caçadores n.v 2.
(t) Inclui verba para a Bateria de Artilharia Antiaérea Fixa de

Leixões.
(k) Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobilização n.s 5.
(I) Inclui verba para o Depósito Geral de Material de Engenharia.
(m) Inclui verba para o Batalhão de Engenharia n.s 3.
(n) Inclui verba para a Casa de Reclusão da Região Militar de

Lisboa.
(o) Inclui verba para o Depósito Geral de Fardamento e Equipa-

mento e para o Depósito Geral de Material de Interrdência.
(p) Inclui verba para o Depósito Geral de Material Sanitário e para

o Depósito Geral de Material Veterinário.
(q) Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobilização

n.s '12 e para o extinto 2.° Grupo de Companhias de Saúde.
(r) Inclui verba para o Depósito Geral de Material de Guerra.
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v - RECTIFICAÇÕES

. Na Portaria n." 427/70, publicada na Ordem do Exér-
Cito n." 8, L" série, referida a 31 de Agosto de 1970, deve
ser feita a seguinte rectificação:

No n." 2, onde se lê:

é substituída pela expressão:

«Ministério de ... , (data di assinatura). - (Assinatura
do Ministro).

deve ler-se:

é substituída pela expressão:

«o Ministro de ... , (assinatura do Ministro compe-
tente).

(Viário do Governo n." 224, La série, de 26 de Setem-
bro de 1970).

o Secretário de Estado do Exército,

José de Oliveira Vitoriano

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



,
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
,.

1.& SERJE

N.O 10 31 de Outubro de 1970

PubliclI-se 110 Exército o seguinte:

1-DECRETOS

DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Decreto n." 460/70
de 6 de Outubro

Tornando-se necessário regular a execução do disposto
no n." 2 do artigo 1.0 e no n." 2 do artigo 3." do Decreto-
-Lei n." 49411, de 24 de Novembro de 1969;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° São promovidos por diuturnidade ao posto ime-
diato os tenentes ou segundos-tenentes dos quadros permanen-
tes do Exército, da Armada e da Força Aérea que completem
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três anos de permanência no posto e pertençam às armas,
serviços, classes ou quadros a seguir designados:

a) No Exército - oficiais oriundos da Academia Militar
e os de qualquer arma, serviço ou quadro para
cujo ingresso seja exigido um curso superior;

b) Na Armada - classes de marinha, de engenheiros cons-
trutores navais, de médicos navais, de farmacêuticos
navais, de engenheiros maquinistas navais, de admi-
nistração naval e de engenheiros de material naval;

c) Na Força Aérea - quadros de pilotos aviadores, de
engenheiros, de médicos e de intendência e con-
tabilidade.

Art. 2." Os tenentes da Força Aérea abrangidos pelo artigo
anterior que, por perda de aptidão psico-fisiológica, tenham
sido transferidos dos quadros nele referidos para outros qua-
dros ao abrigo do Decreto n." 41 952, de 6 de Novembro
de 1958, são graduados no posto de capitão enquanto não
lhes competir a promoção pela escala do quadro em que
se encontrem, desde que satisfaçam às restantes condições
de promoção.

Art. 3." São promovidos por diuturnidade ao posto ime-
diato os segundos-sargentos dos quadros permanentes do
Exército, da Armada e da Força Aérea que completem quatro
anos de permanência no posto.
Art. 4." - 1. As promoções por diuturnidade referidas nos

artigos 1." e 3." processam-se segundo a regulamentação para
esta modalidade de promoção a fixar em cada um dos ramos
das Forças Armadas, tendo em conta o preceituado neste
diploma.
2. O tempo de permanência no posto de tenente ou segundo-

-tenente e de segundo-sargento, para efeitos de diuturnidade,
é contado a partir da data de antiguidade nesse posto, inde-
pendentemente da arma, serviço ou classe em que esse posto
tenha sido atingido.
3. No respeitante à Armada, o disposto no número anterior

não prejudica o que esteja estabelecido nos respectivos esta-
tutos relativamente às condições em que é feito o ingresso
numa classe de militares oriundos de outra classe.
4. Quando imperiosas necessidades de serviço o aconselhem,

podem os titulares dos departamentos respectivos das Forças
Armadas reduzir o tempo de permanência no posto referido
no artigo 1.0 ou no artigo 3.° deste diploma.
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Art. 5: - 1. São eliminados no Exército os concursos de
promoção a primeiro-sargento, e no serviço de material os
cursos de promoção são substituídos por estágios de aperfei-
çoamento, a realizar nos postos de segundo-sargento ou pri-
meiro-sargento, sem influência na promoção.
2. Os concursos terminados em data posterior a 31 de

Dezembro de 1969 são anulados.
3, Os segundos-sargentos do Exército que, nos termos do

artigo 3:, devam ser promovidos e se encontrem aprovados
nas provas de escalonamento para ingresso na Escola Central
de Sargentos serão colocados à direita de todos os segundos-
-sargentos que não estejam aprovados nas referidas provas.

4, Os segundos-sargentos do Exército que, nos termos do
artigo 3,°, devam ser promovidos e se encontrem aprovados
em concursos terminados ;té 31 de Dezembro de 1969
serão colocados à direita dos segundos-sargentos não aprova-
dos em concurso e à esquerda dos referidos no número
anterior.
,5, Os segundos-sargentos do serviço de material do Exér-

Cito aprovados em cursos de promoção terminados até 31 de
Dezembro de 1969 e que devam ser promovidos nos termos
do artigo 3,° deste diploma são colocados à direita dos segun-
dos-sargentos não aprovados nos referidos cursos.
, 6, Os segundos-sargentos do serviço de material do Exér-

Cito que, nos termos do Decreto n." 46831, de 6 de Janeiro
de 1966, têm direito a intercalação em cursos de promoção
terminados até 31 de Dezembro de 1969 deverão ser nomea-
dos para a frequência dos respectivos cursos na primeira
oportunidade, sendo intercalados nos cursos que lhes com-
petem de acordo com a classificação que venham a obter.

7, Os cursos de promoção a primeiro-sargento do serviço
de material do Exército terminados depois de 31 de Dezem-
bro de 1969 passam a corresponder a estágios de aperfei-
çoamento.

8. São eliminados na Força Aérea os concursos de promo-
ç~o a primeiro-sargento pára-quedista, enfermeiro e do ser-
ViÇO geral.

9, Os segundos-sargentos pára-quedistas, enfermeiros e do
serviço geeral que se encontrem aprovados em provas de
concurso para primeiro-sargento, quando promovidos a este
posto por diuturnidade, são colocados à direita dos que não
estejam aprovados nas referidas provas e que também sejam
promovidos por diuturnidade.
Art. 6.° Na promoção por diuturnidade ao posto imediato

dos tenentes ou segundos-tenentes e dos segundos-sargentos
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existentes em 31 de Dezembro de 1969 são dispensadas as
condições especiais de promoção não exigidas pelo presente
diploma, sendo adicionada às que lhes cumpre realizar no
novo posto a parte que não concluíram das respeitantes ao
posto anterior.

Art. 7." - 1. Passam a existir os seguintes quadros orça-
mentais:

a) Capitães e oficiais subalternos, no Exército e Força
Aérea, e primeiros e segundos-tenentes e guardas-
-marinhas, na Armada, das armas, serviços, classe
e quadros referidos no artigo 1.";

b) Primeiros e segundos-sargentos e furriéis.

2. Os efectivos dos quadros indicados no número anterior
são os correspondentes à soma dos quantitativos actualmente
fixados para cada um desses postos.

Art. 8." - 1. Em conformidade com o estabelecido no
artigo 14." do Decreto-Lei n." 49411, de 24 de Novembro
de 1969, as disposições do presente decreto têm efeito a
partir de I de Janeiro de 1970, incluindo o abono de venci-
mentos correspondentes ao novo posto.

2. Os tenentes ou segundos-tenentes abrangidos pelo dis-
posto no artigo I." e os segundos-sargentos que em 1 de
Janeiro de 1970 já haviam completado, respectivamente, três
e quatro anos de permanência no posto serão promovidos
por diuturnidade ao posto imediato a contar daquela data.
Art. 9." Os encargos resultantes da execução deste diploma

serão suportados, no ano em curso, pelas disponibilidades das
verbas orçamentais consignadas aos respectivos quadros de
pessoal, que, se for indispensável, serão reforçadas para o
efeito.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Re-
belo - João Augusto Dias Rosas.

Promulgado em 28 de Setembro de 1970.

Publique-se.

O Presidente da República, AMÉRICODEUS RODRIGUES
THOMAZ.
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MINISTERIO DAS FINANÇAS

Secretaria do Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 471/70

de 13 de Outubro

Com fundamento nas disposições do artigo 3." do Decreto-
-lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
mesmo artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo Qecreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° São autorizadas as repartições da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satisfazer,
~m conta da verba de despesas de anos económicos findos
Inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as seguintes
quantias:
O" '" 0.0 o ••••••• 0 0'0 0'0 0.0 o" ,'0

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1%5 a 1969, respeitantes a subven-
ção de família, pensões de reserva, subsídio eventual de
custo de vida e vencimentos, contraidos por diversas
unidades e pela Repartição de Oficiais da Direcção de
Pessoal 26997$00

0'0 0.0 •• 0 0.0 "0 o ••••• 0'0 '.0 o" •• 0 •• 0

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Re-
~elo - António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Iú-
lio Brito de Almeida Costa _ João Augusto Dias Rosas -
Manuel Pereira Crespo _ Rui Manuel de Medeiros d'Es-
piney Patrício _ Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim
Moreira da Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar
Leite Rebelo de Sousa.

Promulgado em 25 de Setembro de 1970.

Publique-se.

o Presidente da República, AMÉRICODEUS RODRIGUES
TI:!:OMAZ.
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Decreto n: 477/70
de 15 de Outubro

Com fundamento no § L· do artigo 17.· do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37." do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas a), b), c),
d) e e) do artigo 35." do referido Decreto n." 18381, no
artigo 2." e seu § único do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de
Janeiro de 1935, em execução do Decreto-Lei n." 132170,
de 30 de Março de 1970, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n." I." do artigo 9."
do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do
mencionado artigo 2." do Decreto-Lei n." 24914:

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Art. 2: São abertos no Ministério das' Finanças créditos
especiais no montante de 201 864410$, destinados quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à
realização de despesas não previstas no Orçamento Geral do
Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capitulo 5.· «Serviços do quartel-mestre - Direcção do
Serviço de Fortificações e Obras Militares»:

Artigo 264.·, n." 1), alínea 1 «Prédios urbanos: ... ». 5 000 000$00
Artigo 265.·, n." 1) «De imóveis», alínea '1 «Prédios

urbanos» . . . . . . . . 15000000$00

20 000 000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único do
artigo 36: e nos da parte final do artigo 37: do Decreto
n," 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como
preceitua o aludido § único do artigo 36: do Decreto
n." 18381.
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Marcello Caetano _ Horácio José de Sá Viana Re-
belo _ António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Jú-
lio Brito de Almeida Costa _ João Augusto Dias Rosas -
Manuel Pereira Crespo _ Rui Manuel de Medeiros d'Es-
piney Patrício _ Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim
Moreira da Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar
Leite Rebelo de Sousa.

Promulgado em 30 de Setembro de 1970.

Publique-se.

o Presidente da República, AMÉRICo DEUS RODRIGUES
THOMAZ. ..

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n: 496/70
de 24 de Outubro

Considerando a necessidade de garantir às instalações do
Campo de Tiro de Alcochete as medidas de segurança indis-
pensáveis à execução das funções que lhe competem;
Considerando a conveniência de promover a protecção de

pessoas e bens nas áreas confinantes com aquelas instalações;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6:, alínea b), 12:

e 13: da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposi-
Ções do Decreto-Lei n. 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

. Artigo I:Ficam sujeitos a servidão militar os terrenos con-
finantes com o Campo de Tiro de Alcochete, que engloba o
campo de aterragem, os paióis e as correspondentes instala-
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ções militares, indicados nas plantas anexas e constituindo duas
zonas definidas como segue:

a) L" zona: terrenos situados num polígono octogonal de
vértices A, F, E, B, C, H, G e D definidos pelas
coordenadas:

Meridianos Paralelos

A 134125,00 202550,00
F 138550,00 202170,00
E 138550,00 202650,00
B 148 325,00 201 350,00
C 147575,00 197 100,00
H 138550,00 198700,00
G 138550,00 198850,00
D 134125,00 199 725,00

b) 2." zona (área de desobstrução): terrenos contíguos à
1." zona e situados num círculo com o raio de 5 km
e tendo o centro no ponto de referência do centro
geométrico aproximado ou campo de aterragem.

Art. 2.· A I." zona definida na alínea a) do artigo anterior
fica sujeita à servidão militar fixada pelo artigo 13.. da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem licença
da autoridade militar competente, a execução dos trabalhos
e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas dos imóveis já existentes;

b) Alterações da configuração do solo por meio de esca-
vações ou aterros;

c) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

d) Plantações de árvores ou arbustos;

e) Montagem de cabos de transporte de energia eléctrica
ou de linhas telefónicas, quer aéreas, quer subter-
râneas;

f) Movimento ou permanência de peões, semoventes ou
veículos durante a realização das sessões de tiro;
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g) Sobrevoo de aviões, balões e outras aeronaves a alti-
tudes inferiores a 3000m ou em condições que infrin-
jam as regras para o efeito estabelecidas e divulgadas
pelo Serviço de Informação da Aeronática Militar.

Art. 3: A 2." zona de servidão militar (área de desobstru-
ção), definida na alínea b) do artigo 1", é dividida, para o
efeito de contrôle da altura de obstáculos fixos ou móveis
nela existentes, em sectores, cujos limites estão indicados
no mapa referido no artigo 12: e cujas cotas em relação
ao nível médio das águas do mar são as seguintes:

a) Corredores de acesso às pistas:

Rampas:

Sector A - variável de 40,75m a 100,75m.

Concordâncias:

Sector C - variável entre as cotas máximas adja-
centes.

b) Superfície horizontal:

Sector D - 85,75m.

Art. 4: Na 2: zona de servidão militar (área de desobstru-
ção) ficam proibidos, sem licença da autoridade militar com-
petente, a construção, instalação e trabalhos susceptíveis de
criarem interferências nas comunicações por rádio entre a
torre de comando e os aviões e outras aeronaves; provocarem
o encandeamento dos pilotos; produzirem poeiras ou fumos
que possam diminuir as condições de visibilidade na vizinhança
da pista; de qualquer modo prejudicarem a aterragem. descola-
gem e manobras dos aviões.
Art. 5: Nos sectores referidos no artigo 3: não é permitida

a existência de quaisquer plantações, estruturas, fios, cabos
aéreos e outros obstáculos, fixos ou móveis, cujas alturas
excedam os cotas indicadas nesse artigo para os sectores em
patamar ou os calculados para os sectores de cota variável,
considerando uniforme a variação destas, dentro dos limites
assinalados no mesmo artigo 3.·
Art. 6: Nos corredores de acesso à pista referidos na alí-

nea a) do artigo 3: até à distância de 3000m, contada da
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extremidade da mesma pista, são proibidos, sem licença da
autoridade militar competente, embora não se excedam a
cotas dos obstáculos admitidos, o estabelecimento de locais
onde haja concentração de público e as construçõe de escolas.
igrejas, hospitais, abarracamentos e aglomerados de habitaçõe .

Art. 7.· Os proprietários ou utentes de quai quer ob táculos
existentes dentro das áreas abrangidas pelo presente decreto
poderão ser obrigados a e tabelecer, operar e manter à ua
custa os marcos e luzes que e tornarem nece sários para indi-
car aos pilotos dos aviões a presença de ses obstáculo, e i so
for imposto por razões de segurança aérea.
Art, 8.· Ao Secretariado-Geral da Defe a Nacional compete

conceder as licenças a que se faz referência no artigo ante-
riores, depois de ouvidos os departamento militare competen-
tes, nas condições seguinte :

a) Nas licenças relativa à 1." zona de servidão - o Mini -
nistério do Exército e a Secretaria de Estado da
Aeronáutica;

b) Nas licenças relativa à 2: zona de ervidão - a ecre-
taria de Estado da Aeronáutica.

Art, 9.· A fi calização do cumprimento da dispo içõe legai
respeitantes à ervidão objecto de te decreto incumbe à enti-
dades seguinte:

a) Em relação à I: zona de servidão - ao ornando do
Campo de Tiro, ao Governo Militar de Li b
ao ornando da I: Regiã Aérea, Direcção d
Serviço de Fortificaçõe e Obra Militare e Direc-
ção do erviço de Infra trutura da Força Aérea;

h) Em relação à 2: zona de ervidão - a ornando do
Campo de Tir e à. entidade dependente da cre-
taria d E tad da Aer nt utica referida. na linea
anterior.

Art. 10." A d moliçã
lei e a aplica ã da.
da competência da

a) ervidão à Direcção do
br Militar u rg os

do rvi d Tnfra'
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b) Em relação à 2," zona de servidão - à Direcção do
Serviço de Infra-Estruturas da Força Aérea,

Art. l l ." Das deci ões tomada nos termos do artigo 8,· cabe
recur o para o Mini tro da Defe a acional; da decisões
re peitante à demoliçõe previ ta no artigo 10,· cabe recur o
para o Mini tro do Exército ou para o Secretário de Estado
da Aeronáutica, conforme a deci ão emane da Direcção do
Serviço de ortificaçõe e Obra Militares ou da Direcção
do erviço de Infra-E truturas da Força Aérea,
Art. 12,0 A área descrita no artigo 1.", alínea a), é demar-

cada na carta n.' 418, 419, 432 e 433 do erviço arto-
gráfi o do .xército, na s ala de 1:25000, e a área de crita
no artigo L", alínea b), e no artigo 3, é demarcada numa carta
na e cala de 1:50000,

om e ta cartas organizar- eão colecções com a elas ifica-
ção de «R ervados que terão o eguinte ~e tino:

Uma para o retariado ral da Defea acional;
Uma para o . tado-Maior do Ex rito (3," Reparti 11.0);
Uma para o E tado-Maior d -or a A rea;
Uma para o Gov rno Militar de Li b a;
Uma para o ornando da J ," Região Aérea;
Uma para a Dire ção d erviço de F rtificaçõe. e Obra

Militare;
Uma para ervi o d muni açõe e 1ráfego Aére

da -or a Aérea;
Uma para a Direc 11.0 d rvi o de Infra- strutura: da

Força êrea:
ma para o ornando do amp de Tir ;

Quatro para O Mini téri do Interior;
m para 1ini téri da bras Pública;
m p, ra o Ministério da munica e,

1arc('/lo CI( ICIIIO - ll orà io IO_H~ c/c Sá Vialla Rebelo
A/lle),,;o Monucl Gonçalvcs Rapazote - - Rui A lvcs da íil va
Sa/lcl!(' - lo. é Perc ira do I li cimento.

Promulgado em 13 de utubr de 1 70.

Publiqu -sc,

Presid nt d R publi .
IIfOMAZ.

1 RI( o II R )()RI(,lJl s
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Decreto n: 500/70
de 26 de Outubro

Considerando a necessidade de garantir às instalações da
Carreira de Tiro de Penamacor as medidas de segurança indis-
pensáveis à execução da missão que lhes compete;

Considerando a conveniência de promover a protecção de
pessoas e de bens nas zonas confinantes com aquelas insta-
lações;

Considerando o disposto nos artigo 1.0, 6.°, alínea b),
12.° e 13.. da Lei n." 2078, de II de Julho de 1955, e a
dispo ições do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro
de 1964;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3,° do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o eguinte:

Artigo 1,· Fica ujeita a ervidão militar a área de terreno
confinante com a instalações da Carreira de Tiro de Pena-
macor, limitada como egue:

A sul, por um alinhamento A B, perpendicular ao eixo
da Carreira de Tiro e di tando 50 m da ua e trema,
ficando o ponto A e B, re pectivamente, a 70 m
e a 40 m da inter ecção de te alinhamento com e e
eixo;

A oe te, por uma poligonal B D E, endo B uma
linha inuo a, paralela e a 50 m da e trema da ar-
reira, C D um alinhamento recto de 240 m, medido
desde o caminho de serventia, paralel e também
a 50 m da e trema da arreira, e D E um alinha-
mento que faz em D um ângulo de 147" om D

A norte, por um alinhamento E F, perpendi uIar ao
prolongament do eix da arr ira d Tir e af s-
tad 1200 m da e. trema da pr priedade militar (mar
n." 5), end F simétri de E em rclaçã asei

A le te, por uma p lig nal F G A, send F um ali-
nhamento que faz em F um ângul de 73" m I li
e A um alinhament pr raIeI e a 50 m da c. trema
da arreira de Tir ,

Art. 2," A servidão militar qu incide n rea dc. crita
n artigo anteri r é a fixad: pcl artig I." dr Lei n." 2078.
de II de Julho de 1955, scnd nes: a árer pr ibida, rn
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licença devidamente condicionada da autoridade militar com-
petente, a execução de quai quer dos trabalho ou actividades
abaixo indicadas:

a) Fazer construçõe de qualquer natureza, mesmo que
ejam enterrada ou ubterrânea, ou fazer obra
de que re ultem alteraçõe na altura do imóvei
já exi tentes;

b) Alterar ou modificar de qualquer forma, por meio de
e cavaçõe ou aterro, o relevo ou a configuração
do 010;

c) on truir muro de vedação ou divi ório de proprie-
dade;

d) E. tabele er dep ito permanente ou temporário de
material expio ivo u inflamável ;

e) Montar linha de energia eléctrica ou de ligaçõe tele-
fóni as, quer aérea, qu r ubterrâneas:

f) Fazer Jevantament top gráfico u fotográfico;
g) u p rmanência de peões, em vente

durante a realização da e õe de tiro.

);
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Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares;

Uma ao Quartel-General da 2: Região Militar;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Jnterior.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Re-
belo - António Manuel Gonçalves Rapazote - Rui Alves
da Silva Sanches.

Promulgado em 10 de Outubro de 1970.

Publique-se.

O Presidente da República. AMÉRI o DEUS RODRI E
TIIOMAZ.

PRESID~NCIA DO CONSELHO
E MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n." 510/70

de 29 de Outubro

U ando da faculdade conferida pela I" parte do n." 2."
do artigo 109." da Con tituição, o overno decreta e eu
promulgo. para valer com lei, seguinte:

Artigo I." I. O montante de I 500 000 c nto previ t
no n." 1 do artigo I." d DecretLei n." 113/70, de 18 de
Março de 1970. é acre cid de 00000 c nt para xecuçã
de um plano adicional.

2. A importância d a réscimo menci nad númer
anterior erá distribuída pel diferentes an
de harm nia com prazo e tabele ido
pagamento.endo dede já fixad
quantia de 105400 conto ..

Art. 2." Ao plano referido no pre ente dipl ma.' ua apr
vação e ex cução, . o aplicada as norma ntid s n
Decreto Lei n." 113/70. de 18 de Março de I 7 .

Art. 3." I. Para satl: fação do n arg
cm J970 'abert no Mini.t ri d inan a.
defe. a nacional. um rédito esp cial da quantia
contos. que ref rçará capitulo 14.". artig 43.",
mente m vigor cI Encara s Ierais da N o.
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2. Para cobertura do crédito aberto pelo número anterior
é aumentada com igual quantitativo a previ ão da receita
extraordinária con tante do artigo 290." «Produto da venda
de título ou de empré tirnoss d orçamento da receita
para o corrente ano económico.

Art. 4." E te diploma entra imediatamente em vigor.

Visto e aprovado em n elho de Mini tros. - Marcello
Caetano - Horácio lo á de Sá Viana Rebelo Ioõo Augusto
Dias Rosas.

Promulgado em 29 de Outubro de 1970.

Publique- e.

O Presidente da R publica, AMLRIC o Drv RODRIU ES

HOMAZ.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Decreto-Lei n." 514/70

de 31 de Outubro

A re trutura 30 do operada pelo e retoLei
1969, on títuiu uma tarefa
el vad númer de categ -

tado .

. princípi

pra, trav d pr sente
sus irada na ex -

I." P rte d n," 2,· do
de r I eu promulgo,
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Mapa do pessoal civil dos Ministérios civis

Nova designação Designação anterior (1)
IMinistérios (2)

Dirigente de educação física, com duas diuturnidades . . .

CATEGORIA F
I

CATEGORIA H

6

Director do Museu Nacional dos Coches. . .
Dirigente de educação física, com uma diuturnidade.
Inspector electrotécnico . . . . . . . . . .

. . '1
., ..

9
9
10

da Direcção-Geral do I
Mestre principal do Gabinete Técnico Pedagógico da Direcção-Geral do I Mestre da Secretaria-Geral e

Ensino Técnico Profissional. Ensino Técnico Profissional.

CATEGORIA I 9

Dirigente de educação física sem diuturnidades

CATEGORIA J
I

CATEGORIA R

9

Estagiário das circunscrições de defesa sanitária dos portos marítimos I
e aéreos.

I '
13

Mapa do pessoal civil dos departamentos militares

Nova designação Desigl1ação an:erior (1)
IMil1istérios (2)

Mestre de 1.' classe . . . . . . . . . . . . . . .

CATEGORIA L
I

Contramestre de I' classe . . . . .

CATEGORIA N
. I

CATEGORIA O
Cont.ramestre de 2.' classe . . . . . . . . . . . . . I

Técnico de serviço de 2.' classe

CATEGORIA Q
I

CATEGORIA S

II

II

Electricista de 3.' classe

\
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Art. 2.° Os novos ordenados con tantes do artigo anterior
começarão a ser pago a partir do dia I do mê imediato ao
da publicação do pre ente diploma.

Art. 3.° A indicação de diuturnidade con tante do mapas
anexos ao Decreto-Lei n." 49410 é uficiente para reconhe-
cimento do re pectivo direito ao funcionário abrangidos,
me mo que a lei orgânica do re pectivo serviço o não
conceda expre amente.

Art. 4.° O pe oal de enfermagem do erviços dependentes
do Ministério da Ju tiça ó tem direito ao ordenado fixado
no Decreto-Lei n." 49410 quando habilitado com o cursos
corre pendente à funções que exerce.

Art. 5.· A partir do ano e colar de 1970-1971 o profe ore
provisório de Educação Fí ica do ciclo preparatório em habi-
litação própria perceberão o ordenado corre pendente à
letra
Art. 6.· O encargo re ultante. da execução do pre ente

diploma erão uportado no ano económico corrente por
conta da corre pondente dotaçõe orçamentai até que e
pro eda à corre çõe no orçamento que e mo trarem nece -
ária.

Vi to e aprovado em on elho de Mini tro . - Morcello
aetano - João Augusto Dias Rosas.

Promulgado em 29 de Outubro de 1970.

Publique- e.

O Pre idente da República, AMLRICO OH s RODRIGU;
THOMA/.

II - PORTARIAS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Reper+içêo do Gobillete do Ministro

, etcrnbr d I 70.-
CI iana Rebelo,
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 498/70
de 8 de Outubro

Sendo necessário assegurar a distribuição das placa de
identificação a todos os militares do Exército e da Força
Aérea antes do eu embarque para comissão de serviço no
ultramar;

Considerando que a inscrição na placa de identificação,
aprovada pela Portaria n." 21 289, de 19 de Maio de 1965,
da designação «OF», «SG» ou «PR» retarda inconveniente-
mente a sua distribuição:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defe a Nacional, no termos do artigo 2.· do
Decreto-Lei n." 45838, de 30 Julho de 1964, que eja eliminada
das placas de identificação em u o no Exército e na Força
Aérea a designação «OF», «SG» ou «PR».

o Mini tro da Defe a Nacional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Portaria n." 554/70
de 30 de Outubro

Manda o Governo da República P rtuguesa, p lo Mini tr
da Defe a Nacional, no termos do artig 6." do De reto-Lei
n." 42559, de 3 d Outubro de 1959, inscrever e reforçar
com as quantias que, e indicam as eguinte: verba: da tabela
de despe: a do orçamento privativo das f rças terres tr . ultra-
marinas em vigor na província de Angola para 1970:

Despesas COIII o pessoal :

Artigo 3.·, n." 3) «Outra despesas com o pcs 001 -
ubstdio de renda de COI;ll» • • • . . . ooosoo
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Despesas com o material:

Artigo 4.°, n.O 1) «Aqui içõcs de utilização perma-
nente - Móvei » 400 000$00

Artigo 5.°, n.s I), alínea b) «De pesas de conservação
e aproveitamento do material - De semoventcs-
Veiculo com motor - Reparações e sobre elentes» 14 000 000$00

Artigo 6.°, n.O 2) «Material de consumo corrente-
Artigo de expediente e diverso material não e peci-
ficado».. 800 000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.°, n." I) «Despe. as de higiene, saúde e con-
Corto Luz, aquecimento, água, lavagem e Iimp~a»

Artigo 10.°, n.O 3) «Encargo ndmini. trativo Sub-

500 000$00

vcnção de Iamíliaa . . . . I 700 000$00

Artigo 10.°, n.o 4) «Encargos administrativos Sub-
sldios para funerniss 200000$00

300 000$00

18 900 000$00

Artigo 11.°, n." I) «Outro encargos - For a motriz»

tomando como contrapartida a di ponibilidade apurada na
seguinte verba da me ma tabela de de pe. a:

Pagamento di! serviços e diversos encargos:

Artigo 9.°, n.O 1) «Encar os das instala õe Rendas
de prédios rústico e urbanos» . • . • 11 400 000$00

Artigo 13.0« pC'JS de ano económico Cindo lO.. 7 500 000 00

18 000$00

o Minitr d
Rebelo.

fes aci nal, Horácio José de á Viana

Para . r publi ad n Boletim Ofirial de Angola.-
J. da Uva 'unho,
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111- DESPACHOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho o." 5

É aprovado para entrar em execução a partir de 1 de
Abril de 1971 o modelo anexo «Boletim de Serviço das Via-
turas Automóveis do Exército», elaborado nos termos da
Portaria n." 23091, de 27 de Dezembro de 1967 - Regula-
mento de Utilização, Condução e Trânsito das Viaturas do
Exército.

Ministério do Exército, 3 de Outubro de 1970. - O Ministro
do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.



1.' Série ORDEM DO EXeRCITO No· 10 381

; ;

MINISTERIO DO EXERCITO
DIRECÇÃO DO SERViÇO DE TRANSPORTES

Unidade

BOLETIM DE SERViÇO DIA o "O /_ .. o __ J _

Viatura automóvel . Tipo _

Chefe de viatura

Condutor

Condutor de reserva - --- ---- ---- --- --- ----

O depósito está atestado, foram feitos os serviços diários «A)} e preenchido o impresso

próprio _ _ _
- - - - - - - - __ •• a a ao a_ao __ ._a_a ao aO 0 a ao o _ ao ao ao _1------------------------------------------

3 )}

2 Quilómetros (ou milhas) à saída do parque (I: servo) 0___ _ o

)} )} entrada )} [úl+. servo) .. .. _

5 )}

4 Quilómetros (ou milhas) à saída do quartel (I: servo)

[úl+, servo))} )} entrada )}

6 Quilómetros (ou milhas) percorridos (diferença entre 3 e 2)_

7 Consumos (atestar após o últ, serviço)

Combustível

61eo -----------. ------------------------------------

Autorizado o serviço
O 2: cmdt

O cmdt
da subunidade

O condutor

O quarteleiro -

O cmdt
da guarda

O sarg dia

SERViÇO

-1-1
I

R-

HORAS
S-SArDA

E-ENTRADA

E

KM ou
MILHAS

Local, data
e hora

de apresentação
Autorizado

S O of dia

S

E

S

E

-------- ---- --------------------1-- ----1---------1-----------1------=----,-=--::-11_

3

4

2

ITINERARIO
l-IDA

R-REGRESSO

1-

R-

1-

R-

O of dia

O of dia

O of dia

1-

R-

1-

INSPECCIONADA A SArDA

RESULTADO DA INSPECÇÃO
H O mec dia

- .0
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8 Ocorrências ou obs. durante o serviço: O chefe
da viatura

9 Deficiências verif. na viat. durante o serviço:

10 Insp. à viat. após o servo (resultado da insp. e acção consequente):

II Relação do pessoal transp. na viatura:

O condutor

O mec ser

~

O cmdt da
subunidade

12 Terminou o serviço com às H O utenteKm-- .- _._ -.

d'l / . 1______ em (local):

13 Deve apresentar-se em O requisitante

às H de ---_ .. 1 -- j _.

14 Verificado em . I. ___ / O 2.° cmdt

Arquive-se na sec. de movo auto .-

1508S.:

SPEME - Mod. 936
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IV - DECLARAÇÕES

MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

5: Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.° do Decreto-
Lei n." 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica que
S. Ex." o Secretário de Estado do Exército, por seu despacho
de 2 do mês corrente, autorizou, nos termos do § 2.° do
artigo 17." do Decreto n." 16670, de 27 de Março de 1929,
a seguinte transferência:

CAP1TULO 4.°

Serviços do ajudante-general

Pessoal fora do serviço

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 197.° «Encargo administrativos»:

Do n.O 2) «Pensões de aposentação e de reforma
(Decretos-Leis n.O' 36611, de 24 de ovembro
de 1947, e 44 03~, de 16 de ovembro de 1961)>> -72$00

Para o n.s 1) «Pensões de invalidez (Decreto-Lei
n.O 33473, de 29 de Dezembro de 1943)>>. . . + 72$00

5: Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade Pública,
6 de Outubro de 1970. - O Chefe da Repartição, Joaquim das
Neves Santos.

o Secretário de Estado do Exército,

José de Oliveira Vitoriano

E tá conforme.

o Chefe do Gabinete,
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
, .. SÉRIE

•
N.O 11 30 de Novembro de 1970

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

PRESID~NCIA DO CONSELHO

E MINIST~RIO DO EX~RCITO

Decreto-Lei n.' 516/70

de 3 de Novembro

A Academia bà icamente pel De r to -
-leis n,·· 42 I I e 421 2, d 12 de Fevereir de 1959, e,
iJ)Ó mai de dez anos d sta I gislação, durante o quai
as cir unstância militare evoluíram pr Iundament n n s o
I>aí • verifica. e a ne es idade de lhe ercm intr duzida algu-
lllas altera ões. . sta destinam- e, bretudo, a ( mentar
o incremento d dmissã anu: I d aluo à Acad mia Militar,
e tabelcccnd ' e para tant algum m dida dequada.
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Essas medidas são, principalmente, as seguintes:

a) Possibilidade da frequência do preparatórios antes
do concurso de admissão à Academia, ou, depois,
em regime de externato;

b) Graduação nos postos de tenente, alferes e aspirante
a oficial, durante a frequência da Academia, com
os respectivos vencimentos do quadro permanente;

c) Aumento das fontes de recrutamento dos alunos;
d) Frequência completa dos cursos de Engenharia na Aca-

demia Militar, progressivamente e de acordo com
as possibilidades.

A remodelação mais completa dos cursos da Academia
Militar será feita quando o conhecimento dos re ultados das
medidas agora tomadas permita definir com segurança a
oportunidade e o sentido de tal remodelação.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.·
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o eguinte:

Art. 3.° A Academia Militar profes a e uperintende
no eguintes cur os:

Artigo 1.0 Os artigos 3.0. 5." 6:, 8", 11." 14", 15", 16",
17", 19", 25", 27", 30", 31", 34", 35", 36", 38", 42.", 43",
52", 54", 55", 56", 57.·, 59", 60.0, 61.·, 62", 63.. e 64.. do
Decreto-Lei n." 42151, de 12 de Fevereiro de 1959, pas arn
a ter a seguinte redacção:

a) Curso de infantaria;
b) Cur o de artilharia;
c) Cur o de cavalaria;
d) Cur o de engenharia militar;
e) Curso de engenharia electrotécnica militar;
f) Cur. o de engenharia mecâni a militar;
g) urso de administração militar;
11) ur o de aeronáutica militar;
i) ur. o de engenharia a ronáutica militar.

§ I" A Academia Militar . up rintende tamb m crt1
todo o ou Ir curs s de formação compl mentar. a
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levar a efeito em escolas uperiores, considerados neces-
sários para satisfazer a exigências dos serviços técnicos
do Exército e da Força Aérea, e bem a sim nos cursos
de preparação geral referido na alínea b) do § único do
artigo 1.·

§ 2.· O cur os de administração militar, de engenharia
militar, de engenharia electrotécnica militar e, eventual-
mente, de engenharia mecânica militar formam, simul-
tâneamente, oficiais para o Exército e para a Força Aérea,
com as alteraçõe que con tam dos respectivos planos de
cur o.

§ 3." O cur o de engenharia electrotécnica militar para
o Exército forma, imultâneamente, oficiai para a arma
de tran mi sõe e para o erviço de material, com as
alteraçõe que constam do re pectivo planos de cur o.

Art. 5.· O cur o referido no c~rpo do artigo 3.·,
excepto o de engenharia, têm a duração de quatro anos,
eguido do tirocínio.
Enquanto e verificarem a exigências que a actuai

circun tância impõem, a duração deste cur o é redu-
zida a trê ano, eguido do tirocínio, mantendo-se,
porém, o me mo nível de preparação do futuro oficiais
por uma adequada inten ificação da in trução.

O cur o de engenharia têm a duração de ete ano ,
eguido do tirocínio ou e tágio em e tabelecimentos
apropriado.

A duração do curso referidos no § 1.. do artigo 3 ..
varia com a ua natureza e a habilitaçõe dos re pec-
tivo instruendo ..

Art. 6." A matéria pr fe· ada na Academia Militar
di tribuem- e pelaseguinte. cadeiras:

1.'
2.'
3.'
4.'

tómi a.
de Geometria

5.'
6.'
7.' 'c n mia I.
8.' Elernent de Análi e
9.' Probabilid des,
10,' ral.
II.'

. taüstica.

e plosivos.
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12," Curso Complementar de Desenho,
13," Mecânica Racional.
14." Análise Infinite imal ll.
15,' Física Complementar.
16." Mineralogia e Geologia Gerais.
17." Termodinâmica.
18.' Electrónica.
19.' Propedêutica Comercial r.
20: Sociologia Geral.
21.' Deontologia Militar.
22." Higiene Militar.
23." Topografia Geral.
24.' História e Geografia Militares.
25: E tudos Ultramarinos.
26." Finanças r.
27: Organização Militar, Táctica Geral, Logí tica e

Elementos de E tratégia.
28." Organização, Táctica e Serviço de Infantaria.
29." Organização, Táctica e Serviços de Artilharia.
3D." Organização, Táctica e Serviços de Cavalaria.
31: Organização, Táctica e Serviços de Engenharia.
32." Organização, Táctica e erviço de Tran mi õe.
33." Organização e Logí tica do erviço de Inten-

dência.
34.' Organização e Logi tica do Serviço de Material.
35." Organização, Serviço e Emprego da Força Aérea.
36.' Organização do Terreno, Via de Comunicação,

De truiçõe .
37: Tran missões e Elemento de Electrónica.
38." Aerodinâmica e Material Aeronáutic J.
39: Navegação Aérea I.
40." Electrotécnica Geral e Máquinas Eléctrica ..
41." Material Eléctrico e Electrónico de iro.
42." Armamento, Viaturas Blindadas Tiro.
43." Armas e Munições. Material de Artilhari
44." Balí tica.
45." Tiro de Artilharia.
46." Motores e Material Automóvel.
47." Propedêutica Comercial II.
48." Te ria Geral da ntabilidadc,
49.' Finança. Jf.
50." Tecnologia de Intendência e Material.
51." Tiro, B mbardeamento e Outro Mci s Ofensivos

Aeronáuti
52." Navegaçt A rea Il.
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53.' Elemento de Electrónica, Radiolocalização e
Exploração das Telecomunicações Aeronáu-
tica .

54: Aerodinâmica e Material Aeronáutico II.
55: Resistência de Material .
56: Materiai e Proce os de Construção.
57.' Mecânica dos Solos.
58." Hidráulica Geral. Máquinas Hidráulicas.
59." Electrotenia Geral.
60: Cur o Geral de Máquinas.
61.' Re i tência de Materiais e Elementos de Esta-

bilidade.
62: Órgão de Máquina I.
63." Electrotecnia Teórica.
64." Medida Eléctricas.
65: Máquinas Eléctricas I.
66: Tecnologia Mecânica I.
67: Metalurgia Geral e Metalografia.
68." Aerodinâmica.
69," Cur o Geral de Máquina Eléctricas,
70: Mecânica do Fluido,
71." Propul ão I.
72." E tabilidade das E trutura ,
73: Con truções Civis.
74: E Iradas c Aeródromo .
75." Hidráulica Aplicada.
76." Aplicações de Electricidade r.
77." Máquina Eléctricas II.
78." Telecornunicaçõe I.
79: lectr6nica Aplicada I.
80: órgão de Máquina II.
81." Tecnologia M ãni alI.
82." Máquina Alternativ l.
83: Turb máquina I.
4." n truç c e ln tala õe lndu triai ,

85." ál ulo e ra ad d órgão' de Armamento,
6," Pr pulsã II,

87 .. T cn logia A roná utica,
" P nt e' trutura piai ,

9.' Arquitectur .
90: rb nizaç
91." Bel Arm d
92.' Trab.lh

Pré- forçad
M ritim

9: aminh
94: rg niz
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95." Fortificação e Arquitectura Militar.
96." Máquinas Motrizes e Auxiliares.
97." Construções Electro-Mecânicas.
98." Telecomunicações II.
99." Electrónica Aplicada II.
100." Máquinas Alternativa Il.
101." Turbomáquinas II.
102." Construções Mecânicas.
103." Tecnologia do Fabrico de Armas e Munições.
104." Mecânica do Voo e Estabilidade.
lOS." Estruturas de Aeronave.
106." Aeroela ticidade.
107." Automação.
108." Aeronáutica Geral.
109." Laboratórios de Electricidade.
110." Laboratório de Máquina.
III." Laboratório de Aeronáutica:

Oficinas J.
Oficinas IJ.

§ 1.° As cadeiras frequentada na Academia Militar
são, para todos o efeito legai, equivalente às com
idêntica de ignação da Universidade e outro e tabe-
lecimentos de en ino uperior.

§ 2.° O programa respeitantes à cadeira com equi-
valência universitária carecem de aprovação do Mini. tro
da Educação Nacional, ouvido o Mini tro da Corpo-
rações e Previdência ocial no que e refere à 20." cadeira.

Art. 8.° O cur o da Academia Militar referido no
artigo 3.· ão frequentad s nas eguint condiç e :

1.° ano do

b)
internato.
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infantaria, artilharia, cavalaria, admini tração
militar e aeronáutica militar, a partir do 2.° ano,
e o curso de engenharia, a partir do 4.° ano,
ambo inclu ive;

c) O cur os de infantaria, artilharia, cavalaria,
admini tração militar e aeronáutica militar po-
dem er {requentado, a partir do 2." ano, pelos
aluno admitido à matrícula nesse ano que
tenham apre entado certificado de aproveita-
mento de toda a cadeira que con tam do
I." ano daqueles cur o ;

d) O cur s de engenharia podem er frequentado,
a parur do 2.', do 3." ou do 4,· ano, pelos
aluno admitidos à matrícula nes e anos que
tenham apre. entado certificado de aproveita-
mento de toda a cadeira que con tam, re pec-
tivamente, do I." ano, do I. e 2." ano ou do
1.., 2." e 3 .. ano daqueles cur o ,

S 1." O alun admitido ii matrícula no ano con-
iderado preparatórios e qu o frequentem em regime
de e ternato, no termo da alínea a) do corpo de te
artigo, ão in cri to. na. Univer idade na cadeiras que
con tam do re p clivo. plano de cur o,

§ 2." A Acad mia Militar e tabelece com as Univer i-
dade o entendimento ne . ário para a in crição e
informação do apr veitarnent dos aluno que nela
frequentam o pr parat rio,

rt. II." s cadeiras prof ssadas e a ín truçõ rrurus-
trada. no. divers s an s do' curs da Academia Militar
ão c nstant d planos d cur ,fixado no
m pa ancx n." I a 13,

form c trabalho

ficial

da

íísic é ministrad
edu ativa

e
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equitação, sendo estas modalidades distribuídas pelos
planos dos cursos, atendendo às exigências da prepa-
ração física e do trabalho intelectual dos alunos.

Art. 16.0 A formação militar dos alunos compete espe-
cialmente ao corpo de alunos e é resultante da instrução
militar geral e da instrução do corpo de alunos.

A formação militar processa-se ao longo da frequên-
cia dos cursos sob aquelas rubricas que constam dos re -
pectivos planos de cursos.

A instrução do corpo de alunos inclui a conveniente
educação militar, cívica e moral.

Art. 17.0 Sempre que pos ível, será ministrada instru-
ção de automobilismo a todos os alunos, sob a orien-
tação do professor da 46.' cadeira.

Art. 19.0 Em todos os cursos serão ministradas liçõe
de francês, inglês ou alemão, sendo o inglê obrigatório
nos cursos para a Força Aérea.

Art. 25,0 Na segunda parte dos vários ano há sempre
um exercício de conjunto para todos os curso , com a
duração aproximada de duas semanas,

Art. 27,0 O tirocínio e os estágios referidos no artigo 5."
são realizados nas e cola práticas e noutros e tabeleci-
mentos apropriados e têm por principal finalidade pro
porcionar aos aluno , através de uma instrução caracte-
rizada pela maior objectividade prática, a aplicação dos
conhecimento adquirido e, ainda, completar a apreciação
da sua personalidade. e pírito militar e capacidad
técnica,
§ 1,° Os programas de in trução dos tirocínios e e tá·

gios 11.0 e tabelecidos pela respectiva e colas prática de
acordo com a direcção do serviço de in .trução da Aca
demia Militar,

§ 2,· O tirocínio do curso de infantaria, artilharia.
cavalaria e adrninistraçã militar, além da finalidade
expre a no corpo de te artigo. de. tin . e a mini trar
ao aluno a instrução e pecialmente adequada ao de. em-
penho da funçõc de ubaltcrn e. ainda. quanto •os
cur o de adrninistraçã militar, de chefe de contabilidt de.

§ 3," O tirocíni d s cur: s de eng nh ria militar para
o Exército e de engenharia clectroté nica militar para o
Exército (arma de tran missões), além de uma 1,' fa c
realizada na respectivas e, ola práticas, c m a finalidade
expre sa n parágraf anterior. cornpr nde uma 2,· fase.
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durante a qual são realizados estágio visando o desem-
penho da funções de engenheiro,

§ 4,· No restante cur o de engenharia para o Exér-
cito e para a Força Aérea o tirocínio é constituído por
e tágio de e pe ialização em e tabelecimentos apropriados
do Exército e da Força Aérea ou de outros Ministérios
e, ainda, e nece sârio, em empresas civis,

§ 5,' O tirocínio do curso de aeronáutica militar é
destinado à in trução prática de oficial piloto aviador,

6,' empre que po ível, o tirocínio deve englobar
a participação do in truendo em exercício ou manobras,

§ 7,· A duração e data do ini io dos tirocínios e os
estágio a realizar pelo vários curso de engenharia, bem
como a duração e datas do início de te e tágios, são
definido , em cada ano, por de pacho do Ministro do
Exército e do Secretário de E tado da Aeronáutica para
os curso do. aluno de ·tinado ao Exército e à Força
Aérea, re pe tivarnente, mediante informação do coman-
dante da Academia Militar,

§ 8,' empre que a circun .tâncias o exijam ou acon-
elhem, pode o Mini tro d Exército ou o Secretário de
tado da Aeronáutica, conforme o ca o, alterar a

duração ou dar por findo o tirocínios ou e tágio a
que 'e ref re este artig ,

Art. 30.' A admissão de aluno na Academia Militar
pro aos trav de c ncur o para a matrícula:

a) todo O' curso , para preenchi-
ag anualmente Iixadt com esta

h) curoos, para vagas exi -
para vagas eventualmente

ur ,

ondi (C ger is p r m trlcula na Ac d mia

I" er portu
p '10 mcno , um
ou por n tur iliz

ri m; ri. lteiro, c m,
p rtu ruês originário
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2: Ter a altura mínima de 1,62 m e possuir a
necessária robu tez física, verificada por uma
junta de inspecção;

3: Ter bom comportamento moral e civil;
4." Dar a garantia de cooperar na realização do

fins superiores do Estado e defender os prin-
cípios fundamentais da ordem política e ocial
estabelecida na Constituição;

5: Ser aprovado em exame de admi ão, con tituído
por uma prova de aptidão física, uma prova
de aptidão cultural e uma prova p icotécnica.

O candidatos aos cur os de engenharia erão
ainda submetido a uma prova e pecial de selec-
ção, de natureza cultural. em condiçõe a
regulamentar.

§ 1.° Con iderarn- e ao abrigo da condição I: de te
artigo os candidato filhos de portugue e que tenham
adquirido a nacionalidade bra ileira e do bra ileiro que
tenham adquirido a nacionalidade portugue a.

§ 2.° A altura e o índice de robu tez ofrem correcção
adequada à idade do candidato, segundo o prudente
juízo da junta de in pecção, confirmada em cada ca o
pelo comandante.

Art. 31.° São condiçõe de admi ão à matrícu la noI" ano de todo os cur o , com excepção do cur o de
admini tração militar. além da citada no artigo anteri r:

I: Ter menos de 21 ano cm I de Janeir do ano
de admissão;

2: E tar habilitado com:

O 3." ciclo liceal. alíneas f) ou 11) d artig 5.-
do Decreto Lei n." 36507. de 17 de t m-
br de 1947. c m a alteraçã • qur nt
à alínea II). d artigo 7." d De relo-Lei
n." 36 63. de 10 de Maio de 194 . ou
equivalente; ou

O 2." an do curs de '1 trot nia
M quinas do lnstitut 1e nic Militar d
Pupilo ti sxercno; ou

A., c d iras ti s institui s indu. tri 1\ que
se refere o artig 14." d De ret n." 38 O 2.
de 4 d N vernbro de 1950. com adi io-
nal referido no arugo 1.. do Decrete-I CI

n." 42583. d 15 ti Outubro de 1959.
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§ único, Os candidato que satisfaçam às condições
de admis ão e e tejam habilitados com o e tágio de
pilotagem a que e refere o artigo 18,0 da Lei n." 2056,
de 2 de Junho de 1952, são admitido exclu ivamente com
destino ao cur o de aeronáutica até ao limite de vagas
fixadas para e te cur o e têm preferência em relação
ao aluno que e candidataram ao abrigo do n." I: do
artigo 47," do Decreto-Lei n." 42 151.

Art. 34,· Pode, excepcionalmente, o Mini tro do Exér-
cito autorizar a admi ão ao oncur o para a matrícula
no 1.. ano, com de tino a qualquer cur o, excepto o
de aeronáutica e de admini tração militar, dos argento
e furriéi do quadro permanente do Exército e da Força
Aérea que, aI m das condiçõe 1.', 3,' 4,' do artigo 30,·,
com excepção da de er olteiro, ati façam à eguinte:

I" erem menos de 27 ano, de idade em 1 de

garanti
para a carreira d
starern habihtad s

2..
m argento ou
tenham revelado

muito boas infor-
modo a constituir

invulgar aptidão
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§ 2.° Os sargentos e furriéis admitidos a concurso
ao abrigo deste artigo ficam sujeitos às restantes con-
dições do artigo 30.°
Art. 35.° Pode, excepcionalmente, o Ministro do Exér-

cito autorizar a admissão ao concurso para a matrícula
no 1.° ano, com destino ao curso de aeronáutica, dos
sargentos e furriéis pilotos da Força Aérea que, além
das condições L", 3." e 4." do artigo 30.°, com excepção
da de ser solteiro, satisfaçam às seguintes:

L" Terem menos de 24 anos em 1 de Janeiro do
ano em que concorrem;

2: Estarem na efectividade de serviço e serem jul-
gados merecedores pelo chefe do Estado-Maior
da Força Aérea;

3.. Estarem habilitados com:

O 3.° ciclo liceal, alíneas j) ou h) do artigo 5.°
do Decreto-Lei n." 36507, de 17 de Setem-
bro de 1947, com a alteração, quanto à
alínea h), do artigo 7.° do Decreto-Lei
n." 36863, de 10 de Maio de 1948, ou
equivalente; ou

O 2.° ciclo liceal e um exame de habilitação
especial efectuado no Colégio Militar sobre
as disciplinas que constituem o 7.° ano da
alínea j), excecptuadas as de Filosofia e
de Ciências Naturais.

§ 1.0 Os sargentos e furriéis admitidos a concurso ao
abrigo deste artigo ficam sujeitos às restantes condições
no artigo 30.°

§ 2.° Os sargentos e furriéis que satisfaçam ao disposto
neste artigo são admitidos à matrícula, em regra, até ao
limite de um terço do número de vagas previstas para
o curso de aeronáutica a que se destinam.

§ 3.° Os sargentos e furriéis pilotos do quadro de
complemento que se encontrem nas condições deste artigo
podem igualmente ser admitidos ao mesmo concurso.

Art. 36.° São condições de admissão à matrícula no
1.0 ano do curso de administração militar, além das
citadas no artigo 30.°:

I: Ter menos de 21 anos em 1 de Janeiro do ano
de admissão;
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2: Estar habilitado com:

o 3,° ciclo liceal, alínea g) do artigo 5,· do
Decreto-Lei n." 36507, de 17 de Setembro
de 1947, ou equivalente; ou

O 2.. ano do curso de contabilidade do Ins-
tituto Técnico Militar dos Pupilos do Exér-
cito, organizado para efeitos de matrícula
nas escolas militares; ou

As cadeiras dos institutos comerciais a que
se refere o artigo l l ." do Decreto-Lei
n." 38231, de 23 de Abril de 1951, com
o adicional referido no artigo 1.. do De-
creto-Lei n." 42583, de 15 de Outubro
de 1959,

Art. 38,· São condições de admissão ao concurso para
a matrícula no 2.. ano, para os candidatos que concorrem
nos termos da alínea b) do artigo 30", além das con-
dições gerais referidas no mesmo artigo, as seguintes:

I." Terem menos de 23 anos em 1 de Janeiro do
ano de admissão;

2: Possuírem as seguintes habilitações:

a) Para os cursos de infantaria, artilharia,
cavalaria e aeronáutica militar, as se-
guintes cadeiras universitárias que cons-
tam do 1.. ano dos respectivos planos
de curso:

Matemáticas Gerais;
Física Geral;
Geometria Descritiva e Elementos de
Geometria Projectiva.

Os candidatos que satisfaçam às con-
dições da admissão ao concurso e este-
jam habilitados com as provas especiais
referidas no condicionamento 1.. do
artigo 47.. são destinados exclusiva-
mente ao curso de aeronáutica militar
até ao limite das vagas para este curso;
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b) Para os cursos de administração militar
para o Exército e para a Força Aérea,
as seguintes cadeiras universitárias, que
constam do I." ano dos respectivos
planos de curso:

Matemáticas Gerais;
Economia I;
Propedêutica Comercial I;

c) Para os cursos de engenharia para o Exér-
cito e Força Aérea, as seguintes cadeiras
universitárias, que constam do I." ano
dos respectivos planos de curso:

Matemáticas Gerais;
Geometria Descritiva e Elementos de

Geometria Projectiva;
Química Geral;
Curso Geral de Desenho;
Elementos de Física Atómica.

§ 1.0 São condições de admissão ao concurso para a
matrícula no 3." ano dos cursos de engenharia para o
Exército e para a Força Aérea, para os candidatos que
concorrem nos termos da alínea c) do artigo 3D.", além
das condições gerais referidas no mesmo artigo, as
seguintes:

I: Terem menos de 24 anos em 1 de Janeiro do
do ano de admissão;

2: Serem solteiros, se tiverem menos de 23 anos;
3: Estarem habilitados com as cadeiras universitárias

referidas na alínea c) da condição 2." referida
no corpo deste artigo e mais as seguintes, que
constituem o 2.° ano dos respectivos planos de
curso:

Física Geral;
Análise Infinitesimal I;
Elementos de Análise Numérica;
Probabilidades, Erros e Estatística;
Curso Complementar de Desenho;
Sociologia Geral.
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§ 2.0 São condições de admissão ao concurso para a
matrícula no 4.0 ano dos cursos de engenharia para o
Exército e para a Força Aérea, para os candidatos que
concorrem nos termos da alínea c) do artigo 30.0, além
das condições gerais referidas no mesmo artigo, as
seguintes:

L" Terem menos de 25 anos em 1 de Janeiro do
ano de admissão;

2." Serem solteiros, se tiverem menos de 23 anos;
3: Estarem habilitados com as cadeiras universitárias

referidas na condição 3: do parágrafo anterior
e mais as seguintes, que constituem o 3.0 ano
dos respectivos planos de curso:

a) Para o 4.° ano dos cursos de engenharia
militar para o Exército e para a Força
Aérea:

Mecânica Racional;
Física Complementar;
Mineralogia e Geologia Gerais;
Topografia Geral;

b) Para o 4.° ano dos cursos de engenharia
electrotécnica militar para o Exército
(arma de transmissões e serviço de mate-
rial) e para a Força Aérea:

Mecânica Racional;
Análise Infinitesimal II;
Física Complementar;
Electrónica;
Topografia Geral;

c) Para o 4.0 ano do curso de engenharia
mecânica militar:

Mecânica Racional;
Física Complementar;
Termodinâmica;
Topografia Geral;
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d) Para o 4: ano do curso de engenharia
aeronáutica militar:

Mecânica Racional;
Física Complementar;
Termodinâmica;
Análise Infinitesimal II;
Topografia Geral;
Electrónica,

§ 3: Podem ser admitidos ao concurso para a matrí-
cula no 2: ano dos cursos de aeronáutica militar e de
infantaria, para as vagas referidas na alínea b) do
artigo 30:, respectivamente, os oficiais milicianos pilotos
aviadores da Força Aérea e os oficiais milicianos espe-
cializados em pára-quedismo que sejam julgados pelo
chefe do Estado-Maior da Força Aérea merecedores de
ingressar nos quadros permanentes e que, além das con-
dições gerais referidas no artigo 30:, com excepção de
ser solteiro, satisfaçam às seguintes:

I." Terem, respectivamente, menos de 25 e 28 anos
em 1 de Janeiro do ano de admissão;

2," Possuírem a habilitações referidas na alínea a)
da condição 2." do corpo deste artigo,

§ 4: Aos oficiais milicianos do Exército e da Força
Aérea que tenham revelado aliente qualidades de carác-
ter e de aprumo moral e hajam merecido dos seus
chefes muito boa informações que con tituam garantia
de aptidão para a carreira das arma pode o Ministro
do Exército autorizar a admissão ao concurso para a
matrícula nos anos e cursos a eguir indicados, de de
que, além das condições gerais referidas no artigo 30,·,
com excepção de er olteiro, satisfaçam também à con-
dições fixadas para cada caso:

a) Para o 2,· ano dos cur o de infantaria, artilharia
e cavalaria, terem menos de 28 anos em 1 de
Janeiro do ano de admi são e a habilitações
referidas na alínea a) da condição 2," deste
artigo;

b) Para o 2." ano dos cur os de admini tração militar
para o Exército c Força Aérea, terem meno
de 28 ano em I de Janeiro do ano de admis ão
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e as habilitações referidas na alínea b) da con-
dição 2." de te artigo;

c) Para o 2,° ano dos cursos de engenharia para
o Exército e Força Aérea, terem menos de
28 anos em 1 de Janeiro do ano de admissão
e as habilitações referidas na alínea c) da con-
dição 2." deste artigo;

d) Para o 2," ano dos cursos de aeronáutica, facul-
tativamente e só para oficiais milicianos do
quadro de pilotos aviadores da Força Aérea,
terem menos de 28 anos em I de Janeiro do ano
de admi são e a habilitaçõe referidas na
alínea a) da condição 2." de te artigo;

e) Para o 3," ano dos cursos da alínea anterior,
terem menos de 29 anos em 1 de Janeiro do
ano de admi ão e as habilitaçõe referidas na
condição 3,a do § 1,° de te artigo;

f) Para o 4," ano dos cur o da alínea c), terem
meno de 30 ano em 1 de Janeiro do ano
de admis ão e as habilitaçõe referidas na con-
dição 3." do § 2,· deste artigo,

Art. 42,· Para efeito de preenchimento de vagas é
atribuída uma classificação na admi ão à matrícula na
Academia Militar (a prova p icotécnica e de aptidão
fí ica têm õrnente carácter eliminatório):

a) Para os candidato à matrícula ao 1.0 ano a
classificação na admi são é a média das clas-
sificações obtida no 3,· ciclo liceal (ou habili-
taçõe con ideradas equivalente) e na prova
de aptidão cultural, calculada de acordo com
as di posiçõe: do Regulam nto de Admi 11.0 de
Aluno;

b) O andidato à adrni 11.0 ao re tante ano são
di pen ad da prova de aptidão cultural, con-
siderando-se c mo la' ificação de admis 11.0 a
média da ela sificaçõ obtida nas cadeira que
constituem preparatório: .

I,· O andidato ao 1,° ano com média de 14 valore
ou up rior no 3,° ciclo d li eu (ou habilitações con-
rideradas equival ntes) lo di p nsad do exame que
constituem a pr va d aptidão cultural orresp ndentes
à di ciplina incluída na ua habilitações,
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§ 2.· Os candidatos ao I." ano que, satisfazendo às
demais condições aplicáveis, apenas possam reunir as
habilitações necessárias na segunda época de exames do
3." ciclo (ou habilitações consideradas equivalentes) são
admitidos condicionalmente.

Os candidatos nestas condições que obtenham média
de 14 valores ou superior ficam nas condições expressas
no § I." deste artigo.

§ 3." Os concorrentes ao 1.0 ano que já possuam
cadeiras universitárias correspondentes à matéria de qual-
quer dos exames da prova de aptidão cultural são
dispensados desses exames, contando as classificações
obtidas nas referidas cadeiras como classificações dos
mesmos exames, para efeitos do disposto na alínea a) do
corpo deste artigo.

Art. 43.0 Os candidatos procedentes do Colégio Militar
e do Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército
são admitidos em primeiro lugar de de que satisfaçam
às condições gerais de admissão do artigo 30.0

Art. 52." Para efeito de classificação dos alunos são
considerados os seguintes grupos:

Grupo
Grupo
Grupo
Grupo

I - Frequências;
II - Educação física;
III - Formação militar;
IV - Exames finais.

As disposições a observar para obtenção das ela ifi-
cações e das médias correspondentes a cada um dos grupo
e ainda os coeficiente a adoptar por grupo ão esta-
belecidos em regulamento.

§ 1.0 A atribuição das ela sificações ao aluno pro-
cessa-se da seguinte forma:

a) Aos alunos que frequentam a Academia Militar
em regime de internato obrigatório são atri-
buída anualmente ela sificações em todo os
grupos referidos no artigo anterior;

b) Aos alunos que (requentam o ano ou ano con-
siderados preparatórios em regime de externato
nas Univer idade ou de internato voluntário
na Academia Militar somente ão con ideradas
anualmente a ela iíicaçõe que neste estabe-
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lecimentos lhes forem atribuídas correspondentes
ao grupo IV.

§ 2." Nas lições de línguas e trangeiras o aproveita-
mento anual dos alunos é expresso em «Aprovado» ou
«Reprovado».

§ 3.· Aos alunos do curso de aeronáutica militar é
atribuída no 2.· e 3.· anos uma informação relativa à
instrução de pilotagem, a qual deve referir se nessa ins-
trução atingiram ou não nível satisfatório.

Face a esta informação, os referidos alunos podem,
quando a sim for julgado indispensável pelo Estado-Maior
da Força Aérea, receber in trução ou treino de pilotagem
durante as férias grandes.

'.
Art. 54.· A classificação final dos alunos em cada ano

é e tabelecida da seguinte forma:

a) Em cada um do anos frequentados na Academia
Militar em regime de internato obrigatório a
ela sificação anual é a média da elas ificações
correspondentes a todo os grupos referidos no
artigo 52.·, depois de afectadas de coeficientes
estabelecido em regulamento;

b) No ano ou ano considerados preparatório fre-
quentado em regime de externato nas Univer-
sidade ou de internato voluntário na Academia
Militar a ela ificação anual é a média das
ela ificaçõ s finais obtida nas cadeiras univer-
itária que con tam ne e ano do respectivos
plano de cur o;

c) No ano do tirocínio a ela ificação final é a
que for atribuída nas re pectiva e colas práticas
ou e tabelecimento e pecializados frequentados;

ti) A notas de mérito corre. pondentes ao ano de
tir Inio, relativa à matérias teóricas, aos
trabalho práticos e de aplicação e à in trução
militar, ão atribuída de acordo com as normas
a estabelecer pelo cons lho e colar da Academia
Militar, cm colaboração com re pectivas
e cola práti a ou e tabelecimentos e pecia-
lizad sonde decorr r .a in trução, devendo ter- e
specialrnente em vista a valorização d quali-
dades militares que intervirão na r pectiva
média com c ef'icient uperior.
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Art. 55.' Perdem o ano:

a) Os alunos frequentando a Academia Militar em
regime de internato obrigatório que:

1) Tenham obtido:

Média inferior a 10 valores em qual-
quer dos grupos I, II, III e IV a
que se refere o artigo 52."; ou

Classificação final de frequência infe-
rior a 8 valores em qualquer
cadeira; ou

Classificação final inferior a 8 valores
em cada uma das modalidades de
educação física;

2) Tenham obtido em mais de duas provas
escritas de exame final classificação
inferior a 10 valores;

3) Tenham obtido em mais de duas provas
práticas ou laboratoriais de exame final
classificação inferior a 10 valores, nos
casos em que os exames finais sejam
constituídos só por estas provas, ou
inferior a 8 valores, nos casos em que os
exames sejam constituídos também por
outras provas;

4) Não tenham obtido:

Aprovação no exame final de qual-
quer cadeira;

Aprovação no 3.° e 4.° ano no
exame de uma língua estrangeira,
ob re erva do di po to no ar-
tigo 56.°;

Classificação final de frequência mí-
nima de J O valores na cadeiras sem
exame final;

5) Tenham dado falta ao trabalho e 0-

lare referidos nos artigo 23 .. durante
a primeira parte do ano (primeiro e
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segundo períodos) para além do limite
máximo de dois quintos dos tempos fixa-
dos para aqueles trabalhos;

6) Sendo do curso de aeronáutica militar, não
tenham obtido informação favorável na
instrução de pilotagem, salvo se, pelo
disposto no § 3.· do artigo 52.·, vierem
a ter informação favorável;

b) Os alunos dos cursos de infantaria, artilharia, cava-
laria, administração militar (para o Exército e
para a Força Aérea) e aeronáutica militar
frequentando o ano considerado preparatório
em regime de externato n-as Universidades ou
de internato voluntário na Academia Militar
que não tenham obtido, até à data do início do
novo ano lectivo, aproveitamento em todas as
cadeira que constam ne se ano do respectivo
plano de curso;

c) Os alunos dos cur os de engenharia frequentando
os anos con iderados preparatórios em regime
de externato nas Univer idades que não tran-
item de ano, conforme as dispo ições que vigo-
rarem naquele e tabelecimento de en ino ou,
e pa 'arem ao r gime de internato, que não
tenham obtid , até à data do início do novo
ano lectivo, aproveitamento em todas a cadeiras
que con tam ne e ano do re pectivo plano de
cur o.

único. O' aluno frequentando a Academia Militar
em regime de internato qu perderem o ano ão obrigados,
para todo o' efeitos, à repetição total do ano, excepto
na cadeiras em que obtiveram apr veitarnento no ano
anterior, em que ão ap nas obrigados a a i tir à aulas.
o respeitante a t cadeiras, para ef ito de cl i-

f'icaçã no grupo I, entra- 'e com a ela sif'icação de
frequência anual obtida ne t cadeira no ano anterior,
eguindo- e igual c. itério p ra fito da ela ificação no
grupo IV.,

Art. 56.· O' alun frequentando a Academia em re-
gime de internato que na época n rmal de exame tenham
fi ad reprovad no e. ame final de uma ou du cadeira
e uma lingu trangeira rcp t m, na últimt quinzena de

finai rc pecti o .
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§ 1.· Como conclição de aprovação nestes exames é
necessário obter aprovação em cada uma das provas que
os constituem.

§ 2.° Para efeitos de classificação anual na cadeira ou
cadeiras repetidas apenas pode ser levada em conta a
classificação equivalente à mais baixa obtida na mesma
cadeira pelos alunos aprovados na época normal, se os
houver.

Não os havendo, a classificação não sofre restrições.
§ 3.· Os alunos que tiverem faltado a um ou mais

exames na época normal e que, nos termos das dispo-
sições regulamentares, sejam autorizados a fazê-los na
segunda época não sofrem restrições nas classificações que
neles obtiverem.
§ 4.° Os alunos do curso de aeronáutica que na época

normal não obtenham informação favorável na instrução
de pilotagem e que não tenham perdido o ano na primeira
época recebem esta instrução durante as férias grandes,
se esta lhes puder ser ministrada, conforme o disposto
no § 3.° do artigo 23.° Se ainda não obtiverem informação
favorável, perdem o ano.

Art. 57.° Relativamente aos cursos frequentados na
Academia Militar em regime de internato, além das
dispensas de exames a que se refere o artigo 53.°, são
também conceclidas clispensas de exames finais nos se-
guintes casos:

a) Os alunos que se encontrem em condições de
de serem admitidos a exame final das diferente
cadeiras são di pensados do exame daquelas em
que tenham obtido média de frequência igual
ou superior a 12 valores.

Quando a classificação de frequência em
qualquer cadeira for igualou superior a 12 va-
lores, é a mesma considerada como classificação
final nessa cadeira e intervém como tal no
cálculo da média do grupo de exames finais
a que se refere o artigo 52.·, alvo quando o
aluno pretender ser submetido ao respectivo
exame para efeitos de melhoria de ela iíicação,
caso em que lhe é aplicável o di posto na parte
final do § 3.° do artigo 53.";

b) São dispensados das provas orais dos exame finais
da cadeiras os alunos que obtiverem a elas ifi·



L" Série ORDEM DO EXll,RCITO N,· 11 407

cação mínima de 12 valores nas respectivas
provas escritas e práticas ou laboratoriais,
quando as haja.

Se o declararem por escrito no período que
para tal fim for fixado, podem efectuar as
respectivas provas orais, com vista a melhorar
a classificação, sem prejuízo, porém, da possibi-
lidade de reprovação;

c) Quando os exames forem constituídos apenas por
provas práticas ou laboratoriais e provas orais,
não haverá, em qualquer caso, dispensa destas
últimas.

•
Art. 59," A classificação na parte e colar do curso da

Academia Militar é a média aritmética, arredondada até
às centésima , das ela ificações de cada ano do curso,
tendo em atenção as disposiçõe contidas na alínea b)
do § 1.. do artigo 52,·
Art. 60: São eliminados da Academia Militar:

a) O aluno dos cur os de infantaria, artilharia,
cavalaria, administração militar (para o Exército
e para a Força Aérea) e aeronáutica militar
que percam doi anos e colares;

b) O aluno dos cur os de engenharia que percam
doi ano no preparatórios ou três anos na
totalidade do curso;

c) Os alunos do cur os de aeronáutica militar, já
piloto militare, que não obtenham informação
favorável na instrução de pilotagem;

d) O alunos d cur os de aeronáutica que, não
endo ainda piloto militares, forem con ide-
rados inaptos para a pilotagem e não de ejem
ingre. ar noutro cur o para o qual reúnam as
nece árias condiçõe ;

e) O alunos que não obtenham aproveitamento nos
tirocínio e c. tágio ;

f) O alunos que m qualquer altura dos cur os ejam
con iderado incapaze para o erviço pela
junta hospitalar de in pecção:

g) O aluno que m qualquer altura dos cur o ejam
punido om pena que cxc darn vinte dia de
prisão col r, por si ou por ua equivalência,
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quando o excedente dessas penas não lhes tenha
sido cancelado;

h) Os alunos que em qualquer altura dos cursos
revelem falta de aptidão militar ou de quali-
dades morais;

i) Os alunos que o requeiram durante os anos em
regime de externato ou durante o primeiro ano
de frequência da Academia em regime de
internato.

§ 1.0 A perda de um ano durante a frequência do
curso por faltas motivadas por desastre em serviço não
é contada para efeito de eliminação. Os alunos só podem
beneficiar desta disposição uma vez até à frequência do
tirocínio.

§ 2.0 A eliminação dos alunos abrangidos pelo disposto
nas alíneas g) e 11) do corpo deste artigo só tem execução
mediante decisão do comandante da Academia Militar
sobre parecer do conselho de di ciplina.

§ 3.0 Os alunos do curso de aeronáutica militar que,
não sendo ainda pilotos militares, forem con iderados
inaptos para a pilotagem durante a frequência da Aca-
demia Militar ou no tirocínio podem transitar no ano
lectivo imediato para outro curso para o qual reúnam as
necessárias condições. Estes alunos não repetem frequên-
cias, promovendo-se todos os ajustamentos viáveis, a fim
de que possam concluir o curso no menor tempo pos ível.

§ 4.0 Da decisão do comandante da Academia Militar
sobre a eliminação de alunos não há recur o.

Art. 61.0 Para efeitos de hierarquia militar e de ven-
cimentos, os alunos, com excepção dos admitido como
oficiais ou sargentos, enquanto frequentarem o cur o da
Academia Militar, são graduados nos eguinte po to :

a) Cadetes, quando frequentam o 1.· ano dos curso
de infantaria, artilharia, cavalaria, admini tra-
ção militar (para o Exército e para a F rça
Aérea) e aeronáutica militar, e o 1.., 2." e
3.° ano dos cur o de engenharia (para
Exército e para a Força Aérea) considerado
preparatórios, em regime de externato na Uni-
ver idades, ou quand frequentem o 1." ano de
qualquer dos cur os em regime de internato;

b) Aspirantes a oficiais-alunos, quando, em regime
de internato na Academia Militar, frequentam
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o 2.· e 3: anos de qualquer curso e o 4.· ano
dos cursos de engenharia (para o Exército e
para a Força Aérea);

c) Alferes-alunos, durante a frequência do ano do
tirocínio dos cursos de infantaria, artilharia,
cavalaria, administração militar (para o Exér-
cito e para a Força Aérea) e aeronáutica militar
e do 5.· ano e seguintes dos cursos de enge-
nharia (para o Exército e para a Força Aérea);

d) Tenentes-alunos, quando frequentam o ano do
tirocínio e estágios de cur os de engenharia
(para o Exército e para a Força Aérea).

§ 1.· Os postos referidos no corpo deste artigo apenas
são con iderados enquanto o alunb frequentarem os
curso da Academia Militar e o tirocínio.

§ 2.· O alunos admitido como oficiais milicianos têm
a patentes que lhes cabem nos quadros de complemento.

§ 3.. O alunos admitidos como argentos e furriéis
dos quadros permanente e de complemento são gra-
duado , enquanto frequentarem a Academia Militar, nos
postos referido no corpo de te artigo.

Art. 62: Os po tos de a pirante a oficial-aluno, alferes-
-aluno e tenente-aluno referido no artigo anterior são
conferidos ao alunos em 1 de Outubro de cada ano.

Art. 63: O ingre o nos quadro permanente do
oficiais-aluno que tenham concluído o cur o de infan-
taria, artilharia, cavalaria, admini tração militar (para o
Exército e para a Força Aérea) e aeronáutica militar
efectua- e no po to de ai fere , depois de concluído com
informação favorável o tirocínio, endo a antiguidade no
po to referida a 1 de ovembro do ano em que o tiro-
cínio for completado.

Art, 64: O ingre' o no quadro permanente do
oficiai -aluno que tenham concluído os cursos de enge-
nharia (para o Exército e para a Força Aérea) efectua- e
no po to de tenente, dep i de concluído, com informação
favorável, o tir inio, endo a antiguidade no po .to
referida a 1 de ovembro do ano em que o tirocíni for
completado.

Art. 2: O artigo 2:,56.",57:,58:,63:,64.",65: e 67.· do
De reto-Lei n." 42152, de 12 de Fever iro de 1959, pa .am
a ter a seguinte r dacção:

Art. 2: O c mandante é um ofici Ig neral d Exército
dignado p I Mini Iro da Oefe a acional, ouvido' o
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Ministro do Exército e o Secretário de Estado da Aero-
náutica. Ele é responsável perante o chefe do Estado-
-Maior do Exército pela actividade geral da Academia e
perante o chefe do Estado-Maior da Força Aérea somente
nos assuntos que respeitem especificamente à instrução
dos cursos de aeronáutica.

§ único. O comandante é auxiliado no desempenho das
suas funções por um 2.· comandante, que será um briga-
deiro, de preferência da Força Aérea, nomeado pelo
Ministro da Defesa Nacional, mediante proposta do
comandante da Academia Militar e com parecer favorável
do titular do departamento ministerial a que pertença
o oficial proposto.

Art. 56.· Os alunos da Academia Militar estão isentos
do pagamento de propinas e inscrições.

Art.57.· Os alunos são abonados, por intermédio do
corpo de alunos, dos seguintes subsídios ou vencimentos
mensais:

a) Cadetes, em regime de internato, o subsídio mensal
fixado no artigo 9.· do Decreto-Lei n." 49411,
de 24 de Novembro de 1969;

b) Aspirantes a oficiais-alunos, alferes-alunos e tenen-
tes-alunos, os vencimentos de aspirante a oficial,
alferes e tenente do quadro permanente do
Exército, respectivamente, incluindo o subsidio
de guarnição, mas sem perceber qualquer outro
abono, excepto o da família quando a ele
tenham direito.

§ 1." Os alunos oficiais do quadro de complemento são
abonados dos vencimentos e gratificações correspondente
aos seus postos pelas respectivas unidades.

§ 2.· Os alunos oriundos da classe de sargentos do
quadro permanente e do quadro de complemento são
abonados, pelas respectivas unidades, dos vencimento e
gratificações como sargentos enquanto e mantiverem na
situaçõe da alínea a) do corpo deste artigo e dos eus
postos de graduação enquanto se mantiverem nas ituações
da alínea b), também do corpo deste artigo.

§ 3.· Todos os alunos, durante a frequência dos tiro
cínios ou e tágios, ão abonados dos vencimento e gra
tificações correspondentes ao eus postos pelas respectiva
escolas práticas.
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§ 4.· Os alunos do curso de aeronáutica militar, com
excepção dos que forem oficiais milicianos e dos oriundos
da classe de sargentos dos quadros permanente ou de
complemento, têm direito à gratificação de serviço aéreo
diário de 50$ nos dias em que façam voos de instrução,
não podendo exceder a importância de 750$ mensalmente.
§ 5.· Os oficiais milicianos-alunos e os alunos oriundos

da classe de sargentos dos quadros permanente ou de
complemento do curso de aeronáutica militar mantêm as
respectivas gratificações de erviço aéreo, sem dependência
de quai quer provas especiais. A gratificação por pilo-
tagem de aviões de reacção fica sujeita aos respectivos
condicionamentos legais.

Art. 58.° Os cadetes em regime de "internato têm direito
a alimentação, alojamento, fardamento e publicações
neces árias ao ensino por conta do Estado.

Os aspirantes a oficiais-aluno e alferes-alunos têm
direito a fardamento por conta do E tado e de contam
nos seus vencimento , em cada mês, a importância corres-
pondente às despe as com alimentação, alojamento e
publicaçõe nece árias ao ensino.

Os alunos oficiais milicianos e os oriundos da classe
de sargentos dos quadros permanente ou de complemento,
nos ano frequentados em regime de internato, têm
direito a alojamento e alimentação por conta do Estado.

Os aluno da Academia Militar são obrigatoriamente
in crito como subscritores da Caixa Geral de Apo en-
taçõe e gozam de toda a regalias a que têm direito
o subscritore militares.

§ 1.· O abono diário para a alimentação e a verba
men aI para o alojamento ão fixado , anualmente, pelo
Mini tro do Exér ito, m diante propo ta do comandante
da Academia Militar.
§ 2.° O material de aquartelamento ne e sári ao aloja-

mento e instalação dos alunos pertence à carga da Aca-
demia Militar.

3.° A dotação e di tribuição do fardamento obedece
a regulamento e p cial apr vado pelo Ministro do
Exército.

S 4.° O fardamento d aluno que frequentam o
cur . da F rça Aérea obedece ao padrõ s e tabcl cido
no Rcgularnent de Uniforme' da Força Aérea, de
harmonia c m o di po to n D roto-Lei n." 47229, de
O de ctembr de 1966.
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Art. 63.· Na acção disciplinar sobre os alunos, quanto
às penas enunciadas no artigo 60.·, a competência dos
comandos é a seguinte:

1.· Do comandante da Academia - todas as penas
referidas no mesmo artigo;

2.. Do 2.. comandante e do comandante do corpo
de alunos - todas as penas referidas no mesmo
artigo, porém até ao limite, respectivamente,
de vinte e vinte e cinco dias, quanto à 3.', e
de vinte e quinze dias, quanto à 4.';

3.· Dos comandantes de batalhhão - todas as penas
referidas no mesmo artigo, porém até ao limite
de quinze dias, quanto à 3.', e de dez dias,
quanto à 4.';

4.. Dos comandantes de companhia - a 1.', 2.' e
3.' penas, porém, só nos termo da alínea a)
do § 2." do mesmo artigo, quanto à 2.', e até
ao limite de dez dias, quanto à 3.'

§ 1.. Os professores, quando chefiando missões ou
comandando destacamentos, têm sobre os alunos a com-
petência disciplinar do comandante do corpo de aluno.

§ 2.. Das decisões do comandante da Academia no
que respeita às penas consignadas no artigo 60." não
há recurso.

§ 3.. As deci ões de natureza di ciplinar tomadas pelo
2 .. comandante, pelo comandante do corpo de alunos e
pelos professores, quando exerçam as [unções indi adas
no § 1.", não carecem de homologação.

Art. 64.. Os alunos eliminados da frequência dos
cur os da Academia Militar no termos das alínea. e),
g) e II) do artigo 60." do Decr to-Lei n." 42151, de 12
de Fevereiro de 1959, ficam obrigados para com o
Estado a indemnização financeira, a fixar para cada
caso pelo Mini tro do Exército. embora não superior
a 50 por cento da totalidade do. ubsídios, vencimentos
e demais abono. incluindo propinas e fardamento.

Art. 65." O aluno eliminado da frequência do. cur o.
da Academia Militar ão abatido ao efectivo da mesma
e o que não tenham cumprido a obrigação normal do
erviço militar ão atribuídos ao x rcito ou à orça
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Aérea, nos termos do n.' 2.' do artigo 7.' da Lei n.' 2135,
de 11 de Julho de 1968, de acordo com o seguinte:

a) Os alunos eliminados por motivos disciplinares ou
de ordem moral e por falta de aptidão militar
são aumentados como soldados e, conforme os
motivos e circunstâncias particulares da sua
eliminação, incorporados em unidades activas ou
em companhias disciplinares;

b) Os alunos dos cursos de infantaria, artilharia, cava-
laria e administração militar (para o Exército
e para a Força Aérea) são aumentados como
soldados cadetes e atribuídos à arma ou serviço,
como for destinado por d& pacho ministerial,
tendo de frequentar ore. pectivo curso de
oficiais miliciano completo, ou apenas o
2.' ciclo os que tiverem tido aproveitamento na
instrução militar geral ministrada no 2.' ano dos
seus curso;

c) Os aspirante a oficiai -alunos dos cursos de
Engenharia (para o Exército e para a Força
Aérea) são aumentados como oldados cadete
e atribuídos à arma ou serviço, como for
de tinado por despacho ministerial, tendo de
frequentar o re pectivo curso de oficiais mili-
ciano completo. ou apenas o 2.' ciclo os que
tiverem tido aproveitamento na instrução militar
geral mini trada no 4.' ano dos eu curso;

d) O aifere -aluno no tirocínio dos cur o de
infantaria, artilharia. cavalaria e administração
militar e na frequência do 5.', 6.· e 7.° ano
do cu r. o de engenharia e o tenentes-alunos
no tirocinio do curoo de engenharia ão
aumentado ao Exército como oficiai do qua-
dro d complemento para a arma ou erviço a
determinar por de pacho mini terial, partici-
pando como adjunto de in trutor no 2.· ciclo
do curso de oficiai miliciano a que forem
de. tinado p r e de .pacho c ervindo na
fileira durante o me. mo tempo que o ins-
truendo de e ciclo;

e) . aluno do curso de a ronáutica militar que
n: o t nham de ejado ingre' ar noutro cur:o
da Academia Militar a que podiam cr destí
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nados são aumentados como soldados cadetes
e frequentam o curso de oficiais milicianos de
acordo com o disposto na alínea b).

§ 1.° Os alunos, oficiais ou sargentos dos quadros de
complemento regressam à sua anterior situação e ser-
-lhes-á apenas contado o tempo de serviço prestado até
à data de ingresso na Academia Militar. Os sargentos
oriundos dos quadros permanentes também regressam à
'sua anterior situação, embora contando como tempo
de serviço o prestado na Academia Militar.

§ 2.° Só podem ser concedidos adiamentos de incorpo-
ração aos alunos:

a) Abatidos, a seu pedido, até ao final do 1.. ano
de frequência da Academia Militar em regime
de internato;

b) Abatidos por razões de saúde.

Art. 67." A competência disciplinar dos comandos da
Academia em relação ao pessoal seu subordinado é a
seguinte:

a) Comandante da Academia - análoga à conferida
pelo Regulamento de Disciplina Militar aos
comandantes de região militar;

b) 2." comandante - análoga à conferida pelo Regu-
lamento de Disciplina Militar aos 2.°' coman-
dantes de região militar;

c) Director de serviço de instrução, comandante do
corpo de alunos e director dos serviços gerais
e de administração - análoga à conferida pelo
Regulamento de Di ciplina Militar aos coman-
dante de regimento;

d) Comandante de batalhão, profe ores chefiando
mi ões ou comandando de tacamentos e chefe
do erviços gerais e formação -- análoga à
conferida pelo Regulamento de Di ciplina
Militar ao 2'" comandant de regimento;

c) Comandante da companhias de alunos e de for-
mação - análoga à conferida pelo Regulamento
de Disciplina Militar aos comandante. de com-
panhia, bateria ou esquadrão.
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Art. 3.0 O presente decreto-lei entra progressivamente em
vigor, para todos os efeitos, tendo em conta o seguinte:

a) Quanto à admissão de alunos, a partir do ano lectivo
de 1970-1971, observar-se-á:

No concurso de 1970 são .admitidos alunos para
o 1.° e 2.0 anos de todos os cursos;

No concurso de 1971 são admitidos alunos para
o 1.° e 2.0 anos de todos os cursos, incluindo
os cursos de engenharia a funcionar no Ins-
tituto Superior Técnico nas condições da
alínea c) do corpo deste artigo, e para o 3." ano
dos cursos de engenharia militar (para o Exér-
cito e para a Força Aérea);·

Nos concur os de 1972 e dos anos seguintes são
admitidos aluno para o 1.° e 2.0 anos de todos
os cur os, incluindo os cursos de engenharia a
funcionar no Instituto Superior Técnico nas
condiçõe da alínea c) do corpo deste artigo, e
para o 3.° e 4.° anos dos cur os de engenharia
militar (para o Exército e para a Força Aérea);

b) O 5.", 6.° e 7.° anos dos cursos de engenharia militar
(para o Exército e para a Força Aérea) passam a
er mini trado na Academia Militar em regime de
internato obrigatório da forma que se indica:

O 5: ano, a partir do ano lectivo de 1971-J 972;
O 6.° ano, a partir de 1972-1973;
O 7" ano, a partir de 1973-1974;

c) O 5", 6: e 7.. ano do restante cur o de engenharia
continuam a er frequentado no ln tituto Superior
'I écnico, em regime de externato, até que a circun -
tância permitam transferi-lo para r gime de inter-
nato obrigatório na Academia Militar. o que erá
oportunamente definido por portaria mini teriaI.

§ úni o. O, aluno admitido na Academia Militar ao con-
CUr anteri res ao de 1970·1971 continuam abrangido pela
legi lação exí tente até ao inicio do ano lectivo de 1970.1971
e a partir de ua data:

a) Pa .am a ser abrangido pelas disposições d presente
dip1 ma;
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b) São graduados, desde o dia 1 do mês seguinte ao da
publicação deste diploma, nos postos referidos no
artigo 61.° do Decreto-Lei n." 42151, de 12 de
Fevereiro de 1959, com a nova redacção que lhe
é dada também pelo presente diploma.

Art. 4.° - 1. Os cursos de engenharia frequentados na Aca-
demia Militar serão adaptados à organização dos cursos civis
de engenharia, logo que a respectiva reforma se efective,
mediante portaria conjunta dos Ministro do Exército e da
Educação Nacional.

2. Também por portaria conjunta dos referidos Mini tros
serão alteradas as designações de algumas das disciplina
incluídas nos primeiros anos dos cur os de engenharia frequen-
tados na Academia Militar, se eventualmente tal acontecer
nos cursos civis de engenharia.

Art. 5.° Os encargos resultantes da execução do presente
diploma são satisfeitos, até ao fim do ano económico de
1970, pelas disponibilidades das dotações inscritas no Orça-
mento Geral do Estado destinadas à Academia Militar.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. -Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - João Au-
gusto Dias Rosas-José Veiga Simão.

Promulgado em 16 de Outubro de 1970.

Publique-se.

O Presidente da República, AMÉRICO D u RODRI uns
THOMAZ.
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ANEXO N.o 1
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Plano do curso de infantaria

I) Cadeiras

1." Matemáticas Gerais .
2." Ffsica Geral . . . . . . . . . . .
4." Geometria Descritiva e Elementos de Geo-

metria Projectiva. . . . . . .
1I." Elementos de Química e ExpIo ivos .
21." Deontologia Militar
22." Higiene Militar . . . . . .
23." Topografia Geral . . . . .
24." História e Geografia Militares
25." E tudo Ultmmarinos. . . . . .
27." Organização Militar, Táctica Geral, Logls-

tica e Elemento de E tratégia : . .
28." Organização, Táctica e Serviços de Infan-

taria . . . . . . . . . .
36." Organização do Terreno, Vias de Comu-

nicação, Destruições . . . . . . .
37." Tran mi ões e Elemento de Electrónica
42." Armamento, Viatura Blindada e Tiro
46." Motores e Material Automóvel .
48." Teoria Geral da Contabilidade .

II) Cursos e conferências

Línguas
Oriptclogia
Hipologia

III) Instrução militar

l. M. G.
I. C. A.
I. T. I.

IV) Educação frsica

Giná tica e desporto
E grima e luta. , .
Equit ção . . . . .

1,'
ano

A
A

A
S
S

S
A
A

A

A

A

S
A
A

S
(a)S

2.'
ano

A
A

A

3.'
ano

A A
X

X

A
A A

A

A A
A

A

(a) Sob a forma de conferências t' trabalhos de aplicação.
A - Cad 'iro anual. S deira m tral. X - Sob roem de

conf rênci .
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ANEXO N.· 2

L" Série

Plano do curso de cavalaria

I) Cadeiras

1." Matemáticas Gerais . . . . . . . .
2." Fisica Geral . . . . . . . . . . .
4." Geometria Descritiva e Elementos de Geo-

metria Projectiva. . . . . . .
11." Elementos de Quimica e Explosivos .
21." Deontologia Militar
22." Higiene Militar . . . . . .
23." Topografia Geral . . . . .
24.' História e Geografia Militares
25." Estudos Ultromarinos. . .. .
27." Organização Militar, Táctica Geral, Logís-

tica e Elementos de Estratégia. . . .
30." Organização, Táctica c Serviços de Cava-

laria . . . . . . . . . . . . .
36.' Organização do Terreno, Vias de Comuni-

cação, Destruições . . . . . . . .
37." Transmissões e Elementos de Electrónica
42." Armamento, Viaturas Blindadas e Tiro
46." Motores e Material Automóvel
48." Teoria Geral da Contabilidade. .

II) Cursos e conferências

Línguas
Criptologia
Hipologia

III) Instrução militar

I. M. C.
I. C. A.
I. T. C.

IV) Educação ffsica

Ginástica e desportos
Esgrima e luta. . .
Equitação. . . . .

1.·
ano

2.·
ano

3.·
ano

A
A

A
8
8

S
A
A

A

A

}

A
A

8
(a) 8

A A
X

X

A
A

A
A A

A

A A A
A
AA

(a) Sob a forma de conterências e trabalhos de aplicação.
A - Cadeira anual. 8 - Cadeira eme traI. X ob a forma de

conferências.
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ANEXO N.· 3

419

Plano do curso de artilharia

I) Cadeiras
l.' Matemáticas Gerais .
2.' FI ica Geral . . . . . . . . . . .
4.' Geometria Descritiva e Elemento de Geo-

metria Projectiva. . . . . .
II.' Elementos de Química e Explosivo
21.' Deontologia Militar . . . .
22.' Higiene Militar . . . . . .
23.' Topografia Geral . . . . .
24.' História e Geografia Militare
25.' E tudos Ultramarinos. . . . . . .
27.' Organização Militar, Táctica Geral, Logís-

tica e Elementos de E tratégia. . . .
29.' Organização, Táctica e Serviços de Arti-

lharia . . . . . . . . . . . . .
36.' Organização do Terreno, Via. d Comu-

nicação, De itruiçõ ....•..
37.' Tran: rnissõe Elementos de Electrónica
43.' Arma e Munições, M tcrial de Artilharia
44.' Balística .
45.' Tiro de Artilharia. . . . .
46.' Motores e Material Automóvel
48.' Teoria Geral da Contabilidade

II) Cursos e conferências
Llnguas
Criptologia
42.' cad ira (Armamento, Vi turas Blindad S

e Tiro)

III) Instrução militar
r. M. G.
I. C. A.
I. T. A.

IV) Educação ffsica

2.·
ano

1.·
ano

A
A

3.·
ano

A
A

A
S
S

S
A
A

A

A

A

S
t-- A
A
t-- A

A
S

(a)S

A A
X

X

A
A

A
A

A A
A

(a) Sob a forma de conferências e trabalhos de aplicação.
A - Cadeira anu 1. S - Cadeira m tral. X - Sob a forma de

conf rên ia .



420 ORDEM DO EXE.RCITO N.· 11

ANEXO N.· 4

L" Série

Plano do curso de administração militar para o Exército

I) ICadeiras

J ." Matemáticas Gerais
7.' Economia I
U.· Elementos de Qumica e Explosivos
19." Propedêutioa Comercial I
21." Deontologia Militar
22.' Higiene Militar . . .
23." Topografia Geral . .
24." História e Geografia Militares .
25.' Estudos Ultramarinos. . . .
26." Finanças I . . . . . . .
27." Organização Militar, Táctica Geral, Logís-

tioa e Elementos de Estratégia. . . .
33.' Organização, Logística e Serviço de Inten-

dência. . . . . . . . .
46.' Motores e Material Automóvel
47.' Propedêutica Comercial II . . . . .
48.' Teoria Geral da Contabilidade. . .
49.' Finanças II . . . . . . . . .
50.' Tecnologia de Intendência e Material

II) Cursos e conferências

Llnguas . . ..
Criptologia . . . .
36.' cadeira (Orgnização do Terreno, Vias de

Comunicação, Destruições) . . . . .
42.' cadeira (Armamento, Viaturas Blindadas

e Tiro) . . . . . . . . . . . .

III) Instrução militar

1. M. G.
I. C. A.
I. T. A. M.

IV) Educação física

Ginástica e desportos
Esgrima e luta. . .

1.·
ano

A
A

A

A
A

A

A

A
A

2.·
ano

3.·
ano

A

s
s
S

A
A

A

A
S
A
A

A
A

A A
X

X

X

A
A A

A

A

A - Cadeira anual. S - . Cadeira emestral. X
conferências.

ob a forma de
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ANEXO N." 5

421

Plano do curso de administração militar para a Força Aérea

I) Cadeiras
1." Matemáticas Gerais
7." Eoonomia I
11." Elementos de Química e Explosivos .
19." Propedêutica Comercial I
21." Deontologia Militar
22." Higiene Militar
23.' Topografia Geral
24." História e Geografia Militares
25." Estudos Ultramarinos
26." Finanças I .
27." Organização Militar, Táctica Gemi, Logís-

Um e Elementos de E tratégia .
33." Organização, Logística e Serviço de In-

tendência
3." Organização, Serviço e Emprego da Força

Aérea .
46." Motores e Material Automóvel
47." Propedêutica Comercial II .
48.' Teoria Geral da Contabilidade .
49.' Finanças II
50." Tecnologia de Intendência e Material

II) Cursos e conferências
Língua
Criptologia
36." Cadeira (Organização do Terreno, Vias de

Comunicação, Destruições)
42.' Cadeira (Arm mento, Viatura Blindada

e Tiro)

III) Instrução militar
r. M. G.
I. C. A.
I. T. A. M.

IV) Educação física
Giná ,tica e d porto
E grim e luta

1.·
ano

A
A

A

A
A

A

2.·
ano

A

-4
A

A

S
A
A

A

A
A

3.·
ano

r-
I-
S

S
S

A
A

s
s

A
A

A
X

X

A

A
A

A
A

A Cadeira anu J.
confc rência .

- Cadeira cm tral, X - Sob o. forma de
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ANEXO N.· 6

1.. Série

Plano do curso de aeronáutica

3.'
ano

I) Cadeiras

1.· Matemáticas Gerais
2.· Flsica Geral
4.· Geometria Descritiva e Elementos de Geo-

metria Projectiva .
11.· Elementos de Química e Explosivos .
21.· Deontologia Militar
22.· Higiene Militar
23.· Topografia Geral
24.· História e Geografia Militares
25.· Estudos Ultramarinos .
27.· Organização Militar, Táctica Geral, Logís-

tica e Elementos de Estratégia .
35.· Organização, Serviço e Emprego da Força

Aérea
38," Aerodinâmica e Material Aeronáutico I
39.· Navegação Aérea I
48.· Teoria Geral da Contabilidade
51.· Tiro, Bombardeamento e Outros Meios

Ofensivos Aeronáuticos
52.· Navegação Aérea II
53.· Elementos de Electrónica, Radlclocatização

e Eploração das Telecomunicações Ae.ro-
náuticas

54.· Aerodinâmica e Material Aeronáutico II

II) Cursos e conferências
Línguas
Criptologia
36.· cadeira (Organização do Terreno, Vias de

Comunicação, Destruições)

III) Instrução militar
I. C. A.
Pilotagem

IV) Educação física

Ginástica e desportos
Esgrima e luta .

1,·
ano

A
A

A

A

A A
A

2,'
ano

s
S

A
A

S

A

A

A
A
S

(a)S

A
A

A
S

A A
X

x

A
A

A
A

A

(a) Sob a forma de conjerências e trabalhos de aplicação.
A - Cadeira anual. S - Cadeira emestral. X - Sob Iorma de

conferência .
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ANEXO N.· 7

423

Plano do curso de engenharia militar para a Força Aérea

I) Cedeires

1.·
ano

2.·
ano

1." Matemáticas Gerais A
2." Flsica Geral A
3." Elementos de Fí ica Atómica S
4." Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva A
S." Curso Geral de Desenho . A
6." Análise Infinitesimal I . A
8." Elementos de Análise Numérica S
9." Probabilidades, Erros e Estatística S

10." Química Gorai A •
II.' Elementos de Química e Explo ivos I
12." Curso Complementar de Desenho A
13." Mecânica Racional
IS." Física Complementar
16." Mineralogia e Geologia Gerais
20." Sociologia Geral A
:aI." Deontologia Militar .
22." Higiene Militar
23." Topografia Geral
24." História e Geografia Militares
25." Estudos Ultramarino
27." Organização Militar, Táctica Geral,

Logí tica e Elementos de E tra-
tégia

36." Organização <lo Terreno, Vias de
Comunicação, Destruições .

37." Transmi são e Elementos de Elec-
tc6nica

II) Cursos, conferências
e trabalhos ofieinais

Llngoos

III) Instrução militar

I. M. G.
I. C. A.

IV) Educação ffsica

GinA tica e d portos .
E. grima e luta

A
A

A

A
A

A

3.·
ano

A
A
A

A

A
A

A

4.'
ano

S

S
S

A
A

A

A

A

A

A
A

A
A
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I) 'Cadeiras

7.' Economia I . . . . . . .
35.' Organização, Serviço e Emprego da Força

Aérea. . . . . . . . . . . A
55." Resistência do Materiais. . . . '. A
56.' Materiais e Processos de Construção . A
57.' Mecânica dos Solos . . . . . ., S
58." Hidráulica Geral Máquinas Hidráulicas A
59." Electrotecnia Geral. . . . A
60." Curso Geral de Máquinas . A
72." Estabilidade das Estruturas .
73." Construções Civis . . . .
74." Estradas e Aeródromos. .
75." Hidráulica Aplicada . . .
88." Pontes e Estruturas Especiais .
89." Arquitectura . . . . . . .
90." Urbanização . . . . . . .
91." Betão Armado e Pré-Esforçado
92.' Trabalhos Fluviais e Martimos
93." Caminhos de Ferro . . .
94." Organização e Administração .

II) Cursos, conferências
e trabalhos oficinais

Criptologia
Oficinas I
Oficinas II

III) Instrução militar

I. M. G.
I. C. A.

IV) Educação ffsica

Ginástica e desportos . . . . .

5.'
ano

A

A
A

A

6.-
ano

7.·
ano

A

A

A
A
A
A

A
S
S
A
A
A
A

x
A

A
A

A
A

A

A - Cadeira anual. S - Cadeira mestral. X - Sob n forma de
conferências.
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ANEXO N.· 8

425

Plano do curso de engenharia militar para o Exército

I) Cadeiras

L" Matemáticas Gerais . A
2." Física Geral
3." Elemento de FI ica Atómica S
4.' Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Proiectiva A
5." Curso Geral de Desenho. A
6.' Análise Infinitesimal I .
8." Elementos de Análise Numérica '1
9.' Probabilidades, Erros e Estatí tica
10.' Química Geral . . . . . .. A
11." Elementos de Química c Explosivos
12." Curso Complementar de Desenho
13.' Mecânica Racional
15." Física Complementar .
16." Mineralogia e Geologia Gerais
20." Sociologia Geral .
21." Deontologia Militar
22." Higiene Militar
23." Topografia Geral
24." História e Geografia Militares
15." Estudos Ultramarinos
27." Organização Militar, Táctica Geral,

Logl tica e Elementos de Estra- •
t~gia . I

36." Organização do Terreno, Vias de
Comunicação, Destruiçõe

37." Transmissões e Elementos de Elec-
trõniea .

II) Cursos, conferencias
e trabalhos oficinais

Ltnguas

III) Instru~o militar

I. M. G.
I. C. A.

IV) Educação ffsica

Gináruca e d portos .
&acima e luta

1.· I 2.·
ano ano

A
A

A

A

A
S
S

A

A

A
A

A

3.·
ano

4.·
QJIO

S

S
S

A
A

A
A
A

A

A
A

A

A

A

A

A

A
A

A
A
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I) !Cadeiras

7.· Economia I
31.· Organização, Táctica e Serviços de Enge-

nharia
55.· Resistência de Materiais .
56.· Materiais e Processos de Construção
57.· Mecânica dos Solos
58.· Hidráulica Geral. Máquinas Hidráulicas
59.· Electrotecnia Geral.
60.· Curso Gemi de Máquinas .
72.' Estabilidade das Estruturas .
73.· Construções Civis
74.' Estradas e Aeródromos
75.' Hidráulica Aplicada
88.· Pontes e Estruturas Especiais .
89.' Arquitectura
90.· Urbanização
91.· Betão Armado e Pré-Esforçado
92.· Trabalhos Fluviais e Martimos
93.· Caminhos de Ferro
94.' Organização e Administração
95.· Fortificação e Arquitectura Militar

II) Cursos, conferências
e trabalhos oficina is

Criptologia
Oficinas I
Oficinas II

III) Instrução militar

I M. G.
r. C. A.
I. T. E.

IV) Educação física

Ginástica c desportos . . . . .

5.·
ano

A
A
A
S
A
A
A

A

A
A

A

A

6.'
ano

7.·
ano

A
A
A
A

A
S
S
A
A
A
A
A

x
A

A
A

A
A

A A

A - Cadeira anual. S - Cadeira semestral. X - Sob II. forma d
conferências.
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ANEXO N,o 9

Plano do curso de engenharia electrónica militar
para o Exército (serviço de material)

1,· 2,· 3,· 4,·
alio ano ano ano
-- --- -

I) !Cadeiras

1." Matemática Gerais A - - -
2," Fí ica Geral - A - -
3," Elementos de Flica Atómica S - - -
4," Geometria Descritiva e Elementos

Ide Geometria Projectiva A .- - -
5," Curso Geral de Desenho A - - -
6," Análise Infinitesimal I - A - -
8," Elementos de Análise Numérica - S - -
9," Probabilidades, Erros e Estatística - . S - -
10," Química Geral A - .-

12," Curso Complementar de Desenho - I A - ._

13." Mecânica Racional - - A -
14," Análi. e Infinitesim I 11 , - - S .-

15," FI ica Complementar - --< A -
18," Electrónica .. - - S .-
20," Sociologia Geral - A - .-

21." Deontologia Militar - - - S
22," Higiene Militar - - - S
23," Topografia Geral - - A -
24," Hi tória e Geografia Militares - - - A
25," Estudos Ultramarinos - - - A
41." Material Eléctrico e ·Iectrónico do

LogI tica e Elementos de E tra- I

tégia - - - A
41." Mnteri I Eléctrico e EI trónico do

Tiro - - - A

II) Cursos, conferências
e trabalhos oficina is

Llngoo - - - A
36," dcira ( rganização do Terreno,

Vw de Comunicação, Destrui-
ções) - - - X

III) Instrução militar
I, M, G A A A A
I. C, A, A A A A

IV) Educação ffsica
Ginástica d portos . A A A A

rim e luta - - - A
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I) Cadelres

7." Economia
34." Organização e Logística do Serviço de

Material.
58." Hidráulica Geral. Máquinas Hidráulicas
6.1." Resistência de Materiais e Elementos de

Estabilidade
62." órgãos de Máquinas I
63." Electrotecnia Teórica .
64." Medidas Eléctricas
65." Máquinas Eléctricas I
66." Tecnologia Mecânica I
75." Hidráulica Aplicada .
76." Aplicações de Electricidade I .
77." Máquinas Eléctricas II .
78." Telecomunicações I
79." Electrónica Aplicada I .
84." Construções e Instalações Industriais .
94." Organização e Administração
96." Máquinas Motrizes e Auxiliares
97." Construções Electro-Mecânicas
98." Telecomunicações II
99." Electrónica Aplicada II .
109.· Laboratórios de Electricidade.

II) Cursos, conferências
e trabalhos oficinais

Criptologia
Oficinas 1 .
Oficinas II

III) Instrução militar

I M. G.
J. C. A.

IV) Educação física

Ginástica e de porto

5.·
alio

A

A
A
A
A
A
A

A

A
A

A

A

x

6.·
ano

7.·
ano

S

S
A
A
S
S

A
A
A
A
A
A

A

A

A
A

A
A

A A

A - Cadeira anual. S - Cadeira semc tral, X - Sob forma de
conferências.
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ANEXO N.· 10

Plano do curso de engenharia electrotécnica militar
para a Força Aérea

I) Cadeiras
1." Matemáticas Gerais . A
2." FI ica Geral
3." Elemento de Física Atómica . S
4." Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva . A
5." Curso Geral de Desenho . A
6." Análise Infinitesimal I .
8." Elemento de Análi e Numérica .
9." Probabilidad , Erros e Estatística
10." Química Geral. A
12." Curso Complementar de De nho
13." Mecânica Racional •
14." Análise Infinitesimal fi
15." Fí ica Complementar
18." Electrónica
20." Sociologia Geral .
21." Deontologia Militar .
22." Higiene Militar
23." Topografia Geral .
24." História e Geografia Militares
25." E tudos Ultramarino
27." Organização Militar, Táctica Geral,

Logí tica e Elemento de Estra-
tégia •

38." Aerodinâmica e Material Aeronáu-
tico I

41." Material Eléctrico e Electrónico do
Tiro.

II) Cursos, conferências
e trabalhos oficinais

Llnltua .
36." cadeira (Organização do Terren ,

Via de Comuni ção, Destrui-
ções •

43." cadeira (Arm s e Munições, M te-
rial de Artilharia) .

III) Instrução militar
I, M. G.
1. C. A.

IV) Educação física
Giná ti e d porto.
~ &rima e luta

1.· I 2· I 3·
al1o~~.

A
A

A

A

A
S
S

A

-r
A

lÁ
S
A
S

A

A
A

A

4.·
ano

s
s
A
A

A

A

A

A

x
x

A
A

A
A

A
A

A
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I) Cadeiras

7." Economia I
35." Organização, Serviço e Emprego da Força

Aérea .
58." Hidráulica Geral. Máquinas Hidráulicas
61." Resistência de Materiais e Elementos de

Estabilidade
62.' órgãos de Máquinas I
63." Electrotecnia Teórica .
64." Medidas Eléctricas
65." Máquinas Eléctricas I
66." Tecnologia Mecânica I
75." Hidráulica Aplicada
76." Aplicações de Electricidade I .
77." Máquinas Eléctricas II .
78." Telecomunicações I
79." Electrónica Aplicada I
84." Construções e Instalações Industriais
94." Organização e Administração
96." Máquinas Motrizes e Auxiliares
97." Construções Electro-Mecânicas
98.' Telecomunicações II
99." Electrónica Aplicada II .
108.' Aeronáutica Geral.
109." Laboratórios de Electricidade .

II) Cursos, conferências
e trabalhos oficina is

Criptologia
Oficinas I .
Oficinas II

III) Instrução militar

I. M. G.
T. C. A.

IV) Educação física

Ginástica e desportos

5,·
ano

A

A
A
A
A
A
A

A

A
A

A

A

6,'
ano

7,·
ano

s

S
A
A
S
S

A
A
A
A
A
A
A

A

x
A

A
A

A
A

A A

A - Cadeira. anual. S - Cadeira sem tral. X - Sob li forma de
conferências.
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ANEXO N.· 11

Plano do curso de engenharia electrotécnica militar
para o Exército (transmisões)

;~: I ;~: I :~: I a4~:
-'-I--I) Cadeiras

J ' Matemáticas Gerais . A
2.' Física Geral A
3.' Elementos de Flsica Atómica S
4.' Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva . A
5.' Curso Geral de Desenho . A
6.' Análise Infinitesimal 1 . A
8.' Elementos de Análise Numérica . S
9.' Probabilidades, Erros e Estatística S
10.' Química Geral. A •
12.' Curso Complementar de Desenho A
13.' Mecânica Racional
14.' Análise Infinitesimal 11
15.' FI·ca Complementar
18.' Electrónica
20.' Sociologia Geral . A
21.' Deontologia Militar
22.' Higiene Militar
23.' Topografia Geral .
24.' Hi tõria e Geografia Militares .
25.' E tudos Ultramarinos
27.' Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de Estra-
tégia.

II) Cursos, conferências
e trabalhos oficinais

Llngua
36.' cadeira (Organízação do Terreno,

Via de Comunicação, Destrui-
ções)

III) Instrução militar

r. M. G.
1. C. A.

A
A

IV) Educação ffsica

iná ica e d porto
Esgrima e lut

A

A
A

A

A
S
A
S

A

A
A

s
S

A
A

A

A

x

A
A

A
A
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I} Cadeiras

7." Economia I .
32." Organização, Táctica e Serviços de Trans-

missões
58." Hidráulica Geral. Máquinas Hidráulicas
61.' Resistência de Materiais e Elementos de

Estabilidade
62." órgãos de Máquinas I
63.' Electrotecnia Teórica .
64.' Medidas Eléctricas
65." Máquinas Eléctricas I
66.' Tecnologia Mecânica I
75." Hidráulica Aplicada .
76." Aplicações de Electricidade I .
77.' Máquinas Eléctricas II .
78." Telecomunicações I
79." Electrónica Aplicada I .
84." Construções e Instalações Industriais
94." Organização e Administração
96." Máquinas Motrizes e Auxiliares
97.' Construções Electro-Mecânicas
98.' Telecomunicações II .
99." Electrónica Aplicada II .
109." Laboratórios de Electricidade.

II} Cursos, conferências
e trabalhos oficinais

Criptologia
Oficinas 1.
Oficinas II

III} Instrução militar

I M. G.
I. C. A.
I T. T.

IV} Educação física

Ginástica e de portos

5.·
ano

A

A
A
A
A
A
A

A

A
A

A

6.·
ano

A

S
A
A
S
S

A

S

A

7.·
ano

A
A
A
A
A
A

X

A

A
A

A
A

A

A - Cadeira anual. S - Cadeira semestral. X - Sob a forma de
conferências.
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ANEXO N.· 12

Plano do curso de engenharia mecânica militar

I) Cadeiras

l." Matemáticas Gerais .
2.& Flsica Geral
3.' Elementos de Física Atómica
4.' Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva .
5.' Curso Geral de Desenho .
6.' Análise Infinitesimal I .
8.' Elementos de Análise Numérica .
9.' Probabilidades, Erros e EstatIstica
10.' Química Geral.
11.' Elementos de Química e Explosivo
12.' Curso Complementar de Desenho
13.' Mecânica Racional
15.' Física Complementar
17.&Termodinâmica
20.' Sociologia Geral
21.' Deontologia Militar .
22.' Higiene Militar
23.' Topografia Geral .
24.' História e Geografia Militares
25.' Estudos Ultramarinos
27.' Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de E tra-
tégia .

43." Armas e Munições, Material de
Artilharia

44.' Balística

II) Cursos, conferências
e trabalhos oficinais

Ungu s
36.' cadeira (Organização do Terreno,

Via de Comunicação, Destrui-
çOes)

III) Instrução militar

T. M. G.
l. C. A.

IV) Educação física

Giná ti e d 'porto
s rima c luta

1.· I 2.' 3.· 4.·~ .r: ._Q_n_o Q_no_

A
A

A

S

A

A

A
A
A

A

s

s
s
A
A

A

A
A

A

x

A
A

A
A

A
A

A

A
S
S

A

A

A
A

A

A
A

A
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I) Cadeiras

7." Economia I .
34." Organização e Logística do Serviço de

Material.
58." Hidráulica Geral. Máquinas Hidráulicas
61.' Resistência de Materiais e Elementos de

Estabilidade
62.· órgãos de Máquinas I .
66.' Tecnologia Mecânica I .
67." Metalurgia Geral e Metalografi.a
68.· Aerodinâmica
69.' Curso Geral de Máquinas Eléctricas
80.' Órgãos de Máquinas II .
SI.· Tecnologia Mecânica II
82.· Máquinas Alternativas I
83.' Turbo-Máquinas I .
84.' Construções e Instalações Industriais
85.' Cálculo e Traçado de órgãos de Arma-

mento
94.· Organização e Administração
100.· Máquinas Alternativas II .
101.· Turbo-Máquinas II
1102.' Construções Mecânicas .
103.· Tecnologia do Fabrico de Armas e Muni-

ções
110.. Laboratório de Máquinas .

II) Cursos, conferências
e trabalhos oficinais

Criptologia
Oficinas I .
Oficinas II

III) Instrução militar

I. M. G.
I. C. A.

IV) Educação física

Ginástica e desportos

5."
ano

A
S

A
A
A
A
S
A

A

A
A

A

6.·
ano

7.·
ano

A

A
A
S
S
A

A

x

A
A
A
A

A
A

A

A
A

A
A

A A

A - Cadeira anual, S - Cadeira eme traI. X - Sob a forma de
conferências.
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ANEXO N.· 13
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Plano do curso de engenharia aeronáutica

1.· 2.·
ano ano

I) Cadeiras
1." Matemáticas Gerais . A
2." Física Geral A
3." Elementos de Física Atómica S
4." Geometria Descritiva e Elementos

de Geometria Projectiva . A
5." Curso Geral de Desenho. A
6." Análise Infinitesimal I . A
8." Elementos de Análise Numérica . S
9.· Probabilidades, Erros e Estatistica S
10." Química Geral . A
11." Elemento de Química e Explosivos
12." Curso Complementar d Desenho - • A
13." Mecânica Racional
14." Análi e Infinitesimal II
15." Fi ica Complernenta r
17." Termodinâmica
18." Electrónica
20." Sociologia Geral A
21." Deontologia Militar
22." Higiene Militar :'1
23." Topografia Geral .
24." História e Geografia Militares .
25." E tudos Ultramarinos . . . . . I
27." Organização Militar, Táctica Geral,

Logística e Elementos de E tra-
tégia .

40." Electrotecnia Geral e Máquinas
Eléctricas

II) Cursos, eonferêncies
e frebelhcs oficina is

Língu s
36." cadeira (Organização do Terr no,

Vias de Comunicação, De1 trui-
çõ ")

43." cadeira (Arma e Munições, Mate>
rial de Artilharia) .

44." cadeir (BaU tica) .

III) Instrução militar
r. M. G.
r. A.

IV) Educação frsiea
Giná ti e desporto

rima e luta

A
A

A
A

A

3.·
ano

A
S
A
A
S

A

4.·
ano

s
s
A
A

A

A

A

A
A

A
A

A

x
X
X

A
A

A



436 ORDEM DO EXe,RCITO N." 11 L' Série

I) Cadeiras

7." Economia I
35." Organização, Serviço e Emprego da Força

Aérea
6.1." Resistência de Materiais e Elementos de

Estabilidad e
62." Órgãos de Máquinas I .
66." Tecnologia Mecânica I .
67." Metalúrgia Geral II Mctalografia
68." Aerodinâmica
70." Mecânica dos Fluidos
71." Propulsão I
80." órgãos de Máquinas II .
81." Tecnologia Mecânica II .
82." Máquinas Alternativas I
86." Propulsão II .
87." Tecnologia Aeronáutica .
94." Organização e Administração
100." MAquinas Alternativas II
,104.' Mecânica do Voo e Estabilidade
105." Estruturas de Aeronaves
1106." Aeroclasticidade .
107." Automação
1H." Laboratório de Aeronáutica .

II) Cursos, conferências
e trabalhos oficinais

Criptologia
Oficinas I .
Oficinas II

III) Instrução militar

I. M. G.
I. C. A.

IV) Educação física

Ginástica e desportos

5.·
ano

A

A
A
A
A
-!
A
A

A

A
A

A A

6."
ano

7.·
ano

A

A

A
A
S
A
S

A
A
A
A
S
A
A

x
A

A
A

A
A

A

A - Cadeira anual. S Cadeira semestral. X Sob 1\ forma de
conferências.

o Ministro da Defe a Nacional e do Exército, Horácio
Iosé de Sá Viana.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 518/70
de 4 de Novembro

Considerando que o Decreto-Lei n." 204/70, de 12 de
Maio de 1970, veio conceder a amni tia e perdão a vários
crimes e infracções, e tendo-se suscitado dúvidas quanto a
serem abrangidos os militare por esse diploma;

Atendendo a que tal diploma foi prqmulgado durante as
comemoraçõe, que ainda decorrem, do 1.° centenário do
nascimento do Marechal António Ó car de Frago o Carmona,
antigo Presidente da República, a quem sempre preocupou
a harmonia entre toda a família portuguesa;

Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. A amni tia con tante do artigo 1.· do De-
creto-Lei n." 204/70, de 12 de Maio de 1970, é aplicável
aos delinquentes sujeitos ao foro militar.

o pre ente decreto-lei entra imediatamente em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Mini tros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - Joaquim
Moreira da Silva Cunha.

Promulgado em 29 de Outubro de 1970.

Publique-se.

O Pre idente da República, AMfRI o Dr.u RODRIGUES
TUOMA7..

Para . er publicado no Boletins Oficiais de todas a
província ultramarina. - J. da ilva Cunha.
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Decreto-Lei n," 520/70
de 5 de Novembro

Os princípios que orientam a doutrina contida no Decreto-
-Lei n." 49397, de 24 de Novembro de 1969, encerram uma
doutrina genérica que impõe a sua aplicação aos servidores
civis dos departamentos militares, objectivo que se visa com
a publicação do presente diploma.

Aliás, neste campo, a especial estrutura das instituições
militares não apresenta dificuldades de relevo a que se
proceda a uma directa aplicação das normas contidas no
referido decreto-lei. Daqui, que o presente diploma se limite
a conter, além da definição de um princípio geral, um
pequeno número de adaptações que era necessário considerar.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O Decreto-Lei n." 49397, de 24 de Novembro
de 1969, é aplicável a todo o pe soal civil da unidade,
órgãos e estabelecimentos, incluindo os fabris, do Departa-
mento da Defesa Nacional, dos Ministério do Exército e da
Marinha e da Secretaria de Estado da Aeronáutica, com
as adaptações constantes dos artigos eguintes:

Art. 2.° - 1. A competência para a prática dos actos refe-
ridos no artigo 1.0 e nas alíneas d) e e) do n." 1 do artigo 3."
do Decreto-Lei n." 49397 pertence ao titular do departamento
respectivo ou à entidade em que este delegue.

2. O assalariamento de pe oal eventual é da competência
dos comandantes, directores ou chefe do re pectivo erviço,
de acordo com as nece sidades própria das unidades, órgão
ou estabelecimento, re pectivamente, e as di ponibilidades
orçamentais.

Art. 3.° O diploma de provimento é a inado pelo coman-
dante, director ou chefe dos re pectivo erviços,

Art. 4.· Compete ao titular do Departamento, mediante
propo ta do comandante, director ou chefe do re pe tivo
serviços, definir, para cada espécie de concur o, os documento
não abrangidos pela di pensa previ ta no artigo 9.· do De-
creto-Lei n." 49397.

Visto e aprovado em C nselho de Ministro. - Marccllo
Caetano -Horácio Iosé de á Viana Rebelo.
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Promulgado em 29 de Outubro de 1970.
Publique-se.

O Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRIGUES
THOMAZ.

Decreto-Lei n," 523/70
de 6 de Novembro

Considerando que o Mini tério da Marinha verificou ser
inconveniente a exi tência obrigatória de um conselho admi-
nistrativo próprio no Tribunal Militar da Marinha, pelas
dificuldades que decorrem da forma de 'Pre tação de contas;

Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n," 2.·
do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o eguinte:

Artigo único. O § único do artigo 313." do Código de
lu tiça Militar pa sa a er ub tituído pelo doi eguinte
parágrafo:

§ 1.· O titulare do departamento re pectivos podem
determinar por portaria que o tribunais militares, em
vez de di porem de con elho admini .trativo privativo,
ejam apoiado por outros con elho admini trativos.
§ 2." O con elho admini trativos privativo enviarão

conta devidamente documentada à repartição competente,
no fim de cada ano económico, relativamente à verba
a que alude o artigo anterior, e m n almente no que
dis er re pito a outras de pesas.

Vi to e aprovad em on elho de Mini tro . - Marcello
Caetano - Horácio José de á Viana Rebelo - Manuel Pe-
reira Crespo.

Promulgado m 29 de Outubro de 1970.

Publique- e.

O Pr id nte da R pública, AMl.RICO DE
THOMAZ.

RODRI Uf:S
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Decreto-Lei n." 527/70
de 7 de Novembro

Mostra a experiência que a actualização ou revisão dos
quadros orgânicos de pessoal das unidades e estabelecimentos
militares, fixados por decretos ou decretos-leis, constitui urna
exigência constante e consequente da evolução que perma-
nentemente se processa no sentido da sua adaptação ao con-
dicionalismo do momento, em ordem às missões específicas
para o que foram criados.

Há assim, frequente necessidade de alterar aqueles quadros
orgânicos, e urgênoia e celeridade da modificação é preju-
dicada pela tramitação presentemente seguida, dada a natu-
reza dos diplomas a alterar.

Nestas condições:
Usando da faculade conferida pela 1." parte do n." 2.° do

artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu promul-
go, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Os quadros orgânicos de pessoal das unidades
e estabelecimentos do Exército e da Força Aérea constantes
dos mapas anexos 1 e 2 e fixados pelos diplomas que no
mesmos se indicam poderão ser alterados por portaria con-
junta do titular do departamento militar interessado e do
Ministro das Finanças.

Visto e aprovado em Conselho de Mini tros. - Marcello
Caetano - Horácio Iosé de Sá Viana Rebelo -loão Au-
gusto Dias Rosas.

Promulgado em 29 de Outubro de 1970.

Publique-se.

O Presidente da República, AMÉRTCODEU RODRl I ts
THOMAZ.
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Anexos ao Decreto-Lei n.° S27/70

Mapa 1

Unidade ou estabelecimento Diploma base que lixa
os quadros orgânicos

Academia Militar. . . . Decreto-Lei n.v 42 152, de 12 de
Fevereiro de 1959.

Decreto-Lei n.O39 316, de 14 de
Agosto de 1953.

Decreto-Lei n.s 45 323, de 23 de
Outubro de J 963.

Física, Decreto-Lei n.O41 368, de 16 de
Novembro de 1957.

Decreto-Lei n.O 44 662, de 3 de
Novembro de 1962.

. . . . . . . . Decrefo-Leí n.O42 135, de 3 de

I Fevereiro de 1959.
Companhia Disciplinar. . . . . . Decreto n.O 27 345, de 18 de

Dezembro de 1936.

Campo de Instrução Militar

Campo de Tiro de Alcochete

Centro Militar de Educação
Equitação e De porto.

Chefia do Serviço Mecanográfico do
Exército.

Colégio Militar

Depósito Geral de Fardamento e Cal_)
çado,

Depõ ito Geral de Material de Aquar-
telamento.

Depósito Geral de Material de Enge- Decreto-Lei n.O36611, de 24 de
nharia. Novembro de 1947.

Depósito Gemi de Material de Guerra I
Depósito Gemi de Material de Inten-

dência.
Depósito Geral de Material Sanitário
Depósito Geral de Material de Trans- Decreto-Lei n.O46 374, de 9 de
missões. Junho de 1965. .

Depó ito Gemi de Material Veteri- Decreto-Lei n.O36611, de 29 de
nário. Novembro de 1947.

Direcção da Arma de Artilharia Decreto n.s 19817, de 2 de
Junho de 1931.

Direcção da Arma de Cavalaria }
Direcção da Arma de Engenharia Decreto n.· 16718, de 12 de
Direcção da Arma de Infantaria.. Abril de 1929.
Direcçllo do Serviço de Saúde. . .
Di trito de Recrutamento e Mobili- Decreto n.· 22 355, de 27 de
zação n."· J a 19. Março de 1933.

EsCOla Central de Sargentos. .. Decreto n.· 40423, de 6 de
Dezembro de 1955.

Escol Milit r de Electro-Mccânlca Decreto-Lei n.O42920, de 13 de
Abril de 1960.

E tado-Maior do Exército , . .. D reto n,· 16407, de 19 de
Janeiro de 1929.

Fábr!ca Mil.ilar de BmC? de Prata .} D xreto-Lei n.• 41 892, de 3 de
Fáb_n . Nacional de Munições e Armas Outubro de 1958.

Ligeira .
Ho pital Militar Principal. . . • ., Decreto-Lei n.O44 166, de 26 de

] neiro de 1962.
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Unidade ou estabelecimento Diploma base que fixa
os quadros orgânicos

Instituto de Altos Estudos Militares. Decreto-Lei n.? 42 162, de 26 de
Fevereiro de '1959.

Instituto de Odivelas. . Decreto-Lei n.s 42134, de 3 de
Fevereiro de 1959.

Instituto Técnico Militar dos Pupilos Decreto-Lei n.O 42632, de 4 de
do Exército, Novembro de 11959.

Lab?ratóri.o Militar ~e Produtos QUI-} Decreto-Lei n.O 48 566, de 3 de
micos e Farm.a~utioos. Setembro de 1968.

Manutenção Mlhtar. . . . . . .
Oficinas Gerais de Fardamento e Equi- Decreto-Lei n.s 49 188, de 13 de
pamento. Agosto de 1969.

Oficinas Gerais de Material de Enge- Decreto-Lei n.· 44322, de 3 de
nharia, Maio de 1962.

Quartel-General do Comando Terri- Decreto n.O 39070, de 31 de
torial Independente dos Açores. Dezembro de 1952.

Quartel-General do Comando Terri- Decreto n.s 46 848, de 28 de
torial Independente da Madeira. Janeiro de 1966.

Quartéis-Generais do Governo Militar Decreto n.· 16756, de 20 oe
de Lisboa, 1.", 2." c 3." Regiões Abril de 1929.
Militares.

Tribunais (1.0, 2.° e 3.°) Militares Ter-) Decreto n." 11 293, de 26 de
ritoriais de Lisboa c Tribunais Mili- Novembro de 1925.
tares Territoriais do Porto c de Decrete n.· 19892, de 15 de
Viseu. Junho de 1931.

I
Mapa 2

Unidade 014 estabelecimento Diploma base que fixa
os quadros orgânicos

Quadros do pessoal militar permanente
privativo da Força Aérea, do pessoal
privativo do Exército ou da Armada
cm serviço na Força Aérea, do pes-
soal equiparado a militar c do
pessoal civil contratado.

Decreto-Lei n.° 42 066, de 29
de Dezembro de 1958, alte-
rado pelos Decretos-Lei
n.? 42595, de 19 de Outubro
tle 1959, n.· 43974, de 21 de
Outubro de 1961, n.s 46 345,
de 21 de Maio de 1965, e
n.· 48054, de 22 d Novem-
bro ti 1967.

Decreto-Lei n.· 48466, do 4 de
Julho de 1968.

Decreto-Lei n.s 40 391, de 22 de
Novembro de 1955.

Quadros das tropas pára-qucdístas . .

Quadros do pessoal militar e civil da.
Oficinas Gorai de Material Aero-
náutico.

Quadro da Base Aérea n.s II. . . . D creto-Lei n.s 47 565, d 27 de
fevereiro de 1967.

o Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de â Viana
Rebelo.
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Decreto-Lei n." 537/70

de IOde Novembro

Convindo definir a forma de aplicar aos departamentos
militares as di posições do Decreto-Lei n ," 49031, de 27 de
Maio de 1969;

Usando da faculdade conferida pela L' parte do n." 2.·
do artigo 109." da Con tituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo J." São integralmente aplicávei aos funcionário,
contratado ou a salariados, ou outro servidores civis 00
Departamento da Defesa Nacional, dos Ministérios do Exér-
cito e da Marinha e da Secretaria de E tado da Aeronáutica
as disposições do Decreto-Lei n." 49 0~1, de 27 de Maio
de 1969.
Art. 2.· ão aplicáveí a tod os militar da Forças

Armadas as di po içõe do artigo 17.·, 19.· e 20." do De-
creto-Lei n." 49031.

Art. 3: - 1. Ao militares inscrito na Caixa Geral de
Aposentaçõe será levado em conta, para efeitos de reserva
e reforma, todo o tempo de erviço pre tado ao Estado em
qualquer ituação, e bem a im ao erviços autónomos
e à autarquia lo ai anteriormente à ua inscrição na mesma
Caixa, aplicando- e à liquidação da quotas devidas o di posto
na legi lação respectiva.

2. A contagem do temp de erviço prestado deve ser
requerida até à data em que o intere sado tiver atingido
o limite de idade, requerer a pa . agem à reserva ou reforma
ou e ta lhe ejam impo ta .

3. O pedido erão dirigido à Cai a Geral de Apo en-
taçõe , in truíd com os documento comprovativo, podendo
er concedida a prorrogação do prazo para junção de do-
cumento e e provar a impo ibilidade, em culpa do
inter ado, de o obt rem dentro do prazo legal.

Art. 4.· - I. Por motivo de doença ou de licença da
competente junta médi a ou ainda pelo dois motivos em
conjunt , p d rá um militar encontrar- e au ent do erviço,
com direit a ven imento , até a limite máximo de doze
mese.

2. Para o efcit da contagem do prazo fixad no n." I,
ão con iderad todo. o peri d de impedimento por
doença e por li nça da junta, d de que o intervalo ntre
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dois períodos consecutivos de impedimento seja inferior
a trinta dias.

3. Deverá a junta competente pronunciar-se sobre a capa-
cidade ou incapacidade definitiva do militar até ao fim
do período indicado no n." 1, ou justificar as razões por que
tal não é possível. Neste caso tem o militar a faculdade de
optar pela sua passagem à reserva ou à reforma, ou ainda,
conforme a legislação do ramo a que o militar pertencer,
à situação de licença ilimitada ou de inactividade temporária.

4. Se o militar não optar por qualquer das referidas situa-
ções, continuará percebendo os vencimentos que lhe vinham
sendo abonados do antecedente até decisão final sobre a sua
situação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano -Horácio José de Sá Viana Rebelo -João Augusto
Dias Rosas.

Promulgado em 29 de Outubrbo de 1970.

Pu bliq ue-se.

o Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRIGUES
THOMAZ.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcçêo-Gerel do Contabilidade Público

Decreto n: 544/70
de 12 de Novembro

Com fundamento na di po ições do artigo 3.° do Decreto
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1953, e mediante pro
postas aprovadas pelo Mini tro da Finança, no termo d
mesmo artigo;
U ando da faculdade conferida p lo n." 3." do artig 109.·

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo I." ão autorizadas a repartiçõ da Direcção- J ral
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da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satisfazer,
em conta da verba de despesas de anos económicos findos
in crita nos orçamentos do actua) ano económico, as seguintes
quantias:

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1963, 1964, 1965, 1967, 1968
e 1969, respeitantes a vencimentos, prés, subsídios
eventual de custo de vida e de guarnição, pensões
de invalidez, gratificações, ajuda de custo, alimen-
tação, subvenção de Iamília e tratamento hospitalar,
contraído por diversas unidades e estabelecimentos
militares 267 878$50

Marcello Caetano Horácio José de Sá Viana Rebelo-
Antánio Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa João Augusto Dias Rosas - Manuel
Pereira Crespo·- Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 27 de Outubro de 1970.

Publique-se.

O Presidente da Repúbli a, AMF.RKO DEUS RODRI,UI'
TIIOM"".

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Reper+içêo do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 545/70
de 12 de Novembro

A ba e VII da Lei n." 2020, de 19 de Març de 1947,
b m com o artig 39.0 do Decreto-I, i n," 41892, de 3 de
Outubro de 1958, stab lecern que os vencimentos d pessoal
civil dos estab le imcntos fabris d 'xér ito devem t r em
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atenção os ordenados e salários pagos pela indústria par-
ticular.

Porém, o Decreto-Lei n.' 49410, de 24 de Novembro de
1969, consignou no seu artigo 47.' o princípio de que este
diploma revoga as leis especiais anteriores que estabeleçam
regimes diferentes, salvo se nele se fizer ressalva expressa,
o que não sucede no caso em apreço. Nestes termos, devem
considerar-se revogadas as disposições legais atrás indicadas
e, portanto, a actualização dos vencimentos e salários do
pessoal civil dos estabelecimentos fabris deveria efectuar-se
unicamente com base no que prescreve o artigo 34.' do
Decreto-Lei n.' 49410.

Todavia e considerando que se mantêm válidas e até com
maior acuidade, devido à situação vigente no ultramar, as
razões que levaram à promulgação da base XVII da Lei
n." 2020 e do artigo 39: do Decreto-Lei n." 41892;

Convindo que a fixação das remunerações seja suficiente-
mente flexível, por forma que possa acompanhar com opor-
tunidade os salários e ordenados praticados na indústria
particular, com vista a que a actividade daqueles estabeleci-
mentos fabris não seja afectada pelos movimentos da mão-
-de-obra;

Usando da faculdade conferida pela I: parte do n." 2."
do artigo 109.' da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. As remunerações do pessoal civil do e tabe-
lecimentos fabris do Exército são fixadas por despacho dos
Ministros do Exército e das Finanças, tendo em atenção os
ordenados e salários pagos pela indústria particular e ouvido
o Ministério das Corporações e Previdência Social.

Vi to e aprovado em Conselho de Mini tro . - Marcello
Caetano -loão Augusto Dias Rosas Horácio Iosê de Sá
Viana Rebelo.

Promulgado em 29 de Outubro de 1970.

Publique- e.

O Presidente da República, AMÉRI o DL S RODRIGUS

Tnovxz.
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MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.o 552/70
de 13 de Novembro

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante propostas
aprovadas pelo Mini tro das Finanças, nos termos do mesmo
artigo;
Usando da faculdade conferida pele n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° São autorizadas a repartições da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública re pectivas a mandarem satisfazer,
em conta da verba de de pesas de anos económicos findos,
in ceita nos orçamento do actual ano económico, as seguintes
quantias:

Ministério do Exército

Encargos dos no. de 1963, 1967, 1968 e 1969 respei-
tantes a vencimento , pré , subsidio eventual de cu to
de vida, lirnentação e alojamento, pensõe, de
reforma de invalidez, ajud s de custo e gratificação
de rviço contraldo por dive unidades e esta-
belecimento militar. 283 261$50

Marcello Caetano :« Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de
Almeida Costa -Toõo Augusto Dias Rosas-Manuel Pereira
respo -Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrício -Rui

Alves da Silva anches-Joaquim Moreira da Silva Cunha
José Veiga imão - Baltasar Leite Rebelo de Sousa.

Promulgado em 4 de ovembro de 1970.

Publique-s .

o Prid nt da República, Ml,RIC Drt.s ROORIGUI'S

'I HOMAZ.
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MINISTl:RIO DO EXl:RCITO
Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 557/70
de 16 de Novembro

Usando da facudade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo único. O quadro a que se refere o artigo 3.° do
Decreto n." 274/70, de 18 de Junho de 1970, é substituído
pelo quadro anexo ao presente diploma.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Rui Alves da Silva
Sanches.

Promulgado em 30 de Outubro de 1970.

Publique-se.

O Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRIGUES

THOMAZ.

Quadro anexo

Alinhamentos
definidos

por azimutes
cartográficos

Raios
(metros)

Centro dos arcos
e rejerências
dos asimutes

Alturas
passiveis

sem licença
militar
(metros)

Arcos de circunferência

18 34° 00' 90° 00' 200 - 400

12 90° 00' 107° 00' 200 400

12 }'1070 00' -188°00' { 200 - 400 Po to de comando da
18 400 - 500 Bataria,

18 188° 00' 212° 00' 200 400

----
20 } 112000' 340 00' { 200 ~- 250
30 250 300

I I
As alturas referem-se no terreno natural exi: tente à data da publi-

cação deste decreto.

O Ministro do Exército, Horácio José de á Viana Rebelo.
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PRESIDt:NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 572/70
de 23 de Novembro

Considerando terem sido alterados, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 1970, os quantitativos do abono de família
do funcionalismo civil da província da Ouiné e que tal medida
acarreta, como con equência, a alteração dos quantitativos
que legislação e pecial e tabelece para o militares em serviço
naquela província;

Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2." do
artigo 109.· da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.· Os quantitativo do abono de família estabele-
cidos para a província da Guiné na tabela constante do
Decreto-Lei n." 41 803, de 8 de Agosto de 1958, são altera-
do para os eguinte:

Oficiai . . . . . . . .
Sargento . . . .
Cabo e oldado readmitido

400$00
350$00
150$00

Art. 2." O abono do qu ntitativo de que trata o artigo
anterior terá efeito a partir de 1 de Janeiro de 1971.

Vi to e aprovado em C n elho de Mini tro ... Marcel/o
Caetano - Horácio Jo é dr â Viana RebeLo João Augusto
Dias Rosas.

Pr mulgado em II de ov mbro d 1970.

Publique-i e.

O Pr sident d República, AMÍcJu O DE S ROORI, LS
1HOMAZ.
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II - PO RTARIAS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Verificando-se a necessidade de se centralizar na pe soa do
director do serviço de saúde as funções inerentes ao cargo
de superintendente dos hospitais militares, criado pela Por-
taria de 6 de Janeiro de 1966, a fim de se conseguir uma
reacção mais rápida na solução dos diversos problemas que
surgem, e atendendo a que essas funções se encontram implí-
citas nas funções do director do serviço de saúde conforme
o artigo l l I." do Decreto-Lei n." 42564 de 19 de Outubro
de 1959:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mini tro
do Exército aprovar e pôr em execução o seguinte:

Ficam revogados os n." 1,·, 2,· e 3.· da Portaria de 6 de
Janeiro de 1966, publicada em Ordem do Exército (I.' Série)
n." 1 de 31 de Janeiro de 1966, que cria o cargo de superin-
tendente dos hospitais militares.

Ministério do Exército, 21 de Novembro de 1970. - O Mi-
nistro do Exército, Horácio de Sá Viana Rebelo.

MINIST~RIO DA SAÚDE E ASSISTENCIA

Gabinete do Ministro

Portaria n." 457/70
de 15 de Setembro

Os cur os mini trado na Escola de erviç de aúde
Militar ão equivalente ao professado no
paração de Técnicos e Auxiliare dos erviço
Ministério da aúde e A sistência. Verificam- e a .. im o pr -
suposto con ignad s no artigo 54." da ei n." 2135, de 11 d
Julho de 1968;
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Nos termos do artigo 4." do Decreto-Lei n." 45759, de
12 de Junho de 1964:

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Ministro
da Saúde e A istência, o seguinte:

Para efeito de provimento no lugares dos estabelecimentos
e serviços dependentes do Mini tério da Saúde e A sistência,
o diplomas conferido pela Escola do Serviço de Saúde Mili-
tar nos curso de preparadore de análi e clínica, de técnicos
de radiologia e de técnicos de fisioterapia constituem habili-
tação equivalente aos conferido, respectivamente, nos cursos
de preparadores de análi e clíni a , de técnico de radiologia
e de técnicos de fi ioterapia que funcionam nos Centros de
Preparação de Técnicos e Auxiliares dos Serviços Clínicos
do Mini ·tério da Saúde e Assistência e e regem pelo dispo to
nas Portaria n." 18523, de 12 de Junho de 1961, e 19397,
de 20 de Setembro de 1962.

Mini tério da Saúde e As i tência, 2 de Setembro de 1970.-
O Secretário de E tado da aúde e Assi tência, Francisco
Gonçalves Ferreira.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 588/70
de 23 de Novembro

Manda o overno da República Portugue: a, pelo Mini tro
da Defe a acion I, nos termo do artig 6." do Decreto 1 ei
n." 42559, de 3 de Outubro d 1959, r forçar com a quantias
que e indicam a.. guinte verba. da tr bela de depe a do
rçamento privativo da força. terr tres ultramarina cm

vigor n província d Moçambiqu para 1970:

Despesas com o pt' soai:

Arti o 1.0, n,· 1) «R~mun mçõ rias ao pes ai
em exerci i - Vencimentos do p oal do. quadr » 8 930 00000

J)('SPt' ,(5 com o material :

Arli 'o 7,·, n,· 3) "Material de c n limo correnr -
Arrig s de expediente e diverso mat rial n o cspe
clficad e embal ' n,.. , , • , • , • • • • 3 00 000$00



452 ORDEM DO EXe,RCITO N.· 11 1.' S61e

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 8.·, n.v 2) «Despesas de higiene, saúde e oon-
forte - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza» 2 000 000$00

Artigo 11.·, n.v 3) «Encargos administrativos - Pré-
mios de transferência de fundos». . . . . .. 50 000$00

Artigo 11.·, n.s 5) «Encargos administrativos
Pagamento de serviços e encargos não especificados» 4 000 000$00

18 480 000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades apuradas nas
seguintes verbas da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal,'

Artigo 2.·, n.· ,1) «Remunerações acidontais - Gra-
tificações». . . . . . . . . . . . . . " 2 000 oooSOO

Artigo 2.·, n.· 4) «Remunerações acidentais - Com-
plemento de vencimentos». . . . . . . . .. 'I 500 000$00

Artigo 3.·, n.· 6) «Outras despesas com o pessoal
- Subsidio eventual de custo de vida». . . .. 13 480 000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 10.·, n.s ·1) «Encargos das instalações - Rendas
de prédios rústicos e uroono». . . . . . . . 1 500000$00

18 480 000$00

o Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DO EXERCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.' 600/70
de 26 de Novembro

Considerando que a in: trução dos cur os de sargento mih
cianos do serviço de saúde deixou de er mini .trado, em
exclusivo, pela E cola do erviço de aúde Militar, tcndo e
criado, no ultramar, centro de instruçã c m o me m fim:

Manda o Governo da República Portuguesa. pel Ministr
do Exército. conceder às praça. do serviço d . aúde militar
habilitadas com o cur de sargent s mili ian d crviço de
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saúde - 2." ciclo, e pecialidade de enfermeiro -, quando o
requeiram, e após o cumprimento do serviço a que são obri-
gado findo aquele curso, uma carta de enfermeiro militar.

Esta carta, do modelo anexo a esta portaria, será passada
pelo director ou comandante do centro de instrução onde o
requerente frequentar o curso, mediante muito boa informa-
ção do médico da unidade ou e tabelecimento militar onde
a praça pre tou o referido serviço.

Esta portaria revoga a Portaria n." 13 268, de 23 de Agosto
de 1950.

o Ministro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

s." R.

(a) ...

(b) ...

P.... , director (comandante) d .... , faço b r que F... , natural
d ..., filho de ..• e de ... , completou em .. o curso de sargentos mili-
ciano do erviço de úde, 2.· ciclo, especialidade de enfermeiro, no
qual o mini trados o conhecimento n e rio o desempenho
das funçõe de cnf rmeiro militar.

p ra assim constar se lhe pa a pre ente carta de curso de
enfermeiro militar, a inad por mim e pelo. dois pro fe: sore mais
graducdos e selada com o elo branco d te centro d instrução .

...... , ...... d •••••• de 19......

Director (Comandante),

Prof res,

(a) R gião militar ou comand t rrit ri 1 ind rpend nt .
(b) Centro de in tru o onde funcionou O curso d r ente

mili ian (2.0 i lo do rviço d úde),

Mini tr d xêr it . Horácio Iosé d Sá Viantl Urbe/o.
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MINIST~RIO ,DAS COMUNIC.A.ÇOES

Diracção-Geral de Tra nsportes Terrestres

Portaria n: 604/70

de 26 de Novembro

Entende-se necessário regular, nos termos do artigo 2.° rio
Decreto n." 424/70, de 4 de Setembro de J 970, a aplicação
aos automóveis ligeiros do disposto no n." 4 do artigo 35.. do
Código da Estrada, tendo em vista a data da matrícula do
referidos veículos.
Circunstância diversas indicam que a obrigatoriedade da

in talação de cintos de egurança, que só vigorará a partir
de J de Julho de 1971, deverá apenas abranger os veículo
ligeiros de passageiro e mistos matriculados a partir daquela
data e aqueles cuja matrícula tenha sido efectuada nos últi-
mos anos. Teve-se em atenção que a caracterí ticas de tai
veiculas permitem a instalação de cinto de segurança nas
melhores condições,

Daqui não se pode inferir, porém, que, em relação aos veí-
culos mais antigos, não venha a ser, no futuro, alargada a
obrigatoriedade da instalação dos cintos de segurança, pois,
estando em estudo o e tabelecimento da inspecção obrigatória
de tais veículos, ne a oportunidade erão indicado o cint s
adequados para cada um deles.
Entretanto, não se utiliza, desde já, a faculdade de obrigar

ao uso dos cintos, prevista no n." 5 do artigo 35 .. do Códig
da E trada, por se entender de aguardar o re ultado que
poderão urgir com a ua e pontânea utilização por parte
de condutores e pa sageiros.

Nestes termos:

Manda o 00 erno da República Portugue a, pelo ecre-
tário de E tado das Cornunicaçõe e Transporte, o eguinte:

1." Todos os automóvei ligeiros de pas ageir s e mi to
cuja matrícula for requerida a partir de I de Julho de 1971
deverão estar provid s de cint s de segur nça, nos termo doo;
n." 4 e 6 do artigo 35 .. do ódig da E trada,

2." A in talação do m. mo. cintos de s urança é igual
mente obrigatória em todos os automóveis lig iros d pa a
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geiros e misto cuja matrícula tenha sido efectuada a partir
de 1 de Janeiro de 1966, salvo o dispo to no número seguinte.

3.· Os proprietários de automóveis ligeiros que estejam já
providos de cintos de segurança não serão obrigados a subs-
tituir os referidos cintos por outros aprovados nos termos
do n." 6 do artigo 35.· do Código da Estrada, desde que, até
31 de Março de 1971, os submetam a wna marcação da Direc-
ção-Geral de Transporte Terrestre.
4.· A caracterí ticas da referida marcação, bem como o

eu proce amento, serão determinado por despacho do direc-
tor-gerai de Tran porte Terrestre.

O ecretário de Estado da Comunicaçõe e Transportes,
João Maria Leitão de Oliveira Marlin~.

111- DESPACHOS

MINIST~RIODO WRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n," 6

1. O § único do artigo 4.· d Decreto-Lei n." 46326, de
7 de Maio de 1965, dispõe que o Mini tro do xército
mediante propo ta do hefe do tadoMaior do Exército,
ouvida a Comi ão Tê nica d E tado-Maior, regulará, por
despacho, a forma como e apli arão a condições especiais
de promo ãotabele ida naquele diploma, atenta as itua-
çõe tran itória criad e conveniências de erviço, ma
em prejuízo do normal ace do oficiais do quadro do
Corp .
2. and que me é onferida pelo UOlCO

do artigo 4.· do Decr toLei n.· 46326 e con iderando que
ainda e mantêm ndi ionamento que deram lugar ao
De pacho n." 5, de 19 de Maio de 1966, n." 12, de 28 de
Dezembr d I 67, n.· I, de 2 d Janeiro de 1969, e n." 14,
de 1 de Dez mbro de 1969, determin que a di pen a da
ondição c pe ial de promo ão referida no c rpo d citad
artigo 4.· r lativa a desernp nho, p 10 men durante
um ano. d fun l es de mand de tropas em unidad u
e la prática - . ja c ncedid por mai um ano a partir
de 31 de Dez mbro de 1970.
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Manter-se-á válida, para o novo período, a faculdade con-
ferida ao chefe do Estado-Maior do Exército de propor que
qualquer dos oficiais abrangidos pelo conteúdo do citado
Decreto-Lei n." 46326 seja nomeado para o comando de
uma unidade, sempre que as circunstâncias o permitam.

No fim do período indicado deverá este assunto ser nova-
mente apreciado e submetido a despacho.

Ministério do Exército, 18 de Novembro de 1970. - O Mi-
nistro do Exército, Horácio de Sá Viana Rebelo.

IV - DECLARAÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

5: Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposiçõe do artigo 7: do Decreto-
-Lei n." 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica que S. Ex:
o Secretário de Estado do Exército, por seu despacho de 5 do
mês corrente, autorizou, nos termos do § 2 do artigo 17: do
Decreto n." 16670, de 27 de Março de 1929, a eguinte tran -
ferência:

CAPiTULO 4.°

Serviços do ajudante-general

Pessoal fora do serviço

Pagamento de serviços e diversos ell argos:

Artigo 197.° «Encargos administrativos»;

Do n.O 2) «Pensõ s de aposenta 11.0 e de r forma
(Decretos-Lei n.·· 36611, de 24 de Novembro
de 1947, e 44 034, d 16 de Nov mbro de 1961»

Para o n.O) I «Pcn: ões de invalidez (Decreto-Lei
n." 33473, de 29 de Dezembro de 1943)>>. .

- 2850$00

+ 2850$00

5: Repartição da Direcção- eral da Contabilidade Pública,
6 de Novembro de 1970. -- O hefe da Rcpartiç ,Joaquim
das Neves anto.
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v - RECTIFICAÇÕES

Nos artigos 3.·, 4.·, 5.·, 6.· e 7.· do Decreto n." 500/70,
publicado na Ordem do Exército n." lO, 1.. série, de 31 de
Outubro de 1970, a p. 370, a expre são «Comando da 2.· Re-
gião Militar» deve ser rectificada para «Comando da Região
Militar de Tomar». (Diário do Governo n." 272, 1.· série, de
23-11-1970).

No Decreto n." 496/70, publicado na Ordem do Exército
n." lO, J." série, de 31 de Outubro de 1970, a p. 365, devem
er feitas a eguinte rectificações:

No artigo 1.", onde e lê: «... indicados nas plantas
anexas ... », deve ler- e: « ... indicados nas colecções refe-
rida no artigo )2."».

No me mo artigo, alínea b), onde se lê: « ... do centro
geométrico aproximado ou campo de aterragem.», deve
ler- e: «... do centro geométrico aproximado do campo
de aterragem.»

No artigo 9.. e 12.", a expre ão «Governo Militar de
Li b a» deve er ub tituída pela de «Região Militar de
Li boa».

(Diário do Governo n." 274, I." éríe, de 25-11-1970).

o Secretário de Estado do Exército,

lo é de Oliveira Vitoriano

. ta conf rm .

o Chefe do Gobinete.





MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE •

N.O 12 31 de Dezembro de 1970

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Reper+içêo do Gobinete do Ministro

Decreto n.· 596/70
de 3 de Dezembro

idade de garantir a medida de
a po sibilidade de exe ução da

à Bat ria Antiaérea de Apontador.

om a r pe tiva

seguinte:

Artigo I,· Fi < m uj it s a
c nfin nte com a in ralação d

rvid o milit r
Bat ri Antiaér

terren s
de Apon-
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tador, no concelho do Seixal, indicados nas colecções de
cartas a que alude o artigo 9.° e constituindo duas zonas
definidas, como segue:

a) 1." zona. - Terrenos situados num circulo de raio
igual a 200 m, com o centro no posto de comando
da Bateria;

b) 2: zona. - Terrenos situados na área confinante com
a anterior e limitada pela circunferência com o
raio de 500 rn, concêntrica com o circulo men-
cionado na alínea a).

Art. 2: A área descrita na alínea a) do artigo anterior
fica sujeita a servidão militar, nos termos dos artigos 8:
e 9: da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida,
sem licença da autoridade militar competente, a execução
dos trabalhos ou actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrânea, ou obras de que re ul-
tem alterações nas alturas dos imóveis já existentes;

b) Alterações, de qualquer forma, do relevo e confi-
guração do solo, por meio de e cavações ou aterros;

c) Vedações, me mo que ejam de sebe ou divi ória
de propriedades;

á) Plantações de árvores e arbu tos;
e) Depósitos permanente ou temporário de materiais

explosivos ou perigosos que po am prejudicar a
segurança da instalação militar;

f) Trabalhos de levantamento fotográfico ou topográfico;
g) Instalação de linhas ou cabos de tran porte de energia

eléctrica ou de ligaçõe telefónica, aérea ou
subterrâneas.

Art. 3: Na 2." zona de ervidão militar definida na alínea b)
do artigo I: é proibida, em licença da autoridade militar
competente, a execução de quai quer trabalho ou a tividade:
discriminado na alínea a), b), á), e), f) e g) do artigo
anterior, endo, porém, di pensadas de la licença a cons
truções, ou a plantação de árvore e arbu to não constituindo
bosque ou mata, cujas altura não excedam a indi ada
no quadro anexo e e situem na áreas d finida pel
cartográficos e arco de circunferência também ali indicad .

Art. 4.° Em ambas a zona de ervidão militar fica igual-
mente proibido o obrevoo de aviões, bal e e utra aer
naves a altitude inferi r a 3 m.
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Art. 5.° Ao governador militar de Lisboa compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares
ou órgãos seus delegados, conceder as licenças a que se faz
referência no artigos 2.° e 3.°

Art. 6.° A fiscalização do cumprimento das disposições
legais re peitantes à servidão objecto de te decreto, bem como
das condições impostas nas licenças, incumbe ao comando
da Bateria, ao Comando da Região Militar de Lisboa e à
Direcção do Serviço de Fortificaçõe e Obras Militares ou
órgão eus delegados.

Art. 7.° A demolição das obra no ca os previ tos na lei
e a aplicação das multas pela infracções verificadas são da
competência da delegação do Ser . o de Fortificaçõe e
Obras Militare na Região Militar de Lisboa.

Art. 8.° Das decisões tomada no termo do artigo 5.°
cabe recur o para o Mini tro do Exército; das deci ões res-
peitantes a demoliçõe previ tas no artigo 7.° cabe recurso
para o governador militar de Li boa, e da deci ão deste,
para o Ministro do Exército.

Art. 9.' A áreas de cri tas no artigo 1.0 serão demarcadas
na carta n." 442 do Serviço Cartográfico do Exército, na
e cala 1:2500, organizando- e nove colecções com a ela 'si-
ficação de «re ervado», que terão o de tinos eguintes:

Uma ao Secretariado-Geral da Defe a Nacional;
Uma ao E tadoMaior do Exér ito (3.' Repartição);
Uma à Direcção da Arma de Artilharia;
Uma à Direcção do erviço de Fortificaçõe e Obra

Militares;
Dua a Comand da Região Militar de Li boa;
Uma a Mini tério das Obr Pública. ;
Dua ao Mini trio d Interí r.

Morcello Caetano - Horá lo José de á Viana Rebelo-
Antônio Manu I GOllíCl/VC Rapazote Rui A/v s da ilva
anel! r.

Pr mulg do cm 9 d 1970.

Publique-

Presid nt d R pú li a,
Til MAZ.

t: Ronnr r
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Quadro a que se refere o artigo 3." do Decreto n," 596/70

Bateria do Apontador

Alturas I Alinhamentos Arcos de circunferência
possiveis definidos

sem licença por azimutes Centro dos arcos
militar Raios
(metros)

cartográficos (melros)
e referência
dos azlmutes---

8 2810 30' - 230 30' 200 - 250

12 3380 30' - 230 30' 250 - 300

- -

14

r
3380 30' - 230 30' 300 - 400
230 30'- 510 30' 200 - 350

51° 30'-1610 30' 200 - 300
16

~
1610 3D' _ 2810 30' 200 - 350
2810 3D' - 3380 30' 250 - 350 Posto de comando

da Bateria- -
18 3380 30'- 230 3D' 400 - 500

----- -- -

{ 230 30' - 510 3D' 350 - 500
24 510 3D' - 1110 00' 300 - 350

2810 30' - 3380 30' 350 - 500

--- I-
{

510 30' - 1110 00' 350 - 500
28 1110 00' - 1610 30' 300 - 500

~
1610 30' - 2810 30' 350 - 500

I

o Mini tro do Exército, Horácio Iosé de Sá Viana Rebelo.

Decreto n," 602/70
de 5 de Dezembro

Considerando a nece sidade de garantir a
segurança indispen ávei e a po: sibilidade de exc ução
missões que competem à in tala õe da Bateria de aneça;

Considerando a conveniência de promover a prot ç

pessoas e ben nas zona c nfinante com aqu I in talaç e ;
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Considerando o disposto nos artigos L·, 6,0, alineas a) e
b), 8,·, 10,·, 12,· e 13,· da Lei n." 2078, de 11 de Julho
de 1955, e as di posições do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de
Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3,· do artigo 109.-

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I,· Ficam ujeito a servidão militar os terrenos
confinante com as instaJaçõe da Bateria de Caneças, no
concelho de Loures, indicado na planta a que alude o
artigo 9,· e constituindo duas zona definidas como segue:

a) 1,' zona: terreno ituado num círculo de raio igual
a 200 rn, com o centro no" posto de comando da
Bateria;

b) 2: ZOlla: terreno ituado na área confinante com
a anterior e limitada pela circunferência, com o
raio de 500 m, concêntrica com o círculo mencio-
nado na alínea a),

Art. 2 .. A área de crita na alínea a) do artigo anterior
fica ujeita a ervidão militar, no termo dos artigos 8"
e 9,· da Lei n." 2078, de II de Julho de 1955, endo proibida,
sem licença da autoridade militar competente, a execução
do trabalho ou actividade eguinte:

a) Con truçõe de qualquer natureza, me mo que sejam
enterrada ou ubterrânea: ou obra, de que re ul-
tem alteraçõ nas altura do imõvei já exi tente;

b) Alterações, de qualquer forma, d relevo e configu-
ração do 010, por meio de e cavaçõe ou aterros;

c) Vedações, mesmo qu ejam de sebe ou divisórias
de propriedade;

d) Plantaç e de árvores e arbu tos;
e) Dep6 ito permanente ou temporário de materiais

expl ivos ou p rigo: o que po am prejudicar a
egurança da in talação militar;

f) Trabalho' de levantam nto fotográfico u topográfico;
g) ln, tala ão de linh ou ab de tran porte de energia

elé tri a, u dc lígaç t lefénicas, aérea u
subi rrâneas,

Art. 3,· Na 2." 7 na de ervid militar definida na alínea b)
d proibida, em lic n a da aut ridad milit r

cu de quaisquer trabalho' ou a tividade
linca a), 11), d), e), f> e g) d artigo
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anterior, sendo porém dispensadas destas licenças as cons-
truções, ou a plantação de árvores e arbustos não constituindo
bosques ou matas, cujas alturas não excedam as indicadas
no quadro anexo e se situem nas áreas definidas pelos azimutes
cartográficos e arcos de circunferência também ali indicados.

Art. 4.· Em ambas as zonas de servidão militar fica igual-
mente proibido o sobrevoo de aviões, balões e outras aero-
naves a altitude inferior a 3000 m.
Art. 5: Ao governador militar de Lisboa compete, ouvida

a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militare
ou órgãos seus delegados, conceder as licenças a que se faz
referência nos artigos 2.° e 3.·

Art. 6: A fiscalização do cumprimento das disposições
legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem
como das condições impostas nas licenças, incumbe ao
comando da Bateria, ao Comando da Região Militar de
Lisboa e à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares ou órgãos seus delegados.

Art. 7.· A demolição das obra nos casos previstos na
lei e a aplicação das multas pelas infracções verificadas são
da competência da Delegação do Serviço de Fortificaçõe
e Obras Militares na Região Militar de Lisboa.

Art. 8.· Das decisões tomadas nos termos do artigo 5:
cabe recurso para o Ministro do Exército, das decisões res-
peitantes a demolições previstas no artigo 7" cabe recurso
para o governador militar de Lisboa e da decisão deste para
o Mini tro do Exército.

Art. 9.· As áreas descritas no artigo 1.0 serão demarcada
num trecho da cartas n." 416 e 417 do Serviço Carto-
gráfico do Exército, na e cala 1:25 000, com a ela ificação
de «reservado», da qual se destinam cópias a cada um do
seguintes departamento :

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao E tado-Maior do Exército (3." Repartição);
Uma à Direcção da Arma de Artilharia;
Uma à Direcção do erviço de Forticações e Obra
Militare;

Dua ao Comando da Região Milits r de Lisboa;
Uma ao Mini tério da Obra Pública;
Duas ao Ministério do Interior.

Marcello Caetano - Horácio José de
António Manuel Gonçalves Rapazote
Sanches.

á Viana Rebelo-
RI/; Alves da i/va
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Promulgado em 16 de

Publique-se.

ovembro de 1970.

o Presidente da República, AMÉRI o DEUS RODRIGUES
THOMAZ.

Quadro a que e refere o artigo 3.·

Bateria de Caneça

Alturas
máximas

sem licença
militar
(me ros)

Azimutes
autográficos

10 40° 00' - 1150 O'

20
{

55. 00' - 115· 00'
1150 00' - 2550 00'
3250 00' - 40· 00'

1
115000' -125· 00'
2050 00' - 240" 00'
2550 00' - 325° 00'
340" 00' - 550 00'

---I---~
{

30

1250 00' - 205" 00'
2050 00' - 550 00'
240') 00' - 340· 00'

Ares onde se aplicam

Raios
(metros)

200 - 300

300 - 500
200 - 300
200 - 300

Art;ps de circunjerência

Centro dos arcos

Po: to de comando
da Bateria.

ército, Horácio José de á Viana Rebelo,

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

G binete do M'n's+rc
Decreto-Lei n." 606/70
de 9 de Dezembro

ne essári ref rçar a lo: nstituiçã da Mis ão
, 'I , . em Bru ela c m mais um Iicial adjunt

amanuens • ii fim d Ih permitir f ler f c

I rnand
Militar N,
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aos novos encargos resultantes da transferência da Agência
Militar de Normalização da N. A. T. O. de Londres para
Bruxelas;

Considerando que o chefe da Missão Militar N. A. T. O.
é o representante na Comissão Militar da N. A. T. O. (em
sessão permanente) do chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas;

Tendo em atenção a segunda parte do artigo 4.° do De-
creto-Lei n." 39315, de 14 de Agosto de 1953;

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo 3." do Decreto-Lei n." 48515, de
5 de Agosto de 1968, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 3.° A Missão Militar N. A. T. O. terá a seguinte
constituição:

Um chefe da Missão, general do Exército ou da
Força Aérea, ou contra-almirante, repre entante
permanente do chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas.

Dois adjuntos, oficiais superiore de qualquer do
ramos das Forças Armadas, babilitados para o
desempenho de funções de estado-maior. De pre-
ferência o chefe da Missão e o adjuntos deverão
ser de ramos diferentes das Forças Armadas.

Um ecretário civil.
Um arquivista, sargento de qualquer ramo das Forças

Armadas.
Um arnanuense, sargento de qualquer ramo das

Força Armada.
Um condutor auto, praça de qualquer ramo da
Forças Armadas.

Visto e aprovado em Con clho de Mini. tros. - Marcello
Caetano - Horácio José de á Viana Rebelo - Ioõo ALI
gusto Dias Rosas.

Promulgado em 26 de Novembro de 1970.

Publique- e.

O Prc idente da República. AM nrco DE
TUOMAZ.

R DRI UP

Para ser prc ente Assembleia N ci nal.
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MINISTi:RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.· 609/70
de IOde Dezembro

Com fundamento no § 1.. do artigo 17,· do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37,· do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas b), c) e á) do
artigo 35,· do referido Decreto n." 18381, no artigo 2,· do
Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante
propo ta aprovada pelo Mini tro das Finanças, nos termos
do n." ).0 do artigo 9." do Decreto-Lei n." 22470, de 11 de
Abril de 1933, e no do mencionado artigo 2," do Decreto-
-Lei n." 24914;
U ando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."

da Con tituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I." São tran feridas a quantia adiante indicada
dentro do orçamento do Mini tério do Exército:

No capítulo 3,°:

Do arti o 62,·, n,· I) «Pc \0 I dos quadro , , .»
Para o rtigo 63,·, n,· I) « ratificacõc , pelo de cm-
p nho de [unções pc la", , ,» , , ,

Do arti o 69,·, n," I), alíner 1 «Auxilio para
alimentaç o , ,,» . _ , . , . . . .

P ra o artigo 6 .", n.· 2) «Lul, .• .s , . ,
Do artigo 71.·, n.v 3 «(Pesso I a lanado», alí-
nea 2 «Pc,> ai eventual». , , • . . ,

Para o artigo 72.", n.· 1) «Remuncra~ por
hora, extra rdinária ». . . . . . . , . .

Do arti o 78.' «'n rgo. admini trativo », n.· 1)
«Vencimentos aos deles aluno»

Par o rtigo 77,°, n.· 2) «Luz, ... », .
Do artigo 94.·, n,· I}, llnca 1 cAlimcnta o,,':»
Para o rti o 93.·, n,· 1) «Luz, •.. ». .
Do artigo 107,·, n.· 1), allne 1« Iimcnta o •• ,»
Para o artigo 106,·, n,· I) «Luz, ... » .

20 000$00

+ 20000$00

2000$00
2 000$00

25 000$00

+ 25 000$00

- 100 000$00
+ 100 $
- 30 000$00
+ 30 000$00
- 100 000 00
+ 100 000$00

Act. 2." aberto n Mini têrio inanças, a Iav r
do Mini t rio do xército, crêdit s piai no montante de
75624400 , d tinad quer a r for ar verb in uficiente-
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mente dotadas, quer a prover à realização de despesas não
previstas no orçamento respeitante ao corrente ano económico
do segundo dos mencionados Ministérios:

Capítulo 2.· «Estado-Maior do Exército»:

Órgãos centrais
Artigo 17.·, n.s 2) «Artigos de expediente ... » .
Artigo 18.·, n.? 1) «Luz, ... » . . . .

Chefia do Serviço Cartográfico do Exército
(Lisboa)

Artigo 22.·, n." 1) «Ajudas de custo», alínea
«Operadores fotogramétricos. . .»

Artigo 2.·, n.? 1) «Móveis» .
Artigo 24.", n.v 2) «De móveis» . . . . .
Artigo 25.·, n.· 2) «Artigos de expcdicntc . .»
Artigo 28.° «Outros encargos»:

N.O 2) «Aquisição, aluguer, produção, adap-
tação, dist ribuição e exibição de filmes». .

N." 3) «Despesas com a realização de cursos»
N.? 4) «Estudos técnico e experiências» .

Capitulo 3.· «Serviços de instrução»:

<Direcção das Armas

Direcção da Arma de Engenharia

Artigo 48." «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» . . . . .
N.? 2) «Artigo de expediente ... »

Artigo 49.", n.? I) «Luz, ... » . .

Direcção da Arma de Tran missões

Artigo 54.°, n." 1) «Móveis» . . . . . .
Artigo 55.°, n.v I) «De móveis» . . . . .
Artigo 56.0 «Material de consumo corrente»:

N." I) «Impressos» . . . .
N." 2) «Artigos de expedicntc . .»

Artigo 57,", n,O I) «LU7,. , .»
Artigo 59.". n.· I) «r-orca motriz»

Instituto de Altos Estudos Militares (Pcdrouços)

Artigo 66.". n." 2) «De scmovcntc- », ulín a
«Vctculos com motor»

Artigo 68.", n." 2) «LlU, ' .. »

100 000$00
50 000$00

10 000$00
25 000$00
15 000$00
50000$00

50 OO()~OO
150 000$00
20000$00

10000$00
15 000$

12000$00

650 000$00
140 $00

15 000 00
20000$00

25 000$
15 000$00

20 ()()(I$OO
28 000 00
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Academia Militar (Lisboa)

Artigo 74,", n.v I) «Móveis» , , , ,
Artigo 75,° «Despesas de conservação, , .»:

N,O I), alínea I «Outros imóveis»
N,· 2), alínea I «Veiculo com motor» .
N,· 3) «De móveis», , , ,

Artigo 76,· «Material de con: umo corrente»:

N,· I) «Irnpress s» , , , , ,
,0 2) «Artigos de expediente, , ,». ,

Escola Central de Sargentos (Águeda).
Artigo 84.", n,· 2) «Artigos de expediente, , .» ,

Centro Militar de Educação Fi ica, Equitação
e Desportos (Mafra)

Artigo 91.°, n,· 1)« 'imóveis», alínea 1 «Outros
imóveis». , , , , , , ,

Artigo 92,·, n.O 2) «Artigo de cxpedicruc . , .» ,

Campo de Tiro de Alcochete

Artigo 97,· «Material de consumo corrente»:

,0 I) «Impressos» , , , , .
N,· 2) «Artigos de expediente, , ,»

Arti o 98,", n,· I) «Lu7, ' , ,» .

Escola Militar de Jectr mecamca
(Paço de Arcos)

Artigo 105,· «Material de onsumo corrente»:

,. I) « tatéria -primav . • ,»
," 2) oclmprc"o,» . ,
,. 3) «Anig s de cxpcdicnte , , ,»

scota Prática d Infantaria (Mafra)

Artigo 109,", n,· I « rauficucõc-, pelo de em-
penho ti funções csr iailO. • • • • . •

Arti 'o 110,°, n,· I) « 1óvci» , • • . • . •
Artigo III,·, n," I) «De movei lO. • . • .
Ani 'o 112.", 11,· 2)« rti 'os de c pcdicntc •.• lO
Artig 113.", n," I) «Lu/,. ". .
Arti O 114,·, n,· I), línca I • limcntaç • •• »

250 000$00

50 000$00
50 000$00
50 000$00

60 000$00
100 000$00

15 000$00

40000$00
20 000$00

6000$00
20000$00

50000$00

240 O()O$OO
lO 000$00
2 000 00
O 00000
O ()O() ()O

60 O $00
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Escola Prática de Artilharia (Vendas Novas)

Artigo 117.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» . . . . .
N.? 2) «Artigos de expediente ... » . .

Artigo 118.°, n.O 1) «Luz, ... » . . .
Artigo 119.° n." 1), alínea 1 «Alimentação ... »

Escola Prática de Engenharia (Tancos)

Artigo 130.° «Despesas de conservação. . .»:

N.? 1), alínea 1 «Outros imóveis». .
N.O 2) «De móveis» . . . . . .

Artigo 131.° «Material de consumo corrente»:

N. ° 1) «Matérias-primas. . .»
N.O 3) «Impre sos» . . . . .
N.? 4) «Artigo de expediente ... »

Artigo 132.°, n.O 1) «Luz, ... » . .
Artigo 133.° «Encargo admin.i trativos»:

N.o 2) «Estudos técnicos ... » .
N.O 3) «Estudos experimentais ... »

Artigo 134.°, n.· 1) «Força motriz» .

Escola Prática de Administração Militar
(Lisboa)

Artigo 144.° «Material de consumo corrente»:

N.o 2) «Impre os» . . .
N.· 3) «Artigos de expediente ... ». .

Artigo 145.°, n." 1) «Luz, ... » .
Artigo 146.°, n.° I), alínea 1 «Aliment 11.0...»

Escola Prática do Serviço de Material

Artigo 149.°, n.O 1) ~e mõveiss . . . . .
Artigo 150.° «Mat rial de on umo corrente»:

N." 2) «Impr . sos» . ., .
N." 3) «Artigo de expediente ... »

Artigo 151.°, n.v 1) «Luz, ... ». .

5 000$00
10 000$00

25 000$00
100 000$00

20 000$00
5 000$00

15 000$00
10000$00
30000$00

100 000$00

10 000$00
5 000$00

25 000$00

2000000
50000$00

30 000$
200 000$00

10000Soo

10
20
20

SOO
$00

$00
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Campo de Instrução Militar de Santa
Margarida

Artigo 159.°, n.s 1) «Luz, ... ». .

Colégio Militar (Lisboa)

Artigo 163.°, n.s 1) «Remunerações por hora
extraordinárias» . . . . . . . . .

Artigo 164.° «Outras despesas com o pes oa1»:

N.o 1) «Alimentação» . . . .
.0 2), alínea 1 «Fardamento ... » ...

Artigo 165.°, n.O 1) «Móveis» . . .

Artigo 166.° «De pe s de conservação. . .»:

N.· I), alín I «Veiculo. com motor» .
N.o 2) «De móvei». • . . . . . .

Artigo 167.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Matérias-primas ... »
N.o 2) «Irnpres o» . . . .
N.· 3) «Artigo de expediente ... JI>

Artigo 168.° «Despe de higiene, ... »:

.° 1)« srviço !fnico...»,
N,o 2) «Lu7, ... » . . . . .

Arti o 169.° «Encargo dmini trativo »:

.0 I) « ub Idio do 'stado para pa zamento
de m nvalid de de aluno auxiliadose

N· 3) «Ex rcício fin i ». . , . , ,

Instituto Técnico Militar d Pupilos
do xército ( i boa)

Artieo 172.·, n,· 1) «Remunera ões p r hora.
extraordinária» ,

Arti o 173,·, n," 1)« limem çllo»
Arti 174,°, n,· I) «Móvd» • ' , ,

pítulo 4 «'rva os do judant -' neral:

E criturários-da til6graf . e au illar

Arli o 195,·, n,·
I rdin ri s»

1) «Rcmuner por hora

150 000$00

60 000$00

90 000$00
30 000$00

25 000$00

50000$00
50 000$00

5 000$00
10000$00
50 000$00

50000 00
100 000$00

100 000$00
5 000$00

40 $00
68 000$00
100 000

0000$00
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Tribunal Militar Territorial do Porto

Artigo 205.·, n.s 1) «Luz, ... ». . . . .

Comando Militar do Forte da Graça (Elvas)

Artigo 214.·, 11.· 1) «De móveis» . . . .
Artigo 215.· «Material de consumo corrente»:

N.· I) «Impressos» . . . . . .
N.· 2~ «Artigos de expediente. .»

Artigo 216.·, n.? 1) «Lu7, ... » . • .

Casa de Reclusão do Governo Militar
de Lisboa (Trafaria)

Artigo 217.· «Material de consumo corrente»:

N.· 1) «Impressos» .
N.· 2) «Artigos de expediente » .

Artigo 218.° «De pesas de higiene, ... »:

N.· 1) «Luz, ... » . . . .
N.· 2) «Serviços de limpeza ... ». .

Casa de Reclusão da 2.' Região Militar (Viseu)

Artigo 221.· «Material de consumo corrente»:

N.· 2) «Impressos» . .. . . .
N.o 3) «Artigos de expediente ... »

Artigo 222." «Despesas de higiene, ... »:

N.o I) «Luz, ... » . . . .
N.· 2) «Serviços de limpczn ... »

Capitulo 5.· « crviços do quartel-mestre»:

Direcção do rviço de Saúde

Artigo 236.", n." I) «Móveis» . . .

Artigo 238.· «Material de onsumo c rrcnte»:

N.· 2) «Impressos» . . . . .
N." 3) «Artigos de expedi mte ... »

Artigo 239.°, n.v 2) «Luz, ... » . . .
Artigo 240.", .n .• I), alln I «Aquisi O de vcs-

tuário hospitalar» . .

2000$00

2400$00

I 000$00
4000$00

9000$00

1 200$00
4 800$00

6000$00
6000$00

600$00
200$00

3000$00
I 200$00

700 000$00

25 000$00
40 000$00

to 000$00

000$00
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Direcção do Serviço de Material
Serviços próprio

Artigo 243.° «Aquisições de utilização perma-
nente» :

N." 1), alínea I «Viaturas com motor» .
N.o 3), alínea 1 «Artigos de armamento,. .»

Artigo 244.° «Despesas de conservação. . .»:

N.o I) «De m6vei ». . . . . • . .
.° 2), allnea 1 «Conservação, tran formação
c aproveitamento de armamento, . . .»

Depósito Geral de Material de Guerra

Artigo 250.°, n.O I), allnea I «Conservação de
material de guerra ... ». . . . . . .

Artigo 251.° «Material de consumo corrente»:

." I) «Matérias-primas ... » .
N.· 2) «Impres o» . . . . .

.' 3) «Artigo de expediente .. .»

Artigo 252.·, n.· 1) «Luz, ' . ,». .

Direcção dos Serviços de Intendência

Artigo 257.·, n.· I) «M6vci» .•....
Arti~o 259.· «Material de consumo orrcntcs:

.0 I) «lmprc sos» .
N.· 2) «Artigos de cxp 'di nte . .»

Artigo 260,·, n," I) «Lu7, ... lI. .

Dírecçí O do rviço d ortificaçõcs
e Obra fititar

Artigo 265.·, n.· I) «D unõvcisa, alínea I «Pré-
dios urb nos» .

. pitulo 6.· «R iOc~ militares c comando territoriais
independentes» :

overno Militar d l.i boa

Arti~() 271.·, n," 1) «D' movcnress, alln a
«dcul com mot r» .

2000 000$00
2 000 000$00

100 000$00

000 000$00

100 000$00

100 000$00
50 000$00
100 000$00

90000$00

lO 000 000$00

45 000$00
30 000$00

35 000 00

600 000$00

:lO 000$00
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Artigo 272.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impres os» . . . . .
N.? 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 273.°, n.v I) «Luz, ... ». .

1.· Região Militar (porto)

Artigo 275.°, n.? 1 «De semoventes», alínea
«Veículos com motor». . . . . .

Artigo 276.° «Material de consumo corrente»:

N." I) «Impressos» .
N.O 2) «Artigos de expediente »

Artigo 277.°, n.O I) «Luz, ... ». .

2: Região Militar (Tomar)

Artigo 279.°, n." 1) «De semoventes», alínea
«Veículos com motor» ....

Artigo 280.° «Material de consumo corrente»:

N.O I) «Impressos»
N.O 2) «Artígo: de expediente ... »

Artigo 281.°, n.? I) «Luz, ... ». . •

3: Região Militar (Évora)

Artigo 284.°, n.O I) «De scmovcnt >, alínea
«Veículos com motor». . . . . .

Artigo 285.° «Material de c nsumo corrente»:

N." I) «Impressos» . . . . .
N." 2) «Artigos de expodicnt .»

Artigo 286.°, n.s 1) «Lu7, ... »

Comando Territorial Independente da Madeira
(Funchal)

Artigo 289." «Material dc consumo orrcntc»:

N." I) «Impressos» . .. .
N.O 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 290.°, n.O 1) «LUl,. .»

18 000$00
60 000$00

60 000$00

60000$00

15 000$00
40 000$00

60 000$00

20000$00

20000$00
30 000$00

60 000$00

15 OOOSOO

5 000$00
10 OOOSOO

10 000$00

6 000 00
2600000

soo
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Capitulo 7.° «órgãos hospitalares»;

Hospital Militar Principal (Lisboa)

Artigo 298.°, n.s 1) «Móveis»
Artigo 299.°, n.O I) «De móveis»

Artigo 300.° «Material de consumo corrente»;

N.o 2) «Impressos» . . . . . .
N." 3) «Artigos de expediente ... » .

Artigo 301.° «De pesas de higiene, ... »:

N.o 1) «Serviços cllnicos. .».
.0 2) «Luz, ... »

Artigo 302.° n.O 1) «Força motriz» .

Hospital Militar Regional n.· 2 (Coimbra)

Artigo 31}.0, n.O 1) «De móvei »

Artigo 312.° «Material de con umo corrente»;

N.O 1) «Impre 50» .
N.o 2) «Artigos de expediente ... })

Artigo 313.·, n.O 2) «LU7, ... ». .

Hospital Militar da Praça de Elvas

Artigo 324.·, n.O I) «P o I a. lariado», atí-
nea I «Pes: o I eventual». . . . • . .

Artig 1:16., n o I) «D' m6vei» , . • .
Artigo 327,°, n.· 2) «Artigo. de expediente. . »
Arli o 32 ,0, n.O 2) «Luz, ... » o o • o •

Hospital Militar Veterinário (Lisboa)

Arligo 336.· «Mnteri I de on umo corrente»;

N,· 2) dmpre. » , o , ,

No· 3) «Arti o. de cxpedient , .• »

Artigo 337,°, no· I «Lu/,. o o» •

Capítulo 8.° C sncargo gemi do Mmj,ttrio»:

entos e praç de (ri

Arti 34 .0, no· ) d'urdilm nto , •. ,», lfneú
cP r primeiro abo mú-.i o e pr ça ». .

300 000$00
400 000$00

100 000$00
270000$00

300 000$00
500 000$00

ISO 000$00

10 000$00

8000$00
la 000$00

100 000$00

3000$00
lO 000$00
lO 000$00
12000$00

1 000$00
1 000$00

3 000 00

3S 000 soo
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Despesas gerais

Artigo 362.°, n.s 3) «Material de defesa ... » 250000$00

Artigo 363.° «Despesas de conservação. . .»:

N.? 2), alínea 2 «... : Combustíveis, ... »
N." 4) «De material de defesa ... ». .

5 000000$00
200 000$00

Artigo 364.° «Material de consumo corrente»:

N.· 1) «Impressos» . . . . .
N.· 2) «Artigos de expediente. .»

600 000$00
800 000$00

Artigo 365.· «Despesas de higiene. .»:

N.? 1), alínea «Tratamentos nos hospi-
tais ... » .

N.? 2) «Luz, ... »
4 900 000$00
I 500 000$00

700 000$00Artigo 366.°, n." 2) «Telefones»

Capitulo 9.° «Forças eventualmente constituidas - Regi-
mento de Artilharia Antiaérea Fixa (Queluz)»:

Artigo 371.° «Outras despesas com o pe soai»:

N. ° 1) «Ajudas de custo». . . . . .
N.o 2) «Alimentação a cabos e soldados»

500 000$00
460 000$00

Artigo 373.° «Material de consumo corrente»:

N.o I) «Impressos» . . . . .
N.o 2) «Artigos de expediente ... »

10000$00
20000$00

60 000$00
5 000$00

75 624 400$00

Artigo 374.°, .• 2) «Luz, ... » .
Artigo 375.', n.O I) «Força motriz»

Art, 3: Para compen ação do créditos de ignado no artigo
anterior, são efectuada a eguintes alterações ao Orçarnent
Geral do E tado em execução, repre entativa de aumento
de previ ão de receitas e de redução em verba. de de pe a:

Orçamento das receitas do Estado

Capitulo 4.°, artigo 66.· «Diversas rec itas não elas-
siíicadase . . . . . . . . . . . . . . . . 20 240 611$30

Capitulo 7.°, artigo 206.° «Reposições não abatidas
nos pagamentos» . . . . . . 31 883 650$00

52 124 261$30
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Ministério do Exército

Capitulo 1.', artigo 2.', n.' 1)
Capítulo 1.', artigo 5.', n.' 1)
Capitulo 1.', artigo 6.', n.' 3)
Capitulo 1.', artigo 6.', n.' 4), alínea 2
Capitulo 2.', artigo 21.', n.s I)
Capitulo 3.°, artigo 62.°, n.s I)
Capítulo 3.°, artigo 62.°, n.s 2), alínea I
Capitulo 3.°, artigo 71.°, n.O 3), alínea 2
Capitulo 3.°, artigo 73.°, n.s 1)
Capítulo 3.', artigo 78.', n.· 1)
Capitulo 3.', artigo 78.', n.O 3), alínea 1
Capitulo 3.', artigo 78.', n.· 3), alínea 2
Capitulo 3.', artigo 78.', n.· 7)
Capitulo 3.', artigo 87.', n.s I), alínea 1
Capitulo 3,·, artigo 94.', n.· 1), alínea 1
Capitulo 3.', artigo 107.·, n.· 1), alínea 1
Capitulo 8.', arrlgo 338.', n.· 2), alínea 1
Capitulo 8.·, artiao 338.', n.· 2), alínea 3
Capitulo 8.°, artigo 341.', n.· I)
Capitulo 8,°, artigo 360.°, n.O 5)
Capitulo 8.', artigo 367.', n.O 6)
Capitulo 8.°, artigo 368.', n.O 4)

...

12 000$00
1 680 000$00

78 000$00
43 500$00

245 000$00
30 000$00
60000$00

475 000$00
200 000$00
900 000$00

3 000 000$00
150 000$00
150 000$00

1 500 000$00
120 000$00
50 000$00

2000000$00
150 000$00

10 000 000$00
1 400 000$00

50 000$00
1 206 638$70

23 500 138$70

75 624 400$00

E ta correcçõe orçamentai foram registadas na Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública, nos termo do § único
do artigo 36.· c no da parte final do artigo 37.° do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do pre ente
decreto foi examinada e vi ada pelo Tribunal de Conta, como
preceitua o aludido único do artigo 36.' do Decreto
n.· 18 81.

Marcello aetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalvc Rapazote Mário Iúlio Brito
de Almeida osto Ioõo Augusto Dias Rosas - Manuel
Per ira Crespo Rui Alves da ilva enches - Joaquim Mo-
reira da Silva unha - José Veiga imão - Baltasar Leite
R belo d ousa.

Pr mulg d cm 26 de vcmbr de 1970.

Publique- .

o Presidente da República.
1IlOMAZ.

ii.RI( Deus RODRI(J [·S
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MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 614/70
de I I de Dezembro

Considerando-se vantajoso para o Exército abrir a possi-
bilidade excepcional de admissão no quadro especial de
oficiais do quadro de complemento que já tenham ultra-
passado o limite de idade fixado no n." 4 do artigo 4.°
do Decreto-Lei n." 49324, de 27 de Outubro de 1969;

Considerando que é da maior conveniência permitir a
utilização de oficiais daquele quadro noutros serviços que
não só os considerados no artigo 9.° do Decreto-Lei n." 49324,
de 27 de Outubro de 1969;
Considerando que é da maior conveniência permitir a esses

oficiais uma mais longa permanência no Exército;
Usando da faculdade conferida pela I." parte do n." 2.°

do artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Ao artigo 4.° do Decreto-Lei n," 49324, de
27 de Outubro de 1969, é aditado o n." 5 com a eguinte
redacção:

ARTIGO 4.°

5. Quando circunstâncias excepcionais o justifiquem,
o Ministro do Exército pode autorizar o ingre o no
quadro especial de oficiai que tenham ultrapassado, até
ao máximo de doi anos, o limite de idade fixado no
número 4 de te artigo.

Art. 2." Os n." I do artigo 9." e 2 d artigo 10." d
Decreto-Lei n." 49324, de 27 de Outubro de 1969, pas am
a ter a seguinte redacção:

ARTrGO 9:

I. Os oficiai do quadro especial de ofi iai n a tiv
destinam-se de preferência ao erviço das tropa das
armas de infantaria. artilharia cavalaria, tant n
metrópole como no ultramar.
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ARTIGO io-

2. Os oficiais do quadro especial de oficiais passarão
a oficiai do quadro de complemento ou transitarão para
a ituação de reserva ou de reforma nas condições
expressas no E tatu to do Oficial do Exército, salvo no
que se refere a limites de idade para a passagem à
situação de reserva, que erão os seguintes:

Tenente-coronel- 54 anos.
Major - 50 anos.
Capitão - 46 ano.
Subalterno - 42 ano .

•

Vi to e aprovado cm Con elho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Vialla Rebelo.

Promulgado em 26 de Novembro de 1970.

Publique- e.

O Pre idente da República. AMÉRl o DEUS RODRIGUES
THOMAZ.

Para er pre ente à A ernbleia acional.

PRESIDI:NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

G~binete do Ministro

Decreto.lei n. 616/70
de 12 de Dezembro

onvind fi. ar m diplom I galo s m margem para dúvidas.
a intenç II do JOV rno quanto o dispas! n n." 3 d
artigo 21.° d Decr 10·L i n." 49107. d 7 de Julho d
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1969, e que tem de ser entendido no seguimento da norma
contida no n.' 2 do mesmo artigo:

Usando da faculdade conferida pela I." parte do n.' 2.'
do artigo 109.' da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O disposto no n.' 3 do artigo 21.' do Decreto-
-Lei n.' 49107, de 7 de Julho de 1969, deve ser interpretado
no sentido de que as comissões nele referidas como já efec-
tuadas são as que tenham tido completa realização depois
de 1 de Janeiro de 1961.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - M arcello
Caetano - Horácio Iosé de Sá Viana Rebelo.

Promulgado em 26 de Novembro de 1970.

Publique-se.

O Presidente da República, AMÉ.RICODEUS RODRIGUES
THOMAZ.

Para ser publicado no Boletim Oficial de toda as
províncias ultramarinas. -I. da Silva Cunha.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

MINIST~RIO DAS OBRAS PÚBLICAS

Comissõo Administrativa dos Novos lns+eleções
poro os Forças Armodos

Decreto n.' 629/70
De 21 de Dezembro

Tendo em vista as dispo iç e d artigo 6." do Decreto-
-Lei n.' 48234, de 31 de Janeiro de 1968;
Usando da faculdade conferida pelo n.' 3.' do artigo 109:

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o e-
guinte:

Artigo 1: . autorizada a Comissão Admini trativa d
Nova Instalações para as orça Armada a celebrar con-
trato para a execuç o da empreitada de rem dela 1[0 da
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estruturas dos telhados e tectos dos edifícios dos parques de
viaturas auto e hipo do quartel do Regimento de Infantaria
n." 6, no Porto, pela importância de 935700$.
Art. 2." - I, O encargo resultante da execução do contrato

referido no artigo anterior não poderá, em cada ano, exce-
der as seguintes quantias:

Em 1970
Em 1971

350000$00
585700$00

2, A importância fixada para o ano seguinte será acres-
cida do saldo apurado no ano que lhe antecede,

Marcello Caetano - João AuguSlq. Dias Rosas - Rui Alves
da Silva Sanches,

Promulgado em 10 de Dezembro de 1970,

Publique-se,

O Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRIGUES
THOMAZ,

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcçõo-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 631/70
de 22 de Dezembro

Com fundament n s di. posiç e d
Lei n." 2~ 91~. d 10 de Janeir de
post ' aprovadas pel
do me. m artigo.
U nd da faculdade c nferida pel

da onstítuiçí o. o v rno d reta
guinte:

artigo 3." do Decreto-
1935, e mediante pro-
finança, no termo

n." 3." do artigo 109."
e cu promulgo o e-

Artigo I" ão aut rizada rcpartiç e da irecção-Geral
da ontabilid de Puhli a respectivas u mandarem sau 'fazer,
em nta da verb de de p sas de no ec nómic findo,
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inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as seguintes
quantias:

Ministério do Exército

Despesas dos anos de 1964, 1965, 1%6, 1968 e
1969, referentes a subvenção de Iamllia, ajudas de
custo, alimentação, alojamento, pré, tratamento hospi-
talar, subsidio de guarnição, luz, aquecimento, água,
lavagem e limpeza, telefones e prémios de transferên-
cias, pertencentes a diversas unidades e estabele-
cimentos militares . . . . . . 282 076$10

"0 0.0 o., 0.0 0'0 0.0 "0 o •• "0 ." o •• o •••••

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa-João Augusto Dias Rosas-Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrício
_ Rui Alves da Silva Sanches -Joaquim Moreira da Silva
Cunha -José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo de Sousa.

Promulgado em 10 de Dezembro de 1970.

Publique-se.

o Presidente da República, AMÉRI o DEU RODRIGUES
THOMAZ.

MINIST~RIO ,DO EX~RJCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 632/70
de 22 de Dezembro

Considerando a nece idade de garantir ao quartel da Póvoa
de Varzim as medidas de segurança indi pen ávei à exe-
cução da funçõe que lhe competem;

Con iderando a vantagem de ficarem bem definida as limi-
tações impo ta pela ervidão militar a estabelecer;
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Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.0, 8.°, 9: e Tf).'
da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições do
Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;

Usando da faculdade concedida pelo n." 3.°, do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° Fica sujeita a servidão militar a área de terreno
confinante com o quartel da Póvoa de Varzim, compreendida
num polígono de lados paralelos à vedação do quartel e dis-
tando dela 50 m nos lados poente, norte, nascente e sul e 30 m
na frente da Rua de Rocha Peixoto a sudoeste.
Art. 2.° Na área descrita no artigo anterior é proibida,

sem licença devidamente condicionada da autoridade militar
competente, a execução dos trabalhos ,e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas altura dos imóveis já existentes;

b) Alterações, por meio de escavações ou aterros, do
relevo e configuração do solo;

c) Depósito permanente ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

fi) Instalação de linhas de energia eléctrica ou de ligações
telefónica, quer aérea, quer ubterrâneas.

Art. 3.° Ao comandante da Região Militar do Porto com-
pete, ouvida a Direcção do erviço de Fortificações e Obras
Militares ou órgão eu delegado, conceder as licenças a
que se faz referência no artigo anterior.

Art. 4.° A fi calização do cumprimento da disposiçõe
legais respeitante à ervidão obje to de te decreto, bem como
das condiçõe impo ta na licença, incumbe ao comando
do aquartelamento, ao ornando da Região Militar do Porto
e à Direcção do Serviço de ortificaçõe e Obras Militares
ou órgão eu delegado.

Art. 5.° A d rnolíção da obra no ca o previ to na lei
e a aplicação d multas pela infracçõe verificada ão da
competência da O legação do erviço de Fortificaçõ e
Obras Militar na Região Militar d Porto.

Art. 6.° D d j s tornad do artigo 3:
cabe r ur o para o Mini. tr do xér it ; das deci õe res-
peitant a demoliçõ previ 't, s n artigo nterior cabe recur
para o c m ndante da R gião Militar do Porto e da deci !l
de te para o Ministro d .xcrcito.

Art. 7.· A área d S rua n artigo I_'. erá d marcada
na planta camarária d Póv de Varzim, na c cala I:1000,
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organizando-se nove colecções com a classificação de «Reser-
vado», que terão os seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3: Repartição);
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares;
Duas à Região Militar do Porto;
Uma à Direcção do Serviço de Intendência;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do Interior. .

Marcello Caetano -Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Rui Alves da Silva
Sanches.

Promulgado em 9 de Dezembro de 1970.

Publique-se.

O Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRI UES
THOMAZ.

MINISTI:RIO DAS OBRAS PÚBLICAS

Comissão Administrativa das Novas lnsteleções
para as Forças Armadas

Decreto n," 634/70
de 22 de Dezembro

Tendo em vista as dispo içõe do artigo 6.· do Decreto-
-Lei n." 48234, de 31 de Janeiro de 1968;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109,·

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o eguinte:

Artigo L· -.;: autorizada a Comis ão Admini trativa da
Novas Instalações para as Força Armada a celebrar con-
trato para a execução da empreitada de pavirnentaçã da
paradas e remodelação parcial da rede exterior de e g to
da Escola Prática de Artilharia, em Vendas Novas, p la
importância de 2640000$.
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Art. 2.° - 1. O encargo resultante da execução do contrato
referido no artigo anterior não poderá, em cada ano, exceder
as seguintes quantias:

Em 1970
Em 1971

400 000$00
2240000$00

2. A importância fixada para o ano seguinte será acrescida
do saldo apurado no ano que lhe antecede.

Marcello Caetano-João Augusto Dias Rosas-Rui Alves
da Silva Sanches.

Promulgado em 10 de Dezembro de 1970.

Publique- e.

O Pre idente da República, AMi.RI o DEUS RODRIGUes
THOMAZ.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçsmen+e

Direcção-Geral do Contabilidade Públic-o

Decreto-Lei n," 639/70
de 23 de Dezembro

U ando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2."
do artigo 109. da onstituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como, 1 i o eguinte:

Artig I,· . aberto no Mini tério da Finança um crédito
spe ial no montante de 2 4 100 000 , d vendo a mesma

irnportân ia er adicionada a verba ins rita no artigo 342,"
«F rças militare xtraordin ria. no ultramar», capítulo 14."
d vigente rçamcnto de Encargo erai da Naçã .

Art. 2: Para compensação do crédito previ to no artigo
anterior é adicionad igual quantia verba in cri ta no capí-
tul 9.", artigo 290,° eProdut da venda de títulos u de
empr uimoss. do actual orçam nt d s re citas do 'stado,

Art. 3,° A rim de atisfazer ncarg respeitantes a anos
ec nómic s nt riores, fi a 1," Repartição da Direcção-
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-Geral da Contabilidade Pública autorizada a ordenar paga-
mentos em conta do crédito referido no artigo 1.° do presente
diploma até ao montante de 84100000$.

Art. 4.° O presente diploma entra imediatamente em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - João Augusto Dias Rosas.

Promulgado em 14 de Dezembro de 1970.

Publique-se.

O Presidente da República, AMÉRI o DEUS RODRIGUES
THOMAZ.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Decreto n." 640/70
de 23 de Dezembro

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37." do
Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, no artigo 2.°
do Decreto-Lei n." 33 538, de 21 de Fevereiro de 1944,
nas alineas a), c) e e) do artigo 35." do referido Decreto
n." 18381, no artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de
Janeiro de 1935, em execução do Decreto-Lei n." 486/70,
de 21 de Outubro, mediante proposta aprovadas pelo Mini -
tro das Finanças, nos termos do n." 1.0, do artigo 9.° do
Decreto-Lei 0.° 22470, de 1 de Abril de 1933, e DOS do
mencionado artigo 2. do Decreto-Lei 0.° 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o eguinte:

0.0 o-o o •• 0.0 "0 o-o 0.0 ••• 0.0 0.0 0.0 0'0 0.0 0.0 0'0 0.0 0'0 0.0

Art, 2." São aberto no Ministério da Finanças créditos etc.

0.0 O" 0.0 0'0 0.0 0.0 ••• 0.0 0'0 o •• 0.0 0'0 0.0 0.0 0'0 0.0 o •• 0.0

Ministério do Exército

apítulo 3.° «Scrviç s de instru (lo Fundo de Ins-
truçüo do Exército»:

Artigo 193.", n." I) «Participações cm cobran-
ças ... », ulínca I «Encargos de carácter edu-
cativo. . .» 2 000 000$00

0'0 0.0 .to 0.0 " "0 o •• "0
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Estas corecções orçamentai foram registadas na Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único
do artigo 36.· e nos da parte final do artigo 37.· do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas,
como preceitua o aludido § único do artigo 36.· do De-
creto n." 18381.

MerceILo Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa - João Augusto Dias Rosas - Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio - Rui Alves da Silva Sanchee -Joaquim Moreira da
Silva Cunha -José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 18 de Dezembro de 1970.

Publique-se.

o Pre idente da República, AMÉRI o DEU RODRIGUES
THOMAZ.

MINIST~RIO DAS OBRAS PÚBLICAS

Comissõo Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas

Decreto n.· 646/70
de 23 de Dezembro

6." do ecreto-

da
109."
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jos exteriores à volta destes edifícios, construção do reserva-
tório elevado para água e pista de aplicação militar do novo
quartel do Batalhão Independente de Infantaria n." 19, no
Funchal, pela importância de 10796390$.
Art. 2: - 1. O encargo resultante da execução do con-

trato referido no artigo anterior não poderá, em cada ano,
exceder as seguintes quantias:

Em 1970
Em 1971
Em 1972

3000000$00
3000000$00
4796390$00

2. A importância fixada para o ano segiunte será acres-
cida do saldo apurado no ano que lhe antecede.

Marcello Caetano - João Augusto Dias Rosas - Rui Alves
da Silva Sanches.

Promulgado em 10 de Dezembro de 1970.

Publique-se.

O Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRIGUES
THOMAZ.
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MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 647/70
de 26 de Dezembro

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17: do Decreto n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, no artigo 2.° do Decreto-Lei n." 33538, de 21 de Fevereiro de 1944, nas alíneas a)
e c) do artigo 35.° do referido Decreto n." 18381, no artigo 2." e seu § único do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Ja-
neiro de 1935, em execução do Decreto-Lei n." 203/70, de 1 de Maio, e Portaria n." 481/70, de 28 de Setembro,
mediante propostas aprovada pelo Ministro das Finanças, nos termos do n." 1 do artigo 9." do Decreto-Lei n." 22470,
de 11 de Abril de 1933, e no do mencionado artigo 2." do Decreto-Lei n." 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o
eguinte:

0'0 "0 0'0 "0 "0 0'0 0'0 0'0 0'0 0.0 o ••••• 0'0 ••• 0'0 o •• o ••••• 0'0 o •• 0'0 0.0 •••

Art. 2.° São aberto no Mini tério da Finanças créditos especiais no montante de 159335650$, destinados quer
a reforçar verba in uficientemente dotada, quer a prover realização de despesas não previstas no Orçamento Geral do
E tado em vigor:

0'0 0'0 0'0 ••• "0 0'0 0'0 0'0 0'0 0'0 "0 ••• 0.0 ••• "0 0'0 "0 ••••• 0 "0 0'0 ••• 0'0 0'0 0'0 •••

Ministério do Exército

apilulo 6." «Rcgiõe militares e comando territoriais independentes Região Militar de Coimbra»:

Despesas com o pessoal

Artigo 277 .0,A «Remunerações acidentais»:
" I) «Despe ..as de representa 110 do comandante da Região» (a) 2 250$00

Despesa com o material

Artigo 277.o,B «De pesas de conservação e aproveitamento do material»:
.0 I) «De scmovcntcs», allnca I «Veículos com motor». . . . . .

45 000$00

Artigo 277.°, «Material de consumo correu-c»:

.0 I) «Imprcssos» . . • . . .. .......•
N." 2l «Artigos de expediente e diverso material não especificado» 15 000$00

20000$00

Pagamentos de serviços e diversos encargos

Arti o 277."-0 «T)espc';l~ de hi iene, ..aüde e conforto»:

.0 I) «Lu}", aquecimento, .í tua, lavagem c limpe/a» ............ 60 000$00

142 250$00

Art. 3." Para c rnpcnsaçã d s cr ditos designad s no artig anteri r, são efectuadas as
mente eral do 'stado em c. ecução, rcpr ' ntativas de aum ritos de pr visão de receita
de, p sa:

eguintes alterações ao Orça-
e de redução em verbas de

0'0 0'0 "0 " .,. "0 0'0 0'0 0'0

Mini~tério do Exército

apltulo 8.0, arti 'o l41.·, n.· l l, lin.1 «))1 p.>n;holid,IÔc». .
142 250$00

·.,ta orr c oes rçament i\ f ram regi tadas na irecção leral da ontabilidade Pública, nos termos do § umco do
artigo 36.

0

n s da parte finul d artig 7.° do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
decr t foi c. aminada e i ada pi) ., ribunal de ontas, como preceitua o aludido § único d artigo 36." do Decreto n." 18 381.

Pllbli lU· .

Prcsi I nl d.1 R publi' , li RIC () r I t s ROf)luc. II S ·IIIOMAZ.

Mure, lk» Caetano - /lO/licio lmã de' Sei Vialla U('hc'lo - AII(líllio Manuel Gonçalves Rapazote Mário Júlio Brito de
Altncidu ('CJ\(a Joei) Ali 'III/O Dia» ROI'(/\' - 11//111('1 Pereira ('r(',lpO - Rui A.falluC'I c/e Mec/(!iros d'Espiney Patrício _ Rui
h'('1 da Silva ,\C/IIeht'l - Joaquim \fOle ira da Silrel uflha lo,\e: Vt'iga //lIão - l1al/(I.\'ar Lei((! Rebelo de Sousa.

Promlll' do m 12 d I) :lembro ti 1'70.
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Decreto n." 650/70
de 28 de Dezembro

Com fundamento no § 1.° do artigo 17.° do Decreto
0.° 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas a), b), c),
d) e e) do artigo 35.° do referido Decreto 0.° 18381, 00
artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de
Jaoeiro de 1935, em execução do Decreto-Lei n." 361/70.
de 1 de Agosto, mediante propostas aprovadas pelo Ministro
das Finanças, nos termos do n." 1.0 do artigo 9.° do Decreto-
-Lei n." 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado
artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Con tituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

•••••••• o. o. o. o' •• 0 o •••••••••••

Art. 2.° ão abertos no Ministério das Finanças créditos
especials no montante de 7610525$, destinados quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à
realização de despe as não previ ta no Orçamento Geral do
Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capitulo 8.° «Encargos Gerais do Míní'lério,:·

Sar&entos na situação de reserva

Despesas COIII o pessoal,

Arti o 345.0-A «RemuncrnçOcs certa ao pessoal
fora do .ervico»:

N." 1) «Pcn'õc do rgcnt na ituação de
re erva» 413 300$00

Art. 3.· Para comp nação do crédito de ignado no
artigo anteri r, ão efectuada as seguinte alterações ao Orça-
mento Geral do E tado em execução, repr entativas de
aumento de previ ão de receita e de redução m verba
de d p 'a:
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Ministério do Exército

Capitulo 8.·, artigo 343.°, n.O I), alínea «Disponi-
bilidade» 413 300$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único
do artigo 36." e nos da parte final do artigo 37.° do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas,
como preceitua o aludido § único do artigo 36." do De-
creto n." 18381.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa - João Augusto Dias Rosas - Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 12 de Dezembro de 1970.

Publique-se.

o Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRIGU
THoMAz.

PRESID~NCIADO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 660/70
de 31 de Dezembro

No ajustamento de vencimento do, militare em erviço
no ultramar levado a efeito pelo Decreto-Lei n." 266/70,
de 15 de Junho, não foram contempladas a praças readmi
tida de 2.· do recrutamento ultramarino.
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Sendo de inteira justiça conceder às mesmas praças os bene-
fícios que resultaram daquela medida legislativa;

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°
do artgo 109.· da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer com lei, o seguinte:

Artigo 1.. - 1. Os aumentos de pré por cada período de
readmissão a abonar diàriamente às praças readmitidas de
2." do Exército e da Força Aérea oriundas das províncias
ultramarinas serão os seguintes:

Pulados de readmissão Prtmeiros-
<abas

1.. perfodo. . . . .
2.· período . . . . .
3.· período . . , . .
4.· perlodo c seguintes .

------------ --
IISOO
15S00
19S00
23$00

Segundos-
-cabos

e soldados

7SOO
11$00
15$00
19$00

2, O aumento de pré por cada período de readmis ão
a abonar mensalmente à praças readmitidas de 2." da Armada
oriundas da província ultramarinas erão o seguintes:

Pulados de readmissão
Primeiros-
-grumetes

----I~ -----

Segundos-
-grumetes

1.. período
2,· penado
3.· período
~.o período

33OS00
450
570S00
690$00

210$00
33OS00
450S00
570$00

Art. 2.· O quantitativo fixado no artigo L· erão abo-
nado a partir de 1 de Janeiro de 1971 e ub tituirão os que
e acham fixado para as mesmas praças nas tabelas n." 7,
8 e 9 anexa ao Decreto-Lei n." 266/70, de 15 de Junho,

Vi to e aprovado em Con elho de Mini tros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - Joaquim
Moreira da ilva Cunha.

Promulgad m 29 de Dezembro de 1970.



494 ORDEM DO E>CaRCITO N.· 12 1.' Série

Publique-se.

o Presidente da República, AMÉRICO DEU RODRIGUES
THOMAZ.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas a
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamente

Direcção-Geral do Con+ebilidede Pública

Decreto n.o 666/70
de 31 de Dezembro

Com fundamento n di posiçõe do artigo 3.· do De-
creto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propo ta aprovadas pelo Ministro da inança, no termo
do me mo artigo.

Usando da faculdade conferida .pelo n." 3." do artigo 109:
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o eguinte:

Artigo LO São autorizadas a repartiçõe da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública re pectivas a mandar m
satisfazer, em conta da verba de de pe a de ano econó-
mico findos inscrita n orçamento do actual ano econó-
mico, a eguinte quantia:

Ministério do Exército

De. pesas dos anos de 1%5, li 1969 r spcitantes ,I

pensões de reserva e d invalidez, vencimento , subxl-
dios eventual de usto de vida c de guarni o, ajudas
de custo, prés e alirnentnção, subvenç o de farnüia,
alojamento e alimentnção, combustíveis c lubrifi-
cantes, impr ~ s, artigos de expediente, PU)(,IIl1Cnto,
de chamad a médicos civis, telefone. c encargo. de
carácter educativo e recreativo contruldas por diverxu-,
unidad e e tabelecimentos militare 40-----
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Marcello Caetano-Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa - João Augusto Dias Rosas - Manuel
Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros dEspiney Patrí-
cio - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 29 de Dezembro de 1970.

publique- e.

o Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRIGUES
THOMA7.

•
Decreto n." 668/70
de 31 de Dezembro

Com fundamento na di po ições do artigo 3.· do De-
creto-Lei n.' 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovada pelo Ministro da Finanças, nos termos
do me mo artigo;
U ando da faculdade conferida pelo n.' 3.· do artigo 109.'

da Coo tituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.' São autorizada a repartiçõe da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública re pectivas a mandarem
ati fazer, em conta da verba de de pe a de ano económicos
findo, in crita no orçam nto do actual ano económico, a
eguinte quantia:

Mini tério do . ército

Encar o dos no de 1967 e 1969, TC pcitantes a pen-
sões de n: erv e ajuda de cu to, contraída pelos
Conselho Administrativo do Batalhão de açadore
n.' S, Regimente de Infantaria n.' 2 e Repartição
d Oficiais da Direcção do rvi o de PC\ aI. . . 2 132$00

•••••••• , •••• , "0 ••••• "0 ••••••• "0

Marcello aetano - Horácio lo é de á Viana Rebelo-
Antônio Manuel Gonçalves Rapazote -Mário Iúlio Brito
de Almeida ('osta· João Augu to dias Rosa - - Manuel
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Pereira Crespo - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrí-
cio - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - José Veiga Simão - Baltasar Leite Rebelo
de Sousa.

Promulgado em 29 de Dezembro de 1970.

Publique-se.

o Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRIGUES
THOMAZ.

MINISTl:RIO DO EXl:R!CITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n," 671/70
de 31 de Dezembro

o Decreto-Lei n." 42564, de 7 de Outubro de 1959, que
pôs em execução a nova organização do Ministério do
Exército, criou, funcionando independentemente um do outro.
o Serviço do Orçamento e Administração e o Serviço de
Verificação de Conta e de Inspecção Admini trativa;

Todavia, na prática tem-se verificado que, em virtude da
ligação íntima dos dois serviços, têm resultado duplicações
e por vezes diferenças de critério proveniente da falta de
unidade de chefia;

Impõe-se, portanto, concentrar a direcção dos erviço
numa única entidade que possa uniformizar actuaçõe , evi-
tando, simultâneamente, duplicações de funções;

Aproveita-se a oportunidade .para rever a organização
geral dos dois serviços, adaptando-a às exigências actuai
como a experiência tem vindo a aconselhar, e para e tabele-
cer uma dependência mais concreta dos órgãos de admini -
tração militar das províncias ultramarina, de forma a obter-se
maior garantia da neces ária unidade de doutrina;

Assim, usando da faculdade conferida pela L" parte do
n." 2: do artigo 109: da Con tituição, o Governo decreta
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo I: São extintas a Chefia do erviço do Orçamento
e Admini tração e a Chefia do Serviço de Verificação de
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Contas e de Inspecção Administrativa do Ministério do
Exército.

Art. 2.· J:: criada a Direcção do Serviço de Administração,
que passa a ter a atribuições das duas chefias extintas e
definidas nos artigo 137.' e 140.· do Decreto-Lei n.· 42564,
de 7 de Outubro de 1959, e no Decreto-Lei n." 47484, de
4 de Janeiro de 1967, bem como a superintendência técnica
e acção fiscalizadora sobre as chefias do serviços de conta-
bilidade e administração da regiões militares e comandos ter-
ritoriai independente da província ultramarinas.

Art. 3.· A Direcção do Serviço de Administração, depen-
dente do chefe do E tado-Maior do Exército por intermédio
do Quartel-Me tre-General, compreende:

a) O director, brigadeiro do activo oriundo do serviço de
administração militar; •

b) O adjunto, coronel do activo do serviço de admini -
tração militar;

c) O inspectore administrativo;
d) A Repartição de Adrnini tração;
e) A Repartição de Orçamento;
f) A Repartição de Verificação de Contas;
g) A Repartição de Vencimento;
11) A Repartição de Contabilidade e Pagadoria;
i) A Se ção de Planeamento e Coordenação;
j) A Secretaria.

Art. 4.· - 1. Por portarias do Mini tro do Exército serão
definida as atribuiçõe do director, d adjunto, do in pec-
tore admini trativo e de cada uma da repartiçõe e ecções,
com pecial incidência na Reparti ão de Contabilidade e
Pagadoria, queubstituirá o a tual on elho Admini trativo.

2. O dir ctor . erá o brigadeiro do erviço de admini tração
militar, profe r do cur o de alto comando, tendo cm conta
o dispost no § único do artig 1.0 do Decreto-Lei n." 44552,
de 3 de ctembro de 1962.

Art. 5.' O pr sente diploma ntra em vigor, IProgre. iva-
mente, a partir de I d Janeiro de 1971, à medida que forem
s nd publicada a p rtaria regulam ntar referida' no
artig 4."

Vi t e aprovad em nelho de Mini tro . - M arcello
Caetano - Horácio José dr Sá Vialla Rebelo.
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Promulgado em 29 de Dezembro de 1970.

Publique-se.

o Presidente da República, AMÉRICO DEUS RODRIGUES
THOMAZ.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

11- PORTARIAS

PRESIDr;NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 620/70
de 7 de Dezembro

Manda o Governo da República, Portuguesa pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6: do Decreto-Lei n." 42559, de 3
de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que e indi-
cam as seguintes verbas inscrita na tabela de despe a do
orçamento privativo da força terre tre ultramarinas cm
vigor na província de Macau no ano de J 970:

Despesas com o pessoal ..

Artigo 1.°, n." I) «Remuncrnçõe: certas ao pessoal
em oxcrcício - Peso oal dos quadros aprovados por
lei» . . . . . . . . . . .

Artigo 1.0, n.v 2), alínea a) «Rcmuncraçõ s certas ao
pessoal em ex releio Pessoal de nomeação vita-
lícia além dos quadros Pessoal além dos Quadro
por substituição antes do regresso». . . . . . .

Artigo 1.0, n.O 3) «Remunerações certas ao pessoal
cm exerclcio - Pessoal civil contr tadoa . . . . .

Artigo 1.", n.v 4), ullnca a) «Rernun .rncõcs certas ao
pc oal em exerclcio Pessoal civil assalari do-
Eventual» . . . . . . . . . . . .

590 000$00

200 000$00

4 050$00

270000 00
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Artigo 2.·, n.· 1), alínea b) «Remunerações acidentais
- Gratificações de funções e serviços especiais-
Funcionários civis» ....

Artigo 3.·, n.s 3) «Outras de pesas com o pessoal
- Ajudas de custO». . . .

Despesas com O material:

Artigo 6.·, n.· 1) «Material de consumo corrente-
Jmpressos» . . . . . . . . . . . . .

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.·, n.s 3) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza»

Artigo 9.·, n.· 1) «Encargos das in talações - Rendas
de prédios rústicos e urbanos. . . . . . . . .

Artigo 10.·, n.· I) «Encargos admini trativos - Re-
crutas». . . . . . . . . . .. ....

Artigo 10.·, n." 2) «Encargos admini trati s - Curso
de sargentos milicianos» .

Artigo 10.·, n.s 7) «Encargos administrativos - Paga-
mento de erviços e encargo não especificados»

Artigo 10.·, n.· 8) «Encargo admini trativo - ub-
vcn 110 de Iamília» . . . . . . .

Artigo J I.', n.· I) «Outro encargos - Força motriz»
Artigo 12." «Abono de familia». . . . . . . .
Artigo 13.· «Despesa de ano económico findos». .

36 100$00

160 000$00

19 000$00

90 050$00

42 500$00

28 300$00

110 300$00

40 000$00

180 000$00
1 000$00

92 500$00
100 000$00

1 963 800$00

tomando como contrapartida as disponibilidades que se indi-
cam, apurada na eguintes verbas in cri ta na mesma tabela
de de pesa:

Despe as com o pessoal:

Artigo 2.·, n.· 1), allnea a) «Rcmuneraçõe acidentai
ratificações de fun ões e serviço espcc: IS-

Pesso I militar . . . . . . . . . . • . . .
Arli o 3.·, n.? I) urras de pesa com o pc., oal -
Alimentaçãc à pra s». . . . . , , . . . .

Arti o 3.·, n,· 2>, ahnea a) «Outras despe as com O
pe 50 I - ardarnento, re guard e calçado à. pra-

tabela gerais». , . . . .
Arti o 3,·, n.· 4) «Outra despe com o pes.,oal-

ub Idio para renda de »
Artigo 3.·, n.· 5) «Outras despe com o pc oal-

ub {dio eventual de cu to de vida» .

Despesas com O material:
Artigo S.·, n.· 3) «De.,pc as de onserv ção e pro-
veuamento do material - ta teria I de defesa e
seguran pública. . . . , . . , . . . . .

105 000$00

338 000$30

14 300$00

16 500$

999 999$70

60 $00
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Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.·, n.s 1) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Serviços clínicos e de hospitalização». . .

Artigo 7.·, n.s 2) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Despesas gerais de desinfecção e profilaxia»

Artigo 8.°, n.v 3), alínea b) «Despesas de comunica-
ções - Transportes - De pessoal». . . . . . .

35 000$00

15 000$00

380 000$00

1 963 800$00

o Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau. -
J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DO EX~RICITO

Reper+içêo do Gabinete do Ministro

Portaria n," 622/70
de 9 de Dezembro

Tendo em atenção o § 2.° do artigo 6.° e o artigo 12.° do
Decreto-Lei n." 46826, de 4 de Janeiro de 1966:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Secretá-
rio de E tado do Exército, aprovar e pôr em execução o
seguinte:

REGULAMENTO DO SERVIÇO POSfAL MILITAR

CAPITULO I

Organização do serviço - Atribuições

1.0 A chefia do Serviço Po tal Militar (S. P. M.), depen-
dente do chefe do E tado-Maior do Exército, por int rm ruo
do ajudante-general, compreende:

a) O chefe;
b) O subchefe;
c) A secção de secretaria e contabilidade;
d) A ecção de estudos gerai e planeamento;
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e) A secção de mobilização e administração do pessoal;
f) A secção N. A. T. O.;
g) O centro de instrução especial.

2.· A chefia do S. P. M. compete especialmente:

a) Transmitir as determinações superiores e elaborar as
instruções necessárias ao seu cumprimento;

b) Coordenar e fiscalizar superiormente o serviço;
c) Elaborar e difundir as normas relativas ao serviço e

à sua segurança;
d) Coordenar as relações com o serviços competentes

dos correios, telégrafos e telefone (CTT) metropo-
litano e ultramarinos, a irn como as organizações
de transportes aéreos, terrestres e marítimos;

e) As egurar o programa de inspecção técnica e o balanço
dos valores postais e em dinheiro sob custódia do
S. P. M. a todos os ectores da actividade do Ser-
viço;

f) Propor a medidas que e tornem necessárias à boa
eficiência do Serviço e promover a montagem de
órgão de execução;

g) Propor quadros orgânico do S. P. M.;
h) Organizar e assegurar o funcionamento de curso de

formação e prqparação de pessoal do S. P. M. ou
a ele destinado, ou que tenha de desempenhar fun-
çõe postai;

i) Funcionar como órgão de mobilização de todo o pes-
oal e pe ia!i ta do S. P. M., graduado ou não;

j) Manter em ord m o erviço de contabilidade que lhe
forem atribuído .

3.· O chefe do S. P. M. respon ável, perante o ajudante-
-general, pela organização e funcionamento geral do erviço,
mantendo para o efeito a nece. ári colaboração funcional e
técnica com o erviço do CTT m tropolitanos e ultra-
marino .

4.· O ubchefe do P. M. pode de emp nhar, cumula-
tivamente, a funçõ de hefe da . P. M. n." 9 e ubstitui
o chefe do S. P. M. no s us impedimento' ou au ência .

. P. M. region I e territorial ( . P. M. R.
e . P. M. .), ubordinadai administrativa e di ciplinar-
mente ao quartéi -gen rai da região militar ou omando ter.
rit rial ind p ndente a que lã lig d . atr vé do' r pec-
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tivos estados-maiores, e todas dependentes tecnicamente da
chefia do S. P. M., compreendem;

a) O chefe;
b) A secção de expediente e arquivo.

6.° As chefias do S. P. M. R. e S. P. M. T. compete:

a) Coordenar, dirigir e fiscalizar o serviço dos órgãos
seus dependentes;

b) Propor para a chefia do S. P. M., através dos respec-
tivos comandos de que dependem, a criação de
estações e postos;

c) Manter estreita colaboração com as direcções dos ser-
viços dos CTT ultramarinos e as empresas ou orga-
nizações e órgãos oficiais com meio suceptíveis de
transportar malas de correio;

d) Elaborar e manter actualizada, tendo em atenção as
normas de segurança adequadas, a relação da posi-
ção da unidades na sua zona, para efeito de enca-
minhamento da correspondência;

e) Organizar o serviço de estatísticas que se encontrem
determinadas;

f) Providenciar ({)ara que os respectivos órgãos de exe-
cução organizem e mantenham actualizados o
ficheiros de identificação do pessoal militar.

7.° -1. Os chefes do S. P. M. R. e S. P. M. T. ão respon-
sáveis, perante os comandos de que dependem e a chefia
do S. P. M., pela eficiência do erviço na ua zona e devem
superintender no rendimento do pessoal, p r forma que eja
assegurada a pronta manipulação, expedição e entrega das
correspondências.

2. Os chefes do S. P. M. R. e S. P. M. T. devem proce-
der, periodicamente, às in pecção da e crita e outros documen-
tos técnico-postai da estaçõe e po to , bem como ao balanço
dos valore em franquia e adiantamentos em dinheiro.

8.· - 1. Às estações (postai militare, centrais e secundá-
rias, subordinadas através do eus chefes ao re pectivo
comandos militares e tecnicamente dependente da chefia do
S. P. M. R. ou S. P. M. . re pectivo, compete, n todo ou
em parte, conforme o que lhes for uperiormente de ignado:

a) A manipulaçã , tran mi ã e entrega do c rreio;
b) A exploração telegráfica e telefónica;
c) A .permutação de fundo e caixa económica;
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á) As encomendas po tai ;
e) A organização das escritas técnicas e estatísticas;
f) A transmissão das correspondências e valores postais

com a necessária segurança;
g) O balanceamento dos valores em selos e outros, bem

como da correspondência registada simples e com
valor declarado.

2. As e tações centrais, na qualidade de elementos postais
centralizadores e em consequência da sua capacidade técnica
de execução, têm precedência sobre as estações secundárias.

9.° Aos postos militares de correio e de trânsito de malas
(P. M. C. e P. M. T.), subordinado aos respectivos comandos
de unidade ou subunidade e, tecnicamente, à chefia do
S. P. M. R. ou S. P. M. T., compete:..

a) Recolher e entregar o correio;
b) Recolher e expedir a malas de correio de ou para

elementos po tai da organização do S. P. M.;
c) Garantir a egurança da corre pondência e enco-

mendas;
fi) Executar outra modalidades de erviço que eventual-

mente lhe sejam confiadas.

APlTULO II

P oal técnico

10.° 1. O pes ai técnico do ou U convocado
no termo da egunda parte do n." 2 do artigo 24." da
Lei n." 1960, de I de etcmbro de 1937, e militarizado no
termo do Decreto n." 31495, de 1 de etembro de 1941,
de tina- e ao desempenho d seguint carg e funções:

a) hefe do . P. M.;
b) Subchef do . P. M.;
c) Chefe do S. P. M. R. S. P. M. T.;
fi) hefes da E. P. M. centrai, ecundárias e auto;
c) hefe de po tos de correio e de trân oito de malas;
I) adjuvantes n '. ários para

manipulação xpedíçã do
peraç es ac S ori têcnic e administrativa ;

g) on tituição da r .erv de tinada a rendição e ref rço .
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2. O cargo de chefe do S. P. M. T. pode ser desempenhado
por acumulação, quando viável, com as funções de chefe
de E. P. M. central.

3. As funções previstas nas alíneas d), e) e t) podem ser
desempenhadas por pessoal dos quadros permanente e de
complemento do Exército, depois de prévia preparação técnico-
-postal e precedendo necessária .prova de aptidão.
4. O pessoal técnico dos CTT e CTTU convocado só pode

ser admitido após haver demonstrado possuir condições físicas
adequadas para o desempenho das funções técnico-postais
na metrópole e ultramar.

11.0 As nomeações para os cargos e funções a que se
refere o n." 10.°, alíneas b) e c), bem como para os referidos
na alínea d) do mesmo número sempre que se trate de órgãos
postais metropolitanos, são efectuadas mediante proposta da
chefia do S. P. M.

12.° - 1. A hierarquia correspondente aos cargos referidos
no n." 10.0 é a seguinte:

a) Chefe do S. P. M. - tenente-coronel;
b) Suchefe do S. P. M. - major;
c) Chefe do S. P. M. R.-major;
d) Chefe do S. P. M. T. -major ou capitão;
e) Chefe de E. P. M. central- capitão;
t) Chefe de E. P. M. secundária - subalterno;
g) Chefe de E. P. M. auto - subalterno;
h) Chefe de P. M. C. ou P. M. T. - primeiro- argento;

2. Podem funcionar, nas unidades ou subunidades, delega-
ções postais com as funções técnicas que a chefia do S. P. M.
lhes atribuir, confiada a argento ou praça do efectivo
dessas unidade ou subunidade devidamente preparados.

13.° - 1. Quanto a oficiai, são as seguintes as condiçõe
de acesso, por graduação, do pessoal técnico convocado para
serviço no S. P. M.:

1.1) Condições gerais:

I.' Ter demon irado bom desempenho da íun-
ç . apreciável ndiçõe de aptidão pro
fissional técnica e, quando for ca o di o.
capacidade de chefia corr pendente ao eu
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posto, qualidades a comprovar pelos chefes
sob cujas ordens tenha servido;

2.' Ter bom comportamento;
3.' Obter informação favorável dos comandos

ou chefias de que depende.

b) Condições especiais:

1.' A alferes graduado, os aspirantes a oficial
graduados, com um ano de serviço, ou no
acto de embarque, e em prejuízo das anti-
guidade , quando nomeados para prestar
serviço fora do território metropolitano ou
ultramarino onde os CIT os utilizavam
na data em que· foram convocados para
oS. P. M.;

2.. A tenente graduado, os alferes graduados com
o mínimo de dois anos de permanência no
po to;

3.. A capitão graduado, os tenentes graduados
com trê anos de permanência no posto
que, como subalternos, tenham desempe-
nhado as funçõe de chefia técnico-postal
durante pelo meno ei me es e obtido
aproveitamento nas provas de aptidão
técnica;

4.. A maj r graduado, o capitãe graduado
com cinco ano de permanência no posto
que tenh m d 'empenhado a funçõe de
chefe de E. P. M. central ou S. P. M. T.
durante pelo meno um ano e obtido apro-
veitamento na. prova de aptidão técnica;

5.. A tenente-coronel graduado, o majore gra-
duado com doi ano de permanência no
po to que, como majore , tenham de empe-
nhado o cargo de chefe de S. P. M. R.
ou S. P. M. T.

2. Quando império: as nece idad de preenchimento do
quadr o exigirem, a p rmanêncir que fi aram referida.
para o po. to de t n nte e capitã poderão er reduzida
para doi e trê ano, re pe tivam nte.
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14.0 - 1. Quanto a sargentos, são as seguintes as condições
de acesso, por graduação, do pessoal técnico convocado para
serviço no S. P. M.:

a) Condição geral:

Ter demonstrado boas qualidades de aptidão pro-
fissional e técnica.

b) Condições especiais:

1: A segundo-sargento graduado, os Iurriéis gra-
duados que tenham, pelo menos, dois anos
de serviço efectivo como furriel graduado;

2: A primeiro-sargento graduado, os segundos-
-sargentos graduados com, pelo meno,
dois anos de serviço efectivo como egundo-
-sargento graduado que tenham obtido
aproveitamento nas provas de aptidão téc-
nica;

3.. A sargento-ajudante graduado, os primeiros-
- argentos graduados com, pelo menos.
três anos de serviço efectivo como primeiro-
-sargento graduado que tenham obtido
aproveitamento na provas de aptidão téc-
nica.

2. O sargentos graduado não podem ascender a oficiais
graduados através do S. P. M., paralelamente com o que
sucede nos CTT para as categorias equivalente .

15.0 Con titui condição de preferência para o ace o ao
po to imediato a posse de mais elevada categoria no CTT
ou CTTU na data de ocorrência da vaga.

16.0 - 1. O militare graduados do S. P. M. ão colocado
na escala por ordem de antiguidade.

2. De entre os militares graduados no mesmo po to com a
me ma categoria no CTT. o aces o ao po to imediat faz- e
por ordem de colocação na e cala.

17.· A graduação do militares do S. P. M. nos pos to ime-
diato só pode efectivar-se quando corram vagas nos quadro
orgânico do erviço em relação aos eguinte po to :

a) Oficiai
b) argentos

a partir de capitão. inclu ive;
a partir de primeiro- arg nto, inclu. iv ;
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18.0 A antiguidade e a origem de contagem da permanência,
para o efeito de graduação no posto imediato, serão ambas
referida , em cada posto, à data da portaria da graduação
nesse posto, no ca o dos oficiais, e à data da respectiva gra-
duação, quanto ao sargentos.

19.0 -1. O militare graduados do S. P. M. impossibili-
tados de prestar as provas de aptidão técnica necessárias para
o aces o ao po to imediato por e encontrarem em comissão
militar no ultramar ão graduados neste posto na data em
que o for o militar graduado imediatamente à sua esquerda
e com igualou inferior qualificação no CIT ou erru que
tenha obtidão aproveitamento naquelas provas.

2. Após o termo da comi ão no ultramar, os militares gra-
duado referido no número anterior prestarão as prova
de aptidão técnica estabelecidas na lei, mantendo a ua anti-
guidade se obtiverem aproveitamento.

20.0 Os militare graduados que não obtenham aproveita-
mento na provas de aptidão técnica erão passado à dispo-
nibilidade no termo do período de erviço em que e encon-
trem.

21.0 O miltare graduados do S. P. M. que, na qualidade
de funcionário do err ou CITU, tenham prestado provas
de concur o naquele organismo oficial e que, con equente-
mente, tenham reunido as condições legais de acesso imediato
à categoria uperior podem, se a sim o requererem e tiverem
já completado o primeiro período de quatro anos de serviço
obrigatório e e e encontrarem no momento a prestar erviço
na metrópole e não nomeado para comissão no ultramar,
er de graduado com regre o à ua ituação anterior, se
entretanto não beneficiarem de graduação no Exército que
hieràrquicamente lhe corresponda.

22.· A ítuação do militare graduado do . P. M., em
r lação à sua . ituação anterior no Exér ito, quando tenham
pre tad s rviço militar, d ve regular. e da eguinte forma:

a) Enquanto e tiver no S. P. M., o militar graduado não
pode er convocado para o erviço militar no ultra
m r u serviço extraordinário na metrópole pelo
quadro a que pertencia anteriormente. e for de .
cado para o ultramar, ó o poderá er pelo S. P. M.;

b) Uma vez de ligado do . P. M., o militar graduado
fica vinculado à itu ção que tinha do antecedente
(quadr c po to), para efeito de convocação para
par . ervi o n ultramar ou erviç extraordinário
na mctrópol ;
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c) A duração e natureza do serviço prestado no S. P. M.
devem, no entanto, ser consideradas para todos os
efeitos militares, quanto a convocações futuras.

23.0 A nomeação de pessoal graduado para prestar serviço
nas delegações do S. P. M. no ultramar regula-se pelas nor-
mas em vigor para militares do quadros permanente e de
complemento.

CAPíTULO III

Instalações e material

24.0 -1. As chefias do S. P. M., S. P. M. R. e S. P. M. T.
requisitarão ao comando, através do qual se define a subor-
dinação de cada elemento postal, as instalações e equipamento
de que necessitam.
2. Os equipamentos de características técnico-postais podem

ser requisitados aos CIT ou CTTU locais para serem forne-
cidos, se possível, pelas suas reservas ou disponibilidade.

25." - 1. As instalações fornecidas à E. P. M. e P. M. C.
devem ser adequadas para garantirem a máxima protecção
ao correio, dados os valores que por elas transitam.

2. Quando as instalações não estejam protegidas por guarda
militar efectiva, devem as janelas ser guarnecidas de barra
metálicas ou cobertas de arame de ferro forte e as parede
de material não resistente devem ser reforçadas de forma
a impedir tentativa de entrada forçada.
3. As instalações de elementos po tais, com manipulação

de corre pendência registada imples ou com valor declarado
e venda de franquais, devem dispor de cofre de egurança
que não seja susceptível de ser fàcilmente removido.

4. Uma chave da instalaçõe e uma chave do cofre ou de
qualquer outro receptáculo de corre pendência com fecha-
dura ficarão na posse do pessoal que dela ncce ita para o
serviço diário. Os duplicado da. chaves erão encerrado em
sobrescrito lacrado, com a referência exterior do seu con-
teúdo, que ficará na po se do chefe do elemento po tal coo-
iderado.
26.0 Os plano de instalação de cada elemento po tal, quanto

a áreas, mobiliário e equipamento, carecem sempre de apro-
vação da chefia do S. P. M.
27." O acos de corcrio crão u ados exclu ivamente para

a transmi: ão da correspondência e nunca podem er utili-
zados para outro fim.
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28.· - 1. O carimbos com marcas do dia e os cunhos dos
eladore de saco de correio não podem ter legenda relativa
à localidade onde o elemento postal a que pertenc se encontra
instalado ou em funcionamento.
2. Deve sempre solicitar-se aos CTT ou CTTU que proíbam

a inutilização das franquia po tais afixadas nas corre pon-
dências expedidas por militare com marcas do dia que iden-
tifique a localização da e tação postal civil que as aceita.

29.0 A correspondência oficial das Forças Armadas, no
seu trân ito pelo S. P. M., deverá er tratada como o
S. E. G. M. I. L. 1 determina para a matérias classificadas
de ecreto.

30.0 Ficam revogada as Portaria n." 22118, de 18 de
Julho de 1966, e 23 164, de 24 de Janeiro de 1968.

O Secretário de E tado do Exélcito, losé de Oliveira
Vitoria/lo.

Portaria n." 646/70
de 17 de Dezembro

Tornando- e nece ário e tabelecer a regulamentação pre-
vi ta no artigo 4.0 do Decreto n." 460 70, de 6 de Outubro
de 1970, a apli ar na promoção a primeiro- argento por diu-
turnidade;

Manda o overno da República Portugue a, pelo Ministro
do Exército, o guinte:

1.. 11.0 pr movido a posto de primeiro- argento o egun-
do r-sargento armas de infantaria, artilharia, cavalaria,
engenharia e rviço de administra ão militar que ati façam
à. eguinte ondiçõ :

a) sstar n erviço efe tivo:
b) 1er quatro ano, de segundo- argento, contado a par-

tir da data da antiguidade neste po to;
c) Ter boa informação actualizada, pas ada p lo coman-

dante da mpanhia. bateria, esquadrão. formação
u s cça e onfirmada ou ampliada pelo cornan-

d ntc da unidade u tab lecimento militar 'obre
aua qualidade morais. física e militare;



510 ORDEM DO sxsacrro N,· 12 L" Série

d) Ter tomado parte, como segundo-sargento, numa escola
de recrutas ou serviço considerado equivalente,
com boa informação do respectivo director;

e) Ter, pelo menos, um ano de serviço sujeito a nomeação
de escala como segundo-sargento;

t) Não ter sido condenado por crime previsto e punível
pelo Código de Justiça Militar,

2,· São promovidos ao posto de primeiro-sargento os segun-
dos-sargentos do serviço de saúde e do quadro de ferradores
que satisfaçam às condições expressas no n." 1.., à excepção
da condição e), e satisfaçam também à seguinte:

a) Ter, pelo menos, dois anos de serviço, sujeito a nomea-
ção por escala, como segundo-sargento, nas uni-
dades do serviço de saúde ou dois anos de erviço
efectivo prestado no me mo posto em funções da
sua especialidade, com boa informação do oficial
médico, farmacêutico ou veterinário sob cujas ordens
servir,

3,· São promovidos ao posto de primeiro-sargento os segun-
dos-sargentos do serviço de material que sati façam às con-
dições expressas no n." 1.0, à execepção das condiçõe d) e e).
e satisfaçam também às seguintes:

a) Ter boa informação, confirmada pelo comandante da
unidade ou do estabelecimento militar, sobre a sua
competência profissional e zelo pelo serviço;

b) Ter, pelo menos, ano e meio de oficina, com boa
informação do oficial mecânico ou, na ua falta.
do chefe da oficina ou, na falta destes, do oficial
de quem directamente depende, visada ou ampliada
pelo comandante da unidade ou do e tabele imento
militar,

4," (tran itério), O segundo, argento do erviço de mate,
rial aprovado em cursos terminado até 31 de Dezembro
de 1969 e que não tenham ainda quatro ano de po to em
1 de Janeiro de 1970 ó poderão er promovido quando per,
fizerem os quatro ano de po to, endo depoi colocado à
direita de todos o, argento promovido em terem sido apro-
vados em cur o de prornoç: o.
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5.· São promovidos ao posto de primeiro-sargento os segun-
dos-sargentos do quadro permanente, corneteiros, clarins e
mú icos que, além de satisfazerem às condições a), b) e f)
do n." 1.·, satisfaçam também às seguintes:

a) Ter boa informação acerca do seu mérito artístico;

b) Ter aptidão física para executante do instrumento,
comprovada por declaração do médico da unidade
a que pertencer;

c) Ter boa informação actualizada, passada pelo coman-
dante da companhia, bateria, esquadrão, formação
ou secção e confirmada pelo comandante da uni-
dade sobre as uas qualidades morais e militares.

6.· São promovidos ao posto de primeiro-sargento os segun-
dos- argentos do quadro permanente do quadro de sargentos
do erviço geral do Exército que • atisfaçam às condições
indicadas nas alínea a). b), c) e f) do n." L·

7." Os egundo - argentos contra os quais se esteja a pro-
ceder a auto de corpo de delito, processo de averiguações ou
tenham pendente proce o criminal ou disciplinar poderão ser
promovido e o Ministro do Exército assim o entender, por
verificar que a matéria do auto ou processo não põe em dú-
vida o bom comportamento e a qualidades morais e profis-
sionais do intere sado .

O Mini tro do E ército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

G~binete do Ministro

Portaria n.· 656/70
de 26 de Dezembro

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Ministro
da Der aci nal, no termo do artigo 6." do Decreto-Lei
n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantia
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que se indicam as seguintes verbas inscritas na tabela de des-
pesa do orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de S. Tomé e Príncipe no ano de 1970:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.°, n.? 1) «Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados por
lei» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.O 3) «Outras despesas com o pessoal-
Ajudas de custo». . . . . .

Artigo 3.°, n.O 4) «Outras despesas com o pes oal-
Subsidio para renda de casa». .

Despesas com o ma'erial :

Artigo 5.°, n.> 4), alínea a~ «Despesas de conservação
e aproveitamento do material - De material de
defesa e segurança pública - Armamento, equipa-
mento e outro material de guerra». .

Artigo 6.°, n.? 3) «Material de consumo corrente-
Matérias-primas e produtos acabados ou meio aca-
bados» . . . . . . . . .

Artigo 6.°, 11.° 4) «Material de consumo corrente-
Artigos de embalagem» .

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.°, n.O I) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Serviços clínicos e de hospitalização»

Artigo 7.°, n.O 2) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Despesas gerais de desinfecção e profilaxia»

Artigo 7.°, n.> 3) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza»

Artigo 8.°, '11.0 3), alínea a) «Despesas de comunica-
ções - Transportes - De material»

Artigo 9.°, n." 1), alínea a) «Encargos adrninistratlvos
'Preparação militar de pc: soaI a incorporar na pro-
vincia - Recrutas do ultramar» .

50 000$00

30000$00

5 000$00

5 000$00

3 000$00

4000$00

243 000$00

13 000$00

90000$00

40 000$00

80000$00

563 000$0

tomando em contrapartida as disponibilidade apurada na
seguinte verba da me ma tabela de despe a:

Artigo 2.°, n.O 1), allnca a) «Remunerações ociden-
tais - Gratificações de funções e serviço especiais
Pessoal militar» . . . . . . . 20 000$00
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Artigo 3.·, n.? 1) «Outras despesas com o pessoal-
Alimentação às praças» .. .

Artigo 3.·, n.s 2), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Fardamento, resguardos e calçado às
praças - Das tabelas gerais». . . . . .

Artigo 3.·, n.v 2), alinea b) «Outras despesas com
o pessoal - Fardamento, resguardo. e calçado às
praças - Fatos de trabalho e artigos especiats para
cozinheiros e praças hospitalizadas». .

Artigo 3.·, n.? 5) «Outras despesas com o pessoal-
Subsidio eventual de custo de vida» .

Despesas com o material:

Artigo 4.·, n.s I) «Aquisições de utilização perma-
nente - Móveis»

Artigo 5.·, n.s 1), alínea a) «Despesas d. conservação
e aproveitamento do material De imóveis lnfra-
-estruturas» . . . . . . . . . . .

Artigo 5.", n." 2), alínea a) «Despe as de conservação
e aproveitamento do material - De emovente.-
Veículos rum motor»

Artigo 8.·, n.? 1) «Despesas de comunicações - Cor-
rcios e telégrafos» . . . .

Artigo 8.·, n.? 2) «Despe a de comunicações - Tele-
fones» . . . . . . . . . .

Artigo 9.·, n.· 1), alínea b) «Encargos administra-
tivos - Preparação militar de pessoal a incorporar
na provin ia - Curso de sargentos miliciano do
ultramar» . . . . . . . .

Artigo 9.·, n.· 2) «Encargos administrativos - Des-
pesas gerais com recrutamento» . . . . .

Artigo 9.°, n." 3) «Encargos administrativo Despesas
gerais com exercícios de quadros e tropas em
manobras anuais». . . . . . .

Artigo 9.·, n.? 4) «Encargo administrativos - Publi-
cidade e propaganda». .

Artigo 9.", n." 5) «Encargos administrativos
!dios para funerais». . .

Artigo 10.· .Abono de família» .

ub-

250 000$00

8 000$00

3 000$00

150 000$00

30 000$00

10 000$00

20 000$00

5 000$00

2 000$00

50000$00

1 000$00

2000$00

I 000$00

1 000$00
10 COO$OO

563 000$00

o Mini tro da Defe a acional, Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Para ser publicada n
Príncipe. J. da

Boletim Oficial de
ilva unha.

. Tomé
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MINIST~RIOS DAS FINANÇAS E DO EX~RCITO

Portaria n." 657/70
de 26 de Dezembro

Considerando que o Decreto-Lei n." 545/70, de 12 de No-
vembro, autoriza que as remunerações do pessoal civil dos
estabelecimentos fabris do Exército sejam fixadas pelos Minis-
tros das Finanças e do Exército, ouvido o Ministério das Cor-
porações e Previdência Social, tendo em atenção os ordenados
e os salários pagos pela indústria particular;

Considerando a necessidade de alterar, cumulativamente,
algumas categorias actualmente existentes, bem como de criar
outras categorias novas, o que é permitido pelo Decreto-Lei
n." 527170, de 7 de Novembro;

Ouvido o Ministério das Corporações e Previdência Social;
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Minis-

tros das Finanças e do Exército:

1.0 Aprovar e pôr em execução, a partir de 1 de Janeiro
de 1970, os vencimentos e salários a abonar ao pessoal civil
dos estabelecimentos fabris do Exército constantes das tabelas
anexas n." 1 a 3;
2.0 Aprovar as alterações aos quadros orgânicos dos mes-

mos estabelecimentos fabris resultantes da criação de novas
categorias;

3.0 Aprovar as tabelas de equivalência entre as antigas desig-
nações e as fixadas pela presente portaria para as categorias
constantes da tabela anexa n." 4.

O Ministro das Finanças, João Augusto Dias Rosas.-
O Ministro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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TABELA N.· 1

Anexo n." 1 à Portaria n." 657/70, de 26 de Dezembro

A) Pessoal contratado

2

3
4
5

II) Administrativo:

Nú-
mero
de

ordem

Categorias

----- ----------~

I) Técnico:

6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24

Engenheiros, médicos, médicos veterinário, técnicos farmacêuticos, técnicos
analistas, ou técnicos quírnico-anali tas, licenciados em Ciências Econó-
micas e Financeiras e outros técnicos habilitados com curso superior
em funções de chefia (a).

Técnico de serviço social, assistente de jardim-escola, técnico auxiliar do
serviço social, capelão, professora, regente agrlcola e assessor juridico (a).

Chefe dos serviços de contabilidade (b)
Farmacêuticos com habilitações adequada . . . . . . . . . . . . .
Técnicos auxiliares de armamento, de viaturas, de munições e de pólvoras

e explosivos, técnicos de calçado, de fardamento, de electricidade, de
equipamento, de indústria alimentares e de moagem.

Agente técnicos de engenharia .
Técnico auxiliar químico-analista
Técnico de vendas
Desenhadores-chefes e tradutores correspondentes
Analista de profissão . . •.. ..
Agentes de métodos, projecti ta de armamento, de viaturas e munições
Chefe de armazém
Técnico auxiliar analista, experimentador-chefe, tradutor-intérprete
Enfermeiro-chefe
Desenhadores '.
Técnicos de orçamentos . . . .
Químico-analista, experimentadores principais, preparadores-chefes de trabalho
Tradutor
Técnicos de serviço
Operador de radiologia .
Preparadores de trabalho
AnaJi ta , calculadores, cronometri tas e experimentadores
nfcrmeiros

Ajudantes técnicos de radiologia, preparadores de laboratório e professora
pré-primária (c).

Encarregados de erviço e ajudantes técnicos de farmácia
Fiel de armazém
Ajudant de preparador e ajudantes de laboratório
Auxiliares de farmácia
Ajudante de fiel e auxiliares de de. enho
Auxiliar de enfermagem

25
26
27
28
29
30

I Chefe de secção e programador de mecanografia. . . . . . . .
2 Primciro-ofi ial, primciro-mecanó 'rafo, caundo-bibliotccário e arquivista
3 Dcspa h nte , gur rda-livro, egundo-oficial e segundo-me anõgrafo . .
4 aixa ..•...
5 Operadore de mecano rafi e pa adore , , , , , , , , , " ,
6 Aiudante de guarda-livro, arquivi , , terceiro-oficial e terceir -rnccanógrafo
7 Auxiliar de c ntabilid de. . • , • ' , , , , . . , , . , . , ,
8 Ajudante de operadore de mecano ráfia, escriturário. -dactilõgrafos, perfura-

dor, verificador e m nó rafo- u iliar.
9 Auxiliare de es rita
lO Telefonista....

111) Au iii r:

1
2

hef d movimento
Porteiro e ontinu
Paquetes

uto, hcíe de guardas de fi calização ,

J ,Ihril:

1
2
3

1," classe

Vencimento mensal

2," classeClasse
especial 3," classe

-$-

-$-
-$-

6500$00

-$-
5800$00
5800$00
5 200$00

-$-
-$-
-$-

4600$00
-$-
-$-
-$-

4200$00
-$-
--$-

3 500$00
-$-
-$-
-$-

2900$00

-$-
-$-
-$-
-$-
-$-
-$-

-$-

-$-

7 800$00
7 100$00
5 800$00

6 500$00
-$-

5 200$00
-$-

5 200$00
5 200$00
4 200$00

-$-
4 600$00
4 600$00
4 600$00

-$-
4 200$00
3 800$00
-$-

3 500$00
3 500$00
3 200$00

-$-

2900$00
2 600$00
2600$00
2 400$00
2 400$00
2400$00

-$- -$-

7 100$00
6 500$00
5 200$00

5 800$00
-$-

4 600$00
-$-

4 200$00
4600$00
3 500$00
-$-

4 200$00
3 800$00
3 800$00

-$-
3500$00
3 500$00
-$-

3 200$00
2 900$00
2900$00

-$-

2600$00
2400$00
2200$00
2 200$00
2 200$00
2 200$00

-$-

-$-

-$-

6 500$00
5 200$00
4600$00

4600$00
-$-

4200$00
-$-
-$-

4 200$00
2900$00

-$-
3 800$00
3 200$00

-$-
-$-
-$-

3 200$00
-$-
-$-

2600$00
-$-
-$-

2400$00
-$-

2 100$00
2 100$00
2000$00

-$-

6500$00 -$- -$- -$-
S 2()()$OO -$- -$- -$-
4200$00 -$- -$- - -$-

-$- 4 00 3800$00 -$-
-$- 3 800$00 3 500$00 2900$00

3 200$00 -$- -$- -$-
2900$00 ._$- -$- -$-

-$- 2 600$00 2200$00 -$-

-$- 2 100$00 2000$00 -$-
-$- 2200$00 2 100$00 -$-

-$-
-$-

00000

3500$00
2 100$00

-$ -

S 200$00
4200$00
3 00$00

3 200$00
2000$00

$-

4600$00
3800$00
3 200$00

-$-
-$-
-$-

4 700$00
3500$00

-$

do D .crcro-I ci n." 49 410, ror de 11 cho do Ministro do Exército, Um é vogal do Conselho
i n i Ijccnémi li., Flnancclrns. um o vencimento de coronel das mm. e s rviços,
c lln.ln ciruv, 0\ seu. vencimento rio fixados dentro dos limites estabelecidos no

prim ri ler i~de f rd m nto Equipamento deve manter a ente cria que do ante-
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TABELA N.o 2

Anexo n," 2 à Portaria n," 657/70, de 26 de Dezembro

B) Pessoal assalariado

Categorias

I) Operários de especialidades militares:

Electricistas, experimentadores de armas, experimentadores de viaturas,
desernpenadores de carros, mecânicos de blindados e tractores,
mecânicos de óptica, mecânicos de precisão, operários de armamento,
operários de munições, operários de pólvoras e explosivos, radio-
montadores e bate-chapas .... ....

II) Operários de diversos ofícios:

Grupo A:

Carpinteiros de moldes, cinzeladores, coronheiros, electricistas, fundi-
dores de ferro, aço e outras ligas, galvanoplastas, gravadores,
marceneiros, mecânicos auto, operários de tratamentos térmicos,
rectificadores, serralheiros mecânicos, torneiros mecânicos, bale-chapas
e estoCadores auto . . . . . . . . . . . . .

Grupo B:

Alfaiates especializados, bate-chapas, caldeireiros, capsuleiros, carpin-
pinteiros mecânicos, carpinteiros de carros, casquilheiros, encader-
nadores, forjadores, fundidores não especificados, montadores de
telefone, pintores de carros, polvoristas, sapateiros especializados,
serralheiros civis, soldadores, tipógrafos, torneiros e verificadores de
fabrico . . . . . . . . . . . .

Grupo C:

Alfaiates, broxante , canalizadores, carpinteiros, correeiros, estofadores,
estucadores, ferreiros, forneiros, funileiros, !atoeiros, mecânicos,
operários de corte mecânico de fardamento, pedreiros, pintores,
sapateiros, serradores, surradores e moleiros .

Grupo D:

Condutores de máquinas, condutores de moagem, cortadores, forneiros
de padaria, magarefes, padeiros, vigilantes de secagem (da fábrica
de massas), cana. trciros, caixeiros, cozinheiros, Ioguciros e lubri-
ficadores • . . . . . . . . . . . . . . . . .

Grupo E:
Ajuntadeiras, co tureiras de barretes, costureiras de fardamentos, ernba-

ladeiras, estofadora e manipuladoras . . . .

Co ..tureiras de equipamentos e cozinheiras

Grup G:

Costureira sem e. pecialização ,

[II) Assalnriudos de profivsõc« divcr tis:

Classe
especial

132$00

128$00

124$00

120$00

116$00

80S00

76$00

68$00

1." classe

120$00

116$00

112$00

108$00

100$00

72$00

68$00

56$00

Retribuição diária

40$00

3." classe2.· classe 4.· classe

104$00112$00 -$-

92$00104$00 84$00

88$00100$00 80$00

84$0096$00 76$00

80$0092$00 -$-

60$0068$00 52$00

1-

56$0060$00 48$00

44$0052$00

I) Condutorc aut e fi, lis , 116$00 104$00 96$00 88$00 -$-
2) Apontadore , bombeiros, Iornciro , guardas ou vigilantes c verifi-

ficadore .. de carga-, 104$00 %$00 84$00 76$00 -$-
3) apatuz 96$00 -$- $- .$- -$-4) Ba rbciros, condutores hino, auxilinrcs do erviço de expedição c

embalatlorc .. 1111$00 80$00 76$00 68$00 - $
S) Hortclõe I [ardin iro, rural I verificadores de mercadorias S 72$()0 68$00 60$00 56$00
6) aixas, caixclras e empregada de bar s RO$OO 72$00 68$00 -$~
7) ri.idas (,8$00 56$00 52$00 44$00 40$00

IV) Ajudante :

Ajudante de op rário 80$00 72$00 611$00 60$00

) c rv me :

vente m ulinos pd lizado 80$00 76$00 6BSoo -S-
rv nt m uhno 72$00 68$00 (,0$00 56$00
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Retribuição diária

Categoria
--

IClasse I:" classe 2.· r/asse 3.· classe 4.· classeespecial

- -- - --

-$- 60$00 56$00 48$00 44$00
, -$- 56$00 52$00 44$00 40$00

, -$- 56$00 52$00 -$- -$-

-$- 48$00 44$00 40$00 32$00
-$- 44$00 36$00 28$00 20$00

Serventes femininos especializados
Serventes femininos

VI) Praticantes
VlI) Aprendizes:

Aprendizes masculinos
Aprendizes femininos

TABELA N .. 3

Anexo n," 3 à Portaria n," 657/70, de 26 de Dezembro

Pessoal privativo das messes de oficiais da Manutenção Militar

A) Pessoal contratado (a)

na. Vencimento mensal
mero -
de Categoria

Classe
ordem lÍnica 1" classe 2.· classe 3.· classe
--- - -- ---
I Chefes de culinária 5 200$00 -$- -$- -$-
2 Chefes de cozinha .$- 4 200$00 3 800$00 3 500$00
3 Ecónoma 2 600$00 -$- -$- -$-
4 Chefes de mesa 2 600$00 -$- -$- -$-
5 Despenseiros -$- 2 600$00 2 400$00 2 200$00
6 Chefes de copa ... -$- 2 400$00 2 200$00 2 000$00
7 Paquete 1 000$00 -$- -$- -$-

(a) Quando beneficiem de alimentação, descontarão mensalmente pa ra a messe:
Casados - 180$.
Solteiros - 300$.

B) Pessoal assalariado (b)

ua- I
mero
de

ordem

Categoria

Retribuição diária

1
2
3
4
5
6
7
8
9

Classe
úllica 1· classe

80$00
72$00
68$00
60$00
56$00
52$00
48$00
- $-
40$00

76$00
68$00
64$00
56$00
52$00
48$00
44$00
-$-
36$00

2.· classe 3.· classe

-
Ajudante de cozinha _$_ 88$00
Roupciras . . .. _$_ 80$00
rindo de mesa e guarda de noite . $- 72$00

Criadas de cozinha e de copa. . . -$- 64$00
Costureiras . . . . . . . . . . -$- 60$00
erventes de limpeza masculinos . . . $- 56$00

Ajudantes de roupcira , lavadeiras e . erventes de limpeza femininos . $ - 52$00
empregado de bar . • • • • • • . . • . . . ....,~, 60$00_ i- $-
Criadas com direito a alojamento e mulheres a d1aC::-s-.-. -. -. . . -$- 44$00 -

(b) Quando beneficiem de alimentação, descontarão mensalmente pa ra a messe:

asado - I O .
It iros OS.

TABELA N.· 4
(Anexo n." 4)

Alterações de categoria

2 ervi o ocial

NOI'a designação a partir de 1 de IaneiroDesignação da Portaria II.· 20265

I. Vcterin.irios, f rmacêutico c qulmi 0- nalista .

enfermeiro •

I. Médico veterinário, técnico farmacêutico c técnico analista ou
técnico qu[mi"o-analista.

2. 1 écni o do rvico social e técnico auxiliar do serviço social.
13. 1 écnico au lliar de unalivtn.
15. Dcscnh ulor s de L" classe.
17. Químico un li t •
25. Ajud,lI1tç lê nico, de farmácia
29. Allxilirllcs d de cnho,
30. Auxiliar ti enferrn.ll(cl11.
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MINISTI:RIO DO EXI:~CITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.° 671/70
de 30 de Dezembro

Sendo actualmente permitido o ingresso na Academia Mili-
tar a candidatos habilitados com as alíneas f) ou h) do 3.°
ciclo dos liceus, deixou de ter actualidade o disposto na alí-
nea a) do n." 1.0 da Portaria n." 19740, de 4 de Março de
1963, que, tendo em vista o ingresso naquele estabelecimento
de ensino, não permitia que os alunos do Colégio Militar,
filhos de civis, se matriculassem na alínea h) que, nessa altura,
não dava acesso à Academia Militar.

Nestes termos:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Exército, o seguinte:

Fica revogada a alínea a) do n." 1.° da Portaria n." 19740,
de 4 de Março de 1963.

o Ministro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Portaria n." 679/70
de 31 de Dezembro

Em con equência da promulgação do Decreto n." 460170.
de 6 de Outubro, mostra-se desactualizado o disposto na arti-
go 3." do Decreto n." 48907, de 12 de Março de 1969, pelo
que se torna conveniente proceder ao seu ajustamento;

Neste termos:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Secretá-
rio de Estado do Exército, o eguinte:

A intercalação na li ta de ingre o na Escola Central de
Sargentos, regulada pelo artigo 1.° e 2.° do Decreto
n." 48907, de 12 de Março de 1969. ó é concedida aos primei-
ro - argento cuja antiguidade n te posto seja referida a 31
de Dezembro de 1969 ou data anterior.

O ecretário de E tado do Exército, José de Oliveira Vito·
riano .
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Portaria n," 680/70
de 31 de Dezembro

Considerando que o Decreto-Lei n." 364/70, de 4 de Agosto,
cria no Exército a arma de transmissões e nela estabelece o
ramo exploração e o ramo manutenção, fixando a forma de
preenchimento das vagas, por portaria ministerial, no quadro
da referida arma;

Tornando-se necessário estabelecer a regulamentação pre-
vista no artigo 4,· do Decreto n." 460/70, de 6 de Outubro,
a aplicar na promoção a primeiro-sargento da arma de trans-
missões, por diuturnidade:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Secre-
tário de Estado do Exército, o seguinte:

1. Para efeitos do disposto no Decreto n." 460/70, de 6 de
Outubro, os sargentos do ramo exploração das transmissõe
são equiparados aos sargentos da armas e serviços,

2, São promovidos ao posto de primeiro-sargento o segun-
dos-sargentos do ramo exploração das transmissões que satis-
façam às seguintes condições:

a) Estar no serviço efectivo;

b) Ter quatro anos de segundo-sargento, contados a par-
tir da data de antiguidade neste posto;

c) Ter boa informação actualizada, passada pelo coman-
dante da companhia, bateria, esquadrão, formação
ou secção, e confirmada ou ampliada pelo coman-
dante da unidade ou e tabelecimento militar sobre
as suas qualidades morais, física e militares;

d) Ter tomado parte, como egundo-sargento, numa
e cola de recrutas ou serviço considerado equiva-
lente, com boa informação, do re pectivo director;

e) Ter, pelo menos, um ano de erviço sujeito a nomea-
ção de e cala como egundo- argento;

f) Não ter ido condenado por crime previ to e punível
pelo Código de Justiça Militar,

3, Para efeitos do di po to no Decreto n." 460/70, de 6 de
Outubro, o argentos do ramo manutenção da tran mi ões
ão equiparados aos argento do serviço de material.



L" Série ORDEM DO EX~RCITO N.o 12 525

4. São promovidos ao posto de primeiro-sargento os segun-
dos-sargentos do ramo manutenção das transmissõe que satis-
façam às condiçõe expressas no n." 1, à excepção das condi-
ções d) e e), e sati façam também à seguintes:

a) Ter boa informação confirmada pelo comandante da
unidade ou estabelecimento militar sobre a sua
competência profissional e zelo pelo serviço;

b) Ter, pelo menos, ano e meio de oficina, com boa
informação do oficial mecânico ou, na sua falta,
do chefe da oficina ou, na falta destes, do oficial
de quem directamente depende, visada ou ampliada
pelo comandante da unidade ou do estabelecimento
militar.

5. O segundos-sargentos contra o quais se esteja a pro-
ceder a auto de corpo de delito, processo de averiguações,
ou tenham pendente processo criminal ou disciplinar poderão
ser promovido, se o Ministro do Exército assim o entender,
por verificar que a matéria do auto ou processo não põe em
dúvida o bom comportamento e as qualidades morais e pro-
fissionais dos interessados.

6. (transitório). O segundos-sargento do ramo manuten-
ção da transmis ões, oriundo do serviço de material, apro-
vados em cur os terminado até 31 de Dezembro de 1969 e
que não tenham ainda quatro anos de posto em 1 de Janeiro
de 1970, Ó poderão ser promovidos quando perfizerem os
quatro anos de posto. endo depoi colocados à direita de
todo o argentos promovido em terem ido aprovados
em cur o de promoção.
7 (tran itório). A ituação futura dos sargentos rnecamcos

de material telefónico e teleimpressor aprovado na provas
de escalonamento para ingre o na Escola Central de Sar-
gento ,bem omo a situação de todos o ·argento desta espe-
cialidade m rela ão a sargento mecânico radiomontado-
re, erá regulada por de pacho ministerial enquanto não for
publicada a conveniente regulamentação.

O ecretário d
Vitoriano.

stado do Exército. José de Oliveira
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Portaria n." 681/70
de 31 de Dezembro

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, nos termos do § 2.° do artigo 48.° do Decreto-
-Lei n. 41 892, de 3 de Outubro de 1958, aprovar e pôr em
execução o Regulamento seguinte:

Regulamento do Fundo de Protecção e Acção Social
dos Estabelecimentos Fabris do Exército

CAlP1TULO I

Aspectos gerais

Artigo 1.0 - 1. O Fundo de Protecção e Acção Social
(F. P. A. S.), criado pelo artigo 48.° do Decreto-Lei n," 41 892,
de 3 de Outubro de 1958, com vista a assegurar ao pessoal
civil dos estabelecimentos fabris do Exército uma eficaz assis-
tência, compreende:

a) Uma parte comum a todos os estabelecimentos, de-
signada neste Regulamento por «Fundo comum»;

b) Outra parte privativa de cada estabelecimento que se
designa neste Regulamento por «Fundo privativo»;

2. Ao pessoal civil do Conselho Fiscal dos Estabelecimen-
tos Fabris do Exército e da Comissão Coordenadora de Pro-
tecção e Acção Social nos estabelecimentos fabris, prevista
no artigo 5.", erão concedidas as regalias constante do pre-
sente Regulamento, sendo o respectivo encargo suportado
pelo fundo comum e através das Oficina Gerais de Farda-
mento e Equipamento.
3. O pessoal em erviço na dependência dos e tabeleci-

mentos fabris no ultramar terá direito às regalias previ ta
no presente diploma, na parte que lhe puder ser aplicável,
sem prejuízo do que estiver especialmente estabelecido nas
províncias ultramarina sobre o a sunto.
Art. 2.° - 1. As receita para o Fundo de Protecção e Acção

Social serão provenientes:

a) De uma percentagem do respectivos lucros líquido,
a fixar anualmente, por de pacho do Mini .tro do
Exército, para cada um do c tabelecimento ;
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b) Das multas disciplinarmente aplicadas no respectivo
estabelecimento;

c) De uma percentagem incluída nos custos de fabricação
ou exploração comercial, a fixar em cada ano e
para cada estabelecimento por despacho ministerial,
mediante propostas dos directores;

d) De quaisquer pagamentos efectuados pelo pessoal civil
de acordo com o presente Regulamento.

2. Das importâncias, previstas no número anterior, capitali-
zadas anualmente em cada estabelecimento fabril será desti-
nada uma percentagem, a fixar em cada ano e para cada
estabelecimento por despacho mini terial, de tinada a cons-
tituir receita do fundo comum.

3. Para o fundo comum concorrer' também qualquer subsí-
dio que venha a ser previsto no Orçamento Geral do Estado
ou de qualquer outra proveniência.

Art. 3.° - 1. Para efeitos de protecção social é considerada
família do servidor o cônjuge e, quando a cargo do servidor:

a) Filhos legítimos ou perfilhados do funcionário ou do
eu cônjuge enquanto menore ;

b) Neto do funcionário ou do seu cônjuge, menores, e
que e encontrem numa das eguintes situações:

1) Órfãos de pai e mãe;
2) Sendo órfãos de pai ou havendo imposibili-

dade de exigir deste pensão de alimentos,
a mãe não possua meio de ubsistência;

3) Sendo órfão de mãe, o pai esteja incapaz de
trabalhar e não po ua meios de sub is-
tência.

c) A cendente do funcionário ou do eu cônjuge a re .
peito do quai se verifique:

1) endo do exo ma culino, terem mais de
70 ano ou, quando de idade inferior, e ta-
rem incapaze de angariar meio de sub is-
tência pelo eu trabalho;

2) endo do exo feminino, que exerçam a profi -
. o dom tica; ma, quando ca ado, tor-
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na-se necessário que os maridos estejam fisi-
camente incapazes e não possuam meios de
susbsistência; e, quando exista separação,
judicial ou não, que estejam impossibilitados
de exigir dos cônjuges pensão de alimentos.

2. São equiparados aos descendentes os incapazes que este-
jam sob tutela ou curadoria do servidor ou do cônjuge e os
menores abandonados que, por sentença judicial, lhes forem
confiados.

3. São equiparados aos ascedentes os padrastos e as madras-
tas.
4. Não se verifica o direito à protecção social a conceder

pelo Fundo de Protecção e Acção Social relativamente a fami-
liares do servidor ou equiparados que usufruam, por direito
próprio, de idênticos benefícios concedidos por outra organi-
zação de assistência ou previdência.

Art. 4.° As importâncias destinadas ao fundo comum e ao
fundo privativo serão depositadas na Caixa Geral de Depó-
sitos, Crédito e Previdência em contas especiais.

CAPiTULO II

Do fundo comum

Art. 5: O fundo comum será gerido pelo Quartel-Mestre-
-General, assistido pela Comi são Cordenadora de Protecção
e Acção Social nos estabelecimentos fabri do Exército
(C. C. P. A. S.), a qual é criada ao abrigo do § único
do artigo 8." do Decreto-Lei n." 41 892, de 3 de Outubro
de 1958, aditado pelo artigo 2.° do Decreto-Lei n." 49188,
de 13 de Agosto de 1969.

Art. 6." - 1. A Comissão Coordenadora de Protecção e
Acção Social é con tituída por um oficial general na re erva,
oriundo do serviço de administração militar, designado pelo
Quartel-Mestre-General, que presidirá, pelos directore do
estabelecimentos fabris e por um secretário-geral, oficial upe-
rior na reserva.
2. As deci ões da Comissão são tomadas por maioria ab 0-

luta de votos, tendo o presidente, em ca o de empate, voto
de qualidade.
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3. Os serviços executivos da Comissão Cordenadora de
Protecção e Acção Social são dirigidos pelo secretário-geral
e compreendem:

a) Um secretário técnico, oficial com patente não inferior
a capitão ou civil com o curso adequado ao desem-
penho das respectivas funções;

b) O pessoal civil julgado indispensável, colocado em
regime de diligência na Comissão Coordenadora de
Protecção e Acção Social após ser contratado por
um dos estabelecimentos fabris ou outro serviço
dependente do quartel-mestre-general.

Art. 7.° - 1. Os serviços administrativos relativos ao fundo
comum serão accionados através do conselho administrativo
da Chefia do Serviço de Orçamentq e Administração.

2: Quaisquer ordens que impliquem retiradas de fundos das
contas especiais a que se refere o artigo 4." só são válidas se
contiverem as as inatura :

a) Do presidente e do secretário-geral da Comissão Coor-
denadora de Protecção e Acção Social;

b) Do presidente do con elho administrativo da Chefia
do Serviço de Orçamento e Administração.

3. O conselho administrativo da Chefia do Serviço de Orça-
mento e Administração elaborará, trime tralmente, em dupli-
cado, um balancete de conta, que, depois de entregue na
Comis ão Coordenadora de Protecção e Acção Social e
vi ado pelo seu membro, erá ubmetido à aprovação do
Quartel-Me tre-General.

Art. 8." Através de acordos ou contratos a celebrar com
a entidade competentes deve o fundo comum assegurar a
a i tência a pre lar ao pe soaI e famílias na modalidade
de medicina, cirurgia, ob t trícia e especialidade médicas e
cirúrgicas e ainda, em regra, o fornecimento de próteses, em
regime de internamento, ambulatório e domiciliário.

Art. 9." - 1. O funcionamento e a organização de coló-
nia de féria erão objecto de norma especiai a elaborar
pela Comi são Coordenadora de Protecção e Acção Social
e a aprovar pelo Quartel-Me tre-General.

2. Enquanto não forem criada a colónias de féria pre-
vi ta no n." 1, podem er paga. de pe a com a frequência
de colónia de féria do filho do pe oal do e tabeleci-
mento fabris.
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3. Podem igualmente ser pagas despesas com a frequência
de colónias de férias quando, depois de criadas, não existam
vagas nas colónias de férias dos estabelecimentos fabris.

Art. lO.' Cabe aos directores dos estabelecimentos fabris
propor, por conta do fundo comum, a construção de habi-
tações de renda compatível com os vencimentos ou salários
auferidos ou a concessão de subsídios de habitação enquanto
não for viável a construção ou para aqueles que não benefi-
ciem de tal regalia e vivam em maiores dificuldades.
Art. 11.' A regulamentação respeitante às pensões de sobre-

vivência será objecto de estatuto especial.
Art. 12.' A concessão de subsídios de aposentação ou com-

pensação de pensão ao pessoal civil através do fundo comum
será da competência do Quartel-Mestre-General, em face de
processo devidamente elaborado pelos estabelecimentos fabris.
Art. 13.' Os estabelecimentos fabris, para beneficiarem do

apoio referido na alínea g) do artigo 6.', apresentarão à
Comissão Coordenadora de Protecção e Acção Social, para
despacho do Quartel-Mestre-General, propostas fundamenta-
das com indicação da verba necessária.

CAPiTULO III

Do fundo privativo

Art. 14.' A gerência do fundo privativo de cada um dos
estabelecimentos {abri pertence ao respectivo director, como
parte integrante das suas funções, e é por intermédio desse
fundo que se exercerá a protecção social em cada estabe-
lecimento.
Art. 15.· As despesas de protecção e acção social, obriga-

toriamente realizadas dentro das disponibilidades do respec-
tivo fundo privativo, são autorizadas pelo directores, dentro
dos limites da sua competência administrativa e do que fica
estabelecido no presente Regulamento.

Art, 16.' A protecção e acção social a exercer pelos e ta-
belecimento fabris abrangerá as eguinte modalidade:

a) Assi tência na doença;
b) Protecção materno-infantil;
c) Auxílio na alimentação;
d) Acção educacional, cultural e recreativa;
e) A si tência moral;
f) Sub ídios diverso .
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1. Assistência na doença

Art. 17.· - 1. A assistência na doença é realizada através de:

a) Assistência médica;
b) Assistência hospitalar;
c) Assistência medicamentosa;
d) Comparticipação nos meios auxiliares de diagnóstico

e terapêutica;
e) Subsídios pecuniários.

2. Não haverá lugar à concessão das protecções reguladas
no presente capítulo:

a) Se a doença for provocada intencionalmente pelo ser-
vidor; •

b) Se resultar de acto de terceiro por que ele deva in-
demnização.

3. O montante das comparticipações dos servidores no paga-
mento do serviço pre tados, tanto ao abrigo das normas
do presente capítulo como dos capítulo seguintes, consta das
tabela anexas ao pre ente Regulamento, que serão actuali-
zada periodicamente por despacho do Ministro do Exército.

Art. 18.· - 1. As a sistências médica e medicamentosa serão
concedida , na prevenção da doença, enquanto durar a doença
e, na convale cença, ao ervidores e respectivas famílias.
2. A assistência médica domiciliária será prestada apenas

aos próprios servidore e na condições expressas nos n." 4 e 5
do artigo 19..

Art. 19.. -1. A a sistência médica erá pre tada:

a) Gratuitamente, no postos dos e tabelecimentos {abri
(clínica geral, pediatria, ob tectrícia e e tomatolo-
gia);

b) Nos con uitório do médico ou em e tabelecimentos
de instituições ou erviço de aúde e a si tência
militare ou IV! com o quai haja acordo;

c) Por médico es olhido pelo ervidor.

2. O recur o à ondições d alíneas b) e c) do número
anterior dará lugar a pagamento, por parte do ervidor, de
urna comparticipação. devendo, para o efeito, o beneficiário
entregar no e tabel cimento fabril, no prazo de dez dia após
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a. data da respectiva consulta, o recibo da importância efec-
tivamente despendida, passado em papel timbrado do médico
ou documento do estabelecimento de assistência.

3. No caso da alínea c), o recibo da despesa deve ser
acompanhado de um pretensão justificativa.
4. O beneficiário necessitado de visita domiciliária de um

médico com o qual haja acordo pode chamá-lo directamente,
mas responsabiliza-se pelo pagamento do excedente às quan-
tias fixadas nas tabelas anexas a este Regulamento.

5. Os tratamentos de enfermagem são gratuitos e são pres-
tados nos postos clínicos dos estabelecimentos fabris ou no
domicílio, quando a enfermidade não permitir a deslocação
do doente.
Art. 20.0 - 1. A assistência hospitalar far-se-á em institui-

ções de carácter hospitalar com as quais exi ta acordo nos
termos do artigo 8.° deste Regulamento, podendo ter lugar
em regime de internato, ambulatório ou domiciliário, em todas
as modalidades (medicina, cirurgia, obstetrícia, especialida-
des médicas e cirúrgicas e, ainda, em regra, o fornecimento
de próteses).
2. O internamento só poderá fazer-se mediante autorização

ou confirmação dos médicos contratados pelos estabelecimen-
tos fabris ou daqueles com os quais haja acordo.

3. O internamento nos hospitais militares será feito em
quartos ou enfermarias e de harmonia com a equiparação do
pessoal civil.

4. Os encargos assistenciais variarão de acordo com o regime
escolhido:

a) Regime de enfermaria - ão gratuitos para os benefi-
ciários todos o serviços facultados compreendendo:

Consultas;
Meio auxiliares de diagnóstico e terapêutica;
Internamento;
A sistência domiciliária.

b) Regime de quarto a que tenha direito pela sua cate-
goria:

Ao pagamento da comparticipação previ ta em
tabela anexa.

c) Regime de quarto particulare. - a e colha de quarto
particular constitui empre uma opção do benefi-
ciário, endo portanto da ua exclusiva re pon abi-
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lidade o acréscimo de encargos (diferenças de diá-
rias, de serviços, de honorários médicos, etc.) resul-
tantes da opção.

5. Não estão compreendidos no regime gratuito referido
no n." 4:

a) Os medicamentos fornecidos em casos de assistência
em regime ambulatório;

b) As próteses estomatológicas (placas e implantações de
dentes) e ópticas, em qualquer regime assistencial.

6. No regime de quartos particulares os honorários dos
médicos serão livremente acordados entre os beneficiários e
os médicos, condicionados, no entanto, às disposições dos
regulamentos internos dos hospitais.

7. Se o beneficiário preferir recorrer a um estabelecimento
hospitalar com o qual não haja acordo, responsabilízar-se-ã
pelos pagamentos que dai advierem em termos idênticos aos
definidos para o regime de quartos particulares.

8. A comparticipação do pessoal nas despesas com assis-
tência hospitalar não deverá exceder três meses do respectivo
vencimento ou salário mensal, passando o Fundo de Protec-
ção e Acção Social a suportar todos os encargos para além
daquele limite.
9. Os servidores serão, no entanto, responsáveis pelo paga-

mento dos excedente nos ca os previstos na alínea c) do
n." 4 e no n." 7 deste artigo.

10. Se o montante total do encargo a satisfazer pelo bene-
ficiário exceder 10 por cento do vencimento ou salário mensal,
poderá o me mo olicitar à direcção do respectivo estabele-
cimento que a correspondente dedução seja feita em fracções
mensais ucessiva com o valor mínimo daquela percentagem.

11. O fraccionamento a que e refere o número anterior só
poderá de cer abaixo de se limite em casos de precária situa-
ção económica do servidor, por este declarada e confirmada
em inquérito dos serviço próprio do respectivos estabele-
cimento.

12. A dívida incobrável erão uportadas pelo Fundo de
Protecção e Acção ocia!.
Art. 21.° O fornecimento de medicamentos receitados aos

ervidores e eu familiares erá a segurado:

a) Pelo Laboratório Militar de Produtos Químicos e Far-
macêutico;
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b) Pelas farmácias que aceitem prestar esse serviço aos
estabelecimentos fabris, nos termos oficialmente
acordados com o Grémio Nacional das Farmácias,
quando por qualquer motivo o servidor não possa
recorrer ao Laboratório Militar de Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos, nomeadamente quando as
sucursais e delegações se encontrem encerradas.

Art, 22.0 - 1. Os meios auxiliares de diagnóstico e terapêu-
tica, incluindo as próteses estomatológicas (placas e implan-
tação de dentes) e ópticas serão fornecidas:

a) Pelos serviços próprios dos estabelecimentos;
b) Pelos hospitais militares ou Laboratório Militar de

Produtos Químicos e Farmacêuticos;
c) Pelos hospitais ou serviços com os quais haja acordo;
d) Em clínicas particulares à escolha do beneficiário.

2. O limite de comparticipação é calculado com base no
preçário das tabelas de encargos devidos pela assistência pres-
tada no hospitais gerais aos pensionistas de enfermaria.

3. Só terão direito a comparticipação pelo Fundo de Pro-
tecção e Acção Social as despesas feitas que forem requisi-
tadas por médicos.
Art. 23.0 - 1. Os subsídios pecuniários na doença poderão

ser concedidos ao pessoal necessitado com mais de um ano
de serviço e boas informações, quando na situação de doente,
devidamente comprovada pelo clínico do respectivo estabe-
lecimento.

2. Estes subsídio , somados com o vencimentos ou salário
auferidos na respectiva situação, não poderão ir além dos
vencimento ou salários normais da categoria.

2_ Protecção matcmo-infantil

Art. 24.0 - 1. A protecção materno-infantil compreende um
conjunto de serviços prestado às servidora ou mulheres do
servidores na gravidez, no parto e no puerpério, e a i tência
na criação dos filhos até aos 4 ano de idade, compreendendo:

a) As i tência médica;
b) Assistência ho pitalar;
c) Assistência no parto;
d) Tratamento de enfermagem da mãe e do filho;
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e) Fornecimentho de medicamentos (incluindo alimentos
e tónicos);

t) Subsídios pecuniários.

2. Na prestação das assistências referidas no n." 1 deste
artigo, com excepção da alínea 1), observar-se-ão as normas
estabelecidas para a assistência na doença.

3. O aborto não provocado é considerado como parto para
os efeitos previstos neste capítulo.

Art. 25.° - 1. Podem ser concedidos subsídios pecuniários
às servidoras parturientes:

a) A que se aplicar o artigo 5.° e seu parágrafo do De-
creto-Lei n." 42800, de 11 de Janeiro de 1960, quan-
do por motivo de parto ultrapassem os trinta dias
previstos no corpo do artigo;

b) Quando o parto se verificar em casa e for assistido
por médico ou parteira diplomada.

2. ~ aplicável a este artigo o preceituado no n." 2 do
artigo 23.°

3. O subsídio referido na alínea a) do n." 1 deste artigo
só poderá ser concedido mediante parecer fundamentado de
um médico do estabelecimento, quando expressamente declare
que a servidora não pode apresentar-se ao serviço por motivo
de parto.
Art. 26.° - 1. Os estabelecimentos fabris procurarão criar

junto dos respectivos locais de trabalho creches e infantários
destinados, em especial, a auxiliar a criação dos filhos dos
seus empregados femininos com menos de 4 anos de idade.

2. Em caso excepcionais e quando as vagas o permitirem,
poderão a direcções do estabelecimentos fabris autorizar
a admis ão do filhos do pessoal ma culino, até ao limite da
referida idade.

3. Quando exi tam na proximidade do estabelecimento
fabril orgaoizaçõe oficiai ou particulare que possam asse-
gurar, em boas condiçõe de higiene infantil, a assistência
prevista ne te artigo, poderão o directore dos estabelecimen-
to fabris contratar com tai entidades a prestação desses
erviço mediante pagamento pelo re pectivo fundo privativo.
Art. 27.° Serão condiçõe preferenciais a considerar na

admí ão na creche e infantário a condições habitacío-
nai do agregado familiar.
Art. 28.° Junto dos e tabelecimentos fabri poderão fun-

cionar e colas pré-primária e e colas primárias quando o
número de filhos do pe oal o ju tifique.
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Art. 29.0 -1. Nas escolas pré-primárias serão admitidos os
filhos do pessoal a partir dos 4 anos até à idade de matrícula
nas escolas primárias.

2. Aplica-se a este artigo o disposto no n." 3 do artigo 26:
Art. 30.0 - 1. As escolas primárias deverão ser oficiais e

funcionar em colaboração com a direcção do estabelecimento
fabril, consoante os programas do Ministério da Educação
Nacional.
2. Quando não for possível ou não se justificar a criação

nos estabelecimentos fabris de escolas primárias, serão apro-
veitadas as escolas oficiais mais próximas, custeando o Fundo
de Protecção e Acção Social as respectivas despesas com
livros e material didáctico.

3. Auxílio na alimentação

Art. 31.0 - 1. Os estabelecimentos fabris poderão fornecer
almoços ao seu pessoal, em regime de comparticipação, sem-
pre que a natureza do serviço imponha trabalhos para além
do horário normal; poderão igualmente ser fornecidas outras
refeições sob o mesmo regime.
2. Os encargos pelo fornecimento de refeições a suportar

pelo pessoal e pelo Fundo de Protecção e Acção Social serão
periodicamente fixadas pelo quartel-mestre-general, sob pro-
posta da Comissão Coordenadora de Protecção e Acção Social.

3. Aos filhos do pessoal admitidos nas instalações de acção
social dos estabelecimentos fabris - creches, infantários e esco-
las - será fornecida, gratuitamente, alimentação adequada.

4. Acção educacional, cultural e recreativa

Art. 32.0 - 1. Poderão ser promovido pelos estabelecimen-
tos fabris:

a) Almoços ou jantares de confraternização do seu pe -
soal previamente autorizados superiormente;

b) Serões ou espectáculo de arte ou desportivo;
c) Excur ões e visitas;
á) Outras actividade que, pela ua natureza e em pre-

juízo do serviço, posam influir favoràvelmente na
cultura, saúde e recreio do eu pe oal e familiare .

2. As actividades mencionada podem er promovida pelo
centros de alegria no trabalho já existente ou a criar no
estabelecimento fabri.

Art. 33."-1. O e tabelecimentos fabri poderão fornecer
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subsídios para propinas, livros e material didáctico a todos
os aprendizes que frequentem cursos industriais com bom
aproveitamento no ano lectivo anterior.

2. Idênticas facilidades poderão ser concedidas aos funcio-
nários ou a seu filhos que frequentem quaisquer cursos com
bom aproveitamento.

S. Assistência moral

Art. 34.· A assistência moral terá por finalidade principal
a valorização do agregado familiar do pessoal dos estabeleci-
mentos fabris.

6. Subsídios diversos

Art. 35.· -1. Além dos subsídios já definidos neste Regu-
lamento, os estabelecimentos fabris poderão atribuir subsídios
pecuniários nos seguintes caso :

a) Pelo nascimento de filhos;
b) Para o funeral de empregados falecidos;
c) Para despe as de assistência em casamento dos ser-

vidore ;
d) Na quadra do Natal ao pessoal e seus filhos;
e) De comprovada neces idade.

2. O subsídio e comparticipação a conceder, excepto o
da alinea e) do número anterior, constarão de tabelas anexas
ao presente Regulamento, que erão revistas periodicamente,
por despacho do Quartel-Me tre-General.
3. Os subsídio de comprovada necessidade serão concedi-

dos por de pacho do Quartel-Me tre-General, mediante pro-
cesso elaborado pelo re pectivo estabelecimento fabril.

CAPíTULO IV

Disposições divcrsa

Art. 36.· O ca os omi s e a dúvidas uscitada na
execução de te Regulam ntocrão re olvido por despacho
do Mini tro do Exército, .ob parecer do Quartel-Mestre-
-General.

Art. 37,· Fica revogada a Portaria n." 21 102, de 11 de
Fevereiro de 1965.

O Mini tro do Ex êrcito, Horá io José de Sá Viana Rebelo.
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TA:BELA I

Comparticipação do servidor em consultas

(Artigo 19.°)

Categoria ou remunerações médicos

Nos consul-
tórios dos
médicos
escolhidos

pelo servidor
(b)

Nos consul-
tórios dos

com os quais
haja acordo

(a)

20$00
10$00

50%
30 %

Superior ou igual à letra Q
Inferior à letra Q . . . .

(a) Quando o servidor chamar o médico ao domicilio, será re pon-
sável pelo pagamento de uma senha de consulta de..niciliária no valor
de 25$. Exceptuam-se as visitas domiciliárias efectuadas por médicos
contratados pelos estabelecimentos fabris, de acordo com os TC pcctivos
contratos, que não darão origem a qualquer pagamento.

(b) As comparticipações por parle do F. P. A. S. não podem
ultrapassar o limite de 100$ para a consulta.

TABELA II

Comparticipação do servidor referente a tratamento
e internamento hospitalar

(Artigo 20.°)

Comparticipação

Servidor. Aposentos
Categoria ou remuneração cônjuge I Outros do interna-

e filhos

I
familiares mento

a cargo--- --- -
Superior ou igual à letra Q 20% 50% Quarto de 2."
Inferior à letra Q Gratuito 30% Enfermaria

Nota. -O .crvidor pode recorrer a apo entes difer ntes dos que
lhe cabem nesta tabela, responsabilizando-se, no -ntunt , p lo xc sso
do custo que daí advier.
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TABELA III

Comparticipação do servidor em medicamentos

(Artigo 21.°)

ervidor, cônjuge e filhos a cargo
Restantes familiares

25 %
40%

TABELA IV

Comparticipação do servidor referente a meios auxiliares
de diagnóstico c terapêutica

(Artigo 2,,2.°)

Meios Próteses
de

Categoria 011 remmu neração diagnástico Estoma-
Ópticase lera- tolágicas

pêutica (a) (b)

-- -
Igualou superior à letra V 20% 200/0 20%
Inferiore à letra V . Grátis Gr.ítis 10 %

(a) A comparticipação cm próteses estomatológicas só será conce-
dida Quando o médico do estabelecimento as considerar de absoluta
necessidade.

(b) A comparticipação do F. P. A. . cm armações ópticas não
poderá exceder 100$ e será concedida nos casos de reconhecida necessi-
dade, comprovada pelos médicos com os quais haja acordo.

TAB LA V

Fornecimento de alimentos e tónicos

(Artig 24.°)

('alt'gor;a 011 remuneração
Compartici-

pação
do servidor

Igualou sup rior à Ictr I I [
) zual ou sup rior à I tra Q, mas iof rior
Inferior I ira Q .

I tra II
50%
30%
20%
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TA)BELA VI

Restantes subsídios ou comparticipações

Almoço - A fixar periodicamente pelo Ministro do Exército.

Nascimento de filhos - 1000$.

Subsidio de enxoval - Quantitativos a fixar anualmente pelo quartel-
-mestre-gencral.

Funeral do servidor - Até ao limite do seu vencimento ou salário
mensal.

Casamento - 1500$.

Lembrança do Natal - Lotes ou lembranças a fixar pelo quartel-mestre-
-general.

Nota. - Os restantes benefícios previstos que dêem lugar a subsídio
ou comparticipação serão fixados quando forem aprovados pelo
Ministro do Exército os respccti vos regulamentos.

o Ministro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Portaria n.o 695/70
de 31 de Dezembro

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro do Exército, nos termos do artigo 14.° do Decreto-Lei
n." 364/70, de 4 de Agosto de 1970, aprovar e pôr em exe-
cução o seguinte:

o preenchimento, nos anos de 1970 e 1971, das vagas no
quadro da arma de transmissões, bem como o preenchimento
das vagas nos quadros da arma de engenharia e do serviço
de material, resultantes da tran ferência de pessoal de tes
dois quadros para o primeiro, deverá proces ar-se de acordo
com os planos constantes dos quadros I a VIII, anexos.

o Ministro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.
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QUADRO I

Oficiais engenheiros da anua de transmissões

Quadro a considerar

Coronéis , , ,
Tenentes-coronéis
Majore
Capitães e subalternos

Vagas
preenchidas

por
transferência

inicial
nos termos

• do artigo 5,·
do Decreto-Lei
II,· 364/70

Vagas
a preencher

110 ano de 1971

6
9

16
81

3
2
6

17

1
3
2
6

QUADRO II

Oficiais dos serviços técnicos de exploração e manutenção
das transmissões - Ramo exploração das transmissões

Quadro a considerar

Tenentcs-coronéí
Majores
Capitães
ub ltemo.

1
2

10
30

Vagas
preenchidas

por
transferência I Vagas

inicial a preencher
nos termos 110 aliO de 1971
do artigo 6,'

do Decreto-Lei
II,' 364/70

3
4
7
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QUADRO m

Oficiais dos serviços técnicos de explomção e manutenção
das transmissões - Ramo manutenção das transmissões

Quadro a considerar

Tenentes-coronéis
Majores
Capitães ,
Subalternos

1
2
6
20 3

Vagas
a preencher

110 alto de 1971

Vagas
preenchidas

por
transferência

inicial
1I0S termos
do artigo 6,·

do Decreto-Lei
11,· 364/70

I
3
4

QUAD~OIV

Sargentos - Ramo explomção das transmissões

Quadro a considerar

Sargentos-ajudantes , , , , , 10
Primeiros-sargentos, segundos-sar-
gentos c Iurriéis . , , " 144

Vagas
preenchidas

por
transjerência

inicial

1

11os termos
do artigo 7,·

elo Decreto-Lei
II,· 364/70

9

121

Vagas
a preencher

110 ano de 197/

5
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QUADRO V

Sargentos - Ramo manutenção das transmissões-
Mecânicos radiomontadores

Quadro a considerar

egundos-sar-

Vagas
preenchidas

por
transjerência Vagas

" iiücial I a preencher
IIOS termos 110 ano de 1971
do artigo 7,'

Ido Decreto-Lei
II,' 364/70

104 10

8 8

87

QUADRO VI

Sargentos - Ramo manutenção das transmissões-
Mecânicos de material telefónico e teleimpressores

Quadro a considerar

rgento .-aiudante
Primeiro rgentos, segundo sar-

gentos c furriéi .

Va'l'as
pre('llchidas
.. por

transferência
iniclal

Il0S termos
o artigo 7,'

do Decreto-Lei
II,· 364/70

Vagas
a preencher

110 ano de /97/

17
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QUADRO VII

Quadro da anna de engenharia - Oficiais

Vagas
resultantes

~la transierência
a que se refere
o artigo 5.°

do Decreto-Lei
n.O 364/70

3
2
6
17

Vagas
a preencher

110 ano de 1971
Postos

Coronéis
Tenentes-coronéis
Majores
"Capitães c subalternos

3

4

QUADRO VIII

Quadro de sargentos do serviço de material-
Mecânicos de material eléctrico, radioeléctrico e electrónico

Postos

Vagas
resultantes

la transferência
a que se refere
do artigo 7. °

do Decreto-Lei
11.° 364/70

Vagas
a preencher

/lO ano de 197 J

Sargentos-ajudantes

----I
I

4 2

O Ministro do Exército, Horácio José de Sá Viana Rebelo.



1.' Série ORDEM DO E~RCITO N.o 12 545

111- DESPACHOS

MINIST~RIO 00 EX~RCITO

Repartiçõo do Gabinete do Ministro

Despacho

Tendo em atenção que os tenentes com antiguidade de
de Dezembro de 1969 das arma de infantaria, artilharia

e cavalaria, e do serviço de administração militar, têm uma
permanência efectiva, neste postõ, superior a dois anos, e,
usando da faculdade conferida no 0.0 4 do artigo 4.0 do
Decreto n." 460/70, de 6 de Outubro de 1970, reduzo para
um ano, contado em cooformidade com o 0.0 2 do mesmo
artigo, o tempo de permanência no posto de tenente das
armas e erviços referido no artigo 1.0 daquele decreto.

Ministério do Exército, 14 de Dezembro de 1970. - O Se-
cretário de E tado do Exército, José de Oliveira Vitoriano.

Despacho n." 7

Con iderando que imperi nec idad de erviço não
têm permitido a realização de curs de promoção a capitão
para oficiai do quadro perrnan nte;
Con lderando que por força do d pacho mini teria I de 14

de Dezembro d 1970, ainda no corrente ano e deverão veri-
ficar promoç a Capitão, r f rida a 1 de Janeiro de 1970,
1 de Ag to d 1970 e 1 d Dezembro de 1970.
Di pen o do curso de comandante de companhia, bateria
u esquadrão u curs técnic do respectivo rviço ou qua-

dro, OS t n nt do quadro permanente das armas de infan-
taria, artilharia, cavalaria, eng nharia, do quadro de ofiiciai.
ngenhciro da arma de tran mi" do erviços de

saúd , de admini traçã militar do quadro d eng nheiro
d s rvíç de rnat rial a pr mover a capitão n corrente
ano ao abrigo d D r to-Lei 49411, de 24 d Novembro
d 1969, e meu d pach d 14 d Dezembro 1970.

Mini tério do Ex rcito, 14 de Dezembro de 1970. - O Se-
cretário de E tado do Exército, José de Oliveira Vitoriano.
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IV - DECLARAÇÕES

MINISTl:RIO DO EXl:RCITO

5: Repartição da Direcção-Geral
da Corrtebilidede Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7,· do Decreto-
-Lei n." 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica que S, Ex:
o Secretário de Estado do Exército, por seu despacho de
23 de Setembro último, autorizou, nos termos do § 2,· do
artigo 17,· do Decreto n." 16670, de 27 de Março de 1929,
as seguintes transferências:

CAPITULO 3,·

Serviços de instrução

Instituto de Altos Estudos Militares

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 69,· «Encargos administrativos»:

Do n.s 1) «Alimentação, vestuário e calçado»:

Alínea I «Aux!lio para alimentação e aloja-
mento dos instruendos, estagiários e oficiais
quc frequentam os cursos do Instituto, etc.» - 68 000$00

Para o n.? 3) «Missões e viagens do curso de
altos comandos» , ' , , , + 68 000$00

Academia Militar

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 78," «Encargos administrativos»:

Do n," 3) «Alimenta ão, vestuário e calçado»:

Alínea 2 «Fardamento e calçado aos deres-
-alunos» - 350 SOO

Para o n.s 4) «Missõ » t- 300 000$00

Para o n,· 6) « usteio das propinas, livros didác-
ticos e outras publicaçõc: n c ss rias ao ensino» -l 50000$00

+ 350000$00
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CAPíTULO 8.·

Encargos gerais do Ministério

Despesas gerais

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 365.· «Despesas de higiene, saúde e conforto»:

.• J) «Serviço. cllnicos e de hospitalização»:

Da alínea 2 «Pagamento de chamadas a
médicos civis» . . . . . . . . .. - 100 000$00

Para a alínea I «Tratamento "OS hospitais e
enfermarias militares ou no hospitais e casas
de saúde e civi » + 100 000$00

Artigo 367.· «Encargo administrativos»:

Do n.s 6) «Sub idio para funerais .•. » . 100 000$00

Para o n.s 5) «Prêmio de transferência» + 100 000$00

Artigo 368.· «Outro encargo »:

Do n.s 4) «Tratamento, pensões, funerais ... ». . - 100 000$00

Para o n.· I) «Força motriz da unidades e c. ta-
belecimento militares cm dotaçõ s privativa» + 100 000$00

5.. Repartição da Direcção- eral da Contabilidade Pública,
25 de Novembro de 1970. - O hefe da Repartição, Joaquim
das Neves Santos.

o Secretário de f stado do Exército,

José de Oliveira Vitoriano

E tá onform.

o Chefe do Gllbtnete,
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